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Responsabilidades  politicas  do  «  bloco ^ 


O  Rei  regressou  do  Bussaco,  nas  condições 
de  que  adeante  me  occuparei.  Não  o  deixaram 
os  do  bloco.  Tinha  vindo  a  Lisboa  a  embaixada 
da  Allemanha.  Seria  recebida,  como  de  cos- 
tume, pelo  Rei,  pelo  governo  e  pelo  pessoal  de 
serviço  da  sua  casa.  D'esta  vez  compareceram 
os  ministros  honorários  Francisco  Beirão,  Se- 
bastião Telles,  Dias  Costa,  Eduardo  Villaça, 
João  Coutinho  e  Vasconcellos  Porto.  Finda 
a  recepção,  sem  outra  formalidade,  confe- 
renciaram com  o  Rei,  a  quem  pediram  dele- 
gados especiaes  para  diversas  assembleias.  O 
governo  não  teve  ali  nenhum  papel.  Todos 
se  consideravam  em  regimen  absoluto,  menos 
eu,  que  reclamei.  É  que  então  soprava  das  Ne- 
cessidades um  vento  de  orientação  bem  incom- 
prehensivel.  A  noite  houve  jantar  de  gala.  Até 
ao  próprio  momento  em  que  o  príncipe  Leo- 
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poldo  saiu  para  o  Paço  de  Belém,  o  Rei  teve 
insistentes  e  ostensivas  attenções  com  os  re- 
presentantes do  bloco,  sendo  esse  facto  geral- 
mente notado.  Não  era  de  extranhar.  A  ver- 
dade é  que  naquelle  momento  muita  gente 
estava  convencida  de  que  o  bloco  vencia  as  elei- 
ções, do  que  resultaria  cair  o  governo  constitu- 
cionalmente. E  como  assim  se  pensava  geral- 
mente, era  natural  que  no  Paço  se  pensasse  da 
mesma  maneira.  De  tudo  resultava  o  enfraqueci- 
mento da  acção  do  governo.  E  assim  foi  para 
as  eleições  de  deputados,  sob  uma  guerra  for- 
midável e  com  a  opinião  geral  de  que  cairia. 
Lia-se  isso  todos  os  dias  na  imprensa  do  blo- 
co, prégava-se  por  toda  a  parte.  Realisaram- 
se  as  eleições  no  dia  28  de  agosto  no  conti- 
nente e  ilhas  adjacentes,  e  antes  e  depois  no 
ultramar.  O  governo  venceu  nos  circules  de 
Bragança,  Villa  Real,  Braga,  Vianna  do  Cas- 
tello,  Coimbra,  Guarda,  Lamego,  Leiria,  Santa- 
rém, Évora,  Beja,  Portalegre,  Faro,  Funchal, 
Horta,  Ponta  Delgada  e  Angra;  obteve  as  mino- 
rias nos  circules  de  Lisboa,  Setúbal,  Vizeu  e 
Porto.  Perdeu  a  maioria  e  a  minoria  em  Aveiro 
e  ficaram  inutilisados  os  circules  de  Castello 
Branco  e  Arganil.  Foram  eleitos:  89  governa- 
mentaes,  41  bloquistas  e  14  deputados  republi- 
canos. Por  Beja  foram  eleitos  2  antigos  pro- 
gressistas, fora  das  combinações  do  bloco.  Em 
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Castello  Branco  a  eleição  correu  em  desordens 
constantes,  inutilisando-a.  Em  Arganil  fora  si- 
mulada. O  único  circulo  onde  houve  desordens 
foi  no  de  Castello  Branco.  Não  é  aqui  o  logar 
próprio  para  dizer  quem  as  fez;  basta  saber- 
se  que  sobre  o  conde  da  Covilhã,  um  dos  che- 
fes regeneradores  do  districto,  sicários  armados 
lançaram  uma  verdadeira  chuva  de  metralha, 
escapando  á  morte  por  milagre. 

Pelos  circulos  de  Lisboa  foram  eleitas  as 
maiorias  republicanas.  Foi  a  obra  do  bloco,  cu- 
jos influentes  pediam  a  votação  para  a  lista  do 
bloco  ou  mesmo  para  a  dos  republicanos,  com- 
tanto  que  não  apoiassem  o  governo.  Ninguém 
o  ignora.  E  eu  já  disse  o  bastante  para  se  vêr 
como  foi  porfiada  a  campanha  que  o  bloco  fez 
em  Lisboa  contra  a  lista  do  governo,  combi- 
nada esta  por  maneira  que  nem  sequer  fosse 
considerada  de  políticos  facciosos.  Assim,  pelo 
circulo  Occidental  o  governo  apresentou  as  can- 
didaturas de  Manoel  Fratel,  José  Jeronymo  Ro- 
drigues Monteiro,  José  Coelho  da  Motta  Prego,' 
António  Maria  d'01iveira  Bello,  Joaquim  de  Sousa 
Belford.  Pelo  oriental  foram  seus  candidatos 
José  Nicolau  Raposo  Botelho,  José  Augusto 
Alves  Roçadas,  Henrique  Matheus  dos  Santos, 
Fidelio  Freitas  Branco  e  João  Carlos  de  Mello 
Pereira  de  Vasconcellos.  D'esta  ultima  lista  fa- 
zia parte  Alves  Roçadas,  a  pedido  meu,  feito 
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para  Loanda,  com  o  fundamento  de  que  a  Mo- 
narchia  precisava  do  prestigio  do  seu  nome. 
Foi  somente  por  esta  consideração  que  se  de- 
terminou. O  governo  conseguiu  apenas  as  mi- 
norias. As  maiorias  foram  para  os  republicanos, 
consequência  da  lista  do  bloco,  propositada- 
mente para  isso  apresentada.  Vejamos  a  vota- 
ção de  cada  um  dos  candidatos. 

CIRCULO   ORIENTAL 


«  I  Bernardino  Machado  ......  10:990  votos 

g  \  António  José  d'Almeida 10:951  » 

I  ^  AfTonso  Gosta 10:881  » 

ft  I  Alfredo  de  Magalhães 10:855  » 

K  l  Miguel  Bombarda 10:296  » 

^     'Raposo  Botelho 7:445  » 

â     Ijoão  de  Vasconcellos 7:391  » 

g  I  <  Alves  Roçadas 7:349  » 

l*' iMatheus  dos  Santos 7:380  » 

^    l  Fidelio  Freitas  Branco 7:293  » 

Manoel  Francisco  Vargas     ....  2:901  » 

Ivens  Ferraz 2:360  » 

Manoel  Duarte 2:337  » 

"   ^Mathias  Nunes 2:330  » 

,  Silva  Amado 2:294  » 


Bastam  estes  algarismos,  a  distancia  que  ha 
entre  as  duas  ultimas  listas,  para  nos  conven- 
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cermos  de  que  o  bloco  nem  podia  pensar  em 
eleger  qualquer  dos  seus  candidatos  e  de  que 
apenas  queria  tirar  votos  á  lista  monarchica, 
esquecendo-se  de  que  assim  preparava  a  der- 
rocada que  havia  de  subverter  a  Monarchia. 
Sommando  os  votos  obtidos  pelas  listas  do  go- 
verno e  do  bloco,  facilmente  se  conclue  que,  se 
este  quizesse  favorecer  a  Monarchia,  os  can- 
didatos governamentaes  teriam  sido  eleitos  pela 
maioria.  Bastava  que  apoiassem  a  lista  do  go- 
verno e  não  dessem  directamente  votos  aos  re- 
publicanos. 

A  somma  das  duas  votações  fica  a  algumas 
dezenas  de  votos  da  votação  republicana ;  mas, 
se  entrarmos  em  linha  de  conta  com  as  nume- 
rosas abstenções  que  a  lucta  determinou  e  com 
a  votação  monarchica  deslocada  para  os  repu- 
blicanos, conclue- se  com  segurança  que  foi  o 
bloco  que  fez  eleger  a  maioria  republicana,  o 
que  preparou  o  meio  moral  e  internacional  para 
a  Revolução. 

O  que  se  diz  em  relação  ao  circulo  oriental 
é  de  plena  evidencia  no 

CIECULO   OCCIDENTAL 

João  de  Menezes 10:379  votos 

Cândido  dos  Reis 10:294:      » 

'  Theophilo  Braga 10.269      > 

p.  y  Alexandre  Braga 10:264:      » 

^  l  António  Luiz  Gomes 10:241       » 
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Manoel  Fratel 7:664  » 

Rodrigues  Monteiro 7:589  » 

Motta  Prego 7:566  » 

Oliveira  Beilo 7:610  » 

Sousa  Belford 7:435  » 

Chaves  Maziotti 5:367  » 

Paiva  Couceiro 5:304  » 

Álvaro  Chagas 5:259  » 

Rodrigo  Pequito 5:226  » 

Sinel  de  Cordes 5;216  » 

Sommando  a  votação  de  Sinel  de  Córdes,  o 
menos  votado  do  bloco,  com  a  do  menos  vo- 
tado dos  candidatos  governamentaes,  encontra- 
se  o  numero  de  12:651  ou  mais  2:272  votos  do 
que  o  mais  votado  dos  republicanos.  Então  no 
circulo  Occidental  nenhuma  duvida  podia  haver 
de  que,  se  o  bloco  não  apresenta  lista,  a  maio- 
ria seria  monarchica,  afastando-se  a  impres- 
são de  que  o  districto  de  Lisboa,  o  da  capital 
do  reino,  era  manifestamente  adverso  á  Monar- 
chia.  Mas,  poderia  dizer-se,  por  que  motivo  o 
governo  não  apoiou  a  lista  do  bloco  ?  Pela  sim- 
ples razão  do  que  ella  foi  organisada  com  a  pu- 
blicidade de  que  representava  o  golpe  de  mise- 
ricórdia sobre  o  governo.  Não ;  o  bloco  fazia  ao 
governo  uma  guerra  violenta  e  sem  escrúpulos, 
de  diffamação  e  calumnia.  Todo  o  entendimento 
eleitoral  com  elle  era  impossivel,  como  Sebas- 
tião   Telles   affirmou   ao   Rei,    quando   aquelle 
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ex-ministro  progressista  e  eu  nos  reunimos 
com  D.  Manuel  no  Paço  por  occasião  do  jantar 
ao  príncipe  Leopoldo.  O  governo  cumpriu  o 
seu  dever,  deixando  aos  partidos  do  bloco  toda 
a  responsabilidade  perante  o  paiz  e  perante  a 
historia  do  procedimento  que  tinham  com  rela- 
ção á  Monarchia. 

O  bloco  perdeu  a  maioria  dos  circulos.  Tanto 
bastou  para  redobrar  no  ataque  ao  Rei,  cobrin- 
do-o  de  ameaças.  O  despejo  foi  até  ás  falsas  no- 
ticias em  jornaes  do  bloco,  que  feriam,  calum- 
niosamente,  a  Rainha.  Mal  perderam  as  eleições, 
os  do  bloco  afastaram-se  das  suas  relações  com 
o  Rei.  Na  recepção  e  no  jantar  do  principe  Leo- 
poldo da  Prússia  estiveram  os  ministros  hono- 
rários Francisco  Beirão,  Dias  Costa,  Villaça,  Vas- 
concellos  Porto,  Sebastião  Telles  e  João  Coutinho. 
Chegou  o  dia  23  de  setembro,  de  antemão  fixado 
para  a  abertura  solemne  das  Cortes.  Era  a  ses- 
são real,  somente  do  Rei,  que  ao  edifício  do 
parlamento  ia  ler  o  Discurso  da  Coroa.  Pois 
nem  um  só  conselheiro  de  Estado,  antigo  mi- 
nistro, par  do  reino  ou  deputado,  ali  compare- 
ceu, dos  que  pertenciam  ao  bloco.  Nem  um  só 
d'aquelles  que  estavam  no  bloco  e  que  haviam, 
antes  das  eleições,  saboreado  os  jantares  do 
Paço  das  Necessidades  offerecidos  aos  embaixa- 
dores. Nem  um  só ! 

No  dia  immediato  realisaram-se  na  Sé  as 
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exéquias  suffragando  a  morte  do  rei  D.  Pe- 
dro V,  a  que  costumavam  concorrer  os  que  ti- 
nham situação  na  politica  portugueza  e  junto 
do  Rei.  Pois  só  um  appareceu !  Foi  Eduardo 
Villaça,  não  Eduardo  Villaça,  antigo  ministro, 
par  do  reino  e  gran-cruz  de  S.  Thiago,  mas 
Eduardo  Villaça,  tenente- coronel  de  engenha- 
ria e  professor  da  Escola  do  Exercito.  Tinha- 
Ihe  pertencido  por  escala  representar  a  Escola. 
Foi,  mas  despido  de  veneras  e  grandezas,  com 
o  peito  sem  condecorações,  para  que  bem  se 
visse  que  estava  ali  por  obrigação  de  serviço 
militar  e  não  por  devoção  de  politico. 

Esqueciam-se  de  que  davam  força  moral  á 
revolução,  que  não  desarmara  desde  1906.  Era 
visto.  A  ultimação  dos  trabalhos  para  a  revolta 
armada  coincidiu  com  a  victoria  dos  republica- 
nos em  Lisboa  e  com  a  attitude  do  bloco  em 
relação  á  Coroa.  Quem  procedia  como  o  bloco 
procedeu,  certamente  se  não  bateria  pelas  ins- 
tituições monarchicas,  os  dirigentes  do  bloco  e 
os  dirigidos,  de  todas  as  classes.  Foi  o  que 
aconteceu. 


Obra  e  plano  do  governo 


Era  um  ministério  saído  do  partido  regene- 
rador, na  sua  moderna  phase.  O  seu  programma 
era  como  já  atraz  ficou  dito  e  demonstrado, 
francamente  liberal,  liberal  como  devia  ser  o 
governo  de  um  paiz  que  manifestamente  assim 
o  desejava,  mas  liberal  sem  duplicidade  politica 
e  sem  reservas,  liberal  pelos  principios  e  pelos 
actos.  Era  ainda  a  ultima  tentativa  a  fazer  para 
a  conservação  da  Monarchia.  ^  O  governo  tinha 


^  Em  uma  entrevista  com  um  redactor  do  Matin  eu 
fiz  ao  representante  do  jornal  parisiense  a  aflBlrmação  de 
que  era  propósito  do  governo  conceder  a  amnistia,  com 
um  flm  evidente  de  pacificação. 

Eis  um  trecho  da  publicação  feita  pelo  Matin: 

II  y  avait  donc  grand  intérêt  à  recueillir  les  opinions 
de  M.  Teixeira  de  Souza. 

Le  nouveau  presidente  du  conseil  voulut  bien  faire  un 


14  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


um  vasto  programma  de  reformas  politicas  e 
administrativas,  económicas,  financeiras  e  co- 
loniaes ;  mas,  no  seu  propósito  de  inteiramente 
respeitar  a  Constituição,  reservava-as  para  o 
parlamento,  como  o  demonstrou  no  Discurso 
da  Coroa.  O  propósito  do  governo  foi  governar 


accueil  plein  de  cordialité  à  Tenvoyé  du  Matin.  J'ai  cause 
longuemente  avec  lui  et  lui  avouai  rimpression  grave  faite 
sur  moi  par  ce  pays,  ou  ropposition  gagne  du  terrain  tous 
les  jours,  oii  les  portraits  des  régicides  se  vendent  en  plein 
vent  dans  des  boutiques  spéciales,  ou  le  roi  n'ose  pas  sor- 
tir sans  de  formidables  précautions,  ou  les  chefs  républi- 
cains  sont  acciamés  avec  enthousiasme  dans  les  rues. 

—  Tout  cela,  nae  dit  M.  Teixeira  de  Souza,  peut  chan- 
ger  avec  un  gouvernement  aninné  d'idées  libérales.  La 
Chambre  será  dissoute.  Des  élections  auront  lieu  au  com- 
mencement  d'aoút,  et  avec  cette  nouvelle  Chambre,  nous 
dennerons  au  pays  les  libertes  qu'il  attend. 

«Je  suis  liberal.  Le  29  janvier  19U8,  j'ai  oíTert  asile  chez 
moi  à  Alpoim,  qui  ètait  poursuivi  par  le  dictateur  pour  pro- 
pagando révolutionnaire. 

«Mes  amis,  tous  libéraux,  sont  Tobjet,  depuis  des 
années,  d'attaques  d'une  extreme  violence  de  la  part  des 
cléricaux  et  des  nationalistes. 

a  Ma  première  reforme  será  la  reforme  constitution- 
nelle,  qui  aura  pour  but  la  céation  d'un  Sénat  mixte  en 
partie  électif,  condition  indispensable  pour  le  progrés  du 
pays. 

«L'institution  du  juge  criminei  doit  être  remplacée  par 
une  instruction  contradictoire  oíi  toutes  les  garanties  se- 
ront  accordées  aux  prénenus.  Les  procès  de  presse  seront 
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com  a  lei  e  com  a  liberdade,  tirando  todos  os 
pretextos  para  a  agitação.  Poderia  obter  facili- 
dades, sacrificando  os  seus  compromissos  libe- 
raes.  Não  procedeu  assim.  Logo  de  entrada 
encontrou  uma  grave  questão  de  soberania, 
que  não  podia  pôr  de  lado.  O  Papa,  por  inter- 


désormais  jugés  par  les  voies  ordinaires  et  non  plus  par  des 
procedes  exceptionnels  comme  aujourd'hui.  II  será  urgent 
aussi  de  faire  voter  une  loi  électorale,  afin  que  les  éle- 
ctions  soient  vraiment  Texpression  exacte  de  la  pensée 
du  pays. 

«Je  proposerai  également  des  mesures  d'amnistie  et 
je  ferai  tout  ce  qui  est  nécessaire  pour  ramener  Tapaise- 
ment  dont  le  pays  a  un  absolu  besoin.  Toute  politique  de 
príncipe  será  libre,  toute  propagande  d'idées  se  dévelop- 
pera  sans  entrave. 

Comme  je  comparais  Toeuvre  de  M.  Ganalejas  aux 
projets  du  cabinet  portugais,  M.  Teixeira  de  Souza  me  dit: 

—  La  question  cléricale  ne  se  pose  pas  ici  comme  en 
Espagne,  car  le  peuple  portugais  n'est  pas  clerical.  Le  car- 
dinal Merry  dei  Vai  essaya  de  former  un  parti  catholique 
ici,  mais  c'était  une  entreprise  vaine  et  impossible,  car 
Tinfluence  politique  du  clergé  sur  la  population  est  três 
faible. 

Puis  le  président  du  conseil  me  parla  avec  chaleur  de 
Tinfluence  française,  immense  ici,  de  Tautorité  de  nos 
hommes  politiques,  de  sa  profonde  admiration  pour  notre 
littérature.  En  terminant,  il  me  dit  qu'il  espérait  que  Topi- 
nion  française  suivrait  avec  impartialitè  son  oeuvre  de  pa- 
cification  et  rendrait  justice  à  ses  eíTorts  sincères  pour 
faire  du  Portugal  une  nation  moderne. 
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médio  do  seu  secretario  de  Estado,  o  cardeal 
Merry  dei  Vai,  tinha  expressado  ao  Arcebispo 
de  Braga  a  sua  vontade  de  que  immediatamente 
suspendesse  a  publicação  o  periódico  A  Voz  de 
Santo  António,  com  manifesta  infracção  das 
leis  do  reino.  O  artigo  75.°  da  Carta  dizia: 

« O  Rei  é  o  chefe  do  poder  executivo,  e  o 
executa  pelos  seus  ministros  de  Estado.  São 
suas  principaes  attribuições : 

§  14. o  —  Conceder  ou  negar  o  beneplácito 
régio  aos  decretos  dos  concílios,  e  lettras  apos- 
tólicas, e  quaesquer  outras  constituições  eccle- 
siasticas,  que  se  não  oppozerem  á  constituição, 
e  precedendo  approvação  das  Cortes,  se  conti- 
verem disposição  geral. » 

A  infracção  do  disposto  na  Carta  era  assim 
previsto  no  artigo  138. ■"  do  Código  Penal : 

«Será  condemnado  em  multa,  conforme  a 
sua  renda,  de  um  a  três  annos,  o  ministro  da 
religião  do  reino  que  abusar  das  suas  funcções ; 

§  2.°  —  Executando  bulias  ou  quaesquer  de- 
terminações da  cúria  romana,  sem  ter  prece- 
dido o  beneplácito  régio,  na  forma  das  leis  do 
reino,  salvos  os  casos  em  que  este  crime,  pelas 


PAEA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  17 

suas  circumstancias,  tenha  o  caracter  de  um 
crime  mais  grave. » 

A  cúria  romana  ordenara  em  carta  do  car- 
deal Merry  dei  Vai  a  suspensão  da  Vos  de  San- 
to António.  O  Arcebispo  de  Braga  cumprira  sem 
o  beneplácito  régio,  praticando  d'esta  maneira 
um  grave  desacato  á  soberania  da  nação.  E 
para  maior  aggravo,  o  secretario  de  Estado  do 
Papa  fez  publicar  a  carta  no  jornal  Observatore 
Romano,  órgão  officioso  da  Santa  Sé,  e  os  je- 
suítas indigenas  deram-lhe  publicidade  no  Por- 
tugal. Passára-se  isso  no  dia  10  de  maio  de 
1910,  no  governo  de  Beirão.  Este  nenhum 
procedimento  adoptou.  O  governo  regenerador, 
tendo  censurado  o  governo  progressista  pelo 
seu  silencio  sobre  tão  grave  offensa  ás  leis  do 
reino,  procedeu  como  lhe  cumpria,  publicando 
a  portaria  de  9  de  julho  de  1910,  concebida  nos 
termos  seguintes : 

« Foram  presentes  a  Sua  Magestade  El-Rei, 
pela  secretaria  de  estado  dos  negócios  ecclesias- 
ticos  e  de  justiça,  os  documentos  seguintes : 

í(  Aj  Um  exemplar  do  jornal  de  Lisboa  o 
Portugal,  do  dia  10  de  maio  ultimo,  que  contém 
uma  carta  dirigida  pelo  Eminentíssimo  Cardeal 
secretario  de  Estado,  Merry  dei  Vai,  em  nome 
do   Santo   Padre,    ao   reverendo  arcebispo  de 
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Braga,  acerca  do  periódico  A  Voz  de  Santo  An- 
tónio, na  qual  se  diz  que  chegaram  á  Santa  Sé 
graves  e  repetidas  queixas  dos  catholicos  portu- 
guezes  contra  doutrinas  sustentadas  na  referida 
revista;  que,  por  isso,  mandara  o  Santo  Padre 
examinar  os  artigos  incriminados,  e  effectiva- 
mente  se  verificara  que  muitas  das  suas  doutri- 
nas estão  em  opposição  com  o  espirito  da  Egreja 
e  com  as  instruções  da  Santa  Sé:  que  Sua  San- 
tidade, no  intuito  de  remediar  o  mal  e  evitar 
perturbações  entre  os  fieis  portuguezes,  orde- 
nara ao  mesmo  Eminentíssimo  Cardeal  secre- 
tario de  Estado  que  transmittisse  ao  reverendo 
Arcebispo  Primaz  o  s:u  desejo  e  a  sua  vontade 
de  que  o  alludido  periódico  suspendesse  imme- 
diatameute  a  publicação,  devendo  o  reverendo 
Arcebispo  adoptar  as  providencias  conducentes 
a  esse  fim ; 

B)  A  copia  do  texto  italiano  da  mencionada 
carta,  enviada  peja  secretaria  dos  negócios  es- 
trangeiros, extrahida  do  Obseroatore  Romano, 
que  a  inserira  em  seu  numero  de  4  de  maio; 

C)  Um  officio,  de  14  do  mesmo  mez,  man- 
dado pelo  reverendo  Arcebispo,  em  resposta  a 
outro,  com  data  de  11,  da  direcção  geral  dos 
negócios  eccksiasticos,  e  no  qual  relata  que, 
realmente,  o  correio  do  estrangeiro  lhe  trou- 
xera, franqueada  de  Roma,  uma  carta  assigna- 
da  pelo  Eminentíssimo  Cardeal  Merry  dei  Vai, 
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cujo  original  correspondia  á  versão  que  lhe 
fora  remettida  conjuntamente  com  o  dito  officio 
do  dia  11 ;  e  assegura  não  ter  dado  á  imprensa 
conhecimento  d'esse  documento,  porque,  ha- 
vendo sido  recebido  fora  das  vias  officiaes,  lhe 
parecia  não  ser  destinado  á  publicidade,  o  que 
justifica  a  surpreza  que  teve  ao  vel-o  divulgado 
pelos  jornaes  do  paiz,  a  cujo  conhecimento  che-, 
gára  a  noticia  pela  imprensa  de  Itália; 

D)  Uma  declaração  dos  redactores  da  V02 
de  Santo  António,  exarada  no  Portugal,  de  18 
de  maio,  onde  annunciam  que,  apenas  lhe  foi 
communicada  a  carta  do  Eminentíssimo  secre- 
tario de  Estado,  pelo  reverendo  Arcebispo  Pri- 
maz, immediatamente  acceitaram  a  sentença  e 
lhe  deram  cumprimento; 

Ej  Outro  officio  do  reverendo  Arcebispo, 
de  28  de  maio,  respondendo  ao  officio  expedido, 
em  18,  pela  direcção  dos  negócios  ecclesiasti- 
cos,  em  que  explica  que,  dirigindo-se  a  carta 
principalmente  á  consciência  dos  redactores  da 
Vo^  de  Santo  António,  apenas  communicára  o 
seu  contheúdo,  sem  estrepido  de  solemnidades, 
ao  director  d'este  jornal,  convencido,  como  já 
ponderara  no  seu  officio  do  dia  14,  de  que  não 
viria  ao  conhecimento  do  publico ;  e  em  que 
affirma  que  nenhum  outro  documento  recebeu 
ou  apresentou  a  qualquer  dos  redactores  da  re- 
vista. 
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«O  que  tudo  visto  e  ponderado ;  e 

«Considerando  que  a  carta,  directamente  di- 
rigida ao  reverendo  Arcebispo  Primaz,  a  pro- 
pósito da  revista  A  Vos  de  Santo  António,  é 
manifestamente,  uma  determinação  da  Cúria 
romana,  porquanto  foi  publicada  no  seu  órgão 
officioso  e  foi  escripia  em  nome  do  Summo  Pon- 
tifico, que,  depois  de  haver  feito  examinar  os 
artigos  incriminados,  julgou  muitos  pontos  da 
sua  doutrina  em  opposição  com  o  espirito  da 
Egreja  e  com  as  instrucções  da  Santa  Sé,  e  por 
isso,  ordenou  a  immediata  suspensão  d'esta  pu- 
blicação ; 

« Considerando  que,  nos  termos  expressos 
do  §  14.°  do  artigo  75.°  da  lei  fundamental  do 
paiz,  cuja  observância  se  impõe  a  todos,  sem 
excepção,  os  decretos  dos  concílios,  lettras  apos- 
tólicas e  quaesquer  outras  constituições  eccle- 
siasticas  não  podem  ter  validade  n'este  reino 
sem  régio  beneplácito; 

« Considerando  que  o  citado  §  14.*'  synthe- 
tisa  n'este  assumpto  o  pensamento  de  toda  a 
legislação,  anterior  e  posterior  á  Carta  Cons- 
titucional, e  nenhuma  duvida  deixa  subsistir 
acerca  do  seu  alcance,  bem  definido  em  nume- 
rosos diplomas,  como  a  lei  de  5  de  julho  de 
1728,  a  qual  sujeita  ao  beneplácito  todos  os  des- 
pachos de  Roma,  e  o  artigo  138.",  §  2.°  do  Có- 
digo  Penal,  que  pune  o  ministro  da   religião 
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que  executar  «  bulias  ou  quaesquer  determina- 
ções da  Cúria  Romana  sem  ter  precedido  be- 
neplácito régio  na  forma  das  leis  do  reino  »  ; 

«  Considerando  que  este  antiquíssimo  direito 
de  conceder  ou  negar  beneplácito  tem  sido  em 
todas  as  épocas  da  nossa  historia  sustentado 
como  um  dos  attributos  da  soberania  nacional, 
e  não  pode  ser  preterido  sem  perigo  para  a  boa 
harmonia  que  convém  que  exista  entre  a  Egreja 
e  o  Estado ; 

«  Considerando  que  a  remessa  directa  da  so- 
bredita carta  oífende  as  prerogativas  da  Coroa, 
p  is  se  não  seguiram  as  normas  estabelecidas 
na  correspondência  de  Roma  com  os  prelados 
portuguezes,  e  representa  uma  invasão  de  attri- 
buições,  incompatível  com  os  nossos  direitos  de 
nação  independente  e  soberana ; 

«  Considerando  ainda  que  o  referido  docu- 
mento, por  que  mandava  cumprir  uma  delibe- 
ração contraria  aos  direitos  garantidos  na  le- 
gislação vigente  a  todos  os  cidadãos,  não  podia 
obter  a  regia  approvação,  pois  que,  alem  de  o 
não  consentirem  diversas  leis  antigas,  ainda 
não  revogadas,  a  isso  se  oppõe,  em  especial,  a 
lei  de  11  de  abril  de  1907,  que  a  nenhuma  au- 
ctoridade  civil  ou  ecclesiastica  permitte  a  sus- 
pensão de  quaesquer  impressos ; 

«  Considerando  mais  que  a  ordem  dada  ao 
reverendo  prelado  foi  por  elle  indevidamente 
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cumprida  e  produziu  os  seus  effeitos,  cora  de- 
trimento das  incontestáveis  attribuições  da  Co- 
roa portugueza ; 

«  Mas  attendendo  a  que  das  explicações  con- 
stantes dos  officios  do  reverendo  Arcebispo 
Primaz  c  da  sua  antei  lor  conducta  se  deve  in- 
ferir não  ter  tido  intenção  de  offender  as  rega- 
lias do  Estado,  e  só  á  precipitcrção  ou  má  cora- 
prehensão  da  lei  se  deve  attribuir  um  pro- 
cedimento que,  de  outro  modo,  demandaria 
enérgicas  providencias ; 

«  Manda  Sua  Magestade  El-Rei  tornar  bem 
[atente  o  seu  desagrado  pela  irregularidade 
que  o  reverendo  Arcebispo  de  Braga  praticou, 
recebendo  e  communicando  a  ordem  da  Santa 
Sé,  concernente  á  suppressão  da  revista  ^1  Vojs 
de  Santo  António,  e  assegurar,  ao  mesmo  tem- 
po, expressa  e  terminantemente,  o  firme  pro- 
pósito que  tem  de,  em  todas  as  occasiões, 
salvaguardar  as  prerogativas  da  Coroa,  não 
consentindo  faltas  de  respeito  á  lei,  nem  per- 
mittindo  actos  offensivos  da  soberania  da  na- 
ção. Espera  o  mesmo  augusto  senhor  que  o 
reverendo  Arcebispo  Primaz  jamais  esqueça 
não  ser  licito  a  nenhum  prelado  dar  execução 
a  determinações  que  não  tenham  sido  trans- 
mittidas  e  acceites  em  harmonia  com  a  legisla- 
ção e  praxes  tradicionaes,  e  concori  a,  pelo  seu 
acatamento  ás  leis  do  reino,  para  que  não  sur- 
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jam  conflictos,  nocivos  á  paz  do  Estado  e  de 
que  não  podem  beneficiar  os  interesses  espiri- 
tuaes  da  Egreja. 

«Paço,  em  9  de  julho  de  19í0.  =  Manoel 
Joaquim  Fratel.» 

Este  documento,  que  representa  o  cumpri- 
mento de  um  indeclinável  dever,  honra  sobre- 
tudo o  ministro  que  lhe  ligou  o  nome,  cujo  espi- 
rito liberal  iguala  o  seu  grande  talento.  A 
portaria  que  deixo  transcripta  não  tinha  cousa 
alguma  contra  a  religião  catholica,  porque  não 
era  intento  do  governo  prejudical-a  ou  prejudi- 
car o  clero.  E  a  prova  está  em  que,  poucos  dias 
depois,  um  outro  diploma  era  publicado  no  Diá- 
rio do  Governo,  e  nos  termos  que  se  seguem: 

«  Constando  a  Sua  Magestade  El-Rei  que  em 
muitos  concelhos  de  diversos  districtos  se  tem 
mostrado  deficiente  e  morosa  a  execução  dos 
serviços  do  lançamento  e  especialmente  da  co- 
brança das  côngruas  parochiaes,  como  já  por 
vezes  foi  arguido  no  parlamento  e  perante  as 
competentes  secretarias  de  Estado  ;  e 

« Considerando  que  no  processo  da  arrecada- 
ção d'aquelle  rendimento,  destinado  á  decente 
sustentação  dos  parochos,  como  importa  ao  res- 
peito das  suas  funcções  espiriluaes  e  á  gravi- 
dade das  obrigações  a  seu  cargo  como  funccio- 
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narios  do  Estado,  se  deve  empregar  a  mesma 
solicitude  que  no  lançamento  e  cobrança  das 
contribuições  da  fazenda  publica,  a  que  foi  equi- 
parado pelo  artigo  12.°  da  caita  de  lei  de  lei  de 
20  de  julho  de  1838; 

€  Considerando  que,  devendo  as  juntas  do 
arbitramento  das  côngruas  proceder  no  mez  de 
julho  de  cada  anno  aos  trabalhos  da  revisão  e 
derrama  das  mesmas  côngruas,  e  sendo  estas 
inalteráveis  no  seu  quantitativo  pelo  disposto 
do  artigo  4."  da  carta  de  lei  de  8  de  novembro 
de  1841,  o  primeiro  dos  mencionados  serviços 
se  limita  a  algumas  modificações  consequentes 
da  differente  situação  dos  contribuintes  ou  do 
julgamento  de  anteriores  recursos,  como  tam- 
bém é  expresso  no  artigo  5.°  do  citado  diploma, 
e  portanto  não  é  de  receber  qualquer  allegação 
de  mingua  de  tempo,  para  que  os  respectivos  co- 
nhecimentos deixem  de  ser  entregues  até  o  dia 
30  de  novembro  ás  competentes  recebedorias, 
nos  termos  do  artigo  17.°  do  decreto  de  31  de 
dezembro  de  1897 ; 

«  Considerando  que  a  observância  do  citado 
artigo  17.**  é  a  regra  que  se  deve  seguir  n'este 
ponto,  como  foi  recommendado  na  portaria  de 
26  de  setembro  de  1898  e  conhecido,  entre  ou- 
tros diplomas,  no  accordão  do  Supremo  Tribu- 
nal Admistrativo  de  J3  de  dezembro  de  1905,  e 
por  isso  a  pratica  da  nomeação  de  cobradores 
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por  freguezias  se  deve  restringir  aos  casos  em 
que  por  força  maior  não  se  possa  fazer  dentro 
do  praso  legal  a  entrega  dos  conhecimentos  nas 
recebedorias; 

«Considerando  que  ainda  n'estes  casos  ex- 
cepcionaes  a  cobrança  não  fica  dependente  do 
arbítrio  dos  cobradores  aos  quaes  se  devem  tor- 
nar efíectivas  as  responsabilidades  comminadas 
nas  citadas  leis; 

«Considerando  que  aos  administradores  de 
concelho  compete  especialmente  responder  pela 
regularidade  do  serviço  das  côngruas  na  sua 
tríplice  qualidade  de  presidentes  das  juntas  de 
arbitramento,  fiscaes  da  execução  das  leis  e  jui- 
zes na  cobrança  coerciva  do  mesmo  rendimento, 
que  respectivamente  lhe  conferem  a  carta  de  lei 
de  29  de  outubro  de  1840,  o  artigo  277.",  n.»  2.°, 
do  Código  Administrativo  e  o  artigo  82.°  do  de- 
creto com  força  de  lei  de  28  de  março  de  1895 : 

«O  mesmo  augusto  Senhor,  confirmando  e 
reiterando  as  anteriores  instrucções  n'este 
assumpto: 

«  Ha  por  bem  determinar  que  os  governado- 
res civis  dos  diversos  districtos  tenham  em  es- 
pecial attenção  o  que  fica  ponderado  e  efíicaz- 
mente  o  recommendem  aos  administradores  de 
concelho  da  sua  dependência,  exigindo-lhes  a  in- 
teira execução  das  disposições  em  vigor,  e  pro- 
cedendo nos  termos  legaes  contra  aquelles  que 
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a  tal  respeito  se  mostrarem  negligentes,  quer 
no  cumprimento  das  suas  obrigações  privati- 
vas, quer  na  fiscalisação  das  que  pertencem  a 
outras  entidades. 

«Paço,  em  15  de  julho  de  1910.  —  António 
Teixeira  de  Sousa.  » 

A  portaria  de  9  de  julho  não  era  também 
contra  o  Arcebispo  de  Braga;  era  a  defeza  le- 
gitima e  impreterível  da  soberania  da  nação, 
offendida  pela  intervenção  da  Cúria  na  vida  po- 
litica do  paiz.  Sim,  na  vida  politica  da  nação, 
pois  outra  cousa  não  representava  a  carta  do 
cardeal  Merry  dei  Vai.  A  Vos  de  Santo  António 
entendia  que  aos  interesses  catholicos  não  con- 
vinha a  sua  mistura  com  a  politica,  e  por  isso 
combatia  o  nacionalismo,  que  a  Santa  Sé  aca- 
lentava, tendo  por  seu  braço  de  acção  a  Com- 
panhia de  Jesus.  Teve  o  nacionalismo  uma 
acção  importantíssima  nos  acontecimentos  po- 
líticos do  outomno  de  1910,  e  por  isso  é  assum- 
pto que  merece  algumas  considerações  mais 
demoradas.  Tenho  razão  em  lhe  dar  essa  im- 
portância. O  dr.  Quirino  de  Jesus,  homem  de 
provado  talento  e  devotado  catholico,  escrevia 
no  Correio  do  Norte,  antes  da  Revolução : 

«A  gravidade  da  situação  politica,  social  e 
religiosa  do  paiz  vem  indubitavelmente  da  acção 
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de  muitos  factores.  Entre  elles  sobresahe,  toda- 
via, o  actual  nacionalismo.  Está  ahi  positiva- 
mente a  maior  causa  dos  perigos  que  hoje  cor- 
rem o  Estado,  a  Egreja,  a  ordem  publica  e  a 
paz  dos  homens,  » 

Escrevia  como  um  propheta. 

O  nacionalismo  actual,  que  era  o  naciona- 
lismo de  agosto  de  1910,  não  era  o  Centro  Ca- 
tholico,  como  fora  fundado  em  1894  e  que,  como 
o  Correio  Nacional,  seu  órgão  officioso,  linha 
por  fim  somente  a  propaganda  das  idéas  politi- 
cas e  sociaes  do  Papa  Leão  xiii.  Não  era  um 
partido  politico,  que  aspirasse  a  governar  o  de 
1894, 

Assim  o  dizia  na  Camará  dos  pares  o  Bispo 
Conde,  que,  com  Barros  Gomes,  Casal  Ribeiro, 
Jeronymo  1'imentel  e  o  marquez  de  Pombal, 
dominava  no  Centro: 

«Podem,  pois,  os  partidos  políticos  que  se 
alternam  no  poder  governar  á  sua  vontade, 
porque  nós  não  lhes  fazemos  concorrência.  O 
que  nós  queremos  é  ajudal-os  a  governar  bem 
e  christãmente. . .  » 


Casal  Ribeiro,  Barros  Gomes,  o  Arcebispo 
de  Évora  e  outros  ainda  confirmaram  inteira- 
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mente  os  propósitos  que  o  Bispo  Conde  attri- 
buia  ao  Centro  Catholieo. 

A  morte  de  Casal  Ribeiro  e  de  Barros  Go- 
mes trouxe  a  decadência  do  Centro  e  não  tar- 
dou o  seu  olvido,  até  que,  em  1901,  os  acon- 
tecimentos que  levaram  ao  decreto  de  18  de 
abril  do  mesmo  anno  e  relativo  a  associações 
de  caracter  religioso,  o  Correio  Nacional  co- 
meçou a  advogar  a  fundação  de  um  Centro  Na- 
cional. Ainda  n'essa  occasião  lhe  não  queria 
dar  o  aspecto  de  um  partido  politico,  tratan- 
do-se  apenas  de  associar  vontades  no  terreno 
commum  das  convicções  religiosas.  Uma  com- 
missão  composta  de  Jacintho  Cândido,  conde 
de  Bretiandos  e  Almeida  Garrett,  firmou  uma 
circular  com  essa  doutrina.  Era  a  iniciativa  de 
Fernando  de  Sousa  no  Correio  Nacional.  Não 
tardou  que  a  ambição  levasse  á  lucta  entre  os 
dirigentes  do  Centro  Nacional.  Jacintho  Cân- 
dido tomou  para  si  o  papel  de  chefe,  mas  de 
chefe  de  partido  de  governo,  o  que  teve  como 
consequência  Fernando  de  Sousa  abandonar  a 
direcção  do  jornal. 

Era  já  a  obra  dos  jesuítas,  que,  tendo  en- 
trado para  o  Centro  com  o  seu  intuito  inicial, 
queriam  influir  na  administração  do  Estado,  a 
eterna  ambição  da  Companhia  de  Jesus.  O 
dr.  Quirino  de  Jesus  escrevia,  pouco  tempo  an- 
tes da  Revolução,  em  um  jornal  catholieo : 
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« Foram  esses  congreganistas  e  os  seus  elei- 
tos que  deram  d'ahi  por  diante  impulso,  vida  e 
caracter  ao  novo  organismo  politico.  Persuadi- 
ram, moveram,  agitaram  uma  parte  do  clero 
e  do  povo  christão.  Serviram-se  para  isso  da 
epistolographia,  da  imprensa,  do  púlpito,  do 
confessionário,  dos  exercidos  espirituaes. 

« Douctrinaram  que  o  nacionalismo  é  o  par- 
tido catholico,  e  bem  assim  que  nenhum  filho 
da  Egreja  pôde  estar  fora  d'elle  sem  peccar. 
Pelejaram  por  todas  as  formas  contra  a  asso- 
ciação religiosa  que  oppoz  á  sua  heresia  a  au- 
ctoridade  da  sua  sciencia.  Esforçaram- se  por 
que  ella  mesma  pudesse  apparecer  como  não 
ortodoxa  em  tal  assumpto,  aos  olhos  das  con- 
sciências inadvertidas  ou  exploradas.  Buscaram 
consagrar-se  como  organisadores,  ou  dirigentes, 
ou  inspiradores  dos  centros,  dos  circules,  dos 
congressos  e  de  todos  os  movimentos  feitos 
com  a  intervenção  de  algum  principio  justo. 

«Sacudiram  desde  então,  revoltaram,  em- 
braveceram a  alma  de  uma  parte  da  nação 
portugueza  com  o  sonho  embriagante  da  victo- 
ria,  do  triumpho,  do  desforço,  da  vindicta,  da 
expurgação  e  da  gloria,  atravez  dos  tempos 
excitados  pela  dictadura,  pelo  regicídio,  pela 
organisação  revolucionaria,   pela  miragem  de 
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um  regimen  marcial.  Rejeitaram  uma  paz  que 
se  lhes  oíferecia  e  declararam  e  fizeram  uma 
guerra  que  não  era  desejada.  » 

O  mesmo  escriptor  apreciou  assim  no  Cor- 
reio do  Norte  as  consequências  da  desenfreada 
ambição  do  nacionalismo  actual,  tal  como  eu 
o  encontrei  em  junho  de  1910: 

«  Um  nacionalismp  que  não  é  partido  de  go- 
verno, mas  evidente  facção  de  cabalas  ;  que  nos 
seus  processos  e  attitudes  não  é  monarchico 
nem  catholico,  nem  ordeiro,  nem  pacifico,  nem 
civilisador,  nem  humano ;  que  em  nome  da  re- 
ligião marcha  em  pé  de  guerra  contra  os  ou- 
tros agrupamentos,  e  contra  os  próprios  fieis 
que  lá  existem ;  que  não  tem  circunspecção, 
nem  justiça,  nem  cordura,  nem  igualdade;  que 
ora  é  regenerador,  ora  franquista,  ora  progres- 
sista, ora  tudo  isso  ao  mesmo  tempo.  Uma  hoste 
do  céo  e  da  terra,  que  sendo  assim  feitura  de 
uns  congreganistas  em  nome  de  Deus,  sob  a 
direcção  apparente  do  sr.  Jacintho  Cândido,  é 
hoje  encaminhada  superiormente  pelo  sr.  José 
Luciano  contra  os  outros  crentes,  e  contra  os 
liberaes,  radicaes  e  repubhcanos  para  fins  insus- 
ceptiveis  de  serem  impostos  dentro  da  Egreja 
sem  claríssima  heresia  e  revoltante  escândalo.» 
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Era  este  nacionalismo  que  os  padres  fran- 
ciscanos combatiam  no  jornal  A  Voz  de  Santo 
António.  Era  contra  o  abuso  de  até  se  negar  a 
absolvição  sacramental  aos  fieis  que  se  recusa- 
vam a  declarar-se  nacionalistas.  Estes  abusos 
levaram  os  franciscanos  de  Montariol  a  nega- 
rem, no  jornal  A  Voz  de  Santo  António,  a 
obrigação  de  consciência,  o  que  foi  assumpto  de 
polemica  entre  este  jornal  catholico  e  o  Novo 
Mensageiro  do  Coração  de  Jesus,  órgão  do 
«Apostolado  da  Oração»  ou  melhor,  dos  jesui- 
tas,  em  que  o  padre  Joaquim  do  Campo  Santo, 
por  ordem  da  Companhia  de  Jesus,  de  que  era 
o  mais  notável  escriptor,  sustentou  doutrina 
contraria  á  dos  franciscanos.  O  padre  Campo 
Santo,  apesar  do  seu  grande  talento,  ficou  ven- 
cido, mas  os  franciscanos  ficaram  sob  a  guerra 
dos  jesuítas.  Abriram  lucta  contra  A  Voz  de 
Santo  António,  prohibiiam  no  confessionário  a 
sua  leitura,  e  uma -campanha  de  impropérios  e 
insultos  foi  desenvolvida  contra  elles  na  Res- 
tauração, na  Revista  Catholica  e  no  Petardo. 
Mas  como  nem  assim  impediam  a  debandada 
nacionalista,  appellaram  para  o  ultimo  recurso, 
e,  com  o  favor  do  Núncio  Tonti,  conseguiram 
que  a  Cúria  romana,  pela  carta  do  Cardeal 
Merry  dei  Vai,  fizesse  suspender  o  jornal  dos 
franciscanos,  que  por  tal  maneira  sustentava 
a  inconveniência  de,  sob  o  pretexto  de  um  falso 
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catholicismo,  o  nacionalismo  perturbar  a  vida 
da  nação. 

Os  jesuitas,  sob  uma  nova,  mas  não  feliz 
inspiração,  esqueciam  a  doutrina  tantas  vezes 
exposta  pelo  Papa  Leão  xiii,  que  certamente 
tinha  a  collaboração  do  eminente  politico  o  Car- 
deal Rampolla,  contra  a  ingerência  da  Egreja 
na  politica.  Em  Hespanha,  Nocedal  tentou  a 
formação  de  um  partido  politico  catholico,  exa- 
tamente  como  em  Portugal  procedia  a  Compa- 
nhia de  Jesus.  Tanto  bastou  para  o  Papa  Leão 
XIII  dizer  ao  clero  hespanhol,  na  sua  encyclica 
de  8  de  dezembro  de  1882 : 

«É  preciso  fugir  da  falsa  opinião  dos  que 
misturam  e  como  que  identificam  a  religião  com 
algum  partido  de  considerarem  quasi  separados 
do  catholicismo  os  que  pertencem  a  outro  par- 
tido. Isto  é  introduzir  desastradamente  os  par- 
tidos no  augusto  campo  da  religião,  querer 
quebrar  a  concórdia  fraterna  e  abrir  a  porta  a 
uma  funesta  multidão  de  inconvenientes.  » 

O  Papa  Leão  xiii  parecia  fallar  ao  naciona- 
lismo portuguez.  Os  jesuitas,  com  a  sua  ambição, 
abriram  em  Portugal  a  porta  a  uma  funesta 
multidão  de  inconvenientes . 

A  sua  consciência  lhes  dirá  que  praticaram 
um  gravíssimo  erro.  Era  intolerável  a  situação 
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creada  pelos  jesuítas.  Os  governos,  os  partidos, 
os  homens  políticos,  que  não  commungavam  no 
seu  credo,  eram  díffamados  e  infamados,  n'uma 
guerra  nunca  vista. 

Está  em  manifestos  eleítoraes,  em  jornaes 
da  província,  na  Palavra  e  no  Portugal,  cujas 
contas  de  administração  financeira  apparecem 
no  cofre  dos  jesuítas  do  Quelhas.  Zombavam 
dos  governos  e  da  lei,  que  não  permittia  a  exis- 
tência de  congregações  religiosas  no  paiz  e  no- 
meadamente a  Companhia  de  Jesus. 

A  questão  estava  nitidamente  posta :  a  liber- 
dade ou  reacção.  O  governo  estava  com  a  pri- 
meira, por  princípios  e  por  ser  então  convicção 
geral  de  que  só  assim  se  poderia  manter  o  re- 
gímen. 

Para  a  não  deixar  sacrificar  tinha  de  com- 
bater a  segunda.  Foi  o  que  fez,  embora  com 
ponderação  e  sem  precipitações,  sem  a  mais 
ligeira  preoccupação  de  ferir  o  sentimento  ca- 
tholíco,  a  fé  religiosa,  que  nada  tinham  com  as 
ambições  políticas  e  mundanas  do  clero  regular. 

O  dístricto  da  Guarda  era  um  d'aquelles  em 
que  a  reacção  campeava  mais  intensamente.  Eu, 
quando  me  referi  ao  período  eleitoral,  já  mos- 
trei a  prosa  guerreira  que  saía  do  paço  do 
prelado  e  do  respectivo  seminário.  Havia  no 
dístricto  da  Guarda  um  ramo  da  congregação 
hespanhola  dos  frades  marianos,  que,  abusando 
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da  hospitalidade  concedida,  se  permittia  com- 
bater os  poderes  legaes,  na  sua  obra  de  propa- 
ganda do  nacionalismo  revolucionário.  A  infe- 
rioridade corria  parelhas  com  a  audácia.  Talvez 
tenham  sido  elles  os  auctores  da  Guia  dos  Ca- 
minhos de  Ferro  de  Além-Campa,  que  appare- 
ceu  profusamente  espalhada  pelo  districto. 

Foi  ao  tempo  publicada  pelas  Novidades^ 
em  seguida  a  um  brilhante  artigo  do  talentosis- 
simo  jornalista  e  encarnação  da  lealdade,  Mello 
Barreto.  ^ 


1  Caminho  de  ferro  d'A/ém-campa. — Linhas  do  Paraizo  e  do 
Inferno  em  combinação  com  as  da  Morte  e  do  Juizo  —  Indicações 
para  os  passageiros  de  ambas  as  linhas. 

LINHA   DO  PARAIZO 

Sabidas  dos  comboyos  —  A  todas  as  horas. 
Chegada — Quando  Deus  quizer. 

PREÇO  DOS  BILHETES 

1.*    classe  — Innocencia  e  sacrifício  voluntário. 
2.*    classe  —  Penitencia  e  confiança  em  Deus. 
3.*    classe  — Arrependimento  e  resignação. 

ADVERTÊNCIAS 

1.*    Não  se  dão  bilhetes  de  ida  e  volta. 
2.*    Não  ha  comboios  chamados  de  recreio. 
3.*    Creanças  menores  de  sete  annos  vão  grátis,  com- 
tanto  que  vão  nos  braços  de  sua  mãe  á  Egreja. 

4.*    Os  agentes  e  empregados  da  empreza  não  terão 
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Tresandava  á  collaboração  das  beatificas 
creaturas  que  para  os  lados  de  Braga  preten- 
diam convencer  os  ouvintes  de  que  as  mulheres 
dos  eleiíores  que  votassem  com  o  governo /)arí- 
riam  sapos. 

Os  padres  de  Aldeia  da  Ponte,  do  Sabugal 
passaram  para  Portalegre,  para  Lisboa  e  para 
Bragança,  illustrando  o  povo  pela  maneira  de 


abatimento  de  preço,  mas  receberão  um  augmento  de  or- 
denado em  proporção  dos  seus  serviços. 

5.*  Aos  passageiros  não  se  permitte  mais  bagagem 
que  as  suas  boas  obras,  aliás  expõem-se  a  perder  o  com- 
boio, ou  a  serem  detidos  mais  ou  menos  tempo  antes  de 
chegarem  ao  termo  da  viagem 

6.*  Recebem-se  passageiros  em  toda  a  linha  de  qual- 
quer procedência,  comtanto  que  tragam  os  passaportes  em 
regra  e  em  papel  de  marca  romana. 

7.*  O  despacho  central  de  bilhetes  está  aberto  a  todas 
as  horas  no  tribunal  da  penitencia.  Os  que  não  puderem 
proseguir  viagem  por  terem  perdido  o  bilhete,  poderão 
renovál-o  no  sobredito  despacho. 

LINHA  DO  INFERNO 

Sabidas  dos  comboios  —  Á  vontade  do  passageiro. 
Chegada—  Quando  menos  o  pensar. 

PREÇO  DOS  BILHETES 

1.*    classe Impiedade 

2.*    classe Sensualismo 

3.*    classe IndiíTerentismo 

4.*    Toda  a  iRpeda  em  circulação  çppa  o  sello  do  pec- 
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que  se  faz  ideia  ao  lêr  o  guia,  que  repro- 
duzi com  o  fim  de  embasbacar  os  que  não  que- 
rem acreditar  na  doentia  imaginação  dos  adver- 
sários dos  sete  satanazes  que  então  constituiam 
o  governo,  como  diziam  em  manifestos  espalha- 
dos em  Braga.  Os  padres  de  Aldeia  da  Ponte 
fingiram  submetter-se  ao  decreto  de  18  de  abril 
de  1901,  e  para  isso  conseguiram  a  approvação 


cado  serve,  e  sem  desconto,  para  o  pagamento  d'estes 
bilhetes. 

2. a  Todos  os  comboios  d'esta  linha  se  chamam  de 
recreio. 

3.*  Creanças  menores  de  sete  annos  não  circulam 
por  esta  linha. 

4.*  Os  agentes  ou  empregados  d'esta  companhia  irão 
em  l.a  classe,  por  ajudarem  a  em  preza  em  seus  respecti- 
vos offlcios. 

5.*  Os  passageiros  levarão  quanta  bagagem  quizerem, 
mas  deverão  deixar  tudo,  menos  a  alma,  na  estação  da 
Morte. 

6.*  Dá-se  transferencia  d'esta  linha  para  a  do  Paraizo, 
referendado  o  bilhete  perante  o  Sacerdote,  antes  de  o 
comboio  entroncar  com  o  da  Morte. 

Este  comboio  da  Morte  não  varia  nem  volta  nunca. 

7.*  Não  longe  da  estação  da  Morte  encontrarão  os 
passageiros  a  úo  juizo,  e  d'aqui  seguirá  cada  qual,  segundo 
a  distribuição  feita  pelo  Juiz  Supremo,  alinha  que  conduz 
a  seu  destino  eterno  e  irrevogável. 

Dúzia,  40  rs.;  cento,  220,  500,  850;  mil,  1SÍ200.  Typ. 
CathoUca  de  Tliomaz  Perejra.  T.  das  Inglezinhas,  19  (ao 
Quelhas)  Lisboa.  > 
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dos  estatutos  da  Associação  do  Collegio  de 
Aldeia  da  Ponte,  nos  quaes,  entre  outras 
obrigações,  contraíram  as  de  ministrar  gra- 
tuitamente o  ensino  primário  a  pessoas  do 
sexo  masculino  e  de  instituir  escolas  de  ar- 
tes e  officios  quando  para  tanto  chegassem 
os  seus  recursos.  Não  cumpriram.  Já  quando 
em  1908  o  governo  mandou  fazer  um  inqué- 
rito ao  que  se  passava  na  Aldeia  da  Ponte, 
se  verificou  não  haver  escola  de  qualquer  espé- 
cie. Em  8  de  dezembro  de  1908,  o  governador 
civil  da  Guarda,  o  dr.  João  Abel,  chefe  progres- 
sista do  districto,  fundando-se  no  inquérito  feito 
pelo  administrador  do  concelho  do  Sabugal,  o 
dr.  Luiz  da  Cunha  Telles,  propoz  ao  governo 
que  a  Associação  fosse  dissolvida  e  apprehen- 
didos  a  favor  do  Estado  os  bens  que  possuia.  O 
governador  civil  já  então  affirmava 

«que  os  seus  membros  se  de- 
dicavam exclusivamente  á  or- 
dem contemplativa  e  á  missão 
de  propaganda  de  ideias  reli- 
giosas, de  mistura  com  a  pro- 
paganda eleitoral  e  politica, 
servindo- se,  para  este  Jim,  dos 
meios  de  influencia  que  lhes 
proporcionavam  o  confessio- 
nário e  a  prédica. » 
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O  relatório  do  inquérito  a  que  então  se  proce- 
deu chegou  a  provar  testemunhalmente  factos 
que  não  posso  referir.  Apesar  de  existir  esta 
prova  documentada  contra  a  Associação  de  Al- 
deia da  Ponte,  com  a  circumstancia  importan- 
tissima  de  ser  prestada  por  dois  homens  politi- 
cos  que  em  agosto  de  1910  trabalharam  em 
bloco  contra  o  governo  nas  eleições,  eu  mandei 
proceder  a  novo  inquérito,  de  que  foi  encarre- 
gado o  dr.  Alberto  Thomaz  David,  delegado  em 
Louzada,  e  que  intelligentemente  se  desemba- 
raçou d'essa  missão.  O  segundo  relatório  com- 
provou inteiramente  as  conclusões  do  de  1908. 
Com  taes  fundamentos  dissolvi  a  Associação. 

O  relatório  do  dr.  Luiz  da  Cunha  Telles  é 
de  17  de  setembro  de  1908.  O  seu  auctor  exer- 
cia o  logar  de  administrador  do  concelho  do 
Sabugal,  delegado  do  dr.  João  Abel,  governa- 
dor civil  do  districto  da  Guarda.  A  familia  Tel- 
les de  Vasconcellos  estava  dividida  pelos  pro- 
gressistas e  pelos  franquistas.  Ignoro  a  qual 
d'estes  grupos  politicos  pertencia  o  dr.  Luiz 
Telles,  administrador  do  Sabugal ;  o  que  sei  é 
que,  com  toda  a  familia,  em  1910,  quando  eu 
presidi  ás  eleições,  fazia  elle  parte  do  bloco, 
em  que  o  bispo  da  Guarda  tinha,  no  seu  dis- 
tricto, primacial  papel.  Como  o  bispo  da  Guar- 
da e  como  os  seus  coUegas  bloquistas  se  in- 
dignou,   talvez,   com   a  portaria   que   mandou 


PARA  A  HISTORIA   DA  REVOLUÇÃO  39 


encerrar  o  collegio  da  Associação  de  Aldeia  da 
Ponte.  Pois,  dois  annos  antes,  no  relatório  que 
acima  referi,  dizia  o  dr.  Luiz  Telles: 

«  Correu  o  boato  de  que  a  auctoridade  admi- 
nistrativa d'este  concelho  ia  proceder  a  averi- 
guações sobre  as  irregularidades  que  se  prati- 
cavam na  Associação  do  Collegio  de  Aldeia  da 
Ponte,  e  tanto  bastou  para  que  o  bispo  d'esta 
diocese,  esquecendo  que  a  sua  missão  deve  ser 
única  e  exclusivamente  espiritual  e  o  seu  in- 
tento levar  aos  povos  que  visitasse  a  paz  e  a 
conciliação,  venha  a  Aldeia  da  Ponte,  para,  do 
púlpito,  aconselhar  á  povoação  que  guarde  os 
padres  e  a  Associação,  não  consentindo  que  lhes 
fechem  as  portas,  se  alguém  tentar  fazêl-o!  E' 
o  bispo  da  diocese  que  vem  aconselhar  o  povo 
a  desrespeitar  as  auctoridades  d'este  concelho, 
logo  que  lhe  conste  que  estas  se  propõem  fazer 
cumprir  a  lei.  Esquecendo  que  a  sua  pertinácia 
em  povoar  este  concelho  de  padres  jesuitas  já 
fizera  levantar  sérios  conflictos  na  povoação  do 
Soito,  conflictos  bem  graves  que  são  do  domi- 
nio  de  todos  e  em  todos  os  espíritos  bem  pre- 
sentes, porque  ainda  não  ha  muito  que  se  de- 
ram, vem  agora  aconselhar  a  uma  povoação  o 
desrespeito  pela  auctoridade,  despresando  as 
grandes  responsabilidades  que  lhe  cabem  em 
qualquer  confliclo  que  as  suas  palavras  possam 
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originar.  Não  contente  o  bispo  d'esta  diocese 
em  proteger  aquelles  que  ludibriaram  a  lei, 
vem  pregar  do  púlpito  a  desobediência  ás  au- 
ctoridades,  para  convencer  o  povo,  abusando 
da  sua  ignorância,  a  servir  os  seus  interesses 
políticos  e  dos  que  lhe  são  affeiçoados.  Os  au- 
tos que  se  encontram  n'esta  administração  não 
deixam  que  haja,  a  este  respeito,  a  mais  pe- 
quena duvida. ^) 

Toda  esta  objurgatoria  contra  o  bispo  da 
Guarda  e  contra  os  padres  de  Aldeia  da  Ponte 
tinha  como  base  o  facto  de  se  servirem  do  púl- 
pito e  do  confessionário  para,  atormentando  os 
povos  ignorantes,  os  convencerem  de  que  eter- 
nas penas  os  esperavam  se  não  votassem  e  não 
auxiliassem  o  nacionalismo.  Isto  era  em  1908. 
Em  1910,  o  governador  civil  da  Guarda,  de 
1908,  e  o  administrador  do  Sabugal  da  mesma 
época,  a  quem  pertence  a  paternidade  do  trecho 
do  relatório  acima  transcripto,  na  mais  íntima 
communhão  de  idéas  e  de  pensamentos,  com  o 
bispo  da  Guarda,  com  os  padres,  jesuitas  e  não 
jesuítas,  luctaram,  unidos  contra  o  governo, 
como  fazendo  parte  do  bloco  progressista-fran- 
quista-henriquista-miguelista-Tiacío/ia/ísía/ 

Em  1910  é  que  todos  se  esqueceram  do  que 
deviam  ao  paiz  e  ás  instituições  monarchicas, 
dando  n'estas  com  a  sua  attitude  formidável 
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golpe.  Mas  não  foram  somente  para  o  regimen 
os  resultados  funestos.  Foram  igualmente  deplo- 
ráveis para  a  Egreja,  envolvida,  loucamente,  na 
politica  de  paixão  e  de  ódios,  que  leve  por  con- 
sequência a  sua  situação  presente. 

Não  era  meu  intento  combater  a  religião  ca- 
tholica,  mas  defender  o  poder  civil  de  uma  rude 
campanha  contra  elle  dirigida  pelo  nacionalis- 
mo reaccionário.  Estava  isso  bem  demonstrado. 
O  Jornal  do  Povo,  da  Guarda,  em  dois  artigos 
que  me  chegaram  á  mão,  dirigiu-se-me  nos  ter- 
mos seguintes: 

Ao  sr.  ministro  do  Reino 

No  concelho  do  Sabugal,  os  Padres  Marianos,  do  colo 
d'Aldeia  da  Ponte,  continuana  dirigidos  pelos  reaccionários 
pagos  pelo  Paço  Episcopal,  a  guerrear  o  governo,  pregando 
doutrinas  demolidoras  e  subversivas  e  empregando  o  maior 
esforço  para  desprestigiar  o  governo,  e  as  auctoridades 
constituídas. 

Senhor  Ministro  do  Reino:  é  necessário  que  se  faça 
immediatamente  um  inquérito  ao  coió  d'Aldeia  da  Ponte, 
onde  se  abrigam  padres  estrangeiros  que  por  todo  aquelle 
concelho  fazem  verdadeiras  pilhagens  e  envenenam  cons- 
ciências. 

Consta  d'um  processo  organisado  na  administração  do 
concelho,  que  naquelle  antro  jesuítico  se  praticaram  graves 
crimes  e  verdadeiros  actos  de  aberração  sens<ial,  compro- 
vados com  o  testemunho  de  muitas  pessoas  fidedignas. 
Esses  crimes  revoltaram  todas  as  consciências  que  d'elles 
tiveram  conhecimento  e  não  ha'  ninguém  que  não  se 
admire  como  se  poz  pedra  em  cima  d'um  processo  escan- 
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daloso,  onde  se  acham  photographadas  almas  negras  de 
criminosos  depravados,  de  verdadeiros  inimigos  da  socie- 
dade. 

O  antro  d'Aldeia  da  Ponte,  onde  se  urdem  esses  cri- 
mes, onde  se  planeiam  as  guerras  que  os  reaccionários  do 
Paço  Episcopal  mandam  mover  contra  o  governo,  deve 
fechar-se  immediatamente  como  perigoso  para  a  tranquili- 
dade e  para  a  bolsa  dos  habitantes  do  concelho  do  Sa- 
bugal. 

Os  padres  d'ali,  ultimamente,  dirigidos  por  um  outro 
padre  que  o  sr.  Arcebispo  ahi  tem  e  de  quem  é,  ao  que  se 
diz,  a  alma  damnada,  teem  andado  de  povoação  em  povoa- 
ção, de  crucifixo  em  punho,  creando  superstições  e  ódios, 
aflfirmando  que  é  o  maior  dos  peccados  votar  na  lista  do 
governo,  de  quem  dizem  as  maiores  barbaridades. 

Uma  verdadeira  coacção  moral  que  não  pode  conti- 
nuar, que  não  lia-de  continuar. 

É  tudo  combinado  no  coió  que  os  padres  estrangeiros 
ali  teem  em  Aldeia  da  Ponte  e  que  o  governo  não  pôde 
tolerar. 

O  digno  e  intelligente  administrador  d'aquelle  conce- 
lho, o  sr.  dr.  Luiz  Capello,  ha  dias  que  deteve  o  Rev.°  P. 
Leitão,  director  espiritual  do  seminário  da  Guarda  —  incapaz 
de  dar  um  passo  que  não  seja  d'accordo  com  o  sr.  Arce- 
bispo—  levantando  auto  de  noticia,  pelo  que  foi  louvado 
pelo  sr.  Governador  civil. 

Pois  bem:  que  o  sr.  ministro  do  Reino,  a  cujas  mãos 
faremos  chegar  estas  Unhas,  dê  as  providencias  que  tantas 
e  tantas  vezes  pedimos  aos  governos  transactos  e  que  são 
uma  satisfação  ao  espirito  liberal  e  honesto  d'aquelle  con- 
celho e  aos  parochos  seculares  das  freguezias,  a  quem  os 
Marianos  perseguem,  roubam  e  denunciam. 

Providencias,  sr.  Ministro  do  Reino  !  Urge  que  este 
governo  cumpra  o  dever  que  os  outros  não  souberam  ou 
não  puderam  cumprir. 
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O  Jornal  do  Povo,  fallando  de  um  procef?<=o 
já  organizado,  referia-se  ao  inquérito  ordenado 
pelo  dr.  João  Abel,  governador  civil  do  districto 
da  Guarda,  e  feito  pelo  dr.  Luiz  Telles  de  Vas- 
concellos,  administrador  do  concelho  de  Sabu- 
gal, sendo  ministro  do  reino  Ferreira  do  Ama- 
ral. 

O  padre  que  não  commungasse  nas  idéas 
nacionalistas  era  na  Guarda  tratado  como  ré- 
probo. São  numerosos  os  testemunhos.  Eis  o 
Jornal  do  Povo: 


Ha  6  annos  que  o  padre  Artliur  Caetano  d'0livei!a, 
parochiava  a  freguesia  de  Villar  Maior  (Sabugal),  a  contento 
de  toda  a  povoação,  que  tinha  por  elle  ureia  verdadeira 
amisade. 

Parece  que  este  facto  seria  o  nriais  attendivel  para  ali 
ser  conservado  aquelle  sacerdote,  visto  que  rarissiuias 
vezes  ha  verdadeira  harmonia  entre  parocho  e  parochianos. 

O  sr.  Arcebispo,  porém,  não  o  entendeu  assim,  e  pelo 
facto  do  padre  não  se  filiar  no  nacionalismo,  sem  outra 
cousa  que  o  justifique,  vae  fazêl-o  substituir  por  outro, 
reaccionário,  e  que  na  freguezia  muito  convém  aos  nacio- 
nalistas. 

As  povoações  de  Villar  Maior,  Dadamalos,  Arrifanu  e 
Carvalhal,  protestaram  contra  a  arhiliariedade;  e,  dispos- 
tos a  não  receber  o  novo  parocho,  resolveram  fazer  sentir 
isso  mesmo  no  Paço  Episcopal.  E  assim,  na  segunda-feira, 
as  pessoas  mais  gradas  de  Villar  Maior  e  Badamalos  vie- 
ram á  Guarda  apresentar  as  suas  razões  ao  sr.  Arcebispo 
e  protestar  contra  a  sabida  do  padre  com  quem  tão  bem 
se  teem  dado. 
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Recebe-os  o  sr.  Cónego  Barbas,— qne  substitue  o  sr.  i 
Arcebispo  na  ausência  illegal  d'este, —  que  lhes  disse  não 
revogava  a  ordem  e  que  se  lá  não  queriam  o  padre  agora 
nomeado,  que  fechassem  as  portas  da  cgreja  e  entregas- 
sem as  chaves  ajunta  de  parochia!! 

Aquella  ordeira  o  honrada  gente,  assim  provocada  pelo 
chefe  apparente  dos  nacionalistas  do  districto,  sahin  d'ali 
indignada  e  veio  ao  nosso  escriptorio  protestar  contra  a 
cavillosa  medida  e  queixar-se  da  manobra. . .  eleitoral. 

Pela  altitude  aqui  manifestada  e  pelo  que  nos  dizem 
ter-se  já  pa-ssado  em  Villar  Maior,  é  de  recear  que  os  gra- 
ves acontecimentos  que  se  deram  no  Soito,  também  por 
culpa  do  sr.  Arcebispo,  agora  ali  se  repitam. 

De  mais  a  mais  sabendo-se  que  a  perseguição  ao  pa- 
dre Oliveira  é  apenas  por  elle  não  ter  adherido  ao  nacio- 
nalismo, o  acto  da  retirada  injustificada  do  padre,  é  uma 
aíTronta.  Uma  afTronta,  sim,  ao  padre  e  á  povoação,  que, 
cônscios  dos  seus  sentimentos  liberaes  e  sabendo  que  os 
reaccionários  apenas  querem  predominar  no  paiz,  para  de 
novo  accenderem  as  fogueiras  de  horrível  memoria,  voltam 
as  costas  ás  sinistras  aves  agoirentas  do  jesuitismo  e  não 
toleram  que  lhe  troquem  um  padre  honesto  e  liberal,  por 
um  jesuita  que  não  conhecem  nem  querem  conhecer. 


O  Jornal  do  Povo  usava  linguagem  violenta, 
apaixonada  e,  talvez,  excessiva,  mas  era  conse- 
quência da  attitude  provocadora  e  acintosa  dos 
marianos  e  seus  adherentes.  No  fundo  não  dizia 
mais  do  que  os  relatórios  officiaes  dos  funccio- 
narios  progressistas. 

De  Almeida  dizia-me  o  coronel  Celestino  da 
Silva,  em  23  de  julho  de  1910 : 
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«  No  ultimo  domingo  o  parocho  da  freguezia 
ia  Junca,  que  não  vae  para  lá  porque  os  seus 
Teguezes  o  conhecem  e  detestam  e  que  está 
iqui  parochiando  graças  á  condescendência  do 
Bispo  da  diocese,  fez  por  occasião  da  missa 
uma  pratica  em  que  disse  que  todos  deviam 
votar  contra  o  governo  e  que  assim  fazendo 
votariam  com  Deus  e  a  favor  da  santa  religião. 

«Na  freguezia  da  Miusela,  d'este  concelho, 
tem  andado  o  parocho  com  outros  padres  a  pe- 
dir votos,  proclamando  ao  povo  ignaro  que 
quem  votar  nos  candidatos  do  governo  não 
pôde  ser  absolvido  dos  seus  peccados,  porque 
vota  contra  Deus  e  contra  a  santa  religião,  que 
o  actual  governo  é  o  governo  do  diabo  e  quem 
o  seguir  não  se  salva. » 

Era  insupportavel  esta  situação,  que  ne- 
nenhum  procedimento  do  governo  podia  justi- 
ficar. Era  uma  accintosa  campanha  contra  o  po- 
der civil  e  contra  as  instituições 

Tive  de  ordenar  ao  governador  civil  da 
Guarda  que  mandasse  inquirir  do  procedimento 
de  qualquer  ecclesiastico  que,  na  pratica  de 
exercícios  religiosos,  atacasse  os  poderes  cons- 
tituídos, mas  a  campanha  não  se  reduziu.  Mas 
era  um  ou  outro  padre  que  de  tal  maneira  saía 
da  sua  esphera  de  acção  espiritual  ?  Não.  Era 
o  alto  clero,  que,,  do  paço  episcopal,  dirigia  o 
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combate.  A  pretexto  das  declarações  do  dr. 
Maa  -el  Fiaíel,  ministro  da  justiça,  de  passar 
o  registo  civil,  de  facultativo,  lue  era,  para  obri- 
gatório, mas  com  segara  compensação  ao  clero 
parochial,  da  Sé  da  Guarda  saía  uma  circular, 
convidando  ao  protesto  o  clero  da  diocese,  e 
cujo  final  era  assim  : 

«E  porque  n'este  movimento  urge  que  tomem 
parte  todos  os  soldados  da  milicia  ecclesiastica, 
resolveram  os  abaixo  assignados  colher  sem 
demora  a  adhesão  de  todo  o  clero  da  diocese 
para  unir  os  seus  esforços  aos  de  todo  o  clero 
portuguez ;  e  neste  intuito  rogam  a  V.  Rev."  se 
digne  enviar  na  volta  do  correÍ3  ao  Rev.°  Paro- 
cho  da  Sé  da  Guarda  a  sua  adhesão,  se  achar 
justo  o  que  se  pede. 

«Guarda,  3  de  agosto  de  3910. 

Cónego  Mamiel  Barbas  Freire 
Cónego  Anlonio  Augusto  Lopes 
Cónego  João  da  Besnrreição  Paiva 
Cónego  Manud  do  Nascimento  Simão 
Cónego  Manuel  Antot^io  Monteiro  Limão 
Cónego  Manuel  Mendes  da  Conceição  SidUos 
Cónego  Fernando  Paes  de  Figueiredo 
Dr.  Francisco  dos  Prazeres 
Dr.  José  do  Patrocínio  Dias 
Padre  Francisco  da  liesurreição  Quelha 
Padre  Carlos  da  Paixão  Borrego 
padre  Joaquim  Bernardo  de  Sousa 
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Padre  Joaquim  António  de  Pina 
Padre  João  da  Costa  Pôpo 
Padre  José  d^Oliveira 
Padre  José  Gonçalves  Leitão 
Padre  Joaquim  Duarte  Dias 
Dr.  João  Gomes  de  Carvalho. » 

Era  O  paço  episcopal  transformado  em  cen- 
tro revolucionário,  porque  outro  não  era  o  seu 
significado.  É  certo  que  o  bispo  da  Guarda, 
D.  Manoel  de  Mattos,  estava  ausente  da  diocese 
e  do  paiz,  sem  licença,  por  signal;  mas  nin- 
guém diria  que  n'aquella  collectiva  acção  do 
alto  clero  da  Guarda  não  havia  a  direcção  do 
seu  superior  hierarchico.  Evidenciava-se  já  o 
temperamento  combativo  do  bispo  da  Guarda, 
seguindo  por  um  caminho  absolutamente  opposto 
aos  interesses  e  ao  futuro  da  Egreja.  A  sua 
attitude  era  tanto  mais  injustificada,  quanto  era 
certo  que  do  governo  não  tinha  recebido  aggravo, 
e  que  do  partido  regenerador,  que  o  governo  re- 
presentava, somente  havia  recebido  benefícios 
e  da  maior  monta.  D.  Manoel  de  Mattos  era,  em 
1903,  vigário  geral  do  Patriarchado  e  arcebispo 
de  Mitylene,  in  partibus.  Vagou  a  diocese  da 
Guarda.  Era  ao  tempo  bispo  de  Angola  D.  An- 
tónio José  Gomes  Cardoso,  prelado  das  mais 
raras  virtudes,  que  em  Africa  trabalhava  com 
fé  e  patriotismo.  Era  justo  que  fosse  collocado 
na  Guarda,  saindo  de  Angola  onde  havia  com- 
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promettido  gravemente  a  sua  existência.  Era 
esse  o  compromisso  tomado  pelo  chefe  do  go- 
verno. D.  Manoel  de  Mattos  preteriu-o.  Pediu 
e  instou  o  chefe  do  governo,  que  a  principio  Sd 
negara  abandonar  o  seu  compromisso. 

D.  Manoel  de  Mattos  recorreu  então  a  um 
efficaz  argumento,  convencendo  Hintze  Ribeiro 
de  que,  se  não  saísse  de  Lisboa  e  não  fosse 
para  um  clima  frio,  ficaria  fatalmente  votado  a 
morte  próxima,  conforme  o  parecer  dos  médi- 
cos que  o  assistiam  na  doença  de  que  se  quei- 
xava. D.  Manoel  de  Mattos  foi  então  apresen- 
tado na  diocese  da  Guarda,  emquanto  que  D.  An- 
tónio Cardoso,  pela  sua  demora  em  Angola, 
contraía  a  doença  que,  poucos  mezes  depois,  o 
prostrava  por  toda  a  eternidade. 

Collocado  na  Guarda,  o  novo  prelado  tor- 
nou-se  logo  um  devotado  apostolo  do  naciona- 
lismo, de  que  foi  o  mais  estrénuo  propugna- 
dor. 

Não  me  determinam  malquerenças  contra  o 
bispo  da  Guarda;  sirvo-me  apenas  da  lingua- 
gem da  verdade.  Attribuo-lhe  em  grande  parte 
a  guerra  de  que  fui  alvo,  e  só  lamento  que  as 
suas  qualidades  combativas  e  talento  se  dirigis- 
sem cOiítra  quem  nem  um  só  aggravo  lhe  fi- 
zera. 

Tal  era  a  situação  politica  creada  no  distri- 
cto  da  Guarda  pela  attitude  do  paço  episcopal 
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quando  por  portaria  de  12  de  setembro  de  1910 
dissolvi  a  Associação  do  Collegio  de  Aldeia  da 
Ponte. 

«  Tendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  El- 
Rei  os  processos  de  inquérito  á  casa  de  religio- 
sos existente  em  Aldeia  da  Ponte,  no  concelho 
de  Sabugal,  tanto  o  realisado  em  1908,  como  o 
recentemente  feito,  assim  como  o  relatório  e 
propostas  do  governador  civil  do  districto  da 
Guarda  de  8  de  dezembro  de  1908,  do  adminis- 
trador do  referido  concelho  de  17  de  setembro 
do  mesmo  anno,  e  ainda  o  do  syndicante  que  ha 
pouco  foi  áquella  povoação  de  Aldeia  da  Ponte 
inquirir  das  circumstancias  em  que  se  encon- 
trasse a  reíerida  casa  religiosa: 

«Considerando  que  a  mesma  casa  religio- 
sa se  habilitou  com  estatutos,  approvados  pela 
portaria  de  18  de  outubro  de  1901,  sob  a  desi- 
gnação de  Estatutos  do  Collegio  de  Aldeia  da 
Ponte ; 

« Considerando  que  pelos  referidos  inquéri- 
tos e  relatórios  se  prova  que  a  dita  associação 
deixou  de  cumprir  as  suas  obrigações  estatutá- 
rias e  se  desviou  inteiramente  dos  fins  iegaes 
da  sua  instituição ; 

'( Considerando  ainda  que  a  mesma  associa- 
ção, conforme  os  sobreditos  inquéritos  e  relató- 
rios, está  reduzida  a  uma  casa  de  missionários 

VOL.  II  4: 
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hespanhoes,  da  congregação  da  Companhia  de 
Jesus, '  que  não  tem  existência  legal  ao  paiz: 

«O  mesmo  augusto  Senhor,  fazendo  uso  do 
direito  que  o  governo  se  reservou,  de  retirar  a 
approvação  dos  mencionados  estatutos,  quando 
a  conectividade  não  os  cumprisse  ou  se  des- 
viasse dos  fins  legaes  da  sua  instituição : 

«Ha  por  bem,  nos  termos  do  artigo  'à.°  do 
decreto  de  18  de  abril  de  1901,  mandar  dissol- 
ver a  Associação  do  Cjllegio  de  Aldeia  da 
Ponte,  e:  1.°  Que,  se  os  associados  voltarem  a 
reunir-se  em  Aldeia  da  Ponte  ou  em  ouiro  logar 
do  reino,  qualquer  que  seja  o  fim  que  digam 
ter  em  visia,  se  considerem  em  flagrante  deli- 
cto  de  desobediência,  sem  prejuizo  de  se  tornar 
também  elleciiva  a  responsabilidade  criminal 
prevista  no  artigo  282*'  do  Código  Penal,  nos 
termos  do  citado  decreto  de  18  de  abril  de  1901 ; 
2."  Que  pelo  governo  civil  do  districto  da  Guarda 
se  faça  proceder  ao  arrolamento  dos  moveis  e 
utensilios  existentes  dentro  da  casa  da  Associa- 
ção, sendo  em  seguida  fechadas  as  portas  e  sel- 
ladas  até  que  se  resolva  sobre  o  ulterior  destino 
do  que  iôr  arrolado. 

«Paço,  em  12  de  setembro  de  1910.  —Antó- 
nio Teixeira  de  Sousa. » 


1    Por  eíjuivoco  os  padres  marianos  foram  condemna- 
dos  como  fazendo  parte  da  Companhia  de  Jesus. 
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Os  padres  retiraram  logo  que  tiveram  co- 
nhecimento da  portaria.  Appozeram-se  os  sellos 
nas  porias  do  edifício  da  Associação,  mas  logo 
que  a  auctoridade  e  a  força  publica  retiraram, 
os  padres  voltaram  a  Aldeia  da  Ponte,  quebra- 
ram os  sellos  e  removeram  o  que  bem  quize- 
ram.  A'  vista  d*este  procedimento,  e  por  se  tra- 
tar de  padres  estrangeiros,  ordenei  que  a  força 
publica  os  acompanhasse  á  fronteira.  Assim  se 
fez.  O  mesmo  recommendei  ao  governador  civil 
de  Portalegre  com  relação  aos  marianos  que 
por  lá  se  encontrassem  installados  e  ao  de  Bra- 
gança, para  os  padres  que  viviam  em  Izeda. 

Não  era  possível  permittir-se  que  uma  asso- 
ciação que  existia  illegalmente,  composta  de 
estrangeiros,  se  servisse  do  púlpito  e  do  confes- 
sionário para  fazer  propaganda  eleitoral,  con- 
forme a  informação  prestada  pelo  governador 
civil  que,  em  1908,  estava  á  frente  do  districto 
da  Guarda.  O  governo  cumpriu  o  seu  dever. 
Era  preciso  atalhar  o  perigo  que  o  Correio  do 
Norte,  jornal  catholico,  previa  nas  seguintes 
linhas : 

(( O  6/oco  buscava  destruir  o  ministério  Tei- 
xeira de  Sousa  e  a  hegemonia  do  systema  par- 
tidário correlativo  para  estabelecer  premedita- 
damente o  governo  da  força,  e  lançar  para  a 
revolução  e  liquidar  nas  chacinas  das  ruas,  e 
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nas  prisões  e  degredos  os  regeneradores,  os  dis- 
sidentes e  os  republicanos.  » 

Este  estado  de  cousas  não  podia  manter-se. 
Tal  foi  o  motivo  por  /;jue  se  mandou  por 
todos  os  governadores  civis  proceder  a  um  ri- 
goroso inquérito  sobre  as  associações  de  cara- 
cter religioso,  a  fim  de  serem  dissolvidas  as 
que  existissem  contra  as  leis  do  reino. 

Eis  o  questionário : 

«Tendo  chegado  ao  conh  ^cimento  do  governo 
diversas  reclamações,  relacionadas  com  a  ma- 
neira como  tem  sido  executado  o  decreto  de  18 
de  abril  de  1901,  relativo  ás  associações  de  ca- 
racter religioso,  e  convindo  proceder  por  forma 
que  nem  as  leis  deixem  de  ser  respeitadas  nem 
ás  paixões  se  attribua  resolução  menos  ponde- 
rada, venho  recommendar  a  V.  llx.'*  que,  com 
a  maior  urgência,  proceda  a  um  rigoroso  in- 
quérito sobre  os  pontos  seguintes: 

l.<>  Se  existem  n'esse  districto  associações 
de  caracter  religioso,  qu<.>  funccionem  sem  a 
auctorisação  de  que  trata  o  art.  1."  do  decreto 
de  18  de  abril  de  1901; 

"2."  Se  nesse  districto  se  mantêem  asso- 
ciações de  caracter  religioso,  devidamente  au- 
ctorisadas,    mas    que    se    hajam   affastado   da 
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observância  do  disposto  nas  alineas  b)  a  f)  dos 
referidos  art.  1.°  e  decreto; 

«3. o  Se  n'esse  districto  ha  institutos  de  be- 
neficência, caridade,  educação,  ensino  ou  pro- 
paganda, estabelecidos  pelas  associações  de 
caracter  religioso,  mas  que  não  tenham  obede- 
cido ás  prescripções  das  alineas  a)  a  c)  do  art. 
2.°  do  decreto  de  18  de  abril  de  1901 ; 

«4. o  Se  as  communidades  ou  congregações 
religiosas,  de  que  trata  o  art.  5."  do  referido 
decreto,  teem  cumprido  a  ultima  parte  do  seu 
§  2.0 ; 

«5."  Se  ha  indivíduos  pertencentes  ás  com- 
munidades ou  congregações  religiosas  que  não 
cumpram  a  obrigação  estabelecida  no  §  2. o  do 
art.  5.«; 

« 6.°  Se  as  associações  de  caracter  reli- 
gioso ou  estabelecimentos  d'ellas  dependentes 
existem  padres  estiangeiros  que  pratiquem  o 
ensino  ou  façam  propaganda,  pertencentes  a 
associações  religiosas  que  não  tenham  existên- 
cia legal  em  Portugal. 

«Tenha  V.  Ex.*  por  muito  recommendado 
que,  se  é  certo  que  o  inquérito  deve  ser  feito 
com  a  maior  urgência,  deve  elle  ser  revestido 
de  todas  as  condições  que  o  impunham  á  con- 
fiança, para  que  possa  servir  de  base  a  qualquer 
procedimento  que  o  governo  adopte  sobre  assum- 
pio  de  tão  singular  importância.   Para  isio  é 
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indispensável  que  inteiramente  de  parte  sejam 
postas  as  apreciações  de  factos  observados,  que 
não  obedeçam  ao  propósito  de  esclarecer  o  go- 
verno com  a  mais  escrupulosa  exactidão.» 

Não  era  um  propósito  de  vindicta :  era  o 
programma  do  go\erno,  de  respeito  pela  lei  e 
pela  liberdade.  O  segundo  relatório  que  me  foi 
entregue  foi  o  do  inquérito  aos  jesuitas  do  Que- 
lhas. Esses  nem  sequer  se  tinham  collocado  ao 
abrigo  do  decreto  de  18  de  abril  de  1901.  No 
Diarij  do  Governo  de  4  de  outubro  de  1910  foi 
publicada  a  portaria  que  dissolveu  a  communi- 
dade,  e  que  era  do  theor  seguinte : 

«  Sendo  presente  ao  governo  o  relatório  do 
inquérito  a  que  se  procedeu  á  casa  religiosa  da 
rua  do  Quelhas,  se  mostra : 

«1.*»  Que  a  referida  casa  é  permanente- 
mente habitada  por  alguns  padres  e  diaria- 
mente frequentada  por  muitos  outros; 

«  2."  Que  elles  se  entregam  á  vida  contem- 
plativa e  a  propaganda ; 

«3.°  Que  a  casa  de  sua  habitação  lhe  foi 
cedida  pela  Associação  Fé  e  Pátria ; 

«  4."  Que  redigem  e  administram  as  revis- 
tas «Mensageiro  do  Coração  de  Jesus  »  e  «  Men- 
sageiro de  Maria  » ; 

«  5. "  Que  os  padres  que  na  sobredita  casa 
da  rua  do  Quelhas  se  encontram  em  numero 
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de  7  obedecem  a  um  director  que  designam 
de  «  O  superior  »  ; 

«6."  Que  a  mencionada  communidade  não 
tem  estatutos  competentemente  approvados  nem 
cumpriu  nenhum  dos  preceitos  legaes  acerca  do 
livre  exercicio  do  direito  de  associação  e  consi- 
derando que  tudo  demonstra  que  os  ecclesiasti- 
cos  que  habitam  a  casa  n.**  6  da  rua  do  Quelhas 
em  Lisboa  vivem  em  regra  de  communidade 
religiosa,  mas  inteiramente  e  fora  dos  precei- 
tos do  decreto  de  18  d'abril  de  1901,  pois  não 
teem  estatutos  approvados  pelo  governo  nem 
podiam  tel-os,  não  se  destinando  a  actos  de 
beneficência  ou  caridade,  a  educação  e  ensino 
ou  a  propaganda  da  fé  e  civilisação  no  ultra- 
mar e  também  fora  das  disposições  da  lei  de 
14  de  fevereiro  de  1907,  que  regulou  o  exercicio 
do  direito  de  associação  ; 

«  Considerando  que,  portanto,  aquella  colle- 
ctividade  constitue  uma  communidade  reliuiosa, 
que  não  pôde  ter  existência  legal,  por  contraria 
ás  disposições  do  decreto  de  23  de  maio  de  1834 
e  ainda  por  incompativel  com  o  disposto  no  ar- 
tigo l.o  do  citado  decreto  de  18  d'abril  de  1901, 

« Ha  por  bem  El-Rei  determinar  que  seja 
dissolvida  a  referida  communidade  e  que  se 
consideram  em  flagrante  delicto  de  desobediên- 
cia os  que  voltarem  a  reunir-se  na  mesma  ou 
em  outra  casa,  sem  prejuizo  de  se  tornar  effe- 
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ctiva  também  a  responsabilidade  criminal  pre- 
vista no  artigo  282.°  do  Código  penal. 

«Paço,  2  de  Outubro  de  1*^)10.  —  António 
Teixeira  de  Sousa.  » 

Ficou  por  aqui  a  acção  do  governo!  Não. 
Procedia-se  ao  inquérito  a  todas  as  casas  reli- 
giosas do  paiz.  O  governo  estava  no  firme  e 
inabalável  propósito  de  fazer  cumprir  as  leis. 

Aguardavam-se  os  inquéritos.  Do  ordenado  á 
Associação  Fée  Pátria  foi  incumbido  o  dr.  Sebas- 
tião Sampaio,  juiz  imparcial  e  recto.  O  inquérito 
foi  demorado.  A  Associação  Fé  e  Pátria  tinha 
organisado  os  seus  estatutos,  approvados  por 
portaria  de  18  de  outubro  de  1901.  Comprehen- 
dia :  o  coUegio  de  Campolide,  o  collegio  de  S. 
Fiel,  o  collegio  de  Guimarães,  o  collegio  de  Nos- 
sa Senhora  dos  Anjos  (Barro),  em  Torres  Ve- 
dras, e  o  instituto  do  Serrado,  na  Covilhã.  Como 
se  vê,  a  Associação  Fé  e  Pátria  constituía  a 
essência  do  jesuitismo  em  Portugal.  O  inqué- 
rito provou  que  no  Barro  se  fazia  o  nooici  ido 
da  Companhia  de  Jesus,  o  que  era  contra  o  de- 
creto de  18  de  abril  de  1901  e  contra  a  lei  de  3 
de  setembro  de  1759,  que  considerava  os  jesuí- 
tas como  desnaturalisados,  proscriptos,  exter- 
minados e  expulsos  do  reino  e  dos  seus  domi- 
nios.  Desde  que  assim  era,  o  governo  podia  e 
devia  retirar  á  Associação  a  approvação  que 
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dera  aos  seus  estatutos,  dissolvel-a  e  fechar 
todos  os  estabelecimentos  de  ensino  por  ella 
geridos,  conforme  a  letra  expressa  do  decreto 
de  1901.  O  governo  a  que  eu  presidi  versou 
sob  este  assumpto  e  approvou  o  seguinte  pro- 
jecto de  decreto : 

«  Senhor : 

Em  18  de  abiil  de  1901,  ao  apresentar  ao 
Augusto  Chefe  do  Estado  o  Decreto  da  mesma 
data  relativo  ás  associações  de  caracter  religio- 
so, dizia  o  Governo : 

«  A  verdade,  que  os  factos  attestam,  é  que  de 
ha  muito  e  a  despeito  das  leis  se  téem  introduzido 
no  paiz  communidades  e  congregações  religio- 
sas, noviciados  e  profissões,  apostolados  e  ca- 
techeses,  escolas  e  institutos  de  toda  ordem, 
que  vivem  sem  auctorisação,  que  as  legitime, 
sem  fiscalisação  e  até  sem  conhecimento  do  Es- 
tado, fora  da  jurisdicção  ordinária  das  auctori- 
dades  ecclesiasticas,  fora  dos  preceitos,  que  em 
Portugal  regem  as  associações  e  os  individues, 
nacionaes  e  extrangeiros.  A  isto  urge  pôr  cobro 
para  que  a  lei,  que  a  Constituição  declara 
egual  para  todos,  seja  por  todos  respeitada  e 
cumprida.  » 

Para  esse  effeito  foi  publicado  o  Decreto 
acima  citado,  o  qual  teve  essencialmente  por 
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fim  amoldar  as  communidades  e  congregações 
religiosas  á  feição  secular  e  legal  das  associa- 
ções de  caracter  religioso. 

Os  intuitos  do  Decreto  de  1901  foram  illu- 
didos,  do  que  resultou  haver  inteira  actualidade 
no  que  acima  fica  transcripto  do  relatório  que  o 
precedeu. 

E,  se  é  certo  que  urge  dissolver  todas  as 
congregações  e  communidades,  que  não  se  su- 
jeitaram ou  não  deram  cumprimento  ao  que  no 
referido  Decreto  foi  determinado,  com  mais 
ponderosos  motivos  ainda  ha  necessidade  de 
proceder  em  relação  ás  congregações,  que  não 
só  não  téem  existência  legal  no  paiz,  mas  cujos 
congreganistas  nem  sequer  podem  estar  em  Por- 
tugal. Referimo-nos  especialmente  á  Companhia 
de  Jesus,  cujos  elementos  foram  pela  lei  de  3 
de  setembro  de  1759  desnaturalisados,  proscri- 
ptos  e  exterminados,  expulsos  do  Reino  e  seus 
dominios. 

Quer  pelo  inquérito  a  que  se  procedeu  em 
1901,  quer  pelo  inquérito  a  que  se  está  proce- 
dendo, quer  ainda  pelo  que  é  do  conhecimento 
geral,  os  padres  da  Companhia  de  Jesus 
estão  estabelecidos  em  Portugal,  teem  nume- 
rosas casas  de  ensino  e  institutos,  onde  se  pra- 
ticam noviciados,  se  fazem  votos  e  se  emprega 
a  clausura,  com  absoluta  offensa  das  leis  e  me- 
nospreso  das  regalias  do  Estado  e  da  Egreja. 
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Em  18  de  outubro  de  1901  foram  approva- 
dos  os  estatutos  da  Associação  «Fé  e  Pátria», 
declarando  dirigir  os  seguintes  estabelecimen- 
tos: 

—  institutos  de  ensino  primário  e  secundário : 
na  travessa  de  Estevam  Pinto,  n.°  23,  em  Lis- 
boa; no  sitio  da  Pelote,  Louriçal  do  Campo, 
districto  de  Castello  Branco ;  e  na  rua  de  Santa 
Luzia,  n.°  96,  em  Guimarães,  districto  de  Braga ; 

—  institutos  de  formação  missionaria  no  Col- 
legio  de  Nossa  Senhora  dos  Anjos,  em  Torres 
Vedras,  e  no  logar  de  Palhavã,  n.«  7,  em  Setú- 
bal; e 

--  instituto  de  ensino  profissional  de  ope- 
rários e  de  aulas  gratuitas  a  creanças,  no  Ser- 
rado, Covilhã. 

São  todos  estes  estabelecimentos  dirigidos 
e  administrados  pela  Companhia  de  Jesus,  o  que 
sujeita  a  congregação  ao  disposto  no  §  2."  do 
artigo  5.°  do  citado  decreto  de  18  de  abril  de 
1901,  que  estabelece  que  os  individues,  de  um 
e  outro  sexo,  pertencentes  a  communidades  ou 
congregações  religiosas,  que  actualmente  inter- 
veem  na  direcção  ou  administração  dos  referi- 
dos institutos  (de  beneficência  e  caridade,  edu- 
cação e  ensino,  propaganda  da  fé  e  civilisação 
no  ultramar),  deverão  igualmente,  para  que 
possam  n'elles  continuar  a  exercer  as  suas  func- 
ções,  mostrar  dentro  do  mesmo  praso  (o  de  seis 
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mezes),  que  essas  communidades  ou  congrega- 
ções cumpriram  as  disposições  do  §  1.°  do  artigo 
1.°  do  mesmo  decreto,  e,  entre  outras,  as  de 
não  liaver  na  associação  clausura,  praticas  de 
noviciado  nem  profissões  ou  votos  não  permit- 
tidos  na  lei. 

Nem  os  que  interveem  na  direcção  ou  admi- 
nistração dos  institutos  sobreditos  mostraram 
que  a  Companhia  de  Jesus  cumpriu  as  obriga- 
ções que  o  decreto  de  1901  lhe  assignou,  nem 
pôde  fazer  essa  prova,  não  só  porque  no  estran- 
geiro ella  mantém  a  sua  antiga  organisação, 
mas  ainda  porque  no  paiz  mantém  as  praticas 
do  noviciado  e  os  actos  que  a  lei  não  permitte. 
N'estas  circumstancias  tem  applicação  o  artigo 
6.    do  citado  decreto,  que  diz: 

«  A  inobservância  do  preceituado  no  artigo 
antecedenie  e  seus  paragraphos,  determinará, 
findo  o  praso  de  seis  mezes  n'elle  fixado,  a  appli- 
cação do  disposto  nos  artigos  S.'*  e  4."  quanto  á 
immediata  dissolução  das  respectivas  commu- 
nidades ou  congregações  religiosas  e  ao  pi'ompto 
encerramento  dos  institutos  que  hajam  estabe- 
lecido, applicando-se  não  menos,  quando  haja 
logar,  o  preceituado  no  artigo  282."  e  §  1."  do 
Código  Penal.  » 

Para  dar,  pois,  cumprimento  ao  dooreto  de 
18  de  abril  do  lyoi  urge  que  se  adoptem  as  pro- 
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videncias  que  vamos  ter  a  honra  de  submetter 
á  resolução  de  Vossa  Magestade. 


c  Attendendo  ao  que  me  representaram  o 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros.  Ministro 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  os 
Ministros  e  Secretários  d'Estado  dos  Negócios 
Ecciesiasticos  e  da  Justiça  e  dos  Negócios  da 
Marinha  e  Ultramar:  Hei  por  bem  Decretar  o 
seguinte: 

Artigo  1.°  São  encerrados  todos  os  insti- 
tutos comprehendidos  no  artigo  S.°  dos  esta- 
tutos da  «associação  Fé  e  Pátria»,  appro\ados 
pela  portaria  de  18  de  outubro  de  1901,  os  quaes 
não  poderão  mais  funccionar,  e  todos  os  indi- 
viduos,  dirigentes  o  dirigidos,  que  não  cumpri- 
rem ou  pretenderem  por  qualquer  modo  sophis- 
mar  esta  determinação,  ficam  sujeitos  ao  disposto 
no  artigo  282.°  §  1.°  do  Código  Penal. 

Art.  2."  A  contar  da  data  do  presente  De- 
creto deixa  de  ser  applicavel  aos  directores, 
professores  ou  individues  que  frequentarem  os 
referidos  institutos  de  ensino,  o  que  no  regula- 
mento geral  do  ensino  secundário  de  14  de 
agosto  de  1895  e  no  Decreto  de  29  de  agosto  de 
19U5  estiver  estabelecido  para  os  institutos  de 
ensino  particular,  seus  fundadores,  directores 
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e  professores  e  ainda  no  que  respeita  a  admis» 
são  a  exame  dos  alumnos  extranhos  aos  lyceus, 
podendo  porém  os  individuo>,  que  até  á  data 
do  presente  Decreto  tenham  fre  [uentado  os  re- 
feridos iíistitutos,  transitar  para  estabelecimentos 
de  ensino  particular  na  situação  em  que  se  en- 
contrarem, como  se  espontaneamente  abandonas- 
sem os  mesmos  institutos,  quando  elles  pudessem 
legalmente  funccionar. 

Art.  3°  Immediamente  á  publicação  do 
presente  Decreto  os  governadores  civis  dos  dis- 
trictos,  a  que  pertencerem  os  institutos  de  que 
trata  o  artigo  l.o,  farão  intimar  os  seus  dire- 
ctores e  administradores  para,  no  praso  de  três 
dias,  os  encerrarem,  não  podendo  mais  receber 
pessoal  docente  nem  alumnos,  sob  pena  de  uns 
e  outros  serem  considerados  em  flagrante  deli- 
cto  de  desobedien  ;ia  e  incursos  na  disposição 
do  .irtigo  282.°  do  Código  Penal  para  todos  os 
eífeitos  legaes. 

O  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino  e  os  Ministros  e  Secretários  de  Estado 
dos  Negócios  Ecclesiasticos  e  da  Justiça  e  dos 
Negócios  da  Marinha  e  Ultramar,  assim  o  te- 
nham entendido  e  façam  executar.  » 

Em  que  circumstancias  foi  formulado  este 
projecto  de  decreto?  Não  é  segredo  de  Estado, 
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cuja  divulgação  seja  incorrecta.  Fora  o  caso 
de  que,  já  depois  de  publicada  a  portaria 
de  12  de  setembro  de  1910,  relativa  aos  padres 
de  Aldeia  da  Ponte,  em  conferencia  que  com 
D.  Manuel  tive  no  Paço  de  Cintra,  ficou  assente 
o  preenchimento  das  vagas  de  Pares  do  reino  e 
a  amnistia  para  os  delictos  por  abuso  de  liber- 
dade de  imprensa.  No  dia  immediato  o  Rei  foi 
para  Mafra  e  praticou  dois  actos  que  deram  ao 
governo  a  nitida  impressão  de  que  a  malha 
reaccionária  prendia  toda  a  politica  portiigueza. 
D.  Manuel  declarou-se  ali  protector  da  Ir- 
mandade do  Santissimo,  concedendo-lhe  logo 
por  seu  alvedrio  o  titulo  de  real;  telegraphou- 
me  de  Mafra,  na  mesma  occasião,  recommen- 
dando-me  que  nada  resolvesse  quanto  a  nomes 
para  as  vagas  de  Pares  do  reino  nem  quanto  á 
amnistia  para  os  delictos  de  imprensa.  O  pri- 
meiro facto  que  não  teria  n'outra  occasião  o 
mesmo  valor,  significava  discordância  com  o 
procedimento  do  governo  no  tocante  ás  associa- 
ções de  caracter  religioso ;  o  segundo,  depois 
da  conferencia  realisada  na  Pena,  traduzia  falta 
de  confiança  e  brigava  com  os  princípios  cons- 
titucionaes.  Quem  pesara  no  espirito  do  Sobe- 
rano para  tomar  uma  tão  singular  attilude?  Não 
sei ;  mas,  pela  natureza  dos  factos  que  acabo 
de  referir,  se  conhecia  que  a  reacção  não  aban- 
donava os  seus  propósitos  de  levar  o  Rei  por 
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um  caminho  menos  liberal  e  de  o  pôr  em  con- 
flicto  constitucional  com  o  governo.  Longe  de 
se  modificar,  a  situação  foi  aggravada  pelos 
termos  da  correspondência  telegraphica  trocada 
entre  o  Rei  e  o  chefe  do  governo.  O  conselho 
de  ministros  apreciou  os  factos  que  occorriam 
e  por  unanimidade  resolveu  acceitar  a  questão 
nos  termos  em  que  lhe  era  posta,  apresentando 
á  assignatura  real  o  decreto  que  atraz  ficou 
reproduzido.  D.  Manuel  voltara  de  Mafra  no 
dia  immediato,  mas  logo  ao  chegar  ao  Paço  foi 
informado,  não  por  mim  nem  por  minha  indi- 
cação, do  que  se  resolvera  em  conselho.  A  hora 
do  costume,  o  governo  reuniu  no  Paço  para  a 
assignatura  real.  Antes  de  ella  se  realisar  con- 
ferenciei a  sós  com  o  Monarcha  e  li-lhe  o  pro- 
jecto de  decreto  relativo  á  Associação  Fé  e 
Pátria,  pondo  n'elle  a  questão  de  confiança. 
Entendeu  o  Rei  que  a  sua  assignatura  no  de- 
creto brigava  com  o  titulo  de  Fidelíssimo.  Ins- 
tou-me  para  que  o  não  levasse  a  esse  sacrifício, 
fazendo  ao  mesmo  tempo  reiteradas  affirmações 
de  confiança  no  governo.  Fiz-lhe  ver  que  o  go- 
verno precisava  absolutamente  de  romper  a 
rede  reaccionária  que  ameaçava  prender  toda  a 
administração  do  Estado ;  que  o  Rei  tinha  a 
maior  conveniência  era  mostrar  que  era  liberal, 
e  que  o  governo,  sem  uma  inequívoca  confiança 
da  Coroa,  não  tinha  força  nem  prestigio  para 
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exercer  a  sua  missão  e  para  defender  o  regimen 
das  já  graves  difficuldades  em  que  se  debatia. 
Foi  muito  demorada  a  conferencia  com  o  Sobe- 
rano. Puz  insistentemente  a  questão  politica,  ao 
que  o  Rei  respondia  com  a  afifirmação  da  sua 
completa  confiança  no  governo,  nada  tendo  que 
objectar  quanto  a  pares  do  reino  e  á  amnistia. 
Transigi,  quanto  ao  decreto,  reservando-me, 
como  ao  Soberano  declarei,  escolher  a  opportu- 
nidade  para,  por  simples  portaria,  retirar  a 
approvação  aos  estatutos  da  Associação  Fé  e 
Pátria,  por  falta  de  cumprimento  da  lei,  e  como 
estava  prescripto  no  decreto  de  18  de  abril  de 
1901.  Fiquei  no  governo,  não  com  prazer,  mas 
com  grande  sacrifício.  A  borrasca  aproxima- 
va-se,  e  já  tinha  havido  as  tentativas  revolucio- 
narias de  15  de  julho  e  19  de  agosto.  A  força 
do  governo  consumia-se  n'uma  lucta  inglória 
para  se  defender  de  toda  a  ordem  de  ataques 
politicos  e  de  intrigas.  Fiquei  no  governo  de- 
vido ás  instancias  do  Rei,  que  via  na  minha 
saída,  feitas  já  as  eleições  e  dados  os  aggravos 
do  bloco,  uma  situação  deplorável  para  elle. 
Recebi  então  as  mais  inequivocas  demonstra- 
ções de  confiança  e  contraí  para  mim  a  obriga- 
ção de  lhes  corresponder  até  ao  sacrifício.  Não 
me  illudia  nem  escondia  ao  Rei  cousa  alguma. 
Estava  elle  ao  facto  da  imminencia  revolucio- 
naria e  conhecia  pela  minha  informação  todo  o 
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detalhe  do  plano  revolucionário  de  19  de  agosto. 
Eu  fiquei  no  governo  sem  ter  illusões  sobre  as 
difficuldades  gravíssimas  em  que  o  regimen  se 
debatia,  embora  não  fosse  possivel,  ao  Rei  ou 
a  mim,  suspeitar  sequer  de  que  a  attitude  da 
guarnição  militar  de  Lisboa  seria  a  que  se  evi- 
denciou poucos  dias  depois,  nos  dias  3,  4  e  5 
de  outubro. 


Situação  financeira 


Não  descurou  o  governo  os  compromissos 
tomados  com  a  opinião,  considerando  na  altura 
ievida  a  questão  de  fazenda,  entregue  ao  ta- 
lento de  Anselmo  de  Andrade.  Essa  obra,  de 
pouco  mais  de  três  mezes,  vou  eu  traduzil-a 
3m  factos. 

Divida  fluctuante  em  30  de  junho  de  19i0      82:059  contos 
Dita  em  3  de  outubro 81:418      » 


Menos 641      » 

É  de  notar  que  de  junho  a  outubro  decor- 
reram três  mezes  de  vaccas  magra»  e  que, 
por  circumstancias  imperiosas,  fora  prorogado 
o  praso  para  o  pagamento  voluntário  das  con- 
tribuições. 

Saldo  credor  no  estrangeiro  em  30  de  junho      1:682  contos 
Em  3  de  outubro 2:182      » 

Mais 
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O  cambio  s/  Londres  ficou,  em  3  d*outubro, 
a  50  Vg.  correspondendo  a  pouco  mais  de  3  7o 
de  premio  do  ouro. 

Em  12  de  setembro,  isto  ê,  três  mese^  e  meio 
antes  do  pagamento  do  coupon  da  divida  ex- 
terna, foi  posta  toda  a  sua  importância  n  is 
praças  estrangeiras,  Londres,  Paris  e  Berlim. 

As  reformas  da  divida  fluctuante  externa 
foram  todas  feitas  a  5  7o  ®  algumas  ficaram 
ajustadas  a  este  juro. 

O  orçamento,  organisado  sem  nenhuma 
ficção,  fechava  com  um  deficit  de  2:333  contos, 
mas  era  seguramente  coberto  pelas  medidas 
de  fazenda  já  approvadas  em  conselho  de  mi- 
nistros e  que  foram  referidas  no  Discurso  da 
Coroa. 


As  Cortes  foram  abertas  no  dia  23  de  se- 
tembro. O  chefe  do  Eslado  leu  no  Discurso  da 
Coroa  a  referencia  á  primeira  serie  de  medi- 
das que  o  governo  apresentaria  á  apreciação 
parlamentar. 

D'esse  documento  extraio  e  reproduzo  a  parte 
relativa  ás  medidas  que  o  governo  preparara 
já: 

«No  propósito  de  melhorar  a  situação  poli- 
tica,  económica,    financeira,   administrativa 
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colonial,  o  Governo  apresentará  ao  vosso  estudo 
e  consideração  diversas  propostas  orientadas 
no  desejo  de  bem  servir  a  nação  e  subordina- 
das ao  programma  das  suas  ideias  económicas 
e  dos  seus  princípios  accentuadamente  liberaes, 
como  convém  a  uma  monarchia  democrática. 

«N*este  propósito  vos  serão  submettidas : 
uma  proposta  de  lei  que,  reconhecendo  a  ins- 
tante necessidade  de  reformar  alguns  artigos  da 
Carta  Constitucional  da  Monarchia,  reorganisa 
a  Camará  dos  Dignos  Pares  e  procura  evitar  a 
pratica  de  actos  do  poder  executivo,  que  não 
sejam  conformes  á  letra  e  ao  espirito  das  leis. 
Podereis  apreciar  uma  reforma  da  lei  eleitoral, 
que  reduz  a  extensão  dos  círculos  plurinomi- 
naes  e  estabelece  o  systema  da  representação 
proporcional  nas  cidades  de  Lisboa  e  Porto, 
procurando,  com  o  recenseamento  e  voto  obri- 
gatórios, dar  inteira  genuinidade  expressiva  ao 
sufíragio.  Ser-vos-ha  apresentada  uma  reforma 
do  Código  Administrativo  que,  restabelecendo 
as  juntas  geraes  dos  districtos  com  largas  attri- 
buições,  reduzirá  a  acção  tutelar  do  poder  cen- 
tral sobre  os  actos  das  camarás  municipaes. 
Será  reformado  o  actual  Juizo  de  Instrucção 
Criminal  e  substituído,  n'uma  proposta  de  lei, 
pela  simples  instrucção  criminal  nas  comarcas 
de  Lisboa  e  Porto,  cujos  serviços  de  policia  é  in- 
tenção do  Governo  modificar  substancialmente. 
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«  Pelo  que  respeita  á  instrucçâo  primaria  e 
assistência  da  primeira  infância,  ser-vos-hão 
apresentadas  propostas  que  assegurem  a  eífi- 
cacia  dos  sacrifícios  que  já  hoje  pesam  sobre  o 
Thesouro  Publico,  e  despertem  essa  generosa 
iniciativa  particular  em  favor  das  classes  me- 
nos protegidas.  | 

('  Cuida  o  Governo  da  singular  situação  dos 
seminários  diocesanos,  mormente  no  que  diz 
respeito  á  deficiência  e  improficuidade  pratica 
da  instrucçâo  preparatória  para  os  estudos  theo- 
logicos,  e  necessário  se  lhe  afigura  providenciar, 
no  que  respeita  ao  provimento  dos  beneficios 
ecclesiasticos,  por  maneira  que  as  attribuiçôes 
do  poder  executivo  sejam  inilludivelmente  man- 
tidas. N'esta  ordem  de  ideias  vos  serão  presen- 
tes as  respectivas  propostas  de  lei. 

«No  tocante  aos  negócios  de  justiça,  diver- 
sos são  os  assumptos  que  demandam  urgente  re- 
formação, tanto  no  campo  do  direito  civil  e 
commercial  como  no  da  organização  judiciaria. 
N'este  ramo  da  administração  publica  podereis 
apreciar  propostas  que  garantam  a  expressão 
do  pensamento  pela  imprensa,  que  estatuam  o 
inquilinato  commercial,  que  reformem  o  pro- 
cesso criminal  em  ordem  a  assegurar  uma  am- 
pla defesa,  além  de  outras  medidas  sobre  os 
delidos  dos  adolescentes,  elaboradas  no  sen- 
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údo  de  emprehender-se  uma  obra  de  hygiene  e 
p:'ophylaxia  sociaes. 

«E*  pensamento  do  Governo  dar  satisfação 
ás  exigências  do  moderno  espirito  liberal,  pro- 
curando estabelecer  praticamente  o  registo  civil 
obrigatório,  em  condições  que  não  desvaneçam 
as  crenças  religiosas  da  nação  e  por  modo  que, 
com  segurança,  seja  compensado  o  clero  paro- 
chial  de  todo  o  prejuízo  que  possa  advir-lhe  da 
applicação  da  lei. 

«A  administração  financeira  do  Thesouro 
merece  ao  Governo  a  maior  attenção.  Com  o 
fim  de  extinguir,  de  facto,  o  desequilíbrio  orça- 
mental, podereis  apreciar,  além  do  diploma  de 
receita  e  despeza,  cuidadosamente  revisto,  uma 
serie  de  propostas  para  a  reforma  dos  contra- 
ctos com  o  Banco  de  Portugal ;  para  a  cobrança 
dos  direitos  aduaneiros  em  ouro,  conjugada 
com  os  serviços  da  divida  externa ;  sobre  os 
valores  mobiliários  do  Estado ;  sobre  a  contri- 
buição do  registo  e  taxas  de  successão ;  sobre 
a  contribuição  predial  urbana,  abolindo  a  con- 
tribuição de  renda  de  casas ;  sobre  a  contribui- 
ção predial  rústica,  extinguindo  o  imposto  do 
real  de  agua;  e  revogando  as  leis  de  isenção 
de  direitos  paulaes.  Conta  o  Governo  d'esta 
forma  assegurar  o  equilíbrio  da  situação  finan- 
ceira do  paiz,  melhorando  a  incidência  e  repar- 
tição dos  impostos  e  assegurando  uma  efficaz 
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cobrança  com  a  ref  .rma  que  projecta  dos  ser- 
viços da  guarda  fiscal  e  aduaneiros. 

«Com  o  fim  de  melhorar  as  instituições  mi- 
litares, serão  sujeitas  ao  vosso  exames  propos- 
tas de  lei :  para  a  criação  do  estado  maior  cen- 
tral, destinado  a  dar  unidade  e  sequencia  a  todos 
os  trabalhos  de  preparação  da  guerra;  para  a 
remodelação  do  estado  maior  general ;  para  a 
reforma  dos  serviços  de  recrutamento  militar, 
reduzindo  o  serviço  activo  e  realisando,  pela 
instrucção  de  todo  o  contingente  annual,  o  pa- 
triótico principio  da  nação  armada ;  para  instru- 
cção  militar  preparatória;  para  a  promulgação 
de  um  novo  Código  de  Justiça  Militar,  uniformi- 
sando,  quanto  possivel,  no  direito  e  no  processo, 
os  exércitos  de  terra  e  mar  e  dando  quinhão 
ás  modernas  tendências  humanitárias;  para  a 
reforma  do  Collegio  Militar,  no  sentido  de  me- 
lhorar o  regime  educativo  e  de  beneficiar  o 
maior  numero  de  filhos  dos  officiaes  do  exercito 
e  da  armada. 

«Pela  pasta  da  Marinha  e  Ultramar  serão 
submettidos  ao  vosso  esclarecido  exame  propos- 
tas de  lei  para  a  reconstituição  da  marinha  de 
guerra,  adequando-a  ás  nossas  condições  de  de- 
fesa e  reorganizando  os  serviços ;  e  procura 
desde  já  o  Governo  imprimir  progressivo  im- 
pulso á  nossa  expansão  commercial,  submetten- 
do-vos  um  plano  que  dará  realidade  pratica  ao 
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estabelecimento  de  carreiras  de  navegação  re- 
gular para  os  portos  do  Brasil. 

o  Em  relação  aos  domínios  ultramarinos,  o 
Governo  vos  apresentará  propostas  de  lei  sobre 
o  regime  financeiro  das  colónias ;  sobre  a  con- 
cessão de  terrenos ;  sobre  serviços  agricolas ; 
sobre  a  organisação  judiciaria  e  ensino  colonial ; 
sobre  o  regime  do  álcool  em  Angola;  sobre 
a  cultura  do  algodão  e  da  borracha ;  e  sobre  a 
colonisação  do  planalto  de  Benguella.  Igual- 
mente chamará  a  vossa  attenta  competência 
para  o  exame  de  propostas  referentes  ás  obras 
nos  portos  de  Macau  e  Lourenço  Marques,  bem 
como  sobre  os  caminhos  de  ferro  na  província 
de  Angola. 

«Com  o  fim  de  assegurar  convenientes  re- 
lações com  os  povos  que  comnosco  entreteem 
trafico  commercial,  foi  publicada  a  lei  de  sobre- 
taxas, que  o  Parlamento  Portuguez  havia  appro- 
vado  n'um  evidente  propósito  de  defeza  econó- 
mica. 

«  Essa  lei  terá  de  ser  applícada  ás  nações  que 
submettem  a  nossa  exportação  ao  pagamento 
de  tarifas  diííerenciaes  e  comnosco  não  tiverem 
celebrado  accordos  até  o  fim  do  actual  anno 
civil. 

«  Pela  pasta  dos  Negócios  Estrangeiros  vos 
serão  apresentados  os  tratados  já  realisados  e 
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VOS  será  dada  conta  das  negociações  pendentes 
e  em  via  de  próxima  realisação. 

«O  desenvolvimento  da  riqueza  publica,  o 
aperfeiçoamento  das  leis  sociaes  e  a  protecção 
ás  classes  operarias  occupam  logar  primacial 
na  iniciativa  do  Governo,  que  n'este  propósito 
apresentará  ao  vosso  exame  diversas  propostas 
de  lei  relativas  ao  inquérito  geral  agricola,  com- 
mercial  e  industrial,  que  facilitem  um  reconhe- 
cimento, quanto  possível  exacto,  da  riqueza  e 
trabalho  nacional ;  propostas  para  a  construcção 
de  estradas;  para  a  viação  accelerada;  para  o 
maior  abastecimento  de  aguas  em  Lisboa ;  para 
a  criação  de  caixas  económicas  com  emissão  de 
cheques  e  transferencias  postaes,  que  permit- 
iam regular  contas  e  effectuar  pagamentos  a 
distancia  com  rapidez  e  segurança ;  para  a  cons- 
trucção de  obras  de  irrigação,  destinadas  a  va- 
lorisar  as  terras ;  para  a  fabricação  de  mostos 
concentrados  e  pastorisados,  e  á  extracção  do 
assucar  da  uva ;  para  o  desenvolvimento  da  cul- 
tura dos  arrozaes;  para  a  regulamentação  do 
fabrico  e  commercio  dos  adubos  e  repressão 
das  respectivas  fraudes. 

«  No  intuito  de  criar  incentivos  para  o  aper- 
feiçoamento e  segurança  do  commercio,  ser- 
vos-hão  submettidas  propostas  de  lei  relativas 
á  especialisação  da  instrucção  commercial  se- 
cundaria; á  criação  de  estações  de  informação 
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commercial ;  e  á  melhor  fiscalisação  das  socie- 
dades anonymas,  ás  quaes  tenciona  o  Governo 
propor  que  auctorizeis  a  emissão  de  acções  de 
preferencia,  como  importante  factor  da  sua  effi- 
cacia  económica. 

«Para  auxilio  directo  ao  desenvolvimento 
industrial  o  Governo  propôr-vos-ha  a  remode- 
lação do  ensino  nas  escolas  industriaes,  a  cria- 
ção de  muzeus  technologicos,  a  modificação  e 
ampliação  da  lei  sobre  propriedade  industrial, 
e  outras  medidas  referentes  aos  estabelecimen- 
tos insalubres,  incommodos  e  perigosos. 

«O  Governo  submetterá  também  ao  vosso 
esclarecido  exame  uma  proposta  de  lei  para  a 
criação  de  uma  repartição  privativa  do  trabalho 
nacional. » 

As  propostas  de  lei  referidas  no  Discurso  da 
Coroa  estavam  promptas,  impressas,  quasi  to- 
das já  revistas  em  conselho  de  ministros.  As 
de  natureza  económica  e  financeira  foram  já 
publicadas  em  volume  pelo  seu  auctor,  o  bri- 
lhante economista,  Anselmo  de  Andrade,  que 
geria  a  pasta  da  fazenda.  Ficaram  compostas 
na  Imprensa  Nacional.  Correspondiam  ellas  ás 
mais  instantes  necessidades  politicas,  económi- 
cas, financeiras,  militares  e  coloniaes,  e  ao  pro- 
gramma  do  governo  francamente  liberal.  Era  o 
que  convinha  a  uma  monarchia  democrática. 
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como  O  governo  escreveu  no  próprio  Discurso 
da  Coroa. 

Não  posso  reproduzir  aqui  as  propostas  de 
lei  que  o  governo  preparara  para  apresentar 
ao  parlamento,  mas  desejo  referir-me  especial- 
mente áquellas  que  traduziam  inequivocamente 
o  pensamento  liberal  que  dominava  o  gabinete. 


Reforma  da  Carta 


a)  Entre  urna  camará  fechada,  quasi  ex- 
clusivamente constituída  por  Pares  de  nomea- 
ção régia  e  uma  camará  toda  electiva,  o  go- 
verno determinava-se  por  uma  camará  mixta 
de  Pares  nomeados  pelo  Rei,  em  numero  limi- 
tado e  de  Pares  electivos,  mas  em  numero  que 
pudesse  levar-lhe  a  decisiva  influencia  da  von- 
tade popular.  Não  haveria  mais  Pares  heredi- 
tários. 

b)  Para  acabar  com  as  dictaduras,  que 
eram  um  grande  erro  como  processo  ordinário 
de  governo  e  que  constituíam  um  grave  atten- 
tado,  pois  que  o  povo  tem  de,  pelos  seus  repre- 
sentantes, intervir  na  confecção  das  leis,  o  go- 
verno entendeu  que  o  processo  mais  efficaz 
consistia  em  prohibir  ao  poder  judicial  executar 
medidas  de  qualquer  ordem  e  que  tivessem  ca- 
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racter  legislativo  sem  que  fossem  promulgadas 
com  todos  os  preceitos  constitucionaes. 

c)  Para  evitar  que  a  nação  fosse  surpre- 
hendida  com  convenções  como  a  de  Moçambi- 
que com  o  Transwaai,  tornava-se  extensivo  ás 
convenções  inter-coloniaes  o  que  no  Acto  Addi- 
cional  de  1852  fora  estabelecido  para  os  trata- 
dos internacionaes,  isto  é,  a  referenda  e  execu- 
ção serem  precedidas  da  approvação  das  Cortes. 

dj  Para  evitar  o  abuso  do  adiamento  das 
Cortes,  estabelecia-se  a  sua  reunião  por  direito 
próprio,  independentemente  de  qualquer  convo- 
cação, não  podendo  ser  adiadas  antes  de  ter 
passado  um  certo  tempo  de  funccionamento 
nem  receber  outro  adiamento  antes  de  findo  o 
periodo  normal  da  sessão  legislativa. 

Taes  eram  as  bases  de  uma  reforma  consti- 
tucional, eminentemente  liberal,  nos  termos  em 
que  eu  a  defendera  na  opposição. 


Lei  eleitoral 


A  proposta  da  reforma  eleitoral,  da  minha 
iniciativa,  era  complexa  e  da  maior  importância. 
Para  d'ella  se  fazer  idéa  é  preciso  conhecêl-a 
integralmente  e,  no  respectivo  relatório,  os  mo- 
tivos das  suas  principaes  disposições.  Eil-a: 
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(Senhores;— A  reforma  do  decreto  eleitoral  de  8  de 
agosto  de  1901  e  da  lei  que  lhe  deu  sancção  representa 
o  compromisso  que  todos  os  agrupamentos  políticos  con- 
traíram com  o  paiz,  sem  exclusão  d'aquelle  a  que  o  Go- 
verno pertence.  Áquella  data  vigorava  a  lei  de  21  de 
maio  de  1896,  que  restabelecia  os  círculos  uninominaes, 
em  substituição  dos  círculos  plurinominaes  com  escru- 
tinio  de  lista  completa,  que  haviam  sido  criados  pelo 
decreto  dictatorial  de  28  de  março  de  1895. 

Quaesquer  que  sejam  os  defeitos  contidos  na  lei 
eleitoral  em  vigor,  seria  injustiça  dizer  que  ella  não  re- 
presentou uma  notável  melhoria  sobre  a  lei  que  substi- 
tuiu e  sobre  o  decreto  dictatorial  que  a  precedeu.  O 
decreto  de  28  de  março  de  1895  criou  os  círculos  plurino- 
minaes de  lista  completa,  com  inteira  exclusão  das  mi- 
norias; a  lei  de  21  de  maio  de  1896,  criando  os  círculos 
uninominaes,  da  mesma  maneira  obstava  a  que  as  mi- 
norias tivessem  representação.  A  este  grande  defeito 
obviou  o  decreto  eleitoral  de  8  de  agosto  de  1901,  adop- 
tando 'os  círculos  plurinominaes  de  lista  incompleta, 
com  relativa  largueza  para  a  representação  das  mino- 
rias. Todavia,  a  extensão  dos  círculos  era  grande  em 
demasia,  o  que  ás  opposições  criava  uma  situação  de 
inferioridade,  sobre  que  assentam  as  diversas  reclama- 
ções contra  o  decreto  em  questão  dirigidas.  Não  é 
assumpto  sobre  que  haja  unidade  de  ideias,  muito  menos 
entre  nós,  onde  todos  os  systemas  teem  adeptos. 

Não  apreciaremos  aqui  a  legislação  eleitoral  em  vi- 
gor, embora  seja  fácil  demonstrar  que  tem  o  defeito  dos 
círculos  demasiadamente  extensos,  com  toda  a  serie  de 
inconvenientes  que  d'ahi  derivam.  Feita  na  melhor  das 
intenções,  a  experiência  veiu  demonstrar  que  ella  carece 
de  reforma.  N'este  pensamento  é  que  parece  haver  uni- 
dade, e  tanto  basta  para  que  o  Governo  procure  acom- 
panhar, como  é  seu  dever,  essa  corrente  de  opinião. 
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Na  presente  proposta  de  lei  os  círculos  são  reduzi- 
dos no  que  diz  respeito  á  sua  extensão  e  população,  fa- 
zendo-os  de  100:000  a  200:000  habitantes,  com  um  numero 
de  deputados  correspondente  a  um  deputado  por  30:000 
a  40;'i00  habitantes  e  fracção  de  20:1/00.  D'esta  maneira 
os  circulos  são  melhor  fiscalisados  pelos  interessados  e 
afastam-se  tanto  quanto  pos&ivel  as  dificuldades  resul- 
tantes de  antagonismos  económicos,  dentro  do  próprio 
circulo.  O  decreto  de  8  de  agosto  de  1901  tem  sido  com- 
batido exactamente  pela  demasiada  extensão  dos  circu- 
los, o  que  na  presente  proposta  de  lei  é  profundamente 
modificado. 

Os  circulos  passam  a  ser  de  3,  í  e  5  deputados,  com 
excepção  dos  de  Lisboa  e  Porto.  Não  poderiam  ser  mais 
restrictos,  a  não  ser  que  se  abandonasse  o  systema  do 
escrutínio  de  lista  incompleta  e  a  correspondente  repre- 
sentação das  minorias,  o  que  iria  de  encontro  aos  mais 
elementares  princípios  liberaes. 

Nos  circulos  de  3  e  4  deputados  as  minorias  são  re- 
presentadas por  t,  e  nos  circulos  de  5  são  representadas 
por  2. 

Para  circulos  de  3,  4  e  5  deputados  eleger-se-hão  4 
pelas  minorias, ;dos  12,  ou  seja  a  terça  parte  dos  eleitos. 
É  uma  larga  representação  attribuida  ás  minorias,  a  qual» 
cercada  de  circumstancias  que  impeçam  os  desdobramen- 
tos, assegurará  uma  vantajosa  fiscalisação  parlamentar 
e  uma  equitativa  representação  dos  agrupamentos  polí- 
ticos. 


Os  círculos  de  Lisboa  e  Porto  são  constituidos  pelos 
municipios  do  mesmo  nome. 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  81 


A  importância  das  duas  cidades  e  a  sua  grande  po- 
pulação justificam,  por  assim  dizer,  a  sua  autonomia 
politica  no  tocante  á  escolha  dos  seus  representantes 
em  Cortes.  D'ahi  o  projecto  de  reduzir  os  círculos  aos 
dois  municípios,  para  o  de  Lisboa  eleger  10  Deputados  e 
5  o  do  Porto. 

O  Governo  propõe  que  n'estes  dois  círculos  o  pro- 
cesso da  eleição  seja  o  da  representação  proporcional. 
Não  é  pela  primeira  vez  lembrado  em  Portugal,  onde  o 
D.  António  Alves  Martins  e  o  sr.  José  Luciano  de  Cas- 
tro tomaram  a  iniciativa  de  adoptar  o  principio  de  re- 
presentação proporcional  e  onde,  ainda  recentemente, 
em  conferencias  publicas  e  em  artigos  da  imprensa  pe- 
riódica, o  systema  tem  sido  calorosamente  defendido. 

A  representação  proporcional,  já  estabelecida  como 
systema  em  alguns  paizes,  foi,  por  assim  dizer,  a  ban- 
deira eleitoral  agitada  nas  recentes  eleições  realisadas 
em  França,  onde,  ha  annos,  essa  questão  tem  sido  lar- 
gamente debatida,  tão  apaixonadamente  atacada  como 
defendida. 

O  governo  francez,  tendo  reconhecido  que  a  maioria 
da  Camará  dos  deputados  perfilhava  a  proporcionali- 
dade, depositou  já  ali  o  seu  projecto,  em  que  se  adopta  o 
principio  da  representação  proporcional  no  que  diz  res- 
peito ás  minorias. 

O  Governo,  ao  apresentar  esta  proposta  de  lei,  afas- 
ta-se  do  projecto  francez  e  acompanha  de  perto  a  lei 
belga,  sem,  todavia,  a  adoptar  por  completo.  Aproveita- 
Ihe  o  principio,  mas  attende  circumstaucias  que  não 
podem  deixar  de  ser  consideradas. 

O  processo  que  o  Governo  propõe  consta  das  seguin- 
tes operações  fundamentaes : 

1.0  Declaração  das  candidaturas,  não  podendo  cada 
nome  apparecer  em  mais  de  uma  lista  ; 

2.0    A  entrega  que  a  mesa  faz  a  cada  eleitor,  á  vista 
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da  cédula  eleitoral,  do  papel  eleitoral,  contendo  todas  as 
listas  declaradas  ; 

3.0  Escolha  que  o  eleitor  faz  da  lista  que  merece  a 
sua  confiança,  ou  dos  candidados  que  escolhe  na  lista 
que  prefere  ; 

4.0  Procurar  a  média  dos  votos  obtidos  por  cada 
candidato,  que  é  considerada  como  o  numero  de  votos 
da  lista  ; 

5.0  Applicar  o  methodo  de  Hondt,  para  se  conhecer 
dos  candidatos  os  que  foram  eleitos. 

Façamos  exemplos  com  o  resultado  da  eleição  dos 
dois  círculos  de  Lisboa,  realisada  no  dia  28  de  agosto 
de  1910: 

Circulo  oriental  •' 

Foram  três  as  listas :  republicana,  governamental  e 
do  bloco. 

A  média  da  votação  dos  candidatos  foi : 

Republicanos 10:794 

Governamentaes 7:364 

Bloco 2:404 

Supponhamos  que,  em  systema  de  representação 
proporcional,  o  circulo  oriental  elege  7  deputados  e  que 
as  três  listas  conservara  a  média  da  votação. 

Applicando  o  methodo  de  Hondl,  apurar-se-iam  os 
seguintes  quocientes: 

1." 10:794 

2.0 7:364 

3," 5:397 

4.» 3:623 

5." 3:598 

6.» 2:698 

7.0 2:451 
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Sendo  2:451  o  numero  divisor  e  dividindo  por  elles 
08  números  que  representam  a  votação  d'esta8  listas,  o 
resultado  da  eleição  seria : 

Republicanos 4  deputados 

Governamentaes 3         » 

Circulo  Occidental: 

A  média  das  votações  foi: 

Republicanos  ....   , .      10:260 

Governamentaes 7:502 

Bloco 5:294 

Se  em  7  candidatos  concorressem  estas  médias, 
applicando  o  methodo  de  Hondt  obter-se-iam  os  seguin- 
tes quocientes : 

1.° 10:260 

2.» 7:502 

3.0 5:294 

4." 5:130 

5.» 3:75i 

6.° , 3:420 

7.» 2:697 

Sendo  2.697  o  numero  divisor,  dividindo  por  elle  as 
médias  obtidas,  o  resultado  seria: 

Republicanos 3  deputados 

Governamentaes 2          » 

Bloco 2  » 

As  operações  n.°^  1  o,  2. o  e  3.°,  atrás  referidas,  são 
communs  ás  eleições  de  todos  os  concelhos  do  continen- 
te e  ilhas  adjacentes. 

* 
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A  declaração  das  candidaturas  existe  em  leis  eleito- 
raes  dos  paizes  mais  liberaes,  como  são  a  Inglaterra,  a 
Bélgica  e  a  França,  além  de  outros.  É  base  indispensá- 
vel da  representação  proporcional. 

É  fora  de  duvida  que  a  declaração  exporia  á  vicia- 
ção do  systema  proposto,  se  não  fosse  possível  prevenir 
a  sophismação.  Na  proposta  de  lei  que  submettemos  ao 
vosso  esclarecido  exame  são  adoptadas  as  possíveis  se- 
guranças para  que  se  não  impeça,  por  qualquer  manei- 
ra, a  declaração  da  candidatura,  sem  a  qual  o  candidato 
não  poderá  ser  votado. 

A  declaração  é  indispensável  como  base  do  systema 
proporcionalista,  mas  não  deixa  de  ter  a  menor  impor- 
tância para  as  eleições  pelo  systema  de  escrutínio  de 
lista  incompleta.  Vejamos.  Quer  na  vigência  da  lei  de 
21  de  maio  de  1884,  quer  na  vigência  do  decreto  de  8  de 
agosto  de  1901,  o  escrutínio  de  lista  incompleta  tem  mais 
de  uma  vez  servido  para  o  desdobramento  contra  as  mi- 
norias, usando  da  formula  conhecida  de  — ^—  sendo  V 
o  numero  de  eleitores,  M  o  numero  de  deputados  corres- 
pondente á  maioria  e  D  o  numero  de  deputados  que  o 
circulo  elege.  Usando  d'este  calculo,  12:000  votos,  n'um 
circulo  de  5  deputados,  sendo  4  da  maioria,  vencem  a 
maioria  e  minoria,  se  este  não  tem  mais  de  9:600  eleito- 
res. A  execução  do  plano  do  desdobramento  está  na  con- 
fecção de  listas  diversas  por  maneira  que,  no  caso  d'este 
exemplo,  em  cada  grupo  de  cinco  listas,  cada  um  dos 
cinco  candidatos  tenha  4  votos.  Como  evitar  o  desdobra- 
mento ? 

Parece-nos  que  a  simples  disposição  legal  de  cada 
partido  não  poder  apresentar  mais  de  uma  lista  é  insuf- 
ficiente  e  impraticável  n'um  paiz  onde  os  partidos  são 
numerosos. 

Parece-nos  mais  pratico  contra  o  desdobramento  que 
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se  adopte  o  principio  de  declaração,  por  forma  que  o 
mesmo  candidato  não  possa  apparecer  em  mais  de  uma 
lista. 

Supponhamos  que  dois  partidos  disputam  a  eleição 
n'um  circulo  de  cinco  deputados,  um  dos  quaes  está  em 
minoria  e  que  a  votação  foi  de  : 


/A 12:000  votos 

,     ,.  .  \B 12:000     » 

(d 12:000     » 


/A 7:000  votos 

oaLista  ^ ^-^      * 

-^^    ^^^^^ JC 7:000      » 

(d 7:000      » 


Como  o  partido  da  l.a  lista  só  tem  quatro  nomes  em 
que  pôde  votar,  havendo  somente  duas  listas,  o  desdo- 
bramento é  perigoso  para  a  maioria. 

O  partido  da  l.a  lista,  se  quizer  desdobrar,  precisará 
apresentar  uma  outra  lista  com  os  candidatos  destinados 
á  minoria.  Precisava  para  isso  de  que  a  3.*  lista  vencesse 
a  2.a,  isto  é,  que  tivesse  um  numero  de  votos  superior  a 
7:000.  Para  o  conseguir  teria  de  retirál-os  da  l.a  lista,  e 
o  resultado  seria  por  exemplo: 

l.a  Lista 4:900  votos 

2.a  Lista 7:000      » 

3,a  Lista 7:100     » 

N*e8te  caso  o  partido  da  1.*  lista  ficava  com  a  maio- 
ria na  3.a,  e  o  da  2.a  lista  com  a  minoria,  exactamente 
como  se  não  tivesse  havido  a  divisão  da  votação.  O  des- 
dobramento somente  abafaria  a  votação  da  minoria  quan- 
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do  as  duas  listas  tivessem  votação  superior  á  1.»  e  2.» 
lista.  Para  isso  era  preciso  que  o  partido  da  l.alistadis- 
puzesse  de  mais  de  dois  terços  dos  eleitores  que  concor- 
ressem ás  urnas,  e  muito  mais  de  dois  terços  para  afastar 
o  risco  de,  disputando  a  minoria  peio  desdobramento, 
perder  a  maioria. 

O  desdobramento  não  se  fará.  Não  ha  no  paiz  um 
único  circulo  onde  um  partido  tenha  sobre  os  outros  tão 
grande  maioria.  A  combinação  de  nomes  em  listas  diver- 
sas é  impossível  por  cada  nome  não  poder  entrar  em 
mais  de  uma  declaração,  nem,  portanto,  em  mais  de  uma 
lista. 

Para  ser  praticável  o  systema  de  declaração  é  neces- 
sário que  outras  listas  não  haja  além  das  que  a  mesa  ti- 
ver para  entregar  ao  eleitor,  contendo  todas  as  declara- 
ções feitas. 

O  eleitor  não  pôde  votar  em  mais  de  uma.  Todos  os 
votos  que  marcar  nas  listas  que  seguirem  á  primeira  que 
adoptou,  no  todo  ou  em  parte,  são  perdidos.  É  a  maneira 
segura  de  cada  partido  ter  uma  só  lista  e  um  processo 
efficaz  contra  o  desdobramento,  ao  mesmo  tempo  que  é 
principio  fundamental  para  praticar  o  systema  da  pro- 
porcionalidade. 

O  terceiro  principio,  da  escolha  que  o  eleitor  faz  da 
lista  que  lhe  merece  confiança  e  o  direito  de  excluir 
n'essa  lista  os  candidatos  que  lh'a  não  merecem,  é  com- 
mum  nos  systemas  adoptados  para  todas  as  eleições. 

É  o  livre  exercício  de  um  direito,  que  não  deve  ser 
coarctado. 

O  eleitor  escolhe  a  lista  de  entre  todas  as  listas  que 
podem  ser  votadas,  e  na  que  escolher  exclue  os  candida- 
tos que  lhe  não  merecem  a  sua  confiança.  O  que  não  pôde 
é  votar  em  novos  nomes,  visto  somente  poder  ser  votado 
quem,  nos  termos  da  lei,  fizer  a  declaração  da  sua  candi- 
datura. A  adopção  forçada  de  uma  lista  inteira,  quando 
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mesmo  ella  represente  os  princípios  politicos  do  eleitor, 
•eria  um  forte  embaraço  para  a  sua  coQseieucia  e  contra 
a  liberdade.  O  eleitor  monarchico  pede  a  lista  monar- 
chica  que  maior  confiança  lhe  merece,  mas  não  fica  obri- 
gado a  considerar  igualmente  idóneos  todos  os  candida- 
tos. O  eleitor  republicano  adopta  em  principio  a  lista  do 
seu  partido,  mas  não  deve  ficar  sujeito  a  dar  o  seu  voto 
ao  candidato  que  elle  entenda  não  corresponderá  missão 
a  que  se  propõe. 

O  4.0  e  5.0  princípios  acima  referidos  teem  somente 
applícação  nos  círculos  de  Lisboa  e  Porto,  onde  se  pra- 
tica a  proporcionalidade. 

Desde  que  o  eleitor  pôde  excluir  alguns  candidatos 
da  lista  que  adopta,  a  votação  de  cada  lista  deve  ser  a 
média  da  votação  obtida  dos  diversos  candidatos. 

De  todos  os  processos  para  obter  a  proporcionalida- 
de, o  mais  simples  e  mais  facilmente  praticável  é  o  de 
Hondt,  adoptado  na  presente  proposta  de  lei.  Este  pro- 
cesso, que  é  do  numero  divisor,  vigora  já  em  alguns  pai- 
zes,  onde  a  proporcionalidade  foi  adoptada,  e  foi  incluído 
em  muitos  dos  numerosos  projectos  de  lei  apresentados 
ao  parlamento  francez. 


A  presente  proposta  de  lei  restabelece  as  commissões 
de  recenseamento,  para  permittir  aos  partidos  a  fiscali- 
sação  das  respectivas  operações. 

O  decreto  de  8  de  agosto  de  1901  entregou  a  organi- 
sação  e  revisão  dos  recenseamentos  aos  secretários  das 
administrações  dos  bairros  em  Lisboa  e  Porto,  e  aos  se- 
cretários das  camarás  munícipaes  dos  concelhos. 

Tratando-se  de  uma  orientação  liberal,  a  entidade 
recenseadora  deve  ser  de  eleição,  e  n'ella  as  minorias 
devem  estar  representadas. 
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O  decreto  eleitoral  de  1895  revogou  a  legislação  an- 
terior, que  incumbia  o  recenseamento  a  uma  commissão 
eleita  pelos  quarenta  maiores  contribuintes  da  contribui- 
ção predial. 

O  processo  da  eleição  e  o  limitado  da  assembleia  tor- 
naram sophismavel  a  representação  das  minorias,  e  de- 
ram logar  a  episódios  ora  violentos,  ora  burlescos,  que 
inteiramente  desacreditaram  o  systema,  cujo  desappare- 
cimento  foi  recebido  com  favor  pela  opinião. 

O  decreto  de  8  de  agosto  de  1901,  que  já  não  encon- 
trou as  commissões  eleitas  conforme  o  preceituado  no 
decreto  eleitoral  de  30  de  setembro  de  'l^52,  entregou  a 
confecção  e  revisão  dos  recenseamentos  aos  secretários 
das  administrações  dos  bairros,  e  fora  de  Lisboa  e  Porto 
aos  das  camarás  municipaes. 

O  Governo  não  propõe  o  restabelecimento  das  com- 
missões, taes  como  eram  eleitas  na  vigência  do  decreto 
de  1852. 

O  collegio  eleitoral  é  composto  dos  quarenta  maiores 
contribuintes  da  contribuição  predial,  por  igual  numero 
dos  da  industrial,  pelos  que  nos  últimos  cinco  annos  te- 
nham exercido  as  funcções  publicas  de  reconhecida  im- 
portância, e  por  médicos,  advogados  e  professores. 

A  extensão  d'este  collegio  eleitoral  torna  a  sua  acção 
mais  independente.  O  processo  de  eleição  dá  melhores 
garantias. 

A  eleição  da  commissão  não  é  feita  pelo  processo  de 
passarem  para  a  esquerda  e  para  a  direita  os  que  rejei- 
tarem e  approvarem  a  proposta  do  presidente  da  assem- 
bleia, e  que  deu  logar  a  numerosos  expedientes  para  so- 
phismação  da  lei. 

A  eleição  é  feita  por  escrutínio  de  lista  incompleta, 
por  meio  de  listas  de  cinco  nomes,  ficando  dois  reserva- 
dos para  a  representação  das  minorias.  E'  possível  o  des- 
dobramento por  maneira  a  tirar  a  representação  ás  mi- 
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noriasf  E' ;  embora  muito  mais  difficilmente  do  que  ua 
vigência  do  decreto  de  1852. 

Para  que  a  fiscalisação  fique  assegurada  ás  mino- 
rias, estabeiece-seque  o  eleitor  pôde  dar  cumulativameate 
todos  os  suffragios  a  um  mesmo  cidadão  destinado  á 
commissão  do  recenseamento. 

O  partido  que  na  assembleia  estiver  em  minoria,  ou 
os  partidos  que  tiverem  esta  situação  podem  votar  num 
só  cidadão  todos  os  suffragios  de  que  dispõem,  ou  sejam 
cinco  por  cada  eleitor,  o  que  assegura  inteiramente  a 
sua  representação  na  commissão  do  recenseamento. 


Convém  providenciar  para  que  no  recenseamento 
sejam,  tanto  quanto  poesivel,  inscriptos  todos  os  cida- 
dãos que  reunam  as  circumstancias  legaes  para  isso. 

O  recenseamento  não  é  obrigatório  como  o  voto, 
mas  08  que  não  requeiram  a  inscripção  não  podem  ser 
admittidos  ao  exercicio  de  funcções  publicas,  a  concurso 
para  logares  públicos  ou  a  fazer  contratos  com  o  Estado 
nem  com  os  corpos  administrativos. 

E'  dever  de  todo  o  cidadão  habilitar-se  a  intervir  na 
escolha  dos  seus  representantes  em  Cortes  e  nos  corpos 
administrativos,  e  ainda  a  tornar-se  apto  para  receber  os 
suffragios  dos  seus  concidadãos,  para  o  que«  necessária 
a  inscripção  no  recenseamento. 

O  voto  deve  ser  obrigatório,  e  triste  é  que  se  torne 
necessário  estabelecer  penas  para  os  relapsos  que  não 
teem  a  noção  da  soberania  popular. 

O  voto  obrigatório  é  vulgar  lá  fora.  Em  Portugal  foi 
o  sr.  Beirão  quem  tomou  a  iniciativa  de  assim  ser  con- 
siderado. U  eleitor  que  deixa  de  votar  fica  sujeito  a  multa 
de  5Í1000  a  50^000  réis,  com  suspensão  de  direitos  politi- 
cos.  Os  cadernos  que  servirem  nas  eleições  são  remetti- 
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dos  ao  respectivo  agente  do  ministério  publico  para 
promover  immediatame  ite  a  applicação  da  pena  aos  que 
não  cumprirem  um  dos  mais  sagrados  deveres  civicos. 

A  cidade  de  Lisboa,  onde  se  passa  a  vida  politica 
mais  intensa  e  importante  da  nação,  dá  o  exemplo  de 
abandono  da  urna,  não  concorrendo  a  ella  mais  de  me- 
tade dos  eleitores.  Esta  lastimável  iodifferença  tem  deci- 
siva influencia  no  modo  de  ser  politico  do  paiz.  O  voto 
obrigatório  é  o  complemento  indispensável  do  systema 
eleitoral  que  vem  dar  a  maior  satisfação  ás  liberdades 
publicas. 

« 

A  cédula  eleitoral,  espécie  de  bilhete  de  identidade, 
corta  o  abuso,  tantas  vezes  evidenciado,  da  substituição 
do  eleitor,  facto  que  vicia  o  systema  eleitoral  e  que  é 
por  vezes  origem  de  graves  desordens.  A  identidade  do 
eleitor  é  o  motivo  dos  mais  graves  conflictos  nas  assem- 
bleias eleitoraes.  Tal  estado  de  cousas  crê  o  Governo 
que  desapparecerá  não  se  permittindo  que  o  eleitor  vote 
antes  da  apresentação  da  cédula  eleitoral  e  sem  reconhe- 
cer que  é  o  próprio. 


Qma  das  grandes  causas  de  desordem,  com  conse- 
quentes embaraços  para  a  regularidade  do  acto  eleitoral, 
consiste  na  constituição  da  mesa.  Tendo  de  ser  escolhida 
pelos  eleitores,  com  excepção  do  presidente,  essa  opera- 
ção, que  tem  importância  considerável  no  acto  eleitoral, 
acontece  por  vezes  realisar-se  antes  da  hora  legal  ou 
com  a  intervenção  da  força  armada,  por  forma  que  nem 
a  lei  se  cumpre  nem  a  liberdade  da  escolha  é  respeitada. 

Conforme  a  base  4."  da  presente  proposta  de  lei,  o 
presidente,    vice-presidente    e    vogaes    das    mesas   das 
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assembleias  primarias  são  sorteados  de  entre  cidadãos 
considerados  aptos  para  esse  serviço.  Conforme  a  pro- 
posta de  lei  que  temos  a  honra  de  submetter  á  vossa 
apreciação,  quinze  dias  antes  do  designado  para  a  elei- 
ção serão  sorteadas  as  mezas  das  assembleias  eleitoraes, 
das  quaes  os  sorteados  não  podem  escusar-se,  incorrendo 
em  penalidades  de  certa  importância,  quando  não  com- 
pareçam ou  não  cumpram  as  obrigações  mencionadas  na 
lei. 

E'  certo  que  a  assembleia  fica  sem  delegação  directa 
na  mesa,  mas  também  o  é  que  o  sorteio  é  feito  entre  nu- 
merosos cidadãos,  certamente  de  todos  os  partidos  e  de 
todas  as  opiniões  politicas.  A  tranquilidade  na  assem- 
bleia não  será  mais  perturbada  pela  constituição  da  meza. 


As  assembleias  eleitoraes  são  mais  reduzidas.  São 
de  200  a  400  eleitores  nas  sedes  dos  concelhos,  e  de  300 
a  500  eleitores  nas  restantes  povoações. 

Tem-se  em  vista,  rareando  a  concorrência,  conseguir 
fácil  accesso  ás  urnas  e  que  o  acto  eleitoral  acabe  o  mais 
rapidamente  que  seja  possível. 

E'  fora  de  duvida  que  em  Lisboa  e  Porto,  adopta- 
do o  systema  de  representação  proporcional,  as  ope- 
rações eleitoraes  nas  assembleias  primarias  serão  mais 
demoradas.  E'  mais  uma  razão  para  que  as  assembleias 
sejam  de  menor  numero  de  eleitores. 


Taes  são,  Senhores,  em  resumo,  os  princípios  funda- 
mentaes  sobre  que  assenta  a  reforma  eleitoral  que  temos 
a  honra  de  apresentar  á  vossa  esclarecida  apreciação. 
Da  proposta  de  lei  faz  parte  o  mappa  dos  círculos,  que 
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O  Governo  apresenta  ao  vosso  exame,  apenas  como  base 
para  discusão,  sem  que  o  julgue  perfeito  e  intangível. 

Temos,  pois,  a  honra  de  entregar  á  apreciação  e  re- 
solução do  Parlamento  a  seguinte 


proposfa  de  lei 


Artigo  1.0  O  decreto  eleitoral  de  8  de  agosto  de 
1901  é  modificado  conforme  as  bases  que  se  seguem  e 
que  fazem  parte  integrante  d'esta  lei. 

Art.  2.0    Fica  revogada  a  legislação  em  contrario. 


Bases  a  que  se  refere  a  proposta  de  lei  d'esta  data 


BASE  l.a 

A  eleição  de  deputados  será  feita  por  círculos  eleito- 
raes  designados  no  mappa  annexo  á  presente  lei,  elegendo 
cada  um  o  numero  de  deputados  que  do  mesmo  mappa 
consta. 

BASE  2. a 

Em  todos  08  círculos  do  continente  e  ilhas  adjacen- 
tes, exceptuados  os  de  Lisboa  e  Porto,  a  eleição  será 
feita  por  escrutínio  de  lista  incompleta,  de  três  nomes, 
nos  círculos  de  quatro  e  cinco  deputados,  e  de  dois  no- 
mes nos  círculos  de  três  deputados. 
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BASE  3.* 

Nos  circules  de  Lisboa  e  Porto  a  eleição  é  feita  por 
escrutínio  de  listas  e  represeutação  proporcional  confor- 
me o  seguinte  processo  : 

1.**  Cada  uma  das  declarações  a  que  se  refere  a 
base  5a  constitue  uma  lista  numerada,  podendo  conter 
um  só  nome  ou  tantos  quantos  os  deputados  a  eleger, 
com  excepção  do  disposto  na  segunda  parte  da  alinea  g) 
da  base  õ.* 

2.0  A  mesa  da  assembleia  eleitoral  terá  impressas 
as  listas  geraes,  comprehendendo  todas  as  declarações 
de  candidaturas  que  tenham  sido  feitas,  e  entregá-las-ha 
aos  eleitores  á  medida  que  as  sollicitarem.  As  listas 
conterão  em  grupos  os  nomes  de  todos  os  candidatos  e 
serão  feitas  conforme  o  modelo  que  acompanha  esta  lei. 
O  eleitor,  tendo  recebido  a  lista  geral,  recolhe  a  um  ga- 
binete para  esse  fim  disposto,  só,  se  sabe  ler  e  escrever, 
ou  acompanhado  pelo  eleitor  escolhido,  quando  em  voz 
alta  e  ouvida  na  assembleia,  para  isso  convidar  acces- 
sor,  no  caso  de  não  saber  ler  nem  escrever.  Se  o  eleitor 
adoptar  por  completo  alguma  das  listas  ennegrece  com 
um  lápis  de  crayon  o  circulo  branco  que  está  ao  alto  da 
respectiva  columna.  Se  não  adopta  nenhuma  lista  com- 
pleta elle  pôde  marcar  em  uma  das  listas  o  candidato 
que  prefere,  ennegrecendo  com  lápis  de  crayon  tantos 
círculos  brancos  dos  que  se  encontrem  em  frente  de  cada 
nome  quantos  são  os  candidatos  que  escolhe,  conside- 
rando excluídos  os  nomes  que  não  forem  marcados  e 
deixando  ainda  de  se  contar  os  que  estejam  contidos  em 
lista  diversa. 

3.0  O  eleitor,  antes  de  entregar  a  sua  lista  ao  pre- 
sidente da  assembleia,  apresentará  a  cédula  eleitoral,  que 
será  carimbada  na  meza,  ficando  bem  marcada  a  nota 
de  que  foi  usada  na  eleição  que  decorrer.  Não  poderá  ser 
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admittido  a  votar  quem  não  apresente  a  cédula  eleitoral 
e  não  poderá  votar  quem  não  corresponda  ás  informa- 
ções inscritas  na  cédula. 

4.0  Acabado  o  escrutinio,  são  contadas  todas  as 
listas,  confrontadas  com  o  numero  das  descargas,  encer- 
radas em  volumes  lacrados  e  sellados  e  remettidas  as- 
sim á  commissão  do  apuramento  dos  votos,  que  reunirá 
para  esse  fim  no  edifício  da  camará  municipal  da  sede  do 
circulo,  lavrando-se  de  tudo  a  competente  acta. 

5."  As  commissões  de  apuramento  dos  votos,  nos 
círculos  de  Lisboa  e  Porto,  são  constituídas  por  quatro 
secretários,  presididas  pelo  presidente  da  respectiva  ca- 
mará municipal.  Os  secretários  serão  sorteados  no  mes- 
mo dia  em  que  o  forem  os  presidentes  e  os  vogaes  das 
mezas  das  assembleias  primarias,  de  entre  os  Pares  do 
reino,  deputados,  antigos  deputados  e  antigos  gover- 
nadores civis,  vogaes  das  commissões  districtaes,  ve- 
readores, tanto  efPectivos  como  substitutos  e  que  o  te- 
nham sido  nos  cinco  annos  que  precederem  a  data  da 
eleição,  curador  dos  órfãos,  juizes  substitutos,  juizes  de 
paz,  professores  de  instrucção  superior,  secundaria,  pri- 
maria e  especial,  conservadores  do  registo  predial,  ta- 
belliães  e  escrivães,  directores  geraes  dos  diversos  mi- 
nistérios e  chefes  de  repartição,  advogados  e  médicos 
coUectados  em  contribuição  industrial,  e  todos  domici- 
liados no  circulo. 

Junto  da  commissão  de  apuramento  dos  votos  po- 
dem tomar  assento  os  candidatos  pelo  circulo,  com  a 
faculdade  de  reclamarem  verbalmente  ou  por  escripto 
contra  os  actos  que  julgarem  lesivos  dos  seus  direitos 
ou  ofifensivos  da  lei,  mas  sem  tomarem  parte  nas  resolu- 
ções da  commissão.  Os  cidadãos  aptos  para  fazerem 
parte  da  commissão  de  apuramento  dos  votos  serão 
para  esse  fim  recenseados  pela  commissão  de  que  trata 
a  base  4.a,  u.o  3.o 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  95 


A  este  recenseamento,  que  será  feito  nos  trinta  dias 
que  se  seguirem  ao  encerramento  do  recenseamento  ge- 
ral, é  applicavel  tudo  o  que  em  matéria  de  reclamações 
e  recursos  vigore  para  este  ultimo,  respeitando-se  os 
mesmos  prasos. 

6.0  As  listas  são  colleccionadas  pelos  seus  núme- 
ros, em  seguida  ao  que  são  contados  os  suffragios  obti- 
dos por  cada  candidato,  para,  sommados,  e  dividindo  o 
total  pelo  numero  de  candidatos  da  lista,  se  apurar  a 
votação  media  de  cada  um,  que  se  considerará  a  vota- 
ção de  cada  lista. 

7.0  Divide-se  a  votação  de  cada  lista  successiva- 
mente  por  1,  2,  3.. .  w,  representando  n  o  numero  de  de- 
putados a  eleger,  e  os  quocientes  obtidos  serão  ordena- 
dos pela  sua  importância  numérica.  O  quociente  que 
corresponder  á  divisão  por  n  é  o  numero  divisor.  Divi- 
dindo ainda  pelo  numero  divisor  a  votação  de  cada  lista, 
encontra-se  o  numero  de  deputados  de  cada  uma,  apu- 
rando-se  os  mais  votados. 

8.0  Terminado  o  apuramento  serão  proclamados  os 
deputados  eleitos  e  enviado  todo  o  processo  á  Junta 
Preparatória  da  Gamara  dos  deputados,  que  substituirá 
o  Tribunal  Especial  de  Verificação  de  Poderes. 

9.0  No  caso  de  vacatura,  por  morte,  renuncia  ou 
inelegibilidade  declarada  pela  Gamara,  *será  ella  preen- 
chida pelo  immediatamente  votado  na  lista  em  que  se 
deu  a  vacatura. 

BASE    4.a 

As  mezas  das  assembleias  eleitoraes  primarias  são 
constituídas  por  cidadãos  sorteados  nas  condições  se- 
guintes: 

1.0  Os  presidentes  e  vice-presidentes  das  assem- 
bleias eleitoraes  serão  sorteados  de  entre  os  cidadãos 
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que,  tendo  domicilio  no  respectivo  concelho  ou  bairro, 
nelle  tenham  exercido  alguns  dos  cargos  seguintes,  nos 
últimos  cinco  annos:  governador  civil,  effectivo  ou  sub- 
stituto; administrador  do  concelho  ou  bairro,  effectivo 
ou  substituto;  vogal  effectivo  ou  substituto  das  com- 
missões  districtaes ;  vereador  effectivo  ou  substituto ; 
juiz  de  direito  ;  substitutos  do  juiz  de  direito ;  juizes  de 
paz  e  seus  substitutos;  os  vinte  maiores  contribuintes 
de  contribuição  predial ;  os  vinte  de  contribuição  indus- 
trial. Para  cada  meza  são  sorteados  no  mesmo  dia,  dois 
escrutinadores,  dois  secretários  e  dois  supplentes  de 
entre  os  elegíveis  para  os  corpos  administrativos.  O  sor- 
teio terá  logar  quinze  dias  antes  do  designado  para  a 
eleição. 

2.0  O  sorteio  de  que  trata  esta  base  é  presidido 
pelo  juiz  da  1.*  vara  eivei,  nas  comarcas  de  Lisboa  e 
Porto.  Fora  d'estas  é  presidido  pelo  juiz  da  comarca,  e 
em  ambos  os  casos  em  audiência  publica.  Os  candidatos 
a  deputados,  nos  termos  d'esta  lei,  podem  assistir  ao 
sorteio,  fiscalisando-o. 

3.0  A  commissão  do  recenseamento  geral  fará  o  re- 
censeamento, nos  mesmos  prasos,  dos  cidadãos  para 
presidentes,  vice-presidentes  e  vogaes  das  mezas  das 
assembleias  primarias  e  ainda  dos  aptos  para  constitui- 
rem  a  commissão  de  apuramento  de  votos. 


BASE  5. a 


As  candidaturas  a  deputados  serão  apresentadas 
pelos  candidatos  até  quinze  dias  antes  do  designado 
para  a  eleição,  perante  a  camará  municipal  da  sede  do 
circulo,  e  apoiadas  por  cem  eleitores  do  circulo,  sendo 
todas  as  assignaturas  reconhecidas  por  notário  e  a  de- 
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claração  dos  eleitores  acompanhada  dos  documentos 
comprovativos  d'esta  qualidade. 

a)  Os  eleitores  que  tenham  declarado  que  apoiam 
qualquer  candidatura  não  podem  ser  admittidos  a  votar 
nem  assignar  outra  declaração  de  apoio,  a  não  ser  que  o 
candidato  apoiado  tenha  antes  expressamente  renunciado 
perante  a  camará  municipal  á  inclusão  do  seu  nome  na 
lista  que  elles  apoiarem,  mas  os  seus  votos  ficam  conta- 
dos á  candidatura  declarada. 

O  eleitor  que,  tendo  assignado  uma  declaração  de 
apoio,  assignar  outra,  sem  a  renuncia  prévia  dos  candi- 
datos primeiro  apoiados,  incorrerá  na  multa  de  50^000  a 
100^000  réis,  julgada  em  processo  de  policia  correccio- 
nal, em  que  qualquer  eleitor  do  circulo  pode  ser  parte 
accusadora,  além  do  ministério  publico. 

6)  O  decreto  que  convocar  os  collegios  eleitoraes 
designará  o  ultimo  dia  e  hora  do  praso  para  o  recebi- 
mento das  declarações  de  candidatura,  as  quaes  serão 
entregues  contra  recibo  passado  pelo  secretario  da  ca- 
mará municipal. 

c)  Duas  horas  antes  da  designada  como  fim  do 
praso  para  o  recebimento  das  reclamações  a  camará  mu- 
nicipal constituir-se-ha  em  sessão  publica,  com  os  ve- 
readores que  comparecerem,  independentemente  do  nu- 
mero, para  se  lerem  todas  as  declarações  e  documentos 
que  as  acompanharem,  sendo  tudo  referido  na  acta  e 
passando-se  logo  edital  narrativo  e  ainda  as  certidões 
que  forem  requeridas,  passadas  pelo  secretario  da  ca- 
mará, antes  mesmo  de  ser  levantada  a  sessão. 

d)  Se  o  secretario  da  camará  se  recusar  a  passar  o 
recibo  da  entrega  da  declaração,  se  a  camará  municipal 
se  não  constituir  em  sessão  para  os  fins  de  que  trata  a 
alinea  anterior,  se  os  candidatos,  por  qualquer  motivo 
extranho  á  sua  vontade,  não  puderem  fazer  a  declaração 
nos  termos  da  alinea  anterior,  poderão  os  candidatos  fa- 
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zer-se  acompanhar  de  notário  que,  por  termo,  consignará 
a  declaração  da  candidatura  e  do  apoio  dos  eleitores,  e 
ainda  os  motivos  por  que  ao  notário  se  recorreu. 

As  declarações  das  candidaturas  nestas  condições 
são  validas,  comtanto  que  sejam  feitas  no  ultimo  dia  do 
praso,  O  notário,  sob  pena  de  suspensão  por  três  annos, 
enviará  immediatamente  copia  do  termo  á  camará  mu- 
nicipal, com  todas  as  seguranças  da  entrega,  ficando 
considerada  como  declaração  directamente  feita  á  ca- 
mará. 

e)  Todas  as  declarações  são  numeradas,  e,  ires  dias 
antes  da  eleição,  affixadas  nos  logares  mais  publico»  do 
circulo. 

f)  A  camará  municipal  mandará  imprimir  uma  lista 
contendo  todas  as  candidaturas,  agrupadas  conforme  os 
números  das  respectivas  declarações,  em  columnas,  no 
alto  das  quaes,  e  em  frente  de  cada  nome,  haverá  um 
circulo  branco.  As  listas,  assim  impressas,  serão  affixa- 
das, três  dias  antes  da  eleição,  nos  logares  mais  públi- 
cos do  circulo. 

cj)  Nos  círculos  de  Lisboa  e  Porto  cada  lista,  e  por- 
tanto cada  declaração,  pode  conter  tantos  nomes  quantos 
os  deputados  a  eleger  pelo  circulo;  nos  restantes  cír- 
culos do  continente  e  ilhas  adjacentes  cada  lista,  e  por- 
tajito  cada  declaração,  não  pode  conter  mais  de  três  no- 
mes nos  círculos  de  três  e  quatro  deputados,  e  mais  de 
dois  nomes  nos  círculos  de  três  deputados. 

Os  últimos  nomes  das  declarações,  além  dos  que  a 
lista  pôde  conter,  consideram-se  como  não  delarados. 

h)  O  candidato  que  tiver  feito  uma  declaração  de 
candidatura  não  pode  fazer  outra  sem  ter  desistido,  em 
documento  authentico,  da  primeira.  Se  contra  esta  dis- 
posição o  seu  nome  apparecer  em  outra  lista,  conside- 
rar-se-ha  como  não  apresentado. 
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BASE  6.^ 


Em  cada  concelho  ou  bairro  haverá  uma  commissão 
de  recenseamento,  composta  do  presidente,  seis  vogaes 
8  de  outros  tantos  supplentes.  Será  eleita  nos  Paços  do 
concelho,  em  uma  assembleia  presidida  pelo  presidente 
da  camará  municipal  ou  por  quem  a  assembleia  esco- 
lher, no  caso  de  não  comparecer  o  presidente  da  camará 
municipal  ou  quem  legalmente  o  substituir,  dos  eincoenta 
maiores  contribuintes  da  contribuição  predial,  dos  ein- 
coenta da  contribuição  industrial,  dos  que  nos  últimos 
cinco  annos  tenham  sido  deputados  pelo  circulo  a  que  o 
concelho  pertence,  vogaes  effectivos  e  substitutos  das 
commissões  districtaes  e  das  camarás  municipaes,  mé- 
dicos, advogados  e  professores  officiaes  de  instrucção 
superior,  secundaria,  primaria  e  especial. 

O  recenseamento  dos  eleitores  d'e8ta  commissão  será 
organisado  com  as  mesmas  formalidades  e  nos  mesmos 
prasos  fixados  para  o  recenseamento  geral. 

No  dia  3  de  janeiro  de  cada  anno  será  feita  a  eleição 
da  commissão  do  recenseamento,  pelo  seguinte  processo  : 

a)  A  assembleia  terá  como  presidente  o  da  camará 
municipal  e  por  secretario  o  da  mesma  camará  e  ainda 
dois  escrutinadores,  cujos  nomes  o  presidente  proporá  á 
assembleia.  Se  a  proposta  do  presidente  é  approvada  e 
por  mais  de  três  quartas  partes  dos  eleitores  presentes, 
está  a  meza  constituída;  se  o  numero  é  superior  á  quarta 
parte  e  não  excede  a  três  quartas  partes,  considera-se 
escolhido  para  a  meza  o  primeiro  dos  dois  propostos 
para  escrutinadores.  Os  eleitores  que  rejeitarem  esco- 
lherão de  entre  elles  o  outro  escrutinador. 

b)  O  secretario  da  camará  não  intervém  nas  delibe- 
rações da  meza,  e  é  exclusivamente  incumbido  de  fazer 
a  acta  da  eleição. 
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c)  A  eleição  será  feita  por  escrutínio  de  lista  incom- 
pleta, contendo  cada  lista  apenas  cinco  nomes,  e  não  se 
contando  nomes  era  numero  superior  áquelle. 

d)  Cada  eleitor  dispõe  de  cinco  suffragios  que  pôde 
dar  a  cinco  nomes  diversos  ou  a  um  somente. 

e)  A  assembleia  pôde  funccionar  no  dia  para  que  fôr 
convocada  e  as  suas  resoluções  são  validas  desde  que 
sejam  tomadas  pela  quarta  parte  dos  eleitores  recensea- 
dos. No  dia  immediato  funccionarácom  qualquer  numero 
desde  que  exceda  o  dobro  do  necessário  para  constituir 
a  meza.  A  commissão  do  recenseamento  é  eleita  por  um 
anno,  mas  prolonga  as  suas  funcções  até  ser  legalmente 
substituída. 

f)  Qualquer  eleitor  pôde  reclamar  contra  a  illegali- 
dade  do  acto  eleitoral  e  contra  a  illegitimidade  dos  elei- 
tos, no  acto  da  eleição,  verbalmente,  e  neste  caso  a  re- 
clamação ficará  inserta  na  acta,  ou  por  escripto,  durante 
o  acto  eleitoral  ou  apresentada  no  praso  de  quarenta  e 
oito  horas  ao  juiz  de  direito  da  comarca.  Este,  tendo  ou- 
vido a  meza,  julgará  a  reclamação  no  praso  máximo  de 
quinze  dias.  Da  sentença  do  juiz  cabe  recurso  com  effeito 
suspensivo,  em  ultima  instancia,  para  a  respectiva  Re- 
lação, o  qual  será  julgado  no  praso  máximo  de  trinta 
dias. 

Annullada  a  eleição,  será  o  facto  coramunicado  ao 
governador  civil  do  districto,  o  qual  designará  o  dia  para 
ser  repetida,  fixado  com  quinze  dias  de  antecedência. 

BASE  7.a 

Todo  o  cidadão  em  condições  legaes  para  ser  recen- 
seado como  eleitor  deverá  alé  o  dia  5  de  janeiro  requerer 
á  commissão  do  recenseamento  a  sua  inscripção  Quando 
a  inscripção  fôr  pedida  por  saber  ler  e  escrever,  será  a 
sollicitação  toda  escripta  pelo  requerente,  com  a  assigna- 
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tura  e  letra  reconhecidas,  acompanhada  da  certidão  de 
idade  ou  de  nota  lançada  pelo  parocho,  á  margem  do  re- 
querimento, de  que  elle  é  maior  de  vinte  e  um  annos. 
Quando  a  inscripção  fôr  solicitada  com  o  fundamento 
no  pagamento  de  contribuição,  o  requerimento  será  desde 
logo  instruído  com  documento  comprovativo  do  respe- 
ctivo pagamento  ou  de  informações  que  habilitem  a  com- 
missão  a  esclarecer-se  convenientemente. 

Todo  o  cidadão  que  solicitar  a  inscripção  no  recen- 
seamento recebe  uma  cédula  em  que  o  secretario  da  ca- 
mará municipal  referirá  a  solicitação. 

Todo  o  cidadão  portuguez  que,  reunindo  as  condi- 
ções para  ser  inscripto  como  eleitor  no  recenseamento, 
não  comprovar  que  na  época  competente  requereu  a  sua 
inscripção,  não  pôde  ser  admittido  a  exercer  cargo  ou 
funcções  publicas  de  qualquer  espécie,  nem  ser  admittido 
a  concurso  para  togares  públicos  nem  fazer  contratos 
com  o  Estado  ou  com  os  corpos  administrativos. 

BASE  8. a 

Dentro  de  trinta  dias  a  contar  da  organisação  do  re- 
censeamento eleitoral  será  enviada  pela  commissào  do 
recenseamento  a  cada  eleitor  inscripto  uma  cédula  elei- 
toral, designando  o  nome,  idade,  estado  profissão  e  mo- 
rada, como  constarem  da  inscripção 

A  remessa  das  cédulas  é  feita  pelo  correio  como  cor- 
respondência oíBcial  registada  para  ser  entregue  me- 
diante recibo.  No  caso  de  serem  encontrados  os  destina- 
tários ou  de  se  recusarem  a  recebe-las,  serão  as  cédulas 
devolvidas  á  procedência  para  serem  entregues  quando 
o  interessado  assim  o  requeira,  ou,  não  sabendo  escre- 
ver, a  rogo,  com  todas  as  formalidades  da  lei  civil.  As 
cédulas  são  permanentes,  mas  em  cada  anno  a  commis- 
sào do   recenseamento  tornará  publico  que  as  cédulas 
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caducaram  quando  o  seu  portador  deixar  de  ser  inscripto 
no  recenseamento.  Quando  o  portador  da  cédula  mudar 
de  residência,  assim  o  declarará  á  commissão  do  recensea- 
mento para  o  facto  ficar  registado  e  a  cédula  modificada. 

Ninguém  pôde  ser  admitlido  a  votar  sem  a  previa 
apresentação  da  cédula  eleitoral.  A  apresentação  da  cé- 
dula será  considerada  como  circunstancia  attenuanteno 
julgamento  de  todos  os  delictos  a  que  corresponda  prisão 
correccional. 

È  sujeito  á  pena  de  prisão  de  três  mezes  a  um  auno, 
com  suspensão  de  direitos  políticos  por  cinco  annos,  o 
que  no  acto  eleitoral  apresentar  uma  cédula  eleitoral  que 
lhe  não  pertença. 

BASE  9.a 

O  voto  é  obrigatório.  O  cidadão  inscripto  no  recensea- 
mento que  sem  legitima  justificação  deixar  de  votar  em 
eleição  de  deputados  ou  dos  corpos  administrativos  fica 
sujeito  á  multa  de  5:^000  a  50Í000  reis,  á  suspensão  de 
direitos  politicos  por  três  annos  ;  no  caso  de  reincidência 
ao  dobro  da  pena. 

Para  este  fim  a  Gamara  dos  deputados,  no  caso  da 
eleição  de  deputados,  ou  entidade  que  julgar  em  ultima 
instancia,  no  caso  das  eleições  dos  corpos  administrati- 
vos, terminado  o  julgamento  da  eleição,  enviará  ao  agente 
do  ministério  publico  da  respectiva  comarca  os  cadernos 
que  serviram  para  a  eleição,  a  applicação  da  pena  aos 
eleitores  não  descarregados,  que  serão  julgados  em  po- 
licia correc  ional. 

Não  haverá  procedimento  contra  os  eleitores  que 
voluntariamente  hajam  justificado  a  sua  falta  perante  o 
competente  juiz  de  direito. 

Os  réus  serão  julgados  dentro  de  dez  dias,  a  contar 
da  promoção  do  ministério  publico;  em  nenhum  caso 
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poderão  ser  comprehendidos  como  delictos  politico8  para 
08  effeitos  de  amnistia  de  delictos  de  natureza  politica, 
sem  expressa  declaração. 

BASE  lO.a 

Dentro  do  praso  de  trinta  dias,  a  contar  fl'aquelle  em 
que  entrar  em  execução  esta  lei,  a  commissão  districtal 
de  cada  districto  administrativo  fará  a  divisão  dos  res- 
pectivos concelhos  em  assembleias  eleitoraes,  que  serão 
compostas  de  200  a  400  eleitores  nas  capitães  dos  mesmos 
concelhos  e  de  300  a  500  aproximadamente  nas  restantes 
povoações,  agrupando-se  segundo  a  sua  maior  proximi- 
dade as  freguezias  que  por  si  não  possam  constituir  uma 
assembleia,  mas  não  deixarão  de  constituir  uma  só  as- 
sembleia 08  concelhos  cujo  numero  de  eleitores  não  che- 
gue ao  minimo  fixado  n'este  artigo. 

No  mesmo  acto  será  designada  a  sede  de  cada  uma 
das  assembleias  eleitoraes. 

Quando  a  commissão  districtal  deixe  de  proceder  á 
divisão  das  assembleias  eleitoraes  no  praso  determinado 
neste  artigo,  será  supprida  a  omissão  pelo  Governo,  e 
punida  a  commissão  com  as  penas  do  crime  de  desobe- 
diência. 

O  agente  do  ministério  publico  que  não  promover 
immediatamente  contra  os  eleitores  que  tenham  faltado 
fica  sujeito  á  pena  de  suspensão  por  seis  mezes,  perdendo 
esse  tempo  para  a  promoção  e  para  a  aposentação. 

A  constituição  das  assembleias  eleitoraes,  depois  de 
definitivamente  assim  fixada,  é  permanente  e  só  por  lei 
pôde  ser  modificada,  salvo  quando  haja  de  ter  alteração, 
em  consequência  de  se  haver  modificado  a  circumscrição 
de  algum  circulo  eleitoral  ou  concelho,  ou  de  ter  augmen- 
tado  além  do  limite  máximo,  a  população  eleitoral  de  al- 
guma assembleia,  sendo  applicaveis  a  estas  alterações 
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OS  preceitos  estabelecidos  nesta  lei  acerca  da  divisão  de 
assembleias  eleitoraes. 

A  constituição  das  assembleias  eleitoraes  será  pu- 
blicada em  seguida  á  terminação  do  praso  estabelecido 
neste  artigo,  por  editaes  affixados  nas  portas  das  igrejas 
parochiaes  e  dos  Paços  dos  concelhos ;  e  contra  ella  po- 
derão reclamar  perante  a  commissão  districtal  os  eleito- 
res nos  respectivos  círculos,  observando-se  na  decisão  e 
subsequentes  recursos  até  á  respectiva  Relação,  sem 
effeito  suspensivo,  tramites  análogos  aos  estabelecidos 
para  as  reclamações  e  recursos  acerca  do  recenseamento 
eleitoral;  mas  as  decisões  das  reclamações  e  recursos 
somente  serão  attendldas  nas  eleições  que  se  fizerem 
passados  quinze  dias  sobre  a  sua  publicação. 

A  constituição  de  assembleias  estabelecida  para  as 
eleições  politicas  vigorará  também  para  as  municipaes. 

As  assembleias  eleitoraes  deverão  reunir-se  em  edi- 
fícios civis  públicos,  municipaes  ou  parochiaes,  prefe- 
rindo-se  os  que  forem  centraes,  e  somente  na  falta  de 
edifício  civil  com  as  indispensáveis  condições  de  capaci- 
dade, segurança  e  commodo  accesso,  poderão  reunir-se 
nos  templos,  preferindo- se  porém  quaesquer  dependên- 
cias d'elles,  quando  sejam  convenientemente  apropria- 
das. 

§  1."  Na  decisão  das  reclamações  e  recursos  a  que 
se  refere  esta  base,  será  sempre  designado  o  edifício 
onde  devem  reunir-se  as  assembleias  eleitoraes. 

§  2.0  Contra  a  reunião  das  assembleias  nos  templos 
poderão  reclamar  a  todo  o  tempo  perante  o  governador 
civil  o  parocho  da  respectiva  freguezia  ou  o  prelado  da 
diocese,  mostrando  que.  sem  prejuízo  da  divisão  das 
assembleias,  poderão  estas  reunir-se  em  edifício  civil 
com  as  condições  necessárias  para  o  acto,  observando-se 
na  instrucção  e  julgamento  da  reclamação  as  disposi- 
ções applicaveis  d'esta  base. 
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§  S.**  Da  decisão  do  governador  civil  cabe  recurso 
para  o  Governo  dentro  do  prazo  de  dez  dias,  a  contar  da 
publicação  d'ella,  sendo  hábeis  para  recorrer,  além  dos 
reclamantes,  quaesquer  eleitores  interessados.  A  petição 
de  recurso,  cuja  assigoatura  será  autenticamente  reco- 
nhecida se  fôr  de  mero  eleitor,  será  entregue,  mediante 
recibo,  ao  governador  civil,  que  a  remetterá  logo,  com  o 
processo  da  reclamação  e  a  sua  informação,  ao  Ministé- 
rio dos  Negócios  do  Reino. 

BASE  11.* 

Ás  commissões  de  recenseamento  é  applicavel  o  que 
no  decreto  de  8  de  agosto  de  1901  está  disposto  como 
sancção  penal  para  os  delictos  praticados  pelos  secretá- 
rios das  camarás  municipaes  e  dos  bairros  de  Lisboa  e 
Porto. 

Os  presidentes,  vice-presidentes  e  membros  das  me- 
zas  eleitoraes,  os  membros  da  commissão  de  apuramento 
dos  votos,  que  não  comparecerem  e  não  cumprirem  as 
obrigações  que  lhes  são  impostas  nesta  lei,  Qcam  sujei- 
tos á  pena  de  prisão,  não  remivel,  de  um  a  seis  mezes, 
com  suspensão  dos  direitos  politicos  por  cinco  annos. 

O  juiz  de  direito  que  não  cumprir  todas  as  obriga- 
ções que  na  presente  lei  lhe  estão  marcadas,  além  da 
pena  de  prisão  não  remivel  de  um  a  seis  mezes  e  da  sus- 
pensão dos  direitos  politicos  por  cinco  annos,  perderá 
todo  esse  tempo  para  a  promoção  e  para  a  reforma. 

BASE  12.* 

As  disposições  dos  n.<"  2. o  e  3. o  da  base  3.*  são  appli- 
caveis  ás  eleições  de  deputados  que  se  realisarem  nos 
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círculos  do  continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  com 
excepção  dos  de  Lisboa  e  Porto.  Ás  mesmas  eleições  é 
applicavel  tudo  quanto  no  decreto  eleitoral  de  8  de 
agosto  de  1901  está  disposto  para  todos  os  actos  de  es- 
crutínio, apuramento  parcial  e  apuramento  na  sede  do 
circulo  e  que  por  esta  lei  não  seja  revogado  ou  alterado. 

Podia  ter  defeitos  esta  proposta  de  lei,  e  de- 
certo muitos  teria,  mas  foi  ella  por  mim  hones- 
tamente feita,  com  o  exclusivo  intuito  de  conse- 
guir que  a  Camará  dos  deputados  representasse, 
tanto  quanto  possivel,  a  vontade  da  nação. 

Jnntas  geraes 

Eram  as  juntas  geraes  restabelecidas  confor- 
me o  projecto  que  em  seguida  reproduzo.  Tra- 
duzia uma  aspirarão  liberal  a  descentralisação 
administrativa.  Não  ficariam  as  juntas  com  a 
amplitude  de  funcções  que  o  código  administra- 
tivo de  1878  lhes  attribuia,  mas  tinham  as  bastan- 
tes para  dar  á  administração  local  um  papel 
importante  na  gerência  dos  negócios  públicos. 

Artigo  1.0  São  restabelecidas  no  continente  do  reino 
e  na  Ilha  do  Faial,  nos  termos  d'esta  lei,  as  juntas  ge- 
raes de  districto  extinctas  pelo  decreto  de  6  de  agosto  de 
189^. 

Art.  2."  A  junta  geral  será  composta  de  vinte  cinco 
procuradores   e    igual    numero   de    substitutos,    eleitos 
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triennal  e  directamente  pelos  respectivos  concelhos,  de 
entre  os  elegíveis  para  cargos  administrativos,  obser- 
vando-seo  processo  estabelecido  no  Código  Administra- 
tivo para  a  eleição  das  camarás  municipaes. 

§  1."  Quando  no  mesmo  dia  haja  de  se  proceder  a 
eleições  municipaes  e  districtaes,  haverá  sobre  a  mesa  de 
cada  assembleia  eleitoral  duas  urnas,  cada  uma  com  dís- 
tico bem  visível  da  eleição  a  que  é  destinada. 

§  2.°  Neste  caso  somente  serão  admittidos  a  votar 
os  eleitores  que  apresentarem  lista  para  cada  uma  das 
respectivas  urnas,  devendo  as  listas,  sob  pena  da  sua 
nullidade,  conter  no  alto  da  parte  interna  a  designação 
do  cargo  municipal  ou  districtal,  a  que  respeita,  e  sendo 
também  nullas  as  encontradas  em  urna  differente  d'a- 
quella  a  que  eram  destinadas. 

§  3.°  A  leitura  das  listas  e  a  contagem  dos  votos 
começam  pelos  cargos  districtaes. 

Art.  3  o  Na  falta  de  eleição,  depois  de  feita  segunda 
convocação  dos  eleitores,  competirá  ao  Governo,  sobre 
proposta  do  competente  governador  civil,  a  nomeação 
para  os  cargos  districtaes. 

Art.  4."  Os  círculos  eleitoraes  em  que  se  dividem  os 
districtos,  e  o  numero  de  procuradores,  que  a  cada  cir- 
culo pertence  eleger,  serão  determinados  em  lei  especial. 

Art.  5."  A  circunscripçãodos  círculos  eleitoraes  e  o 
numero  dos  procuradores  pertencentes  a  cada  circulo  só 
por  lei  podem  ser  alteradas. 

§  único.  Quando,  porém,  venham  a  ser  alterados  os 
limites  dos  districtos  ou  concelhos,  pertence  ao  Governo 
fixar  as  circunscrições  eleitoraes  em  que  se  fizer  a  alte- 
ração., ouvidos  os  corpos  administrativos  interessados, 
precedendo  consulta  do  Supremo  Tribunal  Administra- 
tivo, e  observadas  as  regras  seguintes : 

l.a  Que  cada  circulo  eleitoral  pertença  no  todo  a 
um  só  districto  administrativo  ; 
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2.0  Que  cada  concelho  não  faça  parte  de  mais  de  um 
circulo  eleitoral ; 

3."  Que  nenhum  circulo  seja  composto  de  concelhos 
que  não  sejam  confinantes; 

4.0  Que  a  designação  dos  procuradores  pertencen- 
tes a  cada  circulo  se  faça  na  proporção,  adoptada  na  lei, 
a  que  se  refere  o  artigo  44.o 

Art.  6.»  O  procurador  eleito  por  mais  de  um  circulo 
representará  aquelle  em  que  residir  ao  tempo  da  eleição; 
se  em  nenhum  d'esses  círculos  tiver  residência  perma- 
nente, aquelle  em  que  tiver  obtido  maior  votação  ;  e,  no 
caso  de  igualdade  de  votos,  o  que  a  sorte  designar,  de- 
vendo a  junta  geral  proceder  a  este  acto  na  sua  primeira 
reunião. 

Art.  7.»  A  junta  geral  tem  duas  sessões  ordinárias 
em  cada  anno,  uma  que  começa  em  1  de  abril  e  outra  em 
1  de  novembro,  e  que  podem  durar,  segundo  parecer  á 
mesma  junta,  até  o  ultimo  dia  dos  referidos  meses. 

§  1.0  As  sessões  da  junta  geral  podem,  a  seu  pe- 
dido, ser  prorogradas  pelo  Governo. 

§  2."  Alem  das  duas  sessões  annuaes,  haverá  mais 
uma  sessão  ordinária  no  dia  2  de  janeiro  do  primeiro 
anno  de  todos  os  triennios,  e,  no  caso  de  eleição  fora  da 
época  ordinária,  a  que  tiver  de  effectuar-se  nos  termos 
do  artigo  19.°  do  Código  Administrativo,  podendo  essas 
sessões  durar  oito  dias  úteis. 

3.0  Nas  sessões,  a  que  se  refere  o  §  2.©,  verifica-se 
a  legalidade  das  procurações  e  a  identidade  dos  eleitos, 
e  procede-se  á  constituição  da  junta  e  á  eleição  da  com- 
missão  districtal,  mas  não  se  pode  tratar  de  outro  assunto 
sem  previa  autorização  do  Governo, 

Art.  8  °  A  junta  geral  reunir-se-ha  extraordinaria- 
mente todas  as  vezes  que  o  exigirem  as  necessidades  do 
serviço  publico,  ou  estiver  ordenado  por  alguma  dispo- 
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sição  de  lei,  terminando  cada  uma  d'esta8  sessões  com  a 
resolução  dos  negócios  que  motivaram  a  reunião. 

Art.  9."  Para  as  sessões  ordinárias  ou  extraordiná- 
rias, com  dias  fixados  por  lei  ou  regulamento,  não  é 
necessária  a  convocação;  para  as  sessões  extraordiná- 
rias a  convocação  é  feita  por  decreto  do  Governo,  ou  por 
officio  circular  do  governador  civil,  se  a  reunião  autori- 
zada for  sem  designação  de  dia. 

§  único.  A  reunião  no  primeiro  dia  de  cada  sessão 
ordinária  ou  oxtraordinaria  será  ás  onze  horas  da  ma- 
nhã, e  nos  outros  dias  á  hora  que  for  marcada  pela 
junta. 

Art.  10. o  As  sessões  da  junta  geral  são  abertas  e 
encerradas  pelo  governador  civil  em  nome  do  Rd,  seja 
qual  for  o  numero  dos  vogaes  presentes. 

Art.  11."  A  junta  geral  reune-se  e  funcciona  na  edi- 
fício do  Governo  Civil,  quando  não  tenha  edifício  próprio. 

Art.  12.0  o  governador  civil  pode  assistir  ás  sessões 
da  junta  geral,  será  ouvido  quando  o  pedir,  podendo  fa- 
zer as  propostas  que  achar  convenientes,  e  toma  assento 
ao  lado  direito  do  presidente. 

Art.  13.0  Ajunta  geral  tem  secretario  e  vice-secre- 
tario  por  ella  eleitos  annualmente,  na  primeira  sessão 
de  cada  anno,  servindo  de  secretario,  até  se  effectuar  a 
eleição,  o  mais  novo  dos  vogais  presentes. 

8  1.°  O  secretario  e  vice-secretario  são  eleitos  por 
escrutínio  secreto,  preferindo  o  mais  novo  no  caso  de 
igualdade  de  votos. 

§  2.0  Nas  faltas  e  impedimentos  permanentes  do  se- 
cretario e  vice-secretario  procede-se  sempre  a  nova  elei- 
ção para  estes  cargos. 

§  3.0  Nos  impedimentos  temporários  do  secretario 
e  vice-secretario  servirá  de  secretario  o  mais  novo  dos 
vogaes  presentes. 

Art.  14.0    A  junta  gera,l  terá  os  empregados  que  fo- 
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rem  indispensáveis  para  o  seu  expediente  e  para  o  dos 
serviços  e  estabelecimentos  da  sua  competência,  sendo 
os  respectivos  quadros  fixados  pelo  Governo. 

Art.  15.°  A'  junta  geral  pertence  fazer  o  seu  regi- 
mento interno,  regulando  o  modo  de  desempenhar  os 
seus  trabalhos,  e  de  exercer  as  suas  attribuições  na  con- 
formidade d'este  código. 

Art.  16  o  Ajunta  geral  corresponde-se  directamente, 
por  via  do  seu  presidente,  com  todas  as  autoridades  e 
repartiçães  publicas  dos  districtos ;  com  o  Governo,  po- 
rem, e  com  as  repartições  superiores,  corresponde-se 
dirigindo-lhes  representações,  assignadas  pelo  presidente, 
e  entregues  ao  governador  civil,  para  este  as  enviar  aos 
seus  destinos  com  as  informações  que  julgar  convenien- 
tes. 

Art.  17.0  Das  deliberações  tomadas  em  cada  dia  de 
sessão  entregará  no  dia  seguinte  o  presidente  da  junta 
geral  ao  governador  civil  um  resumo,  acompanhado  de 
copia  authentica  das  deliberações  sujeitas  á  approvação 
do  Governo,  e,  quando  aquelle  magistrado  o  exigir,  lhe 
dará  copia  authentica  de  quaesquer  deliberações  e  do 
teor  dos  actos,  contractos  e  documentos,  a  que  ellas  se 
referirem. 

§1.0  Da  entrega  dos  documentos  mencionados  n'este 
artigo  passará  o  governador  civil  recibo  para  os  effeitos 
legaes. 

§  2.0  Os  resumos  devem  mencionar  a  data  e  natu- 
reza das  sessões,  os  nomes  dos  vogaes  presentes  e  as 
resoluções  tomadas,  com  individuação  clara  e  precisa  do 
seu  objecto,  indicando  concisamente  os  motivos  de  or- 
dem legal  e  de  conveniência  publica,  que  os  determina- 
rem;  e  o  governador  civil,  quando  os  resumos  não  satis- 
façam a  estes  requisitos,  deixará  de  passar  recibo,  até 
que  lhe  seja  remettida  copia  authentica,  que  sem  demora 
requisitará,  das  deliberações  extractadas. 


PARA   A  HISTOBIA  DA  EBVOLUÇÃO  111 


§  3.«  O  mesmo  magistrado,  no  praso  de  cinco  dias, 
examinará  e  enviará  ao  Ministério  do  Reino,  com  infor- 
mação, os  ditos  resumos  e  copias,  e  dará  ao  Ministério 
Publico  instrucções  para  reclamar  contra  as  deliberações 
definitivas,  que  tiver  por  illegaes,  o  que  também  com- 
municará  áquelle  Ministério. 

§  4.0  O  presidente  da  junta  geral  fará  também  affi- 
xar,  dentro  do  praso  de  três  dias,  uma  copia  do  resumo 
das  deliberações  de  cada  sessão  na  parte  do  edifício  do 
Governo  Civil. 

Art.  18.0  A  junta  geral  tem  a  seu  cargo  administrar 
os  bens  e  estabelecimentos  peculiares  do  districto,  pro- 
mover e  realisar  os  respectivos  interesses  moraes  e  mate- 
riaes,  que  por  lei  não  estejam  especialmente  incumbidos 
a  outras  corporações  ou  autoridades. 

Pertence  também  á  junta  geral: 

1.0  Representar  e  dar  o  seu  parecer  acerca  da  clas- 
sificação de  estradas  a  cargo  do  Estado ; 

2.0  Formular  annualmente  uma  consulta  sobre  as 
necessidades  do  districto,  melhoramentos  de  que  seja 
susceptível  e  meios  de  os  conseguir; 

3.0  Desempenhar  quaesquer  attribuições,  delibera- 
tivas ou  consultivas,  que  por  lei  lhe  forem  commettidas 
na  execução  de  serviços  do  interesse  geral  do  Estado; 

4.0  Emittir  parecer  sobre  todos  os  assumptos  sobre 
que  fôr  ouvida  pelo  Governo  ou  pelo  governador  civil. 

Art.  19. •*  Compete  á  junta  geral,  como  adminis- 
tradora e  promotora  dos  interesses  districtaes,  delibe- 
rar: 

1.°  Sobre  administração  dos  bens  e  estabelecimen- 
tos districtaes,  e  sua  applicação  aos  usos  a  que  são  des- 
tinados, ou  a  outros,  que  sejam  de  utilidade  districtal ; 

2.0  Sobre  acceitação  de  heranças,  legados  e  doações 
feitos  ao  districto  ou  a  estabelecimentos  districtaes  ; 

3.0    Sobre  acquisição  de  bens  mobiliários  ou  immo- 
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biliarios  para  os  serviços  a  seu  cargo,  e  alienação  dos 
que  cl'elle  forem  dispensáveis  ; 

4.0  Sobre  obras  de  construcção,  reparação  ou  con- 
servação de  propriedades  districtaes,  observando  o  dis- 
posto no  artigo  426."  do  Código  Administrativo,  quando 
o  valor  da  obra  de  reparação  ou  construcção  exceda  a 
1:000^000  réis; 

5.0  Sobre  viação  districtal,  nos  termos  que  forem 
estabelecidos  em  diplomas  especiaes,  e  sobre  inspecção 
da  viação  municipal,  regularmente  classificada,  excepto 
no  Município  de  Lisboa,  approvando,  ouvida  a  Direcção 
das  Obras  Publicas,  os  planos  e  projectos  de  estradas, 
designando  as  obras  que  teem  de  ser  feitas  annualmente 
nas  de  l.a  classe,  e  fixando  as  quotas  com  que  os  conce- 
lhos teem  de  contribuir  para  os  de  interesse  commum, 
tudo  na  conformidade  das  leis  e  regulamentos  especiaes; 

6  o  Sobre  nomeação,  suspensão  e  demissão  dos 
empregados  districtaes; 

T.*»  Sobre  transacções,  instauração,  defesa,  desis- 
tência e  confissão  de  pleitos  ; 

8.°  Sobre  contractos  para  a  execução  de  obras,  ser- 
viços e  fornecimentos  de  interesse  do  districto  ou  dos 
estabelecimentos  a  seu  cargo; 

9.»     Sobre  arrendamentos  e  suas  condições; 

lO.o  Sobre  regulamentos  para  regimen  de  estabele- 
cimentos e  serviços  da  sua  competência; 

11."  Sobre  regulamentos  para  a  fruição  dos  bens  e 
pastos  de  logradouro  commum  dos  povos  pertencentes  a 
mais  de  um  concelho  ; 

12.0  Sobre  nomeação  e  exoneração  dos  vogaes  da 
commissão  districtal; 

13.0  Sobre  a  conveniência  de  ser  decretada  a  utili- 
dade publica  ou  urgência  das  expropriações,  e  sobre  a 
realização  das  que  estiverem  declaradas  por  lei  ou  decre- 
tadas pelo  Governo ; 
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14.0  Sobre  accordos  com  outras  corporações  admi- 
nistrativas para  a  realização  de  melhoramentos  de  inte- 
resse commum,  e  que  forem  da  respectiva  competência; 

1õ.'  Sobre  concessão  de  ser\idões  em  bens  distri- 
etaes,  as  quaes  conservarão  sempre  a  natureza  de  pre- 
cárias ; 

16.**  Sobre  regulamentos  de  policia  próprios  de  pos- 
turas municipaes,  mas  que,  ao  seu  parecer,  convenha  se- 
rem uniformes  em  todo  o  districto,  ouvidas  previamente 
as  camarás  municipaes; 

17.0    Sobre  empréstimos,  sua  dotação  e  encargos; 

18.0  Sobre  administração  de  expostos  e  desvalidos 
ou  abandonados  de  sete  até  dezoito  annos  de  idade,  fun- 
dação e  administração  de  asylos  ou  escolas  de  artes  e 
ofiicios  para  a  respectiva  educação  ; 

19.0  Sobre  organisação  ou  dotação  de  serviços  e  fi- 
xação de  despezas  da  administração  districtal ; 

20. o    Sobre  impostos  e  orçamentos  districtaes; 

21.°  Sobre  creação  de  estabelecimentos  e  institutos 
de  utilidade  para  o  districto,  sua  dotação  e  extincção; 

22,°  Sobre  beneficência  publica,  que  não  esteja  a 
cargo  de  outra  corporação ; 

23.°  Sobre  a  aposentação  dos  empregados  pagos 
pelo  seu  cofre,  e  que  para  elle  tenham  contribuído  com 
as  respectivas  deducções. 

Art.  20.0  São  definitivas  e  desde  logo  executórias 
as  deliberações  da  junta  geral,  com  excepção  das  men- 
cionadas no  artigo  seguinte. 

Art,  2l,°  Os  empréstimos  e  as  percentagens  exce- 
dentes a  25  por  cento  só  por  lei  especial  podem  ser  au- 
torisados;  e  não  são  executórias  sem  approvação  do  Go- 
verno as  deliberações  da  junta  geral : 

1.°  Sobre  organisação  ou  dotação  de  serviços  e  fi- 
xação de  despezas ; 

2.0    Sobre  orçamentos ; 
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3.0    Sobre  regulamentos  policiaes; 

4.0  Sobre  contractos  de  execução  de  obras  ou  ser- 
viços, de  fornecimentos  e  de  arrendamentos,  que  devam 
durar  por  mais  de  cinco  anãos ; 

5.0  Sobre  accordos  nos  termos  do  n.o  14.°  do  artigo 
anterior. 

Art.  22.0  Ag  deliberações  da  Junta  Geral,  tanto  as 
definitivas  como  as  provisórias,  depois  de  confirmadas 
pela  tutella,  podem  ser  revogadas  pelos  meios  contencio- 
sos nos  casos  de  nuUidade  enumerados  no  artigo  31.°  do 
Código  Administrativo  e  nos  de  offensa  de  direitos  fun- 
dados nas  leis  ou  regulamentos  de  administração  publi- 
ca. São  competentes  para  usar  d'estes  meios  perante  os 
tribunaes  administrativos  o  Ministério  Publico  e  as  pes- 
soas cujos  direitos  forem  offendidos  pelas  deliberações. 

Art.  23.°  A  receita  do  districto  é  ordinária  ou  extra- 
ordinária. 

§  1."    Constituem  receita  ordinária: 

j.o    Os  rendimentos  dos  bens  próprios  ; 

2.0    Os  juros  de  créditos  e  fundos  consolidados ; 

3."  Os  dividendos  de  acções  de  bancos  e  compa- 
nhias; 

4.°    O  rendimento  dos  estabelecimentos  districtaes ; 

5.°     O  producto  dos  impostos; 

6.0  O  producto  das  multas  applicadas  por  lei  ou  re- 
gulamento para  o  cofre  do  districto; 

7.0    As  dividas  activas; 

8.*  Outros  quaesquer  rendimentos  permanentes  des- 
tinados por  lei  a  constituir  receita  districtal. 

§  2.0    Constituem  receita  extraordinária: 

4. o     As  heranças,  donativos,  legados  e  doações; 

2.0    O  producto  dos  empréstimos; 

3.°    O  producto  da  alienação  de  bens; 

4.0  Os  subsídios  do  Estado  para  melhoramentos  do 
districto ; 
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5.<»  Outros  quaesquer  rendimentos  incertos  e  even- 
tuaes. 

§  3.°  As  multas,  a  que  se  refere  o  n.°  6."  do  §  1.", 
podem  ser  pagas  voluntariamente,  e  neste  caso  serão 
cobradas  pelo  máximo  estabelecido  nas  leis  ou  regula- 
mentos respectivos.  No  caso  de  reincidência  serão  sem- 
pre pagas  em  dobro. 

Art.  24.°  Os  impostos  districtaes  consistem  em  uma 
percentagem  addicional  ás  contribuições  directas  do  Es- 
tado, predial,  industrial,  de  renda  de  casas  e  sumptuá- 
ria, ou  áqueilas  que  os  substituírem. 

§  1.**  A  percentagem  addicional,  que  deve  ser  a 
mesma  para  todas  as  contribuições  directas  e  igual  para 
toda  a  circunscrição  do  districto,  será  votada  oa  primeira 
sessão  ordinária  da  Junta  Geral  em  cada  anno,  e  com- 
municada,  logo  que  seja  executória,  á  repartição  de 
fazenda  districtal  para  os  effeitos  legaes. 

§  2.0  A  percentagem  addicional  cobra-se  cumulati- 
vamente com  as  contribuições  do  Estado,  que  se  arreca- 
darem na  primeira  época  posterior  áquella,  em  que  fôr 
approvada  a  deliberação,  que  a  tiver  votado. 

Art.  25.0  Quando  as  collectas  totaes  dos  impostos 
accumulados  forem,  por  qualquer  motivo,  incobraveis, 
no  todo  ou  em  parte,  as  falhas  da  cobrança  pesarão 
proporcionalmente  nas  collectas  do  Estado  e  nas  distri- 
ctaes. 

Art.  26.°  A  Junta  Geral  do  districto  da  Horta  é  au- 
torisada  a  substituir  os  impostos  directos  por  quotas 
distribuídas  ás  camarás  municipaes  na  proporção  de  cada 
um  dos  concelhos,  não  podendo  a  respectiva  importância 
total  exceder,  em  cada  anno,  a  somma,  em  que  importa- 
riam os  mesmos  impostos  dentro  do  máximo  legal. 

§  1.0  Do  producto  dos  impostos  municipaes,  cobra- 
dos no  acto  do  despacho  aduaneiro,  nos  termos  do  Có- 
digo Administrativo,  será  entregue  mensalmente  á  Junta 
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Geral,  ou  á  commissão  districtal,  a  parte  correspondente 
ás  quotas  distribuidas  ás  camarás  municipaes  do  respe- 
ctivo districto. 

§  2.0  Esta  parte  do  imposto  poderá  ser  entregue 
directamente  pela  alfandega  á  Junta  Geral,  ou  á  commis- 
são districtal,  havendo  para  esse  effeito  accordo  cora  as 
camarás  municipaes. 

Art.  27.0  As  despezas  do  districto  são  obrigatórias 
ou  facultativas. 

§  1.»    São  obrigatórias  : 

1.°  As  dos  estabelecimentos,  institutos  e  serviços 
districtaes ; 

2.0  As  do  vencimento  e  aposentação  dos  emprega- 
dos pagos  pelo  cofre  districtal ; 

3.°  As  de  reparações  e  conservações  ou  arrendamento 
dos  edifícios  do  governo  civil,  e  as  repartições  dependen- 
tes ou  annexas  do  governo  civil,  e  da  mobilia  que  lhes  fôr 
necessária; 

4.°  Os  impostos,  pensões  e  encargos,  a  que  estive- 
rem sujeitas  as  propriedades  ou  rendimentos  districtaes; 

5.*  As  de  amortização  de  empréstimos,  e  as  resul- 
tantes da  execução  de  outros  contractos  legalmente  cele- 
brados ; 

6."  As  do  pagamento  das  dividas  exigíveis  e  lití- 
gios; 

7.°  As  do  expediente  da  Junta  Geral,  e  serviços  a 
seu  cargo ; 

8.0    As  dos  contractos  legalmente  celebrados; 

Q.**    As  dos  expostos,  desvalidos  e  abandonados; 

10.0    As  de  viação  nos  termos  das  leis  especiaes  ; 

11.°    As  da  policia  civil ; 

12."  Outras  quaesquer,  que  por  lei  forem  postas  a 
cargo  do  cofre  districtal. 

§  2.**  São  facultativas  todas  as  despezas  não  enu- 
meradas no  §  1.°  que  forem  de  utilidade  para  o  districto 
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e  consequentes  do  exercício  de  attribuições  legaes  da 
Junta  Geral. 

Art.  íâS."  São  extensivas  aos  orçamentos  das  juntas 
geraes  as  disposições  applicaveis  aos  das  camarás  mu- 
nicipaes  dos  concelhos  de  primeira  ordem. 

Art.  SQ.o  A  junta  geral  tem  um  thesoureiro  priva- 
tivo com  o  vencimento  que,  sobre  proposta  d'ella,  fôr 
approvado  pelo  Governo. 

§  único.  No  fim  de  cada  anno  o  thesoureiro  apre- 
sentará á  commissão  districtal  a  conta  da  receita  arre- 
cadada e  ^os  pagamentos  effectuados  durante  elle  com 
os  documentos  que  lhes  digam  respeito. 

Art.  30.O    Ao  thesoureiro  districtal  incumbe: 

1."  Arrecadar  toda  a  receita  districtal,  prestando  a 
caução  arbitrada  pela  junta  geral,  e  que  será  reforçada 
quando  esta  corporação,  ou  a  commissão  districtal,  re- 
conheça a  insufBciencia  d'ella; 

2.°  Satisfazer  todos  os  pagamentos  legalmente  orde- 
nados pela  commissão  districtal; 

3."  Remetter  á  commissão  districtal  semanalmente 
um  balanço  do  cofre. 

§  l,"  É  appUcavel  á  contabilidade  districtal  o  dis- 
posto no  Código  Administrativo  para  a  municipal. 

§  2.0  Em  Lisboa  e  Porto  o  thesoureiro  districtal, 
sob  a  caução  indicada  pelo  governador  civil,  exercerá 
também  as  funcções  de  thesoureiro  do  governo  civil. 

Art.  31.0  Aos  exactores  da  fazenda  publica  nenhuma 
remuneração  é  devida  pela  cobrança  de  rendimentos  dis- 
trictaes  por  mero  addicionamento  ás  contribuições  do 
Estado. 

Art.  32."  O  serviço  financeiro  dos  districtos  exe- 
cuta-se  em  períodos  de  gerência,  cada  um  dos  quaescom- 
prehende  um  anno  civil,  que  terá  principio  no  l.o  de  ja- 
neiro e  terminará  no  dia  31  de  dezembro. 

§  único.    É  porém  concedido  um  período  comple- 
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mentar,  que  termina  no  dia  31  de  janeiro  seguinte  para 
se  ultimar  a  cobrança  da  receita  auctorizada  que  não  pu- 
desse arrecadar-se  durante  a  gerência,  e  a  liquidação  ou 
pagamento  das  despezas  legalmente  contrahidas  desde  1 
de  janeiro  até  31  de  dezembro,  que  não  puderam  ser  sa- 
tisfeitas dentro  do  mesmo  anno, 

Art.  33.°  Dentro  de  quatro  mezes  depois  de  findo  o 
anno  civil,  a  commissão  districtal  apresentará  ajunta  a 
conta  geral  da  gerência  para  emittir  a  respeito  d'ella  o 
seu  parecer,  e  a  enviará  ao  governador  civil  para  este 
magistrado  a  remetter  ao  Tribunal  de  Contas» 

Art.  34.0  A  commissão  districtal  compõe-se  de  três 
procuradores  nomeados  pela  junta  geral  na  sua  primeira 
sessão  depois  de  eleita. 

§  1.0  Na  mesma  sessão  nomeará  ajunta  geral  três 
procuradores  como  substitutos,  os  quaes,  pela  ordem  da 
nomeação,  serão  chamados  a  supprir  as  faltas  e  impedi- 
mentos dos  effectivos. 

§  2.0  Nas  faltas  e  impedimentos  dos  substitutos  se- 
rão chamados  a  servir  os  procuradores  que  residirem  na 
capital  do  districto,  começando  pelos  mais  velhos. 

Art.  35."  A  junta  geral  designará  de  entre  os  mem- 
bros da  commissão  districtal  os  que  hão  de  servir  de 
presidente  e  de  secretario,  servindo,  na  falta  d'esta  desi- 
gnação e  nos  casos  de  impedimento,  de  presidente  o  mais 
velho,  e  de  secretario  o  mais  novo  dos  nomeados. 

Art.  36.°  A  junta  geral,  sempre  que  o  julgar  conve- 
niente, pôde  substituir,  tanto  nas  sessões  ordinárias 
como  nas  extraordinárias,  os  membros  da  commissão 
districtal. 

§  único.  Esta  commissão  funcciona  permanente- 
mente, reunindo-se  todas  as  vezes  que  o  julgar  necessá- 
rio ao  desempenho  das  suas  funeções,  e  terá  pelo  menos, 
uma  sessão  por  semana. 

Art.   S?."    A  commissão  districtal  corresponde-se, 
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por  via  do  seu  presidente,  com  todas  as  auctoridades  e 
repartições  publicas,  do  mesmo  modo  por  que  o  faz  a 
junta  geral. 

Art.  38.°  Das  sessões  da  commissão  districtal  se 
lavrarão  actas  em  livro  especial. 

Art.  39.°  Nas  reuniões  e  deliberação  da  commissão 
districtal  observar-se-ha  o  disposto  para  a  junta  geral, 
sendo  porém  semanal  a  entrega  dos  resumos,  os  quaes 
somente  serão  enviados  ao  Governo,  quando  se  der  o  caso 
previsto  pelo  n.o  8.o  do  artigo  42.° 

Art.  40.0  Sem  que  haja  conformidade  de  dois  votos 
não  são  validas  nem  executórias  as  deliberações  da 
commissão  districtal. 

Art.  41.0  Os  membros  da  commissão  districtal  não 
teem  direito  a  retribuição,  salvo  o  disposto  na  lei  de  23 
de  agosto  de  1887  a  respeito  dos  emolumentos. 

Art.  42.°    Á  commissão  districtal  compete  : 

1.0  Executar  e  fazer  executar  todas  as  deliberações 
da  junta  geral ; 

2.°  Propor  á  junta  os  orçamentos  districtaes  e  or- 
denar as  despezas,  na  conformidade  dos  mesmos  orça- 
mentos e  deliberações  da  junta; 

3.°    Dirigir  o  expediente  ordinário  ; 

4.°  Corresponder-se  com  todas  as  auctoridades  ou 
corporações  com  quem  ajunta  se  corresponde  ; 

5.0  Prestar  as  coutas  da  gerência  dos  rendimentos 
districtaes  ; 

6.°  Inspeccionar  todos  os  serviços  da  competência 
da  junta  geral; 

7.°  Apresentar  á  junta  propostas  e  projectos  de  or- 
ganização ou  reforma  de  qualquer  serviço  da  sua  com- 
petência ; 

8.°  Exercer,  na  ausência  da  junta  geral,  as  attri- 
buições  que  competem  á  mesma  junta  excepto  as  com- 
prehendidas  no  artigo  21 .°,  e  as  deliberações  offensivas 
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d'este  preceito  serão  annuUadas  pelo  Governo,  podendo 
também  ser  desde  logo  suspensas  pelo  governador  civil; 

9.0  Julgar  as  contas  de  gerência  dos  corpos  admi- 
nistrativos, conselhos  administrativos  das  fabricas  pa- 
rochiaes,  irmandades,  confrarias,  associações,  institu- 
tos e  estabelecimentos  de  piedade  ou  beneficência,  cujo 
julgamento  não  pertença  ao  tribunal  de  contas  ; 

10."  Emiltir  parecer  em  todos  os  assumptos,  sobre 
que  fôr  consultado  pelo  governador  civil,  ou  em  que  o 
seu  voto  seja  exigido  por  lei,  ou  era  da  competência  dos 
extinctos  tribunaes  administrativos; 

11.°  Superintender  na  administração  municipal  nos 
termos  estabelecidos  no  Código  Administrativo  para  as 
commi^.áães  districtaes. 

§  I.o  Recusando  a  commissão  districtal  ordenar  o 
pagamento  de  despezas  regularmente  auctorisadas  e  li- 
quidadas, poderão  os  interessados  reclamar  perante  o 
competente  juiz  do  Contencioso  Administrativo  de  pri- 
meira instancia,  o  qual,  ouvida  a  commissão,  ordenará 
o  pagamento,  se  achar  justa  a  reclamação.  A  ordem  do 
juiz  terá  os  mesmos  effeitos  que  a  da  commissão,  e  po- 
derá servir  de  base  á  execução,  ficando  o  Ihesoureiro  da 
junta  geral  obrigado  a  satisfazêl-a  pela  caução,  por  to- 
dos os  seus  bens  e  pelos  do  seu  fiador. 

Art.  43."  Em  todas  as  sessões  da  junta  geral,  tanto 
ordinárias  como  extraordinárias,  a  commissão  districtal 
lhe  apresentará  um  relatório  das  providencias  e  delibe- 
rações que  tiver  tomado,  desde  o  encerramento  da  ul- 
tima sessão. 

Art.  44.0  As  deliberações  da  commissão  districtal, 
com  excepção  das  tutellares  podem  ser  revogadas  pela 
junta  gerai  nas  sessõ^>s  ordinárias,  ou  nas  extraordiná- 
rias para  esse  fim  convocadas,  quando  da  revogação  não 
resulte  damno  irreparável  ou  prejuízo  de  direitos  adqui- 
ridos. 
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Art.  45.0  Os  membros  da  commissão  districtal  são 
solidariamente  responsáveis  pelos  actos  que  praticarem 
em  desaccordo  com  as  deliberações  da  Junta,  ou  com  o 
disposto  nas  leis  e  regulamentos  de  administração  pu- 
blica. 

Art.  46.0  Dos  actos  da  commissão  districtal  pode 
reclamar-se  para  a  Junta  Geral. 

§  único.  Se  a  Junta  não  estiver  reunida,  ou  não  re- 
vogar o  acto  impugnado,  pode  reclamar-se  para  o  juiz 
do  Contencioso  Administrativo,  havendo  oflfensa  de  di- 
reitos e  nos  casos  de  nullidade  enumerados  no  artigo 
31.0  do  Código  Administrativo. 

Art.  47.°  Quando  a  commissão  districtal  julgar  ne- 
cessária convocação  extraordinária  da  Junta  Geral,  assim 
o  levará  ao  conhecimento  do  Governo  com  a  exposição 
dos  motivos  que  justifiquem  a  convocação. 

Art.  4S.0  São  extensivas  á  Junta  Geral  e  á  sua  com- 
missão delegada  na  parte  applicavel.  as  disposições  ge- 
raes  e  especiaes  estabelecidas  no  Código  Administrativo, 
para  os  corpos  administrativos,  e  especialmente  applica- 
veis  aos  procuradores  á  Junta  Geral,  as  do  artigo  399." 
e  aos  vogaes  da  referida  commissão  as  do  artigo  398. o 
do  mesmo  código. 

Art.  49.0  Reverterão  para  a  administração  da  Junta 
Geral  os  bens,  rendimentos  e  encargos,  que  pelo  decreto 
de  6  de  agosto  de  I89í2  foram  transferidos  para  o  Estado 
ou  para  as  camarás  municipaes. 

§  único.  Regressam  ao  serviço  das  Juntas  Geraes 
os  empregados  das  extinctas,  que  não  tenham  sido  pro- 
vidos noutros  empregos  e  estejam  na  situação  de  addidos. 

Art.  50.O  São  definitivas,  e  desde  logo  executórias, 
independentemente  da  approvação  de  qualquer  corpo 
administrativo  ou  auctoridade,  as  deliberações  das  ca- 
marás municipaes,  com  excepção  das  mencionadas  nos 
dois  seguintes  artigos. 
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Art,  51."  Não  são  executórias  sem  approvação  do 
Governo,  por  meio  de  decreto  integralmente  publicado 
na  folha  oíBcial,  as  deliberações  municipaes : 

1.0  Sobre  empréstimos,  cujos  encargos,  de  per  si  ou 
juntos  aos  de  empréstimos  anteriores,  excederem  a  de- 
cima parte  da  media  da  receita  ordinária  cobrada  no 
ultimo  triennio ; 

2."  Sobre  contractos,  concedendo,  com  previa  hasta 
publica,  o  exclusivo  de  illuminação  ou  de  abastecimento 
de  aguas,  para  beneficio  de  qualquer  povoação  do  muni- 
cípio, quando  não  importem  restricção  ou  limitação  do 
direito  de  propriedade  particular  ou  do  estado,  sendo 
ouvida  a  Procuradoria  Geral  da  Coroa,  e  publicando-se 
na  folha  official  o  theor  dos  mesmos  contractos ; 

3.»  Sobre  concessão  de  exclusivos  de  systema  de 
viação  ou  outros  a  companhias  ou  particulares. 

§  único.  Os  contractos  de  que  trata  o  n.o  3.*>,  quando 
importem  restricção  ou  limitação  do  direito  de  proprie- 
dade, dependem  de  lei  especial  que  os  auctorise. 

Art.  5i2.**  Continuarão  em  vigor  para  as  Juntas  Ge- 
raes  e  suas  commissões  nos  districtos  do  Porto  e  Coim- 
bra as  disposições  do  artigo  445.°  do  Código  administra- 
tivo. 

Ainda  o  governo  levaria  ao  parlamento  as 
reformas  dos  serviços  de  policia  preventiva,  de 
investigação  criminal,  administrativa  e  de  segu- 
rança. Era  supprimido  o  Juizo  de  Instrucção 
Criminal,  creados  juizes  de  instrucção  criminal 
nas  comarcas  de  Lisboa  e  Porto,  mas  somente 
com  as  attribuições  que  os  juizes  de  direito  ti- 
nham nas  restantes  comarcas  do  paiz.  Era  esta- 
belecida a  instrucção  contradictoria,  e  aos  presos 
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O  juiz  nomearia  sempre  advogado  para  assistir 
aos  interrogatórios,  podendo  requerer  o  que  fosse 
justo  para  o  bem  da  defeza.  Regulava-se  a  in- 
communicabilidade  e  estabelecia-se  que,  sem 
culpa  formada,  ninguém  podia  estar  preso  mais 
de  oito  dias. 

A  proposta  de  lei,  relativa  aos  juizos  crimi- 
naes  de  Lisboa  e  Porto  era  assim  concebida : 

Artigo  1.3  São  extinctos  o  quarto  districto  criminal 
da  comarca  de  Lisboa  e  o  terceiro  districto  criminal  da 
comarca  do  Porto. 

§  1.0  Na  comarca  de  Lisboa  o  primeiro  districto 
criminal  comprehenderá  as  áreas  da  primeira  e  segunda 
varas  eiveis ;  o  segundo  as  das  terceira  e  quarta  e  o  ter- 
ceiro as  das  quinta  e  sexta. 

§  2.0  Na  comarca  do  Porto  o  primeiro  districto  cri- 
minal comprehenderá  as  áreas  da  primeira  e  segunda 
varas  eiveis  e  o  segundo  as  das  terceira  e  quarta  va- 
ras. 

Art.  2.0  Os  juizes  dos  districtos  criminaes  continua- 
rão a  ser  de  1.*  classe. 

Art.  3.°  Em  cada  um  d'e8te8  juizos  haverá  dois  es- 
crivães e  dois  officiaes  de  diligencias. 

Art.  4.0  Em  cada  um  dos  districtos  criminaes  ha- 
verá um  juiz  de  instrucção  criminal,  de  qualquer  classe, 
com  três  escrivães  e  três  officiaes  de  diligencias. 

Art.  5.0  Nos  juizos  criminaes  e  nos  de  instrucção 
servirão  os  delegados  do  procurador  régio  e  os  contado- 
res das  respectivas  varas  eiveis. 

Art.  6.°  Aos  juizos  criminaes  ficam  competindo  to- 
dos os  termos  do  processo  penal  depois  de  findo  o  pro- 
cesso preparatório;  o  julgamento  de  todas  as  transgres- 
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BÕes  e  coimas  e  a  correição  nos  termos  do  respectivo 
regulamento. 

§  1."  Exceptuam-se  da  disposição  d'este  artigo  os 
processos  e  o  julgamento  das  coimas  dos  concelhos  que 
não  sejam  sede  de  districto  criminal,  os  quaes  são  da 
competência  dos  respectivos  juizes  de  paz. 

§  2.0  Aos  juizes  criminaes  compete  também  mandar 
passar  os  certificados  de  registo  criminal. 

Art.  7."  Os  juizes  de  instrucção  criminal  teem  com- 
petência exclusiva  para  o  processo  preparatório,  a  que 
procederão  nos  termos  das  leis  de  processo  penal  actual- 
mente em  vigor,  salvas  as  disposições  d'esta  lei. 

§  único.  O  processo  preparatório  comprehende  o 
corpo  de  delicio  para  verificação  do  facto  punivel  e  os 
actos  necessários  para  descobrir  os  seus  agentes;  e  só 
se  considera  findo  quando  não  haja  mais  diligencias  a 
fazer,  e,  nos  casos  em  que  houver  pronuncia,  quando 
esta  passar  em  julgado. 

Art.  8.°  E'  permittido  ao  presumido  delinquente, 
ainda  que  não  esteja  preso,  offerecer  ao  juiz,  durante  o 
processo  preparatório,  quaesquer  meios  de  prova  e  indi- 
car algum  exame  a  fazer  e  testemunhas  a  inquirir,  pro- 
cedendo-se  a  estas  diligencias  quando  não  sejam  mani- 
festamente desnecessárias. 

§  1.0  A  disposição  d'este  artigo  é  applicavelaocaso 
em  que  o  juiz  officiosamente,  ou  a  requerimento  do  mi- 
nistério publico  ou  do  queixoso,  entender  necessário 
para  o  descobrimento  da  verdade,  ouvir  pessoalmente  o 
presumido  delinquente. 

§  2.0  Se  este,  devidamente  intimado,  não  compare- 
cer, sem  motivo  justificado,  será  preso,  e  só  prestando 
caução,  se  fôr  admissível,  ou  assignando  o  termo  a  que 
se  refere  o  artigo  2.o  da  lei  de  15  de  abril  de  1886,  sendo 
applicavel,  poderá  livrar-se  solto. 

Art.  9."    Aos  presos  o  juiz  nomeará  sempre  advo-. 
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gado,  se  elles  não  o  tiverem  escolhido,  o  qual  assistirá 
aos  interrogatórios,  e  pôde  depois  requerer  o  que  lhe  pa- 
recer justo  a  bem  da  defeza,  nos  termos  do  artigo  ante- 
rior. 

§  1.0  Ao  advogado  será  facultado  o  exame  do  pro- 
cesso, com  prévia  auctorisação  do  juiz,  quando  elle  o 
reclame,  excepto  se  houver  mais  agentes  do  facto  que 
ainda  não  estejam  presos,  porque  neste  caso  apenas  se- 
rão lidas  ao  advogado  as  peças  do  processo  que  digam 
respeito  aos  presos,  occultando-se  sempre  os  nomes  dos 
outros  agentes. 

§  2.0  Em  qualquer  das  hypotheses  o  advogado  fica 
sujeito  ás  penas  do  artigo  290,°  do  Código  Penal,  em 
caso  de  inconfidência. 

Art.  lO.o  A  incommunicabilidade  dos  presos  só 
pode  ter  logar  nos  casos  em  que  seja  applicavel  pena 
maior  de  prisão  ou  de  degredo,  e  não  pode  prolongar-se 
por  mais  de  quarenta  e  oito  horas,  a  contar  da  sua  en- 
trega ao  juiz. 

§  único.  Durante  aquelle  praso,  porém,  podem  os 
presos  communicar  com  o  seu  advogado  e  com  seus 
pães,  filhos,  mulher  ou  marido  e  irmãos,  com  licença 
do  juiz  e  na  presença  de  um  official  do  juizo. 

Art.  11.°  Sem  culpa  formada  ninguém  pode  estar 
preso  mais  de  oito  dias;  mas  o  juiz  poderá  prorogar 
este  praso  por  egual  tempo,  se  do  processo  constar  a 
impossibilidade  de  proceder  a  todas  as  diligencias  ne- 
cessárias para  a  pronuncia. 

§  único.  No  praso  a  que  se  refere  este  artigo,  con- 
ta-se  o  tempo  de  prisão  policial  soffrida;  e  este  tempo  é 
attendido  para  os  effeitos  do  artigo  4."  da  lei  de  14  de 
junho  de  1884. 

Art.  12.°  No  processo  preparatório  poderão  ser  in- 
quiridas testemunhas  sem  numero  limitado. 

Art.  13.°    O  juiz,  para  mais  exacta  comprehensão 
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dos  depoimentos  das  testemunhas  e  das  declarações  dos 
offendidos  e  dos  presumidos  delinquentes,  poderá  ou- 
vil-os  nos  togares  a  que  se  referirem. 

Art.  14.°  Os  corpos  de  delicto  e  mais  termos  do  pro- 
cesso preparatório,  feitos  em  paiz  estrangeiro,  podem 
servir  de  base  ao  processo  penal,  se  não  for  possível  fa- 
zel-os  em  território  portuguez,  e  se  o  facto  constar  de 
um  modo  irrecusável. 

Art.  15."  Logo  que  no  processo  preparatório  esteja 
verificado  qualquer  crime  e  haja  prova  indiciaria  sufi- 
ciente, o  ministério  publico  dará  a  sua  queixa  ou  que- 
rela, qual  no  caso  couber,  e  o  juiz  lançará  despacho  de 
pronuncia,  continuando  o  processo  seus  termos,  se  ainda 
houver  diligencias  a  fazer,  e  lançando-se  novas  pronun- 
cias á  proporção  que  se  forem  descobrindo  novos  cul- 
pados. 

§  1.0  Findas  todas  as  diligencias  que  haja  a  fazer, 
o  juiz  por  despacho  encerrará  o  processo  preparatório, 
confirmando,  revogando  ou  alterando  os  despachos  an- 
teriores. 

§  2.°  Só  d'este  despacho  se  pode  aggravar  de  in- 
justa pronuncia,  salvo  na  hypothese  do  artigo  995.°  da 
Novíssima  Reforma  Judiciaria. 

§  3.»  O  processo  preparatório  deve  ser  encerrado  no 
praso  de  trinta  dias,  se  o  arguido  estiver  preso;  mas 
pode  o  juiz  prorogar  este  prazo  nos  termos  do  artigo  ti. o 

Art.  16.°  As  diligencias  que  houverem  de  prati- 
car-se  fora  da  comarca,  serão  requisitadas  por  carta  pre- 
catória ou  rogatória,  ou  por  oficio,  ou  por  telegrarama, 
dirigidos  á  auctoridade  competente. 

Art.  17. o  Nos  casos  em  que  o  ministério  publico  é 
competente  para  accusar,  se  este  magistrado  promover 
que  os  autos  se  archivem,  o  juiz  se  não  se  conformar, 
ainda  que  a  parte  particular  requeira  os  termos  ulterio- 
res, limitar-se-ha  a  mandar  os  autos  novamente  ao  mi- 
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nisterio  publico  com  despacho  fundamentado.  O  minis- 
tério publico  promoverá  então  os  termos  conforme  o 
despacho,  se  d'este  não  aggravar.  Se  o  despacho  do  juiz 
fôr  confirmado,  o  ministério  publico  promoverá  nos  ter- 
mos da  decisão  proferida;  e  no  caso  contrario,  o  pro- 
cesso será  archivado. 

Art.  18.°  Findo  o  processo  preparatório  serão  os 
autos  remettidos  ao  respectivo  districto  criminal,  para 
abi  seguirem  os  termos  ulteriores,  salvo  se  o  juiz  se  jul- 
gar incompetente,  porque  neste  caso  os  enviará  ao  tri- 
bunal competente. 

Art.  19.°  Não  constando  do  processo  preparatório 
prova  de  facto  punivel,  ou,  não  havendo,  ao  menos,  in- 
dícios contra  os  seus  agentes,  o  processo  será  archivado, 
mas  poderá  proseguir  novamente,  se  se  descobrirem  ou- 
tros meios  de  prova. 

Art.  20. o  O  processo  preparatório  será  também  ar- 
chivado, sempre  que  d'elle  constem  claramente  os  factos 
que  extinguem  a  acção  penal,  ou  que  isentam  de  pena, 
nos  termos  do  Código  Penal. 

Art.  21.0  Os  juizes  dos  districtos,  além  do  orde- 
nado de  classe,  terão  a  gratificação  de  exercício  de 
1:000ÍW0  réis.  Os  emolumentos  que  lhe  forem  contados, 
incluindo  os  das  rubricas  nos  livros  dos  notários  e  de 
quaesquer  despachos  em  requerimentos  avulsos,  serão 
arrecadados  para  o  Estado,  como  actualmente  o  são  os 
emolumentos  dos  outros  juizes. 

§  único.  Os  escrivães  dos  districtos,  e  officiaes  de 
diligencias,  alem  dos  emolumentos,  terão  uma  gratifica- 
ção de  exercício:  aquelles  de  900Í000  reis,  e  estes  a  de 
1004000  réis. 

Art.  22.°  Os  juizes  de  instrucção  criminal  terão  o 
ordenado  da  classe  e  os  emolumentos  que  lhe  forem  con- 
tados. 

§  único.  Os  escrivães  e  os  officiaes  de  diligencias  te- 
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rão  OS  emolumentos  que  lhes  forem  contados  e  uma 
gratificação  de  exercício:  aquelles  de  100^000  reis,  e  estes 
de  200Í000  reis. 

Art,  23. •  Os  escrivães  e  offlciaes  de  diligencias  dos 
districtos  criminaes  extinctos  serão  distribuídos  pelo 
Governo,  se  elles  o  pedirem,  pelos  districtos  e  juizos  de 
instrucção  da  comarca  onde  actualmente  servem,  tendo 
o  direito  de  escolha  os  proprietários  em  exercício,  e  en- 
tre estes  o  mais  antigo. 

Art.  24.°  Os  processos  pendentes  nos  districtos  cri- 
minaes em  que  o  processo  preparatório  não  esteja  findo, 
serão  remettidos  para  os  respectivos  juizos  de  instruc- 
ção criminal,  e  os  pendentes  nos  districtos  extinctos  se- 
rão remettidos  para  os  outros  districtos  ou  para  os  jui- 
zos de  instrucção  criminal,  conforme  o  estado  em  que 
estiverem. 

Art.  25.0  Fica  o  Governo  auctorizado  a  criar  juizos 
de  instrucção  criminal,  nos  termos  d'esta  lei,  em  todas  as 
comarcas  em  que  a  boa  administração  da  justiça  o  exija, 
quando   as  circumstancias  do  Thesouro  o  permittirem. 

Art.  26.0  Os  juizes  dos  districtos  criminaes  sub- 
stituem-se  reciprocamente  pela  ordem  numérica  dos  dis- 
trictos, seguindo-se  ao  ultimo  o  primeiro;  e  pela  mesma 
forma  se  substituirão  os  juizes  de  instrucção  criminal. 

§  único.  Nenhum  juiz  poderá  accumular  o  serviço 
de  mais  de  dois  juizes,  e  quando  haja  mais  impedimen- 
tos o  juiz  de  districto,  que  se  impedir,  será  substiluido 
pelo  juiz  de  instrucção  do  districto  immediato,  e  o  juiz 
de  instrucção  pelo  juiz  do  districto  também  immediato, 
por  forma  que  nunca  nenhum  juiz  intervenha  na  instruc- 
ção do  processo  que  tenha  de  julgar. 

Art.  27.0  Fica  revogada  toda  a  legislação  que  trata 
da  organização  e  da  competência  do  actual  juiz  de  in- 
strucção criminal,  e  nomeadamente  o  decreto  de  19  de 
setembro  de  1902. 
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A  iniciativa  de  todos  os  ministros  era  rasga- 
dissima.  O  ministro  da  justiça,  liberal  e  illustrado 
como  poucos,  reformaria  a  Jei  de  imprensa,  mo- 
dificaria a  legislação  penal,  estabeleceria  o  registo 
civil  obrigatório,  mas  com  seguras  compensações 
para  o  clero  parochial. 

O  ministro  da  fazenda,  economista  notável 
entre  os  mais  notáveis,  formulara  o  plano  de 
fazenda,  que,  de  verdade,  equilibrava  o  orça- 
mento, e  tinha  tudo  lançado  para  que  o  Banco 
de  Portugal  puzesse  o  Thesouro  a  coberto  das 
difficuldades  inherentes  á  divida  íluctuante  ex- 
terna. Para  isso  tinha  o  auxilio  devotado  e  pa- 
triótico do  governador  d'aquelle  estabelecimento 
de  credito,  um  homem  de  excepcional  compe- 
tência e  dedicadamente  devotado  á  causa  publica. 
Refiro-me  a  José  Adolpho  Mello  e  Sousa,  cujas 
qualidades  estão  acima  de  todo  o  elogio.  O  mi- 
nistro da  fazenda,  Anselmo  de  Andrade,  traba- 
lhava n'uma  obra  do  maior  alcance  nacional,  o 
resgate  da  linha  férrea  de  norte  e  leste. 

O  ministro  da  guerra  tinha  entre  mãos  pro- 
postas de  lei  que  representavam  o  producto  do 
seu  estudo  e  saber,  do  que  resultava  uma  notável 
melhoria  nas  instituições  militares. 

O  ministro  da  marinha  e  ultramar,  professor 
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e  publicista  distinctissimo,  ao  lado  das  reformas 
de  marinha  e  da  navegação  para  o  Brazil,  era 
de  uma  larga  iniciativa  para  o  ultramar. 

O  ministro  dos  estrangeiros,  um  dos  espiri- 
tos  mais  brilhantes  entre  os  politicos  portuguezes, 
se,  pela  Índole  da  sua  pasta,  não  podia  usar  de 
larga  iniciativa,  defendia  com  perseverança  o  seu 
paiz  das  numerosas  e  frequentes  difficuldades 
inherentes  á  vida  de  uma  nação  pequena  e  fraca. 

O  ministro  das  obras  publicas,  pela  terceira 
vez  na  governação  publica,  tinha  a  mais  rasgada 
iniciativa  que  um  ministro  d'aquella  pasta  tivera 
no  periodo  constitucional,  firmando  os  seus  cré- 
ditos de  homem  de  superior  talento. 

O  governo  abriu  as  Cortes  no  dia  23  de  se- 
tembro para  cumprir  o  preceito  constitucional 
contido  na  lei  de  3  de  abril  de  1896.  Poderia 
proseguir  a  sessão? 

O  bloco  mandara  protestar  e  requerer  inqué- 
ritos a  um  grande  numero  de  eleições  vencidas 
pelos  candidatos  governamentaes. 

O  Tribunal  de  Verificação  de  Poderes  orde- 
nou-os,  não  procedendo  por  igual  maneira  em 
relação  aos  inquéritos  requeridos  pelos  amigos 
do  governo.  Como  consequência  d'isso  estavam 
dependentes  de  inquéritos  demorados  as  eleições 
dos  círculos  de  Angra  do  Heroísmo,  Faro,  Cas- 
tello  Branco,  Guarda,  Lamego,  Leiria,  Arganil, 
Vianna  do  Castello  e  Braga,  que  tinham  elegido 
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51  deputados,  cerca  de  um  terço  da  Camará. 
Nada  mais  irregular  do  que  fazer  funccionar  a 
Camará  dos  deputados,  em  que  uma  grande 
parte  do  paiz  não  estava  representada.  Seria  a 
negação  do  systema  representativo. 

Para  que  se  desse  tempo  aos  inquéritos,  jul- 
gamentos das  eleições,  para  que  pudesse  ser 
repetida  qualquer  eleição  annullada,  e  ainda  para 
que  as  paixões  serenassem,  condição  essencial 
para  o  parlamento  fazer  obras  de  utilidade  para 
o  paiz,  o  governo  pediu  o  adiamento  das  Cortes 
para  12  de  dezembro.  Foi  concedido,  com  voto 
favorável  do  Conselho  de  Estado. 

Poucos  dias  antes  tinham  sido  nomeados  pa- 
res do  reino,  com  voto  favorável  da  maioria  do 
Conselho  de  Estado: 

Abel  Pereira  de  Andrade,  antigo  deputado, 
antigo  lente  da  Universidade  e  conselheiro  do 
Supremo  Tribunal  Administrativo ;  Anselmo  de 
Assis  Andrade,  antigo  deputado  e  ministro  da 
fazenda ;  António  Rodrigues  Ribeiro,  antigo  de- 
putado e  coronel  de  estado  maior ;  conde  de  Man- 
gualde, antigo  deputado,  antigo  governador  civil 
e  director  geral  das  contribuições  directas ;  conde 
de  Sabrosa,  antigo  deputado  e  antigo  governador 
civil ;  Henrique  Matheus  dos  Santos,  antigo  de- 
putado e  adiriinistrador  do  Banco  de  Portugal ; 
João  Pinto  Rodrigues  dos  Santos,  advogado  e 
antigo  deputado ;  Joaquim  Teixeira  de  Sampaio, 
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antigo  deputado  e  juiz  da  Relação  de  Lisboa; 
José  Diogo  Arroyo,  antigo  par  electivo,  gover- 
nador civil  do  Porto  e  lente  da  Academia  Poly- 
technica;  José  Gonçalves  Pereira  dos  Santos, 
antigo  deputado  e  ministro  das  obras  publicas ; 
José  Joaquim  de  Sousa  Cavalheiro,  antigo  depu- 
tado e  governador  civil ;  José  Malheiro  Reymão, 
antigo  deputado,  governador  civil  e  antigo  mi- 
nistro de  Estado;  José  Victorino  de  Sousa  e  Al- 
buquerque, antigo  deputado  e  governador  civil 
de  Vizeu ;  marquez  de  Valle  Flor,  antigo  par 
electivo  e  opulento  proprietário ;  Matheus  Tei- 
xeira de  Azevedo,  antigo  presidente  da  Camará 
dos  deputados  e  juiz  da  Relação  de  Lisboa ;  Vis- 
conde da  Torre,  antigo  deputado  e  governador 
civil  de  Braga. 


A  Revolução 


Sobreveiu  a  Revolução,  que  é  o  assumpto 
essencial  d'este  livro.  Não  venho  fazer  recrimi- 
nações nem  tampouco  apreciar  a  vantagem  ou 
desvantagem  da  substituição  do  regimen.  Desejo 
apenas  mostrar  que  o  governo,  pelas  obrigações 
do  seu  logar  e  por  honra  dos  seus  homens, 
cumpriu  o  seu  dever.  Seria  desnecessário  de- 
monstrál-o  para  os  que,  sem  ódios,  seguiram  os 
acontecimentos,  mas  justifica-se  na  verdade  de 
que  a  calumnia  deixa  sempre  alguma  cousa  de 
si.  Trabalhei  vinte  annos  pelo  meu  paiz.  Saí  da 
politica  mais  pobre  do  que  para  ella  entrara, 
tendo  perdido  tudo,  absolutamente  tudo,  situação 
politica  de  evidencia,  os  logares  que  exercia  e 
de  que  necessitava  para  o  meu  viver.  Pouco 
importa  isso.  Não  perdi  a  honra,  e  esse  é  o  pa- 
trimónio que  eu  legarei. 

Era  chefe  de  um  grande  partido,  presidente 
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do  conselho  de  ministros,  par  do  reino,  gran- 
cruz  e  administrador  geral  das  alfandegas.  Tado 
absolutamente  perdi  no  dia  5  de  outubro  de  1910, 
dia  em  que  foi  proclamada  a  Republica.  Ha  uma 
cousa  que  eu  não  quero  perder :  é  o  respeito  da 
historia.  Fez-se  a  Republica  porque  fui  vencido, 
e  fui  vencido  porque,  salvas  raras  excepções,  da 
força  publica  uns  combateram  contra  a  Monar- 
chia,  outros  não  souberam  defendêl-a  e  outros 
ainda  defendêl-a  não  quizeram.  Não  lhe  peço  nada 
porque  nada  me  deve.  Se  outra  fora  a  minha  situa- 
ção nos  acontecimentos  de  outubro  de  1910,  eu 
deveria  ter  o  justificado  ódio  dos  monarchicos  e 
não  menor  desprezo  dos  republicanos. 

Eu  presidia  a  um  grande  partido  monarchico 
por  entender  que,  sem  mudar  a  forma  de  go- 
verno, o  paiz  ainda  podia  salvar-se.  Encontran- 
do-me  no  logar  de  maior  responsabilidade,  eu 
tinha  que  defender  a  honra  do  meu  posto.  Foi  o 
que  fiz:  lealdade  para  com  a  Monarchia  e  leal- 
dade nos  meus  processos  de  defeza. 

Não  me  maculei  usando  de  meios  deshones- 
tos,  mas  também  não  me  arredei  um  ápice  do 
cumprimento  dos  meus  deveres.  A  Republica  foi 
proclamada  porque  não  foi  defendida  pelos  que 
para  isso  tinham  especial  qualidade.  É  o  que  es- 
pero demonstrar,  sem  accusações  nem  doestos, 
e  comprovar  cora  testemunhos  numerosos.  Tal- 
vez fosse  mais  commodo  o  meu  silencio,  n'esta 
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occasião  em  que  tão  frequente  é  ver  lembrar  ser- 
viços á  causa  republicana  prestados  por  quem 
nunca  mostrara  professar  tal  credo  politico. 
Pretiro  as  difficuldades  e  os  desgostos  a  mais 
que  me  podem  resultar,  relatando  os  factos  como 
eu  os  sei,  acontecidos  até  ao  dia  5  de  outubro. 

O  partido  republicano,  criado,  por  assim  di- 
zer, em  Portugal  por  Elias  Garcia,  que  foi  um 
grande  organisador,  tomou  grande  incremento 
a  partir  de  1890.  O  ullimatam  de  11  de  janeiro 
d'esse  anno  provocou  uma  grande  agitação  no 
paiz,  mas  foi  em  Lisboa  onde  mais  se  fez  sentir. 
O  partido  republicano  teve  a  seguir  a  sua  pri- 
meira manifestação  revolucionaria.  No  Porto, 
em  31  de  janeiro  de  1891,  numerosas  forças  dos 
regimentos  de  caçadores  9,  de  infantaria  10  e  da 
guarda  fiscal,  com  muitos  individues  da  classe 
civil,  praticaram  um  movimento  revolucionário, 
que  abortou,  deixando  muitas  viclimas  e  muito 
sangue  derramado.  Já  então  a  Monarchia  correu 
grave  perigo.  A  indecisão  dos  revolucionários,  o 
erro  de  não  occuparem  desde  logo  o  Quartel  Ge- 
neral e  o  telegrapho,  facilitaram  a  suífocação  do 
movimento  e  impediram  que  outras  manifesta- 
ções revolucionarias  se  seguissem  ás  do  Porto. 

A  revolução  foi  suíTocada.  Foram  suspensas 
as  garantias  na  cidade  do  Porto  e  sujeitos  ao 
julgamento  dos  tribunaes  militares  os  implicados 
no  movimento  revolucionário.  Houve  numerosas 
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condemnações,  tanto  de  indivíduos  da  classe 
civil  como  da  classe  militar.  Foi  reprimida  a 
revolução,  mas  não  foi  abafado  o  espirito  revo- 
lucionário da  parte  mais  viva  do  partido  repu- 
blicano. Já  então  os  monarchicos  se  haviam 
esquecido  da  Monarchia  para  somente  darem 
largas  ás  ambições  politicas  dos  seus  grupos. 

Fora  um  governo  progressista  o  que  rece- 
bera o  ultimatum  de  11  de  janeiro,  explorado 
pelos  partidos  opposicionistas.  Caiu  o  governo 
progressista,  succedendo-Jhe  um  gabinete  rege- 
nerador, da  presidência  de  António  de  Serpa 
Pimentel.  Esse  governo  negociou  o  tratado  de 
20  de  agosto  de  1890,  entre  Portugal  e  a  Ingla- 
terra. O  partido  progressista,  certamente  no  in- 
tuito de  revindicta  politica,  fez  contra  o  tratado 
um  intenso  movimento  de  opinião,  na  imprensa 
e  nos  comícios,  no  fim  do  qual  o  partido  repu- 
blicano se  encontrou  já  muito  augmentado  e 
com  as  tendências  revolucionarias  que  levaram 
ao  31  de  janeiro.  Como  sempre  acontece,  o  in- 
successo  do  movimento  do  Porto  foi  seguido  de 
acalmação,  mas  não  por  muito  tempo.  Chegou 
o  fim  do  anno  de  1894.  A  sessão  parlamentar 
correu  agitadíssima.  A  pateada  e  o  chinfrim 
substituíam  systemaíícamente  os  argumentos  na 
discussão.  As  cortes  foram  dissolvidas  e  o  go- 
verno ficou  em  dictadura  durante  o  anno  de  1895. 
Fez-se  então  a  colligação  liberal,  de  progressis- 
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tas  e  republicanos,  indo  todos  acamaradados  aos 
comicios.  De  um  marechal  progressi^^ta  se  conta 
que,  indo  a  um  comício  da  colligação  no  Porto, 
substituiu,  a  alturas  de  Villa  Nova  de  Gaya,  a 
gravata  que  levava  por  outra  de  côr  encarnada. 
A  colligação  liberal  terminou  quando  uns  e  outros 
não  puderam  entender-se  acerca  do  movimento 
revolucionário,  que  chegou  a  ser  discutido  em 
detalhe.  Nada  de  importante  decorreu,  no  tocante 
a  agitação  publica,  até  1905. 

O  contracto  dos  tabacos,  de  4  de  abril  d'esse 
anno,  os  incidentes  havidos  na  negociação,  a 
insistência  com  que  o  governo  progressista  pre- 
tendia levar  por  deante  um  contracto  que  tinha 
contra  si  a  opinião,  produziram  as  sessões  par- 
lamentares jamais  esquecidas,  em  que  teve  logar 
a  scisão  progressista  e  a  separação  de  José  de 
Alpoim  com  os  seus  amigos. 

Coincidiu  com  o  contracto  que  estou  refe- 
rindo o  grande  desenvolvimento  do  partido  re- 
publicano. 

O  ministério  regenerador  de  1900  a  1904  ti- 
nha conseguido  acalmar  a  opinião.  E  a  prova 
está  em  que,  em  seguida  ao  convénio  de  1902 
com  os  credores  da  divida  externa,  o  governo 
de  Hintze  Ribeiro  fez  a  eleição  da  camará  mu- 
nicipal de  Lisboa,  sem  que  o  partido  republicano 
concorresse  á  urna.  O  contracto  dos  tabacos, 
feito  pelo  governo  progressista  em  1905,  reac- 
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cendeu  a  agitação,  que  não  mais  parou  até  ao 
dia  5  de  outubro  de  1910.  Os  dirigentes  do  par- 
tido republicano  trataram  de  dar  ás  suas  forças 
uma  feição  verdadeiramente  revolucionaria,  prin- 
cipalmente por  meio  das  associações  secretas, 
sem  qu'e  os  monarchicos  reconhecessem  a  neces- 
sidade de  se  unirem  n'uma  acção  commum  de 
defeza.  Ao  contrario  d'isso,  contra  o  governo 
regenerador  organisado  em  20  de  março  de 
1906  e  que  resolvera  com  geral  applauso  a  ques- 
tão dos  tabacos,  os  progressistas  e  franquistas 
fizeram  uma  nova  colligaçâo,  do  que  resultou 
ter  o  governo  de  cair  em  16  de  maio  do  mesmo 
anno,  em  condições  que  fizeram  crer  indubita- 
velmente era  uma  obra  de  conjura.  O  governo 
franquista  teve  feição  liberal  na  sua  primeira  pha- 
se,  em  quanto  governou  com  o  parlamento.  Ten- 
do-lhe  falhado  acollaboração  progressista  ou  que- 
rendo desembaraçar-se  d'ella,  lançou-se  em  di- 
ctadura  em  10  de  março  de  1907.  Entre  outros  de- 
cretos, o  que  liquidava  os  adeantamentos  á  Casa 
Real  e  o  que  entregava  ao  Juizo  de  Instrucção 
Criminal  a  instrucção  e  julgamento  dos  crimes  po- 
líticos, foram  o  thema  de  vivos  ataques  contra  a 
monarchia.  A  revolução  devia  rebentar  na  tarde 
do  dia  28  de  janeiro  de  1908.  Para  ella  os  comités 
militares  havian^  posto,  ao  que  se  refere,  como 
condição,  supprimir  o  chefe  do  governo.  Feito 
isto,    os    dirigentes,    que    se    encontravam    no 
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ascensor  da  Bibliotheca,  dariam  um  signal 
convencionado,  seguindo-se  a  revolução  e  a 
proclamação  do  governo  provisório  no  edifí- 
cio da  camará  municipal.  Não  se  realizou  o  pla- 
no em  relação  a  João  Franco  ou  porque  foi  pre- 
venido ou  por  motivos  de  outra  ordem,  que  não 
conheço.  A  insurreição  abortou.  Já  se  achavam 
detidos,  havia  alguns  dias,  João  Chagas,  Antó- 
nio José  d' Almeida  e  França  Borges.  Na  noite 
do  dia  28  de  janeiro  foram  presos  Aífonso  Costa, 
João  Pinto  dos  Santos,  Egas  Moniz,  visconde 
da  Ribeira  Brava  e  o  tenente  Pope.  Ainda  houve 
algumas  desordens  n'essa  noite,  mas  sem  im- 
portância de  maior.  José  de  Alpoim  não  foi 
preso,  por  se  ter  retirado  para  Salamanca,  como 
já  referi  em  outro  ponto.  No  dia  1  de  fevereiro 
o  Diário  do  Governo  publicou  o  decreto  dictato- 
rial  que  fazia  intervir  o  governo  directa  e  imme- 
diatamente  no  julgamento  dos  delictos  políticos, 
com  a  faculdade  de  substituir  as  penas  commi- 
nadas  no  Código  Penal  pela  expulsão  para  fora 
da  fronteira  ou  para  as  colónias.  Era  uma  mo- 
dificação no  decreto  de  21  de  dezembro,  que  en- 
tregara a  instrucção  e  julgamento  d' estes  pro- 
cessos ao  Juízo  de  Instrucção  Criminal,  com  in- 
tuitos que,  talvez,  tenham  sido  exagerados  pelos 
elementos  democráticos.  Na  tarde  d'essedia  deu- 
se  a  horrorosa  tragedia  do  Terreiro  do  Paço,  já 
referida  em  outro  logar. 
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Que  pape!  desempenhei  eu  na  politica  n'esse 
grave  momento  hi.4or:co?  Progressistas,  rege- 
neradores e  dissidentes  uniram-se  n*uma  acção 
commum  contra  a  dictadura,  adoptando  diver- 
sas resoluções  de  incompatibilidade  com  ella. 
Quasi  todas  as  camarás  municipaes  desfilaram 
no  Paço  das  Necessidades,  reclamando  do  Rei 
que  restabelecesse  a  normalidade  constitucional, 
e  n'esse  movimento  de  opinião  eu  tomei  parte  v 
activa,  mas  dentro  da  lei.  Fui  sempre  um  ho- 
mem de  ordem.  Eu  inspirava  então  as  Novida- 
des, dirigidas  pelo  brilhante  jornalista  Mello  Bar- 
reto. Combati  a  dictadura,  mas  nunca  aconselhei 
processos  menos  ordeiros  ou  menos  legalistas.  Pu- 
gnei sempre  pelo  restabelecimento  da  lei,  como 
condição  essencial  para  se  obter  a  acalmação  de 
que  o  povo  e  o  Rei  careciam. 

No  dia  22  de  janeiro  de  1908  terminavam 
assim  as  Novidades  o  seu  artigo  politico: 

Pôde,  porventura,  prolongar-se  esta  situação?  Para 
onde  caminhamos,  se  ella  continuar?  O  que  será  o  dia  de 
amanhã  ?  São  estas  as  perguntas  que  correm,  de  bôcca 
em  bôcca,  n'esta  tarde  de  um  dia  de  janeiro  sombrio  e 
triste  como  a  alma  angustiada  do  paiz  em  uma  das  pha- 
ses  mais  dolorosas  da  sua  historia-  Os  fados  se  encarrega- 
rão de  lhes  responder.  Por  nós  apenas  diremos,  ainda  uma 
vez,  que  o  que  se  está  passando  deve  ter  um  fecho  imme- 
diato,  a  bem  de  todos,  desde  os  altos  representantes  dos 
poderes  do  Estado  ao  ultimo  dos  cidadãos  portugaezes. 
A  nação,  ferida  nos  seus  direitos  politicos,  no  seu  credito, 
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na  sua  vida  económica,  em  todos  os  seus  interesses  e  em 
todas  as  suas  aspirações,  pelos  desvarios  de  uma  admi- 
nistração de  allucinados,  carece  de  paz  para  se  retemperar 
e  reconstituir.  E  a  paz  só  podem  garantir-lh'a  o  respeito 
da  lei  e  a  posse  absoluta  das  liberdades  que  conquistou 
e  que  não  está  disposta  a  sacrificar  em  holocausto  á  lou- 
cura de  quem  quer  que  seja.  Do  respeito  da  lei  todos  nós 
sabemos  o  que  o  governo  fez;  da  garantia  das  liberdades 
é  documento  eloquente  o  espectáculo  d'esta  dictadura 
provocadora  de  acontecimentos  como  aquelles  que  são, 
hoje,  do  dominio  publico,  muito  embora  a  imprensa,  coa- 
gida, não  possa  descrevêl-os,  em  todos  os  seus  pormeno- 
res, nem  apreciál-os  em  toda  a  latitude  do  seu  significado. 

Não  aconselhava  eu  outra  cousa  que  não 
fosse  o  restabelecimento  do  império  da  lei  e  das 
liberdades  publicas. 

A  25  de  janeiro  as  Novidades  dirigiam-se  a 
uns  e  outros,  aos  dictadores  e  aos  liberaes,  pe- 
dindo-lhes  que  medissem  a  gravidade  do  mo- 
mento, para  que  o  paiz  não  fosse  theatro  de  pro- 
fundas perturbações. 

Meçam,  todos,  a  gravidade  do  actual  momento.  Te- 
nham, todos,  a  consciência  do  justo  equilíbrio  das  suas 
resistências  e  das  suas  reivindicações  para  que  o  paiz 
ainda  possa  viver,  caminhar  e  engrandecer-se.  A  nin- 
guém fica  mal  recuar  perante  a  vontade  da  nação,  sobre- 
tudo recuando,  apenas,  até  encontrar  a  lei  e  a  liberdade. 
A  ninguém  envergonha  não  proseguir  á  vista  de  maiores 
males  que  é  preciso  evitar,  Portugal  não  é  paiz  de  bárba- 
ros nem  terra  de  conspiradores.  A  bondade  dos  nossos 
costumes  tem  foros  de  proverbial  e,  em  tudo,  sempre,  se 
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evidenciou.  Mas  é  inútil  pôl-a  á  prova,  procurando  vencer 
as  difficuldades  que  ella  tem  opposto  á  resistência  osten- 
siva. Tenhannos,  todos,  uns  e  outros,  a  nitida  comprehen- 
são  do  que  se  deve  á  pátria  para  que  novas  provocações, 
ou  reincidências  em  provocações  antigas,  não  trajíam  a 
essa  pátria  dias  de  tristeza,  de  amargura  e  de  mina.  São 
estes  os  nossos  votos  mais  sinceros. 

Eu  pugnava  pela  acalmação  das  paixões, 
para  o  que  reconhecia  ser  urgente  a  substitui- 
ção do  ministério  franquista. 

Em  28  de  janeiro  as  Novidades  defendiam  o 
apaziguamento  das  paixões,  como  se  vê  do  se- 
guinte excerpto: 

Acalmação.  Eis  o  que  se  torna  indispensável.  E  tanto 
mais  indispensável  quanto  é  certo  estarmos  convencidos 
de  que  fora  da  repressão  violenta,  outros  meios  ha  a  em- 
pregar, como,  também,  escreveu  El-Rei  a  Hintze  Ribeiro. 
Simplesmente  não  é  o  governo  actual  quem  pode  empre- 
gál-os.  E'  corrente,  em  determinadas  conjuncturas,  serem 
algumas  pessoas  um  estorvo  para  o  conseguimento  do  que 
outras  obteem  com  relativa  facilidade.  A  dictadura,  no 
extremo  a  que  as  coisas  chegaram,  só  pôde  governar... 
em  dictadura,  para  manter  a  ordem  publica  pelos  proces- 
sos que,  ultimamente,  tem  empregado  com  esse  objectivo. 
Não  é  isso,  todavia,  o  que  o  paiz  precisa,  nem  é  isso  o 
que  o  paiz  quer.  A  acalmação,  urgente  e  inadiável,  só  pôde 
vir  com  um  governo  novo  e  com  processos  novos  de  go- 
verno. Tudo  quanto  não  seja  isto,  poderá,  talvez,  parecer 
uma  acalmação  ;  mas  não  passa  de  um  . .  adiamento. 

Entre  o  dia  28  de  janeiro  e  o  dia  trágico  de 
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1  de  fevereiro  as  Novidades  advogavam  a  ur- 
gência da  substituição  do  governo: 

O  que  advogamos,  hoje,  o  que  advogaremos,  amanhã, 
e  sempre,  emquanto  o  sr.  governador  civil  nos  permittir  o 
uso  d'esta  tribuna,  não  nos  suspendendo,  como  fez,  hoje, 
ao  Correio  da  Noite,  ao  Dia  e  ao  Paiz,  é  o  restabelecimento 
da  lei.  Restabeleça-se  a  lei.  A  lei  que  não  permitte  a  pri- 
são de  qualquer  individuo  sem  culpa  formada  ;  a  lei  que 
não  permitte  que  processo  algum  seja  instruido  e  julgado, 
á  porta  fechada,  em  um  tribunal  de  poUcia,  dependente 
do  ministério  do  reino  e  influenciado  por  elle ;  a  lei  que 
não  permitte  que  os  deputados  da  nação  sejam  presos, 
sem  ordem  da  sua  camará,  a  não  ser  em  flagrante  delicto, 
nos  casos  a  que  corresponde  a  pena  maior  da  escala  pe- 
nal, ao  contrario  do  que  o  governo  está  fazendo,  como  ag- 
gravo  directo  a  alguns  representantes  da  nação  e  com 
ameaça  provocadora  para  todos  os  pares  do  reino,  de- 
putados e  conselheiros  de  estado,  para  todos,  emfim,  a 
quem  a  constituição  concedeu  a  garantia  de  um  foro  es- 
pecial. 

Restabeleça-se  a  lei.  Mas  para  que  a  lei  se  restabeleça 
saia  o  governo  das  cadeiras  do  poder,  visto  estar  demons- 
trado, á  saciedade,  que  o  governo,  com  a  lei,  não  pôde 
governar. 

A  catastrophe  estava  imminente.  Poucos  dias 
antes  do  regicidio  escrevi  eu  a  Wenceslau  de 
Lima,  que  se  encontrava  em  Villa  Viçosa  junto 
do  rei  D.  Carlos,  instandoo  para  que  advogasse 
a  conveniência  de,  sem  demora,  o  Chefe  do  Es- 
tado ir  a  Lisboa  metter  a  paz  entre  a  familia 
portugueza,  para  se  evitarem  graves  aconteci- 
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mentos,  pois  toda  a  gente  sabia  que  estava  para 
breve  um  movimento  revolucionário.  O  Rei  en- 
trou em  Lisboa,  não  cora  o  ramo  de  oliveira, 
mas  precedido,  no  Diário  do  Governo  d' esse 
dia,  da  publicação  do  decreto  de  31  de  janeiro, 
que  punha  nas  mãos  do  governo  intervenção 
directa  no  julgamento  dos  delictos  politicos  e, 
portanto,  no  dos  chefes  republicanos  e  dissiden- 
tes que  estavam  detidos.  Seguiu- se  o  regicidio. 
Foi  um  acto  de  occasião?  Foi  o  resultado  de  uma 
resolução  collectiva?  Foi  da  exclusiva  responsa- 
bilidade dos  que  deram  a  morte  ao  rei  D.  Carlos 
e  ao  principe  D.  Luiz  P^ilippe?  Não  sei  responder. 
Como  já  referi  em  outro  logar,  presenciei  os  trá- 
gicos acontecimentos  do  Terreiro  do  Paço,  exa- 
minei o  volumoso  processo  organisado  no  Juizo 
de  Instrucção  Criminal,  não  me  habilitando  a 
responder  ás  perguntas  que  deixo  formuladas. 
As  longas  e  aturadas  mvestigações  nenhuma  luz 
fizeram. 

O  processo  do  regicidio  tinha  de  terminar  por 
ser  archivado,  em  consequência  de  não  haver  in- 
dicies sérios  contra  outros,  que  não  fossem  Buissa 
e  Costa.  Os  que  fallavam  ou  escreviam  parecendo 
conliecer  as  circumstancias  em  que  o  attentado 
tivera  logar,  chamados  a  depor,  nada  diziam. 
Já  eu  governava  quando  os  jornaes  refei-iram 
que,  na  gare  de  S.  Bento,  no  Porto,  quando 
ali   fora  recebido  Campos  Henriques  pelos  seus 
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amidos,  um  antigo  governador  civil  d*aquelle 
districto  declamara  contra  o  governo,  alliado  dos 
regicidas.  Ordenei  logo  que  fosse  inquirido,  como 
de  facto  foi,  por  deprecada.  Declarou  nada  sa- 
ber. 

Tinha  já  escriptas  estas  considerações  quando 
li  no  relatório  de  Machado  Santos,  que  na  queda 
da  Monarchia  teve  primacial  papel,  a  referencia 
ao  regicídio.  As  suas  declarações  condizem  com 
o  que  eu  suppunha  e  que  transparece  do  meu 
testemunho  acerca  dos  acontecimentos  trágicos 
de  1  de  fevereiro,  de  que  já  me  occupei.  No  seu 
relato,  publicado  no  Intransigente  de  21  de  ja- 
neiro de  1911,  diz  Machado  Santos: 

«Tentei  aproximar-me  das  baterias  de  Queluz,  que  sa- 
bia serem  nossas,  por  intermédio  de  João  d'Araujo,  e  es- 
tava preparando  um  acto  de  desespero  quando,  sem  nin- 
guém o  ordenar,  nem  o  saber,  a  situação  se  modifica  com 
o  sacrifício  heróico  de  dois  homens:  Alfredo  Luiz  da  Costa, 
concerta-se  com  Manuel  dos  Reis  da  Silva  Buissa  e  ambos 
fazem  o  sacrifício  da  sua  vida  para  a  salvação  commum. 
O  ataque  da  carruagem  real  na  tarde  de  1  de  fevereiro 
de  1908  foi  levado  á  pratica  por  estes  homens,  sem  o  co- 
nhecimento de  ninguém,  por  um  acto  de  abnegação  expon- 
tânea. Se  soubesse,  a  tempo,  o  que  os  dois  haviam  feito, 
tel-os-ia  secundado  á  frente  do  corpo  de  marinheiros,  mas 
só  o  soube  quando  todas  as  precauções  se  tinham  tomado 
no  quartel.  O  vergonhoso  tratado  com  o  Transvaal,  a  co- 
bardia do  Tatsu  Maru  e  suas  funestas  consequências  para 
Macau,  os  três  annos  de  reacção  catholica  e  o  abandalha- 
mento   dos   caracteres,    que   se  seguiu  ao  28  de  janeiro, 
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ter-se-ia  evitado.  O  segredo  da  conjura  foi  tão  bem  guar- 
dado que  a  todos  espantou!  Gosta  tinha  a  convicção  in- 
tima de  que  D.  Carlos  devia  desapparecer,  e  que  o  rei 
ferido  seria  a  chacina  de  milhares  d'homens;  por  isso  não 
contente  com  o  desfechar-lhe  o  primeiro  tiro,  que  foi  mor- 
tal, trepou  á  trazeira  da  carruagem  para  lhe  dar  segundo. 
Contavam  fazer  uma  só  victima  :  foram  cinco.  Paz  aos 
mortos !» 


Ao  regicídio  seguiu-se  a  queda  do  governo 
franquista  e  a  subida  de  Ferreira  do  Amaral  ao 
poder,  n'um  ministério  mixto  de  progressistas, 
regeneradores  e  amigos  do  chefe  do  gabinete. 
Os  primeiros  tempos  foram  de  acalmação,  espe- 
rando-se  que  o  novo  reinado  fosse  francamente 
liberal.    Era    essa   a   intenção  de   Ferreira   do 
Amaral,  que  reconhecia  ser  esse  o  único  cami- 
nho que  podia  levar  á  salvação  da  Monarchia. 
A  repressão  tinha  levado  ao  regicídio.  Ferreira 
do  Amaral  julgou-se  victima  da  intriga  palacia- 
na  e  assim   o  declaiou  na  Camará  dos  pares. 
Vieram   então   os   diversos  ministérios  mixtos, 
com  os  episódios  do  empréstimo  dos  caminlios  de 
ferro  e  do  Credito  Predial.  A  onda  republicana 
tinha  attingido  um  grande  volume  e  ameaçava 
subverter  a  Monarchia.  Na  cidade  de  Lisboa  já 
eram  republicanas  a  camará  municipal,  a  maio- 
ria dos  professores  das  escolas  de  instrucção 
superior,  secundaria  e  primaria,  e  nas  associa- 
ções secretas  estavam  inscriptos  milhares  de  ci-. 
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dadãos.  O  distrícto  de  Lisboa  tinha  na  Camará 
dos  deputados  seis  representantes.  Aos  jornaes 
o  Mando,  a  Lacta,  o  Paiz  e  a  Vanguarda  jun- 
tou-se  a  altitude  decididamente  republicana  do 
Seealo,  o  de  maior  tiragem  em  Portugal.  Lá 
fora  uma  missão  republicana  preparara  o  meio 
internacional  para  a  Revolução  ;  cá  dentro  apres- 
sava-se  o  cadastro  do  pessoal  republicano  e  Cân- 
dido dos  Reis  passava  revista  no  paiz  ás  forças 
revolucionarias.  Esta  foi  a  situação  que  eu  en- 
contrei ao  tomar  conta  do  governo,  no  dia  27  de 
junho  de  1910.  Como  do  costume,  no  mesmo 
dia  o  Rei  recebeu  os  ministros  que  saíam  e  os 
ministros  que  entraram.  Ali  mesmo,  no  Paço, 
o  ministro  dos  estrangeiros  demissionário  me 
entregou  um  telegramma  cifrado,  do  ministro 
de  Portugal  em  Paris,  em  que  o  punha  ao  cor- 
rente de  que  o  chefe  da  policia  franceza  lhe  dis- 
sera ter  informação  fidedigna  da  imminencia 
de  um  movimento  revolucionário  em  Portugal, 
combinado  com  idêntico  movimento  em  Hespa- 
nha,  e  que  a  mesma  prevenção  fora  feita  ao 
ministro  d'este  ultimo  paiz. 

Mostrei  o  telegramma  ao  rei  D.  Manuel,  que 
me  disse  ter  iguaes  informações.  ^  Tanto  basta 


1    Paris,  26  de  junho  de  1910  —  Chefe  da  policia  secreta 
avisa  ter  tido  informação  fidedigna  de  que  está  tudo  pre- 
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para  se  vêr  que  não  foi  a  Revolução  provocada 
por  acto  do  meu  governo  nem  preparada  á  som- 
bra da  sua  tolerância  politica.  Subi  ao  governo 
em  verdadeiro  periodo  revolucionário.  Activa- 
ram-se  os  trabalhos  revolucionários  em  quanto 
governei?  Sem  duvida.  A  Revolução,  de  longe 
preparada,  encontrou  a  melhor  opportunidade 
em  três  factos: 

1.°  Na  força  moral  que  a  causa  republicana 
tinha  adquirido,  no  paiz  e  no  estrangeiro,  com 
a  eleição  de  13  deputados  pelo  circulo  da  capital 
do  paiz  e  1  por  Beja,  consequência  da  attitude 
eleitoral  do  bloco; 

2.°  A  campanha  ferina  dirigida  contra  o 
governo  e  contra  o  Rei,  feita  em  todo  o  paiz, 
pela  imprensa  do  bloco  e  pelos  jesuítas,  que  para 
isso  se  serviam  do  púlpito,  do  confessionário  e 
dos  exercícios  espirituaes,   como  os  factos  de- 


parado em  Portugal  para  um  movimento  contra  as  insti- 
tuições, e  que  o  movimento  é  esperado  pelos  revolucio- 
nários hespanhoes  para  também  tentarem  um  golpe  em 
Hespanha.  Malato  está  decidido  a  partir  para  Barcelona 
para  esse  effeito,  mas  receia  ser  expulso  do  paiz  pelo  go- 
verno hespanhol.  Fallei  com  embaixador  de  Hespanha,  que 
está  igualmente  apprehensivo  e  já  também  avisou  o  seu 
governo.  Rogo  a  v.  ex.a  que  mostre  este  telegramma  ao 
sr.  ministro  do  reino. 
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monstraram   e   tantas  vezes  foi  affirmado  pelo 
jornal  catholico,  o  Correio  do  Norte. 

3.°  A  convicção  que  se  fez  no  paiz  de  que 
o  governo  não  podia  ter  longa  vida,  convicção 
que  derivava  de  contra  elle  estarem  unidos  pro- 
gressistas, franquistas,  nacionalistas,  catholicos 
e  miguelistas  e  amda  da  attitude  hostil  de  mui- 
tos palacianos,  resultando  de  tudo  uma  perda 
considerável  de  força  para  governar. 

Qualquer  que  fosse  a  explicação  do  facto,  a 
verdade  é  que,  o  districto  da  capital  do  paiz, 
elegendo  13  dos  18  deputados  dos  três  circules, 
mostrava-se  republicano.  A  Monarchia,  com  a 
policia,  com  o  pessoal  dos  correios  e  aduaneiro, 
com  as  numerosas  dependências  do  governo, 
apenas  conseguira  eleger  as  minorias.  Foi  o  bloco 
que  fez  perder  as  eleições  ao  governo,  mas  foi 
a  Monarchia  que  as  perdeu.  Este  facto  havia  de 
necessariamente  vencer  muitas  hesitações  no  paiz, 
mas  era  no  extrangeiro  onde  elle  tinha  assigna- 
lada  influencia. 

A  parte  mais  importante  do  paiz  mostrava 
assim  que  queria  novo  regimen  politico.  Lá  fora 
só  o  facto  fazia  impressão,  sem  lhe  procurarem 
as  causas.  Diz-se  que  um  dos  membros  da  missão 
republicana  no  estrangeiro  conseguiu  ser,  como 
tal,  recebido  benevolamente  pelo  ministro  dos 
estrangeiros  de  uma  poderosa  nação,  de  institui- 
ções  monarchicas,   e  ligada   a  Portugal   pelas 
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melhores  relações  de  amisade,  a  Inglaterra.  * 
Creio  bem  que  o  não  conseguiria,  se  não  tivesse 
por  si  a  situação  moral  criada  pela  eleição  de 
Lisboa,  cujo  resultado  echoou  em  toda  a  Europa. 


1  a  Quer  dizer,  como  teem  pretendido  certos  jornaes 
de  além-Riíeno,  que  o  Gabinete  de  Londres  tenha  favore- 
cido secretamente  a  revolução  de  Lisboa?  Nada  ha  que 
permitta  acceitar  este  boato.  Sem  duvida,  que  os  republi- 
canos portuguezes,  no  estio  de  1910,  enviaram  Mr.  José 
Relvas,  o  actual  ministro  das  finanças  e  Mr.  Magalhães 
Lima,  a  Londres  e  a  Paris,  com  o  fim  de  sondarem  a  opi- 
nião publica  dos  dois  paizes  e  vencer  as  possíveis  preven- 
ções dos  governos.  Diz-se  que  estes  dois  personagens 
foram  mesmo  recebidos  por  sir  Eduardo  Grey.  Mas  isto 
não  é  motivo  para  admiração:  comprehende-se  sem  custo 
que  o  ministro  britannico  pretendesse  assegurar-se  das 
disposições  dos  republicanos  luzitanos  no  caso  em  que 
viessem  a  triumphar.  Com  o  espirito  de  observação  e  a 
prudência  politica  que  a  caracterisam,  a  Grã-Bretanha 
estava  muito  de  perto  ao  corrente  do  que  se  passava  nas 
margens  do  Tejo,  a  fim  de  estar  preparada  para  qualquer 
eventualidade,  e  eis  porque  —  não  lhe  parecendo  muito 
claro  o  horisonte  da  monarchia  portugueza  —  ella  se  tenha 
recusado,  a  despeito  de  todas  as  informações  tendencio- 
sas, a  conceder  em  casamento  a  D.  Manuel  uma  princeza 
de  sangue  britannico.  E'  pois  verdade  como  escrevia  o 
Daili/  News  que  «  a  amisade  histórica  dos  dois  povos  não 
depende  de  um  systema  de  governo.  (Angel  Marvaud,  Le 
Portugal  et  ses  colonies,  pag.  70).» 

Parece  fora  de  duvida  que  o  ministro  dos  estrangeiros 
inglez,  sir  E.  Grey,  recebeu  os  delegados  republicanos  que 
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A  attitude  do  bloco,  contra  o  Rei  e  contra  o 
governo,  ao  mesmo  tempo  que  lhes  tirava  força, 
dava  aos  revolucionários  o  convencimento  de 
que  os  elementos  do  bloco  não  sairiam  a  campo 


o  informaram  dos  seus  propósitos  de,  por  uma  revolução,, 
precipitarem  a  queda  da  Monarchia  portugueza.  Diz-se  até 
que  o  ministro  britannico  lhes  fez  comprehender  que  só 
se  matassem  o  Rei  a  opinião  ingleza  se  podia  movimen- 
tar. Não  tenho  nenhuma  prova  de  que  sir  Eduardo  Grey 
recebesse  os  delegados  republicanos.  Nunca  isso  constou 
ao  governo  a  que  eu  presidi  e  nenhuma  confidencia  foi 
feita  n'esse  sentido  ao  governo  portuguez  ou  ao  seu  repre- 
sentante em  Londres.  Se  os  delegados  republicanos  foram 
recebidos  pelo  ministro  dos  negócios  estrangeiros  do  Rei- 
no Unido,  o  seu  silencio  a  este  respeito,  dada  a  cordeali- 
dade  de  relações  entre  as  duas  casas  reinantes,  portugueza 
e  britânica,  teria  um  importante  significado  histórico.  A 
verdade,  todavia,  é  que  três  dias  durou  a  revolução  em 
Lisboa,  e  não  é  de  acceitar  que  ás  primeiras  horas  o  go- 
verno inglez  não  tivesse  d'ella  conhecimento.  A  sua  bené- 
vola disposição  para  o  Monarcha,  que  uma  revolução  de- 
punha, somente  se  fez  sentir  ao  receber  em  Gibraltar  o  Rei 
exilado.  Não  devia  D.  Manuel  ter  illusões.  As  dificuldades 
levantadas  ao  seu  casamento  com  uma  princeza  britannica 
deviam  esclarecel-o  acerca  do  que  em  Inglaterra  se  pen- 
sava em  relação  á  firmeza  das  instituições  monarchicas. 
Se  o  casamento  com  uma  princeza  britannica  não  era  de 
fazer,  porque  podia  ser  considerado  como  a  intervenção 
da  Inglaterra  na  vida  politica  interna  de  Portugal,  todas  as 
illusões  sobre  as  consequências  politicas  da  amizade  entre 
as  duas  casas  reinantes.  A  época  politica  de  Jorge  v  e  D 
Manuel  ii  era  bem  diversa  da  de  Eduardo  vii  e  D.  Carlos* 
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a  defender  as  instituições  monarchicas,  pelas 
quaes  se  iizi  m  iiígravados  e  feridos.  A  illação 
era  lógica  e  foi  cabalmente  confirmada  pelos 
factos.  O  significado  da  eleição  de  Lisboa  vi-o 
eu  claramente  quando  quiz  dar  a  demissão  do 
gabinete,  logo  no  dia  seguinte  áquelle  em  que 
ella  teve  logar,  o  que  não  levei  a  effeito  pelo  voto 
contrario  dos  meus  collegas. 

Os  perigos  derivavam  da  attitude  dos  reac- 
cionários. Vi-os  eu  quando  levei  ao  rei  D.  Ma- 
nuel o  decreto  dissolvendo  a  Associação  Fé  e 
Pátria,  sobre  que  puz  insistentemente  a  demis- 
são do  gabinete,  assumpto  de  que  já  me  occu- 
pei.^ 


1  «  Demais,  convém  rememorar  que  a  revolução  não 
contava  somente  seis  escassos  mezes  de  existência.  A  ques- 
tão dos  tabacos  inaugurou-a.  A  scisão  do  partido  progres- 
sista animou-a.  A  queda  do  ministério  Hintze  —  o  ministé- 
rio dos  58  dias  —  aggravou-a.  A  dictadura  do  conselheiro 
João  Franco  precipitou-a.  O  regicídio  é  a  baliza  trágica  de 
um  naufrágio.  D.  Manuel  é  apenas  um  naufrago  que  se 
sustenta  ao  lume  d'agua  três  annos.  A  Republica,  desde 
que  a  bala  de  um  executor  suspendeu  a  vida  do  hércules 
loiro  que  a  ameaçava  com  a  sua  energia  combativa,  era, 
dada  a  insignificância  mental  e  o  desprestigio  moral  da 
quasi  totalidade  dos  homens  que  serviam  a  monarchia,  um 
facto  imminente,  imposto  por  innumeras  circumstancias 
que  lhe  favoreciam  o  triumpho.  Quando  passarmos  em  re- 
vista a  obra  dos  partidos  monarchicos  desde  as  pusillani- 
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No  que  diz  respeito  á  Revolução  sirvo-me 
essencialmente  do  testemunho  d'aquelles  que 
n'ella  tomaram  parte  e  ainda  de  outros  que 
tinham  lo,:^ar  entre  as  tropas  consideradas  tieis. 
Não  quero  fazer,  por  mim,  a  apreciação  do 
procedimento  de  ninguém.  Referirei  os  factos  e 
procurarei  comprovál-os  com  os  testemunhos 
contidos  nas  numerosas  entrevistas  que  pude  col- 
ligir.  Por  agora  desejo  mostrar  que  a  acal- 
mia que  se  seguiu  ao  regicidio  durou  pouco, 
succedendo  lhe  logo  a  maior  actividade  nos  pre- 
parativos para  a  revolução.  Começo  pelo  teste- 


mes  transigências  de  1908  até  ás  discórdias  eleitoraes  de 
1910,  ter-se-ha  a  medida  exacta  d'esses  coveiros  que,  em 
menos  de  três  annos,  presididos  por  um  paralytico,  abri- 
riam com  diligencia  a  vala  para  onde  arremessaram  o  re- 
gimen. D.  Carlos,  saudado  no  seu  advento  ao  throno  pelos 
republicanos,  como  o  primeiro  e  ultimo,  parece  ter  sido  de 
facto  fadado  para  ser  o  derradeiro  rei  da  sua  dynastia.  A 
creança  que  lhe  succedeu  não  era  já  o  filho  coroado  de 
um  monarcha.  Era  o  filho  pallido  de  um  assassinado.  O  seu 
curto  reinado  representou  apenas  o  armistício  concedido 
pela  Republica  á  Monarchia.  Quem  preparou  o  triumpho 
da  Revolução  não  foi,  porém,  quanto  a  nós,  o  partido  que 
a  organisou,  mas  principalmente  a  inércia  nacional  que  a 
favoreceu  e  consentiu.  Ha  dez  annos,  D.  Carlos  proferia  a 
sua  phrase  celebre,  que  basta  para  revelar  o  seu  pene- 
trante conhecimento  dos  homens  da  sua  terra:  —  «■  Portugal 
é  uma  monarchia  sem  monarchicos-  »  —  Carlos  Malheiro  Dias, 
«  Do  desafio  á  debandada  »,  pags.  16  e  17. 
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munho  de  João  Chagas,  não  só  pela  situação 
hierarchica  que  tem  na  Republica  e  pelo  papel 
singular  que  teve  no  movimento  que  depoz  a 
Monarchia,  mas  ainda  porque,  se  não  estou  em 
erro,  foi  o  primeiro  trazido  a  publico  n*uma  en- 
trevista com  a  Capital,  publicada  no  dia  12  de 
outubro  de  1910.  Falou  assim  sobre  os  trabalhos 
revolucionários  iniciados  com  a  maior  intensi- 
dade: 

« —  No  congresso  republicano  reunido  em  1908  enn 
Setúbal,  propuz  a  nomeação  d'um  organismo  incumbido 
de,  junto  do  Directório  do  partido,  proceder  aos  trabalhos 
de  preparação  revolucionaria.  Esse  organismo,  que,  flndo 
o  congresso,  o  directório  nomeou,  era  formado  por  Cân- 
dido dos  Reis,  Aflonso  Costa  e  eu,  e  tomou  o  nome  de 
Comité  executivo  de  Lisboa-  Uma  vez  constituído,  procurou 
dar  a  esses  trabalhos  um  caracter  absolutamente  prático 
e  passar  em  revista,  digamos  assim,  os  elementos  com  que 
era  possível  contar  para  o  momento  opportuno. 

No  primeiro  semestre  de  1908  fizemos  um  inquérito 
minucioso  ás  forças  militares  para  avaliar  do  estado  da 
ideia  republicana  a  dentro  dos  quartéis  e  dos  navios  de 
guerra.  Necessitávamos,  como  bem  comprehende,  ter  uma 
noção  nitida  e  clara  da  situação,  para  proseguir  com  con- 
fiança na  propaganda  da  revolta.  Esse  inquérito  resumi-o 
n'um  relatório  que  apresentamos  ao  Directório  do  partido 
e  cujos  tópicos  é  interessante  fixar.  Antes  de  mais  nada 
devo  dizer-lhe  que  se  notava  por  essa  occasião  no  exer- 
cito uma  certa  acalmia,  uma  tal  ou  qual  espectativa,  que 
embaraçava  o  proseguimento  dos  nossos  trai)alhos.  O  mi- 
nistério Ferreira  do  Amaral  lançara  no  espirito  de  muitos 
officiaes  a  ideia  de  que  a  monarchia  ia  variar  de  processos 
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e  que  era  provável  ou  possível  a  entrada  do  regimen  n'um 
caminho  de  regeneração  patriótica.  Esperava-se,  espera- 
vam elles,  os  espiritos  hesitantes,  que  um  governo  honrado 
puzesse  termo  á  serie  de  crimes  commettidos  desde  longa 
data  e  não  houvesse  necessidade  de  mudar  de  instituições 
para  obter,  para  a  vida  nacional,  a  paz  e  a  felicidade  que 
todos  ambicionavam. 

No  emtanto,  a  ideia  republicana  contava  adeptos  em 
todos  os  corpos  da  capital  e  em  muitos  das  províncias. 
Até  no  grupo  de  Queluz,  que  a  monarchia  suppunha  ser 
um  dos  seus  fortes  esteios,  havia  officiaes  decididos  á  re- 
volta. Caçadores  5  e  caçadores  2  estavam  bem  minados 
pela  ideia  republicana.  Artilharia  e  o  estado-maior,  em 
summa  o  campo  intrincheirado,  apresentavam  muitos  offi- 
ciaes francamente  democratas,  que  só  aguardavam  o  en- 
sejo propicio  de  se  manifestarem.  E  se  nos  officiaes  a 
semente  fructificára  Hndamente,  nos  sargentos,  nos  cabos 
e  nos  soldados  a  expansão  do  ideal  assumira  proporções 
extraordinárias.  Apenas  os  corpos  de  cavailaria  se  mos- 
travam refractários  á  boa  doutrina,  conservando  um  res- 
peito idolatra  pela  reacção,  que  só  difficilmente  se  poderia 
remover.  Mas  repito :  ainda  n'esses  tínhamos  elementos 
de  confiança. 

Na  armada  escuso  dizer-lhe  que,  mais  do  que  no  exer- 
cito de  terra,  encontrávamos  dedicações  sinceríssimas, 
verdadeiros  heroes  dispostos  a  tudo  para  a  victoria  da  Re- 
publica. Acode-me  o  nome  d'um  official,  o  tenente  João 
Carlos  da  Maia,  que  sendo  immediato  da  Limpopo,  empre- 
gada no  serviço  da  fiscalisação  de  pesca  nas  costas  de 
Portugal,  combinara  commigo  telegraphar-me  de  todos  os 
pontos  onde  o  navio  ia  tocando,  para  eu  o  poder  prevenir 
a  tempo  do  dia  marcado  para  a  revolução.  E  outros. . .  Mas 
não  percamos  por  agora  o  fio  da  historia. 

Concluindo  o  inquérito  ás  forças  militares  e  sendo  re- 
solvido, apesar  da  acalmia  a  que  já  me  referi,  levar  por 
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deante  a  propaganda  agitadora,  passamos  o  primeiro  se- 
mestre de  1910  n'outros  trabalhos  de  preparação  e  em 
junho  d'este  anno,  Cândido  Reis  e  eu  —  visto  que  AfTonso 
Costa  se  afastara  da  capital  por  motivos  de  doença  —  de- 
mos novo  impulso  á  organisação  já  então  em  actividade. 

Theophilo  Braga,  Presidente  do  Governo 
Provisório,  n'uma  entrevista  com  o  Porto,  pu- 
blicada no  dia  12  de  dezembro  de  1910,  falava 

assim : 

A  Revolução  estava  de  ha  muito  planeada.  E  se  fra- 
cassou, por  vezes,  isto  se  deveu  apenas  á  impaciência  dos 
revolucionários  que  chegados  a  certa  hora,  não  era  possí- 
vel a  ninguém  segurar.  Assim  falhou  a  revolta  da  marinha 
de  28  de  janeiro.  E  este  mesmo  movimento  não  era  para 
já,  mas  veiu  a  morte  de  Bombarda;  a  opinião  publica  indi- 
gna-se  com  mais  este  crime  dos  clericaes,  e  os  marinhei- 
ros que  entravam  na  revolução  avisaram  o  Directório  «va- 
mos ser  mandados  para  Cascaes,  e  por  isso  não  esperamos 
mais,  ha  de  ser  hoje.»  Pois  seja. 

Já  estes  dois  importantíssimos  depoimentos 
mostram  que  a  Revolução  não  foi  provocada 
por  acto  praticado  pelo  governo  a  que  presidi, 
antes  vinha  de  longe  preparada,  com  firmíssima 
resolução  de  a  levar  a  effeito.  Dois  outros  depoi- 
mentos o  confirmam.  O  professor  Simões  Raposo, 
que  tomou  parte  activa  na  Revolução,  dizia  a 
um  redactor  da  Capital,  do  dia  15  de  outubro 
de  1910: 
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—  Desde  muito,  que  trabalhava  n'um  sentido  franca- 
mente revolucionário.  E  como  eu,  outros  elementos.  A 
nossa  acção,  porém,  só  se  manifestou  com  maior  intensi- 
dade a  partir  de  14  de  junho  d'este  anno.  N'esse  dia,  a 
Maçonaria  Portugueza  eíTectuou  uma  reunião  magna,  con- 
vocada expressamente  para  se  deliberar  sobre  a  opportu- 
nidade  d'uma  obra,  que  se  esboçou  vagamente  ser  a  Re- 
publica, mas  que  não  foi  revelada  nos  seus  traços  íntimos 
á  quasi  totalidade  dos  irmãos.  N'essa  reunião,  falou  ape- 
nas o  Grão-Mestre,  o  dr.  José  de  Castro.  E  falou  para  pro- 
por a  nomeação  d'um  comité,  incumbido  de  executar,  ou 
melhor  de  preparar  a  execução  da  obra  já  citada.  A  assem- 
bleia tomou  conhecimento  da  proposta,  o  Grão-Mestre  re- 
servou-se  o  direito  de  nomear  elle  próprio  o  comité,  cuja 
formação  devia  até  o  ultimo  momento  constituir  assumpto 
da  maior  reserva.  Impunha-se  ao  segredo  rigoroso,  porque, 
a  dentro  da  Maçonaria,  existiam  elementos  de  pouca  con- 
fiança n'um  tão  grave  emprehendimento. 

Os  trabalhos  da  organisação  revolucionaria 
tomaram  maior  incremento  no  dia  14  de  ju- 
nho, no  tempo  do  ministério  Beirão,  conforme 
se  declara  na  entrevista  de  que  recortei  o  trecho 
que  acabo  de  reproduzir. 

O  1.°  sargento  Manuel  António  Correia  con- 
tava ao  Século  no  relato  publicado  em  18  de 
outubro  de  1910: 

Foi  ha  cerca  d'um  anno  que  por  solicitação  do  ex- 
soldado  Silva  principiei  a  consagrar-me  á  propaganda  re- 
publicana, juntamente  com  mais  dois  primeiros  cabos, 
que  também  foram,  como  eu,  promovidos  a  l.os  sargentos. 
E  pouco  tempo  decorrido,  quando  já  outros  cabos,  corne- 
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teiros  e  soldados  haviam  tomado  á  sua  conta  a  apologia 
da  idéa  democrática,  iiavia  no  regimento  um  forte  núcleo 
de  soldados  —  800  talvez  —  promptos  para  tudo,  até  para 
morrer,  se  preciso  fosse.  Era,  porém,  eu  com  mais  alguns 
collegas,  que  me  entendia  com  camaradas  de  artilharia  n.° 
1,  e  éramos  nós  todos  que  nos  reuníamos  ora  em  casa  de 
Machado  Santos,  ora  no  Directório,  onde  dávamos  conta 
do  que  sabíamos  e  fazíamos  e  onde  nos  forneciam  instru- 
cções,  sempre  desejadas  e  sempre  necessárias. 

A  propaganda  revolucionaria,  entretanto,  alastrava 
cada  vez  mais,  sem  obstáculos  que  a  detivessem,  sem 
muros  invencíveis  que  a  anniquilassem,  oppondo-lhe  in- 
transponíveis barreiras.  O  nosso  enthusiasmo,  o  enthu- 
siasmo  dos  conspiradores,  era  cada  vez  mais  ardente.  A 
republica,  para  nós,  estava  feita.  O  golpe  definitivo,  o  ul- 
timo, o  fatal  empurrão  que  havia  de  fazer  desabar  a  mo- 
narchia,  ia  ser-lhe  dado.  E  deu-se.  » 

Esta  referencia  é  feita  ao  regimento  de  in- 
fantaria 16. 

Para  nada  faltar  á  organisação  revoluciona- 
ria até  nos  correios  e  telegraphos  tinha  fortes 
elementos  e  certamente  da  maior  importância. 

O  Século,  de  21  de  outubro  de  1910,  apresen- 
tava assim  o  comité  revolucionário  dos  correios : 

Referlmo-nos  aqui,  com  a  devida  justiça,  á  acção  do 
pessoal  dos  telegraphos  e  telephones  no  movimento  revo- 
lucionário que  implantou  a  Republica  Completa  não  fica- 
ria a  mesma  narrativa  sem  o  devido  accrescimo  do  papel 
que  na  revolução  teve  também  o  pessoal  dos  correios,  de 
ha  muito  e  na  hora  suprema  identificado  no  trabalho  e  nas 
aspirações  d'aquelle  outro. 
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Nos  correios  era  constituído  o  comité  revolucionário 
pelos  srs.  Ernesto  de  Lorena  Queiroz,  António  Garcia  Fer- 
reira e  Ricardo  Lambert,  três  rapazes  encendrados  em 
amor  patriótico,  tendo  os  dois  primeiros  já  trabalhado  no 
movimento  de  28  de  janeiro. 

Pouco  depois  do  mallogro  do  movimento  por  occasião 
da  dictadura,  foi,  por  um  chefe  revolucionário,  encarre- 
gado o  sr.  Lorena  Queiroz  de  proceder  á  organisação  de 
um  núcleo  de  empregados  e  distribuidores  para,  dentro  da 
sua  esphera  de  acção,  contribuir  para  o  êxito  do  decisivo 
ataque  á  monarchia. 

Gomo  o  sr.  Lorena  Queiroz  trabalhou  e  com  elle  os 
outros  membros  do  comité  depois  nomeados,  dil-o,  em 
primeiro  logar,  o  acréscimo  de  votação  republicana  na 
freguezia  de  S.  Julião,  anteriormente  vasadouro  de  car- 
neiros e  caciques,  e,  em  segundo  e  ultimo  logar,  o  impor- 
tante auxilio  prestado  nos  dias  3,  4  e  5  ao  grupo  dos  tele- 
graphos. 

Simultaneamente,  o  comité  semeava  uma  propaganda 
politica  tenaz  e  cerrada  e  entendia-se  para  os  trabalhos 
propriamente  revolucionários,  que  successivamente  ia 
executando,  com  os  dirigentes  da  revolução.  Era  uma  ta- 
refa ininterrupta,  extenuante,  e,  sobretudo,  perigosa. 

O  comité,  que  ao  começo  trabalhava  isolado,  adheriu 
mais  tarde  incondicionalmente,  e  por  proposta  do  sr.  Lo- 
rena Queiroz,  á  Carbonária,  á  qual  estavam  confiados  os 
maiores  destinos  do  movimento,  adhesão  que  se  tornou 
effectiva  depois  de  varias  conferencias  com  outros  revo- 
lucionários na  redacção  d'um  jornal  republicano. 

Depois  d'estes  factos,  o  comité  dos  correios  proseguiu 
ainda  com  maior  actividade  o  aliciamento  de  revolucio- 
nários e  á  execução  de  quanto  era  mister  para  que  na 
hora  opportuna  o  comité  dos  telegraphos  pudesse  contar 
com  a  sua  importante  collaboração,  como  succedeu. 

Merecem,  pois,  os  revolucionários  dos  correios  as 
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mesmas  homenagens  tributadas  aos  revolucionários  dos 
telegraphos  e  todos  os  outros. 

Conforme  esta  informação  o  referido  comité 
foi  organisado  pouco  depois  do  mallogro  do  mo- 
vimento por  occasião  da  dictadara,  isto  é,  pouco 
depois  de  28  de  janeiro  de  1908. 

Vejamos  o  testemunho  de  Eusébio  Leão,  que 
desempenhava  o  importante  papel  de  secretario 
do  Directório  Republicano,  dado  n'uma  entre- 
vista publicada  pelo  Século  de  27  de  outubro  de 
1910: 

O  nosso  primeiro  trabalho  foi  congregar  certos  ele- 
mentos, mais  ou  menos  divergentes  do  partido  republicano, 
procurando  sempre  a  fórmula  mais  conciliadora,  evitando 
ferir  o  amor  próprio  fosse  de  quem  íôsse,  tratando  assim 
de  não  esperdiçar  ninguém  que  pudesse  ser  útil  na  lucta 
decisiva  que  iamos  travar  com  a  monarchia.  Porque  foi 
sempre  esta  a  ideia  predominante  na  direcção  do  mo- 
vimento, que  elle  fosse  decisivo  e  não  uma  aventura  inú- 
til, em  que  porventura  se  viesse  a  perder  a  ultima  espe- 
rança dos  portuguezes. 

Logo  a  seguir  foi  nomeada  a  nossa  commissão  execu- 
tiva, com  caracter  essencialmente  revolucionário.  Era  a 
ella  que  incumbia  realisar  os  mais  importantes  trabalhos 
para  se  vir  a  pôr  na  rua  a  revolução.  Essa  commissão  ti- 
nha sido  mais  ou  menos  indicada  no  congresso  de  1909. 
Depois  de  constituída  e  para  simplificar  e  methodisar  os 
seus  esforços,  entendeu-se  que  era  conveniente  dividil-a, 
ficando  desde  então  o  dr.  António  José  d' Almeida  encar- 
regado da  conspiração  entre  os  elementos  civis,  para  o 
que  podia  aggregar  a  si  as  pessoas  de  confiança  que  en- 
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tendesse,  e  ficando  confiada  a  conspiração  entre  os  ele- 
mentos militares  a  João  Chagas,  Cândido  dos  Reis  e  AíTonso 
Costa. 

O  acto  revolucionário  era  urgente,  mas  era  preciso 
preparál-o,  porque  o  que  se  havia  feito  era  ainda  pouco. 
As  difficuldades  eram  grandes.  Faltava  o  elemento  militar 
e  não  havia  dinheiro. 

Sobre  a  maneira  de  conseguir  o  capital  necessário 
para  a  revolução  houve  vários  alvitres  e  algumas  discus- 
sões. O  que  complicava  muito  este  assumpto  era  também 
o  não  se  poder  calcular  n'essa  occasião  quanto  seria  pre- 
ciso, havendo  quem  aventasse  que  seriam  precisos  uns 
300  a  400  contos  e  quem  fizesse  a  calculo  entre  70  a  80 
contos.  E'  bom  que  se  saiba  que  tendo  nós  recebido  um 
importante  ofTerecimento  para  ser  contrahido  um  emprés- 
timo no  estrangeiro,  nós  o  não  quizemos  acceitar,  enten- 
dendo todos  que  se  não  devia  recorrer  ao  auxilio  de  es- 
tranhos. 

Tudo  isto  foi  discutido  em  reuniões  de  uma  commissão 
para  esse  fim  criada,  a  commissão  financeira.  N'uma  das 
occasiões  em  que  a  commissão  reuniu  appareceu  um  al- 
vitre que  chegou  a  ter  bastantes  adeptos,  e  era  o  de  cons- 
tituir-se  um  grupo  de  25  pessoas,  cada  uma  das  quaes  se 
responsabilisasse  pela  quantia  de  quatro  contos.  Três 
membros  do  Directório,  que  se  achavam  presentes,  decla- 
raram que  se  responsabilisavam  pela  sua  parte,  Porém, 
esta  ideia,  não  chegou  a  ir  por  deante,  por  dois  motivos : 
pelo  facto  de,  ao  certo,  se  não  poder  calcular  a  quantia  que 
era  precisa  para  o  acto  revolucionário  e  porque  criam 
que  havia  quem  quizesse  que  esses  25  homens  exerces- 
sem como  que  uma  acção  fiscalisadora  do  acto  revolucio- 
nário, ideia  esta  que  o  Directório  combatia,  por  temer  que 
a  acção  d'esse  grupo,  que  logicamente  se  devia  limitar  a 
conseguir  o  dinheiro  preciso  para  a  revolução,  a  viesse 
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embaraçar,  por  tornar  dependente  d'um  grupo  tão  nume- 
roso a  resolução  do  acto  revolucionário. 

—  E  qual  foi  a  solução  que  se  encontrou  ? 

—  O  Directório  resolveu  angariar  directamente  a  quan- 
tia que  fosse  precisa,  sendo  eu  então,  que  era  o  secreta- 
rio, nomeado  thesoureiro.  N'esta  qualidade,  entendi-me 
com  Cândido  dos  Reis  para  que  elle  calculasse  pouco 
mais  ou  menos  o  que  seria  preciso.  Começou-se  então  a 
pedir  o  auxilio  dos  correligionários. 

—  E  tiveram  logo  o  apoio  de  todos  ? 

—  Alguns  davam  com  boa  vontade,  outros  com  certa 
reluctancia,  porque  já  não  acreditavam  em  actos  revolu- 
cionários, o  que  aliás  não  admira,  visto  o  longo  tempo  que 
durou  a  conspiração. 

—  Vencida  essíi  difficuldade,  entraram  logo  a  prepa- 
rar-se  para  a  revolução,  adquirindo  armas  e  munições? 

—  Sim,  senhor.  A'  medida  que  se  ia  recebendo  o  di- 
nheiro, iam-se  comprando  as  armas.  Eram  compradas  no 
estrangeiro  com  a  condição  de  serem  postas  dentro  do 
paiz.  Essas  armas  eram  trazidas  depois  por  correligioná- 
rios para  Lisboa,  no  que  principalmente  collaboraram 
Fernando  Barreto,  de  Alhandra,  Estevão  Pimentel,  actual 
governador  civil  de  Évora,  o  dr.  Mário  Malheiro,  actual 
administrador  de  um  dos  bairros  de  Lisboa,  e  um  estu- 
dante Lima,  da  Polytechnica.  A  guarda  d'essas  armas  foi 
confiada  a  um  dedicadíssimo  correligionário,  Martins  Cardo- 
so, sendo  o  deposito  conhecido  d'elle,  de  mim  e  de  Cân- 
dido dos  Reis.  Havia  também  um  deposito  n'uma  casa 
commercial  de  um  franquista,  para  evitar  a  vigilância  da 
policia. 

—  Mas  como  se  conseguiu  isso? 

—  Por  um  empregado  da  casa,  que  ia  guardando  as 
armas  em  caixotes,  que  quem  não  soubesse  do  segredo 
supporia  conterem  outro  género  de  mercadoria. 

Chegamos  a  obter  por  este  processo  o  numero  suflB-, 
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ciente  de  armas,  mas  ainda  a  revolução  se  não  podia  fazer, 
porque  o  Directório  só  sanccionaria  um  movimento  orde- 
nado e  que  oíTerecesse  garantias  de  êxito,  para  uma  par- 
tida decisiva. 

Em  abril  d'este  anno,  por  occasião  do  congresso  do 
Porto,  já  os  trabalhos  tinham  bastante  valor  e  entendeu  o 
Directório  por  isso  que  era  occasião  opportuna  de  enviar 
uma  missão  ao  estrangeiro,  o  que  foi  proposto  e  approva- 
do.  José  Relvas,  Magalhães  Lima  e  Alves  da  Veiga  conse- 
guiram então  nos  meios  políticos  mais  valiosos  do  estran- 
geiro a  promessa  de  que  a  revolução  não  seria  contrariada, 
se  fosse  ordeira  e  organisada,  sendo  muito  para  recear  que 
o  viesse  a  ser  no  caso  contrario.  Toda  a  preoccupação  do 
Directório  foi  desde  então  a  de  que  o  movimento  se  reali- 
sasse  o  mais  bem  organisado  possível,  o  que  de  resto  fora 
sempre  o  seu  pensamento. 

Os  marinheiros  pediam  insistentemente  que  se  mar- 
casse o  dia  para  a  revolução,  mas  só  em  julho  nós  estive- 
mos em  condições  de  tentar  o  combate  com  a  monarchia. 
Mas,  já  porque  a  preparação  era  incompleta,  já  porque  a 
subida  de  Teixeira  de  Sousa  ao  poder  trouxe  um  certo  re- 
trahimento  de  alguns  elementos,  que  achavam  conveniente 
que  se  detivesse  então  o  movimento,  não  se  fez  n'essa 
occasião  a  revolução. 

Conforme  as  declarações  do  secretario  do 
Directório,  a  organisação  revolucionaria,  a  im- 
portação de  armas,  vinham  de  1909.  E  acres- 
centa : 

Em  abril  d'oste  anno,  (de  1910)  por  occasião  do  con- 
gresso do  Porto,  já  os  trabalhos  tinham  bastante  valor  e 
entendeu  o  Directório  por  isso  que  era  occasião  opportuna 
de  enviar  uma  missão  ao  estrangeiro ... 

* 
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Eu  tomei  conta  do  governo  em  27  de  junho 
de  1910. 

Ha  ainda  um  esclarecimento  importante  dado 
por  Eusébio  Leão  e  que  desejo  accentuar: 

Os  marinheiros  pediam  insistentemente  que  se  mar- 
casse o  dia  para  a  revolução,  mas  só  em  julho  nós  estive- 
mos em  condições  de  tentar  o  combate  com  a  monarchia. 
Mas  já  porque  a  preparação  era  incompleta,  já  porque  a 
subida  de  Teixeira  de  Sousa  ao  poder  trouxe  um  certo 
retrahimento  de  alguns  elementos,  que  achavam  conve- 
niente se  detivesse  então  o  movimento,  não  se  fez  n'essa 
occasião  a  revolução. 

Este  informe  condiz  com  o  que  eu  atraz  referi 
acerca  do  telegramma  que  no  dia  em  que  tomei 
conta  do  poder  me  foi  entregue  por  Eduardo  Vil- 
laça,  em  que  o  ministro  de  Portugal  em  Paris 
o  punha  ao  corrente  de  que  a  policia  franceza 
tinha  a  segurança  de  que  estava  imminente  a 
revolução. 

Tudo  isto  prova  que  encontrei  a  revolução 
prompta  para  operar,  e  melhor  demonstrado  fi- 
cará quando  eu  demonstrar  que  ella  estava  apra- 
sada  para  o  dia  15  de  julho. 

Mais  provam  as  declarações  de  Eusébio  Leão 
que  a  minha  subida  ao  poder,  em  27  de  junho, 
determinou  um  retrahimento  e  o  retardamento 
da  obra  revolucionaria. 

A  partir  do  1907  a  Carbonária,  que  teve  im- 
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portante  papel  nos  acontecimentos  que  determina- 
ram a  queda  da  Monarchia,  é  que  tomou  o  seu 
grande  desenvolvimento,  não  só  em  Lisboa,  mas 
também  na  província.  Foi  o  agente  mais  activo 
da  propaganda  revolucionaria.  Pois  de  longe 
vinha  a  sua  organisação. 

E'  o  que  se  vê  de  uma  entrevista  publicada 
na  Capital  de  29  de  outubro  de  1910,  de  um 
redactor  d'este  jornal  com  o  engenheiro  António 
Maria  da  Silva,  um  dos  chefes  d'essa  poderosa 
associação  secreta: 

As  primeiras  entrevistas  entre  o  engenheiro  Silva,  Luz 
d'Almeida  e  Machado  Santos  realisaram-se  no  jardim  de 
S.  Pedro  d'Alcantara.  Depois  reuniam  com  regularidade, 
em  casa  de  Machado  Santos,  na  rua  José  Estevam,  14,  2.o. 
Foi  Luz  d'Almeida  quem  iniciou  o  engenheiro  Silva,  for- 
mando então  os  três  o  comité  da  Carbonária  Alta  Venda. 
Assentou-se  n'uma  orientação  absolutamente  pratica,  de- 
duzida das  informações  rigorosas  que  recebiam  sobre  a 
forma  de  levar  a  effeito  a  propaganda  nos  quartéis. Traba- 
Ihava-se  com  ardor  por  esse  tempo  —  fins  de  1907  —  pro- 
gredindo extraordinariamente  a  nascente  associação  se- 
creta. Havia  noites  de  17  e  mais  iniciações.  Surge,  porém, 
uma  contrariedade.  Machado  Santos  escreveu  um  artigo 
no  Radical,  e,  por  causa  d'elle,  responde  a  um  conselho 
de  guerra,  ficando  absolvido.  Mas  os  seus  inimigos  não 
descançam,  e  em  breve  desterram-no  para  a  Guiné. 

Apparece  então  um  novo  e  valioso  auxiliar,  entregan- 
do-se  á  tarefa  da  Carbonária  cora  uma  rara  dedicação  e 
trazendo  um  numero  avultado  de  adhesões.  É  o  official  da 
armada  João  Gerejo,  que  mais  tarde,  nas  horas  de  lucta, 
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se  bateu  no  seu  posto.  Gomo  a  Carbonária  fosse  progre- 
dindo, resolveram  abrir  a  primeira  choça  em  Alcântara, 
bairro  por  demais  conhecido  pelo  seu  amor  á  causa. 

—  Vimos  desde  logo— diz  o  engenheiro  Silva  —  que 
esse  bairro  revolucionário  por  excellencia,  nos  havia  de 
dar  as  maiores  compensações  Juntam-se-nos  os  elemen- 
tos mais  decididos.  A  propaganda  fructifica.  Marinheiros, 
contramestres,  cabos,  sargentos,  artífices,  operários,  tudo 
acode  á  iniciação.  São  enormes  os  serviços  prestados  pelo 
cabo  António,  que  é  assim  conhecido,  embora  seja  sargen- 
to, e  é  justo  que  se  ponha  em  destaque  o  artiflce  Carlos 
Freitas,  pelo  zelo  extraordinário  com  que  trabalhou.  Esse 
rapaz  é  um  modelo  de  actividade.  Imagine  que  tomou  so- 
bre os  hombros  a  árdua  tarefa  de  desdobrar  a  choça,  fun- 
dando uma  outra  em  Valle  de  Zebro,  onde  fez  um  numero 
avultado  de  adhesões.  Tinha  iniciativa,  esse  correligioná- 
rio. Fez  o  plano  de  Valle  de  Zebro  e  trazia-nos  constante- 
mente as  melhores  informações,  documentadas  com  le- 
vantamentos topographicos.  É  um  valente  rapaz. . . 

E  o  engenheiro  Silva  diz-nos  isto  com  enthusiasmo» 
e. . .  iríamos  afflrmar,  com  uma  pontinha  de  saudade.  Não 
admira. 

Era  delegado  do  comité  da  Carbonária,  junto  de  infan- 
taria 1,  cavallaria  4  e  lanceiros,  o  nosso  dedicado  amigo 
Abrantes,  pharmaceutico  em  Belém,  que  fez  um  bello  nu- 
mero de  iniciações  entre  soldados,  cabos,  sargentos  e  até 
officiaes.  Appareceu  por  essa  época  uma  nova  barraca  em 
que  puzemos  a  maior  esperança.  Era  a  barraca  destinada 
aos  alumnos  militares,  cadetes  e  aspirantes.  N'esta  propa- 
ganda são  incansáveis  João  Pinto  de  Lima,  revolucionário 
da  elite,  que  mais  tarde  desempenhou  um  alto  papel  nos 
dias  de  combate.  O  patriota  Romão  merece  especial  re- 
ferencia. Lima  consegue  um  núcleo  poderoso  de  14  sar- 
gentos de  caçadores  2  e  continua  as  iniciações  com  uma 
coragem  inquebrantável.  Foi  o  meu  braço  direito,  esse 
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bello  moço,  cheio  de  revolução  até  á  medula.  É  de  tem- 
pera ! 

Pouco  mais  ou  menos  por  esta  altura,  regressa  Macha- 
do Santos  da  Guiné.  O  aspecto  e  forma  de  propaganda 
mudam  por  completo,  porque  Machado  Santos  vem  sub- 
stituir-me  na  propaganda  d'Alcantara,  disciplinando-a  for- 
temente, como  só  elle  sabe,  imprimindo-lhe  toda  a  força 
da  sua  fé  e  da  sua  coragem.  O  numero  de  adhesões  cres- 
ce. Machado  Santos  faz  prodígios  ;  não  descansa,  não  tre- 
pida, não  hesita.  Chega  a  expòr-se.  Auxiliam-no  Augusto 
Rodrigues  e  FrankUn  Lamas.  Após  esse  grandioso  traba- 
lho de  Alcântara,  examinados  os  relatórios,  conclue-se  que 
esse  bairro  constitue  um  baluarte  inexpugnável.  Adheri- 
ram  anarchistas,  socialistas,  etc.  É  tempo  de  lançar  vistas 
para  outros  pontos.  Gabe  a  honra  a  infantaria  16.  Machado 
Santos  toma  a  seu  cargo  a  tarefa,  auxiliado  por  António 
Meyrelles  e  o  soldado  José,  n.o  8,  hoje  sargento  por  distin- 
cção,  e  veja  o  que  elle  fez  e  avalie  da  forma  por  que  o  es- 
pirito de  revolta  vivia  no  coração  d'esse  homem.  Fez  co- 
mícios, verdadeiros  comícios  aos  soldados,  na  Serra  de 
Monsanto !  Assistiam  dezenas  de  homens  de  artilharia  1  e 
infantaria  16.  Em  artilharia  1  e  auxiliado  por  Armando 
Porphyrio  Rodrigues,  enfermeiro  do  hospital  inglez,  onde 
iniciei  o  2.o  sargento  José  Carlos  Maia  e  vários  outros.  Em 
artilharia  a  propaganda  é  feita  pelo  alfaiate  António  dos 
Santos  e  pelo  OUveira  dos  honnets.  Em  infantaria  5  é  o 
cabo  Renevides.  Na  guarda-flscal  o  soldado  Domingues,  e 
em  todos  os  regUiientos  conta  já  a  Carbonária  com  ele- 
mentos de  superior  valia.  O  numero  é  assombroso  e  a 
qualidade  é  fina,  especialmente  corajosa  e  dedicada. 

Feito  o  balanço  d'estas  forças,  não  restava  já  a  menor 
duvida  sobre  o  resultado  d'uma  tentativa  de  revolta.  São 
apresentados  os  relatórios  ao  Directório  e  a  Carbonária  é 
reconhecida  officialmente  como  organisação  modelar  e  in- 
dispensável para  o  êxito  da  revolução.  Entretanto  ella  não 
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desarma,  não  enfraquece  e,  á  semelhança  d'um  polvo  gi- 
gantesco, lança  os  seus  tentaculos  para  a  província.. . 

Sabemos  que  esse  trabalho  insano  é  obra  do  nosso 
entrevistado,  não  porque  elle  o  diga  — que  elle,  ao  contra- 
rio, esconde-sena  sua  modéstia.  Apaga-se,  não  fala  na  sua 
poderosa  acção,  tendo  até  notado,  por  mais  d'uma  vez,  du- 
rante a  nossa  longa  entrevista,  que  não  empregava  a  pri- 
meira pessoa.  Era  uma  obstinação  systematica.  Ás  vezes 
esquecia-se,  e,  pressuroso,  emendava:  «Eu...  o  Luz,  o 
Machado  Santos,  o  Lima,  etc. »  Todos,  menos  elle.  Mas  é 
elle,  afinal,  o  carbonário  por  excellencia,  que  attrahe  á  as- 
sociação os  drs.  Malva  do  Valle,  Carlos  Olavo,  Carlos 
Amaro,  Pires  de  Carvalho,  Manuel  Alegre,  Mário  Malheiros 
e  outros.  Estas  formam  a  Junta  Carbonária  da  Região  Cen- 
tral, que  abrange  Aveiro,  Coimbra  e  Vizeu.  Existiam  já  por 
esse  tempo  poderosos  núcleos  em  Vianna  do  Castello, 
Braga  e  Villa  Real,  distingulndo-se  n'esta  ultima  os  propa- 
gandistas Adelino  Samardan  e  dr.  Granjo.  Ao  sul  formou-se 
o  núcleo  de  Évora,  distinguindo-se  Estevam  Pimentel, 
actual  governador  civil,  o  dr.  Feliciano  Caeiro  e  o  sargento 
Andrade,  um  bravo  do  Cuamato.  Em  Beja:  dr.  Pereira  Coe- 
lho e  Pacheco;  no  Algarve,  em  Faro,  distinguem-se  na 
actividade  de  propaganda  o  tenente  da  armada  Stockler,  o 
capitão  do  porto  de  Olhão,  o  tenente  Cerqueira  e  o  dr.  Gil. 
Para  o  norte  é  o  caixeiro  viajante  Álvaro  Mendes  que  es- 
tabelece 20  choças  carbonárias,  entre  as  quaes  se  destaca 
a  do  Entroncamento,  por  causa  dos  elementos  da  Escola 
Pratica  de  cavallaria  que  inicia. 

Em  Santarém  é  o  capitão  de  artilharia  3,  Figueiredo, 
o  agrónomo  Veiga  e  o  dr.  Queiroz,  secretario  geral  do  go- 
verno civil.  É  Malva  do  Valle  quem  impulsiona  fortemente 
a  Carbonária  Central.  Este  é  já  conhecido  do  nossos  leito- 
res, pois  que  ha  dois  dias  que  A  Capital  teve  a  honra  de  o 
apresentar  como  um  revolucionário  e  um  combatente  de 
superiores  qualidades. 
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Em  Estremoz  é  também  Estevam  Pimentel  que  inicia 
vários  sargentos  de  cavallaria  3,  que  foram  denunciados 
por  um  camarada,  sendo  transferidos.  Em  Lisboa  organi- 
sa-se  ainda  o  comité  dos  correios  e  telegraplios,  sendo  au- 
xiliar do  engenheiro  Silva  o  nosso  correligionário  Amândio 
Junqueiro.  Distingue-se  o  carbonário  Lameiras,  telegra- 
phista,  auxiliado  por  Balduíno  da  Matta,  Jacintho  Henri- 
que, Moysés  Teixeira,  Queiroz  Lorena  e  Gualberto  Pires. 
Merece  também  especial  menção  a  barraca  Garibaldi,  onde 
trabalharam  António  Francisco  dos  Santos  e  o  publicista 
Ribeiro  de  Carvalho,  iniciando  um  numero  considerável 
de  empregados  dos  eléctricos. 

Desde  fins  de  1907  que  a  Carbonária  tomou 
o  maior  desenvolvimento. 

Não  tardou  que  fortemente  se  estabelecesse 
entre  os  empregados  dos  telegraphos,  o  que  no 
movimento  revolucionário  devia  ter  singular  im- 
portância, como  de  facto  teve. 

Eis  uma  entrevista  publicada  no  Século  de 
19  de  outubro  de  1910,  entre  um  redactor  d'este 
jornal  e  Annibal  Lameiras,  chefe  do  grupo  revo- 
lucionário, organisado  logo  após  o  28  de  janei- 
ro de  1908: 

—  Organisaram-se  vários  movimentos  —  affirma  o  sr. 
Lameiras.  Mas  falharam  todos.  Porquê?  Não  se  sabe.  O  que 
se  sabe  é  que  no  momento  próprio,  quando  a  revolução 
estava  para  vir  para  a  rua,  saíam  errados  todos  os  planos 
e  continuava  tudo  como  d'antes.  Assim  aconteceu  no  28 
de  janeiro.  D'ahi  em  deante,  porém,  é  que  a  carbonária 
trabalhou  e  se  desenvolveu  com  espantosa  energia.  Luz 
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d'Almeida,  Machado  Santos  e  o  engenheiro  Silva  foram  a 
alma  d'essa  sociedade  revolucionaria. 

«  Eram  esses  três  patriotas  que  presidiam  á  obra  das 
iniciações,  recommendando  que  ella  se  fizesse  com  re- 
quintes de  escnipulo.  Gomo  vê,  nem  todos  serviam.  Eu  e 
Amândio  Junqueiro  fomos  dos  primeiros  a  ser  admittidos 
ao  Grémio  Garbtmario.  Não  perdemos  tempo  em  divaga- 
ções escusadas.  Fonrios  logo  direito  ao  fim,  trabalhando 
com  indescriptivel  actividade  para  a  construcção  da  nossa 
barraca.  Gelebravamos  reuniões  em  vários  pontos:  em  mi- 
nha casa,  na  do  Junqueiro,  aqui  e  além,  para  desorientar 
a  policia. . .  E  nunca  desalentamos  e  a  barraca  fez-se.  Uma 
noite,  Junqueiro  levou-me  ao  Directório  e  apresentou-me 
ao  dr.  António  José  de  Almeida. 

—  E'  empregado  nos  telegraphos  —  explicou  aquelle 
amigo.  —  Pôde  ser  útil  á  causa. . . 

—  Utilíssimo  —  replicou  o  então  secretario  do  Directó- 
rio.—  Nem  que  me  trouxesse  unn  diamante  negro  me  dei- 
xava mais  contente ! . . . 

«  Elementos  de  valor  não  nos  faltavam.  A  barraca  func- 
cionava  admiravelmente.  Eu  era  o  chefe.  E  o  comité  revo- 
lucionário dos  telegraphos  não  tardava  em  se  constituir, 
ficando  formado  por  mim  e  pelos  camaradas  Balduíno 
Matta,  Dias  Ferreira,  Ramos  Júnior,  Moysés  Feijão,  Gual- 
berto  Peres  e  Jacintho  Henriques. 

« Ao  nosso  grupo,  continua  o  sr.  Lameiras,  foi,  por 
occasião  dos  últimos  movimentos,  distribuída  a  defeza  da 
estação  telegraphica.  Telegraphos  e  telephones  deviam 
ficar,  desde  que  a  revolução  estalasse,  nas  mãos  dos  revo- 
lucionários. Essa  coube-nos  a  nós,  á  nossa  èarraca,  levá-la 
a  cabo.  E  tudo  se  combinou,  tudo  se  organisou  com  meti- 
culosidade e  o  máximo  sigillo,reunindo-se  o  maior  numero 
possível  de  probabilidades  de  êxito  que  as  circumstancias 
nos  offereciam.  Luctou-se,  trabalhou-se,  desafiaram-se  pe- 
rigos, arrastou-se  com  a  quasi  certeza  de  se  ser  surprehen- 
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dido  em  plena  actividade  revolucionaria,  o  que  deitaria 
tudo  a  perder. 

—  Mas  triumphou-se !  —  exclama  o  sr.  Lameiras,  res- 
pirando a  longos  haustos,  como  alguém  que  deixasse,  em- 
fim,  de  ter  um  peso  formidável  a  opprimil-o,  a  sníTocal-o. 

A  revolução  devia  estalar,  como  já  está  dito,  no  dia 
cinco.  Foi  a  morte  do  dr.  Bombarda  que  a  apressou  dois 
dias.  O  momento  pareceu  opportuno,  os  chefes  aproveita- 
ram-no,  e  na  tarde  do  dia  três  principiaram  a  ser  chama- 
dos ao  Centro  de  S.  Carlos  os  chefes  revolucionários,  aos 
quaes  foram  ministradas  algumas  instrucções  e  fornecidas 
armas.  Eu  tomei  conta  de  tudo  isto,  diz  o  sr.  Lameiras, 
passeando  pela  estação  telegraphica,  onde  os  Morses  e  os 
Hugiips  gemem  e  crepitam  levando  a  todo  o  mundo  noti- 
cias da  revolução,  os  seus  grandes  e  intelligentes  olhos 
húmidos.  A  certa  altura  mandaram-me  um  caixote  de 
bombas.  Eram  dezoito  e  tinham  por  fim  anniquilar  a  guar- 
da que  para  aqui  nos  enviassem.  Mas  a  sua  forca  destrui- 
tiva  era  tal  que  nos  recommendaram  que  não  applicasse- 
mos  mais  de  três. . .  Pelo  guichet  das  reclamações,  foram 
também  introduzidos  aqui,  na  manhã  do  dia  3,  dois  gran- 
des volumes  com  armamento,  que  distribui  parte  aqui, 
parte  em  minha  casa. 

Pela  uma  hora  da  madrugada  do  dia  4  devia  penetrar 
na  estação,  guiada  por  mim,  uma  força  de  infantaria  de 
marinha,  que  não  appareceu,  sem  que  ainda  agora  se  saiba 
porquê.  Calcula-se,  porém,  que  essa  falha,  como  tantas 
outras,  se  deve  apenas  ao  facto  do  dr.  Bombarda,  por  ter 
sido  morto,  não  haver  dado  áquelles  com  quem  estava  em 
contacto,  as  ultimas  ordens,  as  derradeiras  indicações. 
Desde  que  soube  que  a  revolução  estalava  na  noite  de  3 
não  perdi  um  segundo  sequer.  Tive  de  prevenir  todos  os 
que  constituíam  a  minha  barraca,  e  como  só  dispunha  de 
cinco  horas,  vi-me  forçado  a  alugar  dois  automóveis.  Foi 
uma  correria  doida  para  a  victoria.  Aqui  havia  revolucio- 
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narios  em  todas  as  secções  e  nada  se  fazia  que  não  fosse 
communicado  aos  dirigentes  do  grupo.  Houve,  porém,  um 
momento  em  que  o  director  geral  desconfiou  que  alguma 
coisa  se  tramava,  ordenando  desde  logo  uma  troca  de 
pessoal,  que  de  nada  serviu. . . 

A'  uma  hora  da  madrugada  do  dia  3— continua  o  sr. 
Lameiras  —  eu  e  o  solicitador  de  Almada,  Carlos  Gaimotto, 
penetrámos  no  corredor  das  obras  publicas,  n'e.sse  corre- 
dor por  onde  devia  entrar  na  estacão  a  força  de  marinha 
com  que  contávamos.  Ao  mesmo  tempo,  o  camarada  Bal- 
duíno Matta,  empoleirado  lá  em  cima,  no  alto  da  Burra, 
cortava  os  flos  telephonicos  do  Estado,  e  nos  telhados, 
para  o  lado  do  Terreiro  do  Paço  e  da  rua  do  Arsenal,  pos- 
tavam-se  carbonários,  munidos  de  bombas,  dispostos,  á 
primeira  voz,  a  desfazer  a  guarda  municipal  reforçada,  que 
nos  guardava  por  todos  os  lados.. .  Os  lios  telegraphicos 
eram  também  desligados,  de  forma  que,  desde  que  a  re- 
volução estalou,  só  conseguiu  passar  nm  telegramma  para 
Évora.  Todos  os  outros,  expedidos  para  a  província  pelas 
agonisantes  auctoridades  monarchicas  requisitando  forças, 
ficaram  sepultados  nas  mãos  bem  firmes  dos  conjurados. 
O  telephone  do  Porto  foi  também  cortado.  Encarregou-se 
d'essa  tarefa  Gualberto  Pires,  que,  com  alguns  revoltosos, 
foi  fazer  o  respectivo  corte  para  além  de  Telheiras. 

Quando  essa  linha  se  interrompeu,  o  sr.  Alfredo  Pe- 
reira teve  um  sobresalto.  Por  momentos,  a  visão  de  que 
havia  aqui  dentro  quem  estivesse  de  corpo  e  alma  com 
os  revolucionários  assaltou-o  e  preoccupou-o.  Mas  não 
tardou  que  voltasse  a  possuir-se  da  mais  inalterável  tran- 
quilidade. Elle  lá  sabia  com  que  contava...  Entretanto, 
posto  um  pouco  de  sobreaviso,  mandou  fechar  todas  as 
portas,  dando  assim  a  entender  que,  collocando-nos  a 
todos  na  impossibilidade  de  fugir,  lhe  não  seria  difficil 
saber  quem  eram  os  díscolos...  A  nossa  serenidade,  a 
absoluta  indiíTerença  com  que  eu  e  os  carbonários  meus 
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collegas  olhávamos  os  acontecimentos,  não  despertaram 
nem  uma  sombra  de  suspeita  contra  nós.  Antes  assim, 
porque  o  sr.  Alfredo  Pereira  nem  por  um  instante  deixou 
de  andar  cuidadosamente  vigiado. . .  E'  que  sem  nós  ver- 
mos, emquanto  os  fios  fanccionavam,  podia  appetecer-Ihe 
transmittir  algum  telegramma  perigoso.  A  terça-feira  pas- 
sou-se  entre  incertezas  e  sobresaltos,  apezar  de  uma  fé 
intensa  na  Republica  nos  dizer  que  do  duello  que  se  tra- 
vara sairia  a  monarchia  mortalmente  ferida.  Cada  tiro  de 
canhão  que  ribombava  por  sobre  a  casaria  da  cidade  era 
um  pedaço  de  throno  que  caía.  E  fosse  lá  alguém  tentar 
conservar  de  pé  esse  pobre  throno  cheio  de  vermes,  mi- 
nado de  podridão.  Era  esmagado  com  elle. . . 

A  guarda  municipal  —  prosegue  o  sr.  Lameiras — nem 
por  um  instante  nos  abandonou.  Commandava-a  o  capitão 
Pires  —  um  cavalheiro  baixote  e  gordalhudo,  que  não  se 
fartava  de  dizer  que  se  renderia  logo  que  fosse  atacado 
por  forças  eguaes  ou  superiores  ás  suas.  Fora  o  que  se 
resolvera  —  dizia  —  no  conselho  de  officiaes,  por  elle  con- 
vocado, e  d'essa  resolução  dera  parte  para  o  quartel  do 
Carmo.  Deve,  porém,  dizer-se  que  os  officiaes  que  acom- 
panhavam o  sr.  Pires  eram  apenas  dois.  O  conselho  foi, 
pois,  bem  pouco  numeroso.  Até  á  hora  em  que  o  S.  Ra- 
phael  appareceu  defronte  do  Terreiro  do  Paço,  a  valente 
municipal  não  deu  mostras  de  desalento. 

Contava  ainda  vencer.  Aquelle  navio  mandou-lhe  a 
primeira  granada.  Não  calcula  o  que  então  se  passou.  O 
terror  dominou  a  soldadesca  e  praças  e  officiaes,  abando- 
nando até  as  armas,  invadiram  a  estação,  fechando  portas 
e  janellas,  na  attitude  desesperada  de  quem  pretende  de- 
fender-se  d'um  inimigo  invencível...  Foi  um  momento 
trágico  para  a  municipal,  esse. 

Não  se  contentou,  porém,  a  guarda  em  se  refugiar 
apenas  aqui  dentro,  destruindo  apparelhos,  devastando 
tudo  o  que  encontrava  deante  de  si ;  tratou  de  se  barricar, 
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de  accumular  nas  janellas  tudo  o  que  se  lhe  deparava.  Era 
o  desvario  que  a  tomara  toda,  deixando-a  sem  saber  que 
fazer. 

Este  testemunho  é  da  maior  importância  por 
demonstrar: 

1.°  que  a  organisação  revolucionaria  entrou 
e  tomou  conta  dos  telegraphos; 

2.°  que  tudo  quanto  passava  pelos  telegra- 
phos era  communicado  aos  dirigentes  do  grupo 
revolucionário,  o  que  explica  o  insuccesso  de 
diversas  medidas  adoptadas  pelo  governo; 

3.®  que  a  companhia  da  guarda  municipal 
que  devia  guardar  os  telegraphos  nada  fez,  o 
que  é  um  argumento  para  demonstrar  o  grave 
erro  da  dispersão  das  forças  da  guarda,  do  que 
adeante  me  occuparei. 


A  revolução  esteve  imminente 
em  abril  de  IQIO 


Já  em  abril  de  1910,  no  governo  Beirão,  es- 
teve para  ser  feito  o  movimento  revolucionário, 
que  começaria  pela  prisão  do  Rei.  E  o  que  se 
vê  do  relatório  de  Machado  Santos,  apresentado 
ao  Governo  Provisório,  conforme  vem  publicado 
no  Intransigente  de  29  de  janeiro  de  1911 : 

«A  propaganda  não  podia  continuar;  quanto  nnaior 
fosse  a  demora  peor  seria  para  nós,  pur  causa  das  trans- 
ferencias e  dos  licenceanaentos  das  praças.  Os  delegados 
revolucionários  correm  á  província  e  entre  estes  Pinto  de 
Lima  e  Pires  Pereira. 

A  Alta  Venda  delega  em  dois  de  seus  membros  o  en- 
tendimento com  o  Directório  para  apressar  a  acquisição  de 
pistolas  e  revólvers  indispensáveis  á  acção  civil.  Magalhães 
Lima  estabelece  o  contacto.  O  Directório  sonhava  e  como 
as  provas  materiaes  não  eram  coisa  que  coubesse  em  nos- 
sas algibeiras,  poz  suas  duvidas,  tomou  como  exaggerado 
o  relato  das  forças  que  lhe  fizemos  e  disse  que  nada  resol- 
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via  sem  consultar  o  comité  militar,  composto  de  dois  pai- 
sanos e  Cândido  dos  Reis.  Este,  diariamente  posto  ao  facto 
do  andamento  dos  nossos  trabalhos,  conflrmou-os  theorica- 
mente  apenas,  dizendo  que  não  era  coisa  que  tivesse  po- 
dido verificar.  O  Directório  appella  para  os  correligio- 
nários; Eusébio  Leão  assigna  oitocentas  circulares  e  só 
passados  mezes  consegue,  moeda  a  moeda,  recolher  al- 
gum dinheiro. 

A  inércia  dos  dirigentes  do  partido  faz-nos  perder  mais 
de  metade  dos  bons  elementos  que  a  tanto  custo  havía- 
mos alliciado!  As  estações  navaes  roubaram-nos  magnífi- 
cos elementos  de  marinha,  entre  elles  o  dedicado  2. o  arti- 
lheiro 2:014,  e  as  passagens  á  reserva  iam  sendo  em 
numero  tão  assustador  que  só  a  muito  custo  se  podia 
manter  o  statu  quo  revolucionário. 

Apesar  dos  esforços  de  José  Valdez  e  Pires  Pereira, 
os  officiaes  de  caçadores  2,  infantaria  2,  republicanos,  man- 
tinham-se  em  absoluta  reserva. 

A  uma  hora  da  manhã  do  dia  1  de  abril  Pinto  de  Lima, 
sabe  que  a  guarda  ao  Paço  das  Necessidades  nos  era  abso- 
lutamente dedicada;  propõe-nos  a  prisão  do  rei  n'essa 
noite, —  era  necessário  que  os  officiaes  de  caçadores  2  e 
infantaria  2  annuissem.  A  resposta  d'estes  nossos  camara- 
das ser-me-hia  levada  até  ás  3  horas  da  tarde  ao  corpo  de 
marinheiros.  Era  favorável  ensejo,  o  corpo  de  marinheiros 
n'essa  noite  viria  para  a  rua  na  força  de  600  homens,  por- 
que a  occasião  era  esplendida  para  avisar  a  todos;  era  dia 
de  pagamento.  Pires  de  Carvalho  leva-me  uma  resposta 
negativa;  a  tentativa  falhava,  trazendo-nos  um  mal  enorme, 
um  novo  recrudescer  da  impaciência  dos  marinheiros.  Jay- 
me  Sebrosa,  tendo  sabido  da  nossa  tentativa  do  dia  1,  falia 
aos  marinheiros  em  meu  nome,  sem  minha  auctorisação, 
apesar  da  opposição  do  capitão  Palia  de  artilharia  1,  trans- 
mitte-lhes  umas  pseudo-ordens  minhas  que  nos  iam  con- 
duzindo a  um  tremendo  desastre  no  dia  é  de  abril. 
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Vê-se,  por  este  relato,  que  já  em  abril  de 
1910,  três  raezes  antes  de  eu  tomar  conta  do  go- 
verno, esteve  imminente  o  golpe  dirigido  contra 
a  Monarchia. 

O  que  acabo  de  reproduzir  do  relatório  de 
Machado  Santos  confirma-o  por  completo  o  ca- 
pitão Palia,  em  entrevista  publicada  pelo  Século 
de  18  de  outubro  de  1910 : 


Fui  nomeado  pela  commissão  para  angariar  adhesões 
de  officiaes  que  me  eram  indicados  pelo  almirante  Cân- 
dido Reis.  Andei  de  porta  em  porta  para  ver  os  que  con- 
seguia juntar,  para  depois  os  reunir  e  continuar  no  movi- 
mento. Apezar  do  meu  enorme  trabalho,  foram,  porém, 
poucas  as  adhesões  que  colhi.  Todos  julgavam  uma  uto- 
pia a  realisação  da  revolta.  Quando  se  suppunha  que  al- 
guma coisa  se  havia  feito,  não  estando,  no  emtanto,  os 
regimentos  ligados,  apezar  da  guarnição  dos  navios  surtos 
no  Tejo  estar  prompta  a  revoltar-se,  appareceu-me  o  sr. 
Machado  Santos,  declarando  que  no  dia  5  de  abril,  de  ma- 
drugada, a  marinha  se  revoltava  e  fazia  a  revolução.  De- 
clarei-lhe  que  tal  se  não  podia  fazer,  porque  os  regimen- 
tos ainda  não  se  entendiam,  e  d'ahi  a  impossibilidade  da 
realisação  do  movimento. 

Foi  a  opposição  do  capitão  Palia  que  obstou 
que  a  revolução  se  fizesse  no  dia  5  de  abril  no 
tempo  do  ministério  Beirão,  quasi  três  mezes 
antes  de  eu  assumir  o  poder. 

Demonstrado  á  evidencia  ficou  que,  quando 
entrei  no  governo  em  27  de  junho  de  1910,  a 
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revolução  estava  preparada  e  seria  recebida 
pelo  governo  Beirão,  se  não  tivesse  caído.  O 
próprio  Rei  tinha  essas  informações,  mas  pró- 
prias. No  dia  2  de  outubro,  em  um  terraço  da 
Pena,  eu  lhe  disse  que,  a  acreditar  em  diversas 
informações  que  me  chegavam,  embora  de  ca- 
racter vago,  o  movimento  revolucionário  podia 
apparecer  de  um  para  outro  momento.  Disse-lhe 
sempre  que  era  meu  convencimento  de  que  a 
revolução  explodiria  quando  algum  facto  osten- 
sivamente agitasse  o  meio  revolucionário. 

Essas  informações  obtive-as  desde  o  dia  em 
que  tomei  posse  do  governo,  mas  sempre  vagas. 

Da  Carbonária  não  tive  informação.  Quando 
entrei  no  governo  o  Juizo  de  Instrucção  Crimi- 
nal tinha  organisado  processo  acerca  de  alguns 
implicados  no  delicto  de  associações  secretas. 
Conheceu-se  alguma  vez  a  sua  organisação? 
Nunca.  E  a  prova  está  em  que  não  eram  conhe- 
cidos da  policia  os  seus  dirigentes  e  propagan- 
distas, nenhum  dos  que  se  virara  com  essa  qua- 
lidade depois  da  Revolução.  Era  tão  incompleto 
o  conhecimento  que  havia  do  assumpto,  que, 
adoptando  a  designação  de  associações  secretas, 
se  fez  crer  que  havia,  pelo  menos,  mais  do  que 
uma.  Nada  d'isso.  Só  depois  de  5  de  outubro  é 
que  se  soube  que  a  associação  revolucionaria 
era  a  Carbonária,  tendo  como  seu  comité  diri- 
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gente  a  Aléa  Venda,  de  que  a  policia  nunca 
teve  conhecimento. 

Entre  os  milhares  de  cidadãos  que  faziam 
parte  da  Carbonária  a  policia  somente  apurou  a 
responsabilidade  de  alguns,  poucos.  Mais  ainda: 
não  chegou  a  policia  a  fazer  a  demonstração 
de  que  a  associação  secreta  existia,  e  tal  funda- 
mento serviu  de  base  a  um  accordão  da  Relação 
de  Lisboa,  que  annullou  o  processo  de  um  jul- 
gado e  condemnado  e  que  da  condemnação  ha- 
via levado  recurso.  Nunca  a  policia  teve  conhe- 
cimento da  existência  do  grupo  carbonário  dos 
correios,  do  grupo  carbonário  dos  telegraphos, 
dos  trabalhos  carbonários  na  armada  e  no  exer- 
cito, e  nem  sequer  a  mais  pequena  suspeita  acerca 
do  fabrico  e  distribuição  das  munições  de  guerra. 
Determinadamente,  só  tive  conhecimento  de  que 
Cândido  Reis,  ainda  quando  Beirão  governava, 
havia  estado  em  algumas  terras  da  provincia,  e 
de  que  um  cabo,  que  tomara  parte  no  movi- 
mento de  31  de  janeiro  de  1891,  tentara  em 
Almeida  alliciar  soldados  para  a  Revolução.  A 
policia  tinha  a  informação  de  que  havia  nume- 
rosos grupos  revolucionários  e  depósitos  de  ar- 
mas, mas  ignorava  onde  existiam  e  as  suas  in- 
formações eram  silenciosas  quanto  aos  indivi- 
duos. 

Como  devia  proceder  o  governo? 

Tinha  na  historia  politica  do  paiz,  dos  ulti- 
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mos  tempos,  dois  exemplos  que  não  deviam  es- 
capar á  sua  observação.  O  primeiro  fora  o  de 
31  de  janeiro  de  1891.  A  revolta,  uma  vez  na 
rua,  foi  suffocada  pelas  forças  fieis,  certamente 
por  virtude  da  sua  firmeza  e  do  seu  maior  nume- 
ro. E  até  1908  não  houve  ostensivamente  movi- 
mento revolucionário. 

O  outro  era  o  de  1  de  fevereiro  de  1908.  A 
prisão  dos  chefes  do  movimento  revolucionário 
foi  seguida  da  morte  do  rei  D.  Carlos  e  do 
príncipe  D.  Luiz  Filippe  e  de  toda  a  serie  de 
acontecimentos  que  se  desenrolaram  até  á  pro- 
clamação da  Republica.  Accusam-me  de  não 
haver  detido  os  chefes  republicanos  logo  que 
tive  conhecimento  de  que  se  conspirava  contra 
a  Monarchia.  Não  o  fiz  porque  não  tinha  di- 
reito a  fazêl-o,  por  falta  de  provas,  porque  isso 
era  inútil  na  defeza  do  regimen  e  perigosíssimo 
para  a  pessoa  do  Rei. 

Os  factos  ainda  vieram  mostrar  quanto  isso 
seria  inútil.  A  Monarchia  caiu,  principalmente, 
ás  mãos  d'aquelles  que  não  tinham  a  cathego- 
ria  de  chefes  e  que  só  a  Revolução  tornou  co- 
nhecidos. Cândido  dos  Reis  suicidou-se  antes  de 
iniciado  o  combate,  e  apesar  de  elle  ter  sido  o 
arbitro  da  Revolução,  foi  feita  e  triumphou. 

É  evidente  que  no  dia  3  de  outubro  teria 
vantagem  a  detenção  dos  chefes  conhecidos,  mas 
o   logar  em   que  se  encontravam  era  inteira- 
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mente  desconhecido  da  policia  e  do  governo. 
D' este  ponto  me  occuparei  mais  adeante. 

O  procedimento  a  adoptar  devia  ser  o  que  o 
governo  teve : 

1.°  Desarmar  a  Revolução  por  meio  de  me- 
didas e  processos  liberaes,  que  mostrassem  que 
as  liberdades  publicas  não  eram  incorapativeis 
com  a  Monarchia; 

2.°  Assegurar-se  o  governo  de  que  podia 
contar,  para  a  defeza  da  Monarchia  e  da  ordem, 
com  a  guarnição  militar  de  Lisboa  e  com  a  res- 
tante força  publica. 

Na  verdade,  como  João  Chagas  declarou  á 
Capital  n'uma  entrevista  que  já  reproduzi,  ao 
regicídio  seguiu-se  uma  certa  acalmia,  com 
equivalente  resistência  á  adhesão  ao  movimento 
revolucionário,  por  pensarem  que  o  regimen 
seguiria  novos  processos  quanto  ás  liberdades 
publicas  e  á  administração.  Foi  de  pouca  dura. 
A  queda  do  governo  Ferreira  do  Amaral,  o  des- 
conceito  em  que  o  tiveram  os  reaccionários,  os 
factos  de  natureza  politica  que  se  seguiram  á 
organisação  do  bloco,  em  que  os  reaccionários 
tomaram  o  mais  saliente  papel,  trouxeram  aos 
liberaes  o  convencimento  de  que  n'uma  época 
não  muito  afastada  a  reacção  governaria,  com 
a  sanha  traduzida  nos  ataques  que  diariamente 
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a  sua  imprensa  dirigia  contra  os  que  não  com- 
mungavam  no  seu  credo.  A  par  d'isso,  os  episó- 
dios do  tratado  com  o  Transwaal,  do  empréstimo 
dos  caminhos  de  ferro,  do  Credito  Predial  e 
outros,  deram  matéria  prima  para  a  agitação. 
Não  havia  homem  politico  de  consciência  que 
não  pensasse  que,  para  evitar  a  revolução,  so- 
mente havia  uma  tentativa  a  fazer:  governar 
com  liberdade  e  tratar  da  vida  económica  e 
financeira  da  nação.  '■ 


1  «A  monarchia,  que  foi  deposta  em  5  d'outubro 
pelos  acasos  d'um  movimento  revoltoso,  triumphante 
sobre  muita  cobardia,  muito  inépcia  e  muito  abandono, 
tinha  por  si  a  força  tradicional.  Haviam-n'a  servido  as 
melhores  e  mais  altas  capacidades  d'esta  terra,  que 
muito  tinham  feito  e  também  muito  tinham  errado. 

Mas  estava,  visivel  e  prematuramente  gasta,  errara 
as  passadeiras,  distanciára-se  das  forças  vivas  da  nação, 
não  se  identificara  com  a  força  armada,  da  qual  era  bem 
necessário  têl-a  approximado,  e  nos  seus  últimos  annos 
corroeram-n'a  as  luctas  bravias  e  estreitas  entre  os  che- 
fes políticos,  que  mais  não  viam  do  que  as  suas  pessoas, 
as  suas  ambições  e  os  seus  ódios.  A  tudo  isso,  que  foi 
triste,  e  cuja  expiação  cruel  a  todos  tem  sido  dolorosa, 
mais  larga  referencia  não  faremos,  porque  é  nosso  firme 
propósito  não  remecher  nas  cinzas  do  passado  e  contra 
ninguém  que  n'elle  conhecemos  conservamos  a  minima 
parcella  de  rancor  ou  inimisade.  Essas  retaliações  só  as 
fazem  hoje  os  espíritos  estreitos  e  os  caracteres  pouco 
generosos.  Nós,  que  nada  valemos,  temos  o  único  mérito 
de  com  esses  nos  não  parecermos. 
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Foi  n*estas  condições  que  acceitei  o  poder,  e 
como  o  governo  se  desempenharia  do  compro- 
misso que  comsigo  próprio  tomou  vê-se  da  se- 
rie de  medidas  referidas  no  Discurso  da  Coroa, 
de  que  me  occupei  n'outro  logar. 

A  portaria  censurando  o  Arcebispo  de  Braga 
por  haver  cumprido,  sem  o  beneplácito  régio,  a 
Jettra  apostólica  referente  á  Vo^  de  Santo  Antó- 
nio, o  inquérito  ás  casas  religiosas,  a  expulsão 
dos  padres  de  Aldeia  da  Ponte,  o  encerramento 
do  Quelhas,  o  propósito  firme  em  que  estava  de 
fazer  cumprir  as  leis  do  reino  no  tocante  ás 
associações  de  caracter  religioso,  já  de  si  mos- 
tram que  entre   a  liberdade  e   a  reacção  o  go- 


A  monarchia  que  tínhamos  não  era  o  que  devia  ser, 
também  porque  se  transformara  num  regimen  palatino^ 
e  ter-se-hia  precisado  de  alguém  que,  com  audaz  energia, 
com  um  novo  rei,  lhe  tivesse  feito  uma  entourage  nova, 
sacudi ndo-se  bem  os  tapetes  das  Necessidades  e  abrin- 
do-se  aquellas  janellas  á  entrada  d'um  ar  novo,  tonifi- 
cante e  puro.  Tudo  isto  com  um  alto  espirito  liberal, 
religioso  sem  ser  ultramontano,  intelligentemente  refor- 
mador, teria  aberto  largos  horisontes  á  monarchia  de 
então,  cansado  como  estava  o  paiz  de  tantas  dissenções 
estéreis  e  de  tantos  sobresaltos  angustiosos.  Não  lhe 
faltariam  competências,  que  é  a  matéria  prima  mais  es- 
cassa na  actuai  republica.  E  uma  desafogada  situação 
financeira,  como  a  que  legou  aos  seus  successores  o 
eminente  homem  publico  que  foi  o  ultimo  ministro  da 
fazenda  monarchico  —  sr.  Anselmo  de  Andrade—,   não 
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verno   se  determinara  francamente  pela  liber- 
dade. 

Não  se  fizeram  mais  prisões  de  implicados 
nas  associações  secretas,  porque  isso  somente 
serviria  para  acirrar  as  paixões,  ao  mesmo 
tempo  que  era  inútil  como  defeza  do  regimen. 
A  policia  suppunha  que  eram  oito  ou  dez  mil 
os  associados.  Prender  cinco,  dez  ou  cem,  ape- 
nas serviria  para  que  os  restantes  apressassem 
a  conspiração.  Além  d'isso,  com  a  minha  su- 
bida ao  poder  coincidiu  o  accordão  da  Relação 
de  Lisboa,  com  a  responsabilidade  do  juiz  Fran- 
cisco Maria  da  Veiga,  que,  á  sua  qualidade  de 
juiz  de  reconhecido  talento,  alliava  a  de  ter,  du- 
rante largos  annos,  exercido  o  logar  de  juiz  de 


seria  diíBcil  conjugar-se  com  uma  situação  internacional 
favorecida  pela  corrente  de  sentimentalismo  e  de  sym- 
pathia  cora  que,  apoz  o  regicídio,  as  cortes  europeias 
viam  enlutado  e  vaciliante  o  throno  dos  Braganças. 

Internamente  o  problema  politico  nos  prineiros  tem- 
pos do  ultimo  reinado,  era  facilmente  solúvel  e  dVntre 
os  próprios  republicanos,  então  muito  empenhados  em 
repellirem  qualquer  connivencia  no  regicídio,  até  o  sr. 
dr.  Affonso  Costa  n'ura  discurso  parlamentar  indicara 
as  bases  d'uma  plataforma  de  armistício  sob  concessões 
democráticas. 

Seguiu-se  diverso  rumo,  e  a  monarchia  perdeu-se 
porque  tal  como  era,  repetimol-o,  estava  longe  de  ser  o 
que  nós  desejávamos  que  fosse.» 

(Jornal  O  Dia,  de  16  de  março  de  1912). 
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instrucção  criminal,  accordão  em  que  se  annul- 
lára  o  primeiro  processo  que  á  Relação  subira, 
com  o  fundamento  de  que  se  não  provava  a  exis- 
tência da  associação  secreta. 

Em  todos  os  actos  do  governo  havia  o  maior 
espirito  de  tolerância  e  de  liberdade.  Republica- 
nos e  bloquistas  fizeram  as  suas  reuniões  e  co- 
micios,  tendo  certamente  o  governo  tomado  to- 
das as  providencias  para  manter  a  ordem,  mas 
não  coarctando  o  direito  de  reunião  conforme 
era  permittido  pelas  leis. 

As  instrucções  dadas  á  força  publica,  já  re- 
feridas em  outro  logar,  para  que  só  em  caso  ex- 
tremo, na  defeza  dos  seus  agentes,  usasse  das 
armas,  o  louvor  dado  ás  auctoridades  e  offi- 
ciaes  que  intervieram  nas  greves  havidas  nas 
fabricas  do  Ave  e  de  Vizella,  o  procedimento 
do  governo  nas  greves  dos  corticeiros  e  tanoei- 
ros, mostraram,  com  factos,  que  o  governo  que- 
ria governar  com  liberdade  e  com  humanidade, 
não  só  por  serem  esses  os  princípios  políticos 
que  o  dominavam,  mas  ainda  por  ser  geralmente 
reconhecido  que  n'isto  consistia  o  processo  mais 
próprio  para  evitar  a  explosão  revolucionaria.  Era 
o  que  dizia  a  razão,  imparcial  e  justa,  e  o  ensi- 
namento dos  exemplos  vindos  da  Itália,  da  In- 
glaterra, da  Hespanha,  e  até  da  Rússia  e  da 
Turquia. 

O   general  Dantas  Baracho  tinha  sido  casti- 
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gado,  contra  lei  expressa.  O  governo  reparou-lhe 
o  aggravo,  írancou-lhe  o  castigo,  dando-se  assim 
satisfação  á  lei  olTendida. 

Foi  inspirado  nos  mesmos  sentimentos  iibe- 
raes  que  o  governo  pediu  ao  Poder  Moderador 
a  amnistia  para  os  delictos  de  imprensa.  Não  se 
compreliendia  que  o  governo  reformasse  a  lei 
relativa  aos  delictos  por  abuso  de  liberdade  de 
imprensa  e  não  fizesse  taboa  raza  sobre  o  pas- 
sado. 

Que  lucrava  a  Monarchia  com  a  expatriação 
de  França  Borges  e  do  dr.  Arthur  Leitão  e  de 
outros  ?  Porventura  a  imprensa  republicana  dei- 
xara de  combater  fortemente  pela  idéa  que  re- 
presentava e  defendia? 

Não.  No  exilio  esses  jornalistas  feriam  mais 
certeiramente  a  Monarchia,  onde  operavam  li- 
vremente, do  que  cá  dentro,  sujeitos  ás  leis. 

A  campanha  do  bloco  contra  a  amnistia  era 
injustificada,  sem  que,  todavia,  deixassedeoppôr- 
Ihe  as  maiores  difficuldades,  c  tão  grandes  que 
o  governo  teve  de  d'elia  fazer  questão.  Procedia 
assim,  no  cumprimento  de  uma  obrigação  moral, 
visto  que,  desde  que  subira  ao  poder,  tinha  dado 
publicidade  aos  seus  propósitos  de  concedei- a. 
No  Conselho  de  Estado  Júlio  de  Vilhena  aconse- 
lhou-a  e  d'isso  fez  declaração  publica. 

Emquanto  o  rei  D.  Manuel  esteve  no  Bussaco 
fiz-lhe  uma  só  visita. 
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Era  seu  desejo  que  eu  ali  fosse  somente  uma 
vez.  Logo  a  imprensa  do  bloco  inventou  á  atoarda 
de  que  o  Rei  recusara  a  sua  assignatura  a  dois 
decretos,  ura  de  amnistia,  outro  adiando  as  elei- 
ções. Era  inexacto.  Nunca  o  governo  pensou  em 
adiar  as  eleições  e  só  depois  d'estas  realisadas 
sollicitou  do  Rei  a  amnistia.  Não  me  foi  difficil 
convencel-o  de  que  a  amnistia  era  de  uso  ser 
concedida  a  pedido  dos  governos  liberaes  e,  que 
a  dos  delictos  de  imprensa  era  conveniente  como 
elemento  de  acalmação.  Imperiosos  motivos,  que 
não  conheço,  levaram  o  Rei  a  reconsiderar,  o 
que  fez  que  o  governo  resolvesse  fazer  d'ella 
questão. 

No  Conselho  de  Estado  o  representante  do 
partido  progressista  votou  contra,  o  que  me  trouxe 
a  suspeita  de  que  as  difficuldades  que  encontrei 
tinham  vindo  d'aquelle  lado.  Era  preciso  que  o 
Rei  e  a  Familia  Real  tivessem  defeza  contra  os 
excessos  da  imprensa,  tal  era  a  thése  sustentada 
por  quem  impugnava  a  amnistia.  Pois  n*essa 
mesma  occasião  uma  parte  da  imprensa  do  6/oco 
offendia  pela  maneira  mais  grave  o  Rei  e  a  Rai- 
nha D.  Amélia,  o  que  feria  mais  fortemente  o 
prestigio  da  Monarchia  de  que  os  mais  vivos 
ataques  de  caracter  politico  contra  ella  dirigidos 
pela  imprensa  republicana.  E  —  cousa  curiosa  ! 
—  desde  1908  que  o  ministério  publico  deixara 
correr  sem  a  sua  intervenção  as  campanhas  da 
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imprensa  republicana  contra  o  regimen.  Formado 
o  bloco,  e  logo  que  constou  que  era  propósito  do 
governo  conceder  a  amnistia,  as  querelas  foram 
promovidas  por  dezenas  contra  o  Mando  e  outros 
jornaes  republicanos.  Em  taes  circunstancias,  o 
governo  devia  recommendar  moderação  nas  pro- 
moções, pois  nenhuma  vantagem  havia  em  fazer 
avultar  o  numero  dos  processos  que  tinham  de 
ser  amnistiados.  Era  manifesta  a  vontade  de  levan- 
tar difficuldades  ao  governo  e  de  provocar  contra 
elle  as  vivas  campanhas  dos  republicanos.  Por 
um  lado  o  bloco  fazia  atirar  sobre  a  imprensa 
dezenas  de  processos,  pelo  outro  machinava  as 
maiores  difficuldades  á  concessão  da  amnistia. 
Se  esta  não  fosse  concedida,  o  Rei  teria  uma 
grande  difficuldade  a  mais.  Era  evidente. 

Levado  pelos  mesmos  principies  e  rasões  o 
governo  ia  reformar  a  Carta,  a  lei  eleitoral,  a 
Instrucção  crimmal,  a  lei  de  imprensa,  o  Código 
Administrativo,  criar  o  serviço  militar  obrigató- 
rio, a  assistência  á  primeira  infância,  abolir  o 
real  d'agua  e  reduzir  as  taxas  do  imposto  de 
consumo,  e  em  todas  as  propostas  de  Jei  da  sua 
iniciativa  se  respeitavam  os  preceitos  liberaes, 
ao  mesmo  tempo  que  se  promovia  o  desenvolvi- 
mento da  riqueza  publica  e  a  regularisação  das 
finanças  do  thesouro. 

Como  ultimo  exemplo  ainda  referirei  o  que  o 
governo  dava  no  projecto  de  decreto  da  sua  ini- 
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dativa,  mas  que  já  tinha  parecer  favorável  do 
Conselho  Superior  da  Instrucção  Publica  quando 
a  Revolução  me  aítingiu,  e  que  tirava  dos  semi- 
nários os  exames  de  preparatórios  para  o  curso 
triennal  de  theologia.  Então  os  exames  de  pre- 
paratórios feitos  nos  seminários  somente  serviam 
para  o  curso  theologico.  Aquelles  que  não  tives- 
sem vocação  para  a  vida  ecclesiastica,  se  a  não 
seguissem,  viam  perdidos  bastantes  annos  de 
trabalhos. 

Esses  exames  eram  ainda  uma  poderosa  arma 
politica  usada  nos  seminários  e  de  que  fui  victi- 
ma.  Em  taes  circumstancias  convinha  a  adopção 
da  providencia  constante  do  seguinte  projecto 
de  decreto: 

Artigo  1.°  O  curso  preparatório  dos  seminários  do 
continente  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  será  desde  já  or- 
ganizado como  o  curso  dos  lyceus  centraes,  constando  de 
cinco  annos  do  curso  geral  e  dois  annos  do  curso  com- 
plementar de  letras. 

§  único.  O  funccionamento  do  curso  preparatório  dos 
seminários,  quanto  á  distribuição  das  disciplinas,  e  me- 
thodos  de  ensino,  programmas  e  livros  adoptados,  será  o 
mesmo  que  vigora  nos  lyceus  centraes, 

Art.  2."  Todos  os  exames  do  curso  preparatório  dos 
seminários  diocesanos  será  feito  no  lyceu  do  respectivo 
districto  ou  zona  escolar  e  na  época  própria,  conforme  a 
actual  legislação  da  instrucção  secundaria. 

Art.  3.°  Os  vice-reitores  dos  seminários  diocesanos 
enviarão  até  o  dia  15  de  novembro  de  cada  anno  ao  reitor 
do  lyceu  do  respectivo  districto  ou  zona  escolar,  a  relação 
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nominal  de  todos  os  alumnos  que  frequentam  o  curso 
preparatório,  indicando  a  filiação,  naturalidade,  residência 
de  seus  pães  ou  tutores  e  a  classe  em  que  estão  matricu- 
lados, cumprindo-lhes  além  d'isso  satisfazer  a  todas  as 
obrigações,  que  impendem  sobre  os  directores  dos  colle- 
gios  particulares  de  instrucção  secundaria. 

Art.  4.0  Os  prelados  podem  mandar  matricular  nos 
lyceus  do  respectivo  districto  ou  zona  escolar,  como  in- 
ternos, os  seminaristas  do  curso  preparatório  dos  seminá- 
rios. Os  alumnos  n'estas  condições  serão  para  todos  os 
effeitos  equiparados  aos  demais  alumnos  internos  dos  ly- 
ceus, salvo  as  restricções  contidas  no  presente  decreto ; 
e  os  vice-reitores  dos  respectivos  seminários  serão,  quanto 
a  esses  alumnos,  e  para  todos  os  eíTeitos,  considerados 
seus  tutores  ou  encarregados  da  sua  educação. 

Art.  5.°  Todas  as  propinas,  tanto  de  abertera  e  en- 
cerramento de  matricula,  como  de  exames  dos  alumnos 
seminaristas,  nos  lyceus  do  reino  e  ilhas  adjacentes,  é  in- 
teiramente gratuita,  isenta  de  sellos  e  de  quaesquer  emo- 
lumentos. 

§  único.  Para  ser  admittido  a  exame,  o  seminarista 
que  não  tiver  frequentado  o  lyceu,  nos  termos  do  artigo 
antecedente,  deverá  apresentar,  no  prazo  legal,  o  compe- 
tente requerimento,  instruído  com  todos  os  documentos 
que  a  lei  exige  para  a  admissão  dos  alumnos  estranhos  a 
exame,  e  acompanhado  do  attestado  jurado  do  vice-reitor 
do  respectivo  seminário,  do  qual  conste  que  o  requerente 
frequentou  regularmente  as  aulas  do  curso  preparatório 
do  seminário  e  é  alumno  do  mesmo  na  classe  cujo  exame 
requer.  O  reitor  do  lyceu,  verificando  que  o  requerente 
se  acha  devidamente  inscripto  na  relação  a  que  se  refere 
o  artigo  3.**,  mandará  admittil-o  a  exame. 

Art.  6.°  Nas  dioceses  em  cuja  sede  não  houver  lyceu 
central,  as  disposições  de  que  tratam  os  artigos  3.°,  4."  e 
5.0  serão  applicadas,  quanto  aos  alumnos  do  curso  geral, 


PAEA  A  HISTOETA  DA  REVOLUÇÃO  191 


TIO  lyceu  do  districto  ou  zona  respectiva,  e  quanto  aos 
alumnos  do  curso  complementar,  no  lyceu  central  a  que 
corresponda  a  sua  área. 

Art.  7"  As  certidões  dos  exames  feitos  nos  lyceus 
pelos  seminaristas  que  se  aproveitem  das  concessões  do 
artigo  5.0,  serão  sempre  passadas  com  a  expressa  decla- 
ração de  que  somente  produzem  effeitos  para  a  carreira 
ecclesiastica,  provimento  dos  benefícios  ecclesiasticos  e 
matricula  na  faculdade  de  theologia  da  Universidade  de 
Coimbra.  Nos  termos  dos  respectivos  exames,  em  cada 
um  d'elles,  o  secretario  lançará  á  margem  a  nota  de  semi- 
nariítta. 

Art.  8.0  O  alumno  seminarista  que  quizer  validar  os 
exames  feitos  nos  lyceus  para  ficar  equiparado  a  todos  os 
outros  alumnos  que  se  não  destinarem  exclusivamente  á 
carreira  ecclesiastica,  pôde,  a  todo  o  tempo,  requerer  ao 
reitor  ou  reitores  dos  lyceus  que  frequentou,  que  lhe 
mande  passar  guia  para  entrar  na  recebedoria  competente 
com  a  importância  de  todas  as  propinas  que,  segundo  a 
legislação  em  vigor  á  data  em  que  se  matriculou  ou  fez 
exames,  deveria  ter  pago  se  não  se  aproveitasse  do  bene- 
ficio do  artigo  5.o 

§  único.  Mediante  o  recibo  do  pagamento  das  propi- 
nas será  ordenado  que  nos  respectivos  termos  se  annuUe 
a  nota  de  alumno  seminarista  e  as  certidões  passadas  de- 
pois d'este  cancellamento  não  levarão  a  declaração  a  que 
se  refere  o  artigo  7.°,  tendo  para  todos  os  effeitos  o  mesmo 
valor  que  as  certidões  de  qualquer  outro  alumno. 

Art-  9.0  O  seminarista  que  frequentar  o  lyceu  como 
interno,  ou  n'elle  faça  os  seus  exames  como  estranho, 
pôde  pagar  as  respectivas  propinas,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias  com  os  outros  alumnos  internos  ou  estra- 
nhos, ficando  desde  logo  os  seus  exames  validos  para 
todos  os  effeitos  e  não  se  applicando,  quanto  a  elles,  o 
jjisposto  no  artigo  7.° 
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Art.  lO.o  o  presente  decreto  entrará  em  vigor  no 
próximo  anno  lectivo. 

§  1.0  Os  alumnos  seminaristas  que  á  data  do  começo 
da  execução  do  novo  plano  de  estados,  não  tiverem  ne- 
nhum exame  do  curso  preparatório  dos  seminários,  pode- 
rão concluir  o  seu  curso,  de  conformidade  com  as  dispo- 
sições até  hoje  em  vigor. 

Art.  11.0  Os  exames  feitos  ao  abrigo  do  disposto  no 
§  2.0  do  artigo  antecedente,  seis  annos  depois  da  publica- 
ção d'este  decreto,  não  serão  validos  para  a  admissão  á 
matricula  no  curso  theologico  dos  seminários. 

O  governo,  pelos  princípios  de  politica  dos 
seus  membros,  convencido  de  que  o  regimen  só 
sendo  francamente  liberal  e  por  maneira  a  me- 
recer a  esse  respeito  a  mais  completa  coníiança 
poderia  manter-se,  procedia  honradamente  no 
que  entendia  ser  a  sua  obrigação  na  defeza  do 
regimen  e  da  mesma  maneira  na  liberdade  e 
tolerância  politica  para  com  todos.  Se,  apesar 
de  tudo,  a  ordem  publica  fosse  perturbada,  tinha 
por  dever  indeclinável  fazêl-a  manter.  Para  isso 
devia  contar  com  a  força  publica.  Vejamos  então 
as  circumstancias  em  que  ella  se  encontrava  na 
capital  do  reino,  onde  a  lucta  podia  vir  a  ser  fe- 
rida. 


Força  publica 


A  força  publica  era  constituída  pelas  tropas 
de  linha  que  faziam  parte  da  1.*  divisão  militar, 
que  em  Lisboa  tinha  infantaria  1,  2,  5  e  16,  ca- 
çadores 2  e  5,  artilharia  1,  as  baterias  de  Que- 
luz, os  regimentos  de  cavallaria  2  e  4,  o  campo 
entrincheirado  e  diversas  forças  dispersas  pelos 
estabelecimentos  militares. 

A  seguir  vinham  a  guarda  municipal,  a  po- 
licia civil  e  a  guarda  fiscal,  de  cujos  effectivos 
adeaníe  me  occuparei.  A  divisão  militar  era 
commandada  pelo  general  Manuel  Raphael  Gor- 
jão,  tendo  como  chefe  do  Estado  Maior  o  coronel 
José  Joaquim  de  Castro,  que  passava  por  ser  o 
melhor  estratégico  do  exercito.  Não  foi  o  go- 
verno a  que  eu  presidi  o  que  entregou  este  com- 
mando  ao  general  Gorjão,  como  não  foi  o  mesmo 
governo  o  que  nomeou  o  coronel  Castro  chefe 
do  Estado  maior.   Foram  elles  nomeados   pelo 

voL.  n  13 
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ministro  da  guerra  Sebastião  Telles,  no  tempo 
do  governo  Ferreira  do  Amaral.  A  morte  do 
general  Craveiro  Lopes,  o  general  Pimentel 
Pinto  foi  convidado  pelo  ministro  da  guerra 
para  o  substituir.  Apesar  d'isso  e  de  ter  do  go- 
verno dois  correligionários  seus,  Campos  Henri- 
ques e  Wenceslau  de  Lima,  a  escolha  recahiu 
no  general  Gorjão.  Quem  pesou  para  esta  esco- 
lha? Não  sei;  apenas  posso  certificar  que  elle 
era  da  especial  confiança  do  Rei,  o  qual,  sem- 
pre que  se  punha  em  duvida  as  qualidades  mili- 
tares do  commandante  da  divisão,  se  apressava 
a  dizer  que  não  podia  ser  substituído  com  vanta- 
gem. 

As  duvidas  não  resultavam  da  falta  de  con- 
fiança na  lealdade  do  general  Gorjão,  que  nun- 
ca puz  nem  ponho  em  duvida,  mas  do  facto  de 
elle  ter  feito  uma  carreira  puramente  civil. 

Era  o  general  Gorjão  que  tinha  o  primacial 
papel  na  defeza  do  regimen. 

Logo  em  seguida  á  constituição  do  governo 
eu  tive  uma  conferencia  com  elle,  seguida  de 
outras  sobre  o  mesmo  assumpto.  Queria  eu  in- 
teirar-me  do  estado  em  que  se  enconti-ava  a 
guarnição  de  Lisboa.  Dizia-me  invariavelmente 
que  respondia  pela  divisão,  affirmou-me  mais 
de  uma  vez  que  possuia  um  plano  estratégico 
para  o  caso  de  a  guarnição  ter  de  intervir  para 
suíTocar  qualquer  movimento  revolucionário,  ç 
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signaes  ópticos,  que  só  o  com  mando  da  divisão 
e  os  commandantes  dos  corpos  conheciam  e  que 
permittiam  a  mobilisação  rápida  das  forças.  Não 
muitos  dias  antes  da  Revolução  me  informou  de 
que  nos  quartéis  nada  conhecia  de  anormal,  a 
não  ser  o  desapparecimento  da  secretaria  de  um 
dos  regimentos  de  Lisboa  da  relação  das  mora- 
das dos  officiaes,  que  ahi  estavam  guardadas, 
como  em  todos  os  corpos,  para  a  hypothese  de 
haver  necessidade  de  os  chamar  com  urgência. 

Tal  confiança  lhe  merecia  a  divisão,  que  a 
mim  me  pediu  e  repetidas  vezes  que,  no  caso  de 
revolução,  se  fisesse  intervir  em  primeiro  a  po- 
licia e  a  guarda  municipal,  e  só  em  ultimo  logar 
e  em  caso  extremo  as  forças  do  seu  commando, 
porque  a  divisão,  intervindo,  praticaria  horro- 
rosas scenas  de  sangue  contra  os  adversários  do 
regimen.  Sabia  elle  que  pretendiam  quebrar  o 
sentimento  de  disciplina  e  de  obediência  dos  sol- 
dados, mas  nem  por  isso  o  governo  podia  dei- 
xar de  ter  na  divisão  a  mais  completa  confiança. 

Isto  pelo  que  diz  respeito  á  divisão. 

O  commandante  das  guardas  municipaes  era 
o  coronel  Malaquias  de  Lemos.  Fazia,  como  o 
general  Gorjão,  parte  da  casa  militar  do  Rei. 
Fora  collocado  no  commando  das  guardas  logo 
em  seguida  á  morte  do  general  Queiroz,  havia 
muitos  annos.  O  commando  era  de  general ;  mas 
O  rei  D.  Carlos  tal  confiança  tinha  n'elle,  que 
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por  sua  influencia  ali  foi  conservado.  Essa  con- 
fiança não  era  menor  da  parte  do  rei  D.  Manuel. 
O  coronel  Malaquias  de  Lemos  estava  sempre 
onde  o  Rei  estivesse  officialmente  e  em  todas  as 
diversões  em  que  o  Rei  tomasse  parte.  Era  con- 
siderado um  dos  grandes  sustentáculos  do  thro- 
no,  e  por  isso  mesmo  a  guarda  municipal  era 
mal  vista  pelos  republicanos.  O  coronel  Mala- 
quias de  Lemos  governava  a  guarda  descricio- 
nariamente.  Para  ella  só  ia  quem  elle  escolhia  e 
propunha.  Era  uma  corporação  de  elite  monar- 
chica. 

Poucos  dias  antes  da  Revolução,  estando  elle 
e  eu  no  Paço,  o  Rei  pediu  a  minha  intervenção 
junto  do  coronel  Malaquias  de  Lemos  para  em 
uma  vaga  dada  na  guarda  ser  collocado  um  de- 
terminado capitão.  Eu  —  e  isto  passou-se  na  pre- 
sença do  coronel  —  dou  ao  commandante  a  li- 
berdade de  propor  quem  julgue  em  melhores 
condições  de  servir.  Foi  a  minha  resposta. 

Nas  conferencias  que  por  vezes  tive  com  o 
commandante  a  respeito  das  guardas  munici- 
paes  elle  me  declarou  responder  absolutamente 
pela  sua  fidelidade  e  firmeza.  Isto  mesmo  me  re- 
petiu no  dia  3  de  outubro,  quando  ordenei  que 
fizesse  a  prevenção. 

O  commandante  da  policia  de  segurança  era, 
desde  muitos  annos,  o  coronel  José  António  de 
Moraes  Sarmento.  Fazia  parte  da  casa  militai* 
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do  Rei.  Passava  por  ser  apaixonadamente  devo- 
tado á  causa  monarchica  e  á  politica  franquista. 
Declarou-me  repetidas  vezes  ter  inteira  confiança 
na  policia.  Quando  foi  das  eleições  eu  soube  que 
uma  esquadra  votara  em  massa  com  o  bloco. 
O  commandaiite  abriu  um  inquérito  e  dispu- 
nha-se  a  expulsar  os  guardas,  o  que  eu  impedi. 

O  commandante  da  circumscripção  do  sul 
da  guarda  fiscal  era  o  coronel  Francisco  Affonso 
Chedas  Sant'Anna.  Tinha  sido  nomeado  pelo 
ministro  da  guerra  Sebastião  Telles,  no  tempo 
do  governo  Ferreira  do  Amarai.  Não  tinha  po- 
litica. Passava  por  ser  bom  official.  A  guarda 
fiscal  era  uma  força  subsidiaria,  mas  de  im- 
portância. Como  o  commando  da  divisão  a  uti- 
lisou  adiante  o  referirei. 

A  policia  judiciaria  era  dirigida  pelo  juiz  de 
Instrucção  Criminal,  António  Emilio  de  Almeida 
Azevedo.  Fora  investido  n'essas  funcções  pelo 
governo  da  presidência  de  Wenceslau  de  Lima. 
Era  um  fervoroso  monarchico,  fortemente  com- 
batido pela  imprensa  republicana.  Era  da  maior 
confiança  do  Rei. 

O  commandante  do  Campo  Entrincheirado 
estava,  no  dia  3  de  outubro,  entregue  ao  gene- 
ral Elvas  Cardeira.  Foi  nomeado  pelo  governo  a 
que  presidi,  na  vaga  deixada  pela  reforma  do 
general  Rodrigues  da  Costa.  Tinha  a  maior  e 
especial  confiança  do  Rei  e  por  sua  indicação 
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foi  elle  nomeado.  A  sua  firmeza  tinha  grangeado 
fama  quando  castigou  o  general  Dantas  Ba- 
racho. 

O  commandante  da  Escola  do  Exercito  era  o 
general  Pimentel  Pinto,  devotado  amigo  do  Rei 
e  de  lealdade  modelar.  Estava  ausente  de  Lisboa 
ao  tempo  da  Revolução. 

O  Collegio  Militar  era  commandado  pelo  co- 
ronel Marques  Leitão,  a  insistente  recommenda- 
ção  do  Rei,  de  quem  era  professor. 

Os  navios  de  guerra  eram  commandados  por 
officiaes  dedicados  á  Monarchia,  alguns  dosquaes 
foram  feridos  na  defeza  dos  postos  que  lhes  con- 
fiaram. Ao  major  general  e  ao  ministro  da  ma- 
rinha repetidas  vezes  affirmaram  a  sua  confiança 
na  guarnição  dos  respectivos  navios. 

As  baterias  de  Queluz  mereciam  a  maior  con- 
fiança, e  muito  especial  pela  presença  do  capitão 
Paiva  Couceiro,  da  mais  extremada  dedicação 
monarchica. 

De  todos  os  commandantes  que  acabo  de  re- 
ferir só  o  general  Pimentel  Pinto  era  meu  cor- 
religionário, mas  esse  nem  tinha  força  com- 
bativa ás  suas  ordens  nem  se  encontrava  em 
Lisboa  quando  a  Revolução  foi  feita. 

Os  restantes  ou  não  tinham  politica  ou  mili- 
tavam em  campo  adverso  ao  meu.  O  general 
Gorjão  foi  ministro  com  Hintze  Ribeiro  em  1903 
e  pelo  partido  regenerador  nomeado  Par  do  reino. . 
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Nunca  foi  um  combativo  politico.  Nomeado  com- 
mandante  da  divisão  pelo  ministro  Sebastião  Tel- 
les, no  governo  de  Ferreira  do  Amaral,  fez  a 
declaração  publica  e  official  de  que  não  intervi- 
ria mais  em  assumptos  partidários. 

O  coronel  Malaquias  de  Lemos  era  progres- 
sista, inteiramente  ligado  a  Tavares  Proença, 
que  dirigia  essa  politica  no  districto  de  Castello 
Branco. 

O  coronel  Moraes  Sarmento  era  franquista, 
como  tal  conhecido  nos  meios  políticos.  Foi  e 
era  franquista. 

O  general  Cardeira  ou  não  era  politico,  ou 
tinha  as  suas  ligações  directas  e  immediatascom 
o  Paço.  Meu  corre! igionai-io  nunca  foi. 

O  juiz  António  Emílio  de  Almeida  Azevedo 
era  progressista,  emboi*a  não  fosse  um  elemento 
combativo. 

Dos  commandantes  de  navios  e  do  corpo  de 
marinheiros  nenhum  era  meu  correligionário. 

Entre  elles  encontravam  se  o  commandante 
do  D.  Carlos,  hoje  Almirante  Reis,  e  o  do  5.  Ra- 
phael,  respectivamente  Álvaro  Ferreira  e  Poly- 
carpo  de  Azevedo,  que  foram  sempre  especial- 
mente dedicados  ao  Paço  e  ao  Rei,  de  cuja  casa 
militar  faziam  parte. 

Paiva  Couceiro  foi  candidato  do  blôeo  pelo 
circulo  de  Lisboa. 

O  major  general  da  armada,   almirante  Ce- 
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sario  da  Silva,  o  commandante  do  corpo  de 
marinheiros,  o  capitão  de  mar  e  guerra  Carlos 
Maria  Pereira  Vianna,  que  encontrei  nomeados, 
não  eram  meus  correligionários  e  creio  que  não 
eram  políticos. 

Os  commandantes  dos  corpos  passavam  por 
ser  na  maior  parte  affeiçoados  ao  bloco  e  nenhum 
d'elles  tinha  a  minha  politica. 

Esta  revista  que  eu  acabo  de  fazer  aos  sen- 
timentos políticos  dos  que  tinham  mais  salien- 
tes papeis  na  defeza  do  antigo  regimen  visa  so- 
mente a  mostrar  que  elles  não  tinham  com  o 
governo  ligações  de  caracter  politico  ou  pessoal. 
Ou  eram  amigos  do  Paço  ou  dos  meus  adversá- 
rios bloquistas,  que  tão  violentamente  me  com- 
bateram e  atacaram  pela  minha  acção.  E  por 
ser  assim  é  que  muita  gente  se  acreditava  na 
possibilidade    de    uma   intentona  ^   destinada   a 


1  Em  6  de  agosto  de  1910,  o  Juizo  de  Instrucção  Cri- 
minal passou-me  a  seguinte  informação  escripta: 

«  Continuam  para  alii  a  correr  boatos  de  intentona.  Fa- 
la-se  até  n'uma  reunião  realisada  ultimamente  para  esse 
eíTeito,  mas  qufí,  pondo-a  de  remissa,  não  deixo  de  lh'a 
transmittir,  acrescentando-se  que  n'ella  haviam  tomado 
parte  officiaes  do  exercito,  em  numero  de  200 

Agora  o  que  circula  com  maior  insistência  é  que  os 
promotores  da  intentona  resolveram  adiál-a  para  depois 
das  eleições,  porque  contam  que  o  governo  difficilmente 
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derrubar  o  governo  e  a  levar  o  regimen  por  um 
caminho  francamente  conservador. 

Em  taes  circumstancias,  tratando-se  de  um 


conseguirá  obter  maioria,  e  se  a  conseguir,  será  tão  dimi- 
nuta, que  lhe  não  garantirá  a  estabilidade.  N'este  caso,  di- 
rigir-se-hão  ao  Paço,  expondo  a  fraqueza  do  governo  e  a 
necessidade  de  o  demittir.  Assim,  julgam  ser  o  caminho 
mais  apropriado  e  lógico  para  o  fim  a  que  visam.  Por  ou- 
tro lado,  os  republicanos  dizem  que  muito  lhes  conviria 
que  se  realisasse  este  projecto,  pois  lhes  permittiria  actuar 
n'esse  movimento  e  aproveitar  as  circumstancias. » 

Não  sei  se  da  policia  ou  de  outra  origem,  também 
recebi  a  seguinte  informação,  em  documento  que  coUec- 
cionei  nos  meus  papeis  de  importância: 

«Trata-se  nada  mais,  nada  menos,  que  de  uma  nova 
saldanhaãa,  mas  com  chacina  rija  nos  elementos  suspei- 
tos de  liberaes,  desde  os  adeptos  do  governo  de  V.  Ex.a, 
até  aos  mais  ferozes  e  dementados  demagogos.  Os  conju- 
rados, de  accordo  com  elementos  palacianos  e  clericaes, 
pretendem  apeal-o  a  V.  Ex.a  do  poder,  forçando  o  Rei  a 
acceitar  uma  feroz  dictadura  militar  sob  o  consulado  de 
Vasconcellos  Porto.  Entram,  ou  melhor,  devem  entrar  no 
complot,  o  coronel  e  vários  officiaes  de  infantaria  1,  grande 
numero  de  oflfiiciaes  de  cavallaria  4  e  lanceiros  2,  o  tenen- 
te F. ..,  de  quem  dizem  maravilhas,  o  tenente-coronel 
F.. .  de  infantaria  2,  vários  officiaes  de  infantaria  16,  a  sa- 
ber: major  F...,  o  capitão  F...,  o  tenente-ajudante  F., 
que  em  conversa  á  minha  vista  se  promptificou  elle  só  a 
pôr  o  regimento  na  rua,  o  tenente  F.. .,  que  ha  dias  as- 
sistiu a  uma  reunião  eleitoral  da  colligação  em  casa  do 
padre  F. . .,  prior  de  S. . .,  o  tenente  F. . .,  cujo  irmão  é  re- 
posteiro ou  coisa  que  o  valha  no  Paço,  o  tenente  F. . .  e, 
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movimento  de  «aracter  republicano,  nenhuma 
suspeita  elles  levavam  ao  governo  de  que  não 
seria  prompta  e  immediatamente  suffocado. 


finalmente,  o  tenente  F...,  de  caçadores  5.  Tenn  desem- 
penhado um  pape]  inffrato  de  alliciador  o  tenente  F... 
Taes  são  os  nomes  que  pude  fixar.  Dizem  os  conjurados 
que  contam  com  a  neutralidade  da  Guarda  Municipal. 
Gomo  homem  prevenido  vale  por  dois,  V.  Ex.*  saberá  o 
que  tem  a  fazer.  » 

Paradoxos  em  que  a  politica  portngueza  é  fértil. 

A  letra  F. . .  substitue  na  transcripção  os  nomes  das 
pessoas  referidas  no  documento,  com  a  sua  situação.  Um 
natural  melindre  me  impede  de  publicál-os.  Tratando-se 
de  um  assumpto  de  excepcional  gravidade,  não  devo  pu- 
blicar os  nomes,  por  não  ter  a  segurança  de  que  corres- 
pondem á  exactidão.  Alguns  dos  nomes  referidos  figuram 
entre  os  conspiradores  que  acompanham  Paiva  Couceiro, 
e  só  um  d'eUes  apparece  nos  relatos  dos  revolucionários 
de  5  de  outubro,  como  aíTecto  ou  compromettido  a  revol- 
tar-se. 

Transcrevendo  estes  documentos  só  tenho  por  fim 
demonstrar  que,  antes  de  3  de  outubro,  se  fallava  insisten- 
temente da  intentona,  O  que  devia  fazer  suppôr  que,  esta- 
lando uma  revolução  republicana,  a  força  publica  não  he- 
sitaria em  combatêl-a  e  suffocál-a. 


o  Rei  no  Bussaco — Tentativa  revolucionaria 


Pelo  conselho  do  seu  medico,  D.  António  de 
Lencastre,  o  Rei  partiu  para  o  Bussaco  no  dia 
12  de  julho  e  ali  se  conservou  até  ao  dia  20  de 
agosto,  em  virtude  do  seu  expresso  desejo.  Ao 
serviço  do  Rei  estavam,  permanentemente,  em 
toda  a  parte  onde  se  encontrasse,  no  Paço  ou 
fora  d'elle,  um  official,  o  tenente  Teixeira  e  al- 
guns guardas  de  segurança  e  da  judiciaria.  O 
tenente  Teixeira  acompanhava  sempre  o  Rei  em 
automóvel. 

Resolvida  a  ida  do  Rei  para  o  Bussaco,  para 
ali  foram  enviados  de  véspera  40  policias  de  se- 
gurança, alguns  agentes  da  judiciaria,  uma  força 
de  infantaria,  do  commando  de  capitão,  e  um 
destacamento  de  cavallaria. 

Eram  tomadas  as  mais  seguras  medidas  para 
defeza  da  pessoa  do  Rei.  Fazia  elle  frequentes 
passeios  de  automóvel  para  pontos  muito  afãs- 
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tados  do  Bussaco,  o  que  por  diversas  vezes  de- 
terminou as  minhas  instantes  recommendações 
para  que  tal  não  praticasse,  pelo  risco  que  po- 
dia correr. 

Conhecidas  as  providencias  que  o  governo 
tomara,  logo  a  imprensa  do  bloco  me  accusou 
de  querer  metter  medo  ao  Soberano  e  de  querer 
arranjar  um  pretexto  para  adiar  as  eleições. 
Sempre  as  eleições ! 

A  primeira  tentativa  de  revolução,  no  meu 
tempo  de  governo,  estava  marcada  para  o  dia 
15  de  julho,  três  dias  depois  de  o  Rei  sair  para 
o  Bussaco  e  dezoito  dias  depois  de  eu  ter  subido 
ao  poder. 

No  dia  14  de  julho,  á  noite,  estando  reunido 
o  conselho  de  ministros  em  minha  casa,  fui  ali 
procurado  por  um  meu  amigo  pessoal  e  correli- 
gionário politico,  que  me  informou  de  que  no  dia 
immediato  haveria  um  movimento  revolucioná- 
rio em  Lisboa  e  um  golpe  de  mão  sobre  o  Rei 
no  Bussaco.  Mostrei- me  nada  disposto  a  acredi- 
tar na  veracidade  da  noticia,  ao  que  aquelle  meu 
amigo  ponderou: 

«  A  informação  foi-me  dada  por  um  homem 
respeitável,  inteiramente  incapaz  de  me  enganar. 
Pediu-me  elle  instantemente  que  eu  não  estivesse 
amanhã  em  Lisboa. » 

Não  fiquei  convencido.  Referi  aos  meus  col- 
legas  a  informação  que  eu  acabara  de  receber, 
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e  apesar  das  duvidas  que  ficaram  no  meu  espi- 
rito, telephonei  para  o  comraando  da  divisão, 
para  o  commando  da  guarda  municipal,  da  poli- 
cia e  para  o  Juizo  de  Instrucção,  recommendan- 
do-lhes  a  maior  vigilância  e  a  prevenção  sem 
grande  alarme. 

Para  o  commandante  da  5."  divisão  militar, 
com  sede  em  Coimbra,  telegraphou  o  ministro 
da  guerra,  ordenando-lhe  que  fizesse  seguir 
immediatamente  para  o  Bussaco  toda  a  cavalla- 
ria  de  que  pudesse  dispor,  a  fim  de  augmentar 
a  segurança  do  Rei.  Para  o  Bussaco  partiu  de 
Coimbra  o  commandante  da  divisão,  o  qual 
d' ali  deu  as  seguintes  informações  ao  ministro 
da  guerra : 

Telegramma  de  15  de  julho.— «Forças 
muito  bera  installadas.  Apresentação  dos 
ofiiciaes  e  todos  os  serviços  de  guardas, 
patrulhas  e  rondas  nada  deixam  a  dese- 
jar. Espero  cavallaria  no  Luzo,  onde  tra- 
tei de  alojamentos  e  deixei  inslrucções.  » 

«  ~  5.*  Divisão  Militar.  —  Coimbra,  15 
de  julho.  —  Ao  Ex.""^  Snr.  Ministro  da 
Guerra.  Do  commandante  da  5.^  Divisão 
Militar.  — Sua  Magestade,  a  quem  tive  a 
honra  de  cumprimentar,  está  excellente- 
mente  disposto  e  satisfeito.  Ainda  hontem 
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deu  um  passeio  de  mais  de  100  kilome- 
tros,  passando  á  tarde  por  Coimbra.  Visitei 
attentaraente  as  installações  da  infantaria 
e  da  cavallaria,  onde  encontrei  o  maior 
asseio,  quer  nos  aquartellamentos,  quer 
nas  próprias  praças.  Os  officiaes  são  todos 
da  maior  confiança,  caprichando  tanto  e 
tão  persistentemente  nos  serviços,  que 
teem  conquistado  os  louvores  de  El-Rei  e 
de  toda  a  sua  comitiva.  A  alimentação  é 
boa.  A  matta  é  rondada  durante  a  noite 
por  patrulhas  dobradas,  que  descem  do 
Paço  e  seguem  os  vários  caminhos  até 
onde  o  permitta  a  escuridão  das  noites, 
porque  onde  começa  o  perigo  da  marcha 
para  cavallos,  encontra-se  sempre  a  poli- 
cia civil,  que  se  espalha  pelos  sitios  mais 
escuros.  As  rondas  a  cavallo  começam  ás 
8,  as  de  infantaria  ás  10.  A  tranquillidade 
é  absoluta.  O  Paço,  o  quartel  onde  mandei 
sempre  pernoitar  um  official,  estão  ligados 
por  communicações  telephonicas.  O  capi- 
tão e  o  3.°  subalterno  frequentam  succes- 
siva  e  constantemente  os  vários  aquartel- 
lamentos. A  cavallaria,  que  retira  de 
Leiria  para  o  Luzo,  encontrou  tanta  difi- 
culdade em  wagons  para  embarcar,  que 
chegou  a  receber  ordem  de  marchar  em 
duas  etapes   pela   via   ordinária.    Tarde, 
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porém,  poderam  transportar  16  cavallos 
que  chegam  hoje  mesmo,  devendo  chegar 
os  restantes  ás  9  da  manhã.  É  o  tenente 
Callieiros  que  deve  commandar  este  des- 
tacamento, rapaz  um  tanto  ardido,  valente 
e  de  uma  provada  confiança.  Conheço-o.  » 

No  Palace-Hotel-Bussaco  mandei  installar  o 
agente  Branco,  da  judiciaria,  que  passava  por 
ser  inteihgente  e  activo,  com  a  recommendação 
de  me  dar  informações  diárias  sobre  a  segu- 
rança que  ah  tinha  o  Rei.  No  dia  17  de  julho 
escreveu- me  eile: 

«  Informo  V.  Ex.*  que  hoje  correu  tudo  muito 
bern.  S.  M.  foi  de  manhã  tomar  banho  ao  Luzo, 
de  tarde  passeou  a  pé  pela  niatta,  á  noite  esteve 
no  salão  do  Grande  Hotel  ouvindo  musica,  re- 
colhendo ao  ckalet  ás  11  horas  da  noite;  em 
seguida  foram  fechadas  as  portas.  No  interior 
do  chalet,  junto  aos  aposentos  de  S.  M.,  perma- 
necem dois  guardas  da  policia  preventiva.  No 
exterior,  postas  ás  portas,  3  sentinellas  de  infan- 
taria, 3  guardas  da  policia  de  segurança,  e  ron- 
dam a  malta  2  patrulhas  de  cavallaria  e  2  guar- 
das da  policia  preventiva.  Junto  ás  sentinellas 
está  sempre  um  official  do  exercito  e  a  força  que 
descaiiça  está  muito  próximo  do  chalet.  Por  tudo 
que  exponho  creio  que  V.  Ex.^  deue  estar  tran- 
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quillo  e  convencido  de  que  são  rigorosamente 
cumpridas  as  ordens  de  V.  Ex.^)) 

Estes  documentos  bem  claramente  traduzem 
o  cuidado  especial  que  ao  governo  merecia  a 
pessoa  do  Rei  e  a  manutenção  da  ordem  pu- 
blica. Pois,  no  dizer  da  imprensa  do  bloco,  tra- 
tava-se  apenas  de  pavorosa  inventada  pelo  go- 
verno para  chegar  aos  seus  fins  políticos!  Feita 
a  Revolução,  vieram  os  testemunhos  ou  declara- 
ções dos  revolucionários,  que  tudo  explicam  e 
confirmam. 

Machado  dos  Santos  na  parte  do  seu  relató- 
rio publicada  no  Intransigente  de  31  de  janeiro 
de  1910,  deu  as  seguintes  informações  sobre  a 
imrainencia  da  revolução  em  julho  de  1910: 

Nos  primeiros  dias  de  julho  o  dr.  José  de  Castro  falia 
com  o  seu  amigo  e  nosso  irmão  André  Bastos,  comman- 
dante  de  caçadores  2,  a  meu  pedido;  trouxe  d'elletão  boa 
impressão,  que  resolvemos  elaborar  immediatamente  um 
plano  para  vir  a  revolução  para  a  rua  na  madrugada  de  16 
de  julho.  A  victoria  era  quasi  certa,  mas  André  Rastos  re- 
cua, 6  dá  apenas  a  garantia,  mais  tarde  repetida  a  Cândido 
dos  Reis  8  a  Botto  Machado,  de  que  não  iniciava  o  movi- 
mento, mas  não  se  oppunha  a  elle  e  que,  se  o  governo  o 
mandasse  sahir  contra  nós,  o  seu  batalhão  viria  para  o 
nosso  lado.  Não  era  só  isto  o  que  se  desejava. 

Como  não  existia  armamento  para  a  população  civil, 
desejávamos  que  houvesse  uma  unidade  firme  que,  sem 
ruido,  pudesse  fazer  a  sua  juncção  com  artilharia  n."  1.  Só 
caçadores  2  o  podia  fazer,  porque,  conforme  dissera  o  seu 
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commandante,  só  dois  officiaes  é  que  não  eram  republica- 
nos. Bastava  a  juncção  de  artilharia  n.o  1  com  este  bata- 
lhão para  nos  assegurar  a  victoria.  Com  a  recusa  de  André 
Bastos,  restava-nos  apenas  um  acaso  feliz  a  nosso  favor; 
n'esse  dia  eram  quasi  todos  republicanos  os  officiaes  d'ins- 
pecção  aos  regimentos. 

Em  14  de  julho,  anniversario  da  tomada  da  Bastilha, 
Cândido  dos  Reis,  Palia  e  eu  reunimo-nos  com  o  capitão 
de  fragata  Fontes  Pereira  de  Mello,  em  casa  d'este,no  edi- 
fício da  Cordoaria  Nacional.  O  coronel  Ramos  da  Costa  não 
compareceu,  escrevendo  a  Fontes  uma  carta  dizendo  n'ella 
que  achava  melhor  adiar  o  movimento  para  occasião 
opportuna,  attendendo  á  recusa  de  caçadores  2. 

Cândido  dos  Reis  insiste  na  vinda  da  revolução  para 
a  rua;  o  capitão  Palia  recusa-se  a  coadjuvar-nos,  porque, 
em  sua  opinião,  não  encontrava  os  elementos  sufficiente- 
mente  ligados.  O  capitão  Palia  passara  quasi  um  mez  em 
Malhada  Sorda  onde  o  foi  buscar  o  commerciante  David, 
ignorando  portanto  o  trabalho  que  n'esse  tempo  se  havia 
feito.  Cândido  dos  Reis  com  a  morte  na  alma,  sahe  da 
Cordoaria  Nacional,  julgando-se  deshonrado,  pensando  no 
suicídio.  Na  Junqueira,  José  Madeira  esperava  por  mim, 
para  levar  ordens  á  população  civil  de  Alcântara,  aos  ma- 
rinheiros e  a  infantaria  n.o  2.  A  ordem,  que  recebeu  de 
fícar  tudo  como  d'antes,  exasperou-o,  e  elle  valente  entre 
os  mais  valentes,  chorou  como  uma  creança! 

D' esta  parte  do  relatório  de  quem  teve  tão 
importante  papel  na  queda  do  antigo  regimen, 
se  vê : 

1."  que  a  revolução  foi  adiada  pelo  motivo 
de  o  coronel  Ramos  da  Costa  e  o  capitão  Palia 
não  julgarem  opportuna  a  occasião ; 

VOL.  u  14 
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2.0  que  o  commandante  de  caçadores  2  en- 
trava no  movimento  revolucionário  e  que,  con- 
forme a  sua  inlbri nação,  só  dois  officiaes  é  que 
não  eram  republicanos. 

A  esse  tempo,  o  coronel  Ramos  da  Costa  au- 
xiliava-me  na  eleição  de  deputados  em  Alcochete. 
Teve  commigo  diversas  conferencias  sobre  esse 
assumpto,  sem  que  me  dissesse  palavra  que  no 
meu  espirito  fizesse  a  suspeita  de  que  elle  com- 
batia o  antigo  regimen. 

O  apoio  que  elle  dava  ao  governo  foi  sollici- 
tado  pelo  general  Pimentel  Pinto. 

Eis  a  declaração  feita  por  João  Chagas  ao 
jornal  a  Capital,  em  12  de  outubro : 

Forraou-se  n'essa  occasião  um  comité  de  resistência 
por  iniciativa  da  Maçonaria,  comité  que  auxiliou  a  organi- 
sação  da  revolta  com  a  propaganda  feita  na  classe  civil,  e 
a  seguir  conslituiu-se  um  outro  comité  mas  só  de  militares, 
composto  dos  officiaes  de  artilharia  Ramos  da  Costa  e 
Palia  e  do  official  da  armada  Fontes  Pereira  de  Mello. 
Um  e  outro  organismo  procurando  incessantemente  au- 
gmentar  o  numero  de  elementos  de  combate,  alcança- 
ram aos  primeiros  passos  dados  tal  êxito,  que  fixamos 
uma  data  para  o  inicio  da  revolução:  15  de  julho. 

«Chegado  o  momento,  porém,  soube-se  com  alvoroço 
que  o  segredo  dos  conspiradores  fora  descoberto  e  as  au- 
ctoridades  militares  iam  tomar  providencias  para  impedir 
que  a  revolução  estalasse.  Esse  alvoroço  traduziu-se  n'uma 
tal  ou  qual  dispersão  de  elementos  que  foi  necessário 
agrupar  de  novo  e  alentar  com  decisão  para  que  não  fa- 
lhasse qualquer  outra  tentativa. 
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Confirmado  fica  que  a  revolução,  preparada 
desde  longo  tempo,  fora  marcada  para  15  de  ju- 
lho, e  que,  se  não  teve  logar,  foi  isso  devido, 
entre  outras  rabões,  ás  providencias  que  as  au- 
ctoridades  militares  iam  tomar.  O  Juiz  de  In- 
strucção  Criminal,  a  quem  dei  conhecimento  da 
informação  que  eu  tinha  recebido,  completou-a 
no  dia  immediato,  dizendo  que,  cerca  da  meia 
noite,  havia  na  cidade  numerosos  grupos,  que 
suppunha  serem  das  associações  secretas,  os 
quaes  pouco  depois  receberam  ordem  de  retirar. 
Mas,  dizem  os  meus  detractores:  logo  que  houve 
conhecimento  dos  preparativos  da  revolução  os 
seus  dirigentes  deviam  ser  presos.  Quaes  t  Para 
quê?  Qual  seria  o  resultado?  Os  factos  vieram 
demonstrar  que  muitos  dos  dirigentes  não  eram 
conhecidos  como  taes,  do  que  resultaria  somente 
poderem  ser  detidos  os  chefes  republicanos.  E 
depois?  Pôl-os  em  liberdade,  por  falta  de  corpo 
de  delicto,  para  recomeçarem,  se  antes  d*isso 
se  não  tivesse  repetido  a  dolorosa  tragedia  de  1 
de  fevereiro.  Que  a  revolução  se  preparava  sa- 
biam-n'o  muito  bem  Ferreira  do  Amaral,  Cam- 
pos Henriques,  Sebastião  Telles,  Wenceslau  de 
Lima  e  Francisco  Beirão,  que  presidiram  aos 
diversos  ministérios  desde  o  regicídio  até  que  eu 
tomei  conta  do  poder,  e,  todavia,  essas  prisões 
não  foram  effectuadas. 

E  quem  eram  os  chefes  revolucionários  ?  Co- 
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mo  conspiravam  ?  Onde  se  reuniam  ?  Soube-se 
depois  de  5  de  outubro,  pelas  declarações  dos 
revolucionários.  Se  não  fora  o  meu  correligio- 
nário que  me  preveniu,  a  revolução  teria  esta- 
lado no  dia  15  de  julho,  com  surpreza  minha  e 
da  policia. 


o  Rei  no  Bussaco  —  Nova  tentativa 
revolucionaria 


No  dia  22  de  agosto,  o  Correio  da  Noite,  ór- 
gão ofiRcioso  do  partido  progressista  e,  por  isso, 
do  partido  que  mais  avultava  no  blóeo,  referin- 
do-se  ás  providencias  adoptadas  pelo  governo 
nas  noites  de  19  e  20  de  agosto,  dizia : 

Ainda  ninguém  logrou  saber  o  que  determinou  o  go- 
verno a  tomar  as  extraordinárias  providencias  que  alar- 
maram Lisboa  e  o  resto  do  paiz,  n'estes  últimos  dias. 

Para  o  bloco  o  governo  fizera  uma  nova  pa- 
vorosa para  amedrontar  o  Rei  e  lhe  arrancar  o 
adiamento  das  eleições,  em  que  nem  sequer  ha- 
via sonhado.  Vae  ver-se  a  justiça  com  que  fui 
accusado  e  se  o  governo  cumpriu  ou  não  os  seus 
deveres  em  relação  ao  Rei,  ao  regimen  que  ti- 
nha por  obrigação  defender  e  á  ordem  publica. 

Entre  os  dias  15  de  julho  e  19  de  agosto  não 
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tive  informação  sobre  o  movimento  revolucioná- 
rio e  nenhuma  me  foi  dada  pela  policia  n'este 
ultimo  dia.  Seriam  seis  horas  da   tarde  do  dia 

19  de  agosto,  fui  prevenido  com  segurança  de 
que  na  noite  d'esse  dia  ou  na  immediaia  se 
operaria  a  revolução,  na  qual  tomariam  o  prin- 
cipal papel  os  navios  de  guerra.  O  Rei  ainda  se 
encontrava  no  Bussaco  e  tinha  resolvido  ir  no 
dia  20  á  Figueira  e  no  dia  21  a  Torres  Novas, 
para  assistir  aos  exercícios  da  Escola  Prática  de 
Cavallaria.  Não  havia  tempo  a  perder.  Procurei 
eu  nas  suas  casas  os  ministros  da  guerra  e  da 
marinha,  assentando-se  na  immediata  prevenção 
das  tropas  da  guarnição  e  na  saída  dos  navios 
de  guerra  para  fora  do  Tejo.  O  ministro  da  fa- 
zenda determinou  que  a  guarda  fiscal  abando- 
nasse a  linha  de  circumvallação  e  recolhesse  aos 
quartéis,  ficando  ás  ordens  do  commandante  da 
divisão.  Recolheu  ás  esquadras  a  policia  de 
segurança.  As  providencias  adoptadas  foram 
assim  referidas  pelo  Diário  de  Noticias  do  dia 

20  de  agosto: 

Por  motivos  que  nas  regiões  ofiBciaes  não  eram  reve- 
lados, e  que  em  diíTerentes  centros  do  cavaco  eram  tão 
diversamente  narrados  que  nos  abstemos  de  os  especificar, 
foi  hontem,  pela  tarde,  ordenado  ás  forças  de  mar  e  terra, 
incluindo  n'estas  a  policia  e  as  guardas  municipal  e  fis- 
cal, que  se  conservassem  de  prevenção  nos  respectivos 
navios,  aquartellamentos  e  esquadras,  o  que  se  fez,  não  se 
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vendo  por  isso  nas  ruas  nem  a  sombra  de  um  guarda  do 
corpo  de  segurança  publica. 

Até  os  que  andavam  de  serviço  na  Feira  de  Agosto 
receberam  egual  ordem. 

Os  commandantes  dos  navios  de  guerra  surtos  no 
Tejo,  recolheram  também  a  bordo,  houve  conferencias 
varias  entre  os  snrs.  governador  civil,  commandantes  das 
guardas  municipaes  e  da  policia,  d'este  com  os  chefes  das 
esquadras  que  foram  chamados  ao  governo  civil ;  e  o  snr. 
juiz  de  instrucção  criminal  conservou-se  grande  parte  da 
noite  no  governo  civil  com  o  chefe  do  districto. 

As  pequenas  guarnições  dos  postos  da  guarda  muni- 
cipal recolheram  ás  respectivas  companhias,  com  exce- 
pção apenas  das  do  Banco  de  Portugal  e  da  Caixa  Geral 
dos  Depósitos,  que  foram  reforçadas  com  guardas  de  sar- 
gento. 

Também  foram  reforçadas  as  guardas  dos  postos  na 
Casa  da  Moeda  e  na  Estação  Central  dos  Correios  e  Tele- 
graphos:  e  em  torno  do  edifício  do  quartel  general  da  l.a 
divisão  militar,  onde  ficou  em  serviço  pessoal  extraordiná- 
rio, estabelecendo-se  especial  vigilância,  sendo  postadas  á 
porta  três  sentinellas  e  vendo-se  nas  immediações  alguns 
agentes  de  policia. 

—  O  snr.  ministro  da  guerra  conferenciou  hoje,  no  seu 
gabinete,  com  o  snr.  general  Carvalhal,  commandante  in- 
terino da  primeira  divisão  militar,  e  com  os  commandan- 
tes de  todos  os  regimentos  da  guarnição. 


O  Rei,  como  disse,  encontrava-se  no  Bussa- 
co.  Foi  por  mim  posto  ao  facto  de  tudo,  pelo 
cuidado  que  me  merecia  a  sua  segurança.  Ape- 
sar das  medidas  para  isso  já  adoptadas  e  por 
mira  referidas,  para  evitar  sobre  o  Rei  um  golpe 
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de  mão,  entendi  que  nem  ali  devia  permanecer 
nem  ir  para  Lisboa  esbarrar-se  com  a  revolu- 
ção. 

Por  tudo  isso,  logo  que  recolhi  a  casa,  depois 
de  haver  regulado  as  prevenções  em  Lisboa,  ex- 
pedi-lhe  o  seguinte  telegramma  em  cifra: 

«A  Sua  Magestade  El-Rei  —  Bussaco 
—  Urgentíssimo.  Creio  estarmos  na  im- 
minencia  de  movimento  revolucionário 
republicano,  que  procuro  fazer  abortar. 
Parta  Vossa  Magestade  já  em  automóvel 
para  Cintra,  acompanhado  de  esquadrão 
até  Pampilhosa.  Se  em  Cintra  Vossa  Ma- 
gestade tiver  conhecimento  de  qualquer 
movimento,  siga  para  Mafra.  » 

Reuniu  o  conselho  de  ministros  ás  10  horas 
da  noite  e  informei-o  da  seriedade  da  informa- 
ção que  tinha  recebido.  Cerca  da  meia  noite,  a 
policia  dizia-me  que  na  cidade  nada  havia  de 
anormal,  que  pudesse  ser  relacionado  com  um 
movimento  revolucionário.  De  accordo  com  os 
meus  collegas,  dei  contra  indicação  para  a  saída 
precipitada  do  Rei.  Expedi-lhe,  por  isso,  o  se- 
guinte telegramma,  aberto: 

«  Peço  a  Vossa  Magestade  não  execu- 
tar sem  nova  communicação  meu  tele- 
gramma anterior,  v 


\ 
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Este  segundo  telegramma  ainda  encontrou  o 
Rei  no  Bussaco,  pelo  motivo  de  o  primeiro  lhe 
ter  sido  deixado  na  casa  que  habitava,  de  que 
estava  ausente. 

Expedi-lhe  ainda,  e  successi vãmente,  os  se- 
guintes telegramraas  : 

«  Não  ha  cousa  nenhuma  de  anormal. 
Tranquillidade  completa.  Governo  deseja 
que  Vossa  Magestade  não  vá  amanhã  á 
Figueira  e  que  no  dia  21  siga  para  Lis- 
boa de  automóvel.» 


«  Tudo  em  ordem.  Creio  que  movimento 
abortará,  sobretudo  depois  da  saída  do  na- 
vio D.  Carlos,  cuja  demora  resulta  de,  ao 
chegar,  haver  desmanchado  a  machina. 
Está  combinado  cora  ministro  da  guerra 
e  com  Fernando  Eduardo  que  Vossa  Ma- 
gestade venha  amanhã  tomar  o  rápido  da 
manhã  á  Pampilhosa,  onde  estará  salão 
real,  seguindo  directamente  para  Lisboa, 
Rocio,  para  aqui  chegar  ás  2  horas  e  40 
minutos  da  tarde  e  não  indo  a  Torres  No- 
vas nem  se  demorando  no  Entronca- 
mento. Peço  accusar  a  recepção  d*  este  te- 
legramma. » 
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«  Urgente  —  Julgo  movimento  abor- 
tado graças  á  rápida  acção  da  noite  pas- 
sada. Todavia,  continuam  hoje  rigorosas 
medidas  de  prevenção.  Muito  desejo  que 
Vossa  Magestade  vá  do  Bussaco  para  a 
Pampilhosa  tomar  o  rápido  de  automóvel, 
acompanhado  de  esquadrão.  Considero 
isso  muito  conveniente.  Na  Pampilhosa  es- 
tará guarda  de  honra  e  tudo  convenien- 
temente vigiado.  Peço  que  esta  noite  as 
forças  fiquem  de  prevenção  no  Bussaco. 
Embora  pense  que  movimento  abortou, 
muito  desejo  que  sejam  altendidos  meus 
pedidos,  y 


V.  Marques  de  Lavr-adio  —  Bussaco. — 
Recommendo  a  V.  Ex.^  a  mais  rigorosa 
vigilância.  Deve  estar  força  de  prevenção 
toda  a  noite. » 

O  Rei  regressou  a  Lisboa  no  dia  21  de  agos- 
to. Tal  era  o  cuidado  que  eu  tinha  na  sua  defe- 
za,  que  já  antes  de  19  de  agosto  eu  me  tinha 
opposto  á  sua  ida  a  Torres  Novas,  pelo  motivo 
de  ali  ter  havido  alguns  casos  de  febre  typhoide. 
E  um  pequeno  incidente  este,  mas  que  mostra  o 
cuidado  que  me  merecia  a  pessoa  do  Rei  e  o  re- 
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gimen  que,  sem  elle,  desappareceria,  indepen- 
dentemente da  acção  revolucionaria.  Em  19  de 
agosto  expedi-lhe  para  o  Bussaco  o  seguinte  te- 
legramma : 

« Na  escola  de  Torres  Novas  houve 
quatro  casos  de  typiío.  Muito  conviria,  por 
isso,  que  Vossa  Magestade  não  fosse, 
sendo  preferivel  vir  ao  Entroncamento  no 
dia  21.  É  o  meu  desejo.» 

O  Rei  regressou  a  Lisboa  no  dia  21.  Deixou- 
me  a  impressão  de  que  a  intriga  feita  pela  im- 
prensa do  blóeo  acerca  das  providencias  extra- 
ordinárias, attribuindo-as  a  intuitos  politicos  de 
conveniência  do  governo,  pesara  no  seu  espirito. 
Essa  imprensa  atacou  formidavelmente  o  gover- 
no pela  pavorosa  que  fizera  e  pelo  aggravo  feito 
á  armada,  representado  no  facto  de  os  navios 
saírem  do  Tejo!  Ao  Rei  e  á  rainha  D.  Amélia 
dei  informação  completa  dos  factos  succedidos. 
A  imprensa  entreguei  no  dia  20,  á  tarde,  a  se- 
guinte nota  officiosa : 

«Como  os  factos  demonstraram,  não 
tinham  fundamento  as  apprehensões,  que 
parece  ter  hontem  havido,  de  que  se  pre- 
tendia alterar  a  ordem  publica.  O  go- 
verno, por  dever  do  cargo,  tomou  desde 
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logo  as  habituaes  medidas  de  prevenção, 
estando  a  ordem  publica  inteiramente  as- 
segurada. » 

Pois  toda  a  acção  do  governo,  que  evitou  a 
revolução  no  dia  19  de  agosto,  como  já  a  havia 
evitado  em  15  de  julho,  foi  recebida  pela  im- 
prensa do  bloco  com  troça  e  galhofa. 

Pois  o  governo  adoptou  no  dia  3  de  outubro 
exactamente  as  mesmas  providencias  de  que  se 
serviu  em  19  de  agosto,  com  excepção  da  saída 
dos  navios,  por  já  estarem  revoltados. 

É  ainda  João  Chagas,  na  sua  entrevista  com 
um  redactor  da  Capital,  publicada  n'este  jornal 
110  dia  12  de  outubro  de  1910,  que  confirma  intei- 
ramente o  que  deixo  dito : 

A  primeira  quinzena  de  agosto  foi  empregada  n'essa 
corrida  veloz  para  a  revolução.  E  tão  bem  e  tão  utilmente 
ou  proflcuamente  se  trabalhou,  que  tornámos  a  fixar  data 
para  o  desenrolar  do  movimento:  a  noite  de  19  para  20 
d'esse  mez.  E  fixámol-a,  porque,  segundo  a  opinião  dos  offi- 
ciaes  de  marinha  que  nos  acompanhavam,  era  a  noite  em 
que  a  bordo  do  D.  Carlos  se  dava  um  concurso  de  circum- 
stancias  absolutamente  vantajoso  para  a  revolta.  N'essa 
noite  tudo  concorreria  para  que  a  victoria  fosse  alcançada 
sem  grandes  difficuldades. 

« Comtudo,  á  ultima  hora,  alguém  denunciou  o  movi- 
mento ao  chefe  do  gabinete  regenerador.  E  succedeu  o 
que  todos  sabem:  ordem  aos  navios  de  guerra  para  sahi- 
rem  a  barra,  prevenções  nos  quartéis,  a  policia  vigiando 
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rigorosamente  a  cidade,  etc.  O  Teixeira  de  Sousa  teve 
perfeito  e  minucioso  conhecimento  do  complot  e  informa- 
ram-n'o  com  verdade  do  caracter  que  o  revestia.  Mas, 
para  não  desmentir  os  boatos  postos  em  circulação  de 
que  o  governo  contava  n'esse  momento  com  um  falso 
apoio  dos  republicanos,  calou-se  e  habilmente  attribuiu  as 
medidas  de  rigor  que  tomara  á  necessidade  de  suffocar 
uma  intentona   reaccionária. 


Ahi  fica  a  demonstração  da  falsidade  com 
que  a  imprensa  do  hlóeo  me  accusou  de  ter  feito 
uma  pavorosa;  ahi  fica  a  demonstração  cabal 
de  que  o  governo  procedera  com  a  maior  fir- 
meza e  lealdade. 

As  declarações  de  João  Chagas  só  tenho  uma 
rectificação  a  fazer.  Eu  não  expliquei  as  medi- 
das de  rigor  pela  necessidade  de  suífocar  a  in- 
tentona reaccionária.  Essa  deu-a  o  Mundo  e  não 
eu.  Ao  Rei  disse  toda  a  verdade,  como  se  vê 
dos  telegrammas  que  atraz  reproduzi. 

Uma  circumstancia  desejo  eu  accentuar.  É 
que  no  dia  12  de  agosto  não  estavam  em  Lisboa 
Affonso  Costa  nem  António  José  d' Almeida,  mas 
que  a  revolução  se  fazia.  Assim  o  disse  Eusé- 
bio Leão,  secretario  do  Directório,  no  Século,  na 
entrevista  publicada  em  28  de  outubro  de  1910: 


As  difficuldades  que  surgiram  para  o  acto  revolucio- 
nário de  18  de  agosto  não  foram  a  saída  de  Lisboa  de 
ÂíTonso  Costa  e  de  António  José  de  Almeida,  pois  elles  já 
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tinham  saído  antes  e  o  movimento  preparava-se  sem  o 
seu  concurso. 

Este  depoimento,  de  pessoa  tão  altamente 
coUocada  na  direcção  do  partido  republicano, 
prova  á  evidencia  a  inutilidade  das  prisões  pre- 
ventivas dos  chefes  republicanos.  Inutilidade  e 
perigo,  pois  logo  seriam  seguidas  de  attentados 
pessoaes,  de  que  já  havia  o  sangrento  exemplo 
de  1  de  fevereiro. 

Esta  conclusão  tira-se  ainda  das  seguintes 
palavras  da  entrevista  acima  citada,  em  que 
Eusébio  Leão  dizia : 

Havia  alguns  correligionários  dos  mais  exaltados  que, 
não  podendo  conter  a  sua  indignação  contra  o  regimen, 
chegaram  a  pensar  em  attentados  pessoaes  contra  a  fa- 
mília real,  contra  o  juiz  de  instrucção  criminal  e  outras 
pessoas.  Procuramos  sempre  evitar  isso.  Defendíamos  a 
vida  d'essa  gente  melhor  do  que  a  policia.  í 

Paliando  das  associações  secretas,  Machado 
Santos,  na  parte  do  seu  relatório,  publicada  no 
Intransigente  de  24  de  fevereiro  de  1911,  fez  a 
seguinte  revelação,  que  confirma  o  que  mais  de 
uma  vez  aqui  tenho  dito : 

Quando  as  perseguições  ás  associações  secretas  es- 
tavam no  auge,  havia  combinado  com  elies  um  acto  enér- 
gico para  libertar  os  prisioneiros,  fazendo-lhes  comtudo 
ver  que  o  único  offlcial  que  tinham  para  os  commandar 
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era  eu.  França  e  Coelho  não  se  intimidavam  com  isso  e 
respondiam-me  «  na  espada  pega-se  com  a  mão  direita  — 
nós  o  ajudaremos  »  —  O  não  ter  sido  preso  António  Maria 
ãa  Silva  susteve  o  throno  de  D.  Manuel  por  mais  uns  mezes, 

A  policia,  em  factos  precisos,  somente  tinha 
as  informações  que  eu  lhe  dava.  As  que  ella  me 
passava  eram  sempre  vagas  e  indefinidas,  cer- 
tamente porque  outras  não  tinha. 


As  bombas  da  Travessa  da  Palha 


No  tempo  da  dictadura,  ahi  por  agosto  de 
1907,  pela  primeira  vez  se  soube  que  alguns  re- 
volucionários se  preparavam  com  bombas  explo- 
sivas. As  explosões  da  Estrella  e  a  da  rua  do 
Carrião,  que  victimaram  alguns  dos  que  as  fa- 
bricaram, nenhuma  duvida  deixaram  de  que, 
para  o  ataque  ou  para  a  defeza,  se  preparavam 
aquelles  elementos  de  destruição.  Dizia-se  vaga- 
mente que  na  cidade  existiam  ainda  numerosas 
bombas,  apesar  de  muitas  terem  sido  apprehen- 
didas  depois  de  28  de  janeiro  de  1908,  mas  ne- 
nhum facto  preciso  era  conhecido  da  policia. 

No  dia  18  de  setembro,  o  coronel  Malaquias 
de  Lemos  mandou  apresentar-me  um  homem, 
de  mim  desconhecido,  e  que  me  informou  de 
que,  em  uma  casa  da  Travessa  da  Palha,  de 
que  mo  deu  o  numero  e  a  situação,  indicando 
precisamente  o  logar  da  casa  onde  o  facto  se 
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passava,  estavam  n'aquelle  mesmo  momento  fa- 
bricando bombas  explosivas.  A  casa  era  fre- 
quentada por  muita  gente,  e,  pela  descripção 
que  me  fez,  pareceu-me  ser  uma  casa  suspeita. 
Teiephonei  irnmediatamente  ao  juiz  de  instrucção 
criminal  e,  em  conferencia  com  elle,  dei-lhe 
conta  da  infoi-mação  que  acabara  de  receber. 
Entretanto,  prohibi  a  saída  ao  denunciante. 
Aquelle  magistrado  procedeu  logo  á  necessária 
diligencia,  apprehendendo  170  caixas  de  cobre, 
cylindricas,  tendo  cada  uma  numerosas  espole- 
tas, dispostas  por  maneira  que  a  bomba  explo- 
diria, qualquer  que  fosse  o  seu  ponto  em  que  se 
desse  a  percussão.  N'esse  acto  f)rendeu  João 
Borges  e  outro  individuo,  de  cujo  nome  me  não 
recordo,  procedendo  em  seguida  ao  inquérito, 
que  nada  mais  deu  do  que  a  declaração  insis- 
tente de  João  Borges  de  que  «  as  bombas  eram 
para  a  hypothese  de  isto  andar  para  traz.  » 

A  policia  teve  completa  liberdade  de  proce- 
dimento, mas  nada  de  importante  tinha  apurado 
no  dia  3  de  outubro. 

Soube  que  um  rapaz,  de  menor  idade,  quasi 
todas  as  manhãs  levava  d'ali  um  sacco  de  via- 
gem com  caixas  de  bombas,  certamente  para  o 
logar  onde  eram  carregadas,  mas  nem  pôde  sa- 
ber quem  elle  era  nem  o  local  para  onde  con- 
duzia.o  material. 

Isto  foi  confirmado  por  declaração  feita  por 
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João  Borges  á  Capital,   de  12  de  outubro  de 
1910: 

Foi  no  dia  18,  disse-nos  elle,  que  fui  surprehendido 
com  a  visita  do  juiz  Hoeche  . .  Palavra  que  foi  para  mim  uma 
surpreza. . .  Não  o  esperava ;  tanto  mais  surpreza  porquanto, 
nunca  tive  motivos  para  prever  que  fosse  vigiado  ou  de- 
nunciado. Começaram  os  interrogatórios  e  a  primeira  per- 
gunta, a  que  saltou  expontânea,  natural  dos  lábios  do  juiz, 
foi  a  que  se  referia  ao  motivo  por  que  fazia  bombas. 

Não  me  desconcertei.  Já  estou  costumado  a  essas  per- 
guntas policiaes,  ora  imbecis,  ora  cynicas  e,  então  expli- 
cando que  todos  os  tubos  apprehendidos  me  pertenciam, 
só  a  mim,  acrescentei  que  os  tinha  porque  pensando-se  em 
fazer  voltar  isto  para  traz,  sonhando-se  com  uma  dictadura 
militar  inspirada  e  dirigida  por  Vasconcellos  Porto,  era 
preciso  estar  de  atalaia  para  evitar  que  o  paiz  se  afundasse 
no  pélago  reaccionário. 

Foi  esta  a  declaração  que  mantive  firmemente,  abso- 
lutamente, até  ao  momento  em  que  a  Revolução  me  abriu 
a  porta  gradeada  do  calabouço  4,  onde  me  encontrava  com 
o  nosso  camarada  Bettencourt. 

De  tudo  informei  o  Rei,  a  quem  nunca  escondi 
o  perigo  mais  insignificante. 

Escusado  será  dizer  que  nem  eu  nem  o  juiz 
de  instrucção  dêmos  credito  á  explicação  de 
João  Borges  para  justificar  o  fabrico  das  bom- 
bas. Era  evidente  o  seu  grave  significado,  pois 
tão  grande  numero  não  era  certamente  para 
qualquer  attentado  individual.  Teriam  por  fim  o 
ataque   ás  casas  dos  jesuitas,  no  caso  de  interi' 
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tona,  de  que  tanto  se  fallava  e  como  depois  da 
Revolução  se  disse  na  Illustração  Portuguesa? 
E'  possível.  O  que  é  certo  é  que  a  policia  não 
pôde  encontrar  o  fio  da  meada,  apesar  de  haver 
detido  para  averiguações  numerosas  pessoas.  E 
nada  se  saberia  do  fabrico  d'estas  bombas  se  não 
fosse  a  denuncia  que  me  foi  feita. 


Projecto  de  viagem  do  Rei  ao  norte  do  paiz 


As  circumslancias  em  que  D.  Manuel  subiu 
ao  throno  e  as  difficuldades  da  politica  interna 
que  se  seguiram  fizeram  que  elle  apenas  conhe- 
cesse uma  pequena  parte  do  paiz.  Era  seu  desejo 
visitar  as  principaes  terras  do  continente  do  reino, 
começando  por  Bragança,  onde  existiam  as  ruí- 
nas do  antigo  solar  da  casa  de  que  era  o  chefe. 
Adiadas  as  Cortes  para  dezembro,  foi  resolvido 
que  a  viagem  se  realisasse  pouco  depois.  O  Rei 
iria  á  Regoa,  Villa  Real,  Chaves,  Mirandella  e 
Bragança,  alojando-se  em  Vidago,  no  Vidago- 
Palace-Hotel,  em  Mirandella,  em  casa  do  vis- 
conde da  Bouça,  em  Murça,  em  casa  do  marquez 
de  Valle  F'lôr,  atravessando  a  região  do  Douro, 
para  depois  passar  alguns  dias  no  Porto.  O  dia 
da  partida  estava  dependente  do  da  chegada  do 
marechal  Hermes  da  Fonseca,  Presidente  da  Re- 
publica dos  Estados- Unidos  do  Brazil. 
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Tendo  chegado  no  dia  1  e  para  sair  no  dia  4, 
a  bordo  do  couraçado  S.  Paulo,  foi  designado  o 
dia  4  á  noite  [lara  a  partida  do  Rei  para  o  norte. 
Sairia  no  comboio  correio,  que  de  Lisboa  parte 
ás  9  Vs  da  noite ;  no  dia  seguinte  visitaria  Villa 
Real,  pernoitando  em  Vidago;  no  dia  6  visitaria 
as  Pedras  Salgadas;  no  dia  7,  Chaves,  no  dia  8 
Mirandella,  no  dia  9,  Bragança ;  no  dia  10,  Murça 
e  seguiria  para  o  Porto.  Como  de  costume,  a 
imprensa  do  hlóco  viu  n'esta  viagem,  não  a  von- 
tade do  soberano,  mas  o  meu  interesse.  D'esta 
vez  não  era  só  politica,  mas  material.  A  viagem 
era  a  Vidago,  uma  viagem  de  reclame  ao  res- 
pectivo estabelecimento,  a  que  desde  muitos  annos 
eu  estava  ligado.  Não  sei  mesmo  se  disse  que  eu 
queria  promover  lucros  pela  hospedagem  do  Rei 
e  da  sua  comitiva,  em  três  dias  que  em  Vidago 
passaria,  mas  a  verdade  é  que  já  ao  adminis- 
trador da  Casa  Real  se  tinha  declarado  que  a 
hospedagem  não  seria  paga. 

O  governo  tinha  tomado  todas  as  medidas  de 
segurança  para  defeza  do  Rei,  nos  comboios  e 
em  todas  as  terras  onde  saísso.  No  dia  3  de  ou- 
tubro, quando  a  Revolução  rebentou,  já  estavam 
em  todas  ellas  numerosas  forças  de  infantaria, 
cavallaria  e  de  policia,  e  nos  comboios  seguiria 
sempre  a  foi'ça  policial,  do  com  mando  do  tenente 
Teixeira,  que  era  do  seu  serviço  especial.  A  se- 
gurança não  podia  ser  mais   cuidada.    Era  o 
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cumprimento  de  ura  dever  do  governo,  e  esse 
mereceu  a  sua  mais  escrupulosa  attenção.  Para 
isso  ainda  se  dava  a  circurastancia  de  o  Rei  vi- 
sitar a  minha  provincia,  onde,  por  fortuna  mi- 
nha, numerosos  eram  os  meus  amigos.  Na  ma- 
drugada do  dia  4  de  outubro,  já  depois  de  iniciado 
o  movimento  revolucionário,  julgando  seria  do- 
minado sem  consequências  de  maior,  como  in- 
sistentemente me  informava  o  Quartel  General 
telegrapliei  informando  que  a  viagem  i-eal  era 
adiada  por  24  hoias.  No  mesmo  dia,  á  noite, 
telegrapliei  de  novo  informando  os  govei-nadores 
civis  de  Vi II a  Real  e  de  Bragança  de  que  a  via- 
gem se  nào  lealisava. 

A  Rtívoluçião,  quando  suffocada,  não  permit- 
tiria  mais  que  o  Rei  saísse  em  viagem,  e  o  go- 
verno apresentaria  a  demissão,  visto  que  os  seus 
processos  liberaes  não  tinham  conseguido  evitar 
o  movimento  revolucionário. 


o  dia  5  de  outubro — A  revolução  decisiva 


O  marechal  Hermes  da  Fonseca  tinha  che- 
gado a  Lisboa  no  dia  1  de  outubro,  a  bordo  do 
couraçado  S.  Paulo.  Desembarcou  no  Arsenal 
da  Marinha,  seguindo  para  o  Paço  de  Belém, 
onde  se  installou.  N'esse  dia  houve  jantar  de 
gala  no  Paço  das  Necessidades.  No  dia  2  almo- 
çou no  Paço  da  Pena,  recolhendo  á  tarde  a  Be- 
lém, onde  foi  i-ecebido  pelo  povo  republicano 
com  uma  grande  ovação.  A  noite  assistiu  na 
Sala  do  Risco  a  um  banquete  que  lhe  foi  oífere- 
cido  pela  Associação  Commercial  de  Lisboa,  em 
que  o  governo  tomou  parte.  ^  Nada,   absoluta- 


^  Foi  n'esse  banquete  que  fallei  em  publico  pela  ul- 
tima vez,  traduzindo  toda  a  minha  admiração  pela  grande 
nação  brazileira: 

Ex.mo  Sr,  e  meus  Senhores: 

Tendo  a  honra  de  presidir  ao  governo  portuguez  e 
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mente  nada,  se  dizia  e  o  governo  absolutamente 
nada  sabia  que  tivesse  qualquer  relação  com  os 
acontecimentos  que  no  dia  immediato  se  desen- 
rolaram. No  dia  3,  o  Rei,  que  estava  em  Cintra 
com  sua  mãe,  veiu  a  Lisboa  para  visitar  o  cou- 


sendo  um  apaixonado  propngnador  do  estabelecimento  da 
intimidade  de  relações  económicas  entre  a  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  Portugal,  cumpro  o  dever,  mas 
grato  dever  ao  meu  espirito  de  homem  de  Estado  e  ao 
meu  coração  de  portnguez  e  de  patriota,  de  associar-me 
ás  homenagens  prestadas  ao  sr.  marechal  Hermes  da  Fon- 
seca, chefe  eleito  da  grande  nação  brazileira,  e  o  de  signi- 
ficar quanto  é  agradável  ao  povo  portuguez  a  visita  com 
que  foi  honrado  e  como  deseja  vêr  n'ella  o  ponto  de  par- 
tida para  que,  se  é  possível  ainda,  mais  se  apertem  os  já 
estreitos  laços  de  afTecto  e  amisade  que  unem  os  dois 
paizes. 

Quem  seguir  com  attenção  o  movimento  transforma- 
dor por  que  tem  passado  e  rapidamente  a  nação  brazileira, 
desde  logo  conhece  que  ella  tem  dado  passos  de  gigante 
no  caminho  da  civilisação  e  do  progresso,  nas  letras  como 
nas  sciencias,  nas  artes  como  nas  industrias,  na  economia 
como  nas  finanças,  tomando  um  logar  tão  distincto,  tanto 
em  destaque,  tão  seu,  que  bem  pôde  dizer-se  que  nas  res- 
tricções  á  lei  de  Monrôe,  justificadas  no  predomínio  de 
qualquer  paiz  americano,  os  Estados  Unidos  do  Brazil  en- 
tram com  uma  poderosa  e  admirável  concorrência.  Pois 
bem;  essa  grande  nação,  com  uma  vida  tão  intensa  e  tão 
moderna,  elegendo  para  supremo  arbitro  dos  seus  destinos 
o  sr.  marechal  Hermes  da  Fonseca,  disse  mais  do  que  po- 
deria ser  dito  pela  palavra  mais  eloquente  e  que  apre- 
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raçado  S.  Paulo  e  para  assistir  ao  jantar  que 
lhe  fora  oíferecido  pelo  Marechal  Hermes  da 
Fonseca.  Antes  do  almoço  deu  assignatura  ao 
governo. 

Fallei  como  de  costume  com  o  Rei  e,  como 


ciasse  a  grandeza  dos  predicados  intellectuaes  e  moraes 
do  homem  de  Estado,  a  quem  dirijo  as  mais  sinceras  e 
sentidas  saudações,  acompanhadas  do  vivo  desejo  de  que 
a  fortuna  lhe  decorra  prospera  e  grande,  para  o  seu  nome 
e  para  o  seu  paiz,  tão  grande  como  grande  é  o  affecto  que 
liga  Portugal  á  gloriosa  nação  brazileira,  sua  irmã  de  sem- 
pre e  cada  vez  mais  querida.  N'este  momento  da  historia 
dos  povos  é  admirável  vêr  como  uma  nação,  ainda  nova, 
se  avantaja  e  engrandece,  se  impõe  á  consideração  do 
mundo  pela  sua  immensa  e  rápida  prosperidade,  fazendo 
esconder  velhas  e  gastas  civilisações,  que  asphyxiarão  os 
povos,  votando-os  a  morte  certa,  se  não  romperem  pelo 
caminho  da  moderna  civilisação  e  da  Uberdade,  que  não 
somente  dá  satisfação  á  dignidade  humana,  mas  que  é 
essencial  para  os  paizes  viverem  com  honra  e  trabalha- 
rem para  o  seu  engrandecimento,  essa  liberdade  que  não 
é  apanágio  de  qualquer  regimen  politico  Na  França  repu- 
blicana o  respeito  pela  liberdade  não  é  maior  nem  me- 
nor do  que  na  Inglaterra  monarchica. 

Bate  mais  rápido  o  coração  verdadeiramente  portu- 
guez  ao  vêr  com  orgulho  a  prosperidade  do  paiz  que  tomou 
para  si  vida  autónoma  e  independente,  não  por  um  acto 
de  rebellião,  mas  pela  admirável  previsão  de  que  um 
grande  futuro  havia  de  honrar  as  duas  nações.  Separadas, 
mas  amando-se,  o  Brazil  e  Portugal  teem  vivido,  man- 
dando a  verdade  que  se  diga  que  Portugal,  quer  nos  dias 


236  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


nada  sabia  do  que  se  preparava,  limitei-me  a 
informál-o  de  que  as  Novidades  desmentiriam 
pela  maneira  mais  cathegorica  as  palavras  que 
um  correspondente  do  Daily  Chroniele  attribuia 
ao  ministro  dos  estrangeiaos,  quanto  a  interven- 


de  fortuna,  quer  nos  de  desventura,  tem  recebido  dos  seus 
irmãos  as  demonstrações  do  mais  enternecido  aíTecto. 

Separadas  pela  grandeza  do  oceano,  ellas  vivem  em 
uma  communidade  de  relações  económicas,  cujo  estreita- 
mento, mais  ainda,  é  a  aspiração  de  Portugal  e  que  bem 
ficaria  á  amisade,  fidalga  e  nobre,  que  do  Brazil  nos  vem. 

Tenho  defendido  o  estabelecimento  de  carreiras  re- 
gulares de  navegação  portugueza  para  o  Brazil  e  que  uma 
zona  franca  em  nma  das  margens  do  Tejo  seja  preparada 
para  receber  os  prodnctos  brazileiros.  Tenho-o  defendido 
e  sustentado  na  minha  acção  parlamentar,  até  ao  ponto  de 
vêr  approvada  na  Gamara  electiva  uma  proposta  de  lei  da 
minha  iniciativa,  que  tinha  em  vista  ligar  as  duas  nações 
atravez  dos  mares,  atravez  d'aquelles  mares  que  os  nave- 
gadores portuguezes  transpuzeram,  levando  pela  sua  mão 
a  Europa  ao  encontro  do  que  desconhecia,  atravez  d'aquel- 
les  mares  nunca  d'antes  navegados  e  cuja  fúria  a  audaciosa 
energia  dos  portuguezes  venceu,  com  o  máximo  proveito 
para  a  civilisação  e  para  a  humanidade.  Faço  sinceros  e 
apaixonados  votos  por  que  a  amisade  entre  os  dois  paizes 
se  perpetue,  para  que  mais  se  estreitem  ainda  os  laços 
de  intimidade  e  inegualavel  affecto  entre  Portugal,  mi- 
nha pátria  querida,  e  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil,  pela  prosperidade  da  grande  nação  amiga  e  irmã, 
exteriorisando-os  em  um  —  Vivam  os  Estados  Unidos  do 
Brazil ! 
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ção  extranha  nas  contendas  entre  portuguezes. 
Regressei  da  assignatura  á  rainha  casa  cerca  do 
meio-dia.  O  meu  secretario  informou-me  então 
de  que  tinha  havido  ura  atíentado  contra  o  pro- 
fessor Bombarda,  o  qual  recebera  dois  tiros, 
deixando-o  graveraente  ferido.  Ira  pressionou- rae 
muito  a  noticia,  não  só  por  se  tratar  de  um  ho- 
mem de  grande  valor  scientifico,  mas  por  pen- 
sar que  o  facto  podia  ter  consequências  para  a 
ordem  publica,  sobretudo  se  tivesse  qualquer 
relação  com  a  politica.  O  professor  Bombarda 
era,  por  assim  dizer,  a  alma  do  combate  contra 
os  jesuítas,  e  bem  podia  ter  acontecido  que  a 
paixão  da  lucta  levasse  áquelle  extremo.  Não 
fora  assim.  Fora  a  obra  de  ura  louco,  mas  essa 
convicção  era  difficil  de  fazer  era  todos  os  espi- 
rites. Procurei  informar-me  do  estado  do  ferido, 
e  soube  então  que  lhe  havia  sido  feita  no  hospi- 
tal de  S.  José  uma  melindrosa  operação  cirúr- 
gica. Como  de  costume,  fui  para  o  ministério  do 
reino.  Cerca  das  três  horas  da  tarde,  o  coronel 
Moraes  Sarmento,  commandante  da  policia  de 
segurança,  informou-rae  pelo  telephone  de  que 
um  seu  agente  ouvira,  para  os  lados  do  Beato, 
um  individuo  segredar  a  outro:  «Hoje,  ás  três 
da  manhã»,  o  que  lhe  dera  a  impressão  de  que 
algum  facto  grave  houvesse  durante  a  noite. 

Charaei  ao  ministério  do  reino  o  juiz  de  ins- 
trucção,    informando-o   da  suspeita  do  coronel 
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Moraes  Sarmento.  Nada  sabia  de  positivo.  Os 
seus  agentes  diziara-lhe  que  os  republicanos  ti- 
nham muita  gente,  mas  sem  nenhuma  indicação 
definida.  Mostrou-me  então  um  trecho  de  uma 
planta  da  cidade  de  Lisboa,  que  tinha  marcados 
pontos  com  as  referencias:  —chefe  de  grupo  — 
deposito  de  bombas — ,  mas  logo  accrescentou 
que  era  apenas  am  trecho  da  planta,  sem  orien- 
tnção,  sem  designação  das  ruas  nem  de  casas, 
servindo  apenas  paia  concluir  que  alguma  cousa 
de  grave  se  preparava  para  breve.  As  informa- 
ções dadas  á  policia  continuavam  a  ser  vagas  e 
indefinidas. 

A  Capital,  de  7  de  março  de  1911,  attribuiu 
ao  juiz  Almeida  Azevedo  o  ter  dito  o  seguinte 
sobre  a  syndicancia  feita  ao  Juizo  de  Instrucção 
Criminal: 


Mais  depoz  o  ex-juiz  que  tinha  conhecimento  da  revo- 
lução preparada  no  dia  4  de  outubro.  Que  possuia  um 
mappa  com  um  plano  da  distribuição  das  forças  populares, 
tendo  marcadas,  em  especial,  as  casas  onde  estava  depo- 
sitado o  armamento.  Que  foi  levar  esses  documentos  a 
casa  do  snr.  Teixeira  de  Sousa,  que  lhe  communicou  ter 
também  iuformações,  de  outra  origem,  confirmando  o 
facto. 

Não  é  exacto.  Mostrou-me,  no  dia  3,  um  tre- 
cho de  um  croquis  de  Lisboa,  nas  condições  que 
acabo  de  referir.  Nada  me  disse  da  revolução  no 
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dia  3.  Fui  eu  que  lhe  dei  essa  informação  no  dia 
3  á  noite,  pelo  telephone,  ao  que  elle  me  respon- 
deu: «Também  me  parece.» 

Quando,  á  vista  do  croquis,  no  dia  3  á  tarde, 
eu  disse  ao  juiz  de  instrucção  criminal  que,  ven- 
do marcados  com  cruzes  os  depósitos  de  bom- 
bas se  devia  immediatamente  proceder,  respon- 
deu-me  que  se  tratava  apenas  de  um  pedaço  do 
mappa,  sem  orientação  nem  designação  de  ruas 
nem  de  casas.  Nem  de  outra  maneira  se  com- 
prehenderia  que  elle  não  tivesse  logo  mandado 
proceder  ás  buscas  e  apprehensão.  Segundo  de- 
pois me  foi  referido,  o  governador  civil  de  Lis- 
boa também  reconheceu  a  inutilidade  do  referido 
croquis.  De  resto,  taes  depósitos  de  armamento 
não  appareceram  durante  a  Revolução. 

Eram  cmco  horas  da  tarde  quando  o  profes- 
sor Augusto  de  Vasconcellos,  que  operara  o 
professor  Bombarda,  e  a  quem  eu  havia  pedido 
noticias  do  ferido,  me  telephonou  do  hospital  de 
S.  José  informando-me  de  que  acabara  de  falle- 
cer.  Fez-me  a  noticia  impressão  profunda,  não 
só  pelo  facto  em  si,  mas  poi-que  me  fez  suspeitar 
foi-temente  de  que  seria  causa  bastante  para  a 
explosão  do  movimento  revolucionário,  tanto 
mais  quanto  era  certo  que  logo  os  placareis  do 
Século,  dando  a  noticia,  accrescentavam  que  «o 
povo  de  Lisboa  estava  convencido  de  que  o  assas- 
sinato fora  obra  dos  clericaes».  Pediu  a  policia 
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ao  Século  que  fizesse  retirar  os  perigosos  pla- 
carás, no  que  foi  attendida. 

Puz-me  iramediatamente  em  communicação 
com  o  general  commandante  da  divisão,  recom- 
mendando-llie  que  puzesse  todos  os  corpos  de 
prevenção,  pois  eu  esperava  acontecimentos  gra- 
ves n'essa  noite. 

Fui,  como  era  meu  dever,  ao  liospitai  de  S. 
José,  por  se  tratar  de  um  homem  de  reconhe- 
cido valor  scientifico  e  por  haver  morrido  no 
exercício  das  suas  funcções,  dependentes  do  mi- 
nistério do  reino,  a  meu  cargo.  Encontrei  ali 
somente  a  desolada  viuva,  um  filho  e  o  profes- 
sor Augusto  de  Vasconcellos.  Em  volta  d'aquelle 
acontecimento  só  notei  o  mais  absoluto  silencio 
e  quietação.  Mais  se  formou  no  meu  espirito  a 
desconfiança  de  que  se  estava  em  vésperas  de 
cousas  graves.  A  ausência  dos  chefes  republi- 
canos, o  nenhum  partido  tirado  d'aquella  morte 
trágica,  fez  em  mim  a  suspeita  de  que  se  entre- 
tinham a  preparar  um  movimento  revolucioná- 
rio. Cheguei  á  minha  casa  cerca  das  7  horas  e 
meia  da  tarde.  Quiz  de  novo  repetir  as  minhas 
recomtnendações  para  a  mais  rigorosa  preven- 
ção, mas  não  me  foi  possível:  os  commandantes 
da  divisão  e  das  guardas  municipaes  já  tinham 
saído  para  o  Paço  de  Belém,  para  assistirem  ao 
jantar  offcrecido  |)elo  mareclial  Hermes  da  Fon- 
seca. Somente  pude  fallar  ao  official  de  serviço 
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no  Quartel  General,  a  quem  repeti  a  recommen- 
dação  que  pouco  tempo  antes  eu  tinha  feito  ao 
general,  por  signal  que  me  ficou  a  impressão  de 
que  o  commandante  havia  saído  para  o  Paço  sem 
deixar  feitas  as  prevenções.  Ao  commandante 
da  policia  recommeiídei  que,  ás  10  da  noite, 
mandasse  recolher  todos  os  guardas  ás  respe- 
ctivas esquadras. 

Eu  tinha  convite  para  o  jantar  do  Paço  de 
Belém.  Ahi  deviam  estar  já  os  ministros  da  guer- 
ra, marinha  e  da  fazenda,  que  tinham  sob  a  sua 
acção  as  tropas  de  linha,  a  armada  e  a  guarda 
fiscal;  também  ali  estavam  os  commandantes  da 
divisão  e  das  guardas  municipaes. 

Como  se  vê,  até  aqui  eu  tinha  apenas  a  sus- 
peita, embora  fortemente  fundada,  de  que  acon- 
tecimentos graves  se  dariam  na  noite  de  3  de 
outubro.  Mas  não  passava  de  suspeita.  Não  ti- 
nha informação  da  policia  nem  de  caracter  par- 
ticular. Das  minhas  suspeitas  ainda  pude  dar 
conhecimento  pelo  telephone  á  rainha  D.  Amé- 
lia, que  se  encontrava  no  Paço  da  Pena.  Saí  pajjíi 
o  Paço  de  Belém,  mais  para  prevenir  o  Rei,  os 
ministros  e  os  commandantes,  do  que  para  jan- 
tar. No  caminho  obtive  a  certeza  de  que  n'essa 
noite  se  faria  a  Revolução.  Fui  informado  por 
um  amigo  meu,  que  me  esperava,  de  que  para 
isso  estavam  prevenindo  as  choças  e  barracas. 
Não  podia  eu  ter  duvidas,  tal  era  a  seriedade 

VOL.  u  i(à 
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da  informação.  Chegado  ao  Paço  de  Belém,  logo 
preveni  o  com  mandante  da  divisão  e  o  coronel 
Malaquias  de  Lemos,  comraandante  das  guardas 
municipaes.  ^  Em  seguida  dei  ao  Rei  informa- 
ções do  que  sabia  e  a  certeza  do  movimento  re- 
volucionário. Preveni  todos  os  ministros  que  ali 
se  encontravam.  O  ministro  da  marinha  e  o  com- 


1    Já  corria  a  impressão  d'este  livro  quando  o  Diário 
de  Noticiax  publicou  o  que  o  general  Malaquias  de  Lemos 
fallecido  em  fevereiro  de  1912,  deixara  escripto,  com  o  ti- 
tulo —  A  minha  acção  durante  a  revolução  de  outubro  de  1910. 
Teve  em  vista  o  extincto  general  comprovar  a  sua  leal- 
dade á  causa  monarchica,  a  qual,  por  mim,  nunca  eu  puz 
nem  ponho  em  duvida.  Uma  cousa  é  a  lealdade  e  outra, 
bem  diversa,  é  a  energia  e  decisão.  Esse  relato  dos  acon- 
tecimentos de  outubro  de  191<i  confirma,  em  muitos  pon- 
tos, o  que  deixo  affirmado  na  presente  publicação.  Debalde 
se  procurará  na  sua  defeza  qualquer  passagem  relativa  á 
falsidade  com  que  me  attribuiram  ter  impedido,  por  minha 
acção,  que  o  general  Malaquias  de  Lemos  se  puzesse  á 
frente  da  municipal  durante  os  acontecimentos.  Não  o  diz 
porque,  quem  escreve  para  historia  e  se  encontra  ás  por- 
tas da  eternidade,  não  se  serve  de  falsidades,  não  calumnia 
ninguém.  Terei  de   recorrer  em  diversas  notas  ao  teste- 
munho que  é  dado  pelo  general   Malaquias  de  Lemos. 
N'esta  altura  transcrevo  somente  a  parte  em  que  affirma 
que  eu  lhe  dei  conhecimento  de  que  a  revolução  rebenta- 
ria no  dia  3  de  outubro,  ao  general  commandante  da  divi- 
são e  ao  coronel  commandance  de  cavallaria  1,  antes  mesmo 
de  informar  o  Rei  e  logo  que  entrei  no  Paço  de  Belém : 
«O  movimento  revolucionário,  a  bem  dizer,  começou- 
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mandante  das  guardas  municipaes  saíram  im- 
mediatamente,  não  assistindo  ao  jantar.  O  mi- 
nistro foi  á  majoria  general  da  armada,  e  o  com- 
mandante  das  municipaes  foi  dispor  tudo  para 
a  defoza.  Pelo  telephone  fallei  com  o  ministro 
da  fazenda,  que  ordenou  que  a  guarda  fiscal 
abandonasse  a  barreira,  recolhesse  aos  três  quar- 


a  r«anifestar-Sb  'ia  praça  de  D.  Pedro,  no  <1:a  do  segunda 
feira  3  de  outubro,  quanao  se  vulgansou  a  noticia  do  atten- 
tado  contra  o  dr.  Bombarda.  Embora  me  custasse  acredi- 
tar que  esse  movimento  tivesse  immediata  sequencia,  tão 
aimunciado  e  contra-annunciado  havia  sido,  pensei  desde 
logo  na  necessidade  de  tomar  precauções,  recommendando 
TOiíior  vigilância  e  permanência  nos  quartéis,  precauções 
que  mais  tarde  me  foram  recommendadas  por  determina- 
ção do  sí.  presidente  do  conselho. 

Convidado  para  o  banquete  que  n'essa  noite  foi  dado 
pelo  sr.  marechal  Hermes  da  Fonseca  no  Paço  de  Belém, 
não  tencionava  comparecer,  reconhecendo  a  necessidade 
de  não  me  afastar  do  meu  posto  no  quartel  do  Carmo. 
Mas,  tendo  eu  tentado  durante  o  dia,  por  intermédio  do 
sr.  tenente  coronel  Waddington,  official  de  serviço,  avis- 
tar-me  com  el-rei,  a  quem  tinha  que  fazer  communicações 
de  certa  importância,  e  não  o  havendo  conseguido  por 
estar  sua  magestade  muito  occupado  e  não  poder  receber- 
me,  (içou  assente  que  a  entrevista  se  realisasse  depois  do 
jantar.  Isto  determinou  a  minha  ida  ao  Palácio  de  Belém. 

Muito  próximo  das  S  horas  da  noite,  e  estando  já  quasi 
todos  os  convidados  no  Palácio,  fui  chamado  ao  salão  de  en- 
trada para  falar  com  o  sr.  Teixeira  de  Sousa,  que  me  disse 
porjórma  positiva  que  nessa  noite  rebentaria  a  revolução.  Sem 

* 
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teis  de  Lisboa  e  ficasse  de  prevenção  sob  o  com- 
mando  geral  do  general  da  divisão. 

Eu  quiz  dispeiisar-nie  de  assistir  ao  jantar. 
O  Rei  viu  n'is3o  um  motivo  de  alarme  e  foi  de 
opinião  que  eu  ficasse.  Para  haver  menos  de- 
mora, recoramendou  D.  Manuel  a  Batalha  de 
Freitas    que   supprimisse   alguns    pratos.    Tra- 


descurar  as  providencias  necessárias,  eu  continuava  a 
descrer. 

Enn  seguida  a  umas  ponderações  minhas,  juntámo-nos 
com  o  commandante  da  divisão  e,  se  bem  me  recordo, 
com  o  commandante  de  lanceiros  sr.  coronel  Albuquerque,  a 
quem  o  sr.  Teixeira  de  Sousa  informou  do  movimento  que  se 
preparava. 

Claro  é  que  resolvi  não  assistir  ao  banquete,  desistin- 
do, mesmo,  de  falar  a  el-rei.  Pelo  telephone,  dei  algumas 
instrucções,  sobre  prevenção  mais  rigorosa,  para  o  quartel 
do  Carmo,  para  onde  em  seguida  me  dirigi. 

Aí  chegado  continuei  com  as  minhas  precauções,  fa- 
zendo recolher  a  quartéis  as  patrulhas  de  cavallaria  e  al- 
gumas guardas  de  infantaria  que  julguei  dispensáveis,  re- 
commendando  de  novo  aos  commandantes  das  compa- 
nhias e  esquadrões  a  maior  vigilância. 

Assim,  ficaram  os  eíTectivos  elevados  proximamente  a 
iOO  praças  por  cada  companhia  de  infantaria  e  60  cavallos 
por  esquadrão,  ou  sejam,  no  total,  600  praças  de  infanta- 
ria e  240  de  cavallaria 

Seriam  9  horas  da  noite. » 

(Malaquias  de  Lemos  —  Diário  de  Noticias,  de  25  de 
fevereiro  de  1912). 
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tou-se  então  das  pessoas  do  Rei  e  do  infante  D. 
Affonso,  que  também  estava  presente.  Eu  tinha 
dito  ao  Rei  que  eile  devia  sair  para  Cintra,  logo 
ao  fim  do  jantar,  para  não  distrair  força  publica 
na  sua  guarda.  O  meu  coUega  dos  estrangeiros 
opinou  por  que  ficasse  no  Paço  das  Necessida- 
des, no  que  concordei,  depois  de  alguma  dis- 
cussão. 

Era  de  evidente  conveniência  que  D.  Manuel 
se  não  expuzesse  aos  perigos  de  uma  revolução 
contra  elle  principalmente  dirigida,  como  repre- 
sentante do  regimen  monarchico.  Sem  successão 
directa,  se  a  revolução  o  supprimisse,  a  causa 
monarchica  ficaria  desde  logo  perdida.  Além 
d'esta  circumstancia  de  caracter  politico,  corria 
ao  governo  a  obrigação  de  defender  a  vida  do 
Rei.  Por  taes  motivos  não  aconselhei  D.  Manuel 
a  coUocar-se  á  frente  das  tropas,  sendo  certo 
ainda  que,  conforme  as  aífirmações  diariamente 
feitas  pelos  commandantes  da  força  publica,  as 
instituições  seriam  defendidas  com  a  certeza  de 
êxito,  sendo  apenas  de  recear  os  excessos  que  a 
divisão  praticaria,  como  mais  de  uma  vez  me 
foi  ponderado  pelo  general  Raphael  Gorjão  e 
naquelle  mesmo  momento  me  repetia. 

Mas  demovi  eu  D.  Manuel  de  qualquer  pro- 
pósito que  manifestasse  de  se  collocar  á  frente 
das  tropas,  expresso  naquelle  momento  ou  du- 
rante a  Revolução  ?  Não ;  absolutamente  não.  Os 
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que  me  attribuiram  essa  attitude  faltaram  in- 
teiramente á  verdade.  Nunca  D.  Manuel  me 
expressou  esse  desejo,  e  por  isso  nunca  contrahi 
tal  responsabilidade.  Não  duvido  acreditar  (que 
o  Rei  tomaria  o  logar  que  o  governo  lhe  indi- 
casse, qualquer  que  fosse  o  perigo ;  mas  ninguém 
lhe  poderia  aconselhar  que  se  collocasse  ao  al- 
cance de  uma  carabina  ou  de  uma  bomba  explo- 
siva, t-inío  mais  quanto  era  certo  qae,  pela  con- 
fiança que  aos  responsáveis  inspirava  a  força 
publica,  esse  grande  risco  era  dispensável. 

—  E  eu  onde  fico?  Perguntou-me  o  Infante. 

—  Não  deve,  pela  sua  qualidade  de  Príncipe 
Real  ficar  com  EiRei,  sujeito  ao  mesmo  perigo, 
obtemperei  eu. 

—  Mas  é  que  no  Estoril,  onde  estou,  dizia  o 
Infante,  não  tenho  guarda.  Posso  ir  para  a  ci- 
dadella  de  Cascaes,  aoi\de  a  ha. 

Dizendo  isto,  não  pretendo  desmerecer  as 
qualidades  de  homem  va'ente  do  infante  D.  Af- 
fonso,  das  quaes  mais  de  uma  vez  deu  provas ; 
desejo  apenas  accentuar  que  eu  não  contrariei 
qualquer  propósito  seu.  Não  aconselhei  que  to- 
masse logar  entre  as  tropas  .|ue  se  dizem  fieis  e 
por  isso  também  elle  se  não  recusou  a  fazêl-o. 

Já  n'este  ponto  desminto  j.ela  maneira  mais 
firme  e  cathegorica  a  falsidade  de  que  eu  re- 
commendára  a  sua  saída  para  Cascaes  e  que  o 


PABA.  A   HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  247 


infante  D.  AíTonso  desejava  tomar  logar,  como 
general,  á  frente  das  tropas. 

Foi  para  Cascaes  por  preferir  isso  a  ir  para 
o  Estoril,  onde  estava  passando  o  outomno,  e 
nem  uma  só  palavra  pronunciou  relacionada 
com  qualquer  desejo  de  tomar  parte  na  repres- 
são do  movimento  revolucionário.  Affirmo-o  pela 
maneira  mais  cathegorica. 

Retirei-me  do  Paço  de  Belém,  com  o  minis- 
tro da  guerra,  cerca  das  9  horas  e  meia  da  noi- 
te, tendo  prevenido  os  meus  col  legas  para  se 
reunirem  em  minha  casa,  ao  Largo  de  S.  Sebas- 
tião da  Pedreira. 

Chegado  ali  telephonei  ao  Juiz  de  Instrucção 
Criminal,  dizendo-lhe  ter  eu  a  confirmação  de 
que  de  noite  explodiria  o  movimento  revolucio- 
nário e  pedindo-lhe  que  fosse  á  minha  casa. 

« — Também  me  parece.  Vou  já.  Tal  foi  a 
resposta  do  juiz  António  Emilio. 

D*ahi  a  pouco  entrou  em  minha  casa,  onde 
permaneceu  até  ao  dia  seguinte,  ás  8  horas  da 
manhã.  O  juiz  de  instrucção  criminal  não  me 
deu  informação  nenhuma,  porque  decerto  a  não 
tinha.  Dou  estas  explicações  ainda  no  intuito  de 
pulverisar  as  accusações  dos  meus  inimigos, 
que  querem  imputar-me  responsabilidade  no 
êxito  da  revolução.  Seria  commodo  para  mim 
deixar  correr  a  falsidade,  quando  tanta  gente 
se  apressou  a  declarar  serviços  prestados  á  im- 
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plantação  da  Republica,  mas  não  convinha  á 
rainha  consciência  de  homem  que  nunca  soube 
o  que  é  uma  deslealdade. 

Na  ordem  de  idéas  em  que  se  lançaram  a 
meu  respeito  os  meus  detractores,  fizeram  cor- 
rer que  o  juiz  de  instrucção  me  informara  no 
dia  3  á  noite  de  que  os  dirigentes  da  revolta 
estavam  reunidos  em  uma  casa  da  rua  da  Es- 
perança e  de  que  eu  recusara  auctorisação  para 
os  prender. 

Não  creio,  que  o  juiz  António  Emilio  tal  dis- 
sesse. Isso  representa  uma  falsidade  tão  grande 
como  tantas  outras  inventadas  a  meu  respeito. 
Aquelle  magistrado  nem  me  deu  essa  informa- 
ção nem  pediu  auctorisação  para  prender  quem- 
quer  que  fosse  na  noite  do  dia  3  de  outubro. 
Fui  eu  quem  lhe  dei  a  noticia  da  Revolução, 
indo  immediatamente  para  a  minha  casa,  onde 
se  conservou  até  ao  dia  imraediato  com  os  meus 
collegas  do  goveino  e  com  os  meus  secretários. 
Os  seus  agentes  estavam  reunidos  no  governo 
civil.  Durante  a  Revolução  ninguém  me  falou 
na  reunião  da  rua  da  Esperança  ou  em  outra 
qualquer. 

É  preciso  ter  bem  presente  a  circumstancia 
de  que  no  próprio  dia  3  de  outubro  é  que  foi  re- 
solvido que  a  Revolução  fosse  feita  na  noile  d'esse 
dia.  Foi  resolvida  definitivamente  na  reunião  que 
teve  logar  em  uma  casa  da  rua  da  Esperança, 


PARA  A   HISTORIA   DA   REVOLUÇÃO  249 


na  noite  do  mesmo  dia  em  que  ella  foi  planeada, 
como  se  vê  peias  declarações  que  o  capitão  Palia 
fez  ao  Século  de  18  de  outubro  de  1910 : 

Na  segunda-feira,  3,  pelas  8  horas  da  manhã,  reuni- 
ram-se  os  revolucionários  no  escriptorio  do  sr.  Innocen- 
cio  Camacho  e  ali  se  soube  que  o  cruzador  D.  Carlos  saía 
para  Gascaes,  pois  a  guarnição  estava  na  intenção  de  se 
revoltar.  Foi  também  resolvido  que  a  revolução  se  fizesse 
na  noite  de  3  para  4.  Gomo  o  governo  de  nada  suspeitava, 
e  como  fosse  sempre  de  opinião  que  com  os  regimentos 
de  prevenção,  tendo  os  seus  officiaes  á  frente  nada  se  po- 
deria fazer,  optou-se  que  o  signal  se  fizesse  pela  1  hora 
da  noite,  dando-se  salvas  a  bordo  e  depois  em  artilharia, 
para  prevenir  o  exercito  adherente.  Ficou  também  resol- 
vido que  os  revolucionários  se  reunissem  pelas  8  horas 
da  noite,  n'um  terceiro  andar  da  rua  da  Esperança,  e  de 
facto  a  essa  hora  todos  ali  estavam. 

Quando  faziam  a  combinação,  chegou  a  noticia  de  que 
o  governo  tinha  mandado  pôr  as  tropas  de  prevenção,  por 
causa  dos  tumultos  originados  pelo  assassinio  do  sr.  dr. 
Miguel  Bombarda.  Todos  ficaram  contrariados,  mas  o  al- 
mirante, que  presidia  á  reunião,  continuou  persistindo  pela 
salda  dos  revolucionários.  Gomo  elle  e  um  seu  collega 
fizessem  algumas  objecções,  o  almirante  responaeu: 

—  Não  se  importe  com  os  outros,  responda  por  si,  e 
se  a  revolta  fracassar,  damos  um  tiro  nos  miolos. 

Na  manhã  do  dia  3  os  chefes  revolucionários 
planearam  o  movimento  para  essa  noite.  Ao  fim 
da  tarde  tive  eu  a  informação,  não  do  que  se 
passara,  mas  de  que  a  Revolução  se  faria  n'a- 
quella  noite. 
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Quem  me  preveniu  de  que  a  Revolução  se  ia 
fazer  d'ahi  /i  horas  não  me  quiz  dar  outras  in- 
dicações. Foi  proclamada  a  Republica.  Apesar 
de  ferido,  recebi  dezenas  de  pessoas  que  refe- 
riam factos  e  episódios  do  movimento.  Ninguém 
me  fallou  na  reunião  da  rua  da  Esperança.  E' 
que  somente  d'ella  sabiam  os  que  ali  se  haviam 
reunido  e  esses  ainda  não  tinham  fallado.  Sou- 
be-se  d'essa  reunião  no  dia  12  de  outubro  de 
1910,  pela  entrevista  de  João  Chagas  com  a  Ca- 
pital, de  que  já  reproduzi  alguns  trechos: 

« 

«Tudo  concorria   para  que  o  começo 

do  mez  de  outubro  fosse  assignalado  pela 
realisação  de  um  sonho  ardente  de  tantos 
annos.  O  assassínio  de  Miguel  Bombarda 
e  a  noticia  de  que  os  navios  de  guerra 
iam  sair  do  Tejo  forçaram  os  revolucio- 
nários a  proceder  sem  delongas.  Apra- 
soa- se  ama  reanião  magna  dos  organisa- 
dores  do  mooimenio  para  a  noite  do  dia 
3,  n'am  terceiro  andar  da  rua  da  Espe- 
rança. Ali  estiveram,  que  me  recorde: 
Cândido  dos  Reis,  Affonso  Costa,  José 
Relvas,  Eusébio  Leão,  Innocencio  Cama- 
cho, José  Barbosa,  António  José  de  Al- 
meida, representantes  da  armada  e  de 
todos  os  corpos  da  gaarnição  da  capi- 
tal. » 


PARA    A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  251 


Foi  pela  Capital  que  houve  conhecimento  da 
reunião  da  rua  da  Esperança,  reahsada  ás  9 
horas  da  noite  do  dia  3.  Até  á  entrevista  de  João 
Chagas,  pubUcada  no  dia  12  por  este  jornal, 
ninguém,  nenhum  periódico  a  ella  se  referiu. 

A  policia  nada  soube.  Ignorava-se  tudo  quanto 
ao  detalhe  da  organisação  revolucionaria,  sobre- 
tudo pelo  que  dizia  respeito  aos  seus  trabalhos 
na  guarnição  militar  de  Lisboa.  Sabia  eu,  desde 
19  de  agosto,  que  na  armada  muito  tinham  feito 
os  revolucionários  e  que  os  navios  de  guerra 
eram  a  base  do  movimento  que  tinha  sido  fixa- 
do para  a  noite  do  dia  19  para  o  dia  20  de  agos- 
to, e  exactamente  por  isso  é  que,  contra  a  infor- 
mação dada  ao  ministro  da  marinha  de  que 
nada  se  denunciava  de  suspeitoso  na  guarnição 
das  unidades  navaes,  se  tinha  resolvido  que 
saíssem  do  Tejo  novamente,  indo  o  D.  Carlos 
á  Inglaterra  para  fabrico.  Esta  resolução  foi  co- 
nhecida e  foi  ella,  dizem,  que  determinou  os 
marinheiros  a  exigirem  dos  comités  revolucio- 
nários que  o  movimento  fosse  precipitado. 

O  governo  esperava  no  dia  4  uma  Revolu- 
ção, cujo  detalhe  e  elementos  desconhecia,  mas 
com  confiança  em  que  seria  suffocada,  taes  eram 
as  conclusões  a  tirar  das  declarações  repetidas 
pelos  commandantes  da  força  publica. 

Todos  se  enganaram  :  os  commandantes  das 
forças   fieis  e  os  organisadores  do  movimento 
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revolucionário,  mas  mais  enganado  foi  o  gover- 
no, que  não  pôde  encontrar  meios  de  levar  as 
forças  com  que  contava  á  defesa  do  regimen, 
certamente  porque  ellas  não  quizerara. 

Vejamos  em  primeiro  logar  os  elementos 
com  que  a  Revolução  contava. 

Foram  encarregados  de  traçar  o  plano  da 
Revolução  o  official  de  aríilhaiia  Alfredo  Er- 
nesto de  Sá  Cardoso,  o  tenente  de  caçadores 
Hélder  Ribeiro  e  o  1."  tenente  da  armada  Ara- 
gão e  Mello. 

Pelo  primeiro  d'elles  foi  o  plano  publicado 
no  Século  de  22  de  dozembro  de  1910,  e  nos  ter- 
mos seguintes : 

A  cidade  estava  dividida  em  zonas  e  para  estas  havia 
60  grupos  de  dezeseis  homens  cada  um,  armados  da  se- 
guinte maneira:  cinco  com  bombas,  cinco  com  pistolas  e 
os  seis  restantes  para  transmissão  de  ordens,  e  todos  des- 
tinados a  observar  os  quartéis  da  guarda  municipal,  quer 
installando-se  em  casas  alugadas  nas  proximidades,  quer 
escondendo-se  nas  esquinas  das  ruas  fronteiras.  A'  ma- 
neira que  essas  tropas  fieis  ao  regimen  saissem,  as  bom- 
bas e  as  balas  decerto  haviam  de  provocar  a  desordem 
entre  ellas.  Havia  ainda  outros  grupos:  uns  destinados  a 
prender  os  offlciaes,  em  suas  casas  ou  nos  quartéis,  com 
o  fim  de  evitar  o  seu  contacto  com  os  sargentos  e  praças, 
outros  para  impedir  a  entrada  dos  offieiaes  nos  quartéis  e 
outros,  finalmente,  para  ajudarem  a  sublevar  os  regimen- 
tos e   para  sairem  com  elles  depois  de  se  terem  armado. 

Para  enfraquecer  o  abastecimento  de  munições  das 
tropas  fieis,  também  um  grupo  de  populares,  de  todas  as 
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povoações  visinhas  de  Beirolas,  estava  destinado  a  tomar 
este  deposito  de  munições. 

Todas  as  linhas  telephonicas  e  telegraphicas  estavam 
estudadas,  devendo  ser  cortadas  ao  primeiro  aviso,  quando 
se  visse  que  não  podiam  ser  utilisadas  pelos  revolucioná- 
rios. 

A  carbonária  fizera  larga  colheita  eirj  cabos  e  solda- 
dos da  guarnição  e  em  todos  os  regimentos,  com  excepção 
de  infantaria  1,  lanceiros  2  e  infantaria  16,  havia  grupos  de 
sargentos  compromettidos  no  movimento. 

Os  regimentos  de  infantaria  1  e  lanceiros  2,  em  grande 
parte  hostis,  eram  contidos  em  respeito  poios  populares 
de  Belém,  juntamente  com  cavallaria  4. 

Ficou  combinado  que  se  alugariam  20  automóveis  para 
serviço  de  saúde  e  transmissão  de  ordens. 

Colhidos  estes  elementos  ultimou-se  o  plano  e  dois  ou 
ires  dias  depois,  effectuava-se  uma  reunião  em  casa  do 
sr.  Bernardino  dos  Santos  Carneiro,  a  que  compareceram, 
além  do  comité  militar,  o  almirante  Reis,  os  officiaes  indi- 
gitados para  commandar  as  differentes  unidades  e  os  or- 
ganizadores do  plano. 

N'esta  reunião  expoz  Hélder  Ribeiro  o  plano.  Previ- 
ram-se  duas  hypotheses :  a  do  Rei  estar  em  Lisboa  e  a  de 
não  estar.  Em  qualquer  dos  casos  o  movimento  iniciava- 
se  por  uma  salva  de  31  tiros  dada  a  bordo  de  um  navio 
de  guerra,  á  qnal  devia  corresponder  outra  de  31  tiros, 
dada  em  artilharia  1. 

A  este  signal  os  grupos  civis  corriam  aos  seus  pos- 
tos, uns  aos  quartéis  da  guarda  municipal,  outros  aos  quar- 
téis dos  regimentos  revolucionários,  ás  casas  dos  officiaes, 
aos  silios  onde  deviam  ser  cortadas  as  linhas  telephonicas 
e  telegraphicas,  a  Beirolas,  etc. 

Caçadores  2,  infantaria  2,  guaida  fiscal,  de  Alcântara, 
e  marinheiros  do  quartel  formavam  uma  columna  de  ata- 
que, destinada  a  exercer  um  golpe  de  mão  sobre  as  Ne- 
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cessidades,  prendendo  o  Rei  se  elle  ali  estivesse,  a  actuar 
sobre  a  guarda  municipal  de  Alcântara  e  a  vigiar  as  com- 
municações  com  Belern,  prompta  a  repellir  um  ataque  de 
infantaria  1  ou  de  caçadores  2,  se  estes  regimentos  con- 
seguissem passar  atravez  dos  grupos  civis  em  Belém. 

Caçadores  5,  infantaria  5  e  engenheiros  constituíam 
outra  columna,  que,  sob  o  commando  do  snr.  general  En- 
carnação Ribeiro,  devia  inutilisar  o  quartel  general  e  cer- 
car depois  o  Carmo.  O  regimento  de  engenharia  ficava 
na  estação  do  Rocio,  em  observação,  protegendo  a  co- 
lumna contra  um  possível  ataque  da  municipal  dos  Loyos 
e  do  Cabeço  da  BoUa;  caçadores  5,  tomando  as  emboca- 
duras do  largo  do  Carmo,  vigiava  o  quartel  da  guarda  mu- 
nicipal, e  infantaria  5  concentrava-se  em  S.  Roque. 

Dos  navios,  devia  desembarcar  uma  força  de  cerca  de 
600  homens.  No  caso  do  Rei  não  estar  em  Lisboa  esta 
força  desembarcaria  no  Arsenal  ou  no  Terreiro  do  Paço, 
apoderava-se  da  estação  central  dos  telegraphos,  onde 
deixava  100  homens,  e  seguia  para  a  praça  de  Camões, 
de  onde  vigiava  os  Paulistas  e  o  Chiado,  prompta  a  acu- 
dir onde  fosse  preciso.  No  caso  do  Rei  estar  em  Lisboa, 
desembarcava  na  Rocha  do  Conde  de  Óbidos,  ou  onde  pu- 
desse, destacava  uma  força  para  a  estação  dos  telegra- 
phos e  concentrava-se  nas  Cortes  ou  esperava  no  Aterro, 
para  egualmente  acudir  onde  fosse  preciso.  N'esta  hypo- 
these,  infantaria  5  destacava  uma  força  para  o  Camões. 

Logo  que  a  marinha  desembarcasse  mandaria  muni- 
ções para  o  quartel  de  marinheiros,  onde  havia  11:000  car- 
tuchos apenas. 

Um  dos  navios  revoltados  —  Adamastor,  D.  Carlos  e 
S.  Raphnel — devia  ficar  em  frente  do  Terreiro  do  Paço; 
os  outros  tomariam  as  posições  que  a  occasião  aconse- 
lhasse. 

Duas  horas  depois  de  iniciada  a  revolução  desembar- 
cariam no  Terreiro  do  Paço,   vindas  de  Valle  de  Zebro, 


PARA    A  HISTORIA   DA  REVOLUÇÃO  256 


cerca  de  2:000  armas  e  80:000  cartuchos  para  armar  popu- 
lares. 

As  metralhadoras  de  caçadores  5  e  2  deviam,  confor- 
me as  necessidades,  repartir-se  pelas  differentes  forças 
das  columnas. 

A  guarda  fiscal  de  leste  ia  encontrar-se  em  Beirollas, 
entrincheirando-se  ahi  com  os  populares,  ficando  d'este 
modo  o  deposito  de  munições  em  poder  dos  revolucioná- 
rios. Era  sobre  Beirollas  que  se  devia  operar  a  retirada, 
se  fosse  precisa. 

Infantaria  16  revoltava-se  e  marchava  para  artilharia 
1,  para  proteger  o  movimento  insurreccional  d'este  regi- 
mento. Logo  que  a  artilharia  pudesse  sair,  seguiria  uma 
parte  para  a  columna  das  Necessidades  e  outra  para  a 
columna  de  S.  Roque. 

O  grupo  a  cavallo,  insurreccionando-se,  vinha  ter  ao 
quartel  de  Campolide  e  d'ahi  seguiria  para  aquella  das 
columnas  onde  fosse  mais  necessária.  Se,  porém,  não  pu- 
desse sair  do  quartel,  devia  inutilisar  as  peças. 

Era  principio  assente  que  se  se  encontrasse  alguma 
força  hostil  nas  ruas,  essa  força  devia  logo  ser  batida. 

Em  quasi  todos  os  regimentos  havia  officiaes  revolu- 
cionários, mas  para  todos  havia  ainda  grupos  de  officiaes 
e  cadetes  estranhos  aos  regimentos,  que  iam  ajudál-os  a 
revoltar  e  acompanhál-os  para  a  revolução. 

Cada  grupo  civil  que  devia  ir  aos  quartéis  para  ajudar 
a  revoltar  os  regimentos  levava  á  sua  frente  um  dos  depu- 
tados eleitos  por  Lisboa. 

Tal  era  o  plano  revolucionário,  a  que  só  faltam  alguns 
pequenos  detalhes  de  organisação,  que  não  vale  a  pena 
mencionar.  Este  plano  foi  approvado  por  todos  os  officiaes 
que  assistiram  á  reunião. 

No  dia  3  de  outubro,  no  escriptorio  das  Aguas  do 
Monte  Banzão,  o  almirante  Cândido  dos  Reis,  na  presença 
de  vários  officiaes,  declarou  que  o  movimento  tinha  de  ser 
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irremediavelmente  na  manhã  do  dia  4,  visto  os  marinhei- 
ros se  recusarem  a  sair  para  Gascaes  e  estarem  dispostos 
a  sair  sósinhos.  Em  vista  d'i.sto,  expuz  eu  novamente  o 
plano ;  na  hypothese  do  rei  estar  em  Lisboa,  assentou-se 
que  a  melhor  hora  para  a  revolução  era  a  1  hora  da  noite 
e  combinou-se  nova  reunião  na  casa  de  Innocencio  Cama- 
cho, ás  8  horas  da  noite,  onde  compareceriam  todos  os 
elementos  civis  e  militares,  cfuer  do  exercito,  quer  da  ma- 
rinha, que  deveriam  tomar  parte  no  movimento.  O  tenente 
Hélder  Ribeiro  expoz,  ainda  mais  uma  vez,  o  plano  para 
que  cada  um  soubesse  o  que  lhe  competia  fazer,  termi- 
nando a  reunião  ás  10  horas  da  noite. 

A  esta  reunião,  única  plenária  que  s^'  fez,  só  não  assis- 
tiram os  ofíiciaes  que  não  puderam  ser  avisados  de  que  o 
movimento  ia  realisar  se  e  n'ella  não  soíTreu  o  plano,  a 
menor  alteração. 


Este  plano  foi  certamente  traçado  tendo  em 
vista  os  elementos  com  que  os  dirigentes  da  Re- 
volução contavam,  como  clai-amente  se  vê  na 
entrevista  de  João  Ch.agas  com  a  Capitai,  em 
que  disse: 


Examinou-se  a  situação  Tínhamos  absolutamente  por 
nós  elementos  de  lanceiros  %  cavallaria  4,  caçadores  2, 
infantaria  2,  artilharia  1,  infantaria  5  e  caçadores  õ  De  in- 
fantaria 16  comparecera  á  reunião  apenas  um  alferes  e 
havia  duvidas  sobre  se  o  regimento  podia  entrar  desde 
logo  no  movimento.  Infantaria  1  não  adheria,  mas  também 
não  contrariava  a  acção  conjuncta  dos  militares  e  do  povo. 
N'essa  reunião,  Hélder  Ribeiro  apresent  'U  um  plano  que 
foi  discutido  com  cautella. 


i 
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No  plano  da  revolução  havia  logares  marca- 
dos para  os  seguintes  elementos  com  que  con- 
tava: 

Caçadores  2,  caçadores  5,  infantaria  5,  in- 
fantaria 16,  artilharia  1,  o  regimento  de  enge- 
nharia, cavallaria  4,  a  guarda  fiscal,  o  corpo  de 
marinheiros,  a  guarnição  e  armamento  de  Valle 
de  Zebro,  os  navios  de  guerra  D.  Carlos,  Ada- 
mastor e  iS.  Raphael  e  960  populares  munidos 
de  bombas,  pistolas  e  armas,  além  do  povo  re- 
publicano de  Lisboa. 

Ainda  João  Chagas  affirmára  que  a  revolu- 
ção tinha  absolutamente  por  ella  elementos  de 
cavallaria  2.  No  plano  não  tinha  logar  infanta- 
ria 1,  mas  ainda  a  respeito  d'este  regimento  di- 
zia João  Chagas  á  Capital : 

n  Infantaria  í  não  adheria,  mas  lam- 
bem não  contrariava  a  acção  conjuncta 
dos  militares  e  do  povo. » 

Só  não  contavam  com  as  duas  baterias  de 
Queluz,  mas  d'essas  mesmas  uma  não  podia  ser 
utilisada,  por  falta  de  muares  para  a  tracção 
das  peças. 

Os  factos  demonstraram  que,  salvas  rarissi- 
mas  excepções,  os  elementos  que  não  adheriram 
logo  á  Revolução,  não  contrariaram  a  acção  con- 
juncta dos  militares  e  do  povo. 

VOL.  II  17 
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O  capitão  Palia,  na  ?;ua  entrevista  com  o  Sé- 
culo, publicada  por  este  jornal  no  dia  18  de  ou- 
tubro de  1910,  referia  o  plano  da  revolução,  que 
á  evidencia  mostra  que  contavam  cora  infanta- 
ria 5,  caçadores  5,  infantaria  2,  caçadores  2,  ar- 
tilharia 1  e  toda  a  força  de  marinheiros.  Fallou 
assim  o  capitão  Palia: 

Ficou  por  isso  entendido  que  o  plano  fosse  o  seguinte: 
Engenharia,  infantaria  5  e  caçadores  5  dirigiam-se  para  o 
Rocio,  mandando-se  infantaria  atacar  o  quartel  do  Carmo, 
para  privar  a  saída  da  guarda  municipal.  Parte  da  marinha 
desembarcava  no  Terreiro  do  Paço,  apoderando-se  do  tele- 
grapho  e  apoiando  as  forças  que  deveriam  estacionar  no 
Rocio.  Infantaria  2,  caçadores  2  e  marinheiros  do  quartel 
d'Alcantara  e  parte  da  marinha  dos  navios  cercava  o  pa- 
lácio das  Necessidades  para  prender  o  rei.  A  artilharia  di- 
vidia as  suas  forças  em  duas  fracções.  Uma  ia  reunir-se  a 
caçadores  2,  ao  palácio  das  Necessidades,  e  outra  ao  largo 
de  S.  Roque,  apoiando  as  forças  do  Rocio  e  impedindo  a 
communicação  da  guarda  municipal  pela  rua  do  Alecrim  e 
praça  Luiz  de  Camões.  Os  civis,  por  sua  vez,  impediam 
com  bombas  e  granadas  de  mão  as  mesmas  forças  da 
guarda  municipal  em  diíTerentes  ruas. 

Não  figurou  no  plano  a  guarda  municipal, 
mas  essa,  por  propósito  seu  ou  culpa  alheia, 
também  não  contrariou  grandemente  a  acção 
conjuncta  dos  militares  e  do  povo,  de  que  falla- 
va  João  Chagas.  No  plano  do  ofificial  Sá  Cardoso 
não  constava  que  os  grupos  de  populares  esti- 
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vessem  munidos  de  armas.  Mas  a  verdade  é 
que  algumas  tinham,  como  foi  declarado  por  Eu- 
sébio Leão  ao  Século,  na  entrevista  publicada 
no  dia  28  de  outubro  de  1910: 

—  Antes  de  continuar  a  minha  narrativa,  quero  dar-lhe 
alguns  esclarecimentos  sobre  certos  pontos  do  seu  relato 
de  hontem.  Relativamente  ás  armas  que  foram  introduzi- 
das, queria  que  accentuasse  que  foram  apenas  setecentas 
as  que  o  Directório  forneceu  aos  populares,  isto  é,  exacta- 
mente e  apenas  as  precisas  para  os  grupos  revolucioná- 
rios que  deveriam  ir  aos  quartéis.  As  que  appareceram 
mais  foram  compradas  por  particulares. 

Outras  armas  intervieram  na  Revolução  vin- 
das dos  depósitos  do  Valle  de  Zebro  e  do  corpo 
de  marinheiros. 

Basta  fixar  a  attenção  no  plano  revolucioná- 
rio para  desde  logo  se  reconhecer  como  o  antigo 
regimen  íbi  illudido  pelas  affirmações  de  inteira 
confiança  que  os  commandantes  da  divisão  e  da 
guarda  municipal  diziam  ter  nas  forças  que  lhes 
estavam  subordinadas. 

Essa  confiança  era  mais  justificada  da  parte 
dos  revolucionários  e  foi  eila  que  os  levou  a 
darem  o  golpe  decisivo.  E  era  assim.  Machado 
Santos  declarou  n'uma  das  suas  entrevistas  que 
tinha  enviado  muitas  granadas  contra  infantaria 
5  e  caçadores  5,  no  Rocio.  Tinha  lhes  vontade, 
porque,   contando  com  essas  forças  ao  lado  da 
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Revolução,  as  via  em  volta  do  Quartel  General, 
julgando-as  fieis  á  Monarchia. 

Em  logar  próprio  referirei  a  maneira  como 
estas  forças  se  conduziram. 

O  dia  3  de  outubro  acabou  ao  terminar  a 
reunião  dos  chefes  revolucionários  e  grande  nu- 
mero de  officiaes  na  casa  da  rua  da  Esperança. 


o  dia  4  de  outubro 


Da  rua  da  Esperança  alguns  chefes  republi- 
canos foram  para  o  esta.belecimento  de  banhos 
da  rua  de  S.  Paulo  esperar  o  signal  convencio- 
nado :  uma  série  de  31  tiros  de  peça  a  bordo  de 
um  dos  navios  de  guerra,  seguido  de  egual  nu- 
mero, disparados  por  artilharia  1.  O  signal  de- 
via ser  dado  á  1  hora  da  manhã,  mas  não  acon- 
teceu assim.  Só  mais  tarde,  já  insubordinado  o 
regimento  de  artilharia  1,  é  que,  em  Campolide, 
foram  disparados  alguns  tiros  de  peça.  Os  che- 
fes julgaram  abortado  o  movimento  revolucioná- 
rio, o  que  levou  Cândido  dos  Reis,  que  tomara 
o  papel  de  arbitro  da  Revolução  e  que  impuzera 
a  sua  vontade  para  ella  ter  logar  n*aquella  noi- 
te, ao  desespero  de  pôr  termo  á  existência. 

Pouco  depois  d' esse  trágico  acontecimento 
iniciava-se  a  Revolução. 

Hermano  Neves,  no  seu  livro  — Como  ^rium- 
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phoa  a  Republica  —  dá  pormenores  sobre  os 
últimos  momentos  do  almirante  Cândido  dos 
Reis. 

A  bordo  esperavam  que  Cândido  dos  Reis  fosse  tomar 
o  commando  da  marinha.  O  almirante  que  depois  da  re- 
união dos  conspiradores  na  rua  da  Esperança  ficara  extre- 
mamente apprehensivo,  encontrava -se  próximo  da  uma 
hora  na  rua  de  S.  Paulo,  onde  os  revolucionários  tinham 
estabelecido  o  seu  quartel  general. 

Os  três  tiros  de  canhão  a  bordo  dos  navios  de  guerra 
não  foram  disparados  á  hora  prevista.  Os  minutos  decor- 
riam com  a  lentidão  de  séculos.  Cândido  dos  Reis  estava 
triste. 

E'  que  elle  não  vira,  n"'um  rápido  passeio  de  automóvel 
pela  cidade,  manifestar-se  ostensivamente  aquelle  enthu- 
siasmo  revolucionário  que  lhe  inundava  a  alma.  Em  vez 
d^isso  apenas  pudera  verificar  os  movimentos  da  policia,  e 
um  silencio  soturno  que  o  seu  inquieto  espirito  interpretava 
como  presagio  de  uma  catastrophe. 

—  Se  o  movimento  fracassar,  dou  um  tiro  nos  miolos, 
murmurou  elle,  como  que  fallando  comsigo  próprio. 

E,  voltando-se  para  os  seus  amigos  insistia : 

—  Pois  vocês  não  acham  estúpido  que  eu  vá  acabar 
ridiculamente  n^uma  esquadra  de  policia? 

Os  outros  tentavam  animál-o.  Era  preciso  esperar  com 
paciência,  mas  sobretudo  com  confiança.  O  estado  de  ner- 
vosismo do  almirante,  apesar  do  seu  heróico  esforço  para 
apparentar  serenidade,  era  extraordinário. 

A  auto-suggestão  do  suicidio  deve  ter-lhe  influenciado 
n''essa  occasião  o  cérebro  de  uma  maneira  decisiva. 

Tendo  sido  a  hora  da  Revolução  annunciada  pela  salva 
de  artilharia  do  Adamastor,  Cândido  dos  Reis  dirigiu-se  ao 
cães  do  Gaz  a  fim  de  se  fazer  transportar  para  bordo,  ape- 
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sar  das  duvidas  que  o  torturavam.  O  episodio  do  embar- 
que, que  é,  por  muitos  motivos,  digno  de  registar-se, 
foi-me  relatado,  diz  Hermano  Neves,  por  uma  testemuniia 
presencial,  o  sr.  Joaquim  José  Rodrigo,  capitão  do  vapor 
de  pesca  Dinorah,  da  Empreza  Lisbonense  de  Pescarias 
Limitada,  e  onde  o  almirante  se  quiz  fazer  conduzir  para 
bordo. 

Já  tinha  dado  uma  hora  da  madrugada,  quando  á 
porta  do  camarote  do  sr.  Joaquim  Rodrigo  alguém  bateu 
repetidas  vezes.  Aquelle  senhor  foi  abrir,  deparando-se-lhe 
o  seu  collega  e  amigo  o  capitão  do  Chire,  que  estava  pró- 
ximo, também  atracado  á  muralha,  no  cães  do  Gaz. 

—  Rodrigo!  exclamou  elle,  Levanta-te. . .  A  Revolu- 
ção rebentou  esta  noite.  Estão  ali  uns  officiaes  de  marinha 
que  querem  ir  para  bordo  do  S.  Raphael. . . 

E  o  capitão  do  Chire,  emquanto  o  seu  amigo  se  vestia 
apressadamente,  contou-lhe  que  esses  officiaes  tinham  ido 
primeiro  a  bordo  do  seu  navio,  mas  não  pudera  conduzil-os 
para  bordo,  visto  que  tinha  as  caldeiras  apagadas  e  não  es- 
taria prompto  a  navegar  antes  de  duas  ou  três  horas. 

Joaquim  Rodrigo  dirigiu-se  então  á  coberta  e  ali  en- 
controu um  homem,  em  quem  immediatamente  reconheceu 
o  vice-  almirante  Cândido  dos  Reis.  O  grande  revolucioná- 
rio vestia  um  sobretudo  negro  e  chapéu  de  coco.  Um 
pouco  mais  distante  havia  um  grupo  de  lo  ou  12  pessoas, 
cujas  physionomias  não  conseguiu  distinguir  na  treva.  Re- 
conheceu comtudo  que  havia  entre  ellas  um  official  de  ca- 
çadores. 

—  Pôde  levar -nos  a  bordo  do  S.  Raphael?  perguntou  o 
almirante. 

O  capitão  reflectiu  um  momento. 

—  Que  horas  são? 

— Deve  ser  hora  e  meia,  disse  Cândido  dos  Reis. 

—  Não  sei  se  tenho  pressão  suficiente  para  navegar. 
Como  só  deviamos  partir  ás  4  horas  da  madrugada. . . 
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— N^esse  caso  queira  informar-se  na  casa  das  ma- 
chinas. 

Joaquim  Rodrigo  desceu  a  procurar  o  2.°  machinista,  a 
quem  communicou  o  que  havia. 

—  Em  dez  minutos  podemos  sahir,  declarou  este.  Mas 
o  i.°  machinista  não  está.  Quem  toma  a  responsabilidade? 

—  Eu,  respondeu  o  capitão  com  energia.  Prepare-se 
para  sairmos. 

Voltou  á  coberta  e  foi  prevenir  a  tripulação. 
Sabendo  do  que  se  tratava,  a  equipagem  pediu  para 
fallar  com  as  respectivas  familias  antes  de  partir. 

—  D'aqui  não  sáe  ninguém  !  ordenou  Joaquim  Rodrigo. 
Quem  quizer  sair  não  torna  a  entrar  a  bordo! 

Em  seguida  approximou-se  de  Cândido  dos  Reis  a 
quem  communicou  que  ia  satisfazer  o  seu  desejo.  Pediu-lhe 
que,  caso  houvesse  depois  alguma  complicação  com  os  seus 
patrões,  elle  o  protegesse,  o  que  o  almirante  immediata- 
mente  prometteu.  Cândido  dos  Reis  despiu  então  o  sobre- 
tudo, que  atirou  para  o  chão,  substituindo  o  chapéu  de  coco 
pelo  bonet  militar  e  ficou  completamente  uniformisado. 

Faltava  apenas  desamarrar  um  cabo,  quando,  na  mu- 
ralha, junto  do  vapor,  appareceu  um  individuo  de  fato 
claro  e  chapéu  de  palha,  manifestando  grave  agitação.  O 
almirante  approximou-se  da  amurada  para  inquirir  do  que 
se  tratava.  O  recem-chegado  articulou,  com  voz  suffocada 
pela  commoção : 

—  Meu  almirante...  Está  indo  furado.  Infantaria  16 
está  a  fuzilar  o  povo,  que  tentou  assaltar  o  quartel.  Os  si- 
gnais  estão  todos  trocados. 

—  Não  pôde  ser  !  Os  signaes  estão  certos. . . 

—  Estão  trocados,  meu  almirante,  insistiu  o  individuo 
do  chapéu  de  palha.  É  inútil  fazer  m.ais  sacrifícios. . .  Não 
vale  a  pena,  está  tudo  perdido. . . 

Cândido  dos  Reis  desembainhou  meia  espada,  n"'um 
gesto  de  desespero. . . 
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—  Tudo  perdido !  Já  não  ha  homens  capazes  de  salvar 
este  paiz  !  exclamou  o  heróico  official. 

Acto  continuo,  vestiu  novamente  o  sobretudo  e  poz  o 
chapéu  de  coco,  saltando  em  terra. 

O  capitão  da  Dinoroh  viu-o  ainda  na  muralha,  conver- 
sando agitadamente  com  o  sr.  Soares  Guedes,  que  insistia : 

—  E  melhor  irmos  ao  quartel  general  a  S.  Paulo. . . 
Afastaram-se  os  dois.  O  almirante  perdeu  então  com-r 

pletamente  a  esperança  no  êxito  da  Revolução. 

—  Infantaria  i6  não  adheriu,  dizia  elle,  com  a  voz  re- 
passada de  amargura.  Onde  está  artilharia  i  ?  Onde  estão 
os  outros  regimentos  com  que  contávamos  ?  Desenga- 
nem-se  :  o  melhor  é  irmos  todos  cada  qual  para  sua  casa, 
e  com  toda  a  cautella,  por  causa  da  policia. . . 

Pelo  seu  lado,  dirigiu-se  a  casa  de  uma  irmã  sua,  onde 
passou  o  resto  da  noite  até  ás  5  horas.  É  possivel  que  ahi 
tenha  esperado  qualquer  noticia  que  o  esclarecesse.  A  no- 
ticia não  veiu. 

Cerca  das  3  horas  da  madrugada,  alguns  chefes  revo- 
lucionários mandaram-no  procurar  por  um  homem  de  con- 
fiança. O  emissário,  segundo  a  versão  contada  aos  jomaes 
pelo  sr.  Alfredo  Leal,  só  voltou  mais  de  duas  horas  depois, 
dizendo  que  o  almirante  tinha  sahido  de  casa  de  sua  irmã 
ás  5  horas  da  manhã,  e  que  em  casa  da  famiha  de  Cândido 
dos  Reis  soubera  que  o  tinham  encontrado  morto  n''uma 
azinhaga  de  Arroyos. 

Ainda  não  vi  explicado  os  motivos  por  que  esse  emis- 
sário gastou  duas  horas  no  trajecto  desde  a  travessa  da 
Palha  até  á  rua  de  D.  Estephania.  Se  tivesse  porém  che- 
gado mais  cedo,  é  natural  que  Cândido  dos  Reis,  reanimado 
pelas  noticias  que  lhe  eram  enviadas,  não  tivesse  succum- 
bido  á  ideia  de  uma  revolta,  que  fora,  na  sua  convicção, 
anniquilada  á  nascença. 

—  Porque  eu  tenho  a  certeza,  diz  ainda  Hermano  Ne- 
ves, de  que  o  almirante  se  suicidou,  e  que  não  morreu  assas- 
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sínado  por  'qualquer  espião,  como  se  quiz  fazer  suppôr.  Se 
elle  fosse  constantemente  seguido  pela  policia,  decerto  ella 
teria  sabido  a  tempo  da  reunião  da  rua  da  Esperança,  onde 
o  papel  de  Cândido  dos  Reis  foi  indiscutivelmente  deci- 
sivo. 

Depois,  a  hypothese  do  suicidio  encarava-a  o  almirante 
como  uma  resolução  lógica  no  caso  de  não  fructificar  o  seu 
esforço  de  tantos  mezes  ao  serviço  da  causa  republicana. 
Já  no  28  de  janeiro  elle  manifestara  n^uma  conversa  com  o 
dr.  Brito  Camacho,  a  intenção  de  sahir  para  a  rua  com  os 
marinheiros  e  deixar-se  fusilar  pelas  tropas  do  rei.  A  sua 
alma  heróica  de  revoltado  não  lhe  permittia  por  mais  tempo 
continuar  a  assistir  indiíferente  ao  descalabro  da  pátria. 

O  illustre  director  da  Liicta  fizera-lhe  vêr  a  loucura  da 
sua  resolução. 

—  E  discutível  o  direito  ao  suicidio,  disse  elle,  mas 
arrastar  uma  multidão  de  soldados  para  a  chacina,  não 
pôde  deixar  de  considerar-se  um  crime. 

Cândido  dos  Reis  reflectiu  alguns  instantes.  Real- 
mente . . . 

—  N"'esse  caso  darei  um  tiro  na  cabeça,  exclamou  em 
tom  de  profunda  convicção. 

Foi  ainda  o  sr.  dr.  Brito  Camacho  quem  o  demoveu 
d''esse  propósito,  com  a  sensata  argumentação  de  um  cé- 
rebro admiravelmente  organisado. 

E  pois  para  mim  ponto  de  fé  que  o  mallogrado  almi- 
rante foi  victima  de  um  desalento.  Em  nada  isto  pode  obs- 
curecer a  sua  gloriosa  memoria.  Pelo  facto  de  não  ter  sido 
assassinado,  a  sua  figura  não  resaltará  com  menos  explen- 
dor  nas  paginas  em  que  forem  descriptas  mais  tarde,  com 
serenidade  e  critério  histórico,  os  episódios  da  Revolução. 

Os  que  acceitaram  desde  logo  a  hypothese  de  um  crime, 
argumentavam  entre  outras  coisas  que  o  seu  rewolver  des- 
apparecêra.  O  assassino  teria  despojado  o  cadáver  em  se- 
guida á  tragedia,  talvez  para  encontrar  papeis  compremet- 
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tedores  relativos  ao  movimento,  e  teria  levado  comsigo  a 
arma  do  desditoso  official. 

Ora  esse  rewolver,  averiguou-se  depois,  foi  levado  pela 
policia  de  Arroyos  para  a  respectiva  esquadra,  ao  mesmo 
tempo  que  o  cadáver  era  transportado  para  a  Morgue.  Mais 
tarde,  quando  a  multidão  excitada  assaltou  a  esquadra  de 
Arroyos,  levou  d''ali  todas  as  armas  que  encontrou,  entre 
as  quaes  ia  o  rewolver  de  Cândido  dos  Reis. 

Vê-se  que  tendo  tido  Cândido  dos  Reis  pri- 
macial papel  no  movimento  revolucionário,  este 
se  realisou  depois  da  sua  morte.  Este  facto  e  a 
circumstancia  de  os  chefes  republicanos  não  te- 
rem tomado  ostensivamente  logar  entre  as  hos- 
tes revoltadas,  mostram  como  seria  inútil  a  sua 
prisão,  quando  mesmo  o  seu  paradeiro  fosse  co- 
nhecido da  policia,  o  que  não  foi. 


Revolta  na  armada 


Vejamos  agora  o  que  se  passava  na  força 
publica,  começando  pelos  elementos  navaes.  No 
Tejo,  além  de  outros  pequenos  navios  de  quasi 
nulla  importância,  estavam  o  Adamastor,  o  S. 
Raphael  e  o  D.  Carlos. 

Como  as  suas  guarnições  se  pronunciaram  e 
como  se  conduziram  os  oíficiaes  que  se  encon- 
travam a  bordo,  é  referido  em  diversos  relató- 
rios de  officiaes  da  armada  que  tiveram  parte 
importante  na  Revolução,  publicados  em  diver- 
sos jornaes  de  Lisboa.  Eis  um  trecho  do  relató- 
rio do  2.*  tenente  da  armada  Tito  de  Moraes, 
conforme  foi  publicado  na  Capital  de  3  de  ou- 
tubro de  1910 : 

Ás  7  horas  (s,  m.),  approximadamente,  do  dia  4  de  ou- 
tubro, entraram  no  quartel  de  marinheiros,  quando  iá  ali 
estavam  entrincheiradas  as  forças  de  marinha  que  em  ter- 
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ra  se  tinham  revoltado,  uns  quatro  populares,  que  disse- 
ram ao  commandante  d''essas  forças,  o  primeiro  tenente 
Parreira,  que,  vindos  da  margem  Sul,  tinham  passado  á 
fala  do  Adamastor,  de  bordo  do  qual  o  tenente  Cabeçadas 
lhes  communicára  que  n^aquelle  navio  estavam  as  praças 
todas  revoltadas  e  que  elle  já  tinha  assumido  o  comman- 
do,  devendo  estar  prompto  a  navegar  só  ás  lo  horas  pro- 
ximamente, e  que  no  S.  Raphael  a  guarnição  estava  tam- 
bém toda  revoltada  e  só  esperava  um  official  que  a  com- 
mandasse,  estando  já  prompto  a  navegar;  que  só  estes 
navios,  os  que  estavam  no  quadro,  tinham  a  bandeira  re- 
volucionaria içada. 

Em  vista  doestas  informações,  o  commandante  Parrei- 
ra determinou  que  eu  seguisse  para  o  5.  Raphael,  afim  de 
o  conduzir  para  defronte  do  quartel,  ordenando  também 
que  o  Adamastor  fizesse  o  mesmo,  para  ambos  desembar- 
carmos, o  mais  depressa  possivel,  toda  a  gente  disponível 
e  bastantes  munições  para  reforçar  a  guarnição  do  quartel. 

Sai  pela  porta  Sul,  acompanhado  de  4  populares  ar- 
mados, e  embarcámos  no  cães,  em  Alcântara,  em  um  va- 
porsinho  que  promptamente  se  pòz  á  nossa  disposição, 
levando-nos  a  bordo  do  Adamastor,  onde  o  tenente  Cabe- 
çadas me  confirmou  tudo  o  que  nós  tinhamos  sabido  no 
quartel.  Alvitrou  elle  que  se  fosse  logo  ao  D.  Carlos  obri- 
gar os  officiaes  a  renderem-se,  pois  que  ali  um,  relativa- 
mente pequeno  numero,  armado  de  pistolas,  tendo  conse- 
guido apoderar-se  das  chaves  dos  paioes,  impedia  que  a 
guarnição,  que  toda  estava  também  do  nosso  lado,  se 
armasse  para  adherir  á  Revolução.  Não  podia,  porém, 
aquelle  navio  pôr  entraves  ás  ordens  que  eu  levava,  pois 
não  podia  atacar-nos,  ao  passo  que,  se  fôssemos  nós  ata- 
cál-o,  demorávamos  o  desembarque  das  forças  em  Al- 
cântara. 

Por  este  motivo,  resolvi  não  me  importar  com  aquelle 
navio,  nem  com  os  demais  que  ainda  nâo  tinham  adherido 
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ao  movimento  (dos  quaes,  também,  só  a  fragata  D.  Fer- 
nando nos  poderia  fazer  mal,  se  não  estivesse  com  as  pe- 
ças atracadas)  e  segui  logo  para  o  S.  Raphael,  para  o  con- 
duzir a  Alcântara.  O  mesmo  vaporsito  me  conduziu  áquelle 
crnzador,  com  os  populares  que  me  acompanhavam  e  com 
as  praças  do  Adamastor  que  puderam  ser  dispensadas  das 
guarnições  das  peças,  do  serviço  de  fogo  e  dos  outros  ser- 
viços de  bordo,  convenientemente  armadas. 

Ao  entrar  no  S.  Raphael,  veio  logo  ter  commigo  o  te- 
nente Alves  de  Sousa,  em  nome  dos  officiaes  que  se  en- 
contravam a  bordo,  e  do  estado  menor,  para  eu  lhes  dizer 
qual  era  a  sua  situação  a  bordo.  Como  eu  já  sabia  que  elles 
se  tinham  opposto  ao  movimento,  disse-lhes  que  a  sua  si- 
tuação era  a  de  presos  á  minha  ordem,  por  não  quererem 
adherir  á  Revolução,  e  que  seguiriam  para  o  quartel  sob 
prisão.  Pediu-me  que  lhes  intimasse  essa  ordem  por  escri- 
pto,  ao  que  accedi,  entregando-Ihe  a  intim.ação  antes  de 
desembarcarmos  em  Alcântara.  Immediatamente  em  se- 
guida, dei  ordem  para  se  apromptarem  as  machinas  para 
largarmos  da  bóia,  e  que  se  preparasse  o  máximo  da  gente 
para  desembarcar  devidamente  municiada,  ficando  a  bordo 
apenas  o  pessoal  indispensável  para  guarnecer  as  peças  e 
para  os  serviços  das  machinas,  dos  ferros  e  dos  signaes. 

Passado  muito  pouco  tempo  depois  doesta  ordem,  foi- 
me  communicado  que  as  machinas  estavam  promptas.  Lar- 
guei da  bóia  e  segui  rio  abaixo,  indo  fundear  defronte  do 
quartel  de  marinheiros.  Mandei  embarcar  os  officiaes  que 
estavam  presos,  no  vapor  que  ainda  estava  ás  minhas  or- 
dens, toda  a  marinhagem  que  estava  prompta  para  desem- 
barcar, vários  cunhetes  com  munições  e  uma  metralhadora 
H.  automática  de  6™"^,o5,  seguindo  com  todo  este  pessoal 
para  o  cães.  Antes  de  vir  de  bordo,  porém,  mandei  cha- 
mar o  machinista  Madeira,  que  eu  sabia  ser  republicano,  e 
disse-lhe  que  ficava  entregue  do  navio  até  nova  ordem.  O 
meu  espanto  foi,  porém,   grande,  quando  lhe  ouvi  dizer 
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que  desejava  ir  também  preso  para  o  quartel,  pois  que, 
tendo  sido  ferido  o  antigo  commandante  do  navio,  elle  não 
desejava  acompanhar  o  movimento. 

Tinha  já  entregue  o  navio  ao  i.*'  artilheiro  2:388,  José 
de  Carvalho,  que  foi  a  alma  de  todo  o  movimento  revolu- 
cionário d'aquelle  cruzador,  quando  ao  sair  me  appareceu 
n^um  catraio  o  commissario  Marianno  Martins  a  oíferecer 
os  seus  serviços.  Acceitei-os,  dizendo-lhe  que  ficasse  no  S. 
Raphael  até  ordem  em  contrario. 


Este  relato  mostra: 

1.°  que  o  cruzador  Adamastor  adheriu  des- 
de logo  ao  movimento,  sob  o  commando  do  2.° 
tenente  Cabeçadas,  que  não  era  o  official  a  que 
o  commando  do  navio  pertencia  por  nomeação ; 

2.°  que  á  intimação  do  tenente  Tito  de  Mo- 
raes todos  os  officiaes  do  S.  Raphael  se  entre- 
garam, exigindo  apenas  que  a  ordem  para  a 
entrega  do  navio  lhes  fosse  por  aquelle  official 
dada  por  escripto,  ficando  o  commando  entregue 
ao  commissario  naval  Marianno  Martins,  que, 
indo  de  fora,  offerecêra  os  seus  serviços  ao  offi- 
cial Tito  de  Moraes.  As  praças  estavam  todas 
revoltadas.  O  navio  era  do  commando  do  official 
Polycarpo  de  Azevedo,  extremamente  dedicado 
ao  Rei  e  á  Monarchia,  e  que  ficara  ferido  por 
se  haver  opposto  á  insubordinação  dos  mari- 
nheiros. 

O  cruzador  D.  Carlos  foi  o  ultimo  a  adherir. 
Durante  o  dia  4  manteve  içada  a  bandeira  mo- 
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narchica.  Parecia  que  o  navio  era  fiel  ao  antigo 
regimen,  mas  também  se  sabia  que  a  situação 
dentro  do  navio  devia  ser  grave,  pois  o  com- 
mandante  informava  a  majoria  general  de  que 
apenas  podia  manter  o  cruzador  inactivo.  Se 
quizesse  intervir,  bandear-se-ia  para  o  lado  dos 
revoltosos. 

O  que  ali  se  passava  vê-se  do  relato  feito  ao 
Mundo  por  Júlio  Victorino  dos  Santos,  publi- 
cado no  dia  10  de  outubro  de  1910 : 


Não  sei  o  tempo  que  passámos  n"'aquella  dolorosa  es- 
pectativa ...  A  certa  altura  começam  a  destacar-se  da  treva 
as  silhuetas  de  barcos  que  se  aproximam.  Amigos?  Sem 
duvida ;  eram  íalúas  e  rebocadores,  apinhados  de  gente  do 
povo,  que  pediam  armas  e  quartel  a  bordo.  Dividiram-se 
pelos  dois  cruzadores. 

Ás  5  horas  e  meia  da  noite  a  sentinela  avistou  um 
escaler  conduzindo  praças  fugidas  do  D.  Carlos.  Que  noti- 
cias haverá  ?  Os  officiaes  d"'aquelle  navio  tinham  separado 
a  guarnição  :  metade  á  popa  e  a  outra  metade  á  proa. 

Tinham-se  entrincheirado  a  meia  nau,  armados,  e  com 
as  munições  guardadas.  Com  mil  demónios!  Era  preciso 
que  lá  fosse  alguém  modificar  aquelle  estado  de  coisas, 
porque  a  tripulação  era  toda  nossa.  E  assim  se  fez.  A  bordo 
do  vapor  da  Alfandega  partiu  um  grupo  mixto  de  mari- 
nheiros e  paisanos  armados  sob  o  commando  do  digno  te- 
nente José  Carlos  da  Maia ;  a  meia  nau  do  cruzador  rece- 
beu-os  a  tiro. 

Fez-se  fogo  de  parte  a  parte,  e,  por  fim,  todos  os  offi- 
ciaes vieram  presos  para  terra,  ficando  feridos  o  comman- 
dante  e  o  tenente  Martha. 

VOL.  u  18 
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O  official  Tito  de  Moraes  completou  a  infor- 
mação no  seu  relatório,  publicado  na  Capital  de 
4  de  novembro  de  1910 : 

Foi  resolvido  logo  ir  algum  official  acompanhado  de 
pessoal  armado  obrigar  os  officiaes  d^aquelle  navio  a  ren- 
der-se,  a  fim  de  utilisar  o  cruzador  em  nosso  proveito  e 
evitar  que  elle  nos  prejudicasse.  Foi  essa  commissão  en- 
tregue ao  2.°  tenente  José  Carlos  da  Maia,  e  da  forma  como 
se  desempenhou  d^ella  por  certo  o  commandante  Parreira 
tratará  no  seu  relatório,  com  o  elogio  que  aquelle  acto  de 
valor  merece.  Sahiu  de  bordo  do  S.  Raphael  em  um  vapor 
da  Alfandega  que  tinha  ficado  á  nossa  disposição  desde 
que  chegamos  defronte  do  respectivo  cães,  e  acompanhado 
pelas  praças  do  D.  Carlos  que  se  tinham  evadido  e  de  uns 
30  populares. 

Pela  mesma  occasião  foram  mandados  accender  os 
projectores  nos  dois  cruzadores  revoltados  para  prevenir 
qualquer  surpreza  dos  torpedeiros,  dos  quaes  nada  sabía- 
mos, correndo  com  insistência  a  noticia  de  que  tinham  sido 
mandados  sahir  de  Valle  de  Zebro  para  nos  torpedarem. 
Estes  projectores  toda  a  noite  trabalharam,  e  ficaram  tam- 
bém sempre  guarnecidas  e  promptas  a  fazer  fogo  as  peças 
de  47  mm.  H  tr. 

Quando  regressou  a  bordo  o  tenente  Maia  com  a  gente 
que  o  tinha  acompanhado,  excepto  a  do  D.  Carlos,  que  ali 
ficara  de  novo,  foram  receber  curativo  os  dois  feridos  sem 
gravidade  que  trazia. 

Communicou  que  todos  os  officiaes  d^aquelle  cruzador, 
alguns  feridos  mais  ou  menos  gravemente,  tinham  sido 
mandados  pôr  em  terra,  á  excepção  do  2.°  tenente  Silva 
Araújo,  que  por  ser  dos  nossos  ficara  commandando  o 
navio. 

As  praças  do  D,  Carlos  estavam  revoltadas ' 
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como  as  dos  cruzadores  Adamastor  e  S".  Ra- 
phael.  Era  commandante  do  navio  o  capitão  de 
mar  e  guerra  Álvaro  Ferreira,  da  casa  militar 
do  Rei,  que  ficou  gravemente  ferido  na  lucta 
havida  entre  os  officiaes  e  os  revolucionários  que 
fizeram  a  abordagem.  Só  na  manhã  do  dia  5  é 
que  foi  vista  içada  no  navio  a  bandeira  revolu- 
cionaria, o  que  animou  os  revoltosos  e  abateu  o 
já  apagado  espirito  de  resistência  das  forças  que 
se  diziam  fieis. 

Com  as  praças  todas  revoltadas,  havia  ma- 
neira de  obstar  a  que  os  três  navios  interviessem 
ostensivamente  no  movimento  revolucionário? 
Evidentemente  não.  Outros  não  havia  que  pu- 
dessem contei- os  em  respeito. 

Restavam  os  três  barcos-torpedeiros  que  se 
encontravam  em  Vaile  de  Zebro,  e  esses  mesmos 
adherirain  ao  movimento,  o  que  levou  o  official 
Pinheiro  Chagas  ao  acto  de  desespero  de  pôr 
termo  á  sua  existência,  facto  que  emocionou 
quantos  conheciam  os  primores  das  suas  quali- 
dades. 

E'  o  relatório  do  1.°  tenente  da  armada  La- 
dislau  Parreira  que  pormenoi-isa  a  tomada  do 
quartel  de  marinheiros  om  Alcântara,  publicado 
na  Capital  de  29  de  outubro  de  1910: 

Á  I  hora  e  8  minutos  da  madrugada  de  4  de  outubro 
sahiram  da  loja  n.°  88  da  rua  do  Livramento,  as  seguin- 
tes pessoas : 

* 
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i.°  tenente  Ladislau  Parreira 

2.°  tenente  Sousa  Dias 

2.°  tenente  Carlos  Maia 

Commissario  naval  Costa  Gomes 

Commissario  naval  Guilherme  Rodrigues 

i.°  sargento  artilheiro  Victorino  Gonçalves  dos  Santos 

2.°  contramestre  Armando  Barata 

2.°  contramestre  António  CoiTeia  da  Silva 

2.**  sargento  José  Rodrigues. 

E  os  civis : 

Francisco  Lamas 

Franklim  Lamas 

Joaquim  Alves 

Joaquim  Vaz, 
os  quaes  se  dirigiram  ao  Corpo  de  Marinheiros,  e  entraram 
pela  porta  do  jardim  que  lhes  foi  aberta  pelo  fogueiro  n.° 
1416,  cuja  chave  havia  previamente  sido  tirada  do  chaveiro 
e  entregue  a  esta  praça  pelo  cabo  artilheiro  Martins. 

Aberta  a  porta,  entraram,  além  doestas,  as  praças 
mencionadas  na  relação  A  e  os  civis  de  quem  os  chefes 
Lamas  informarão. 

Transposta  a  porta,  foi  desarmada  a  sentinella,  proce- 
dendo-se  immediatamente  ao  arrombamento  da  arrecada- 
ção do  armamento,  onde  se  armaram  os  sargentos  e  os 
civis  que  vão  designados  pelos  chefes  Lamas,  e  assim  se 
constituiu  o  núcleo  encarregado  da  prisão  de  todos  os  offi- 
ciaes  que  se  encontravam  dentro  do  quartel.  Ainda  no  jar- 
dim e  a  caminho  da  parada  de  cima,  foram  encontrados  os 
4  officiaes  que  estavam  de  serviço  e  andavam  fazendo  a 
ronda  do  quartel,  os  quaes,  sendo-lhes  intimada  a  rendição 
pelo  tenente  Parreira,  entregaram  as  suas  armas  e  foram 
guardados  á  vista,  dando  pouco  depois  entrada  nos  cala- 
bouços do  quartel.  Subiu-se  depois  ás  casernas,  mandando 
levantar  e  armar  toda  a  gente,  o  que  foi  feito  rapidamente 


PAEA   A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  277 


sem  a  menor  resistência,  com  a  melhor  vontade  de  todas 
as  praças,  excepção  feita  do  sargento  da  guarda,  que  se 
mostrou  hesitante,  sendo  obrigado  a  entrar  na  formatura 
e  mais  tarde  preso  por  não  merecer  confiança. 

Presos  os  officiaes  de  serviço,  para  determinar  a  posse 
completa  do  quartel,  faltava  prender  os  commandantes,  e 
para  isso,  tendo  previamente  formado  um  núcleo  para  de- 
fender as  sahidas,  procedeu-se  a  buscas  pelo  edifício.  O 
primeiro  a  descer  foi  o  i.°  commandante  que  vinha  só  € 
armado  e  ficou  entre  portas  á  entrada  do  corredor  da  porta 
principal,  onde  o  tenente  Parreira  o  intimou  a  render-se. 
Como  resistisse,  primeiro  agitando  a  espada  e  depois  dis- 
parando tiros  de  revolver  ou  pistola,  foram  também  contra 
elle  disparados  alguns  tiros,  terminando  por  cahir  ferido. 

Em  seguida  retirou  o  núcleo,  sendo  o  ferido  levado 
para  cima  pelos  seus  creados,  e  continuaram  a  juntar-se  na 
parada  os  contingentes  das  diíferentes  casernas. 

Foi  n''esta  altura  que  appareceu  o  2.°  tenente  Tito  de 
Moraes,  que  fazia  parte  da  guarnição  do  quartel  e  estava 
entendido  com  os  officiaes  revolucionários,  tomando  logo  a 
iniciativa  de  activar  a  formatura  das  praças.  Pouco  depois  os 
civis,  empregados  nas  buscas,  correram  sobre  o  2."  eom- 
mandante,  obrigando-o  a  fugir  adeante  de  si,  até  á  parada 
de  cima,  onde  o  tenente  Parreira  o  intimou  a  render-se, 
dando-lhe  ordem  de  prisão  e  recebendo  d^elle  a  sua  arma. 
Em  seguida,  todos  os  officiaes  presos  foram  mettidos  den- 
tro dos  calabouços  que  previamente  haviam  sido  evacuados. 

N''esta  altura  havia  dentro  do  quartel  a  força  constante 
da  relação  B.,  a  qual  formou,  já  armada,  na  parada  do 
sul,  a  fim  de  ser  convenientemente  municiada,  para  o  que 
se  arrombou  o  paiol  da  pólvora,  trazendo-se  os  cunhetes 
para  a  parada  e  fazendo-se  a  distribuição.  Logo  que  foi 
possível  municiar  as  50  praças  foram  estas  collocadas  nas 
Janellas  da  frente  do  quartel,  sob  o  commando  do  commis- 
sario  Costa  Gomes,  com  a  obrigação  de  impedir  a  sahida 
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do  esquadrão  de  cavallaria  da  guarda  municipal  e  defender 
a  face  da  frente  do  quartel,  o  que  foi  feito  com  notável  in- 
trepidez e  sangue-frio,  durante  toda  a  noite  e  dia. 

Como  nos  navios,  as  praças  que  se  encon- 
travam no  quartel  de  marinheiros  estavam  todas 
revoltadas.  Os  officiaes  estavam  ali,  com  o  seu 
commandante.  Cora  excepção  d'este,  o  capitão 
de  mar  e  guerra  Carlos  Maria  Pereira  Vianna, 
entregaram-se  á  prisão,  certamente  por  have- 
rem reconhecido  que  a  resistência  era  mutil.  O 
commandante  defendeu  o  seu  posio  até  ticar  fe- 
rido. 

Como  se  vê,  não  foi  difficil  aos  revoltosos 
apoderarem-se  das  forças  navaes,  desde  que  al- 
guns officiaes,  das  primeiras  patentes,  se  dispu- 
zeram  a  fazêl-o. 

A  collaboração  de  toda  a  armada  foi  obtida 
sem  sacrifícios  de  vidas  para  os  revoltosos  e  sem 
a  acção  immediata  dos  chefes  republicanos,  o 
que  mais  uma  vez  ainda  vem  demonstrar  a  in- 
utilidade da  sua  prisão,  quando  mesmo  se  sou- 
besse onde  se  encontravam. 


Revolta  no  exercito 


O  movimento  foi  iniciado  em  infantaria  16. 
A  Capital,  de  10  de  outubro  de  1910,  referiu 
assim  o  que  ali  se  passou: 

Fora  combinado  que  os  diversos  grupos  revolucionários 
se  reunissem  na  segunda-feira  á  noite  em  sitios  previamente 
marcados  para  d''ahi  seguirem  então  em  direcção  aos  quar- 
téis de  infantaria  i6  e  artilharia  i,  onde  as  forças  adheren- 
tes  á  Republica  lhes  franqueariam  as  portas.  A  ultima  hora 
porém,  por  indicação,  cremos  nós,  do  sr.  Machado  San- 
tos, essa  reunião  foi  aprazada  para  Santa  Izabel  e  os  revo- 
lucionários, em  numero  approximado  de  setenta,  encami- 
nharam-se,  cerca  da  i  da  madrugada,  para  o  quartel  de 
infantaria  i6. 

N^esse  edifício,  a  entrada  fez-se  sem  resistência.  As 
sentinellas,  conhecedoras  do  segredo  da  conspiração,  orien- 
taram os  revoltosos  —  á  frente  do  qual  já  se  encontrava  o 
sr.  Machado  Santos  —  e  dentro  de  poucos  instantes,  apoz 
uma  escaramuça  com  officiaes  do  regimento,  as  forças 
militares  e  da  classe  civil,  encontravam-se  preparadas  para 
sahir  á  rua  em  defeza  da  causa  que  tinham  jurado  defender 
até  á  ultima. 
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O  cabo  de  infantaria  16,  Manuel  António 
Correia,  promovido  a  sargento  pelos  serviços 
prestados  á  causa  republicana,  deu  pormenores 
mais  circumstanciados  da  revolta  no  seu  regi- 
mento. O  seu  relato  foi  publicado  no  Século  de 
18  de  outubro  de  1910: 


Quando  estávamos  fechados  n^uma  das  arrecadações 
—  diz  o  ex-cabo  Correia  —  sentimos  bater  á  porta.  Senti- 
mo-nos  n^esse  instante  perdidos.  Quem  seria?  Um  official  ? 
Um  amigo  ?  Abri.  Era  o  telegraphista,  que,  por  assim  o 
havermos  combinado,  me  vinha  mostrar  um  telegramma. 
Li-o.  Mandava  que  o  regimento  estivesse  de  prevenção. 
Eram  nove  horas.  A  ordem  chegava,  pois,  demasiado  tarde. 
O  telegramma  seguiu,  por  esse  motivo,  para  as  mãos  do 
official  de  inspecção.  A  escolha  d^armas  e  munições  prose- 
guiu,  ao  mesmo  tempo  que  o  soldado  i:oo3,  fingindo  que 
estava  de  guarda,  percorria,  armado,  todas  as  casernas, 
despertando  os  adeptos,  indo,  por  fim,  á  casa  da  guarda 
avisar  os  companheiros  de  conjuração  que  não  fizessem 
fogo  contra  quem  pretendesse  entrar  no  quartel.  Esse  sol- 
dado, affirma  o  sargento  Correia,  trabalhou  com  inexce- 
divel  dedicação.  Foi  um  preciosíssimo  auxiliar  dos  dirigen- 
tes do  movimento. 

Estava  tudo  a  postos,  tudo  combinado  e  preparado. 
A  uma  hora  menos  um  quarto,  o  signal  de  rebellião  —  um 
assobio  prolongado  e  forte  —  cortou  o  silencio  da  noite. 
Solteio-o  eu,  lá  da  minha  caserna,  que  era  a  mais  afastada 
da  secretaria.  Os  soldados  revolucionados  juntaram-se 
immediatamente  na  parada,  onde,  n^um  dado  instante,  se 
ergueu  um  coro  triumphal  de  vivas  á  Republica.  Seguimos, 
depois,  para  a  secretaria,  por  ser  indispen^vel  prender 
quanto  antes  os  officiaes  e  abrir  as  portas  ao  elemento  ci- 
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vil.  A  esse  tempo,  o  commandante  já  dera  pela  revolta,  e 
descendo  á  parada,  obrigava  um  soldado  a  bradar  ás  ar- 
mas, ameaçando-o  de  rewolver  em  punho.  O  soldado  obe- 
deceu, mas  em  seguida  fugiu,  indo  juntar-se  aos  camara- 
das revoltados.  O  coronel  pára  á  porta  da  caserna  da  3.* 
companhia  do  3.°  batalhão.  A  fuzilaria  crepitou  pela  pri- 
meira vez.  Uma  bala  attingia  o  commandante,  matando-o 
instantaneamente.  O  capitão  Barros,  que  se  postara  á  porta 
da  arrecadação  da  sua  companhia,  oppondo-se  a  que  os 
soldados  se  armassem,  teve  sorte  egual. . . 

Tem  o  seu  tanto  ou  quanto  de  trágico  o  que  se  passou 
depois  —  conta  ainda  o  ex-cabo  Correia.  —  Os  officiaes, 
desvairados  ou  desorientados,  fugiram,  com  medo  que  lhes 
acontecesse  o  mesmo  que  succedera  ao  commandante  e  ao 
capitão  Barros.  As  chaves  dos  portões  ficaram  dentro  de 
uma  barretina  e,  como  não  fosse  possível  encontrál-as  nos 
primeiros  momentos,  o  sr.  Machado  Santos  teve  de  con- 
servar-se  algum  tempo  lá  fora,  sem  poder  entrar.  Entre- 
tanto, emquanto  esses  instantes  de  indecisão  duravam,  e 
pareciam  prolongar-se  indefinidamente,  apparecia  o  cabo 
30,  da  3.^1  do  i.°,  que,  estando  de  guarda  em  Valle  de  Pe- 
reiro, abandonara  o  serviço  e  se  dirigia  para  o  quartel. 
Foi  elle  quem  abriu  caminho  ao  commissario  Santos,  fu- 
turo heroe  da  revolução,  pela  porta  da  arrecadação  regi- 
mental, o  que  não  foi  difficil,  visto  a  sentinella  não  oppôr 
resistência. 

Os  sediciosos  encaminharam-se  então,  já  senhores  do 
quartel,  para  a  sala  dos  officiaes,  onde  encontraram  o  ma- 
jor Dias,  que  não  quiz  adherir,  e  as  chaves  dos  portões 
dentro  da  tal  barretina.  As  portas  do  quartel  eram  d''ahi  a 
pouco  abertas  de  par  em  par,  entrando  quem  quiz.  Correu 
então  uma  noticia  aterrorisadora.  Disse-se,  nem  mais  nem 
menos,  que  alguns  officiaes  tinham  ido  á  travessa  dos  La- 
drões chamar  a  guarda  municipal.  A  noticia  era  verda- 
deira,   e  por  o  ser,  os  revoltosos  não  tiveram  mais  tempo 
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do  que  o  preciso  para  sair  do  quartel  e  dirigirem-se  para 
artilharia  n.°  i.  Foi  o  que  fizemos,  e  alli  tivemos  de  fazer 
fogo  contra  o  sargento  Costa,  que  se  oppunha  á  revolução, 
ferindo-o  e  matando  ao  mesmo  tempo  dois  soldados,  nos- 
sos companheiros  de  conjura.  O  que  se  passou  depois  é  sa- 
bido —  conclue  o  sargento  Correia.  —  Mas  é  preciso  que 
estas  coisas  se  digam  para  que  se  preste  inteira  justiça  a 
todos.  » 


N'essa  refrega  perderam  a  vida  heroicamente 
o  coronel  Celestino  da  Costa  e  o  capitão  Barros, 
que  se  recusaram  a  render-se.  Ficaram  ainda 
feridos  o  capitão  Lemos  e  o  alferes  Moraes.  Os 
outros  officiaes  nem  sequer  tentaram  impedir 
que  o  regimento  saisse.  Porque  todo  elle  adhe- 
riu  á  revolução?  Não.  Machado  Santos  saiu  do 
quartel  á  frente  de  cerca  de  100  soldados,  sem 
um  só  official  ou  sargento  de  infantaria  16.  No 
quartel  ficaram  cerca  de  150  praças,  que  não 
adheriram  logo  e  que  foram  juntar-se  ás  forças 
que  deviam  defender  o  Paço  das  Necessidades. 

E'  certo  que  um  numeroso  grupo  de  popula- 
res armados  auxiliou  a  saida  de  parte  do  regi- 
mento com  os  revolucionários,  mas  não  o  é  menos 
que,  mortos  o  commandante  e  o  capitão  Barros, 
nem  sequer  foi  tentado  frustrar  o  intento  revolu- 
cionário. 

Porquê?  Ignoro  inteiramente  o  que  se  pas- 
sava na  consciência  dos  ofíiciaes;  basta- me  con- 
siderar  uma  circumstancia  para  reconhecer  a 
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grande  difficuldade  em  fazer  conter  os  revolta- 
dos. 

Conforme  o  relato  do  ex-cabo  Correia,  atraz 
reproduzido,  a  ordem  de  prevenção,  chegou  a 
infantaria  16  ás  9  horas  da  noite  do  dia  3,  ape- 
sar das  minhas  instantes  recommendações  feitas 
desde  as  5  ás  7  para  o  commando  da  divisão. 

Recebida  a  ordem  de  prevenção,  foi  reduzida 
á  sua  mais  simples  expressão:  prevenir  os  oflfi- 
ciaes  para  ficarem  no  quartel.  Quanto  aos  sol- 
dados, recolheram  ás  suas  casernas  e  camas, 
inteiramente  desprevenidos,  com  excepção  dos 
alliciados  para  a  revolta,  que  se  deitaram  ves- 
tidos, de  ouvido  á  escuta,  depois  de  se  haverem 
preparado  para  terem  á  mão  armas  e  munições. 

Os  regimentos  não  estavam  em  armas,  e  a 
esta  circumstancia  attribuiu  o  capitão  Martins  de 
Lima  a  facilidade  das  insubordinações. 

Com  tal  preparação,  mal  foi  dado  o  signal 
da  revolta,  correram  a  juntar-se  a  um  importante 
núcleo  de  força  na  parada  do  quartel.  Os  que  não 
adheriram  dormiam  a  somno  solto,  gastando 
tempo  a  poderem  juntar-se. 

Concorreu  para  isso  o  grande  numero  de  pre- 
venções feitas  depois  de  28  de  janeiro  de  1908. 

Os  officiaes  desgostavam  se  com  o  facto  de 
passarem  algumas  noites  nos  quartéis,  recusan- 
do-se  sempre  a  acreditar  na  seriedade  dos  mo- 
tivos pelos  quaes  as  prevenções  eram  ordenadas. 
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N'aquella  noite  estavam  os  officiaes  de  infantaria 
16  reunidos  nas  duas  salas  que  ficam  debaixo 
da  secretaria. 

Na  maior  jogava-se  o  bridge.  Hermano  Ne- 
ves, depois  de  referir  diversos  protestos  que  al- 
guns officiaes  haviam  feito  contra  as  respectivas 
prevenções,  accrescenta : 

Passa  da  meia  noite.  Na  sala  contigua  joga-se  intermi- 
navelmente o  bridi^e.  Alguns  officiaes  dispõem-se  a  recolher 
aos  seus  quartos,  outros  agrupam-se  em  torno  das  mezas 
de  jogo,  de  mãos  nos  bolsos,  aspirando  lentas  fumaças  de 
charuto. 

As  conversações  começam  a  esmorecer.  A  um  canto, 
sentado  n^uma  cadeira,  um  tenente  deixa  pender  a  cabeça 
sobre  o  peito,  em  sacudidos  movimentos,  perdido  com  so- 
mno.  Outros  bocejam. 

—  Que  massada !  que  massada!  exclama  um  capitão 
no  seu  eterno  refrain,  abrindo  muito  a  bocca. 

— -Que  horas  são? 

Consultam-se  os  relógios  a  cada  instante.  Diabo  I  O 
tempo  corre  tão  devagar. . .  Vae  na  uma  da  madrugada,  e. . . 

Fora,  ouve-se  subitamente  uma  algazarra  enorme.  To- 
dos se  levantam,  e  acodem  ás  janellas  que  deitam  para  a 
rua.  A  porta  da  sala  abre-se  com  estrondo,  e  um  official 
precipita-se,  com  os  olhos  muito  abertos: 

— O  barulho  é  na  parada!  Os  soldados  estão  revol- 
tados ! 

Dentro  do  quartel  os  ofificiaes  foram  surpre- 
hendidos  pela  revolta  dos  soldados,  já  na  pa- 
rada 1 


Revolta-se  artilharia  1 


Vejamos  como  artilharia  1  se  revoltou.  Dis- 
se-o  o  capitão  Palia,  um  dos  agentes  mais  acti- 
vos e  decididos  da  Revolução,  em  uma  entrevista 
publicada  pelo  Século  de  19  de  outubro  de  1910: 

—  Quando  cheguei  ao  quartel,  dirigi-me  á  sala  dos 
officiaes,  onde  já  estavam  cinco  camaradas  meus.  O  offi- 
cial  de  inspecção,  logo  que  me  avistou,  observou-me : 
(( — Vem  cedo  hoje.  Palia»,  ao  que  retorqui,  para  desviar 
suspeitas,  que,  estando  perto  do  quartel,  soubera  que  o  re- 
gimento estava  de  prevenção  e  por  isso  me  apresentava 
antes  que  andassem  em  minha  procura.  Ali  me  conser- 
vei conversando  até  próximo  das  ii  horas  da  noite,  sob 
uma  tenção  nervosa  bem  comprehensivel.  Receiando  que 
a  physionomia  me  trahisse,  retirei  em  seguida  para  o  meu 
quarto,  onde  chamei  mais  tarde  o  sargento  Encarnação, 
para  prevenil-o  do  serviço  que  tinha  a  desempenhar,  de- 
clarando este  que  estava  já  tudo  preparado  para,  rapi- 
damente, se  apparelhar  o  gado  e  atrelál-o  ás  viaturas.  Não 
pôde  calcular  qual  foi  a  alegria  com  que  eu  recebi  esta  no- 
ticia. Então  recommendei  ao  sargento  Encarnação  que  pre- 
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venisse  os  cabos  e  soldados  e  ao  sargento-ajudante  San- 
gremann,  que  n^essa  occasião  appareceu,  que  fizesse  egual 
recommendação  aos  sargentos,  para  que  estivessem  todos 
a  postos  á  I  hora  da  madrugada,  missão  que  elles  cumpri- 
ram promptamente,  voltando  para  o  meu  quarto. 

—  E  que  se  passou  depois  até  essa  hora  ? 

—  Depois,  apaguei  o  bico  do  gaz,  afim  de  vigiar,  sem 
riscos  de  ser  presentido,  o  movimento  de  todos  os  officiaes 
que  se  encontravam  na  secretaria  e  nos  seus  quartos,  ve- 
rificando que  elles  conversavam  animada  e  despreoccupa- 
damente. 

—  E  estavam  já  no  quartel  todos  os  officiaes  do  regi- 
mento ? 

—  Não.  Mas  iam  chegando  pouco  a  pouco,  em  virtude 
da  ordem  de  prevenção,  dirigindo-se  todos  para  a  secreta- 
ria, o  que  era  de  grande  vantagem  para  os  conspiradores, 
pois,  estando  todos  no  quartel,  seria  fácil  o  assalto  á  secre- 
taria e  o  seu  aprisionamento,  sem  receio  que  de  fora  ou- 
tros contrariassem  os  nossos  propósitos. 

—  E  conservaram-se  na  secretaria  até  á  hora  em  que 
o  regimento  se  pronunciou  ? 

—  Não.  A  meia  noite  começaram  a  sair  da  sala.  Não 
calcula  o  que  isso  me  contrariou. 

E  o  capitão  Palia  conta-nos,  de  uma  forma  impressio- 
nante, tudo  quanto  sentiu  n"'esse  momento,  sósinho  no  seu 
quarto,  atacado  por  um  excessivo  nervoso,  assaltado  pela 
duvida  no  êxito  do  movimento  por  que  se  empenhava,  na 
incerteza  de  poder  dominar  os  officiaes  do  regimento  e 
trazer  os  soldados  para  a  rua.  A  situação  —  diz-nos  o  ca- 
pitão Palia  —  era  para  mim  extremamente  grave;  empe- 
nhara a  minha  palavra.  Mas  pela  mente  passavam-me,  em 
turbilhão,  as  consequências  funestas  que  o  meu  acto  podia 
acarretar,  se  o  movimento  fracassasse,  a  familia,  a  pátria 
perdida. . .  Mas  breve  readquiri  a  presença  de  espirito.  A 
fé  voltava,  e  com  ella  a  esperança  na  victoria  do  ideal  por 
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que  ha  tantos  annos  trabalhava.  Sabia  que  tinha  grande 
prestigio  sobre  os  soldados  que  compunham  as  baterias  e 
tinha  absoluta  certeza  de  que  os  soldados  me  acompanha- 
riam com  enthusiasmo.  Então,  saí  do  quarto,  encontrando- 
me  no  corredor  com  o  carbonário  36  da  6.^  bateria,  que  ali 
aguardava  as  minhas  ordens. 

Perguntei-lhe  onde  se  encontravam  os  paizanos,  di- 
zendo-me  elle  que  estavam  todos  na  casa  conhecida  pela 
«  do  commandante  »,  mas  que  não  avançavam  sem  ter  ar- 
mas e  munições. 

—  E  onde  era  essa  casa  ?  interrogamos. 

—  Era  situada  na  rua  de  Entremuros,  e  estava  desha- 
bitada  ;  somente  ah  faziam  serviço  os  telegraphistas  do  re- 
gimento, mas  esses  já  tinham  adherido  á  revolta. 

A  I  hora  menos  dez  minutos  voltei  para  o  meu  quar- 
to, afim  de  verificar,  mais  uma  vez,  o  que  os  officiaes  fa- 
ziam. N^este  momento,  porém,  fui  alarmado  pelo  som  es- 
tridente das  campainhas  eléctricas,  comprehendendo  logo 
a  situação.  No  quartel  general  houvera  já  conhecimento  do 
movimento  revolucionário.  Não  havia  tempo  a  perder;  um 
momento  de  hesitação  e  tudo  estaria  desbaratado. 
E  o  capitão  Palia  continua  a  sua  narrativa: 
N''uma  carreira  vertiginosa,  desci  as  escadas,  e,  en- 
contrando-me  com  o  36  da  6.^  bateria,  disse-lhe  : 

—  Depressa !  Corre ;  arrebanha  as  armas  das  baterias 
e  entrega-as  aos  paizanos  e  diz  ao  quarteleiro  que  te  dê 
um  cunhete  de  munições! 

Como  um  relâmpago,  o  valente  rapaz  cumpriu  esta 
ordem  e,  passados  dois  ou  três  minutos,  os  civis,  já  arma- 
dos, juntamente  com  os  militares  que  haviam  sido  indica- 
dos para  os  guiar,  atacaram  a  secretaria  por  dois  lados, 
pela  caserna  da  2.^  bateria  e  pela  porta  principal. 

—  E  como  entraram  os  civis  no  quartel? 

—  Eu  lhe  exphco.  A  passagem  fora  feita  por  uma  pe- 
quena porta  que  deita  para  a  estrada.  A  entrada  estava 
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um  carbonário  militar,  a  quem  transmittiram  a  senha  com- 
binada para  poderem  entrar.  Estiveram,  porém,  prestes  a 
ser  descobertos.  Um  policia  que  os  seguira,  perdendo- os 
de  vista,  perguntou  ao  soldado  que  estava  de  vigilia  se  os 
tinha  visto  passar,  ao  que  este  respondeu,  como  é  de  cal- 
cular, negativamente.  O  policia  então,  julgando  que  elles 
tivessem  tomado  a  direcção  do  Rato,  retirou-se. 

Tornou  o  soldado  a  dar  entrada  aos  carbonários,  que 
eram  em  numero  de  17,  emquanto  eu  corria  apressada- 
mente para  a  minha  bateria,  a  pôr  os  soldados  em  ordem. 
O  i.°  sargento  Santos  foi  á  5.^  bateria  e  o  Encarnação  ás 
restantes,  e  tudo  se  apromptou  rapidamente. 

Indiquei  que  o  ponto  de  reunião  deveria  ser  na  parada 
do  parque  e  para  lá  se  dirigiram  muitos  militares  e  civis, 
armados  com  carabinas  e  levando  munições.  Encaminhei- 
me  também  para  o  parque  e  mandei  arrombar  as  portas 
das  diíFerentes  baterias,  ao  mesmo  tempo  que  ordenava 
ao  sargento-ajudante  Sangremann  que  mandasse  salvar 
com  21  tiros  de  peça,  signal  combinado  para  os  outros  re- 
gimentos se  revoltarem. 

Alguns  officiaes  ainda  mandaram  tocar  os  clarins  a 
formar  baterias,  mas  os  soldados  não  fizeram  caso  d''esses 
toques,  continuando  a  trabalhar  denodadamente  e  trazen- 
do os  serventes  as  peças  para  a  parada.  Os  conductores, 
por  sua  vez,  arrombaram  as  arrecadações  e  tiraram  os  ar- 
reios e  troncos,  ao  mesmo  tempo  que  os  sotas  de  meio 
apparelhavam  as  muares  e  as  engatavam  ás  peças. 

Reconhecendo,  em  dada  altura,  que  os  soldados  não 
estavam  todos  no  parque,  voltei  de  novo  ao  corredor  cen- 
tral, de  onde  verifiquei  que  as  i.^,  2.^,  3.^  e  4.^  baterias, 
com  os  respectivos  sargentos,  estavam  formadas,  ouvindo, 
de  olhos  fitos  no  chão,  cinco  officiaes  que  os  incitavam  a 
não  adherir  ao  movimento;  ao  mesmo  tempo,  dois  civis 
parlamentavam,  exaltadissimos,  chamando-os  á  revolução. 

N'um  momento  avaliei  a  situação.  Era  preciso  audácia: 
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um  instante  de  hesitação  e  os  cinco  officiaes  apoderar-se- 
hiam  do  regimento.  Dirigi-me  aos  soldados  e,  indicando- 
Ihes  a  parada  do  parque,  bradei : 

—  Então,  rapazes!  Além  está  a  Liberdade  e  a  justiça! 
Avante  pela  pátria!  Viva  a  Republicai,  viva  que  foi  fre- 
neticamente correspondido  pelos  soldados. 

Os  officiaes,  abysmados  pela  minha  attitude,  correram 
para  junto  das  peças.  Convidei-os  a  adherir  ao  movimen- 
to, mas  só  o  alferes  Brandão  acceitou  o  meu  convite.  Aos 
restantes  ordenei-lhes  que  retirassem  para  a  secretaria,  ao 
que  elles  obedeceram,  depois  de  previamente  assegurado 
de  que  os  paisanos  os  respeitariam. 

Montei  então  a  cavallo,  percorrendo  o  paiol,  parque  e 
cavallariças,  incitando  os  soldados  a  abreviarem  a  organi- 
sação  das  baterias. 

N^esta  occasião,  uma  grande  alegria  me  inundou  o  co- 
ração. Para  os  lados  de  Campo  de  Ourique  ouvia-se  grande 
sussurro,  distinguindo-se,  ainda  que  longínquo,  o  som  de 
uma  corneta.  Percebi  logo  que  era  infantaria  i6  que  vinha 
auxiliar  a  artilharia. 

—  E  como  entrou  a  infantaria  no  quartel  ? 

Eu  expUco  :  Pediram-me  a  chave  da  porta  das  armas. 
Não  a  tinha  em  meu  poder,  mas  um  soldado  já  se  havia  en- 
carregado de  desaparafusar  os  fechos  grandes  do  portão. 
Ordenei  então  que  a  arrombassem,  o  que  se  fez  com  faci- 
lidade, entrando  os  soldados  de  infantaria  i6,  que  eram  em 
numero  approximado  a  loo,  sem  difficuldade  alguma,  pois 
a  guarda  era  de  minha  confiança,  espalhando -se  pela  pa- 
rada e  auxiliando  os  artilheiros  no  serviço. 

Foi  n^essa  occasião — prosegue  na  narrativa  o  distincto 
official  —  que  se  me  apresentou  um  cabo  de  infantaria  i6 
que  gritou  com  energia  e  enthusiasmo  :  « —  Então,  meu  ca- 
pitão, cá  está  o  i6  para  vos  auxiUar!  » 

Perguntei-lhe  quantos  officiaes  e  sargentos  traziam,  ao 
que  eUe  me  respondeu: 

voL.  n  19 
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— Nenhum,  meu  capitão,  nós  não  precisamos  d''isso 
para  proclamar  a  Republica  I . . . 

E  lá  seguiu  para  o  parque  a  auxiliar  os  outros,  dando 
vivas  á  Revolução. 

Juntamente  com  os  soldados  e  populares  vieram  tam- 
bém o  heróico  Machado  Santos,  que  commandava  a  infan- 
taria, o  capitão  de  artilharia  Sa  Cardoso  e  tenentes  de 
infantaria  3  Santos  e  Paes.  A  montagem  das  baterias  con- 
tinuou, como  até  ali,  a  ser  feita  com  rapidez,  estando 
concluída  passado  um  quarto  de  hora. 

Quando  a  i.^  bateria  estava  já  prompta  a  marchar, 
pedi  ao  meu  collega  Sá  Cardoso  que,  em  obediência  ao 
plano  previamente  combinado,  fosse  com  ella  juntar-se  a 
infantaria  2  e  caçadores  2,  que  a  essa  hora  deveriam  estar 
revolucionados,  apoiando  também  o  quartel  de  marinhei- 
ros, em  Alcântara. 

O  meu  amigo  Cardoso,  acceitando  o  convite,  seguiu 
com  a  bateria,  levando  como  subalterno  o  alferes  sr.  Bran- 
dão, e  alguns  soldados  e  paisanos  cuja  missão  era  defender 
a  artilharia  de  alguma  emboscada.  A  força  de  infantaria 
era  commandada  por  dois  subalternos. 

Eu  continuei  na  organisaçâo  das  baterias  com  o  sar- 
gento-ajudante,  quando,  passado  um  quarto  de  hora,  ouvi 
grande  fusilaria  e  tiros  de  artilharia.  Conclui  que  os  revo- 
lucionários se  tinham  encontrado  com  a  guarda  municipal, 
ou  com  o  resto  de  infantaria  16. 

Não  me  preoccupei  com  isso,  e  logo  que  se  concluiu  a 
organisaçâo  da  bateria,  sai  depois  de  prevenir  o  sargento- 
ajudante  que  inutilisasse  as  peças  por  momentos,  tirando- 
Ihe  os  percutores,  e  ordenar  aos  paizanos  que  guardas- 
sem o  paiol,  defendendo-o  diurna  invasão  por  parte  do 
inimigo.  Ao  chegar  á  rua  de  S.  João  dos  Bemcasados,  en- 
contrei-me  com  as  forças  commandadas  pelo  capitão  Sá 
Cardoso,  que  me  explicou  as  razões  por  que  tinha  retroce- 
dido. 
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Bastante  preoccupado,  pois  o  plano  começava  a  ser 
alterado,  entreguei-lhe  o  commando  da  columna,  por  ser 
elle  official  mais  antigo.  Seguimos  pela  rua  das  Amoreiras 
com  destino  ao  largo  do  Rato.  Ao  chegarmos  ali,  a  fusila- 
ria  era  enorme.  As  baterias  pararam  e  a  peça  da  frente 
tomou  posição,  prompta  a  dar  fogo  á  primeira  voz,  o  que 
felizmente  não  foi  necessário,  por  se  saber  logo  que  a  fusi- 
laria  era  da  esquadra  do  Rato.  Marcharam  para  lá  alguns 
soldados  e  civis,  desarmando  a  policia.  Ainda  não  tinha 
cessado  o  fogo,  quando  sobre  as  baterias  rompeu  de  um 
quintal,  junto  ao  arco  e  jardim  das  Amoreiras,  outra  fusi- 
laria.  Mandei  assestar  uma  peça  n''aquella  direcção  no  in- 
tuito de  deitar  tudo  a  terra,  o  que  não  foi  preciso,  porque 
após  algumas  descargas  da  infantaria,  o  fogo  terminou. 

A  columna  proseguiu  na  sua  marcha,  em  direcção  á 
rua  Alexandre  Herculano,  precedida  por  uma  linha  de  ati- 
radores, sob  o  commando  de  Machado  Santos,  protegendo- 
Ihe  a  rectaguarda  uma  força  commandada  pelo  tenente 
Santos,  de  infantaria  3. 

Ao  chegarmos  á  rua  Castilho,  a  columna  foi  nova- 
mente atacada  por  um  tiroteio  vivíssimo. 

Os  soldados  conductores  apearam-se,  desapparecendo 
um  grande  numero  d^elles,  emquanto  a  infantaria  e  os  ci- 
vis faziam  um  tiroteio  desordenado,  não  se  sabendo  para 
quem,  nem  para  onde.  Notando  que  tinha  havido  confusão, 
corri  de  um  lado  para  outro,  mandando  cessar  fogo,  ordem 
que  foi  promptamente  obedecida,  reorganisando-se  de  novo 
a  columna,  que  proseguiu  a  sua  marcha  em  direcção  á  Ro- 
tunda. 


O  capitão  Palia  foi  auxiliado  por  conjurados 
civis.  Foi  elle  mesmo  que  á  Capital  do  dia  9 
de  outubro  de  1910  referiu: 
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Os  que  tinham  entrado  no  quartel  eram  apenas  os  con- 
juradores  da  Rotunda  e  mais  dois  ou  três  que  immediata- 
mente  se  lhes  agregaram. 

Quantos  eram  os  officiaes  que  estavam  no 
quartel  de  artilharia  1? 

Responde  a  Capital  de  10  de  outubro  de  1910 : 

De  infantaria  i6,  os  revoltosos  seguiram  depois  para 
artilharia  i.  N^esse  quartel,  a  scena  foi  quasi  idêntica.  As 
sentinellas  franquearam  as  portas,  um  grupo  de  paisanos  e 
militares  entrou  primeiro  a  facultar  a  investida  do  edifício 
por  outros  pontos  e  tratou-se  immediatamente  do  sequestro 
dos  officiaes  que  haviam  declarado  não  adherir,  uns  21, 
emquanto  as  forças  revolucionarias  se  encaminhavam  de- 
nodadamente para  o  largo  do  Rato. 

Que  destino  tiveram?  Responde  o  capitão 
Palia: 

Os  officiaes,  abysmados  pela  minha  attitude,  correram 
para  junto  das  peças.  Convidei-os  a  adherir  ao  movimento, 
mas  só  o  alferes  Bandão  acceitou  o  meu  convite.  Aos  res- 
tantes ordenei-lhes  que  retirassem  para  a  secretaria,  ao 
que  elles  obedeceram,  depois  de  previamente  assegurados  de 
que  os  paisanos  os  respeitariam. 

Que  forças  os  mantiveram  presos?  Responde 
a  Capital  de  10  de  outubro : 

Presos  e  subjugados  (os  officiaes)  todos,  conduziram- 
nos  a  uma  sala,  onde  lhes  exigiram  juramento  de  se  con- 
servarem em  absoluta  espectativa.  Ficaram  a  guardal-os 
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seis  dos  revolucionários  e  os  outros  saíram  para  lacompa- 
nhar  o  regimento. 

21  oflficiaes  de  artilharia  1  não  adheriram  ao 
movimento  revolucionário,  mas  também  a  Mo- 
narchia,  a  lei  e  a  ordem  lhes  não  receberam  o 
seu  auxilio. 

E*  que  estavam  guardados  por  seis  paisa- 
nos.. . 

Tinha  falhado  o  movimento  nos  restantes 
corpos  da  capital,  o  que  é  attribuido  ás  preven- 
ções. As  forças  revoltadas  eram  constituídas  pelo 
regimento  de  artilharia  1,  com  excepção  de  21 
officiaes,  tendo  como  oíficiaes  o  capitão  Palia,  o 
capitão  Sá  Cardoso,  o  alferes  Brandão  e  os  te- 
nentes de  infantaria  3,  Santos  e  Paes,  e  ainda 
por  100  soldados  de  infantaria  16,  sem  officiaes 
nem  sargentos  e  sob  o  commando  do  commissa- 
rio  naval  Machado  Santos.  Estas  forças,  refor- 
çadas na  Praça  do  Marquez  de  Pombal  por  cerca 
de  100  paisanos  armados,  é  que  principalmente 
fizeram  a  Revolução  em  terra.  No  dia  4  todas  as 
forças  revoltadas  estavam  na  referida  praça  sob 
o  commando  de  Machado  Santos.  Não  chegava 
a  400  os  militares.  Disse-o  Machado  Santos  ao 
Mando  em  entrevista  por  este  jornal  publicada 
no  dia  12  de  outubro  de  1910 : 

—  Quantos  homens  tinha  então  sob  o  seu  commando  ? 

—  Talvez  não  chegassem  a  quatrocentos,  fora  os  po- 
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pulares,  e  já  se  me  tinham  juntado,  pouco  a  pouco,  alguns 
destacamentos  e  praças  isoladas  que  fugiam  dos  respectivos 
corpos.  A  tarde  chegou-me  uma  força  do  i6  que  estava  de 
guarda  ás  cortes,  com  o  primeiro  sargento  de  infantaria 
que  lá  tive. 

Estava  feita  a  Revolução.  Por  quem,  ostensi- 
vamente? O  2.®  tenente  Cabeçadas  tomou  o  Ada- 
mastor, o  2.°  tenente  Tito  de  Moraes  o  -S.  Ra- 
phael,  o  2.°  tenente  José  Carlos  da  Maia  o  D. 
Carlos,  o  l.*»  tenente  Ladislau  Parreira  tomou  o 
quartel  de  marinheiros,  Machado  Santos  revol- 
tou infantaria  16  e  o  capitão  Palia  o  regimento 
de  artilharia  1.  Suppondo  que  era  conhecido  o 
paradeiro  dos  chefes  republicanos  —  e  não  era 
—  nenhuma  utilidade  resultaria  da  sua  prisão. 
Podiam  ter  preparado  o  meio  revolucionário  e  a 
própria  revolução,  e  certamente  o  fizeram,  mas 
não  intervieram  no  acto  da  insubordinação  dos 
elementos  de  mar  e  terra  praticado  no  dia  3. 
Tanto  basta  para  fazer  ruir  a  accusação  que  al- 
guém se  lembrou  de  fazer  de  não  terem  sido  de- 
tidos os  chefes.  Na  manhã  e  noite  do  dia  3  de  ou- 
tubro é  que  elles  resolveram  que  a  Revolução  se 
fizesse.  O  governo  apenas  teve  tempo  para  que 
as  prevenções  se  realisassem.  Que  o  acto  mate- 
rial da  Revolução  se  faria  sem  os  chefes  republi- 
canos mostra-o  a  circumstancia  de  se  haver  feito 
sem  a  acção  ostensiva  d'elles.  Nem  a  falta  de 
Cândido  dos  Reis,  que  foi  o  agente  mais  activo 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  295 


e  insistente  da  Revolução,  de  que  era  arbitro, 
impediu  que  as  forças  de  mar  e  terra  se  revol- 
tassem. 


Da  casa  militar  do  Rei  faziam  parte  25  offi- 
ciaes  da  armada,  de  todas  as  patentes,  desde 
vice-almirante  até  2.°  tenente.  Durante  a  Revolu- 
ção só  houve  noticia  de  três :  o  capitão  de  mar 
e  guerra,  commandante  do  D.  Carlos,  Álvaro 
Ferreira,  que  ficou  gravemente  ferido  na  defeza 
do  seu  navio ;  o  capitão  de  fragata  Polycarpo  de 
Azevedo,  que  foi  ferido  quando  as  praças  do  5. 
Raphael  se  insubordinaram  e  que  depois  foi 
com  os  outros  officiaes  preso  pelo  tenente  Tito 
de  Moraes  para  o  quartel  de  marinheiros;  o  ca- 
pitão de  fragata  Moreira  de  Sá,  que  comman- 
dava  o  yacht  Amélia  e  que  levou  a  familia  real 
para  Gibraltar,  e  o  capitão  de  fragata  Vellez 
Caldeira,  que  se  encontrara  sempre  ao  lado  do 
Soberano. 

Da  mesma  casa  militar  do  Rei  faziam  parte 
53  officiaes  do  exercito.  Durante  a  Revolução  so- 
mente houve  noticia  do  general  Gorjão,  que  com- 
mandava  a  divisão  e  que  se  rendeu  na  manhã 
do  dia  5  de  outubro;  general  Pimentel  Pinto, 
que  tendo  conhecimento  da  Revolução,  em  Traz- 
os-Montes,  se  dirigia  para  Lisboa,  sendo  preso  á 
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sua  passagem  no  Porto;  coronel  Malaquias  de 
Lemos,  que  commandava  a  í?uarda  municipal  e 
que  se  rendeu  na  manhã  de  5  de  outubro;  coro- 
nel José  António  de  Moraes  Sarmento,  comman- 
dante  da  policia  e  que  esteve  no  governo  civil 
durante  a  Revolução;  o  coronel  Seabra  de  La- 
cerda que,  á  paisana,  esteve  no  Quartel  General 
durante  a  tarde  do  dia  4  de  outubro,  e  que  não 
teve  intervenção  de  nenhuma  espécie  nos  acon- 
tecimentos; o  tenente-coronel  de  estado-maior 
Garcia  Guerreiro  que,  na  tarde  do  dia  4  de  ou- 
tubro, acomi)anhou  como  chefe  de  estado-maior 
o  general  António  Carvalhal  no  commando  da 
envolrente  que  havia  de  reduzir  os  revoltosos 
que  estavam  no  alto  da  Avenida  da  Liberdade  e 
que  retirou  deixando-os  na  mesma  pcjsição ;  o 
coronel  Alfredo  de  Albuquerque,  commandante 
de  cavallaria  2,  e  que  durante  a  maior  parte  do 
dia  4  teve  o  commando  de  uma  columna  com- 
posta d'aquelle  regimento,  de  infantaria  2  e  de 
uma  bateria  de  Queluz  contra  os  revoltosos  que 
se  encontravam  reunidos  no  alto  da  Avenida, 
cuja  acção  foi  inteiramente  inútil,  rendendo-se 
com  as  outras  forças  da  divisão  na  manhã  do 
dia  5  de  outubro,  sem  que  o  seu  regimento  ti- 
vesse uma  única  baixa  em  homens  ou  em  ca- 
vallos;  o  capitão  de  artilharia  Paiva  Couceiro, 
que  manteve  a  justificada  fama  de  ser  um  ho- 
mem destemido  e  dedicado  ao  regimen. 
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Não  commento  a  fraqueza,  a  inércia,  a 
abstenção,  nem  o  procedimento  militar  de  ne- 
nhum, mas  tenho  o  direito  de  assignalar  todas 
as  circumstancias  que  determinaram  a  queda 
do  regimen,  para  fazer  emraudecer  a  maledi- 
cência dos  que,  ferindo-me  no  sentimento  mais 
respeitável  que  um  homem  pôde  ter,  me  attri- 
buem  responsabilidades,  como  se  eu  pudesse 
trazer  á  lucta  os  que  se  esconderam,  dar  quali- 
dades de  commando  a  quem  as  não  tinha,  va- 
lentia a  quem  era  fraco,  lisura  de  proceder  a 
quem  se  tinha  dominado  pela  duplicidade,  ou 
paixão  monarchica  a  quem  a  não  possuía.  Se 
me  fosse  possivel  fazer  este  milagre,  as  forças 
que  se  não  revoltaram  teriam  suffocado  a  Revo- 
lução quasi  sem  derramamento  de  sangue. 


Força  publica  fiel.  —  Força  publica  revoltada 


Examinemos  os  elementos  de  defeza  confia- 
dos ao  commando  da  divisão,  que  desde  a  noite 
de  3  ficaram  sob  as  suas  ordens,  para  serem 
depois  comparados  com  os  elementos  revoltosos 
que,  das  3  para  as  4  iioras  da  manhã  do  dia  4, 
se  encontravam  na  praça  do  Marquez  de  Pom- 
bal. Os  algarismos  de  que  me  sirvo  foram-me 
fornecidos  como  inteiramente  exactos. 

A  força  publica  da  capital  era  constituída 
por  2  brigadas  de  infantaria,  1  brigada  de  ca- 
vallaria,  o  regimento  de  artilharia  1,  o  regi- 
mento de  engenharia,  o  grupo  de  artilharia  a 
cavallo,  o  campo  entrincheirado,  a  guarda  mu- 
nicipal, a  guarda  fiscal  e  a  policia  civil. 

Al.*  brigada  de  infantaria,  commandada 
pelo  coronel  Bernardo  António  Brito  de  Abreu, 
era  constituída  pelos  regimentos  de  infantaria  1 
e  2,  e  pelo  batalhão  de  caçadores  2,  commanda- 
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dos  respectivamente  pelos  coronéis  José  J.  de 
Sousa    Marques,    António    Augusto    de    Sousa 
Bessa  e  tenente-coronel  André  Joaquim  Bastos. 
A  força  de  cada  unidade  era : 

Total  PromptoB 

Infantaria  4 660  322 

D          2 720  265 

Caçadores  2 564  287 

A  2.^  brigada  de  infantaria,  do  commando 
do  coronel  José  Ignacio  de  Mello  Pereira  de 
Vasconcelks,  era  constituida  pelos  regimentos 
de  iniantaria  5  e  16  e  pelo  batalhão  de  caçado- 
res 5,  commandados  respectivamente  pelos  co- 
ronéis Christovão  Adolpho  Ribeiro  da  Fonseca, 
Pedro  Celestino  da  Costa  e  tenente-coronel  José 
Joaquim  Peixoto. 

A  força  de  cada  unidade  era : 

Total  Promptos 

Infantaria  5 738        367 

»  16 663        281 

Caçadores  5 590        231 

A  brigada  de  cavallaria,  do  commando  do 
general  Carvalhal,  era  constituida  pelos  regi- 
mentos de  cavallaria  2  e  4,  commandados  res- 
pectivamente pelos  coronéis  Alfredo  Augusto 
José  de  Albuquerque  e  Jesuino  Gregório  Pe- 
reira de  Amorim. 
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A  força  de  cada  unidade  era : 

Total    Promptos 

Cavallaria  2 446        d64 

»  4 428        201 

O  regimento  de  artilharia  1  estava  nã  se- 
guinte força: 

Total  ...       473  Promptos  ...       183 

O  regimento  de  engenharia : 

Total  ...       497  Promptos  ...        26 

O  grupo  de  aitilharia  a  cavallo  : 

Total  ...       132  Promptos  ...        39 

As  duas  primeiras  unidades  eram  respecti- 
vamente commandadas  pelos  coronéis  Jayme 
Leitão  de  Castro  e  António  Mira  Mimoso  de 
Mello  Gouveia  Prego.  De  uma  bateria  a  cavallo 
tomou  o  commando  o  capitão  Paiva  Couceiro. 

O  commandante  da  2.*  brigada  de  infantaria, 
coronel  Vasconcellos,  nomeado  pouco  tempo  an- 
tes de  3  de  outubro,  não  tinha  ainda  tomado 
posse  n'este  dia.  O  coronel  Jayme  de  Castro  foi 
preso  por  marinheiros  e  populares  quando,  na 
manhã  do  dia  4  de  outubro,  passava  em  Alcân- 
tara. 
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O  campo  entrincheirado,  do  commando  do  ge- 
neral Elvas  Cardeira,  estava  na  seguinte  força : 

Total  ...       866  Promplos  ...       402 

O  eífectivo  disponioel  deve  suppôr-se  com- 
prehendido  entre  os  números  que  representam 
o  total  de  praças  e  os  que  representam  as  pra- 
ças promptas.  Se  se  tomarem  as  médias,  tere- 
mos : 

Infantaria  1 491  praças 

»          2 492  D 

Caçadores  2 425  » 

Infantaria  5 552  » 

»          16 475  » 

Caçadores  5 410  » 

Cavallaria  2 305  » 

»          4. 314  » 

Artilharia  1 330  » 

Engenharia 201  » 

Artilharia  a  cavallo 85  » 

Campo  entrincheirado G34  » 

As  tropas  chamadas  de  linha  estavam  na  se- 
guinte força : 

Total,  6.982;  proniptos,  2.768;  disponíveis,  4.770 


Guarda  municipal  : 

l.a  companhia  de  infantaria     .     .        141  homens 
2. a  »  »  »  .     .        140        » 


PAEA  A  HISTORIA  DA  EEVOLUÇÃO 


303 


3.a  companhia  de  infantaria     . 

142  homens 

4.a             »            »           D 

148        » 

5.a               »              »             j 

149        » 

6.a              í             »            » 

154        » 

Total  d'infaiitaria     ,     . 

874        » 

1 ."  esquadrão 

74  cavallos 

2.«          »          

77        » 

3."          »          

73        » 

4.°             D            

7tí        > 

Total     .     . 

300        > 

Estes  números  representam  os  effectivos  dis- 
poníveis, ou  sejam  874  homens  de  infantaria  e 
300  de  cavallaria.   Total,  1.174. 


Guarda  fiscal  : 

l.a  companhia  (Jardim  do  tabaco) 
2.a  »  (Belém)  .... 

3. a  j  (Algés)   .      .      .      . 

8.a  »  (Coruche)    . 

9.a  )  (Poço  do  Bispo)     . 

Do  esquadrão  de  cavallaria. 

Total     .     .     . 


317 

homens 

158 

» 

280 

> 

309 

» 

310 

y> 

23 

D 

1.397 


Policia  civil 1.200  homens 


O  commando  da  divisão  tinha,  pois,  sob  a 
sua  direcção : 
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De  tropas  de  linha 4.770  homens 

Guarda  municipal 1.174        » 

Guarda  fiscal 1.397        » 

Policia  civil 1,200        » 

Total     .     .     .  8.541        > 

Os  revoltosos  eram : 

De  infantaria  16  e  d'outros  regi- 
mentos     150  homens 

De  artilharia  1 250        » 


Total     ...        400        » 

Quer  dizer :  De  8.541  homens  de  que  a  divi- 
são dispunha  saíram  400  com  os  revoltosos, 
ficando : 

Á  ordem  da  divisão 8.141 

Tendo-se  revoltado 400 

Do  lado  dos  revoltosos  havia  as  peças  de  ar- 
tilharia 1 ;  sob  o  commando  da  divisão,  1  bateria 
de  Queluz. 


Revolucionários  civis 


Os  revoltosos  tinham  60  grupos  de  16  homens, 
armados  de  pistolas,  carabinas  e  bombas. 

Deviam  intervir  na  sublevação  de  quasi  todas 
as  unidades  militares,  como  se  vê  do  plano  de 
acção  referido  por  Machado  Santos  na  parte  do 
seu  relatório  publicada  no  Intransigente  de  3  de 
fevereiro  de  1911 : 

O  grupo  civil  dirigido  pelo  coastructor  Oliveira  devia, 
de  combinação  com  o  tenente  Pope  de  cavallaria  e  o  sar- 
gento Manoel  d'01iveira  d'engenharia,  sublevar  o  quartel 
da  Cruz  dos  Quatro  Caminhos ;  o  grupo  civil  do  commer- 
ciante  Freitas,  de  combinação  com  o  tenente  Valdez, 
devia  sublevar  infantaria  n."  5;  grupo  civil  de  Coelho 
Dias  devia  sublevar  caçadores  5,  de  combinação  com  o 
capitão  Carvalhal  Henriques  ;  grupo  civil  de  João  Au- 
gusto de  Andrade  devia  sublevar  caçadores  2,  de  combi- 
nação com  o  sargento  Moreira;  grupo  civil  de  José  Ma- 
deira devia  sublevar  o  corpo  de  marinheiros,  de  combi- 
nação com  Machado  Santos ;  grupo  civil  de  José  Victorinò 
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devia  sublevar  infantaria  2,  de  combinação  com  o  tenente 
Américo  Olavo;  grupo  civil  de  Franklim  Lamas  devia 
sublevar  a  guarda  fiscal  da  Junqueira  e  Alcântara ;  grupo 
civil  de  Augusto  Rodrigues  devia  sublevar  a  guarda  fis- 
cal da  Rocha  do  Conde  d'Obidos ;  grupos  civis  de  David 
Fonseca  e  Kopke  com  os  ex-sargentos  Carvalho,  Guerra 
e  Macedo  deviam  sublevar  a  guarda  fiscal  da  5.a  e  8.* 
companhia,  desde  o  posto  da  Pontinha  até  Moscavide; 
grupos  civis  de  Abreu  Castello,  deviam  sublevar  os  pos- 
tos da  guarda  fiscal  desde  Braço  de  Prata  até  Olivaes  e 
de  combinação  com  as  forças  de  Beirolas  apoderarem-se 
d'este  deposito   e  desarmarem  a  guarda  municipal  que 
estivesse  nos  Olivaes ;  Fernão  Botto  Machado  sublevaria 
Sacavém  e  Camarate;  Carlos  Antunes,  com  o  seu  grupo, 
atacaria  o   Arsenal  do  Exercito  pela  porta  da  capella, 
servindo-se  da  Associação  de  operários,  que  lá  tinha  a 
sua  sede,   e  de  que  era   presidente;   Torres  e  Joaquim 
Nunes  da  Silva  (Mendes)  com  outro  grupo  civil,  atacaria 
de  frente  a  guarda  do  Arsenal  e  a  da  guarda  fiscal.  Este 
ataque  ao  Arsenal  do  Exercito  devia  ser  feito  de  colla- 
boração  com  as  forças  de  marinha  de  desembarque;  An- 
tónio Augusto  Maldonado,  Armando  Porphirio  Rodrigues 
e  Manuel  Lourenço  Godinho,  com  um  numeroso  grupo 
civil  e  Carvella  com  um  grupo  de  atiradores  deviam  su- 
blevar artilharia  1,  de  combinação  com  os  sargentos,  e 
Dias  Santos  devia  sublevar  infantaria  16,  de  combinação 
commigo.  António  dos  Santos  Fonseca,  Amândio  Jun- 
queiro, J.  Pires  e  Lameiras,  com  os  respectivos  grupos 
civis,  deviam  interromper  as  communicações  telegraphi- 
cas  e  telephonicas ;   Pinto  de  Lima,  com  uma  parle  do 
seu  grupo,  devia  sublevar  as  baterias  de  Queluz,  de  com- 
binação com  os  sargentos  ;  Jayme  Sebrosa  devia  sublevar 
as  forças  de  Barcarena;  José  Cordeiro  Júnior  devia  su- 
blevar as  povoações  d'Algés  e  Paço  d'Arco8;  Eniygdio 
de  Almeida  devia  apoderar-se  do  cabo  submarino  era 
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Carcavellos  e  Lúcio  Abrantes  sublevar  Belém  e  Ajuda 
com  os  seus  grupos  civis  e,  de  combinação  com  cavalla- 
ria  4,  atacar  lanceiros  e  infantaria  1,  aproveitando-se  dos 
elementos  revolucionários  que  tinhamos  n'e8se8  regi- 
mentos. 

E,  todavia,  essa  acção  somente  se  fez  sentir, 
em  infantaria  16  e  artilharia  1. 

Por  maior  que  fosse  a  sua  dedicação  pela 
causa  revolucionaria,  nunca  poderiam  passar 
de  auxiliares. 

Se  os  navios  desembarcassem  600  homens, 
ainda  a  superioridade  das  forças  que  não  adhe- 
riram  logo  á  Revolução  era  esmagadora.  Assim 
o  comprehenderam  os  revoltosos  quando,  no  dia 
4,  todos  os  officiaes  revoltados,  com  excepção 
de  Machado  Santos,  abandonaram  os  seus  com- 
panheiros. 

A  simples  inspecção  dos  números  que  deixo 
referidos  mostra  é  evidencia  a  superioridade  das 
forças  que  se  não  revoltaram,  se  quizessem  com- 
bater pela  Monarchia. 

Não  foram  nem  podiam  ser  vencidas :  —  adhe- 
riram. 


o  plano  da  divisão 


O  governo,  como  de  costume  n'estas  circums- 
tancias,  entregou  toda  a  força  publica  ao  com- 
mandante  da  divisão,  como  já  o  havia  feito  em 
19  de  agosto,  como  se  praticara  nos  dias  que  se 
seguiram  no  regicidio,  como,  emfim,  se  procede 
em  todos  os  paizes,  em  condições  idênticas.  O 
general  Gorjão  diversas  vezes  me  tinha  infor- 
mado de  que  a  divisão  possuia  um  plano  de  rá- 
pida mobilisação,  por  forma  a  tomar  a  cidade  e  a 
suffocar  promptamente  qualquer  movimento  re- 
volucionário. Tinha  sido  elaborado  logo  em  se- 
guida ao  28  de  janeiro  de  1908  e  modificado 
pelo  chefe  de  estado  maior  conforme  as  circums- 
tancias. 

Tal  plano,  por  ser  technico,  era  da  exclusiva 
responsabilidade  do  commando  da  divisão  e  do 
seu  estado  maior. 

Nunca  o  conheci,  mas  soube  que  existia.  Não , 
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foi  O  governo,  como  não  devia  ser,  quem  mar- 
cou o  papel  que  teriam  de  desempenhar  os  di- 
versos elementos  de  que  a  divisão  dispunha. 

Felizmente,  O  Correio  da  Manhã,  com  o  seu 
—  Diário  dos  Vencidos  —  fez  a  inteira  justifica- 
ção ao  governo,  embora  outra  fosse  a  sua  inten- 
ção. 

O  Correio  da  Manhã  foi  o  jornal  que  mais 
me  combateu  emquanto  presidi  ao  governo  e  de- 
pois que  a  Republica  foi  proclamada. 

Se  as  diversas  forças  da  divisão  não  foram 
bem  aproveitadas,  se  a  disposição  que  tiveram  foi 
prejudicial,  se  o  plano  tinha  erros,  se  a  confiança 
que  o  commando  da  divisão  tinha  nos  corpos 
traduzia  excessiva  boa  fé,  se  faltaram  em  muitos 
a  decisão  e  a  firmeza,  nenhuma  responsabilidade 
cabe  ao  governo,  que  aos  commandantes  mili- 
tares entregou,  com  poderes  descricionarios,  a 
defeza  da  ordem  e  do  regimen.  O  plano  era  do 
coronel  José  Joaquim  de  Castro,  que  tinha  a 
fama  de  ser  o  mais  sabido  e  hábil  em  estra- 
tégia e  mobilisação.  Era  apontado  como  sendo  a 
este  respeito  o  mais  competente  de  todo  o  exer- 
cito. 

O  plano  era  secreto.  D'elle,  para  sua  própria 
defeza,  o  coronel  Castro  deu  conhecimento  ao 
Correio  da  Manhã,  que,  com  a  assignatara  do 
próprio  auctor,  o  publicou  no  dia  30  de  novem- 
bro de  1910 : 


PABA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  311 


Em  princípios  de  1909,  fui  incumbido  pelo  General 
Commandante  da  Divisão  de  estabelecer  e  organisar  um 
plano,  a  fim  de,  com  o  emprego  das  ditferentes  unidades 
militares,  conter  um  movimento  revolucionário,  garantindo 
ao  mesmo  tempo,  a  defeza  do  Paço  das  Necessidades,  no 
caso  de  n''elle  se  encontrar  o  Rei;  plano  este  que  foi  discu- 
tido com  o  General  Commandante  e  snbmettido  á  apreciação 
dos  ministros  da  Guerra  e  dos  governos  que  se  succederam 
desde  então j  merecendo  a  appr ovação  de  todos. 

N^esse  plano  admittia-se  a  possibilidade  de  um  ataque 
ao  Paço  simultaneamente  feito  pelo  sul  e  pelo  norte,  e 
adoptavam-se  disposições  para  bater  de  flanco  e  pela  re- 
ctaguarda  as  forças  atacantes,  mantendo-se  no  quartel  a 
4.^  companhia  da  Guarda  Municipal.  A  todas  as  unidades 
de  infantaria  e  cavallaria  e  á  artilharia  foram  dadas  ins- 
trucções,  sempre  em  harmonia  com  o  mesmo  plano,  sobre 
as  posições  a  occupar,  devendo  attender-se  á  guarda  dos 
arsenaes,  telegraphos.  Banco  de  Portugal,  Caixa  Geral 
dos  Depósitos,  e  á  garantia  da  linha  da  cumiada  do  Rato 
ao  Largo  das  Duas  Egrejas;  produzindo-se,  assim,  o  isola- 
mento das  zonas  oriental  e  occidental  da  cidade  e  a  facili- 
dade de  communicações  e  de  concentração  em  momento 
opportuno. 

Havia,  pois,  um  plano  inicial  que,  como  todos  os  pla- 
nos, não  podia  deixar  de  basear-se  n^outro  fundamento  que 
não  fosse  as  hypotheses  da  maior  probabilidade,  em  har- 
monia com  a,  até  então,  discutida  força  dos  revolucionários, 
que  julgavam  ser  simplesmente  formadas  por  populares  mais 
ou  menos  equipados. 

A  força  d'essa  convicção  era  baseada,  não  só  nas  de- 
clarações dos  Commandantes  dos  corpos,  que  constante- 
mente affirmavam  contar  com  a  acção  das  suas  tropas, 
como  ainda  pela  circumstancia  apparentemeníe  signiftca- 
tiva  do  Rei  ser  festivamente  recebido  quando  das  suas  visi- 
tas aos  quarteisj   e  ainda  no  começo  do  anno,  em  artilha- 
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ria  I,  por  occasiào  do  juramento  da  bandeira,  em  que,  tanto 
os  officiaes,  como  os  sargentos  e  praças  manifestaram  o  seu 
apoio  ao  Rei,  traduzindo-o  em  demonstração  de  affecto  e  re- 
gosijo. 

No  entanto  o  plano  inicial  deveria  adaptar-se  ás  exi- 
gências de  occasiào  que  se  fossem  manifestando,  o  que  se 
fez  sempre  sentir  ao  commandante  da  policia  manifestan- 
do-lhe  a  necessidade  que  havia,  de  ter  o  quartel  general 
sempre  informado  sobre  os  factos  anormaes  que  se  fossem 
dando  na  cidade,  porventura  referentes  á  acção  inicial  do 
movimento  revolucionário.  As  informações  da  policia,  po- 
rém, foram  poucas  e  essas  poucas,  em  geral,  tardias. 

Como  é  bem  sabido  por  todos,  a  ordem  ultimamente 
dada  para  o  Quartel  General  revestia  a  forma  banal  da 
determinação  de  uma  prevenção  geral;  sem  o  acréscimo 
de  um  commentario,  sem  mais  um  detalhe  que  insinuasse 
uma  maior  preparação.  Assim,  pelas  8  da  noite  do  dia  3, 
achando-me  em  casa  disposto  a  ir  fazer  no  Quartel  Gene- 
ral o  meu  costumado  serão,  fui  chamado  ao  telephone  pelo 
tenente  Pissarra  que  me  communicou  ter  o  Commandante 
da  Divisão  determinado  a  prevenção  geral  das  unidades 
que  formavam  a  guarnição  de  Lisboa. 

Acto  continuo,  transmitti  pelo  telephone  ordem  de  pre- 
venção a  todos  os  corpos,  recommendando-lhes  ao  mesmo 
tempo,  que  não  deixassem  de  avisar  os  officiaes  das  outras 
armas  que  se  encontrassem  nos  seus  respectivos  districtos. 
Dez  minutos  depois  estava  no  quartel  general.  Verifiquei 
como  tinha  procedido  o  official  de  dia,  chamei  a  serviço  o 
chefe  e  todo  o  pessoal  da  estação  telegraphica,  e  aguardei 
qualquer  informação  precisa  que  me  elucidasse,  de  maneira 
positiva,  sobre  a  existência  de  qualquer  acontecimento  anor- 
mal, quando  chegou  o  General,  a  quem  informei  sobre  o 
cumprimento  das  ordens  que  recebera,  e  que  me  declarou, 
segundo  indicação  do  Presidente  do  Conselho,  que  rebenta- 
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ria  a  revolução  n'aquella  noite.  Era  o  complemento  nor- 
mal das  ordens  nos  últimos  tempos. 

Seguidamente  e  por  ordem  do  General,  tomei  as  pro- 
videncias necessárias  a  fim  de  saber  se  os  officiaes  estavam 
nos  quartéis,  recebendo  dos  commandantes  dos  regimentos 
a  affirmação  de  que  lá  se  encontravam  na  sua  maior  parte, 
e  mandei  vir  por  telegramma  os  regimentos  de  artilharia 
3  e  caçadores  6. 

O  que  fica  reproduzido  do  relato  do  coronel 
José  Joaquim  de  Castro,  chefe  do  estado  maior 
da  divisão,  mostra: 

1.°  que  havia  desde  o  começo  de  1909  um 
piano  que  tinha  por  tim  a  hypothese  de  um  mo- 
vimento revolucionário; 

2.°  que  esse  plano  tivera  a  approvação  de 
todos  os  governos,  que,  a  partir  d'aquella  data, 
foram  os  da  presidência  de  Campos  Henriques, 
Sebastião  Telles,  Wenceslau  de  Lima  e  Fran- 
cisco Beirão.  O  general  da  divisão  apenas  me 
informou  da  sua  existência  e  da  segurança  na 
sua  efficacia ; 

3."  que  esse  plano  foi  elaborado  de  harmo- 
nia com  as  declarações  dos  commandantes  que 
eonsiantemente  affirmavam  contar  com  a  acção 
das  suas  tropas; 

4.°  que  as  prevenções  foram  pelo  governo 
recommendadas  e  que  eu  informei  o  general  da 
divisão  de  que  a  revolução  rebentava  na  noite 
de  3  de  outubro ; 
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5.°  que  o  chefe  de  estado  maior  verificou 
que,  tendo  ordenado  a  prevenção,  seguidamente 
soube  que  a  maior  parte  dos  qfficiaes  estavam 
nos  quartéis; 

6.0  que  desde  logo  teiegraphou  para  Santa- 
rém mandando  marchar  para  Lisboa  o  regimento 
de  artilharia  3  e  o  batalhão  de  caçadores  6. 

Para  executar  o  plano  da  divisão,  o  chefe  de 
estado  maior,  accrescenta  no  mesmo  relato,  assi- 
gnado,  enviado  ao  Correio  da  Manhã: 

Aguardavam-se  assim  os  acontecimentos,  quando 
tivemos  conhecimento,  embora  tardio,  de  que  infantaria 
16  se  tinlia  sublevado.  Liguei  o  teiephone  para  artilharia 
1  e,  fallando  com  o  major  Duque,  cuja  voz  conheci,  disse- 
Ihe  que  o  General  mandava  formar  immediatamente  as 
baterias  do  regimento  e  que  adoptasse  as  disposições  de 
defeza  convenientes  porque  o  16  estava  amotinado.  Res- 
pondeu-me  que  era  muito  difflcil  « porque  reinava  lá 
grande  confusão  ».  Comprehendendo  a  gravidade  da  res- 
posta, informei  o  General,  dando  em  seguida  ordens 
para  que  infantaria  1  e  caçadores  2  fossem  guarnecer 
as  Necessidades,  cavallaria  2  para  a  Avenida  do  Rato,  a 
artilharia  de  Queluz  para  o  quartel  de  Lanceiros,  avi- 
sando logo  que  ahi  chegasse,  infantaria  5  para  a  Praça 
de  D.  Pedro  cortando  a  calçada  de  Santo  André  e  Mou- 
raria, caçadores  5  e  cavallaria  4  egual mente  para  o  Ro- 
cio. Estava  tudo  a  postos  das  duas  para  as  três  horas  da 
manhã  e,  tendo  montado  a  cavallo,  verifiquei  as  disposi- 
ções das  forças  e  orientei  os  commandos. 

Como  singelo  commentario  tenho  eu  a  dizer  : 
1.°    que  tendo  recommendado  as  prevenções 
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ás  5  horas  da  tarde,  tendo  insistido  n'ellas  ás  7 
da  tarde  e  tendo  eu  ás  8  horas  da  noito  dado,  no 
Paço  de  Belém,  a  certeza  de  que  a  Revolução  re- 
bentaria n'aquella  noite,  só  das  duas  para  as 
ires  horas  da  manhã  estava  tudo  a  postos; 

2.°  a  essa  hora  o  chefe  de  estado  maior 
orientou  os  coinmandos,  o  mesmo  que  dizer  que 
toda  a  acção  foi  puramente  mihtar,  pelo  motivo 
de  o  governo  á  divisão  haver  entregado  tudo 
quanto  houvesse  de  fazer-se  para  a  defeza  do 
regimen  e  restabelecimento  da  ordem,  como 
sempre  se  fez  e  em  toda  a  parte; 

S.**  que  o  relato  do  chefe  de  estado  maior 
é  omisso  quanto  á  guarda  municipal,  a  guar- 
da fiscal,  o  campo  entrincheirado  e  a  policia 
civil. 

Vou  eu  supprir  essa  omissão  com  os  escla- 
recimentos que  pude  obter  e  que  me  vieram  de 
fonte  auctorisada. 

Infantaria  1,  infantaria  2  e  caçadores  2  for- 
maram junto  do  Paço  das  Necessidades,  a  que 
se  juntaram  cerca  de  150  praças  de  infantaria 
16.  Infantaria  5  e  caçadores  5  formaram  no  Ro- 
cio, guardando  o  quartel  general.  Cavallaria  2 
chegou  ao  Rocio  na  madrugada  do  dia  4  de  ou- 
tubro, seguindo  depois  para  as  Necessidades, 
para  se  juntar  a  infantaria  2  e  á  bateria  de  Que- 
luz, que  já  ali  se  encontrava,  constituindo  uma 
columna  que  havia  de  bater  os  revoltosos  que  se 
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encontravam  na  Praça  do  Marquez  de  Pombal. 
Cavallaria  4  foi  mandada  marchar  para  o  Ro- 
cio, marcando-lhe  um  caminho  que  a  levou  por 
Alcântara,  tendo  ali  recebido,  á  passagem,  o 
fogo  dos  revoltosos  que  se  encontravam  no  quar- 
tel de  marinheiros.  No  dia  4,  de  manhã,  entrou 
o  commandante  em  minha  casa  para  me  infor- 
mar do  que  lhe  aconteceu  em  Alcântara  e,  de 
que  o  regimento  ficara  reduzido  a  40  cavallos. 
Creio  bem  que  se  perderam  os  restantes,  pois  da 
nota  das  baixas,  que  adeante  é  referida,  e  que 
julgo  authentica,  consta  que  em  cavallaria  4  fo- 
ram somente  duas  praças  feridas  e  3  cavallos 
mortos.  O  coronel  e  as  praças  que  lhe  restavam 
seguiram  para  o  Rocio.  A  bateria  de  Queluz  es- 
teve junto  das  Necessidades  até  cerca  das  11  ho- 
ras da  manhã  do  dia  4,  encorporando-se  depois 
na  columna  que  ia  operar  contra  os  revoltosos, 
recolhendo  á  noite  ao  Rocio. 

Das  forças  do  campo  intrincheirado  não  hou- 
ve nuiica  noticia. 

A  guarda  municipal  foi,  por  assim  dizer,  pul- 
verisada  pelo  commando  da  divisão.  A  i.*  com- 
panhia occupou  a  estação  do  Rocio  e  o  Largo 
do  Carmo ;  a  2.^  occupou  o  Largo  do  Calhariz  e 
guardou  a  fabrica  do  gaz  e  a  Casa  da  Moeda; 
a  3."^  esteve  até  ao  meio  dia  do  dia  4  no  Largo 
de  S.  Sebastião  da  Pedreira,  nas  immediações  da 
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minha  casa,  onde  o  governo  estava  reunido  ^  a 
4.^  occupou  as  iramediações  do  quartel  da  Es- 
trella  e  mais  tarde  foi  reforçar  a  guarda  das  Ne- 
cessidades; a  5.^  occupou  o  edifício  dos  correios 


*  O  quartel  general,  mandando  que  a  3.a  companhia 
da  guarda  municipal  e  o  2.*'  esquadrão  da  mesma  guarda, 
que  estavam  junto  da  minha  casa,  onde  se  encontrava 
reunido  o  governo,  retirassem,  aproveitou  estas  forças 
mandando-as  guardar. . .  o  Paço  das  Necessidades,  onde 
o  Rei  já  se  não  encontrava  e  onde  se  encontrava  a  l.^  bri- 
gada de  infantaria,  que  se  recusara  a  marchar  para  o  Rocio. 

O  facto  foi  assim  referido  pelo  general  Malaquias  de 
Lemos  (Diário  de  Noticias,  de  26  de  fevereiro  de  1912)  : 

«Euiquanto  isto  se  passava,  do  mesmo  quartel  general, 
recebi  ordem  para  mandar  para  a  Estrella,  a  fim  de  defen- 
der o  Paço  das  Necessidades,  uma  companhia  e  um  esqua- 
drão. Respondi  não  ter  á  minha  disposição  taes  forças, 
pedindo  me  indicassem  quaes  os  pontos  em  que  se  encon- 
travam as  guardas,  que  pudessem  ser  desguarnecidos. 

Disse-me,  então,  o  chefe  do  estado  maior  que  podia 
mandar  a  3.a  companhia,  guardando  ao  tempo  a  estação 
telephonica  da  companhia  inglesa,  e  que  ao  Carmo  me 
mandaria  o  2  o  esquadrão,  que  se  encontrava  junto  do 
quartel  general. 

Foi  nesta  ocasião,  e  assim  por  acaso,  que  tive  conhe- 
cimento de  que  o  ministério  havia  mudado  da  casa  do  sr. 
Teixeira  de  Sousa  para  o  quartel  general. 

Ao  receber  aquella  ordem  objectei  que  não  se  encon- 
trando el-rei  no  Palácio  das  Necessidades,  talvez  fcsse  des- 
necessária esta  deslocação  de  tropas,  sendo-me  contestado 
que  assim  se  tornava  preciso  para  evitar  qualquer  assalto 
e  roubo  ao  referido  Palácio.» 


318  PARA  A  HISTOEIA  DA  REVOLUÇÃO 


ao  Terreiro  do  Paço;  a  6.*  guarneceu  o  Paço 
das  Necessidades,  encorporada  á  brigada  de  in- 
fantaria. 

O  l.'^  esquadrão  de  cavallaria  estava  no  Ro- 
cio ;  o  2.®  nas  immediações  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira ;  o  3.^  guarneceu  o  Paço  das  Necessida- 
des ;  o  4°  apresentou-se  á  1  hora  e  meia  da  ma- 
nhã na  Praça  do  Marquez  de  Pombal,  aguar- 
dando cavallaria  4.  Mais  tarde  juntou-se  com  o 
1°  e  foi  proteger  em  Beirollas  os  depósitos  de 
munições. 

Esta  dispersão  das  forças  da  guarda  munici- 
pal representa  um  erro  gravíssimo.  ^  Foi  absolu- 
tamente inútil  a  acção  de  1:174  homens  da  guar- 


1  Também  fui  accusado  de  haver  fraccionado  a 
guarda  municipal,  impedindo-lhe  a  acção  conjuncta.  Foi 
o  seu  commandante  geral,  o  general  Malaquias  de  Le- 
mos, que  comprovou  a  afirmação  por  mim  feita  de  que  no 
plano  de  mobilisação  de  forças,  que  vinha  desde  1908, 
do  governo  Ferreira  do  Amaral,  sendo  ministro  da  guerra 
Sebastião  Telles,  governador  civil  de  Lisboa  João  d' Aze- 
vedo Coutinho,  e  commandante  da  1  a  divisão  militar  o 
general  Craveiro  Lopes,  entrava  a  guarda  municipal  com 
os  seus  logares  marcados. 

Dizia  o  antigo  commandante  das  guardas  municipaes : 
«Quando,  nos  primeiros  mezes  do  governo  presidido 
pelo  sr.  Ferreira  de  Amaral,  circulavam  mais  insistente- 
mente boatos  de  próximo  movimento  revolucionário, 
recebi  ordem  do  ministério  do  reino  para  pôr  á  disposi- 
ção do  commaudo  da  L*  divisão  militar  as  forças  das 
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da  municipal,  que  deviam  ser  considerados  os 
mais  firmes  na  defeza  da  causa  monarchica. 
Companhias  houve  que  não  dispararam  um  tiro. 


guardas  municipaes  para  fins  de  manutenção  de  ordem 
publica. 

Tratando-se,  naturalmente,  de  suffocar  qualquer  ten- 
tativa revolucionaria  e  conversando  com  o  então  gover- 
nador civil  de  Lisboa  sr.  Azevedo  Coutinho,  manifestei 
a  opinião  de  que  era  conveniente  reunirmo-nos  com  os 
commandantes  da  divisão  e  da  policia,  para  assentarmos 
nas  medidas  a  tomar  quando  se  desse  a  oportunidade. 

Do  mesmo  parecer  era  s.  ex.a  e,  por  isso,  convocou 
para  sua  casa  a  reunião,  que  se  effectuou  assistindo  os 
srs.  Azevedo  Coutinho,  chefe  do  districto :  Craveiro  Lo- 
pes, comandante  da  divisão;  Moraes  Sarmento,  coman- 
dante da  policia  e  eu  como  comandante  das  guardas. 

Discutindo  o  assunto,  resolveu-se  que  o  comandante 
da  divisão  e  eu  nos  ocupássemos  de  concertar  o  plano  de 
acção  das  tropas  de  nossos  comandos,  o  que  se  fez  sem 
demora,  ficando  definitivamente  combinado  esse  plano 
em  relação  a  cada  uma  das  tropas,  municipal  e  guarni- 
ção de  Lisboa,  e  da  sua  ligação. 

Mais  tarde,  havendo  sido  atingido  pelo  limite  da 
idade  o  sr.  Craveiro  Lopes  sucedeu-lhe  no  comando  da 
divisão  o  sr.  general  Gorjão. 

Quando  fui  apresentar  os  meus  cumprimentos  a  sua 
ex.*  falei-lhe  da  ordem  do  ministério  do  reino  antes  refe- 
rida, a  fim  de  conhecer  as  suas  intenções  acerca  do  assum- 
pto. Disse-me  o  sr.  general  que  não  existia  no  comando 
da  divisão  ordem  alguma  a  tal  respeito  e  que,  por  con- 
sequência, não  podia  considerar  as  guardas  á  sua  dispo- 
sição. A  isto  repliquei: 

— «  V.  ex.''  não  as  considera  á  sua  disposição,  mãs 
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Quando  eu  referir  as  baixas  que  houve  nas  di- 
versas forças  se  verá  que  na  infantaria  da  guar- 
da, era  que  havia  874  homens,  houve  1  morto  e 
1  ferido,  da  1.*  companhia.  Nas  restantes  não 


eu  é  que  não  posso  deixar  de  me  considerar  ao  dispor 
do  comando  da  divisão  para  os  fins  de  manutenção  de 
ordem  publica,  emquanto  do  ministério  do  reino  não  re- 
ceber ordem  em  contrario. 

Em  janeiro  de  1908,  salvo  erro,  tendo  ido  ao  Quartel 
General  a  convite  do  sr.  Gorjão,  disse-me  sua  ex.a  ter 
recebido  do  ministério  da  guerra  instruções  para  dispor 
das  guardas  municipaes  para  fins  de  manutenção  de  or- 
dem publica  e  que  nesse  sentido  havia  mandado  formu- 
lar as  ordens  necessárias.  Eutão,  o  chefe  de  estado 
maior,  que  estava  presente,  me  comuoicou  as  disposições 
referentes  á  acção  das  tropas  do  meu  comando. 

Em  virtude  das  ordens  recebidas,  reuni  os  coman- 
dantes das  companhias  e  esquadrões  e  transmiti-lhes 
verbalmente  as  indispensáveis  instrucções  sobre  o  as- 
sunto e  que,  mais  tarde,  mandei  confirmar  por  escripto. 

Dessas  disposições  resultava  que  no  caso  de  pertur- 
bação da  ordem  publica  em  que  as  forças  das  guardas 
tivessem  de  intervir  juntamente  com  forças  da  guarnição 
de  Lisboa,  as  guardas  ficariam  desde  logo  subordinadas 
ao  comando  da  divisão  e  seriam  distribuídas  pela  se- 
guinte forma : 

a)    Infantaria. 

A  l.a  companhia  aquartelada  no  Carmo  mandaria 
um  posto  de  26  homens  para  a  estação  do  caminho  de 
ferro  do  Rocio. 

A  2.*  companhia  mandaria  guarnece  i*  com  20  homens 
o  gazometro  da  Boa  Vista  até  ser  rendida  por  uma  força 
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houve  uma  única  baixa.  Passava  por  ser  a  força 
mais  fiel  e  dedicada  á  Moiiarchia.  O  seu  com- 
mandaníe  rendeu-se  nas  condições  que  adeante 
referirei  e  foi  elle  propi-io  quem  içou  no  quartel 


do  regimento  de  engenharia  e  com  a  restante  força  to- 
maria posição  junto  á  Caixa  Gerai  de  Depósitos. 

A  3*  Companhia  dava  um  posto  de  20  homens  para 
a  estação  telefónica  em  S.  Sebastião  da  Pedreira,  ficando 
a  restante  força  para  reserva. 

A  4.*  companhia  ficava  no  quartel  como  posto  des- 
tacado da  defeza  do  Paço  das  Necessidades  ;  com  postos 
de  6  homens  impediria  o  movimento  pelas  ruas  de  S. 
Luiz,  Ferreira  Borges  e  Largo  da  Estreita;  as  restantes 
forças  constituíam  uma  reserva  para  occorrer  ao  ataque 
dos  postos. 

A  õ.'^  companhia  marcharia  toda  para  o  Terreiro  do 
Paço,  reforçando  com  20  homens  a  guarda  do  Banco  de 
Portugal.  A  restante  força  reforçaria  a  guarda  dos  Cor- 
reios e  Telégrafos 

A  6.*  companhia  teria  por  missão  defender  o  Paço 
das  Necessidades  e  interceptar  o  movimento  pela  rampa 
das  Necessidades  e  calçada  do  Livramento. 

b)    Cavalaria. 

O  esquadrão  de  Alcântara  ficaria  á  disposição  do 
comandante  da  1.^  brigada  de  infantaria  para  patrulhar 
em  torno  do  Faço  das  Necessidades  e  enviaria  patrulhas 
a  distancia :  os  dois  esquadrões  do  Cabeço  de  Bola  mar- 
chariam para  a  Avenida  da  Liberdade;  o  esquadrão  do 
Carmo  aguardaria  ordens  no  quartel.  » 

(Malaquias  de  hemoB  —  Diário  de  Noticias  de  25  de 
fevereiro  de  1912). 

voL,  n  21 
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do  Carmo  a  bandeira  republicana,  como  consta 
de  diversos  testemunhos  e  do  que  elle  próprio 
deixou  escripto. 

O  que  a  sua  acção  podia  ser  avalia-se  dizendo 
que  foi  um  pelotão  da  4.*'*  companhia  que  deteve 
na  rua  Saraiva  de  Carvalho  a  marcha  dos  re- 
voltosos, quando  pretendiam  seguir  para  as  Ne- 
cessidades. 

Da  guarda  fiscal  nunca  tive  informação  exacta. 
No  dia  3  á  noite  o  ministro  da  fazenda  ordenou 
que  a  linha  fiscal  fosse  levantada,  que  todas  as 
praças  se  concentrassem  nos  quartéis  das  respecti- 
vas companhias,  ficando  á  ordem  do  cominando 
da  divisão.  A  guarda  estava  na  força  de  1:396  ho- 
mens, devidamente  commandados.  Durante  o 
dia  4  insistentemente  perguntei  pela  situação  da 
guarda  tiscal,  cuja  acção  se  afiRgurava  da  maior 
importância.  Nunca  recebi  uma  resposta  nitida, 
n'aquella  lastimável  confusão  em  que  se  encon- 
trava o  Quartel  General,  onde  ninguém  se  en- 
tendia. No  fim  da  tarde  de  4  de  outubro  é  que, 
pela  primeira  vez,  me  foi  dada  informação  sobre 
o  logar  onde  se  encontrava  parte  da  guarda 
fiscal;  e  essa  inteiramente  errada.  Ainda  não 
tinha  regressado  ao  Quartel  General  o  general 
Carvalhal,  que,  na  tarde  d'aquelle  dia,  tomara  o 
commando  da  envolvente  contra  os  revoltosos 
que  se  encontravam  na  Praça  do  Marquez  de 
Pombal,  e  de  que  adeante  fallarei,  quando  me 
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deram  no  referido  quartel  a  informação  de  que 
artilharia  fora  batida,  de  que  retirara  para  o 
Campo  Grande,  onde  encontraria  400  homens 
da  guarda  fiscal  que  suffocaria,  de  vez,  todo  o 
movimento  revolucionário.  Esta  informação  pas- 
sei eu  ao  director  dos  correios  e  telegraphos  e  ao 
governador  do  Banco  de  Portugal,  servindo-me 
do  telephone,  fallando  em  voz  alta,  ouvida  pelos 
circunstantes,  entre  os  quaes  se  encontravam  o 
general  da  divisão,  o  chefe  do  estado  maior  e  o 
ministro  da  guerra.  O  general  Gorjão  deu-me  a 
noticia  com  palavras  de  parabéns,  dizendo-me 
que  as  tropas  fieis  haviam  posto  os  revoltosos 
em  fuga,  em  direcção  ao  Campo  Grande,  onde 
a  guarda  fiscal  os  bateria  definitivamente.  Fal- 
leceu  já  uma  das  testemunhas,  o  coronel  Celes- 
tino da  Silva,  mas  ficou  outra,  o  dr.  Archer  da 
Silva.  Com  essa  informação,  certamente  levada 
de  má  fé  ao  Quartel  General,  coincidiu  a  de  que 
artdharia  3  já  tinha  chegado  ao  Beato. 

Era  tudo  inexacto.  Nem  artilharia  1  tinha 
retirado,  nem  a  guarda  fiscal  estava  no  Campo 
Grande,  nem  artilharia  3  havia  passado  de  Villa 
Franca.  A  guarda  fiscal  não  tinha  logar  mar- 
cado no  plano  nem  consta  que  tenha  intervindo 
nos  acontecimentos,  a  não  ser  com  alguns  pou- 
cos soldados  que  dizem  ter  estado  no  Rocio. 

A  policia  civil  não  foi  utilisada.  E,  todavia, 
q  governo  tinha  entregado,  verbalmente,  no  dia 
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3,  e  por  officio  no  dia  4,  ao  comraando  da  divi- 
são, todas  forças  da  capital,  comprehendendo  a 
guarda  municipal,  a  guarda  fiscal  e  a  policia, 
para  restabelecer  a  ordem  e  garantir  o  regimen. 
Não  pretendo  accusar  ninguém,  mas  é  do  meu 
direito  tirar  do  governo  responsabilidades  que 
lhe  não  pertencem. 

A  defeza  do  regimen  pertencia  aos  grandes 
commandos  militares.  Tiveram  toda  a  liberdade 
de  acção  e  o  governo  outra  coisa  não  fez  (.|ue  não 
fosse  pretender  levar  energia  onde  só  havia  inér- 
cia e  ordem  onde  só  havia  confusão.^  O  capitão 


1  Carlos  Malheiro  Dias,  referindo-se  aos  successos  de 
4  de  outubro,  disse  a  pag.  27  da  sua  obra  Do  desafio  á  de- 
bandada: 

« Como  ultimo  recurso  viu-se  a  monarchia  trespassar 
a  direcção  da  lucta  das  mãos  flácidas  mas  fteis  do  general 
Goijão  para  outras  mãos  que  acabaram  por  pulverisar  os 
elementos  de  resistência  ainda  sobreviventes,  de  modo  a 
facilitar  o  chègue-mote  da  monarchia. » 

O  brilhante  escriptor,  cujo  espirito  de  imparcialidade 
se  reconhece  em  todo  o  seu  notável  trabalho,  obedeceu, 
nas  palavras  transcriptas,  a  um  erro  de  informação.  A  di- 
recção da  lucta  esteve  sempre  entregue  ao  general  Gorjão, 
na  sua  qualidade  de  commandante  militar.  Toda  a  guarni- 
ção de  Lisboa,  incluindo  a  Guarda  Municipal,  a  Guarda 
Fiscal  e  a  Policia  Civil,  foram  entregues  ao  seu  superior 
commando  no  dia  3  de  outubro,  ás  8  horas  da  noite.  No 
dia  i,  por  meio  de  officio,  lhe  foram  confirmados  todos  os 
poderes  para  proceder,  no  restabelecimento  da  ordeoj  pu- 
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Martins  de  Lima  classificou  de  embaraçosa  a  pre- 
sença de  alguns  ministros  no  quartel  general. 
Pois  elle  próprio,  em  factos  que  refere,  justifica 
a  necessidade  de  os  ministros  insistirem  em  ali 
aflfirmar  que  tudo  se  perderia  se  outra  não  fosse 
a  acção.  E  como  esta  não  mudou,  tudo  se  perdeu. 
E'  o  capitão  Martins  de  Lima,  ajudante  de 
campo  do  commandante  da  divisão,  que  mais 
em  relevo  põe  os  erros  e  a  confusão  que  domi- 
naram na  elaboração  do  plano  e  na  sua  execução. 
Na  sua  entrevista  publicada  no  Correio  da  Ma- 
nhã de  24  de  novembro  de  1910,  dizia  este  va- 
lente official : 

O  primeiro  rebate  que  tive  da  Revolução,  começa  o 
capitão  Martins  de  Lima,  foi  ao  cahir  da  tarde  de  3  de  outu- 
bro, ouvindo  os  commentarios  que  o  povo  fazia  ã.os placards 
annunciando  a  morte  do  dr.  Bombarda,  e  sobretudo  em 
face  da  attitude  dos  populares  que  não  levaram  a  bem  que 


Mica  e  em  defeza  do  regimen,  como  se  o  estado  de  sitio 
estivesse  decretado.  Esta  situação  manteve-se  até  á  pro- 
clamação da  Republica,  sem  que  os  poderes  descriciona- 
rios  lhe  fossem  sequer  modificados.  Foi  até  n'essa  quali- 
dade que  o  general  Gorjão  concedeu  o  armistício  e  que, 
depois  de  reunir  os  commandantes  de  diversas  unidades, 
se  rendeu  á  Revolução. 

A  pulverisação  dos  elementos  de  resistência  que  Mar- 
tins de  Lima  considerou  o  segredo  do  fracasso  monarcliico, 
foi  obra  do  plano  da  divisão,  por  ella  elaborado  com  o  seu 
estado  maior,  da  sua  única  responsabilidade. 
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eu  reprehendesse  alguns  militares  subalternos  que  entre  à  ^ 
multidão  civil  se  mostravam  já  excitados.  Fui  a  casa  far- 
dar-me  para  ir  buscar,  ao  Paço  de  Belém,  o  meu  general, 
o  general  Gorjão,  com  receio  de  que  m^o  prendessem  ou 
matassem  pelo  caminho.  Telephonei  para  o  Quartel  Gene- 
ral a  avisar  do  estado  de  excitação  que  notara  nas  ruas. 
O  chefe  do  estado  maior  respondeu-me  que  já  sabia  e 
já  dera  ordem  de  prevenção  para  os  quartéis.  Ao  passar 
pelo  Quartel  General,  soube  que  o  meu  general  já  vinha  a 
caminho,  e  não  cheguei  a  ir  a  Belém.  O  commandante  da 
divisão,  prevenido  do  que  havia,  segundo  me  disse,  pelo 
presidente  do  conselho,  conferenciou  immediatamente  com 
o  chefe  do  estado-maior,  conferencia  a  que  eu  não  assisti. 
Ahi  pela  i  hora  da  noite,  chegava  pelo  telephone  a  noticia 
do  assalto  a  infantaria  i6,  e  de  que  os  populares  tinham 
morto  o  commandante  e  o  capitão  Barros,  insubordinan- 
do-se  o  regimento.  O  general  exclamou:  «A  coisa  está 
séria,  mas  ainda  tem  remédio».  Foi  dada  communicação 
doestes  factos  a  todos  os  corpos,  mandando  pôr  em  armas 
todas  as  unidades  e  sahir  algumas  para  varias  posições.  Se 
os  regimentos  fossem,  logo  desde  o  começo,  postos  em 
armas,  não  teria  sido  possivel,  ou  pelo  menos  tão  fácil,  o 
assalto  de  populares  a  infantaria  16  e  artilharia  i.  As 
praças  debaixo  de  forma,  com  os  officiaes  á  frente,  não  é 
tão  fácil  insubordinarem-se.  E  era  assim  que  eu  suppunha 
que  se  tinha  feito,  quando  do  Quartel  General  me  respon- 
deram terem  dado  ordem  de  prevenção.  Mas  não  estavam 
em  armas,  e  só  perante  o  mau  caminho  que  os  aconteci- 
mentos iam  levando  se  viu  que  a  prevenção  não  era  rigo- 
rosa. Essas  transmissões  telephonicas  moeram-me  a  pa- 
ciência, porque  o  telephonista  de  caçadores  5  fingia-se 
somnolento,  levando  vinte  minutos  a  chamar-me  o  major 
do  regimento,  a  quem  immediatamente  o  inculpei  como 
homem  perigoso,  e  que  devia  ser  preso.  Para  artilharia  i 
transmitti  também  ordem  de  sahir  uma  bateria  mal  ali 
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chegasse  um  regimento  de  infantaria  que  a  apoiasse,  e  ir 
bombardear  o  quartel  do  i6,  caso  os  revoltosos  não  se 
rendessem.  Guarneci,  conforme  pude,  as  portas  do  Quartel 
General,  e  dei  ordem  de  marcha  para  Lisboa  ás  baterias 
de  Queluz.  O  official  que  estava  de  serviço  ficou  muito 
admirado,  respondendo   que   não   tinha  lá  a  officialidade. 

—  Então  não  estavam  de  prevenção  as  baterias? 

—  Do  Quartel  General  tinham-se  esquecido  de  dar  a 
ordem  de  prevenção  ás  baterias  de  Queluz  !  —  declara  o  sr. 
Martins  de  Lima.  Em  seguida  tive  uma  conferencia  com  o 
general  que,  depois  de  ponderar  o  meu  modo  de  vêr  sobre 
a  forma  de  oppôr  uma  efficaz  resistência  aos  acontecimentos, 
me  entregou  uma  ordem  por  escripto,  decidindo-se  a  dar- 
me  toda  a  força,  que  nunca  me  faltou  durante  toda  a  Revo- 
lução. Essa  ordem  era  para  ir  ao  encontro  de  cavallaria 
4,  que  devia  vir  já  a  caminho  do  Rocio,  e  assumir  o  com- 
mando  de  um  grupo  de  esquadrões  para  atacar  artilha- 
ria I,  quando  fosse  em  marcha. 

O  capitão  Martins  de  Lima  accusa  o  chefe 
de  estado  maior: 

!.<'  de  incompleta  e  imperfeita  prevenção, 
não  mandando  que  os  regimentos  ficassem  em 
armas,  de  que  resultou  maior  facilidade  na  in- 
subordinação dos  regimentos  de  infantaria  16  e 
artilharia  1 ; 

2.°  de  até  se  haver  esquecido  de  ordenar  a 
prevenção  ás  baterias  de  Queluz. 

Em  outro  ponto  da  sua  entrevista,  o  capitão 
Martins  de  Lima  declarou  que  propuzera  ao  ge- 
neral a  prisão  dos  ministros  que  se  encontravam 
no  quartel  general,   uns  intrusos  embaraçosos, 
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que  lembravam  cousas,  como  se  elles  fossem  os 
responsáveis  do  plano  imperfeito,  do  atabalhoado 
das  prevenções  e  do  mais  que  refere  de  lasti- 
mável e  que  em  logar  opportuno  reproduzirei. 
Por  agora  basta  reproduzir  o  trecho  da  sua  en- 
trevista publicada  no  Correio  da  Manhã  de  27 
de  novembro  de  1910,  em  que  attribue  ao  plano 
do  chefe  do  estado  maior,  e  que  merecera  a  ap- 
provação  do  general  commandante  e  de  diversos 
governos,  a  responsabilidade  da  queda  da  Mo- 
narchia : 


—  A  que  attribue  V.  Ex.^,  perguntámos  nós,  a  tão  fá- 
cil derrota  das  tropas  fieis  ? 

—  A  sua  dispersão. 

—  Porque  as  dispersaram  ? 

—  Essa  dispersão  obedecia  ao  plano  secreto  do  chefe 
do  estado  maior,  que  parece  têl-o  architectado  sobre  hypo- 
theses. 

Esse  plano  dispunha  as  forças  pela  cidade,  contando, 
creio  eu,  com  uma  revolução  feita  apenas  por  elementos 
populares.  Nem  mesmo  durante  a  Revolução  tive  conheci- 
mento de  tal  plano  secreto  que  dava  doestes  resultados  :  eu 
ir  fazer  um  reconhecimento,  levar  uma  ordem,  sósinho 
com  a  ordenança,  e  chegar  a  um  ponto,  S.  Pedro  d'Alcan- 
tara,  por  exemplo,  avistar  uma  força  e  não  saber  se  era 
força  revoltosa,  se  força  fiel,  e  ter  de  voltar  ao  Quartel 
General  pedir  ao  chefe  de  estado-maior  :  «  Faz  favor  de 
me  dizer  que  força  é  aquella  que  está  em  tal  ponto  ? » 
Imagine  o  tempo  perdido  n^estas  idas  e  vindas.  Pedi  ao 
chefe  de  estado-maior  que  me  confiasse  a  posição  das 
forças  para  eu  não  andar  ali  ás  aranhas.  Respondeu-me  : 
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«  Para  que  ?  Se  só  eu  as  posso  mover  ?  »  E  o  plano  secreto 
dispersou  de  tal  maneira  as  forças  que,  quando  o  general 
as  quiz  reunir,  foi  já  impossivel.  Essa  dispersão  é  o  segredo 
de  todo  o  fracasso. 

Para  este  official,  cujo  depoimento  tem  sin- 
gular importância,  o  plano  de  divisão,  disper- 
sando as  forças,  foi  o  segredo  de  todo  o  fra- 
casso, porque  quando  o  general  as  quiz  reunir 
lhe  foi  isso  impossivel.  Logo,  o  remédio  para 
todos  esses  males  era  metter  em  uma  sala,  com 
sentinellas  á  vista,  os  ministros  que  estavam  no 
Quartel  General  e  que  outra  cousa  não  faziam 
mais  do  que  recommendar  que  se  reunissem  as 
forças  fieis  para  uma  acção  decisiva,  que  seria 
de  êxito  seguro.  Adeante  direi  o  que  se  passou 
no  Quartel  General  e  o  que  era  a  intervenção 
embaraçosa  dos  ministros. 


Os  chefes  republicanos 


Embora  os  chefes  republicanos  não  tomas- 
sem parte  directa  e  im mediata  na  sublevação 
dos  elementos  militares  de  terra  e  mar,  é  certo 
que  elles  seguiram  o  movimento,  constituindo 
uma  espécie  de  quartel  general. 

A  revolução  foi  planeada  na  manhã  do  dia  3, 
na  reunião  havida  em  casa  de  Innocencio  Ca- 
macho, e  resolvida  definitivamente  á  noite  na 
que  teve  logar  na  casa  da  rua  da  Esperança. 
Tendo  esta  terminado  cerca  das  10  horas  e  meia 
da  noite,  os  chefes  republicanos  seguiram  para 
o  estabelecimento  de  banhos  da  rua  de  S.  Paulo, 
com  excepção  de  Cândido  dos  Reis,  que  devia  ir 
assumir  o  commando  das  forças  de  mar. 

Joaquim  Pessoa,  director-gerente  d'aquelle 
estabelecimento,  deu  as  seguintes  informações 
ao  SeculOf  em  entrevista  publicada  por  este  jor- 
nal em  22  de  outubro  de  1910 : 
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Ás  quatro  horas  da  tarde  do  dia  3,  nove  horas  apenas 
antes  da  revolução,  portanto,  achando-nos  reunidos  na 
administração  das  Cartas  Politicas,  na  rua  do  Arco  do 
Bandeira,  pensava-se  em  arranjar  uma  casa  completa- 
mente insuspeita  onde  fossem  tomadas  as  ultimas  delibe- 
rações relativas  á  evolução  revolucionaria  e  suas  boas 
ou  más  consequências.  Todas  as  casas  ao  nosso  alcance  já 
andavam  mais  ou  menos  sob  os  olhos  da  policia,  em  vir- 
tude das  innumeras  reuniões  que  se  haviam  feito  em  toda 
a  parte.  O  próprio  terceiro  andar  da  Esperança,  onde  es- 
tiveram até  ás  oito  horas  da  noite  de  3  reunidos  os  comités, 
já  não  nos  agradava.  João  Chagas  alvitrou  esta,  e  insistiu 
commigo  para  que  a  cedesse.  Achei-me  n'uma  situação 
melindrosa.  Como  ceder  os  banhos  de  S.  Paulo  sem  conhe- 
cimento dos  meus  collegas  e  sem  auctoridade  para  o  fazer 
por  alvedrio  próprio?  Mas  sempre  me  resolvi...  Tendo 
sacrificado  já  tudo,  interesses,  familia,  a  própria  vida,  para 
que  me  havia  de  prender  com  alguma  coisa  de  menos  do 
que  o  referido  óbice  ? 

Para  aqui  vim  pôr  tudo  em  ordem,  a  fim  de  não  ser- 
mos descobertos.  O  edificio  tem  duas  portas  e  ambas  ti- 
nham de  servir,  pelo  que  tive  de  as  ageiíar. . .  Das  janel- 
las,  que,  como  se  vê,  deitam  quasi  sobre  o  mar,  rondava  o 
que  se  ia  passando.  E  esperei  pelos  conjurados. 

Ás  10  horas  appareceu-me  o  sr.  dr.  Eusébio  Leão.  Vi- 
nha febril  e,  mal  me  viu,  pediu-me  um  sophá  onde  repou- 
sar da  sua  extrema  agitação  de  nervos.  Pouco  depois  fo- 
ram successivamente  apparecendo  os  srs.  Affonso  Costa, 
António  José  de  Almeida,  José  Relvas,  Tnnocencio  Cama- 
cho, José  Barbosa,  João  Chagas,  Marinha  de  Campos,  en- 
genheiro Silva  e  Steffanina. 

As  horas  que  então  se  passaram  aqui  não  Ih^as  pode- 
rei descrever,  e  não  foram  muitas,  pois  que  antes  das  2 
todos  saíram.  Mas  a  incerteza  atormentava  horrivelmente 
os  espiritos.  Os  ouvidos  estavam,  por  assim  dizer,  coUados 
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ao  Tejo :  viriam  do  rio  os  signaes  combinados  ?  I  Nâo  vi- 
riam ?  1  Novo  mallogro  ?  !  Triumpharemos  ?  !  Comtudo, 
todos  tinham  a  convicção  de  que  o  movimento  vingaria. 
E  por  essa  convicção  tratava-se,  por  entre  a  espectativa  e 
a  duvida,  de  organisar  o  governo  provisório  e  assentar 
nos  primeiros  actos  da  Republica. 

Em  seguida  aos  tiros,  considerando  arriscada  a  resi- 
dência por  estar  debaixo  do  alvo  dos  canhões,  debandá- 
mos. O  Marinha  de  Campos  deixou  a  espada,  que  eu  guar- 
dei no  cofre,  devolvendo-lh^a  pessoalmente  no  dia  5  a 
bordo  do  S.  Raphaelj  quando  elle  já  tinha  á  cinta  um  cu- 
rioso espadalhão  sem  dono  ;  José  Barbosa,  por  levar  muni- 
ções a  mais,  deu-me  a  guardar  uma  caixa  de  balas  ;  Eusé- 
bio Leão  esqueceu-se  da  bengala,  que  ainda  aqui  está. 

João  Chadas  com[jleta  estas  informações  na 
sua  entrevista  com  a  Capital,  de  12  de  outubro 
de  1910: 

O  Directório  e  os  outros  elementos  de  organisaçâo  es- 
colheram para  quartel  general  o  estabelecimento  de  banhos 
do  largo  de  S.  Paulo,  d''onde  uma  vez  começada  a  revolta 
sahiriam  para  Alcântara  e  ao  encontro  do  monarcha,  eu, 
José  Relvas  e  AíTonso  Costa.  Tencionávamos,  n''essa  altura, 
prender  D.  Manuel  e  mettêl-o  a  bordo  d"'um  navio.  Dis- 
solvida a  reunião  eífectuada  no  terceiro  andar  da  rua  da 
Esperança,  os  militares  seguiram  o  seu  destino  previa- 
mente marcado  e  os  organisadores  da  revolta  encaminha- 
ram-se  para  esse  estabelecimento  de  banhos  a  que  já  me 
referi. 

Ahi  juntaram-se,  além  das  pessoas  que  enumerei :  o 
dono  da  casa,  Pessoa,  Celestino  SteíFanina,  que  trabalhou 
como  poucos;  Ricardo  Durão  e  Manuel  Duarte,  de  Alpiarça; 
engenheiro  Silva,  Malva  do  Valle,  Marinha  de  Campos, 
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Alfredo  Leal,  Simões  Raposo,  Soares  Guedes,  etc.  Soares 
Guedes  e  o  dono  da  casa  tinham-se  incumbido  de  arranjar 
os  barcos  necessários  para  os  embarques  dos  ofEciaes  e 
forças  de  marinha  nos  cães  do  Gaz  e  da  Viscondessa. 

Não  se  descreve  a  agitação  moral  que  a  todos  nos 
dominou  durante  essa  longa  hora  em  que  esperámos  que 
os  navios  fundeados  no  Tejo  dessem  o  signal  para  o  co- 
meço da  revolta.  Ao  soar  a  i  da  madrugada,  nada  se  per- 
cebendo, vindo  do  exterior,  que  nos  indicasse  o  cumpri- 
mento do  que  momentos  antes  fora  determinado,  a 
anciedade  recrudesceu.  Vinte  minutos  depois,  ouviamos 
apenas  três  tiros  de  peça ;  a  seguir  alguns  tiros  isolados 
que  muito  pouco  podiam  significar  para  a  satisfação  do 
nosso  espirito. 

Aífonso  Costa  e  Malva  do  Valle  metteram-se  n^um 
automóvel  e  seguiram  para  Alcântara :  eu  e  José  Relvas 
tomámos  d^ahi  a  pouco  o  mesmo  destino.  Como  vê,  os 
factos  succediam-se  por  modo  a  fazer  desesperar  os  mais 
optimistas.  Nada  ou  quasi  nada  do  que  fora  combinado  se 
produzia.  E  até  o  primeiro  regimento  a  sahir  á  rua  era 
exactamente  aquelle  com  que  menos  se  contava. 


As  pessoas  que  ali  se  juntaram  e  que  João 
Chagas  diz  ter  já  referido,  eram  Ailonso  Costa, 
António  José  de  Almeida,  José  Relvas,  João 
Chagas,  Euzebio  Leão,  Innocencio  Camacho, 
José  Barbosa  e  Malva  do  Valle.  Tendo  disper- 
sado, convencidos  do  mallogro  do  movimento, 
dui-aníe  o  dia  4  alguns  d'elles  ti'abalharam 
dando  ordens  e  animando  os  revolucionários, 
como  depois  da  Revolução  se  soube. 

Affonso  Costa  saiu  do  estabelecimento  bal- 


PABA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇiO  335 


near  de  S.  Paulo  n'um  trem  para  se  informar 
do  que  havia  no  quartel  de  marinheiros.  Che- 
gado a  Alcântara  —  referiu  Malva  do  Valle  á 
Capital,  de  26  de  outubro  —  foi  alvejado  por 
uma  descarga  dos  revoltosos,  que  o  não  haviam 
conhecido,  tendo  morrido  um  dos  cavallos  que 
tiravam  a  carruagem.  Tomou  em  seguida  logar 
em  um  automóvel  que  passava,  dirigindo-se  ao 
hotel  Central.  António  José  de  Almeida  também 
ali  foi  juntar-se  com  João  Chagas.  Chagas,  José 
Barbosa,  Innocencio  Camacho  e  Malva  do  Valle 
estiveram  no  dia  4  em  diversos  pontos  da  ci- 
dade, procurando  manter  coragem  nos  revolto- 
sos em  desanimo.  Brito  Camaclio,  na  redacção 
da  Lueta,  trabalhou  aturadamente  para  dar  uni- 
dade aos  elementos  dispersos.  De  uma  vez  que 
saiu,  o  automóvel  que  o  conduzia  e  ao  visconde 
da  Ribeira  Brava  esbarrou- se  contra  um  poste 
telephonico,  ricando  Camacho  ferido  na  fronte  e 
Ribeira  Brava  em  uma  das  mãos.  O  engenheiro 
Silva  e  Steffanina  trabalharam  cora  actividade. 
Ao  almirante  Cândido  dos  Reis  se  refere  o  dire- 
ctor-gerente  do  estabelecimento  de  S.  Paulo,  nas 
declarações  que  fez  ao  Século,  de  22  de  outubro 
de  1910: 

De  facto,  pouco  depois  da  uma  hora  da  manhã  de  4, 
Cândido  dos  Reis,  com  uns  dezesete  ou  dezoito  officiaes 
de  marinha,  chegava  ao  cães  do  Gaz,  recebendo  de  Soa- 
res  Guedes   a   necessária  segurança  para   embarcar  no 


336  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLU(;ÃO 


Dinorah  com  os  seus  camaradas.  Cândido  Reis  e  os  outros 
saltaram  para  o  referido  barco,  dispostos  a  seguir  imme- 
diatamente  para  a  sua  missão.  Porém,  no  momento  em 
que  o  Dinorah,  já  de  proa  aberta  ao  mar,  ia  soltar-se  do 
ultimo  cabo,  um  official  de  marinha  vestido  á  paizana  appa- 
receu  dizendo  que  a  revolução  estava  gorada  e  que  tudo  o 
que  se  fizesse  mais  era  um  risco  inevitável.  Esta  informa- 
ção fez  soffrer  immenso  Cândido  Reis,  mas  o  grande  ho- 
mem, convencido  da  verdade,  ou  pelo  menos  da  boa  fé  do 
informador,  voltou  para  terra  com  os  camaradas,  seguindo 
não  se  sabe  para  onde. 

—  Era  republicano  o  informador  ? 

—  Sem   duvida.   E  as  suas  palavras  foram  absoluta- 
mente sinceras. 

—  Quem  era  o  official  ? 

—  Não  conheço. 

Já  em  outro  logar  me  referi  ás  trágicas  cir- 
curastancias  em  que  desappareceu  o  principal 
organisador  da  Revolução.  O  presidente  do  Go- 
verno Provisório,  Theophilo  Braga,  e  o  ministro 
dos  estrangeiros,  Bernardino  Machado,  parece 
não  terem  tomado  parte  no  movimento,  apesar 
de  o  primeiro  ser  o  presidente  do  Directório. 
Bazilio  Telles,  que  para  o  Directório  tinha  sido 
escolhido,  não  chegou  a  tomar  posse  do  logar  e 
recusou-se  mais  tarde  a  acceitar  a  pasta  das  ti- 
nanças.  João  de  Menezes,  Alexandre  Braga  e  ou- 
tros occupav.im-se  [)rincipahiH'nte  da  propagan- 
da lepublicana.  O  ministro  da  marinha,  o  capitão 
de  mar  e  gueri-a  Aiii;)ro  de  Azevedo  Gomes,  cha- 
mado para  a  pasta  que  era  destinada  a  Cândido- 
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dos  Reis,  não  tomara  parte  conhecida  no  movi- 
mento. O  ministro  da  guerra,  coronel  Barreto, 
manteve-se  durante  a  Revolução  no  logar  de  di- 
rector da  fabrica  de  pólvora  da  Barcarena.  As 
suas  ideias  repultlicanas,  que  depois  se  viu  que 
vinham  de  longe,  não  eram  conhecidas  dos  mi- 
nistros da  guerra  nem  do  commando  da  divisão, 
e  por  isso  o  mantiveram  n*um  logar  da  maior 
importância  e  responsabilidade.  Miguel  Bom- 
barda tinha  sido  assassinado  por  um  louco  na 
manhã  do  dia  3.  Os  elementos  conservadores  do 
partido  republicano,  como  Feio  Terenas,  Tei- 
xeira de  Queiroz  e  outros,  mantiveram- se  extra- 
nhos  á  Revolução.  Marinha  de  Campos  tomou 
parte  activa  nos  acontecimentos. 

Mais  uma  vez  accentuo  que  a  Revolução  con- 
sistiu essencialmente  nas  sublevações,  obra  do  te- 
nente Cabeçadas  no  Adamastor,  do  tenente  Tito 
de  Moraes  no  S.  Raphael,  do  tenente  José  Carlos 
da  Maia  no  D.  Carlos,  do  tenente  Ladislau  Par- 
reira no  quartel  de  marinheiros,  Machado  San- 
tos em  infantaria  16  e  o  capitão  Palia  em  arti- 
lharia 1. 


VOL.  u  22 


Na  Rotunda  da  Avenida  da  Liberdade 
Desanimo  dos  revoltosos 


Depois  de  diversas  evoluções  de  artilharia  1 
e  infantaria  16,  não  podendo  executar  o  plano 
que  tinha  sido  fixado,  como  foi  referido  pelo  ca- 
pitão Palia  na  entrevista  que  já  reproduzi,  as 
forças  sublevadas  concentraram-se  na  Rotunda 
da  Avenida  da  Liberdade  (Praça  do  Marquez  de 
Pombal).  Eram  cerca  de  400  os  revoltosos  per- 
tencentes á  classe  militar,  comprehendendon'este 
numero  os  sargentos  de  artilharia  e  9  officiaes 
de  diversas  armas,  além  do  official  da  armada 
Machado  Santos.  Os  revoltosos  desde  logo  collo- 
caram  a  artilharia  nas  emboccaduras  das  ave- 
nidas que  davam  para  a  Rotunda  e  no  alto  do 
parque  Eduardo  vii,  para  defeza  pelo  lado  do 
norte.  N'esta  posição  se  mantiveram  até  mesmo 
depois  de  proclamada  a  Republica.  Eram  três 
horas   e    meia   da  manhã.   Ali  repelliram  di- 
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versos  ataques,  incluindo  um  da  municipal  a 
cavallo,  attrahida  até  perto  da  Rotunda  por  uma 
força  de  20  praças  de  infantaria,  commandada 
por  um  tenente. 

Parece  que  de  toda  a  parte  chegaram  aos 
revoltosos  más  noticias  sobre  as  probabilidades 
do  êxito  da  revolução,  o  que  fez  que  muitas 
praças  fugissem  e  os  ofificiaes  abandonassem  o 
acampamento,  ficando  somente  o  oflRcial  Ma- 
chado Santos.  E'  um  ponto  melindroso  este, 
sobre  que  não  quero  dar  informação  nem  com- 
mentario  meu.  Dou  por  isso  a  palavra  ao  capi- 
tão Palia,  que,  no  Século  de  19  de  outubro 
de  1910,  referiu  o  facto  e  d'elle  deu  a  razão  jus- 
tificativa : 

Quando  amanheceu,  chegou-nos  a  triste  noticia  de 
que  todos  os  regimentos  da  guarnição,  com  os  quaes  con- 
távamos, nos  procuravam  atacar,  estando  já  as  metralha- 
doras de  caçadores  postadas  no  fim  da  Avenida.  Não  perdi 
a  esperança,  porque  contava  ainda  com  a  marinha,  que  ti- 
nha a  certeza  nos  seria  fiel,  e  quando  o  capitão  Sá  Cardoso 
me  participou  que  estávamos  trahidos  em  toda  a  linha, 
animei-o,  dizendo-lhe: 

«—  Tenha  esperança,  porque,  segundo  o  plano  combi- 
nado, a  marinha  deve  desembarcar  no  Terreiro  do  Paço, 
uns  1:200  homens  com  algumas  metralhadoras,  e  então 
elles  de  baixo  e  nós  de  cima,  mettemos  as  tropas  fieis  ao 
regimen  entre  dois  fogos. »  D'ahi  a  pouco,  Sá  Cardoso  vol- 
tava a  dizer-me  que  estava  tudo  perdido  e  que  ia  fazer  sal- 
tar os  miolos,  porque  as  noticias  que  chegavam  eram  cada 
vez  mais  aterradoras. 
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Das  6  horas  e  meia  da  manhã  para  as  7  chegou  ao 
acampamento  o  tenente  de  cavallaria  Cabral,  que  vinha 
da  Escola  do  Exercito,  dizendo-nos  que  os  alumnos  não 
tinham  podido  sair.  Pedi-lhe  que  fosse  colher  informações 
e  elle  marchou,  seguido  de  dois  homens  armados,  a  veri- 
ficar quaes  as  forças  que  estacionavam  no  Rocio.  Voltou, 
Informando-me  que  caçadores  5,  infantaria  5,  a  guarda  fis- 
cal e  uma  grande  força  da  guarda  municipal  estavam  ali 
acampados,  em  attitude  hostil  aos  revolucionários. 

Mais  tarde  chegou  o  tenente  Poppe,  encarregado  de 
trazer  engenharia,  dizendo  que  esta  não  se  tinha  revolta- 
do. Mandamos  depois  atiradores  civis  ás  redacções  do  Sé- 
culo e  do  Mundo,  a  saber  noticias,  que  elles  não  consegui- 
ram obter. 

Continuei  esperançado  no  auxilio  da  marinha,  pedindo 
ao  Sá  Cardoso,  que  teimava  em  reunir  o  conselho  de  offi- 
ciaes,  que  não  desanimasse. 

Estava  também  combinado  que  ao  serviço  dos  revol- 
tosos, para  a  transmissão  de  ordens  e  informações,  anda- 
riam uns  vinte  automóveis,  mas,  até  então,  nenhum  tinha 
apparecido. 

Só  mais  tarde  chegou  em  automóvel  o  sr.  visconde  da 
Ribeira  Brava,  dizendo-nos  nada  saber  acerca  do  resto  dos 
revoltosos,  porque  a  guarda  municipal  o  não  deixara  pas- 
sar. Vários  elementos  civis,  que  mandamos  em  reconheci- 
mento, trouxeram-nos  a  má  nova  de  que  caçadores  2  e 
infantaria  2  também  nos  tinham  trahido,  bem  como  caval- 
laria 4,  que  julgávamos  do  nosso  lado. 

A's  8  horas  informaram-nos  que  o  S-  Raphael  e  o  Ada- 
mastor tinham  tentado  desembarcar  forças  no  Terreiro  do 
Paço,  sendo  essas  forças  repellidas  pelos  regimentos  de 
caçadores  5  e  infantaria  5,  que  lhes  fizeram  frente  com  as 
metralhadoras,  seguindo  então  aquelles  navios  rio  abaixo. 

Disseram-nos  também  que  o  D.  Carlos  tinha  arvorada 
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a  bandeira  monarchica  e  que  no  Arsenal  estavam  desar- 
mando os  marinheiros  que  ali  se  iam  apresentar. 

A  artilharia  de  Queluz,  onde  contávamos  com  um 
núcleo  de  sargentos  revolucionários,  também  se  dizia  que 
não  tinha  adherido  e  marchava  sobre  nós.  Quasi  toda  a 
guarnição  —infantaria  1,  2  e  5,  caçadores  2  e  5,  cavallaria 
2  e  4,  guarda  municipal  e  guarda  fiscal  —  e  até  a  própria 
marinha,  a  mais  revolucionaria,  nos  abandonava.  Que  fazer? 

Desalentado,  encarei  a  situação.  No  acampamento  ha- 
via pouca  gente:  uns  cincoenta  atiradores  civis  e  alguns 
poucos  militares,  porque  a  maioria  tinha  desapparecido. 
Durante  três  ou  quatro  horas  esteve  o  acampamento  mer- 
gulhado no  mais  profundo  silencio,  não  tendo  recebido  o 
mais  pequeno  ataque.  D'onde  conclui  que  as  forças  que 
nos  tinham  trahido  procuravam  cercar-nos. 

Passado  algum  tempo,  o  capitão  Sá  Cardoso  apresen- 
ta-me  o  grande  revolucionário  do  31  de  janeiro,  hoje  major 
Coelho,  que  ali  apparecera,  a  quem  eu  não  conhecia.  Tro- 
cados recíprocos  cum.primentos,  expuz-lhe  a  situação  cri- 
tica em  que  nos  encontrávamos,  ao  que  elle  retorquiu  que 
nada  havia  a  esperar,  accrescentando : 

—  Ah!  se  tivessem  adoptado  o  meu  plano,  a  esta  hora 
dez  ou  doze  mil  homens  estariam  armados  nos  arsenaes  e 
a  revolução  triumpharia.  Mas  nem  essa  esperança  me 
resta. 

Então,  disse  ao  Sá  Cardoso  que  podia  reunir  o  conse- 
lho de  officiaes,  para  se  apreciar  e  resolver  a  situação  e  o 
que  havia  a  fazer. 

Reunido  o  conselho,  Sá  Cardoso  expoz  as  más  noticias 
que  de  toda  a  parte  nos  tinham  chegado,  das  quaes  se 
concluía  que  não  tínhamos  ao  nosso  lado  unidade  militar 
alguma  da  guarnição,  e  que  a  própria  marinha  nos  não  po- 
dia soccorrer.  O  offlcial  menos  graduado,  o  "primeiro  a  fal- 
lar,  expendeu  a  opinião  de  que  era  necessário  abandonar 
o  campo.  Todos  os  outros  officiaes,  em  numero  de  nove, 
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fôratn  unanimes  n'essa  resolução.  Somente  Machado  San- 
tos não  assistiu  a  este  conseltio,  constando-me,  porém, 
que  Sá  Cardoso  o  puzera  ao  facto  do  que  ali  se  passara. 
Convencido  de  que  estava  tudo  perdido  e  que  a  ideia 
por  que  ha  tantos  annos  trabalhava  denodada  e  porflada- 
mente  ainda  d'esta  vez  não  conseguia  vingar,  saí  do 
acampamento,  acompanhado  pelos  outros  officiaes,  eram 
9  horas  da  manhã. 

O  capitão  Palia,  que  contava  com  infantaria 
2  e  5,  com  caçadores  2  e  5,  e  ainda  com  a  guarda 
fiscal,  até  ao  ponto  de  considerar  como  traição 
o  não  haverem  adherido  ao  movimento  revolu- 
cionário, retirou  do  acampamento  com  todos  os 
outros  officiaes,  ficando  somente  Machado  San- 
tos. 

O  que  se  passou  em  seguida  foi  por  este  offi- 
cial  referido  ao  Mando  de  12  de  outubro  de  1910 : 

—  E  quanto  ás  forças  do  Rocio  ? 

—  Com  espanto  fui  informado  de  que  estavam  ali  em 
attitude  aggressiva  para  nós,  infantaria  5  e  caçadores  5, 
dois  regimentos  com  que  contávamos.  Mas  entretanto 
reunia  segundo  conselho. . . 

—  O  que  resolveram  os  officiaes  ? 

—  Infelizmente  o  desanimo  começou  a  invadir  mesmo 
aquelles  que  mais  ardor  tinham  mostrado  na  occasião  de 
fazer  sahir  os  regimentos  para  a  rua.  Todos,  apenas  com 
o  meu  voto  contra,  resolveram  que  as  forças  recolhessem 
a  quartéis,  em  vista  de  terem  faltado  elementos  com  que 
se  contava  e  de  lhes  parecer  o  movimento  inteiramente 
perdido.  Protestei,  com  quantas  forças  tive,  e  quiz  demons- 
trar que,  mesmo  no  caso  de  não  terntios  mais  nenhum 
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regimento  pelo  nosso  lado,  n'aquella  posição  e  com  o  au- 
xilio dos  navios  de  guerra  e  dos  marinheiros  poderíamos 
vencer.  A  nada  se  demoveram  os  meus  camaradas,  todos 
elles  homens  que  tinham  demonstrado  brio  e  coragem  e 
sinceramente  republicanos.  Julgavam  a  causa  perdida  e 
confirmavam  não  querer  sacrificar  inutilmente  a  vida  dos 
soldados.  N'este  momento  fui  chamado  á  linha  de  fogo 
que  estava  a  meu  cargo  para  repellir  uma  sortida  da  mu- 
nicipal. Quando  voltei,  os  officiaes  tinham  partido,  depois 
de  aconselharem  os  sargentos  e  soldados  a  seguil-os  Os 
bravos  rapazes,  tendo-me  ouvido  que  vinha  ali  para  vencer 
ou  morrer,  mas  que  esperava  vencer,  ficaram  todos  no 
seu  posto,  cheios  de  fé  como  eu.  Reuni  então  os  sargentos 
de  artilharia  1  e  perguntei-lhes  se  acceitavam  o  meu  com- 
mando,  porque  estava  resolvido  a  não  abandonar  a  posição, 
custasse  o  que  custasse.  Responderam,  sem  hesitação, 
que  estavam  promptos  a  morrer  combatendo  até  ao  ultimo 
momento  pela  Republica.  Já  era  manhã  alta.  O  sol  dourava 
o  rio  onde  se  viam  passar  pequenos  barcos,  como  que  a 
medo.  Para  os  lados  do  Rocio  sentia-se  o  movimento  de 
tropas  e  viam-se  fileiras  de  soldados  guarnecendo  a  en- 
trada da  praça  dos  Restauradores.  Para  os  lados  do  Rato 
havia  tiroteio.  Entretanto,  meditando  nas  graves  responsa- 
bilidades que  tomara  sobre  mim,  não  me  senti  sem  cora- 
gem e  a  esperança  não  me  abandonou.  Eu  conhecia  bem 
o  espirito  dos  soldados,  cabos  e  sargentos  e  confiava 
mesmo  nos  que  estavam  no  campo  inimigo. 

No  seu  relatório,  publicado  no  Intransigente 
de  11  de  fevereiro  de  1911,  dizia  ainda  Machado 
Santos : 

Votei  contra  a  retirada,  allegando  que  emquanto 
troasse  a  artilharia  no  Tejo  e  nós  mantivéssemos  a  posição 
da  Rotunda,  dominávamos  a  cidade.  Sá  Cardoso  disse-me 
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que  todos  os  elementos  com  que  contávamos  nos  tinham 
falhado,  que  a  guarnição  de  Lisboa  estava  toda  contra  nós 
e  que  para  nos  aguentarmos  éramos  obrigados  a  fazer  uma 
carnificina  nas  ruas  de  Lisboa,  o  que  muito  lhe  custava 
ordenar.  Insisti  e  pedi  licença  para  ir  reoccupar  o  meu 
posto,  a  fim  de  não  afrouxar  a  defeza  na  parte  que  me 
incumbia.  O  recinto  ia-se  enchendo  de  populares,  o  que 
bastante  me  magoava  porque  vinham  desarmados. 

Novamente  atacado,  recebi  ordem  para  comparecer  a 
novo  conselho  de  officiaes.  Tendo  repellido  o  inimigo,  fui 
ao  centro  da  praça;  novamente  me  recuso  a  abandonar  o 
campo  e  peço  out^a  peça  para  guarnecer  a  entrada  da 
avenida  Duque  de  Loulé.  Esta  peça  não  me  foi  enviada  e 
com  desgosto  ia  a  dirigir-me  ao  commandante  da  columna, 
quando  debalde  o  procuro,  sem  encontrar  os  officiaes  e 
vejo  até  a  força  reduzida  talvez  a  metade ! 

Cheguei  a  pensar  no  suicídio :  mas  a  ideia  de  que  os 
pobres  soldados  de  infantaria  16  que  se  tinham  revoltado, 
causando  a  morte  a  um  coronel  e  a  um  capitão  com  o 
tiroteio  na  parada,  chamou-me  á  responsabiUdade  da  mi- 
nha situação  e  fez-me  pensar  que  a  todo  o  tempo  era 
tempo  de  Uquidar  a  existência;  emquanto  houvesse  alguém 
que  se  coUocasse  em  torno  de  mim  havia  de  resistir ;  seria 
a  repetição  do  ultimo  quadrado  de  Waterloo. 

A  um  clarim  dedicadíssimo,  que  nunca  me  abandonou, 
dei  ordem  de  tocar  a  sargentos.  Appareceram-me  9.  Era  o 
que  restava  para  commando ! 

Justiça  a  quem  se  deve :  Machado  Santos  fi- 
cou, salvando  a  Revolução  e  depondo  o  antigo 
regimen. 

Bastou-lhe  ficar,  para  a  guarnição  de  Lisboa 
adherir. 
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O  segredo  do  êxito  d'este  acto  de  heroicidade 
está  nas  ultimas  palavras  acima  reproduzidas: 
elie  conhecia  bem  o  espirito  dos  soldados  e  sar- 
gentos e  confiava  nos  que  estavam  no  campo 
inimigo. 

Tinha  razão,  como  os  factos  demonstraram. 
Quando  tomou  o  caminho  da  Rotunda,  diz  Ma- 
chado Santos  ser  seu  intento  descer  até  ao  Ro- 
cio. Não  o  fez  porque  as  circumstancias  lh'o  não 
permittiram.  Estava  por  assim  dizer  sitiado, 
sustentando  a  defeza  contra  os  sitiantes.  Não  pôde 
deslocar-se,  na  sua  situação  de  sitiado.  Rende- 
ram-se. . .  os  sitiantes  ! 

Antes  de  referir  a  maneira  como  estes  se  por- 
taram convém  saber  o  que  fizeram  os  marinhei- 
ros, depois  que  se  sublevaram  nos  navios  e  no 
quartel  de  marinheiros. 


Acção  dos  marinheiros 


Quando  se  fez  a  sublevação  no  quartel  de 
marinheiros  já  se  encontravam  junto  do  Paço 
das  Necessidades  os  regimentos  de  infantaria  1 
e  2,  caçadores  2,  cavallaria  2,  150  praças  de 
infantaria  16  e  parte  da  guarda  municipal. 

A  bateria  de  Queluz,  cuja  prevenção  fora  es- 
quecida pelo  chefe  do  estado  maior  da  divisão, 
só  de  manhã  se  juntou  áquellas  forças.  Reali- 
sada  a  sublevação,  presos  os  officiaes  que  não 
haviam  adherido  á  revolução,  as  forças  revolta- 
das, tendo  já  a  si  reunidos  numerosos  popula- 
res armados,  pretenderam  realisar  o  plano  de 
cercar  o  Paço  e  prender  o  Rei. 

O  commandante  da  l.»  brigada  de  infantaria, 
composta  de  infantaria  1,  2  e  caçadores  2,  en- 
viou ás  forças  revoltadas  um  ultimatum  para  se 
renderem  no  praso  de  15  minutos,  sob  pena  de 
as  atacar.  Os  revoltosos  não  obedeceram,  antes 


348  PARA  A  HISTORIA  DA  BEVOLUÇiO 


tomaram  a  offensiva,  havendo  troca  de  fuzila- 
ria entre  elles  e  as  forças  da  brigada. 

Entretanto  o  tenente  Tito  de  Moraes,  depois 
de  haver  tomado  o  commando  do  5.  Raphael 
desceu  com  este  navio  rio  abaixo,  fundeando 
em  Alcântara.  Pouco  depois  o  Adamastor  se- 
guiu na  sua  esteira. 

O  S.  Raphael  desembarcou  muitas  praças, 
uma  metralhadora  e  munições,  no  que  Tito  de 
Moraes  foi  auxiliado  por  individues  da  classe 
civil. 

Houve  diversas  escaramuças,  sem  importân- 
cia de  maior.  Infantaria  2  e  cavallaria  2  tinham 
recebido  ordem  para  irem  envolver  os  revolto- 
sos na  Rotunda,  infantaria  1  estava  coUocada  ao 
norte  do  Paço,  e  a  respeito  de  caçadores  2  basta 
dizer  que  os  officiaes  declararam  collectivamente 
ao  Século  que  não  mandaram  fazer  fogo  sobre 
os  marinheiros. 

Desde  logo,  diz  o  ofificial  Parreira  no  seu  re- 
latório, se  impoz  a  juncção  com  as  forças  da 
Rotunda  e  desmoralisar  as  forças  que  defendiam 
o  Paço,  bombardeando-as.  O  official  Tito  de  Mo- 
raes recebeu  ordem  de  voltar  para  bordo  do 
S.  Raphael  e  bombardear  estas  forças  e  o  pró- 
prio Paço.  Conta  este  ofificial  que,  não  vendo  a 
posição  das  forças  heis,  mandara  ao  acaso  al- 
guns tiros  de  H.  tr.  47  na  direcção  da  Casa  do 
Povo  de   Alcântara,   onde  suppunha  que  ellas 
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estariam.  O  bombardeamento  das  Necessidades 
foi  feito  com  peças  de  6,5.  Os  tiros  foram  cer- 
teiros. O  palácio  ficou  com  um  grande  rombo 
na  terceira  janella,  ao  lado  direito  do  portão,  e 
partida  completamente  a  cúpula  de  cantaria.  Na 
frontaria  da  casa  da  guarda  e  junto  do  portão 
ha  numerosos  buracos  produzidos  pelas  balas. 

Logo  aos  primeiros  tiros  de  bordo  a  deban- 
dada no  Paço  foi  geral.  O  Rei,  quasi  só,  saiu  para 
o  parque  do  palácio,  onde  se  conservou  até  que 
partiu  para  Mafra. 

Resolvida  a  juncção  dos  marinheiros  com  os 
revoltosos  que  se  encontravam  na  Rotunda,  foi 
realisado  o  embarque  dos  primeiros,  officiaes  e 
muitos  paisanos,  ficando  o  quartel  de  marinhei- 
ros guardado  pelo  official  reformado  Soares  An- 
dréa,  seis  praças  de  marinhagem  e  populares. 
Referiu  o  Paiz,  de  11  de  outubro  de  1910,  a  de- 
feza  do  quartel  nos  seguintes  termos : 

Quando  se  fez,  após  o  sangrento  combate  de  Alcân- 
tara, o  embarque  dos  marinheiros,  Soares  Andréa,  que 
havia  tomado  o  commando  do  quartel,  ficou  ali  com  seis 
ou  sete  marinheiros,  tendo  na  sua  frente  a  visão  d'um 
novo  ataque  das  forças  monarchicas. 

Seis  marinheiros,  apenas!  Os  restantes  combatentes 
eram  paisanos.  Soubesse  o  inimigo,  e  a  audácia  dos  mo- 
narchicos  ganharia  azas. 

O  valente  official  não  se  desconcertou.  Sabendo  muito 
bem  que  era  preciso,  a  todo  o  transe,  defender  o  desem- 
barque dos  marinheiros  no  Terreiro  do  Paço,  já  entretendo 
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em  Alcântara  as  tropas,  já  cortando-lhes  a  retirada,  man- 
dou que  os  seis  únicos  marinheiros  se  collocassem  em 
evidencia,  emquanto  que  os  populares,  occultos,  mostra- 
vam pelas  seteiras  quatrocentos  canos  de  espingardas. . . 

Foi  assim  que  Soares  Andréa  conseguiu  o  seu  ãesiãe- 
ratum:  obter  a  rendição  d'uma  numerosa  força  que  se  pre- 
parava para  imi  novo  ataque,  na  persuasão  de  que  o  quar- 
tel havia  ficado  deserto. 

Essa  força,  só  comprehendeu  a  táctica  quando,  na  pa- 
rada, se  viu  rodeiada  de  populares,  dando-se  então  uma 
tentativa  de  rebellião. 

Inútil,  porém,  porque  o  valente  offlcial  já  lhes  havia 
caçado  as  armas. . . 

Os  marinheiros  reembarcaram  sem  difficul- 
dades  de  maior,  e  com  seis  marinlieiros  e  alguns 
populares  Soares  Andréa  defendeu  o  quartel  de 
marinheiros,  tendo  na  sua  frente  infantaria  1, 
caçadores  2,  150  praças  de  infantaria  16,  duas 
companhias  de  infantaria  da  municipal  e  um 
esquadrão  da  mesma  guarda!  Ao  todo  1:900 
homens.  Estas  forças  negaram-se  a  marchar 
para  o  Rocio  na  tarde  do  dia  4,  recusando-se  a 
cumprir  a  ordem  do  commando  da  divisão.  Era 
o  que  dizia  João  Chagas  á  Capital  de  13  de  ou- 
tubro: não  contrariavam  a  acção  conjuncta  dos 
militares  e  do  povo, 

Tito  de  Moraes  refere  no  seu  relatório  publi- 
cado na  Capital  de  3  e  4  de  novembro  o  que  se 
passou  desde  o  de.sembarque  dos  marinheiros 
defronte  de  Alcântara  até  á  hora  em  que,  no  dia 
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5,  foi  a  bordo  um  klíeres  de  caçadores  5,  como 
parlamentario  do  commandante  das  forças  que 
guarneciam  o  Rocio,  declarar  que  queria  ren- 
der-se  á  marinha,  como  o  affirma  o  official  La- 
dislau  Pari-eira  no  seu  relatório  publicado  na 
Capital  de  30  de  novembro. 

Recolhidas  no  S.  Raphael  quasi  todas  as 
praças  de  marinhagem  e  o  respectivo  armamento, 
muitos  populares  armados,  os  officiaes  Parreira, 
Maia,  Sousa  Dias  e  o  medico  Vasconcellos  e  Sá, 
as  metralhadoras  que  havia  desembarcado,  o 
S.  Raphael  suspendeu,  tendo  o  Adamastor  rece- 
bido ordem  para  receber  o  resto  das  praças  e 
muitos  populares.  Defronte  do  Terreiro  do  Paço 
fez  dois  tiros  sobre  os  ministérios  do  reino  e  da 
guerra  e  outros  dois  enfiados  pela  rua  do  Ouro.  As 
4  horas  e  meia  da  tarde  fundeou  defronte  da  Al- 
fandega e,  pouco  depois,  o  Adamastor,  ao  largo. 
Em  uma  reunião  de  officiaes,  realisada  na  ma- 
drugada do  dia  5,  foi  resolvido  o  desembarque 
de  todos  os  populares  que  havia  a  bordo  dos 
dois  navios  e  dos  que  estavam  no  Z).  Carlos, 
para  tomarem  de  assalto  o  Muzeu  de  Artilharia. 

Este  estabelecimento  foi  tomado  sem  difficul- 
dade,  depois  do  que  o  5.  Raphael  desceu  nova- 
mente o  rio  com  intenção  de,  no  Terreiro  do 
Paço,  proteger  o  desembarque  de  uma  compa- 
nhia de  guerra,  constituída  pelo  máximo  das 
forças  dos  três  cruzadores,  sob  os  commandos 
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dos  officiaes  Ladislau  Parreira,  Sousa  Dias,  Maia 
e  do  medico  Vasconcellos  e  Sá.  Já  fundeados 
entre  as  ruas  do  Ouro  e  Augusta,  com  a  arti- 
lharia carregada  e  peças  assestadas  para  prote- 
ger (.»  desembarque,  o  alferes  de  caçadores  5, 
Gomes  da  Silva,  entrou  a  bordo  do  aS.  Raphael 
como  parlamentario  do  commandante  das  forças 
estacionadas  no  Rocio,  com  a  declaração  de  que 
elle  queria  render-se  á  marinha.  As  hostihdades 
foram  suspensas  e  do  ^S.  Raphael  foi  enviado  o 
commissario  naval  Marianno  Martins  para  in- 
formar o  referido  commandante  das  intenções 
das  forças  navaes  e  de  que,  se  no  praso  de  2 
horas  se  não  entregasse  na  Rotunda,  seriam 
bombardeadas.  Antes  de  findar  este  praso  já  a 
bandeira  republicana  estava  içada  no  Quartel 
General  e  no  quartel  do  Carmo  e  as  forças  do 
Rocio  haviam  recolhido  aos  seus  quartéis!  Ter- 
mino aqui  as  minhas  referencias  ás  forças  na- 
vaes que  tomaram  parte  na  Revolução. 

Não  houve  d'ellas  quebra,  por  insignificante 
que  fosse,  na  firmeza  com  que  defenderam  os 
seus  propósitos.  Desde  a  tomada  do  quartel  de 
marinheiros  até  á  abordagem  do  D.  Carlos,  desde 
a  rara  energia  dos  officiaes  Cabeçadas  e  Tito  de 
Moraes  ao  tomarem  o  commando  do  Adamastor 
e  do  S.  Raphael,  desde  o  embarque  e  desem- 
barque em  Alcântara  até  á  decisão  do  desem- 
barque no  Terreiro  do  Paço,  as  forças  navaes 
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deram  exemplos  de  valor  e  valentia,  que  seria 
injustiça  não  assignalar.  Vejamos  agora  o  que 
se  passou  com  as  forças  militares  que  não  adhe- 
riram  á  Republica  durante  o  dia  4  de  outubro,  não 
para  fazer  sobresahir  qualquer  contraste,  mas 
para  que  bem  se  reconheça  que  não  quiseram 
contrariar  a  acção  conjuncia  dos  militares  e  do 
povo,  salvas  raras  excepções. 


voL.  II  23 


Acção  das  forças  chamadas  fieis  no  dia  4 


Seria  para  mim  o  mais  difficil  capitulo  da 
Revolução  a  escrever  se  eu  não  tivesse  a  docu- 
mentação dos  factos  como  elles  aconteceram.  Eu 
teria  de  referir  circumstancias,  cuja  verdade  po- 
deria ser  posta  em  duvida  por  aquelles  que  se 
empenharam  em  attribuir  ao  governo  responsa- 
bilidades que  elle  não  contraiu.  Vêr-se-ha  que  ao 
lado  de  grandes  erros  houve  a  manifesta  von- 
tade da  maior  parte  dos  elementos  militares  de 
não  contrariar  o  movimento  revolucionário,  uns 
por  professarem  princípios  de  politica  republi- 
cana e  estarem  mais  ou  menos  entendidos  com 
os  revolucionários,  outros  porque,  talvez  influen- 
ciados pelos  ataques  da  imprensa  do  bloco  contra 
o  Rei  e  contra  o  governo,  não  estiveram  para 
fazer  sacrifícios  na  lucta  em  defeza  do  regimen, 
outros,  emfim,  por  fraqueza  e  indecisão,  para  me 
não  exprimir  com  maior  severidade.  Vejamos. 
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Na  madrugada  do  dia  4  de  outubro  os  revol- 
tosos acamparam  na  Rotunda  da  Avenida  da 
Liberdade,  tomando  posições  para  sua  defeza, 
sem,  durante  o  dia  4,  tomarem  de  qualquer  ma- 
neira a  offensiv;i.  Junto  do  Paço  das  Necessida- 
des estavam  os  regimentos  de  infantaria  1  e  2, 
o  batalhão  de  caçadores  2,  150  praças  de  infan- 
taria 16,  duas  companhias  de  infantaria  da  mu- 
nicipal e  um  esquadrão  da  mesma  guarda.  De 
manhã  juntou  se-lhe  uma  bateria  de  Queluz. 

No  Rocio,  cercando  o  quartel  general,  esta- 
vam infantaria  5,  caçadores  5,  uma  força  da 
municipal,  outra  da  guarda  fiscnl  e  o  que  res- 
tiiva  do  regimento  de  cavallaria  4.  Quer  dizer, 
toda  a  guarnição  de  Lisboa,  reforçada  de  cerca 
de  2:500  homens  da  guarda  municipal  e  fiscal  e 
ainda  pela  policia  civil,  tinha  de  suftbcar  um 
movimento  revolucionário  que,  em  terra  durante 
o  dia  4,  era  essencialmente  representado  por  cerca 
de  400  homens  da  classe  mihtar  que  se  tinham 
reunido  na  Rotunda.  Valentes,  destemidos  e  ou- 
sados eram  elles,  e  a  sua  decisão  o  signilica,  mas 
seguramente  se  renderiam  a  uma  intimação  for- 
mal, quando  ella  fosse  feita  em  nome  de  uma 
força  por  tal  maneira  superior  em  numero,  que 
os  convencesse  que  toda  a  resistência  era  inútil. 
O  simples  reconhecimento  de  que  a  maior  parte 
dos  elementos  militares  de  Lisboa  não  tinham 
adherido  logo  ao  movimento  levou  todos  os  ofTi- 
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ciaes  que  haviam  chegado  á  Rotunda  com  os  re- 
voltosos a  abandonarem  o  acampamento,  sem  ex- 
clusão do  official  que  havia  elaborado  o  plano 
revolucionário  nem  do  capitão  que  sublevara  ar- 
tilharia 1. 

Ficou  somente  o  official  Machado  Santos ; 
mas,  era  de  presumir  que,  perante  a  evidencia 
da  inefficacia  da  resistência,  não  assumiria  a 
responsabilidade  de  sacrificar  os  companheiros 
quando  da  inutilidade  do  sacrifício  se  conven- 
cesse. 

Em  taes  circumstancias,  o  governo,  logo  que 
recebeu  a  informação  de  que  as  forças  militares 
sublevadas  se  reduziram  a  artilharia  1  e  a  uma 
parte  de  infantaria  16,  teve  a  impressão  de  que 
o  movimento  era  dominado  facilmente,  e  esta 
impressão  passei  pelo  telephone  ao  Rei.  Ninguém 
tinha  duvidas,  nem  os  próprios  revolucionários. 

A  divisão  tinha  um  plano  de  mobilisação  rá- 
pida na  cidade,  os  commandantes  dos  corpos 
diariamente  aííirmavam  ao  commandante  da  di- 
visão a  sua  confiança  nas  unidades  que  comman- 
davam,  os  revoltosos  encontravam-se  então  em 
um  só  núcleo.  Tanto  bastava  para  se  acreditar 
na  rápida  suffocaçào  do  movimento. 

Para  isso  bastava  que  se  tivesse  impedido  que 
os  revoltosos  se  reunissem  na  Rotunda  e  tomas- 
sem posição  com  a  artilharia.  Depois  de  a  to- 
marem, bastava  que  os  revoltosos  fossem  sitiados 
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pelas  numerosas  forças  de  que  a  divisão  dispu- 
nha, para  que  a  Revolução  fosse  dominada.  Como 
se  procedeu? 

Responde  o  chefe  do  estado  maior  de  divisão, 
o  coronel  José  Joaquim  de  Castro,  nas  suas  de- 
clarações assignadas,  insertas  no  Correio  da  Ma- 
nhã de  30  de  novembro  de  1910: 


A  iniciativa  do  General  pela  offensiva  sobre  a  Rotunda, 
foi  logo  adoptada,  e  fixou-se  que  o  destacamento  para  essa 
acção  seria  composto  por  infantaria  16  que  estava  fiel,  uns 
cento  e  vinte  liorrens,  cavallaria  2  e  a  bateria  de  Queluz, 
tudo  sob  o  commando  do  coronel  Albuquerque,  de  lancei- 
ros  2.  Todavia  pela  consideração  da  maior  importância  que 
deveria  dar-se  a  esse  destacamento,  foi  o  sr.  general  Car- 
valhal convidado  a  assumir  o  seu  commando,  tendo  também 
sido  pediíla  a  cooperação  do  tenente  coronel  Garcia  Guer- 
reiro, como  official  do  serviço  do  estado  maior. 

Dois  alvitres  apresentei  para  o  ataque  á  Rotunda :  o 
primeiro,  tomando  como  ponto  de  apoio  a  cerca  de  Rilha- 
folles,  varrer  com  fotío  de  infnnfaria  a  posição  dos  revolto- 
sos ;  o  segundo  era  seguir  da  Estreita  ao  Alto  de  Carvalhão, 
ganhar  por  Campolide  os  terrenos  a  traz  da  Penitenciaria,  e 
pela  quinta  do  Mendonça  e  estrada  de  Pavalhã,  approxi- 
mar-se,  a  coberto,  do  alto  da  Avenida,  apoiado  pela  artilha- 
ria que  n'elle  encontraria  uma  boa  posição. 

Foi  este  alvitre  acceite.  No  que  consistiu  a  sua  realisa- 
ção  por  parte  da  bateria  de  Queluz,  é  bem  conhecido  o 
heroísmo  com  que  se  bateram,  tendo  á  frente  um  homem 
como  Paiva  Couceiro ;  pelo  que  respeita  á  acção  de  infanta- 
ria 2,  fica  bem  traduzida  com  a  phrase  indignada  de  Mar- 
tins de  Lima:  —  «Que  vergonha!  Então  infantaria  2  não 
debandou  aos  primeiros  tiros,  como  pardaes,  quando  falta-. 
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vam  10  minutos  para  resolver  tudo  ?  !  í  —  e  depois  secun- 
dnd!!  pelo  tenente  Wanzeller,  de  lanceiros. 

y.  egual  era  a  convicção  do  quartel  general  que  contava 
não  só  com  a  leal  camaradagem  das  tropas  de  combate,  mas 
ainda  com  a  sua  intrepidez  e  valentia  em  face  do  perigo. 

Ha  n'este  relato  uma  rectificação  a  fazer. 
Pelo  que  reproduzi  das  declarações  do  chefe  do 
estado  maior  pôde  concluir-se  que  o  commando 
da  columna  de  ataque  á  Rotunda  fora  desde 
logo  entregue  ao  general  Carvalhal,  em  substi- 
tuição do  coronel  Albuquerque,  de  cavallaria  2. 
Os  dois  officiaes  com  mandaram  successi  vãmente 
a  referida  columna.  Logo  de  manhã  o  comman- 
dante  da  divisão  informou  para  minha  casa  o 
ministro  da  guerra  de  que  o  chefe  do  estado 
maior  estava  preparando  a  constituição,  o  plano 
de  uma  columna  que  iria  envolver  os  revoltosos 
na  Rotunda,  por  signal  que  foi  gasto  longo 
tempo  n'este  estudo.  Resolvido  o  caso,  do  com- 
mando da  divisão  foi  ordenado  que  cavallaria  2, 
que  estava  no  Rocio,  se  fosse  juntar  a  infanta- 
ria 2,  que  estava  nas  Necessidades  e  que,  com 
o  grupo  de  artilharia  a  cavallo,  constituíssem  a 
columna  envolvente,  a  qual  foi  entregue  ao  com- 
mando do  coronel  de  cavallaria  2,  Alfredo  de 
Albuquerque,  ajudante  de  campo  do  Rei.  Essa 
columna  deveria  iniciar  o  ataque  ás  9  horas  da 
manhã  do  dia  4.  Foi  esta  informação  a  dada  ao 
ministro  da  guerra  e  a  que  consta  da  entrevista 
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do  general  António  Carvalhal,  publicada  no  Dia 
de  10  de  novembro  de  1910 : 

—  Não  tive  conhecimento  lie  que  se  tentasse  a  organi- 
sação  de  duas  columnas.  Soube  apenas  que  se  ordenara  a 
marcha  de  uma  columna  constiluida  por  infantaria  3,  lan- 
ceiros  2  e  o  grupo  a  cavallo,  que  deveria  ir  atacar  pelo 
lado  da  Penitenciaria,  sob  o  commando  do  coronel  Albu- 
querque, ajudante  do  rei  e  couniiandante  de  ianceiros  2. 

—  E  a  que  horas  devia  ser  iniciado  o  alaque?  procura- 
mos nós  esclarecer. 

O  nosso  interlocutor,  fazendo  um  esforço  de  memoria, 
querendo  ligar  os  acontecimentos,  declara-nos: 

—  Creio  que  [lelas  9  horas  da  manhn.  O  fenipo  decorria, 
as  granadas  iam  rebentando,  os  ministros  vinham  appa- 
recendo,  e  um  d'elles  exlranhou  que  o  aiaque  não  fosse 
commandado  por  um  general.  Como  esse  ministro  se  diri- 
giu directamente  a  mim,  respondi-lhe  ejitão: 

«  Só  cumpro  as  ordens  do  commandante  da  divisão  e 
este  determinou-me  que  não  me  afastasse  do  quartel  gene- 
ral, para  o  substituir,  se  assim  fosse  necessário,  estando  eu 
encarregado  apenas  de  verificar  se  as  difTorentes  embocca- 
duras  das  ruas  estão  convenientemente  guarnecidas. » 

As  horas  passaram-se  sem  que  chegasse  ao 
conhecimento  do  governo  qualquer  informe 
acerca  da  acção  contra  os  revoltosos,  apesar  de 
estar  reunido  em  minha  casa,  separada  do  par- 
que Eduardo  Vil  somente  pela  avenida  António 
Augusto  d' Aguiar.  Por  tal  motivo,  o  ministro 
da  guerra,  cançado  de  mostrar  que  se  estava 
perdendo  um  tempo  precioso,  animando  com  a 
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demora  os  revolucionários  e  fazendo  abater  a 
moral  ás  forças  chamadas  fieis,  partiu  para  o 
Quartel  General,  para  mais  de  perto,  activar  as 
operações. 

Cerca  do  meio  dia  dispararam-se  no  parque 
Eduardo  vii  alguns  tiros  de  peça.  Suppozemos 
que  era  a  intervenção  da  columna  envolvente, 
mas  era  ent,^ano.  Os  tiros  foram  disparados  so- 
bre a  minha  casa,  rebentando  uma  granada  na 
cozinha,  que  era  a  parte  mais  exposta  e  que 
ficou  em  destroços.  Também  contra  ella  foram 
lançadas  diversas  bombas  explosivas.  A  minha 
casa  foi  constantemente  aítingida,  fugindo  espa- 
vorida a  familia  e  creados  que  habitavam  o  se- 
gundo andar.  Estavam  então  junto  de  mim  os 
ministros  da  justiça,  dos  estrangeiros  e  das 
obras  jjublicas,  Mello  Barreto  e  Archer  da  Sil- 
va. A  envolvente  continuava  apenas  em  plano. 
O  ministro  da  guerra  encontrava-se  já  desde 
manhã  no  Quartel  General.  Saí  então  para  o 
Quartel  General  acompanhado  do  dr.  Archer 
da  Silva  e  depois  de  mim  saíram  com  o  mes- 
mo destino  os  ministros  dos  estrangeiros  e  o 
das  obras  publicas.  Foi  então  que  os  ministros 
estranharam  que,  havendo  ali  três  generaes,  o 
general  Gorjão,  o  general  Carvalhal  e  o  general 
António  Júlio  de  Sousa  Machado,  um  d*elles  não 
tomasse  o  commando  de  uma  forte  columna  que 
envolvesse  os  revoltosos,  obrigando-os  a  render- 
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se,  tanto  mais  facilmente  quanto  era  certo  que, 
tendo  o  Rei  retirado  das  Necessidades,  podia  ser 
aproveitada  para  aquelle  eífeito  a  numerosa  força 
que  defendia  o  Paço.  O  commandante  da  divisão 
incumbiu  então  o  general  Carvalhal  do  com- 
mando  da  columna,  levando  como  chefe  de  es- 
tado maior  o  coronel  Garcia  Guerreiro,  official 
ás  ordens  do  Rei,  dois  esquadrões  da  guarda 
municipal  e  o  que  restava  de  cavallaria  4,  sob 
o  cominando  do  capitão  Martins  de  Lima,  aju- 
dante do  general  Gorjão.  Era  cerca  das  2  horas 
da  tarde  quando  o  general  Carvalhal  partiu,  de- 
pois de  haver  recebido  instrucções  do  comman- 
dante, como  elle  pro|)rio  o  declarou  ao  Dia,  de 
11  de  novembro  de  1910 : 


—  Entre  as  10  e  a  1  não  foi  tomada  nenhuma  resolução 
com  respeito  á  columna  de  ataque? 

—  Nen.xuma.  que  eu  saiba.  Depois  de  eu  ter  recebido 
nstrucções  do  general  e  como  estava  presente  um  oíRcial 
do  estado-maior  o  tenente-coronel  Garcia  Guerreiro,  offi- 
cial ás  ordens  do  rei,  lembrei  ao  general  Gorjão  a  conve- 
niência de  ser  acompanhado  por  aquelle  official,  em  vista 
de  se  tratar  de  um  ataque.  O  general  concordou,  seguindo 
elle,  mesmo  á  paisana,  montado  n'um  cavallo,  que  lhe  foi 
fornecido  no  quartel  general,  e  armado  com  um  rewolver 
que  eu  próprio  lhe  cedi. 

Fui  acompanhado  por  uns  40  cavalleiros  do  regimento 
do  4,  que  era  quanto  restava  d'essa  unidade  e  se  encon- 
trava junto  do  quartel  general,  sob  o  commando  do  coro- 
nel Amorim. 
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Não  reproduzo  esta  passagem  da  entrevista 
do  general  Carvalhal  para  sublinhar  este  caso 
pittoresco  de,  tendo  a  Revolução  rebentado  havia 
12  horas,  um  tenente- coronel  de  estado-maior, 
official  ás  ordens  do  Rei,  não  ter  fardamento, 
nem  cavalio,  nem  rewolver,  mas  somente  para 
que  fique  bem  consignado  que  o  general  da  di- 
visão dera  instrucções  directas  ao  general  Car- 
valhal e  que  o  logar  de  chefe  do  estado-maior 
fora  confiado  a  pessoa  de  toda  a  confiança  do 
Soberano. 

Vejamos  agora  o  que  se  passou  com  a  colu- 
mna  envolvente,  antes  e  depois  da  chegada  do 
general  Carvalha!.  O  que  se  passou  antes  foi 
referido  pelo  capitão  Paiva  Couceiro  ao  Correio 
da  Manhã  e  publicado  por  este  jornal  no  dia  2 
de  novembro  de  1910: 


Henrique  de  Paiva  Couceiro  estava  passando  o  verão 
em  Cascaes,  n'uma  casa  da  Avenida  Valbom,  onde  habita 
também  seu  sogro,  o  sr.  conde  de  Paraty,  ha  pouco  ainda 
ministro  de  Portugal  em  Vienna  de  Áustria. 

Estava  dormindo  quando  pelas  quatro  horas  da  ma- 
drugada de  4  de  outubro  um  guarda  fiscal  foi  bater  á 
porta  de  sua  casa  para  lhe  communicar  que  de  Queluz, 
pelo  telephone,  pediam  a  sua  immediata  comparência  no 
Quartel. 

O  primeiro  comboio  para  Lisboa  era  ás  5  horas  e  45 
minutos.  Paiva  Couceiro  tomou-o,  e  ao  chegar  a  Paço  de 
Arcos  apeou-se,  seguindo  a  pé  para  Queluz. 

Pelo  trajecto  nada  se  passara  de  extraordinário.  Di- 
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zia-se  apenas  que  se  tinham  dado  acontecinnentos  anor- 
maes  em  Lisboa  e  que  se  não  podia  passar  de  Algés. 

Eram  9  horas  da  manhã  quando  chegou  a  Queluz,  ao 
quartel  onde  está  installada  a  bateria  de  artilharia  de  que 
fazia  parte. 

Ahi  foi  informado  de  que  toda  a  força  disponível, 
constituindo  uma  bateria  composta  de  4  peças  e  de  4 
carros,  com  as  munições  necessárias  para  250  tiros  — 
únicas  existentes  no  paiol  do  quartel  —  sahira  pelas  4  ho- 
ras e  20  minutos  da  manliã  com  destino  ao  Paço  das  Ne- 
cessidades, sob  o  commando  do  capitão  Machado  e  levando 
como  officiaes  os  tenentes  Correia  Neves,  Rocha,  Gusmão, 
Pissarra  e  Valdez. 

Paiva  Couceiro  seguiu  immediatamente,  a  cavallo, 
para  as  Necessidades,  acompanhado  por  uma  ordenança. 

Quando  chegou  ás  portas  da  Ajuda  viu  que  lhe  não  era 
possível  passar,  porque  a  guarda  fiscal  retirara,  deixando 
o  portão  fechado  e  amarrado  com  arames. 

Teve  de  dar  então  a  volta  pela  Porlella  e  no  alto  da 
Calçada  da  Ajuda  encontrou  os  officiaes  de  cavallaria,  os 
srs.  Oliveira  e  Ramos,  seguidos  por  um  carro  de  manti- 
mentos para  as  tropas  de  cavallaria,  que  —  informaram 
esses  officiaes  —  deviam  estar  em  caminho  pela  Estrada 
de  Bemflca,  assim  como  a  bateria  do  grupo  a  cavallo  de 
Queluz. 

Pouco  passava  das  11  lioras  da  manhã  quando,  final- 
mente, ahi  pelas  alturas  de  Sete  Rios,  Paiva  Couceiro 
alcançou  a  bateria  de  que  fazia  parte.  A  columna  estacio- 
nava ao  longo  da  Estrada. 

—  Quem  commanda  aqui?  perguntou  o  valente  official 
ao  sr.  capitão  Vieira. 

—  Coronel  Albuquerque,  respondeu  o  interpellado. 

—  Onde  está? 

—  Lá  mais  para  deante. 

Segundos  depois  estava  Paiva  Couceiro  junto  do  chefe 
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da  columna  a  quem,  fazendo  a  continência,  disse  a  phrase 
do  estylo : 

—  Gommandante  do  Grupo  a  Gavallo  apresenta-se. 

—  Que  serviço  tenho  a  fazer? 

—  Recebi  a  missão,  disse-liie  então  o  coronel  Albu- 
querque, de  atacar  o  núcleo  revoltoso  que  occupa  o  Quar- 
tel de  Artilharia  1  e  a  Rotunda  da  Avenida. 

—  Gom  que  tropas?  perguntou  Gouceiro. 

—  Gom  a  brigada  de  cavallaria,  a  bateria  a  cavallo  e 
uma  força  de  infantaria  2,  respondeu  o  sr,  coronel  Albu- 
querque. 

Embora  naturalmente  estranhasse  que,  dispondo  o 
Quartel  General  de  cinco  regimentos  de  Infantaria,  de  toda 
a  Guarda  Municipal  e  da  Engenharia  e  da  Guarda  Fiscal, 
destinasse  para  o  ataque  ao  reducto  único  da  revolta  ape- 
nas uma  fracção  minima  dos  eíTectivos,  com  a  aggravante 
ainda  de  a  constituir  na  sua  maior  parle  com  a  cavallaria, 
isto  é,  com  a  tropa  menos  própria  para  o  assalto  de  muros 
ou  barricadas, —  Paiva  Gouceiro  limitou-se  a  dizer: 

—  N'esse  caso  temos  de  proceder  primeiro  á  escolha 
da  posição  de  artilharia. 

N'este  sentido  foi  suggerida  a  posição  do  lado  de  Ri- 
IhafoUes,  mas  um  official  de  cavallaria  que  estava  próximo 
informou  de  que  de  uma  propriedade  adjacente  alguém 
lhe  dissera  poder-se  attingir  o  objectivo  que  se  tinha  em 
vista,  isto  é,  fazer  fogo  sobre  a  Rotunda. 

—  Então  vamos  ao  reconhecimento,  disse  Paiva  Gou- 
ceiro. 

E  tomando  por  uma  azinhaga  á  direita,  acompanhado 
por  um  tenente  de  cavallaria,  cremos  que  de  nome  Mene- 
zes, o  que  nos  foi  possivel  averiguar,  entrando  n'um 
portão  de  quinta,  subiram  por  entre  vinhas  e  olivaes  em 
rampa  suave,  até  um  planalto  onde,  a  curta  distancia,  se 
avistava  á  direita  a  Penitenciaria  e  á  esquerda  a  casa  de 
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habitação  do  sr.  Henrique  de  Mendonça,  rico  proprietário 
da  ilha  de  S.  Thomé. 

Era  evidente  que  aquella  posição  servia.  Voltando  para 
junto  da  columna,  os  dois  officiaes  assim  o  communicaram 
ao  sr.  coronel  Albuquerque,  a  quem  Paiva  Couceiro  disse 
que  precisava  de  infantaria  por  quanto,  attendendo  á  pro- 
ximidade do  quartel  de  artilharia  1,  fácil  seria  que  as  im- 
mediações  da  posição  estivessem  occupadas  pelos  revol- 
tosos. 

Marchou  portanto  a  bateria,  levando  na  frente  a  pe- 
quena columna  de  infantaria  2  que,  segundo  parece,  tinha 
menos  de  cem  praças,  seguindo  o  mesmo  trajecto  antes 
seguido  pelos  dois  officiaes. 

Chegados  ao  bordo  do  planalto,  a  infantaria  desenvol- 
veu-se  em  atiradores  avançando  até  ao  muro  que  fechava 
a  propriedade  pelo  lado  da  estrada  de  circumvallação, 
emquanto  a  bateria,  alguns  metros  atraz,  seguia  o  movi- 
mento desenvolvida  em  linha. 

Na  estrada  e  terras  que  a  marginavam  pelo  sul,  foram 
colhidos  pelos  atiradores  e  no  entretanto  a  bateria  met- 
tia-se  em  combate :— duas  peças  ao  lado  uma  da  outra, junto 
a  um  tapume  que  estava  vedando  um  intervallo  não  mu- 
rado, e  uma  terceira  em  frente  de  uma  cancella  que  mais 
para  a  esquerda  abria  sobre  a  estrada. 

A  quarta  peça  ficara  na  rectaguarda  por  não  haver 
mais  aberturas  no  muro,  nem  permittir  a  sua  altura  ati- 
rar-se-Ihe  por  cima. 

Ao  mesmo  tempo,  os  officiaes  procuravam  pôr-se  ao 
facto  das  posições  defensivas  dos  revoltosos. 

No  portão  de  entrada  do  quartel  de  artilharia  1  via-se 
uma  peça  e  em  frente  da  antiga  casa  de  saúde  de  Entre- 
muros  estavam  coUocadas  duas  ou  três. 

Para  essas  peças  se  preparou  o  tiro,  avaliando-se  a 
distancia  n'uns  600  a  700  metros. 

—  Tapume  abaixo  !  ordenou-se  então. 
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E  as  praças,  rapidamente,  derrabaram  para  o  lado  da 
estrada  o  mal  seguro  taboado. 

Postas  assim  as  peças  a  descoberto,  ia-se  principiar  o 
fogo,  quando  sobre  as  peças  rebentaram  três  granadas 
dos  revoltosos.  Ficaram  feridos  logo  o  capitão  Vieira,  o 
cabo  ordenança  e  varias  praças.  Cahiram  mortas  algumas 
muares,  tresmalharam-se  os  cavallos  e  as  parelhas  dos  ar- 
mões que  ainda  não  tinham  seguido  para  logar  abrigado., 

Conjunctamente  deu-se  também  a  fuga  de  uma  parte, 
talvez  metade,  da  força  de  infantaria  e  de  algumas  praças 
da  bateria. 

Deve  dizer-se  como  relativa  justificação  ou  attenuante 
d 'este  ultimo  lamentável  acontecimento,  que  esses  solda- 
dos, no  que  diz  respeito  ao  grupo  de  artilharia  —  pois  no 
que  diz  respeito  a  infantaria  não  pudemos  averigual-o  — 
eram  simples  recrutas  de  10  mezes,  porquanto  as  praças 
que  estavam  no  segundo  anno  de  serviço  tinham  sido  li- 
cenceadas  em  setembro,  depois  das  eleições,  o  que  pro- 
vavelmente também  succedera  com  infantaria  2. 

Gomtudo  haviam  ficado  firmes  no  seu  posto  os  ofiB- 
ciaes  e  sargentos  da  bateria  e  alguns  dos  serventes,  o  que 
permittiu  que  immediatamente  se  rompesse  o  fogo  de 
resposta. 

Ao  mesmo  tempo,  parte  dos  officiaes  e  sargentos 
tratavam  de  reparar  os  effeitos  da  desordem  do  primeiro 
momento,  apanhando  os  cavallos  que  se  haviam  tresma- 
Ihado,  conduzindo  os  armões  para  posição  desenfiada,  fa- 
zendo entrar  as  praças  nos  seus  logares  e  conduzindo  os 
feridos  para  a  enfermaria  que  o  dr.  Bogalho,  medico  da 
bateria  de  Queluz,  improvisara  nas  habitações  existentes 
á  entrada  da  quinta. 

Alguns  soldados  de  infantaria  2,  deitados  em  cima  de 
uns  telheiros  adjacentes  á  parte  interna  do  muro,  susten- 
tavam tiroteio  com  a  gente  armada  que  de  differentes 
pontos  procurava  attingir  as  forças  fieis. 
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As  granadas  provenientes,  umas,  das  peças  que  se 
avistavam  em  frente  do  quartel  de  artilharia,  e  outras,  de 
peças  que  se  não  distinguiam,  continuavam  estalando 
sobre  a  columna,  não  produzindo  grande  parte  quaesquer 
avarias  por  estalarem  do  lado  de  fora  do  muro,  mas  cau- 
sando algumas  d'ellas  varias  baixas  entre  as  tropas. 

Depois  de  cerca  de  três  quartos  de  hora  de  fogo,  pa- 
recendo desamparadas  as  peças  que  se  viam  junto  do 
quartel,  Paiva  Couceiro  mandou  sahir  a  infantaria  pela 
cancella,  e  a  ordem  foi  cumprida,  sahindo  o  tenente  de 
infantaria  Vianna — cremos  que  é  esse  o  seu  nome,  mas 
havemos  de  averigual-o  porque  é  justo  que  fique  registado, 
pois  procedeu  como  um  bravo  — á  frente  de  trinta  e  tantas 
praças  que,  atravessando  a  estrada,  se  estenderam  em 
atiradores  sobre  o  terreno  livre  da  banda  opposta. 

Poucos  minutos  depois  recolhiam  com  algumas  baixas. 

A  bateria  continuava  o  seu  serviço  e  meia  hora  ou 
três  quartos  de  hora  depois,  parecendo  abrandar  o  fogo 
dos  revoltosos,  novamente  Paiva  Gonceiro  mandou  sahir  a 
infantaria. 

Convém  observar  n'esta  altura  que,  depois  da  deban- 
dada parcial  que  se  dera  aos  primeiros  tiros,  ninguém, 
ao  que  parece,  tratara  de  fazer  voltar  aos  seus  logares  os 
fugitivos. 

Assim  a  infantaria  ficara  definitivamente  reduzida  a 
uma  pequeníssima  parte  que,  salvo  erro,  não  ultrapassava 
em  numero  uns  50  homens. 

O  coronel  Bessa,  o  major  Rocha  e  um  outro  official, 
major  ou  capitão  — não  pudemos  averigual-o,— permane- 
ciam junto  do  muro,  e  abrigados  por  elle,  sem  se  intromet- 
terem  no  commando  activo  dos  soldados. 

Estes,  por  sua  parte,  excepção  feita  de  uns  8  ou  10 
que  valorosamente  collaboraram  sempre  na  linha  de  fogo, 
abrigavam-se  sentados  no  sopé  interno  do  muro,  bastante 
alheios  ás  phases  da  lucta.  E  ahi  se  deixaram  ficar,  quando 
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pela  segunda  vez  Paiva  Couceiro  mandou  que  a  infantaria 
saísse. 

Paiva  Couceiro  apeou-se  então  e  invectivou-os  em 
termos-.,  pouco  parlamentares,  aos  quaes  cederam  por 
fim  cerca  de  20  praças  que  sahiram  com  Paiva  Couceiro 
e  o  tenente  de  infantaria  Vianna,  já  acima  citado,  e  cujas 
qualidades  de  brio  e  de  coragem  merecem  menção  es- 
pecial. 

Era  o  momento  psychologico  de  pronunciar  o  assalto 
ao  quartel  de  artilharia.  Assim  o  julgou  Paiva  Couceiro ; 
mas  representaria  falta  militar  grave  o  tentál-o  com  pouco 
mais  de  duas  dezenas  de  homens,  que  um  só  Uro  de  peça 
do  lado  opposto  destroçaria  sem  duvida. 

Resolveu  então  Paiva  Couceiro  fazer  constar  ao  Com- 
mando  da  Divisão  que  com  três  companhias  de  infantaria, 
das  quaes  uma  da  municipal,  podia  proceder-se  a  esse 
ataque.  E  a  communicação  foi  feita. 

Meia  hora  depois  chegava  á  linha  de  fogo  o  capitão 
Martins  de  Lima,  acompanhado  pelos  tenentes  Estevão 
Wanzeller  e  Ramos,  vindos  do  Quartel  General. 

Reproduzi  inteiramente  as  informações  que, 
com  sua  prévia  approvação,  Paiva  Couceiro  deu 
ao  Correio  da  Manhã.  Quero  pôr  em  evidencia 
e  assignalar  que  Paiva  Couceiro : 

1.**  extranhou  que,  dispondo  o  Quartel  Gene- 
ral de  cinco  regimentos  de  infantaria,  de  toda  a 
guarda  municipal,  da  engenharia  e  da  guarda 
fiscal,  destinasse  para  o  ataque  ao  reducto  úni- 
co da  revolta  apenas  uma  fracção  mini  ma  dos 
eífectivos,  com  a  aggravante  de  a  constituir  na 
sua  maior  parte  com  cavallaria,  isto  é,  com  a 

voL.  n  24 
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tropa  menos  própria  para  o  assalto  de  muros 
ou  barricadas ; 

2."  que  o  grupo  a  cavallo  tinha  apenas  4 
peças  disponiveis  e  250  cargas  somente ; 

3."  que  aos  primeiros  tiros  de  peça  dos  re- 
voltosos, fugiram  bastantes  praças  da  bateria ; 

4.°  que  infantaria  2  fugiu  em  debandada, 
ficando  reduzida  a  50  praças ; 

5.®  que  a  cavallaria  não  teve  papel  que  me- 
recesse referencia ; 

6."  que  o  coronel  Bessa,  commandaníe  de 
infantaria  2,  o  major  Rocha  e  um  capitão  per- 
maneceram junto  de  um  muro  abrigados  por 
elle,  sem  se  intrometterem  no  eommando  activo 
dos  soldados. 

Os  revoltosos  responderam  com  fogo  nutrido 
do  parque  Eduardo  vii,  defenderam  com  bravura 
o  quartel  de  artilharia  1,  as  três  peças  que  ali  fi- 
caram e  as  munições  que  regularmente  abaste- 
ciam a  artilharia  que  se  encontrava  na  Rotunda 
e  no  referido  parque. 

Deixei  o  relato  feito  pelo  capitão  Paiva  Cou- 
ceiro na  altura  em  que  elle  recebeu,  na  linha  de 
fogo,  o  capitão  Martins  de  Lima,  que  lhe  levou 
a  ordem  de  retirar  com  a  bateria.  Quem  lh'a 
mandou  ?  O  general  Carvalhal,  que  assim  de- 
clarou ao  Dia  e  nos  seguintes  termos : 

Partimos  com  andamento  rápido,  e  seguimos  quasi 
sempre  a  galope,  pela  calgada  de  Sant'Anna,  Escola  do 
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Exercito,  Estephania,  Campo  Pequeno  e  d'ahi  para  Sete 
Rios. 

Quando  passamos  no  Campo  Pequeno  sentimos  o  ini- 
cio de  combate  da  artilharia. 

—  E  no  trajecto  não  notaram  qualquer  manifestação 
hostil? 

—  Nenhuma  absolutamente.  Uma  vez  ou  outra  ouvimos 
tiros  de  artilharia. 

—  Vê-se,  pois,  que  os  revoltosos,  na  maioria  paisanos, 
dispersaram  pouco  as  suas  forças  e  as  concentraram  para 
o  combate.  Parece  que  conheciam  os  conceitos  do  grande 
mestre  Napoleão. 

O  nosso  interlocutor  sorri  e  proseguindo  na  sua  nar- 
rativa acerca  do  ataque,  diz-nos: 

—  Quando  chegamos  ao  cruzainento  da  estrada  de  Bemfica 
com  a  de  Campolide,  encontramos  o  regimento  de  lanceiros  2, 
tendo  muito  perto  o  coronel  Albuquerque,  que  me  communicou 
que  infantaria  ?,  que  apoiava  a  bateria  a  cavallo,  tviha  disper- 
sado, após  o  rebentamento  das  primeiras  granadas,  e  que  até 
já  tinha  fugido  tudo.  Disse-me  que  a  bateria  se  achava  comple- 
tamente desamparada,  isto  é,  desprovida  de  qualquer  apoio  e 
em  risco,  portanto,  de  cahir  todo  o  material  em  poder  dos  re- 
voltosos. Desde  que  tomei  conJiecimento  da  situação,  que  era 
realmente  critica  para  a  artilharia,  dei  immediatamente  ordem, 
de  accordo  com  o  tenente-coronel  Garcia  Guerreiro,  que  desem- 
penhava as  funcções  de  chefe  do  estado-mcior,  para  que  a 
artilharia  retirasse. 

Entretanto  resolveu-se,  por  indicação  do  coronel  Al- 
buquerque, marchar  sobre  o  Largo  da  Luz,  onde  nos  pode- 
ríamos defender  de  qualquer  tentativa  do  inimigo  e  tínha- 
mos os  telephones  do  CoUegio  Militar,  para  communicar 
com  o  quartel  general.  A  artilharia  retirou  e  seguimos 
pela  estrada  de  Bemíica  em  direcção  á  Luz . 

Quando  chegamos  á  altura  do  Jardim  Zoológico,  lem- 
bsou  o  coronel  Garcia  Guerreiro  que  devia  haver  alli  tele- 
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phone,  dizendo-lhe  eu  então  que  tentasse  participar  ao  ge- 
neral da  divisão  as  circumstancias  em  que  nos  encontrá- 
vamos e  que  aguardávamos  ordens  da  Luz,  para  onde 
marchávamos  e  que  poderiamos  receber  ordens  pelo  tele- 
phone  do  CoUegio  Militar. 

Da  divisão  responderam  que  envidássemos  todos  os 
esforços  para  entrarmos  em  Lisiioa  e  que  nos  apresentás- 
semos no  quartel  general.  Quizemos  retroceder  por  S. 
Sebastião,  mas  d'este  quartel  disseram-nos  que  era  uma 
imprudência  passar  tão  próximo  do  inimigo  e  que  se  devia 
evitar  perdas. 

Seguimos  para  o  Largo  da  Luz. 

—  E  infantaria  2  ia  também  fazendo  parte  da  columna? 

—  Estavam  algumas  praças  dispersas,  que  o  coronel 
Bessa  reuniu,  seguindo  pela  Serra  de  Monsanto,  em  direcção 
ao  quartel  de  infantaria  1,  devido  á  impossibilidade  que 
havia  em  nos  acompanhar. 

—  E  depois  não  houve  novidade? 

—  Chegamos  ao  Largo  da  Luz,  onde  recebemos  algum 
pão  que  nos  foi  offerecido  no  CoUegio  Militar  e  que  foi 
aproveitado  pelos  officiaes  e  soldados,  muitos  dos  quaes 
estavam  ainda  em  jejum. 

Partimos  logo  por  Telheiras,  sempre  com  a  rapidez 
permittida  pela  artilharia  e  quando  chegamos  ao  Campo 
Grande  era  noite  cerrada.  Seriam  umas  6  e  meia  da  tarde 
quando  entramos  no  Rocio. 

Fica  demonstrado : 

1.°  que  o  general  Carvalhal  foi  informado, 
logo  á  sua  chegada,  pelo  coronel  Alburjuerque, 
commandante  da  columna,  de  que  infantaria  2 
tinha  fugido  e  de  que  o  material  da  bateria  es- 
tava em  risco  de  cair  em  poder  dos  revoltosos; 
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2.°  que,  por  isso,  de  accordo  com  o  tenente 
coronel  Garcia  Guerreiro,^  que  desempenhava  as 
funcções  de  chefe  de  estado  maior,  resolvera 
mandar  retirar  a  artilharia  ; 

3.®  que  o  coronel  commandante  de  infanta- 
ria 2,  depois  de  reunir  as  praças  dispersas,  se- 
guiu com  ellas  pela  Serra  de  Monsanto,  em 
direcção  ao  quartel  de  infantaria  1,  em  conse- 
quência da  impossibilidade  de  acompanhar  o  ge- 
neral Carvalhal  e  o  coronel  Guerreiro,  cousa 
difficil  de  comprehender.  Infantaria  2  faria  para 
o  Rocio  menor  trajecto  do  que  para  o  quartel  de 
infantaria  1  seguindo  o  caminho  de  Monsanto. 

Paiva  Couceiro  com  os  seus  officiaes  e  algu- 
mas poucas  praças  que  lhe  restavam,  obedecen- 
do á  ordem  que  tinha  recebido  por  intermédio 
do  capitão  Martins  de  Lima,  retirou,  seguindo 
pelo  Campo  Grande,  Arroyos,  Rua  Nova  da  Pal- 
ma, até  ao  Rocio,  onde  recebeu  do  commando 
da  divisão  ordem  de  collocar  as  peças  nas  em- 
boccaduras  das  ruas  do  Ouro  e  Augusta,  pre- 
vendo um  ataque  dos  marinheiros. 


'  Conforme  a  informação  dada  pelo  capitão  Martins 
de  Lima  ao  Correio  da  Manhã  em  entrevista  n'outro  logar 
reproduzida,  tal  resolução  foi  tomada  por  accordo  entre  o 
general  Carvalhal,  tenente-coronel  Garcia  Guerreiro,  coro- 
nel Alfredo  de  Albuquerque  e  capitão  Martins  de  Lima. 
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As  3  horas  e  meia  da  manhã  os  revoltosos 
acamparam  na  Rotunda;  todo  o  dia  4  foi  gasto 
na  preparação  da  envolvente,  que  ás  6  horas  da 
tarde  retirava,  deixando  os  revolucionários  cheios 
de  força  moral.  A  firmeza  de  Paiva  Couceiro 
não  podia  supprir  os  erros  na  constituição  da 
columna  nem  dar  coragem  aos  que  ou  fugiram 
ou  se  collocaram  detraz  das  paredes,  abando- 
nando o  commando  dos  soldados. 

Á  noite,  no  quartel  general,  commentava-se 
e  reconhecia-se  a  coragem  e  espirito  de  Paiva 
Couceiro,  que  ao  receber  a  ordem  de  retirar, 
disse : 

—  Porquê?  Não  estarei  eu  fazendo  bom  ser- 
viço ? 

—  A  ordem  é  de  retirar,  respondeu  Martins 
de  Lima. 

É  ainda  este  official  que  dá  pormenores  so- 
bre o  ataque  á  Rotunda,  e  entre  elles  a  informa- 
ção de  que  o  coronel  Brito  de  Abreu,  que  com- 
mandava  a  brigada  das  Necessidades  declarou 
que  não  podia  marchar  contra  os  revoltosos  por- 
que as  forças  que  com  mandava  já  se  encontra- 
vam bastante  desmoralisadas.  E,  todavia,  para 
dar  liberdade  a  estas  forças  é  que  eu  aconselhei 
o  Rei,  ás  11  horas  da  manhã  do  dia  4,  quando 
já  havia  abandonado  o  Paço  e  se  encontrava  no 
parque  e  me  recommendava  instantemente  que 
fosse  para  as  Necessidades  a  bateria  de  Queluz, 
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que  retirasse  para  Cinti'a  ou  Mafra,  devidamen- 
te escoltado. 

Disse  Martins  de  Lima,  ajudante  de  campo 
do  commandante  da  divisão,  ao  Correio  da  Ma- 
nhã de  28  de  novembro  de  1910: 

—  Ha  dois  pontos  que  para  mim  continuam  obscuros: 
o  celebre  movimento  envolvente  e  a  retirada  de  Paiva 
Couceiro.  Quem  ordenou  essa  retirada?  Porquê?  dizemos 
nós. 

—  Eu  lhe  explico,  responde  o  capitão  Martins  de  Lima. 
O  movimento  envolvente  ao  Alto  da  Avenida  devia  ser 
executado  por  duas  columnas:  uma  que  sairia  de  S.  Pedro 
d'Alcantara  e  faria  o  ataque  de  flanco,  pelo  Rato  e  Valle 
de  Pereiro;  outra,  por  Arroyos  e  Estephania,  (jue  atacaria 
pela  rectaguarda.  Esse  plano  não  chegou  a  pòr-se  em  pra- 
tica, porque  o  coronel  Brito  e  Abreu,  commandante  da 
brigada  que  guarnecia  o  Paço  das  Necessidades,  declarou 
que  não  se  atrevia  a  pôr  em  marcha  as  suas  forças,  porque 
ellas  já  estavam  bastante  desmoralisadas.  A  fidelidade  das 
tropas  do  Rocio  também  era  muito  duvidosa,  A  guarda 
municipal,  desde  o  princiíuo  que  ninguém,  a  não  ser  o  au- 
ctor  do  plano  secreto,  sabia  d'ella. 

Só  a  bateria  de  Queluz  é  que  entrou  em  fogo,  tomando 
posição  junto  da  Penitenciaria,  apoiada  pelo  2  de  infanta- 
ria, seguindo  também  o  regimento  de  lanceiros  2,  reforça- 
dos pelo  resto  de  cavallaria  4  e  um  esquadrão  da  Munici- 
pal. O  capitão  Paiva  Couceiro  diz  que  requisitou  uma 
companhia  da  Guarda  Municipal  e  duas  companhias  de 
infantaria  de  linha  para  atacar  o  quartel  de  artilharia  1. 
Essa  communicação  não  foi  recebida  nem  pelo  general  de 
divisão,  nem  pelo  general  Carvalhal,  nem  pelo  coronel. 
Se  alguém  a  recebeu,  abafou-a.  A  força  que  para  lá  foi, 
commandada  pelo  general  Carvalhal,  levando  por  ajudan- 
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tes  de  campo  o  tenente-coronel  Garcia  Guerreiro,  á  paisa- 
na, e  en,  não  era,  pois,  a  que  Paiva  Couceiro  pedira,  mas 
uma  que  o  Quartel  General  mandava  expontaneamente  e 
que  devia  combinar  o  seu  ataque  com  a  tal  columna  que 
se  preparava  para  marchar  por  Alcântara,  e  que  não  con- 
seguiu reunir-se  pelas  razões  que  já  lhe  expuz.  Ora,  o  ge- 
neral Carvalhal  quando  chegou  com  a  força  a  Sete-Rios, 
encontrou  o  coronel  Albuquerque,  commandante  do  regi- 
mento de  lanceiros,  que  o  informou  de  que  a  bateria  do 
Couceiro  estava  n'um  alto,  d'onde  fazia  fogo  sobre  Campo- 
lide e  sobre  a  Avenida,  que  o  regimento  de  infantaria  2, 
que  devia  apoiar  a  bateria,  tinha  fugido  logo  que  sobre  elle 
cahiram  umas  granadas,  ficando  apenas  umas  30  a  40  pra- 
ças sob  o  commando  do  tenente  Vianna,  ajudante  do  regi- 
mento; e  que  elle  havia  retirado  para  ali  com  o  seu 
regimento  por  não  se  poder  sustentar  perto  da  bateria 
onde  caíam  muitas  granadas.  Em  vista  d'isto,  conferencia- 
ram o  general  Carvalhal,  o  coronel  Albuquerque,  o  te- 
nente coronel  Garcia  Guerreiro  e  eu.  A  todos  pareceu  que, 
não  havendo  infantaria  nem  possibilidade  de  ir  busar  ou- 
tra, antes  de  cair  a  noite,  que  a  bateria  correria  perigo, 
conservando-se  n'aquelle  local.  Fui,  então,  eu  mandado  á 
linha  de  fogo,  levar  a  ordem  de  retirada  á  bateria,  para 
Sete-Rios. 

Era  o  resultado  do  plano  da  divisão,  elabo- 
rado pelo  chefe  de  estado  maior,  que,  disper- 
sando as  forças,  compromettia  definitivamente 
a  causa  da  monarchia. 

E  a  seguir  dizia  ainda  Martins  de  Lima : 

No  capitulo  de  fugas,  surprehendi  instantâneos  curio- 
sos. Este,  por  exemplo :  logo  que  cheguei  a  Sete-Rios,  vi 
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passeando  tranquillamente  na  estrada  um  capitão,  um  al- 
feres e  um  aspirante.  Cheio  de  surpreza,  perguntei  ao 
capitão  o  que  é  que  fazia  ali,  e  elle  respondeu-me: 

—  Os  meus  soldados  fugiram  todos ! 

—  Então  o  sr.  capitão  e  os  seus  officiaes  deixam  fugir 
os  seus  soldados?  E  se  os  não  puderam  aguentar,  porque 
não  se  mantiveram  na  linha  de  fogo  como  era  seu  dever?! 

E  o  capitão,  conta  o  sr.  Martins  de  Lima,  replicou-me: 

—  «Ai!  eu  havia  de  ficar  lá!. . .  Gahiu  ao  pé  de  mim 
uma  granada  que  me  atirou  um  torrão  com  toda  a  força  e 
que  me  magoou  immenso.  Está  claro  que  me  vim  em- 
bora!. . . » 

Metti  esporas  ao  cavallo,  continua  o  sr.  Martins  de 
Lima,  e  retirei  a  galope.  Contando  depois  este  encontro 
aos  tenentes  Wanzeller  e  Ramos,  soube  que  o  capitão  já 
havia  sido  interpellado  por  elles,  dando  a  mesma  resposta. 
Esse  capitão  chamava-se  Vasconcellos,  e  está  fazendo 
tirocínio  para  major.  Entrando  no  Largo  da  Luz  vi,  entre 
os  officiaes  que  estavam  á  porta  do  Gollegio  Militar,  um 
que  não  tinha  distinctivos  de  patente  nem  quaesquer  ou- 
tros. Perguntei-lhe  se  era  official,  a  que  unidade  pertencia 
e  como  é  que  se  encontrava  ali. 

Respondeu-me,  com  voz  sumida,  que  era  alferes,  per- 
tencia a  um  esquadrão  da  Guarda  Municipal  que  tinha  sido 
disperso  e  quasi  anniquillado.  Então  espere  ahiumbocca- 
dinho,  disse-lhe  eu.  D'ahi  a  pouco,  desembocava  no  Largo 
da  Luz,  e  eu  perguntei  ao  dito  alferes:  «Conhece-o?» 
«Conheço,  conheço!...»,  respondeu  muito  encolhido.  E 
assim  que  o  commandante  do  esquadrão  se  approximou, 
perguntei-lhe  se  o  esquadrão  tinha  soffrido  baixas.  Gomo 
me  respondesse  negativamente,  voltei-me  para  o  tal  offi- 
cial e  intimei-o  a  ir  immediatamente  equipar-se,  tirar 
o  seu  cavallo  da  cavallariça  do  Gollegio  Militar  e  tomar  o 
seu  logar  no  esquadrão,  avisando-o  que  o  fuzilaria  se  elle 
pensasse  em  fugir  outra  vez.  Esse  valente  official  estava 
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escondido  no  Gollegio  Millitar  desde  pela  manhã.  E  outros, 
e  outros ! . . .  exclama  o  capitão  Martins  de  Lima. 

O  valente  offlcial  Martins  de  Lima  descobriu 
um  processo  de  combater  tantos  erros,  tanta  inér- 
cia e  fraqueza :  prender  os  ministros  no  Quartel 
General  com  sentinella  á  vista,  por  serem  uns 
intrusos  embaraçadores,  que  pretendiam  que  se 
mettesse  a  ordem  onde  só  havia  confusão ! 

Foi  injusto. 


Nas  Necessidades 


Como  já  referi,  junto  do  Paço  das  Necessi- 
dades estacionavam  infantaria  1,  caçadores  2, 
150  praças  de  infantaria  16,  duas  companhias 
da  municipal  e  um  esquadrão  da  mesma  guar- 
da, tudo  sob  o  com  mando  do  coronel  Brito 
de  Abreu,  commandante  da  1.*  brigada  de 
infantaria.  Até  ás  10  horas  da  manhã  do  dia 
4  a  bateria  a  cavallo  também  ali  esteve,  indo 
depois  incorporar-se  na  columna  que  devia  en- 
volver os  revoltosos  na  Rotunda.  Toda  a  acção 
da  brigada  foi  inteiramente  passiva.  O  embar- 
que e  desembarque  dos  marinheiros  fez-se  com 
relativa  facilidade  e  o  quartel  de  marinheiros 
manteve-se  sempre  em  poder  dos  revoltosos. 
A  sua  intervenção  não  produziu  nenhum  facto 
saliente.  A  sua  inércia  é  que  teve  importância 
primacial  na  successão  dos  acontecimentos.  A 
brigada,  apesar  das  repetidas  ordens  do  com- 
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mando  da  divisão,  não  cumpriu  as  instrucções 
que  insistentemente  lhe  foram  transmittidas  para 
ir  tomar  parte  nas  operações  do  centro  da  cidade. 
Não  sou  só  eu  que  o  digo :  é  o  chefe  do  estado 
maior  da  divisão,  que  assim  o  declarou,  em  re- 
lato por  elle  assignado,  ao  Correio  da  Manhã 
de  28  de  novembro  de  1910 : 


Chegou  de  noite  a  hateria  ao  Rocio,  e  parti  ao  encon- 
tro de  Paiva  Couceiro  e  dos  officiaes  que  o  acompanhavam, 
a  quem  eíTusivamente  apertei  a  mão,  felicitando- os  pelo 
seu  bravo  procedimento.  Em  seguida,  dei-lhes  conheci- 
mento da  nova  missão  que  o  general  lhes  destinava,  sobre 
o  apoio  a  dar  a  infantaria,  para  impedir  as  tentativas  de 
desembarque  que  a  marinha,  segundo  as  informações 
recebidas,  procurava  realisar  no  Terreiro  do  Paço,  local 
que  nos  seus  espaços  mortos  era  batido  pelas  forças  da 
guarda  municipal  encarregadas  da  guarda  aos  correios  e 
telegraphos,  sem  exceder  as  arcadas,  para  não  serem  en- 
fiadas pelos  fogos  das  ruas  do  Ouro  e  Augusta. 

Pouco  depois  fixava  com  o  general  um  plano  de  oíTen- 
siva,  pelas  cumiadas  do  Príncipe  Real  e  Campo  de  San- 
fAnna,  com  as  forças  disponíveis  das  Necessidades  (infan- 
taria 1,  caçadores  2,  infantaria  16  e  duas  companhias  da 
municipal)  e  infantaria  2  que,  tendo  retirado  para  Belém, 
recebera  ordem  de  juntar-se  na  madrugada  ás  forças  das 
Necessidades,  e  transmittia  ao  coronel  Abreu  as  ordens  do 
Commandante  da  Divisão  para  marchar. 

Lembrei-lhe  que  devia  evitar  a  zona  marginal,  e  or- 
ganisar  columnas;  uma  composta  de  infantaria  1,  deveria 
dirigir-se  ao  largo  das  Duas  Egrejas  pela  Estrella  e  Cortes, 
outra  de  caçadores  2  com  as  metralhadoras  á  Praça  do 
Príncipe  Real,  e  as  restantes  forças  para  S.  Roque. 
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Ao  receber  a  ordem,  ohservou-me  o  coronel  que  as 
tropas  se  achavam  muito  fatigadas,  cercadas  pelos  revoltoso  s, 
e  receava  fazêl-as  marchar,  temendo  se  passassem  para  os  re- 
volucionários. Respondi  que  o  general  mandava  cumprir  a 
ordem,  que  abrisse  a  fogo  ou  a  baioneta  a  passagem,  se  tanto 
fosse  preciso,  e  dei  immcdiato  conhecimento  das  factos  ao  ge- 
neral, mandando  este  insistir  novamente  duas  veze^  pelo  cum- 
prÍ7nento  da  ordem  e  pedinclo-se  também  ao  commandante  da 
guarda  municipal  que  a  fizesse  chegar  ao  conhecimento  do  co- 
ronel pelo  íelephone. 

O  emprego  da  artilharia  no  Thorél  e  o  apoio  desta 
por  uma  companhia  da  municipal,  uma  secção  de  metra- 
lhadoras, um  esquadrão  e  a  pequena  força  de  cavallaria  4, 
tendiam  á  preparação  do  movimento  offensivo,  garantindo- 
nos  o  accesso  á  cumiada ;  e  para  isto  mesmo  se  previu  o 
caso  de  aproveitar  a  guarda  fiscal  que  estava  na  Fundição 
com  uma  força  de  caçadores  5  defendendo  o  Arsenal  do 
exercito. 

Prevendo  o  caso  de  não  poderem  conter  as  forças  de 
desembarque  revoltosas  na  Fundição  e  deter  o  sen  avanço, 
déra-se  ordem  ao  major  Ascenção  para  fazer  retirar  aquel- 
las  forças  para  o  Campo  de  Sant'Anna. 

Ao  commandante  das  guardas  municipaes  deram-se 
instrucções  para  com  as  forças  disponíveis  do  Carmo  e 
com  o  regimento  de  cavallaria  2,  manter  desembaraçada 
durante  a  noite  a  cumiada  das  Duas  Egrejas  á  Patriarchal, 
a  flm  de  facilitar  o  accesso  das  forças  que  lhe  eram  des- 
tinadas ;  tanto  mais  que  se  tinham  recebido  informações 
sobre  a  marcha,  pela  rua  da  Escola,  de  revoltosos  com 
artilharia.  Era  o  que  se  chama  militarmente  a  preparação 
da  zona  de  manobras. 

Houve,  pois,  por  parte  do  general  a  ideia  fixa  de  uma 
nova  oíTensiva  pelas  duas  cumiadas.  Mas  qual  foi  o  proce- 
der das  tropas  que  se  concentraram  na  Fundição  ?  Já  to- 
dos sabem.   Qual  foi  o  cumprimento  das  ordens  dadas 
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para  que  as  tropas  das  Necessidades  marchassem  para  as 
Duas  Egrejas  e  Patriarchal?  Também  já  é  sabido  e  mesmo 
o  sr.  Martins  de  Lima  o  narrou. 

Ora  dizem  os  reconhecimentos  mililares  que  os  maus  pla- 
nos podem  ter  correctivo  nhuna  boa  execução,  determinada 
pelo  sentimento  do  cumprimento  do  dever,  mas  sem  agentes, 
sem  esses  meios  de  execução,  é  impossível  realisar  quaesquer 
combinações. 

Vê-se,  pois,  que  havia  um  plano  desde  longa  data 
fixado,  e  o  commandante  da  divisão,  com  muito  bom  cri- 
tério, não  deixou  de  conceber  outros  adaptados  ás  circum- 
stancias  e  de  que  o  seu  Estado  Maior  tinha  de  ser  o  in- 
terprete fiel  e  leal  como  foi,  mas  a  quem  faltaram  os  ele- 
mentos de  execução. 

As  ordens  não  foram  cumpridas.  ^  A  brigada 
manteve-se  junto  das  Necessidades. 


1  A  este  respeito  é  deveras  eloquente  o  testemunho 
prestado  pelo  general  Malaquias  de  Lemos,  commandante 
geral  das  Guardas  Municipaes : 

:<  Decorrido  algum  tempo  após  o  pequeno  combate  em 
Alcântara,  ao  anoitecer  salvo  erro,  communica-me  o  chefe 
do  estado  maior  haver  dado  ordem  para  que  a  brigada  de 
defeza  das  Necessidades  viesse  occupar  S.  Pedro  de  Al- 
cântara e  praça  do  Príncipe  Real,  ficando  o  Palácio  entre- 
gue ás  companhias  6.^  e  4.^  da  guarda  municipal. 

Pela  mesma  occasião  ou  pouco  mais  tarde,  dão  en- 
trada no  Carmo,  para  descansar  e  dar  ração  aos  cavallos, 
os  regimentos  de  cavallaria  2  e  4,  e  no  quartel  de  Cabeço 
de  Bola,  o  3."  esquadrão,  que  recolhia  de  acompanhar  el- 
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Attestam-no  o  chefe  de  estado  maior  e  o  ca- 
pitão Martins  de  Lima,  e  confirmou-o  o  com- 
mandante  da  divisão  quando,  na  manhã  de  5  de 


rei  e  para  ali  se  tinha  dirigido  com  o  fim  de  dar  agua  e 
ração  aos  cavallos. 

Pouco  mais  ou  menos  nesta  altura,  sou  chamado  ao 
telephone  por  pessoa  cuja  voz  me  pareceu  a  do  sr.  almi- 
rante Moraes  e  Sousa.  Disse-me  sua  ex.»  que  o  quartel 
dos  marinheiros  estava  completamente  abandonado  e  po- 
dia ser  facilmente  occupado  pelas  tropas  fieis. 

Respondi-lhe  que,  não  dispondo  eu  de  tropa  alguma 
sob  o  meu  commando,  ia  communicar  o  facto,  sem  perda 
de  tempo  ao  quartel  general,  o  que  realmente  fiz,  sendo-me 
d'ahi  respondido  que  não  valia  a  pena. 

Por  segunda  vez,  o  mesmo  sr.  almirante  me  chama  a 
attenção  para  o  referido  assumpto,  e  então  lhe  transmitti 
a  resposta  que  obtive  do  quartel  general. 

Sabedor  de  que  na  praça  do  Príncipe  Real  não  appa- 
recia  a  brigada  de  defeza  das  Necessidades,  pedi  informa- 
ções para  Alcântara,  dizendo-se  que  d'ali  nenhuma  tropa 
tinha  levantado  e  tudo  estava  nos  mesmos  postos,  o  que, 
sendo  muito  estranho,  me  levou  immediatamente  a  com- 
munica-lo  ao  quartel  general. 

Então,  de  combinação  com  o  chefe  de  estado  maior 
me  puz  em  communicação  telephonica  com  um  official 
da  brigada  que  me  disse  ser  o  chefe  do  estado  maior  da 
mesma  (do  que  hoje  duvido)  e  com  elle  insisti  tanto  quanto 
me  foi  possível  para  que  a  brigada  cumprisse  as  ordens 
do  quartel  general. 

Primeiro,  disse-me  este  official  que  as  tropas  estavam 
fatigadíssimas,  contestando-lhe  eu  que  não  me  parecia  ser 
tanto  assim,  e  que  portanto  transmittisse  ao  seu  comman- 
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outubro,  antes  da  rendição,  reuniu  o  conselho 
de  officiaes  no  Quartel  General.  Paiva  Couceiro, 
no  Correio  da  Manhã  de  3  de  novembro  de  1910, 


dante  as  ordens  que  eu  lhe  dava  em  nome  do  quartel  ge- 
neral. 

O  tempo  passava  e  a  brigada  não  se  movia  ! 

Novamente  chamei  o  mesmo  official,  que  me  disse, 
d'esta  vez,  que  as  tropas  estavam  com  fome.  Pedi  provi- 
dencias ao  quartel  general,  e  ao  mesmo  official  disse  que 
podia  a  brigada  seguir  ao  seu  destino,  porque  ahi  encon- 
traria mantimentos. 

Continuando  a  immobilidade  da  brigada,  mais  uma 
vez  me  dirigi  ao  offlcial,  que  então  me  expoz  a  difficuldade 
de  transito  pelas  ruas,  que  se  encontravam  coalhadas  de 
revolucionários.  Respondi-lhe  que  estava  em  completo 
erro  e  que,  sob  minha  palavra  de  honra  lhe  affirmava  que, 
seguindo  pela  calçada  da  Estrella,  rua  de  S-  Bento  e  rua 
de  S.  Marçal,  ou  qualquer  outro  caminho  para  o  lado  sul, 
nenhum  obstáculo  encontrariam. 

Mais  um  lapso  de  tempo  e  a  brigada  sem  marchar! 

De  novo  me  ponho  á  falia  com  o  referido  official,  que 
me  affirmou  estarem  á  vista  os  revoltosos  deitados  nas 
ruas  e  de  espingardas  a|)ontadas. 

Muito  magoado,  reconheci,  ao  cabo  talvez  de  duas  ho- 
ras de  insistência,  que  não  se  podia  contar  com  aquella 
brigada  para  defeza  da  causa  monarchica.  Assim  o  com- 
muniquei  ao  quartel  general  ficando  convencido,  pelas 
respostas  da  pessoa  com  quem  fallei,  de  que  o  facto  já  era 
alli  conhecido. 

(General  Malaquias  de  Lemos  —  Diário  de  Noticias,  de 
26  de  fevereiro  de  1912). 
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attribue  ao  commandante  da  divisão  as  palavras 
seguintes : 

«  Ordenou  hontem  (4)  este  quartel  ge- 
neral que  as  forças  que  guarneciam  as 
Necessidades,  se  aproximassem  d' este 
local  (Rocio),  e  que,  por  S.  Roque  ou  por 
onde  entendessem  conveniente,  tentassem 
obstar  á  descida  da  artilharia  revoltosa 
para  S.  Pedro  d' Alcântara,  d'onde  cons- 
tava que  ella  procuraria  bombardear  o 
Rocio.  Apesar  de  repetidas  vezes  iransmiUida, 
esta  ordem  não  foi  cumprida  até  agora.  » 

E  não  foi.  Para  que  todas  estas  forças  pudes- 
sem ser  utilisadas,  quando  os  cruzadores  bom- 
bardeavam o  Paço,  aconselliei  o  Rei,  que  do 
Paço  já  havia  saído  para  o  parque,  que  reti- 
rasse para  Cintra  ou  para  Mafra.  Foi  inútil. 
Apenas  evitei  a  sua  prisão.  Uma  circumstancia 
ha  ainda  a  ponderar. 

As  forças  das  Necessidades  eram  compostas 
de  infantaria  1,  caçadores  2,  150  praças  de  in- 
fantaria 16,  duas  companhias  da  guarda  munici- 
pal e  um  esquadrão  da  mesma  guarda. 

Mas  não  chegaria  a  ordem  do  commandante 
da  divisão  ao  conhecimento  do  commando  da 
brigada  das  Necessidades? 

Chegou,  como  se  demonstra  com  o  seguinte 
testemunho  do  Mundo,  de  11  de  outubro  de  1910: 

voL.  II  25 
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As  forças  que  se  encontravam  junto  ao  palácio  das 
Necessidades,  no  dia  4,  quando  começou  o  bombardea- 
mento, eram  os  regimentos  de  infantaria  1,  commandante 
Marques,  e  infantaria  2,  commandante  Bessa,  150  praças 
de  infantaria  16,  uma  companhia  da  guarda  municipal  e 
um  esquadrão  da  mesma  guarda.  Era  commandante  des- 
tas forças,  de  mais  l;iiOO  homens,  o  sr.  Brito  e  Abreu.  A 
disposição  dos  soldados  era  péssima  para  a  nionarchia  e 
excellente  para  nós.  Mostravam  o  firme  propósito,  na  sua 
maioria,  de  não  matarem  em  nome  do  rei.  Os  ofiiciaes  es- 
tavam mais  divididos.  Mas,  quando  o  rei  fugiu,  até  amigos 
seus  perderam  a  fé.  Do  quartel  getieral  baixaram  varias 
ordens,  para  as  forças  envolverem  o  acampamento  da  Ave- 
nida, para  acamparem  em  S.  Pedro  de  Alcântara  e  na  Praça 
Luiz  de  Camões,  para  irem  para  o  Terreiro  do  Paço,  etc.  O 
conselho  dos  offtciaes,  reunido,  não  acatou  essa  ordem.  Uma  vez, 
porém,  tocou  a  reunir  para  as  forças  marcharem.  Os  sol- 
dados murmuraram,  mostraram  bem  que  não  marchariam 
—  e  não  marcharam.  Deve-se  dizer  isto  que  não  prejudica 
a  gloria  dos  vencedores:  as  tropas  chamadas  fieis  não 
eram  afinal  fieis.  A  maioria  do  exercito  era,  e  mostrou-se, 
republicana  —  ainda  mesmo  não  se  batendo  pela  Repu- 
blica. 

A  municipal  estava  na  força  de  302  praças 
de  infantaria  e  73  de  cavallaria.  Esta  força  não 
fazia  parte  da  brigada  do  commando  do  coronel 
Abreu  e  era  considerada  corno  inteiramente  tiel. 
Não  dizem  os  diversos  relatórios  os  motivos  por 
que  a  municipal  não  recebeu  ordem  para  se  en- 
corporar  nas  forças  do  Rocio,  dada  directamente 
ou  por  intermédio  do  commandante  geral  da 
mesma  guarda. 
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E,  todavia,  375  homens  da  guarda  municipal 
representavam  um  poderoso  auxilio. 

Também  se  não  diz  porque  não  foi  utilisada 
a  guarda  fiscal,  na  força  de  1:397  homens.  Nem 
sequer  cheguei  a  saber  onde  ella  parava,  com 
excepção  de  uma  pequena  parte  que  estava  no 
Rocio. 

É  certo  que  a  brigada  não  constituia  uma 
iorça  com  que  o  seu  commandante  pudesse  con- 
tar inteiramente;  mas  não  o  é  menos  que,  em 
campanha,  se  executam  as  ordens  de  quem  tem 
auctoridade  para  dál-as.  Factos  de  importância 
mostram  qual  era  a  disposição  do  batalhão  de 
caçadores  2.  O  Imparcial,  de  20  de  outubro  de 
1910,  publicou  as  seguintes  notas  sobre  a  revo- 
lução : 


O  batalhão  de  caçadores  2,  se  não  combateu  directa- 
mente a  favor  da  Republica  não  deixou  comtudo  de  ope- 
rar a  seu  favor. 

Eis  por  exemplo  o  que  fizeram  alguns  officiaes  repu- 
blicanos nas  Necessidades : 

O  sr.  tenente  João  de  Sousa  Aguiar,  do  logar  em  que 
estava  observou  perfeitamente  o  embarque  dos  marinhei- 
ros e  não  só  os  não  hostilisou  como  ainda  lhe  protegeu  o 
embarque,  distrahindo  os  officiaes  da  guarda  municipal, 
para  que  estes  não  pudessem  observar  o  que  ali  se  estava 
passando. 

O  sr.  tenente  ajudante  Conceição  desobedeceu  por 
varias  vezes  ás  ordens  da  divisão,  que  mandavam  mar- 
char para  vários  pontos  da  cidade  as  forças  ali  estaciona-' 
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das,  não  dando  conhecimento  ao  seu  commandante  d'es- 
sas  ordens. 

O  2.*'  sargento  Francisco  Baptista  Sennedeiros  também 
fez  o  seguinte: 

Marchando  com  a  sua  metralhadora,  procurou  asses- 
tál-a  para  uma  força  da  guarda  municipal  com  o  fim  de 
dizimar  essa  mesma  força,  chegando  os  municipaes,  atra- 
palhados pelo  que  viam,  a  pedir  misericórdia,  ao  mesmo 
tempo  que  perguntavam  se  aquillo  era  para  elles.  Não 
pôde  levar  o  seu  intento  a  effeito,  por  ser  surprehendido 
por  uma  força  de  cavallaria  e  encontrar-se  apenas  com  os 
quatro  soldados  que  serviam  de  guarnição  á  metralha- 
dora. 

Tanto  este  como  o  2°  sargento  Peixoto,  sendo  ataca- 
dos n'uma  posição  que  mais  tarde  defendiam,  limitaram-se 
a  retirar  sem  disparar  um  único  tiro. 

O  2."  sargento  David  José  Fernandes  Moreira  organi- 
sou  a  sua  classe,  pelo  que  foi  escolhido  para  chefe.  Depois 
de  vêr  (jue  o  batalhão  não  tomava  parte  activa  no  movi- 
mento, deixou-se  ficar  no  quartel  com  3  metralhadoras,  ás 
quaes  enfraqueceu  a  mola  recuperadora,  ficando  assim 
impossibilitadas  de  funccionar. 

Este  sargento,  logo  que  pôde,  afastou-se  do  acampa- 
mento e  foi  ao  corpo  de  marinheiros  para  arranjar  uma 
força  com  o  fim  de  atacar  a  posição  que  fingia  defender, 
conjunctamente  com  uma  força  da  guarda  municipal,  o 
que  não  conseguiu  por  ali  encontrar  apenas  o  sr.  capitão- 
tenente  Andréa  acompanhado  d'outro  oflficial,  um  cabo  de 
marinheiros  c  mais  dois  outros  homens  armados,  tendo-o 
previamente  communicado  aos  oflficiaes  c  sargentos  que 
com  elie  tinham  trabalhado,  sendo  por  elles  muito  bem 
recebida  esta  resolução. 

Frustrada  esta  primeira  tentativa,  foi  o  mesmo  sar- 
gento novamente  communicar  ao  sr.  capitão-tenente  que, 
logo  que  tivesse  gente,  mandasse  atacar  varias  posições,* 
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sendo-lhe  indicada  uma  quinta  por  onde  podiam  fazer  esse 
serviço  sem  que  ninguém  os  hostilisasse. 

Quando  pela  segunda  vez  o  sargento  se  encontrava  no 
corpo  de  marinheiros,  e  ia  para  se  retirar,  foi  detido,  o 
que  pouco  o  preoccupou,  pedindo  apenas  papel  para  fazer 
uma  nota  e  uma  ordenança  para  a  levar  ao  snr.  tenente 
Azevedo,  que  se  encontrava  no  quartel,  sendo  em  face 
d'esta  resolução  mandado  embora. 

Por  estas  notas  se  vê  a  disposição  e  attitude 
de  alguns  sargentos  de  caçadores  2,  que  defen- 
dia o  Paço  das  Necessidades. 

Maior  valor  e  significado  tem  a  declaração 
collectiva  dos  officiaes  de  caçadores  2,  publicada 
no  Século  de  7  de  novembro  de  1910 : 

Tendo  o  1."  tenente  da  armada  sr.  Ladislau  Parreira, 
no  seu  relatório  apresentado  ao  governo,  feito  referencias 
ao  obstáculo  que,  á  sabida  do  quartel  das  forças  revolu- 
cionarias da  marinha,  havia  opposto  o  batalhão  de  caça- 
dores 2,  recebemos  dos  officiaes  d'este  batalhão  a  seguinte 
justificação,  que  vem  pôr  em  relevo  o  seu  brioso  proce- 
dimento, desvirtuado  no  citado  relatório,  decerto  por  de- 
ficiência de  informações,  obtidas  pelo  distincto  official  da 
armada  e  heróico  revolucionário  Ladislau  Parreira : 

Sr.  director  do  «  Século  ».  —  Constando  do  relatório 
apresentado  pelo  primeiro  tenente  da  armada  sr.  Ladislau 
Parreira,  transcripto  n'um  dos  jornaes  de  Lisboa,  que,  por 
vezes,  os  revoltosos  do  corpo  de  marinheiros,  bem  como 
o  quartel,  estiveram  debaixo  de  um  intenso  fogo  das  me- 
tralhadoras do  batalhão  de  caçadores  2,  estacionado  no 
largo  das  Necessidades  e  immediações,  durante  a  revolu- 
ção, entendem  os  ofiiciaes  do  dito  batalhão  virem  decla- 
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rar  publicamente  haver  equivoco  d'aquelle  offlcíal,  ou 
ainda  s.  ex.a  estar  mal  informado,  não  sendo,  portanto, 
acceitavel  tal  informação. 

Apenas  n'uma  das  metralhadoras,  das  coUocadas  junto 
do  gradeamento  fronteiro  á  casa  da  guarda  do  palácio,  se 
consumiram  uns  60  tiros  com  pontaria  baixa,  e  que  muito 
damnificaram. . .  as  pedras  da  calçada.  E  se  alguma  du- 
vida d'isto  restar,  conflra-se  a  carga  dos  cartuchos  á  res- 
ponsabilidade do  batalhão. 

Tal  fogo  foi  feito  em  vista  de  um  pânico  que  se  esta- 
beleceu, quando  infantaria  16  chegou  ás  Necessidades,  no 
dia  4,  e  que  foi  alvejada  por  uns  tiros  disparados  do  quar- 
tel de  marinheiros  e  de  algumas  casas  próximas. 

E'  sabido  quanto  o  brioso  e  valente  official  sr.  tenente 
Parreira  é  incapaz  de  desvirtuar  a  verdade,  e,  justamente 
porque  desejamos  que  ella  triumphe,  julgamos  opportuna 
e  imprescindível  esta  declaração. 

Se  forças  houve,  das  que  defendiam  as  Necessidades, 
que  hostilisaram  os  revoltosos,  não  foi,  por  certo,  caçado- 
res 2,  e  tudo  isto  constará  de  um  detalhado  relatório  que 
escrupulosamente  vae  ser  elaborado  por  todos  os  officiaes 
do  batalhão,  com  o  testemunho  dos  sargentos  e  mais  al- 
gumas praças,  e  onde  predominará  a  verdade. 

N'esse  documento  descrever-se-hão,  com  minuciosi- 
dade,  os  acontecimentos,  desde  a  saída  do  batalhão  para 
o  largo  das  Necessidades,  até  á  chegada  ao  quartel,  de- 
pois de  já  proclamada  a  Republica,  ficando  brevemente 
na  bibliotheca,  á  disposição  da  imprensa. 

Ainda  n'elle  se  fará  referencia  a  uns  factos  attribuidos, 
ha  dias,  n'outros  jornaes  ao  tenente-ajudante  sr  Conceição 
Júnior,  factos  que,  pela  maneira  como  foram  descriptos, 
não  traduzem  bem  a  expressão  da  verdade,  e  que  algo 
incommodaram  o  nosso  querido  camarada. 

Por  ultimo  se  rebaterão  também  umas  asserções  do 
sr.  Soares  Andréa,  entre  as  quaes  o  ter  ouvido  s.  ex.a,  na 
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madrugada  de  5,  o  repenicar  de  descargas  cerradae  nas  nos- 
sas metralhadoras  sobre  o  quartel  de  marinheiros. 

Esta  é  phantastica! 

Não  tinhamos  tenção  de  vir  a  publico  fazer  quaesquer 
declarações  ;  todavia,  ao  vermos  o  batalhão  attingido  com 
referencias  que  reputamos  pouco  lisongeiras,  parece  assis- 
tir-nos  o  direito  de  defeza,  pugnando  pela  verdade.  —  Os 
officiaes  de  caçadores  2. 

Assim,  OS  officiaes  de  caçadores  2  declara- 
ram collectivamente : 

1.**  se  forças  houve,  das  que  defendiam  as 
Necessidades,  que  hostiiisaram  os  revoltosos, 
não  foi  decerto  caçadores  2 ; 

2. o  que,  rebatendo  as  affirmações  em  contra- 
rio, é  porque  não  queriam  vêr  o  batalhão  attingi- 
do com  referencias  pouco  lisongeiras.  Usavam 
de  um  direito  de  defeza  pugnando  pela  verdade. 

D* esta  maneira  fica  explicada  a  relativa  faci- 
lidade com  que  os  marinheiros  desembarcaram 
e  reembarcaram  em  Alcântara  e,  até  certo  pon- 
to, a  recusa  do  commandante  Brito  de  Abreu  a 
cumprir  as  ordens  que  linha  recebido  do  Quartel 
General  para  marchar  com  a  brigada  para  o 
Rocio.  Quer  dizer  que  caçadores  2  estava  com  a 
Revolução  ou,  pelo  menos,  disposto  a  não  con- 
trariar aquella  acção  conjuncta  dos  militares  e 
do  povo,  de  que  João  Chagas  fallou  á  Capital. 
Em  infantaria  1  e  caçadores  2  não  houve  uma 
única  baixa. 


\ 


No    Rocio 


Logo  que  se  deu  a  insubordinação  em  infan- 
taria 16  e  em  artilharia  1,  os  regimentos  de  in- 
fantaria 5,  caçadores  5,  1  esquadrão  municipal, 
foram  para  o  Rocio,  para  defender  o  Quartel 
General.  Mais  tarde  juntaram-se-lhes  o  1.°  es- 
quadrão da  guarda  municipal  e  40  praças  de  ca- 
vallaria  4,  isto  é,  o  que  ficara  d'este  regimento 
quando  foi  batido  pelos  marinheiros  em  Alcân- 
tara. Na  noite  do  dia  4  a  bateria  de  Queluz  ficou 
no  Rocio,  assestando  as  suas  peças  nas  embocca- 
duras  da  rua  do  Ouro  e  da  rua  Augusta.  As 
forças  foram  collocadas  por  forma  a  cercarem 
inteiramente  o  Quartel  General,  tomando  todas 
as  ruas  que  dão  para  o  Rocio.  Não  foi  dirigido 
pelos  revoltosos  qualquer  ataque,  com  excepção 
das  granadas  que  de  quando  em  quando  artilha- 
ria 1  lançava  sobre  a  praça  dos  Restauradores,  ao 
fundo  da  Avenida  da  Liberdade,  onde  se  encon- 
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trava  infantaria  5,  a  que  Machado  Santos  decla- 
rou ter  vontade,  pelo  motivo  de,  contando  com 
o  regimento,  o  vêr  do  outro  lado. 

Durante  o  dia,  infantaria  5  fez  muito  fogo, 
sempre  que  as  granadas  lhe  rebentavam  perto. 
Ao  cair  da  tarde  do  dia  4  as  metralhadoras  de 
caçadores  fizeram  um  fogo  aturado,  vivíssimo. 
N'essa  occasião  saí  eu  do  Quartel  General,  acom- 
panhado do  coronel  José  Celestino  da  Silva,  para 
ir  tomar  um  caldo  a  uma  casa  de  hospedes  que 
ha  no  fundo  da  Calçada  do  Garcia.  Era  o  meu 
primeiro  alimento  do  dia.  Chamei  eu  a  attenção 
do  coronel  Celestino  para  os  milhares  de  tiros 
que  as  metralhadoras  disparavam,  lamentando 
que  as  circumstancias  determinassem  ura  tal 
proceder,  que  necessariamente  havia  de  dar  lo- 
gar  a  horrorosas  scenas  de  sangue.  O  coronel 
Celestino  pensava  que  aquelle  nutrido  fogo  era 
feito  contra  os  revoltosos  que  desciam  a  Avenida 
da  Liberdade  para  se  apossarem  do  Quartel  Ge- 
neral. Ambos  nos  enganámos.  Nem  os  revolto- 
sos tentaram  descer  a  Avenida  nem  o  intenso 
fogo  os  alcançava  na  posição  em  que  se  encon- 
travam. As  alças  das  metralhadoras  eram  de 
200  metros,  em  consequência  de  os  officiaes  não 
haverem  ordenado  o  fogo,  como  foi  affirmado 
pelo  tenente  Valdez,  de  infantaria  5,  no  relatório 
de  que  adeante  me  occuparei.  O  fogo  intenso 
durara  até  cerca  das  11  horas  da  noite.  A  essa 
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hora  somente  se  faziam  tiros  dispersos  para  al- 
gumas janellas  do  Rocio,  d'onde  os  populares 
lançavam  bombas  explosivas.  Á  meia  noite,  hora 
a  que  saí  do  Quartel  General,  o  fogo  havia  ces- 
sado quasi  inteiramente  e  nada  me  referiram 
das  disposições  em  que  infantaria  5  e  caçadores 
5  se  encontravam.  O  general  da  divisão,  que  jul- 
gava artilharia  3  já  no  Beato,  nenhuma  duvida 
tinha  sobre  a  suffocação  da  revolta. 

E,  todavia,  nem  artilharia  3  tinha  passado 
de  Villa  Franca,  nem  infantaria  5  deixava  de 
estar,  na  sua  quasi  totalidade,  com  os  revolto- 
sos, os  quaes,  até  ao  inicio  da  Revolução,  sem- 
pre com  esse  regimento  contaram. 

O  commandante  das  forças  reunidas  no  Ro- 
cio, como  se  vê  do  relatório  do  official  Ladislau 
Parreira,  antes  do  conselho  de  officiaes,  no  Quar- 
tel General,  resolveu  entregar-se  á  marinha. 
Como  isto  aconteceu  já  no  dia  5  de  outubro,  por 
agora  limito-me  a  apurar  o  que  se  passou  no  dia 
4  com  as  forças  que  guarneciam  o  Rocio,  conti- 
nuando a  servir-me  do  testemunho  de  quem  to- 
mou parte  nos  acontecimentos. 

Comecemos  pelo  depoimento  de  um  cabo  de 
infantaria  5,  entrevistado  pelo  Século  de  10  de 
outubro  de  1910.  Lê-se  n'este  jornal : 

O  regimento  de  infantaria  5  pertence  ao  numero 
d'aquelles  que  faziam  parte  do  movimento  revolucionário 
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militar,  que  veiu  sepultar  a  velha  monarchia  portugueza. 
Mas  como,  tendo  sido  elle  um  dos  que,  com  mais  enthu- 
siasmo,  adheriram  á  idéa  da  revolução,  não  se  encontrou 
ao  lado  das  forças  populares  militarisadas  durante  as  horas 
da  lucta,  antes  se  conservou  ao  lado  das  que,  occupando 
a  praça  do  Rocio,  só  no  ultimo  momento  se  renderam  aos 
revoltosos  ?  Esta  era  a  preoccupação  de  toda  a  gente  que 
conhecia  o  temperamento  revolucionário  d'aquelle  regi- 
mento e  que  sempre  o  contou  como  um  dos  defensores 
do  povo  e  da  pátria,  A  explicação  d'aquelle  facto,  quize- 
mol-a  nós  saber  também,  não  nos  sende  m.uito  difficil, 
devido  á  amabilidade  do  l.o  cabo  n.o  9  da  3. a  companhia 
do  2.0  batalhão  do  regimento  de  infantaria  5,  Zepherino 
José  Franco,  que  d'est'arte  nos  satisfez  a  nossa  curiosi- 
dade. 

—  É  com  muito  gosto  que  respondo  á  sua  pergunta 
—  disse-nos  elle  —  pois  que  aproveitarei  a  occasião  que 
se  me  oíTerece  para  explicar  ao  publico  a  nossa  attitude 
no  movimento  revolucionário,  tanto  mais  que  fomos  taxa- 
dos de  traidores,  quando  somente  circumstancias  impre- 
vistas nos  impossibilitaram  a  acção  revolucionaria. 

Eram  7  horas  da  tarde  do  dia  3,  quando  o  cabo  55,  da 
l.a  companhia  do  3. o  batalhão,  Francisco  do  Carmo  Bene- 
vides, que  ha  nove  mezes  trabalhava  sob  a  inspiração  do 
commissario  naval  Machado  dos  Santos,  no  movimento 
revolucionário  militar,  avisou  a  commissão  revoluciona- 
ria do  regimento,  que  era  composta  de  17  cabos.  20  sar- 
gentos e  16  officiaes,  de  que  a  revolução  deveria  rebentar 
á  1  hora  d'essa  madrugada.  Deitamo-nos  vestidos  e,  após 
o  toque  do  silencio,  começamos  preparando  as  praças, 
dizendo-lhes  que,  ao  ouvirem  o  signal  de  três  tiros,  se  le- 
vantassem e  se  armassem  e  que  obedecessem  unicamente 
ao  tenente  Valdez. 

«  Quando  á  I  hora  e  três  quartos  soou  o  signal  combi- 
nado, as  praças  logo  se  ergueram  e  se  municiaram,  sendo 
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a  i.a  do  3.0  commandada  pelo  sargento  Matheus  e  a  3. a  do 
3.0,  as  primeiras  companhias  que  se  formaram 

Em  virtude  dos  distúrbios  havidos  no  Rocio,  occasio- 
nados  pela  morte  do  Dr.  Miguel  Bombarda,  o  regimento 
ficou  todo  de  prevenção,  o  que  bastante  nos  prejudicou, 
pois  encontravam-se  no  quartel  todos  os  officiaes,  que, 
suspeitando  do  que  se  ia  passar,  separaram  as  companhias, 
chegando  o  commandante  a  pronunciar,  á  saída,  uma  breve 
allocução  aos  soldados,  exhortando-os  a  defenderem  o  rei 
e  as  instituições. 

Gomo  cá  fora,  no  largo,  um  magote  de  populares  ar- 
mados, juntamente  com  algumas  praças  de  caçadores  5, 
nos  recebessem  com  palmas  e  vivas  ao  exercito  e  a  infan- 
taria 5,  o  nosso  commandante  mandou  tocar  a  fogo  para 
dispersar  a  multidão. 

Chegados  ao  Rocio,  fomos  divididos  em  fracções, 
e  fomos  tomar  as  emboccaduras  das  ruas  que  conver- 
gem n'aquella  praça,  exceptuando  a  da  rua  do  Ouro,  que 
era  occupada  por  uma  bateria  de  caçadores  2.  Uma  fra- 
cção foi  collocar-se,  sob  o  commando  do  tenente  Valdez, 
no  largo  de  Gamões,  que  já  estava  occupado  por  duas  me- 
tralhadoras de  caçadores  5. 

A  intenção  do  tenente  Valdez  era  ir  juntar-se  aos  re- 
voltosos, acampados  na  rotunda  da  Avenida,  mas  a  cer- 
teza de  que  seriamos  metralhados  por  caçadores  5  fez-lhe 
esperar  por  occasião  mais  propicia,  ordenando,  no  em- 
tanto,  aos  soldados  que  não  fizessem  fogo  senão  á  sua 
ordem.  Porém,  quando  as  forças  postadas  na  praça  Mar- 
quez de  Pombal  fizeram  fogo  sobre  um  esquadrão  de  ca- 
vallaria  que  tentou  subir  a  Avenida,  as  metralhadoras  que 
estavam  ao  nosso  lado  responderam,  e  os  nossos  solda- 
dos, sem  que  o  nosso  tenente  houvesse  ordenado,  dispa- 
raram as  suas  armas,  continuando  a  fazer  fogo  todas  as 
vezes  que  as  metralhadoras  o  faziam. 

Como  os  da  Rotunda  nos  atirassem  granadas,  suppon- 
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do-nos  traidores,  o  cabo  55,  Francisco  Benevides,  dirigiu- 
se  ao  Quartel  General,  onde  conseguiu  reunir  duzentas  e 
vinte  praças,  dispostas  a  marchar  para  ali.  Mas  isso  era 
perfeitamente  impossível.  Além  das  metralhadoras  de  ca- 
çadores 5,  havia,  na  estação  do  Rocio,  uma  companhia  da 
guarda  fiscal  e  um  esquadrão  da  guarda  municipal,  que  as 
não  deixavam  avançar.  Então  o  cabo  Benevides  quiz  col- 
locar-se  por  detraz  do  alferes  Empis,  de  caçadores  5,  que 
com  mandava  as  metralhadoras,  para  o  matar,  sendo  dis- 
suadido d'este  propósito  pelo  tenente  Valdez  e  alferes 
Bragança.  Foi  esse  alferes  que  nos  denunciou  a  um  ofii- 
cial  superior,  que,  depois  de  insultar  o  nosso  alferes  Bra- 
gança, coUocou-o,  de  pé,  á  frente  da  linha  de  fogo,  a  fim 
de  o  expor  ás  balas  das  forças  revolucionarias  do  Alto  da 
Avenida. 

Na  noite  do  dia  seguinte,  pelo  pessoal  da  Companhia 
dos  Caminhos  de  Ferro,  estava-se  organisando,  no  túnel 
do  Rocio,  um  comboio  destinado  a  transportar  para  a 
Rotunda  da  Avenida  todas  as  praças  revoltosas.  Porém, 
apenas  o  sargento  Octaviano  Santos  conseguiu,  fugindo, 
utilisar-se  do  comboio,  pois  que  fomos  rendidos  por  uma 
outra  força  do  mesmo  regimento,  e  nós  fomos  transferidos 
para  o  largo  de  S.  Domingos,  a  fim  de  impedir  a  passagem 
do  povo. 

Quanto  ao  resto  do  regimento,  encontrava-se,  como 
disse,  dividido  pelas  diversas  emboccaduras  das  ruas,  e, 
como  lhes  faltasse  o  chefe,  obedecia  a  todos  os  superio- 
res. Os  que  estavam  á  entrada  da  rua  de  Santo  Antão  che- 
garam a  fazer  fogo  para  o  povo  e  a  armada  chegou  a  fazer 
fogo  para  os  que  estavam  na  travessa  da  Palha,  suppondo 
que  os  haviam  trahido. 

Na  manhã  do  dia  5,  quando  a  força  de  caçadores  5  se 
rendeu,  o  nosso  tenente  coronel  Sande  avançou  para  o 
povo,  que  se  agglomerava  a  uma  pequena  distancia,  de- 
bandando este,  receando  uma  fuzilaria  da  força  militar. 
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Então  a  seguir  aquelle  official,  arrancando  a  bandoleira  e 
atirando-a  para  o  chão,  juntamente  com  a  espada,  avançou, 
desarmado  e  de  braços  abertos,  para  o  povo,  que,  n'esse 
momento,  irrompeu  n'uma  salva  de  palmas  e  de  vivas  ao 
nosso  regimento. 

Quando,  contentes  do  triumpho  dos  revoltosos,  mas 
tristissimos  por  não  termos  podido  contribuir  para  a  pro- 
clamação da  Republica,  chegamos  ao  quartel,  encontra-" 
mol-o  saqueado.  O  povo,  que  havia  entrado  no  quartel 
para  arvorar  a  bandeira  republicana,  arrombara  as  portas 
das  prisões,  libertando  os  presos  e  levando  comsigo  todo 
o  armamento. 

Por  este  relatório  apura-se: 

l.'*  que  em  infantaria  5  havia  uma  commis- 
são  revolucionaria  composta  de  17  cabos,  20  sar- 
gentos e  17  ofíiciaes ; 

2.°  que  na  noite  de  3  de  outubro  os  revo- 
lucionários do  mesmo  regimento  se  deitaram 
vestidos,  aguardando  o  signal  de  três  tiros  de 
peça ; 

S.**  que  á  1  hora  da  manhã,  ouvido  o  signal 
combinado,  as  praças  se  ergueram  e  municiaram 
sendo  a  1.^  companhia  do  3.»  e  a  3.^*  do  2.°  as 
primeiras  que  se  formaram  ; 

4.0  que  a  prevenção  que  havia  em  infantaria 
5  fez  que  as  companhias  fossem  separadas,  pre- 
judicando os  revoltosos; 

5.°  que  o  tenente  Valdez,  que  no  largo  de 
Camões  commandava  uma  fracção  do  regimento, 
tinha  o   propósito  de  se  unir  aos  revoltosos  da 
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Rotunda,  esperando  para  isso  que  as  circums- 
tancias  lh'o  facilitassem; 

6.°  que  o  cabo  Benevides  conseguiu  juntar 
220  praças,  tentando  unir-se  aos  revoltosos", 

7.°  que  um  cabo  de  infantaria  5  foi  sur- 
prehendido  a  preparar-se  para  fusilar  o  alferes 
Empis,  pelo  motivo  de  este  official  dirigir  o  fogo 
de  uma  metralhadora  contra  os  revoltosos; 

8.°  que  se  chegou  a  preparar  um  comboio 
para  levar  a  maior  parte  de  infantaria  5  para  a 
Rotunda,  como  o  meio  mais  simples  de  aos  re- 
voltos se  unir ; 

9.°  que  o  entrevistado  dava  todos  estes  es- 
clarecimentos para  não  serem  considerados  trai- 
dores á  causa  republicana  e  que  só  por  cir- 
cumstancias  imprevistas  não  tomaram  parte  na 
acção  revolucionaria. 

O  tenente  Valdez,  de  infantaria  5,  no  seu 
relatório,  publicado  no  Século  de  23  de  novem- 
bro de  1910,  referiu  assim  os  factos,  o  que  é  da 
maior  importância  para  se  vêr  que  toda  a  de- 
feza  era  impossível : 

O  alferes  Bragança,  avisava-me  também  de  que  o 
alferes  Empis  parecia  vigiar-nos.  D'ahi  a  pouco,  seriam 
talvez  8  horas  e  meia  ou  9  da  manhã,  apparecia-nos  um 
civil  sendo  portador  de  um  bilhete,  que  me  recordo  dizia 
o  seguinte:  «Infantaria  16  e  artilharia  1,  revoltadas, 
occupam  o  alto  da  Avenida.  Esperam  infantaria  5  pelo 
lado  oriental.»  Trazia  uma  assignatura  que  não  percebi. 
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Para  cumprir  o  pedido  do  bilhete  tinha  que  passar  deante 
das  metralhadoras  e  da  outra  companhia,  e  como  o  nu- 
mero de  homens  que  tinha  era  diminuto,  não  estava  em 
circumstancias  de  fazer  face  a  qualquer  ataque,  tanto 
mais  que  junto  á  estação  do  Rocio  estacionava  um  esqua- 
drão da  municipal.  Dirigi-me  por  isso  novamente  ao  ma- 
jor Lima  pedindo-lhe  auctorisação  para  ir  com  a  compa- 
nhia em  explorações.  Gomo  da  primeira  vez  recebi  ordem 
d'ali  não  sahir. 

Exaltado,  voltei  para  a  companhia  e  declarei  logo  ao 
Bragança  que  ia  executar,  desse  por  onde  desse,  o  plano 
de  ataque  ás  metralhadoras,  para  o  que  pedi  ao  sargento 
Matheus  que  avisasse  o  seu  camarada  Flores  para  nos 
seguir.  O  alferes  Bragança,  moderando  a  minha  exalta- 
ção, fez-me  vêr  que  ia  commetter  uma  rematada  loucura, 
sem  proveito  algum  para  os  revoltosos,  pois  não  seria 
fácil  vencer  a  situação  ali  com  o  numero  de  homens  que 
possuíamos,  sabendo  que  o  esquadrão  que  estava  junto 
á  estação  do  Rocio  nos  iria  no  encalço.  Quantos  chega- 
ríamos lá  acima?  O  melhor  seria  esperar  pela  colisão  que 
se  havia  de  fatalmente  dar  e  n'esse  momento  passaría- 
mos para  os  revoltosos.  Concordei  e  com  esse  fim  estu- 
dámos as  probabilidades  de  um  ataque  nosso  ou  d'elles, 
concluindo  eu,  em  vista  da  altitude  inerte  a  que  nos 
obrigavam,  que  deveríamos  antes  ser  atacados.  Em  vista 
d'isso  resolvemos  desde  logo  prevenir  os  soldados  para 
não  fazerem  fogo  algum  sem  nossa  ordem,  recommen- 
dando-lhes  a  maior  obediência  ao  que  lhes  disséssemos. 
N'esse  serviço  em  que  entramos  todos  nós,  muito  se  sa- 
lientaram os  primeiros  cabos  55  e  59  da  1|3,16  a  1|2  e 
mestre  de  corneteiros  Cochicho. 

Não  foi  por  isso  sem  alegria  que  d'ahi  a  instantes 
ouvimos  uma  gritaria  e  algazarra  enorme,  vinda  do 
meio  da  Avenida  e  que,  á  medida  que  augmentava,  pela 
approximação,  nos  incutia  a  esperança  de  um  ataque. 

voL.  u  26 
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Assim,  quasi  em  voz  alta,  lembramos  novamente  aos 
soldados  o  não  fazerem  fogo  e  percorrendo  toda  a  linha 
da  companhia,  procurávamos  prevenir  todos.  Mal  se 
avistou  a  causa  da  gritaria  reparamos  que  era  um  grupo 
de  civis  que  mal  chegou  ao  monumento  dos  Restaurado- 
res se  estendeu  parallelamente  á  nossa  frente,  dando 
vivas  ao  Exercito,  Pátria,  etc.  Como  se  tivessem  feito  os 
toques  da  ordenança  e  o  grupo  não  dispersasse,  subita- 
mente o  alferes  Empis,  que  estava  a  uma  das  metralha- 
doras, sendo  elle  mesmo  quem  a  manobrava,  começou  a 
disparar  e  o  ruído  do  tiroteio  seguido  das  metralhadoras 
causou  tal  pânico  nos  nossos  soldados  que  logo  fizeram 
um  vivo  tiroteio,  que  só  terminou  com  a  debandada  dos 
civis ;  embora  eu  gritasse  e  o  Bragança  chegasse  a 
espadeirar  alguns  soldados,  o  que  é  certo  é  que  nada 
conseguimos  senão  quando  a  metralhadora  cessou  o  seu 
fogo.  Fiquei  desorientado  e  na  minha  exaltação  apodei-os 
de  cobardes,  couvencendo-me  intimamente  de  que  seria 
uma  loucura  tentar  com  elles  qualquer  sério  commetti- 
mento,  pois,  se  assim  fizesse,  a  companhia  fronteira  não 
teria  duvida  alguma  em  fusilar-nos,  caso  recebesse  or- 
dem para  isso.  Em  vista  d'isso  desanimei,  resolvendo  ir 
ter  á  Rotunda,  mas  só,  mal  se  desse  qualquer  ensejo. 
Este  infelizmente  nunca  appareceu.  Convencido,  porém, 
de  que  uma  colisão  seria  fatal,  resolvi  ir  a  pouco  e  pouco 
insubordinando  e  desmoralisando  os  soldados.  N'essa 
tentativa,  que  deu  óptimos  resultados,  tive  excellentes 
auxiliares,  pois  os  dois  officiaes  mencionados,  sargentos 
e  cabos  muito  conseguiram. 

N'essa  altura  já  não  occupavamos  a  mesma  posição. 
Em  vista  de  terem  rebentado  algumas  granadas,  embora 
altas,  abandonámos  o  largo  dos  Restauradores  e  collocá- 
mo-nos  junto  á  estação  do  Rocio  e  esquina  do  Suisso, 
ficando  á  nossa  frente  e  esquerda  a  rua,  intervalo  entre 
9,  referida  estação   e  o  Avenida  Palace.  Mudado  para  a- 
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arcada  do  referido  hotel,  ali  estacionei  durante  muito 
tempo  e  ali  fui  preparando  os  soldados  para  uma  insu- 
bordinação, que  planeava  para  durante  a  noite,  ao  mes- 
mo tempo  que  os  desmoralisava  para  a  hypothese  de 
qualquer  ataque.  O  alferes  Bragança,  esse  prevenia-os 
para,  no  caso  de  serem  atacados,  fugirem  para  a  arcada, 
onde  nos  reuniríamos  para  passarmos  para  os  revolto- 
sos. Todos  os  soldados,  ou  quasi  todos,  estiveram  cor 
migo  n'essa  arcada  e  ali  aconselhava-os  a  não  fazerem 
fogo,  lembrando-lhes  que  era  sobre  irmãos  que  atira- 
vam, e  conhecia  que  a  desmoralisação  era  já  grande  en- 
tre elles,  pois  na  linha  não  faziam  fogo  ;  fugiam  d'ella 
ao  menor  pretexto  ;  bastava  ura  tiro,  um  estrondo,  para 
que  elles  se  dirigissem  para  a  arcada. 

Essa  desmoralisação  foi  notada  por  Martins  de  Li- 
ma, que,  reparando  n'es8as  fugas  loucas,  os  obrigava  a 
ir  para  a  linha,  chegando  mesmo  a  falar-lhcs  para  lhes 
incutir  coragem,  imaginando  ser  cobardia  o  que  os  mi- 
nava. Pelas  ciuco  da  tarde  recebia  eu  uma  carta  de  meu 
irmão  Vasco,  em  que  me  prevenia  «  de  um  ataque  de 
marinha,  junto  com  as  forças  da  Rotunda,  dizendo  tam- 
bém que  a  canalisação  do  gaz  seria  cortada».  Exultei  de 
alegria  e,  tendo  lido  a  carta  ao  Bragança,  resolvemos 
desde  logo  favorecer  esse  ataque,  ficando  de  pé  a  nossa 
resolução  de  aproveitamento  da  arcada  para  reunirmos 
08  homens.  Como  o  Bragança  tivesse  ido  ao  quartel  ge- 
neral, quando  regressou  declarou-me  que,  tendo  palpado 
os  officiaes  do  regimento,  os  achara  abalados,  notando 
que  só  dois  ou  três  se  mantinham  fieis  a  monarchia.  Em- 
quanto  se  davam  estes  factos,  de  vez  em  vez  rebentavam 
algumas  granadas,  a  que  alguns  soldados  respondiam 
com  tiros,  motivados  pelos  estrondos  d'ella8.  As  metra- 
lhadoras também  despejavam  á  menor  sombra. 

De  resto  todo  esse  tiroteio  isolado  mal  algum  pode- 
ria produzir,  pois  como  os  officiaes  não  tivessem  orde- 
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nado  fogo,  as  alças  empregadas  eram  de  duzentos  me- 
tros. Os  soldados  mesmo,  desmoralisados,  não  vendo 
nos  chefes  energia,  porque  todos  estavam  aborrecidos 
no  meio  d'aquella  inércia,  faziam  fogo  quando  enten- 
diam, por  medo,  ao  menor  ruido.  Os  revolucionários  não 
o  faziam,  e,  quando  lh'o  ordenavam,  atiravam  para  o  ar. 
Os  ofQciaes  superiores  raros  tinham  ido  á  linha  de 
fogo,  e  essa  falta  de  chefes  traduzia-se  n'uma  censura 
áspera  de  alguns  e  quebrantamento  de  todos.  No  princi- 
pio da  noite  fomos  atacados  por  bombas  de  dois  lados. 
Estabeleceu-se  uma  enorme  confusão.  Em  vista  da  des- 
moralisação  que  reinava  entre  os  soldados  muitos  fugi- 
ram. Alguns  obedecendo  ao  plano  metteram-se  na  arcada. 
Muitos,  por  pânico,  fizeram  um  tal  tiroteio  e  tão  dis- 
paratado que  eu  e  os  mais  offlciaes  escapámos  nem  sei 
como.  Uma  bala  sibilou-me  aos  ouvidos  e  roçou-me  pela 
face.  O  largo  limpou-se  e  eu  reconheci  com  alegria  que 
facilmente  qualquer  força  entraria  no  Rocio.  Como  jul- 
gassem as  forças  extenuadas,  ordenaram  que  alternásse- 
mos com  a  guarda  fiscal  que  então  estacionava  na  esta- 
ção do  Rocio.  Foi  assim  que  fomos  descançar  para  as 
trazeiras  da  mesma  estação.  Ali  encontramos  um  empre- 
gado com  quem  falíamos  e,  sentados  no  chão,  eu  e  Bra- 
gança, combinamos  fugir,  mas  sós,  dando-lhe  conheci- 
mento do  santo  e  senha  para  se  fazer  conhecer  como 
revolucionário,  no  caso  de  nos  perdermos  um  do  outro. 
A  esse  empregado  contamos  as  nossas  torturas  e  desejos 
e  como  lhe  manifestássemos  as  nossas  intenções  de  fugir 
para  a  Rotunda  pelo  túnel,  disso  nos  dissuadiu  por 
motivo  da  chegada  de  um  comboio  que  vinha  de  Queluz, 
avisando-nos  também  de  que  ali  estávamos  mal,  por  ser 
possível  virem  n'esse  comboio  revolucionários  que  po- 
diam atirar-nos bombas  do  pavimento  superior.  Lembrou- 
nos  fugir  pelas  escadinhas  do  Duque,  mas,  interrogado 
por  nós  sobre  a  existência  de  qualquer  força  no  trajecto, 
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respoadeu-nos  nada  saber.  Também  logo  a  seguir  pas- 
sava um  esquadrão  para  esses  lados. 

Posta  de  parte  essa  ideia,  resolvemos  esperar  os 
acontecimentos,  convencidos  de  que  era  inevitável  uma 
colisão  entre  as  nossas  forças  e  as  dos  revoltosos.  Como 
fosse  manifesta  a  desmoralisação  das  nossas  forças, 
éramos  rendidos  das  dez  para  as  onze  da  noite  por  um 
outro  batalhão  do  regimento,  e  eu  fui  com  a  minha  com- 
panhia occupar  a  travessa  de  S.  Domingos,  reparando  que 
alguns  soldados  tinham  desapparecido,  tendo  aproveitado 
as  varias  confusões  que  se  deram.  Fingi  não  dar  por  isso. 
Na  nova  posição  soube  que  a  artilharia  de  Queluz  tinha 
coUocado  uma  peça  na  rua  do  Ouro,  outra  na  rua  Augusta 
e  que  estava  dispondo  outra  no  local  que  deixáramos. 
As  informações  que  recebíamos  sobre  a  marcha  dos 
acontecimentos  eram  deficientes.  Nada  de  seguro  nos 
diziam;  falava-se  que  o  rei  fugira  para  Mafra.  Affirma- 
va-se  que  os  revoltosos  tinham  sido  batidos.  Realmente 
nessa  altura  o  tiroteio  da  Rotunda  parecia  diminuído  e 
o  facto  do  ataque  da  marinha  ainda  se  não  ter  dado  preoc- 
cupava-me  immenso. 

Nas  nossas  forças  não  havia  ainda  mortos  e  os  feri- 
dos eram  poucos.  O  moral  das  tropas,  especialmente  das 
companhias  que  tinham  estado  na  Avenida,  era,  mercê 
dos  trabalhos  feitos,  o  mais  favorável  a  qualquer  ataque. 
Na  minha  nova  posição  tornava-se  fácil  a  communicação 
com  os  ofiBciaes,  o  que  até  então  me  era  impossível,  visto 
achar-me  distante  d'elles.  Esperançado,  como  sempre 
estive,  da  realisação  do  meu  ideal,  principiei  a  apalpál-os 
e  durante  toda  a  noite,  emquanto  o  canhão  ecoava  com 
estrondo  no  largo  de  Camões,  não  os  larguei,  reparando 
que  quasi  todos  desejavam  vêr  terminada  uma  situação 
de  incerteza,  não  encontrando  em  nenhum  d'aquelles  a 
quem  fallei  essa  tão  decantada  fé  monarchica.  O  pri- 
meiro official  a  quem  fallei  foi  ao  tenente  Américo  Cruz, 
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O  qual,  depois  das  considerações  que  lhe  fiz  sobre  a  enor- 
midade dos  acontecimentos,  fuga  do  rei,  tibieza  dos  che- 
fes e  sobretudo  do  sacrifício  que  ali  estávamos  cumprindo 
por  um  que,  a  essas  horas  estava  a  são  e  salvo,  me  res- 
pondeu com  egual  critério,  accrescentando  que  tinha  já 
achado  o  commandante  abalado. 

Depois  d'essa  conversa,  procurei  outros  officiaes,  de 
modo  que,  durante  o  resto  da  noite  de  4  e  madrugada 
de  5,  todo  o  meu  anseio  foi,  junto  com  a  desmoralisação 
dos  soldados,  reunir  a  meu  lado  um  núcleo  de  officiaes 
promptos  para  as  eventualidades  ou  para  impor  ao  com- 
mandante a  única  decisão  que  me  convinha:  fazer  causa 
commum  com  os  revoltosos.  D'entre  esses  officiaes  al- 
guns puzeram-se  logo  incondicionalmente  a  meu  lado, 
taes  foram  o  tenente  Vasques,  alferes  Franco,  os  quaes 
commigo,  Bragança  e  Espirito  Santo,  continuamente 
communicaram  entre  si,  trocando  informações  sobre  a 
conducta  a  seguir.  Mal  os  primeiros  clarões  da  alvorada  se 
desenharam  no  ceu,  já  eu  tinha  um  grupo  de  officiaes 
disposto  a  terminar  aquella  situação,  resolvido  a  não  fa- 
zer fogo  sobre  quaesquer  forças  e  afazer  causa  commum 
com  08  revoltosos.  Esse  grupo  compunha-se  dos  seguin- 
tes officiaes:  tenentes  Vasques,  Rodrigues,  A.  Cruz,  al- 
feres Bragança,  Xerez,  Franco,  aspirantes  Espirito  Santo 
e  Oliveira.  Ao  mesmo  tempo  os  sargentos  Matheus  e 
Flores,  que,  tendo  fugido  da  sua  companhia  se  reuniram 
á  minha,  continuavam  a  propaganda  nos  soldados,  de 
tal  modo  que  estes  estavam  dispostos  a  tudo  menos  a  co- 
laborar em  qualquer  acção  contra  os  revoltosos. 

As  conversas  entre  os  referidos  officiaes  multiplica- 
vam-se  e  era  já  tal  a  excitação  que  lavrava  n'elles,  que 
assentamos  desde  logo,  como  coisa  decidida,  não  atirar 
sobre  os  revoltosos  em  caso  de  ataque,  combinando-se 
dar  conhecimento  da  nossa  attitude  ao  commandante  do 
regimento  e  a  caçadores  5.  Foi  assim  que  o  alferes  Fran- 
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CO,  n'um  rasgo  de  temeridade,  mandou  prevenir  caçado- 
res 5  da  nossa  altitude,  em  caso  de  ataque,  apparecendo 
por  isso  o  commandante  d'essa  unidade  a  inquirir  do  que 
se  passava,  perguntando  ao  nosso  commandante  «quaes 
eram  as  cartas  com  que  se  jogava».  N'essa  altura  eu  e 
os  officiaes  já  referidos  rodeámos  os  dois  commanJantes 
e  foi  exaltado  que  eu  disse  ao  coronel  Peixoto  que  urgia 
tomar  uma  decisão  e  terminar  aquelle  crime  que  acaba-, 
ria  talvez  n'uma  chacina.  Fallei  ainda  mais,  não  me  re- 
cordando porém  do  que  disse,  tendo  sido  energicamente 
secundado  por  todos  os  ofíiciaes.  Foi  com  alegria  que  vi- 
mos seguir  para  o  Quartel  General  os  dois  commandan- 
tes,  e  convencidos  de  que  os  nossos  desejos  eram  reali- 
sados,  dirigimo-nos  para  os  locaes  onde  estavam  os 
nossos  soldados,  que  principiamos  a  reunir  para  des- 
guarnecer as  ruas. 

Este  trecho  do  r-elatorio  do  officiid  Valdez  es- 
clarece muito  os  acontecimentos  do  Rocio,  e  ain- 
da demonstra  que  a  fé,  a  tirmeza  e  a  actividade 
dos  republicanos  fizeram  contraste  com  a  inér- 
cia e  abandono  dos  que  se  lhes  oppunham. 

Faz  a  evidencia  de  que  infantaria  5  estava 
mais  com  os  revoltosos  do  que  com  a  Monar- 
chia.  Ha  n*elle,  porém,  um  ponto  que  desejo  sa- 
lientar, para  mais  adeante,  por  assim  dizer,  o 
acarear  com  uma  passagem  do  relatório  do  offl- 
cial  de  marinha  Ladislau  Parreira.  Emquanto  o 
ofiRcial  Valdez  diz  que  os  commandantes  de  in- 
fantaria 5  e  caçadores  5,  depois  de  ouvirem  os 
officiaes  do  primeiro  d'estes  regimentos,  se  en- 
caminharam para  o  Quartel  General,  indo  infor- 
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mar  o  commandante  da  divisão  do  que  se  pas- 
sava no  tocante  á  disposição  das  forças  suas 
subordinadas  de  não  fazerem  fogo  sobre  os  re- 
voltosos da  Rotunda,  nem  sobre  os  marinheiros, 
o  oíficial  Parreira  refere  que,  quando  na  manhã 
do  dia  5  o  6'.  Raphael  fundeou  defronte  do  Ter- 
reiro do  Paço,  um  alferes  de  caçadores  5,  como 
parlamentario,  lhe  foi  declarar  que  o  comman- 
dante das  forças  reunidas  no  Rocio  tinha  resol- 
vido render-se  á  marinha. 

O  regimento  de  infantaria  5  estava  minado. 
As  praças  fuí^iam,  não  por  covardia,  m^s  por 
conselho  dos  officiaes,  contra  o  que  o  capitão 
Martins  de  Lima  suppunha.  O  Correio  da  Ma'- 
nhã,  de  27  de  novembro  de  1910,  refere  da  se- 
guinte maneira  os  factos  presenciados  pelo  capi- 
tão Martins  de  Lima,  ajudante  do  general  com- 
mandante da  divisão: 


—  Quando  cheguei  ao  Rocio,  continua  o  capitão 
Martins  de  Lima  a  sua  narrativa,  era  dia  claro,  e  o  mo- 
mento em  que  caíam  ali  as  primeiras  granadas.  Um  ba- 
talhão de  infantaria  5,  que  estava  postado  um  pouco 
atraz  do  monumento  dos  Restauradores,  dispersou,  to- 
mado de  pânico.  Uns  metteram-se  pu.id  aquelle  largo, 
por  traz  do  theatro  D.  Maria,  outros  correram  para  o 
meio  do  Rocio.  Eu  atirei-me  do  cavallo  abaixo  e,  de  es- 
pada em  punho,  obstei  a  que  uma  grande  parte  d'elle 
fugisse. 

Este   trecho  da  revolução  não  é  o  sr.  Martins  de 
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Lima  a  pessoa  a  quem  compete  narrál-o,  porque  elle 
modestamente  o  resumiria. 

Descrevêmol-o,  pois,  conforme  o  ouvimos  antes  de 
falar  com  o  capitão  Martins  de  Lima. 

Descia  elle  a  galope  a  Avenida  justamente  quando  a 
surpreza  das  primeiras  granadas  rompia  o  batalhão  de 
infantaria  5. 

Martins  de  Lima  apeou-se,  tirou  a  folha  da  espada  e 
pôz  uma  barreira  de  coragem  aos  soldados,  travando- 
Ihes  o  pavor  da  dispersão,  ao  passo  que  lhes  gritava :  — 
Covardes!  as  balas  só  acertam  em  quem  foge  d'ellas. 
Querem  vêr?. .. 

E  adeantando-se  sósinho  para  a  emboccadura  da  rua 
do  Príncipe,  mostrava-se  aos  soldados,  no  meio  da  chuva 
das  balas  que  pareciam  desviar-se  ao  avistál-o. 

E  o  capitão  Martins  de  Lima  continuava  a  exortar  a 
bravura  portugueza  : 

—  Vocês  querem  deshonrar-se  com  uma  fuga  de  co- 
vardes? O  soldado  portuguez  não  foge  !  Tenho  comman- 
dado  muito  soldado  e  nunca  vi  fugir  nenhum.  Se  vocês 
não  vêem  para  a  frente,  vou  eu  só  I 

As  praças  pelo  exemplo,  que  é  tudo  em  disciplina, 
foram-se  chegando,  pouco  e  pouco,  cercando  Martins  de 
Lima,  até  que  já  se  ouvia  elles  responderem  : 

—  «Aqui  não  se  foge,  meu  capitão,  nós  vamos  com- 
sigo  para  onde  quizer  1  » 

Os  ofiBciaes  de  cavallaria  4  e  da  guarda  municipal, 
que  assistiam  do  Rocio  a  este  rasgo  do  capitão  Martins 
de  Lima,  exclamaram,  enthusiasmados  : 

—  Bravo,  camarada !  E'  assim  que  se  levam  solda- 
dos! Assim  é  que  se  commanda! 

E  das  janellas  do  largo  ouviram-se  palmas. 

Esboçando  este  acto  que  a  personagem  que  n'elle 
figura  não  podia  contar  e  que  quando  a  elle  alludimos 
se  limitou  a  dizer;  «N 'esses  momentos  é  preciso  ser 
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theatral !  »,  —  cedemos  a  palavra  ao  capitão  Martins  de 
Lima: 

—  Reconstituido  o  batalhão,  não  sem  grande  diffi- 
culdade,  appareceu  o  sr.  major  Pedroso  de  Lima  na 
linha  de  fogo,  mostrando  estilhaços  de  granadas  aos 
ofiBciaes  e  soldados.  Protestei  indignado,  e  intimei  o  sr. 
major,  em  nome  de  s.  ex.a  o  general  da  divisão,  a  guar- 
dar em  casa  ou  n'algum  museu  aquellas  relíquias,  e  a 
não  as  mostrar  ás  praças,  aconselhando-o  também  a 
que,  se  não  se  sentisse  bem  ali,  se  fosse  abrigar  com  os 
prédios  do  Largo  de  Camões  ou  debaixo  da  arcada  do 
Theatro  Normal.  Creio  que  o  sr.  major  seguiu  o  meu 
conselho,  porque  durante  algum  tempo  não  o  vi.  Per- 
guntei, então : 

—  Quem  é  aqui  o  immediato? 

—  «  Sou  eu  ! »,  respondeu-me  o  sr.  capitão  Carmona. 
E  acto  continuo,  accrescenta  o  sr.  Martins  de  Lima, 

o  capitão  Carmona  perguntou-me: 

«  —  Os  revoltosos  não  virão  ahi  pela  Avenida  abai- 
xo?... » 

Respondi-lhe  : 

—  Já  vejo  que  o  melhor  é  o  sr.  capitão  ir-se  embora 
d'aqui: 

E  creio  que  também  seguiu  o  meu  conselho,  porque 
durante  muito  tempo  não  o  vi. 

—  Aquillo  era  um  desapparecer  de  gente!  exclama  o 
capitão  Martins  de  Lima. 

Assumi  então  eu  o  commando  do  batalhão  de  infan- 
taria 5,  apesar  de  ser  official  de  cavallaria. 

Mas  como  eu  não  pudesse  permanecer  ali  por  ter 
indeclináveis  affazeres  no  Quartel  General  e  como  o  ba- 
talhão estava  refeito,  havendo  dois  subalternos  que  se 
portaram  bem  conservando-se  nos  seus  postos  e  cumprin- 
do as  ordens  com  boa  vontade,  retirei-me  deixando  o 
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commando  outra  vez  entregue  ao  sr.  major  Pedroso  de 
Lima. 

Por  varias  vezes  tive  de  voltar  lá  para  evitar  que  o 
batalhão  fugisse,  sempre  que  o  fogo  era  mais  intenso. 

Não  commento ;  reproduzo  testemunhos.  Os 
que  não  trabalhavam  apoiando  os  revoltosos  es- 
tavam, salvas  raríssimas  excepções,  inactivos  ou 
fugiam.  E,  todavia,  d'estes  factos,  passados  no 
dia  4,  ninguém  informou  o  governo,  nem  foram 
motivo  de  qualquer  providencia  por  parte  dos 
commandantes. 

Era  de  prever  o  que  acontecia.  As  forças  do 
Rocio,  inactivas  e  desmoralisadas  pelas  grana- 
das enviadas  da  R  tunda  e  minadas  pelos  ofíi- 
ciaes  compromettidos  para  o  movimento  revolu- 
cionário, terminaram  por  se  bandear.  Foi  o  que 
aconteceu. 


Reforços  da  província 


Já  em  outro  logar  reproduzi  a  affirmação 
feita  pelo  chefe  de  estado  maior  da  divisão,  de 
que  na  noite  do  dia  3  de  outubro  teiegraphou 
para  Santarém  mandando  que  o  regimento  de 
artilharia  3  e  o  batalhão  de  caçadores  6  partis- 
sem immediatamente  para  Lisboa,  para  reforça- 
rem a  guarnição  da  capital.  Mais  tarde,  o  mi- 
nistro da  guerra  ordenou  que  os  regimentos  de 
infantaria  15,  cavallaria  3  e  5,  marchassem  para 
Lisboa  pela  via  mais  rápida.  Nenhum  reforço 
chegou  a  Lisboa  por  diversas  circumstancias, 
todas  preparadas  pelos  revolucionários.  Estes, 
conhecendo  as  ordens  expedidas  pedindo  refor- 
ços, porque  estavam  senhores  dos  telegraphos  e 
telephones,  cortaram  as  vias  férreas,  impedindo 
o  transito  dos  comboios. 

Já  em  outro  logar  reproduzi  as  declarações 
do    telegraphista   Annibal   Lameiras,   chefe  do 
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gpupo  carbonário  dos  telegraphos,  feitas  ao  ^e- 
culo  e  publicadas,  por  este  jornal,  em  19  de  ou- 
tubro de  1910.  D'ellas  destaco  as  seguintes  passa- 
gens: 

«Ao  nosso  grupo  foi,  por  occasião  dos 
últimos  movimentos,  distribuida  a  defeza 
da  estação  telegraphica,  telegraphos  e  te- 
lephones  que  deviam  ticar,  desde  que  a 
revolução  estalasse,  nas  mãos  dos  revo- 
lucionários. Essa  conquista  coube-nos  a 
nós,  á  nossa  barraca,  levál-a  a  cabo. 

«  Aqui  havia  revolucionários  em  todas 
as  secções  e  nada  se  fazia  que  não  fosse 
communicado  ao  chefn  do  grupo. 

«  Os  fios  íelegraphicos  eram  também  des- 
ligados, de  forma  que  desde  que  a  revo- 
lução estalou,  só  conseguiu  passar  um 
telegramma  para  Évora,  todos  os  outros, 
expedidos  para  a  provincia  pelas  agonisan- 
tes  auctoridades  monarchicas  requisitando 
forças,  ficaram  sepultados  nas  mãos  bem 
fi,rmes  dos  conjurados.  O  teiephone  do 
Porto  foi  também  cortado.» 

Apesar  de  os  marinheiros  não  occuparem  o 
telegrapho,  como  constava  do  plano  da  Revolução, 
os  revoltosos  ficaram  senhores  das  communica- 
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ções  telegraphicas,  sabendo  umas  para  d'ellas  da- 
rem conhecimento  aos  revolucionários  e  impe- 
dindo o  seguimennto  de  outras.  Os  telegrammas 
do  quartel  general  para  Santarém  e  Thomar,  re- 
ferentes á  marcha  de  artilharia  3,  caçadores  6  e 
infantaria  15,  passaram,  pelo  motivo  de  terem 
sido  expedidos  quando  foi  feita  a  prevenção  em 
Lisboa.  Foram  expedidos,  mas  conhecidos  dos 
revolucionários,  em  Lisboa,  em  Santarém,  no  Car- 
taxo, em  muitos  pontos  da  linha  de  Oeste,  onde 
convinha  que  as  linhas  férreas  fossem  cortadas. 

E  assim  conseguiram  que  infantaria  15  não 
pudesse  passar  de  Leiria  e  que  artilharia  3  e  ca- 
çadores 6  não  pudessem  seguir  pela  via  férrea, 
tendu  de  tomar  a  via  ordinária. 

Quaes  dos  revolucionários  cortaram  as  linhas 
férreas?  Não  tem  grande  interesse  o  saber-se. 
Basta  constatar  o  facto.  Foi  referido  na  seguinte 
carta  publicada  pelo  Século  de  2  de  novembro 
de  1910 : 

Sr.  Director  do  «  Século » .  —  Acompanhando,  com 
particular  interesse,  tudo  quanto  se  tem  escripto  a  pre- 
texto de  subsídios  para  a  historia  da  Revolução,  li  as 
declarações  que,  pelo  governador  civil  de  Lisboa,  foram 
feitas  para  o  jornal  de  que  v.  é  digno  director. 

É  sem  duvida,  essa  entrevista  a  que  mais  elucida  e 
a  que  mais  verdadeiramente  descreve  os  trabalhos  preli- 
minares da  acção  que  trouxe  a  proclamação  da  Republica 
Portugueza.  Porém,  á  parte  o  facto  de,  a  meu  vêr,  erra- 
damente, o  sr.  dr.  Euzebio  Leão  cooperar  na  opinião  dos 
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que  attribuem  á  maçonaria  uma  quota  parte  que  não  é 
bem  a  que  lhe  pertence,  facto  que  não  discuto,  por  en- 
tender que  não  cabe  nas  minhas  attribuições,  ha  um 
ponto  que  eu,  a  bem  da  justiça  e  da  verdade,  não  posso 
deixar  de  acciarar.  Perfeitamente  seguro  de  que  essa 
affirmação  foi  feita  com  boa  intenção  e  apenas  assente 
em  informações  más,  desculpáveis  n'um  momento  em 
que  se  formulavam  as  hypotheses  mais  desencontradas, 
eu  permitti-me  contrariar  s.  ex.a,  afíirmando  que  á  hora 
em  que  os  commandos  de  artilharia  3  e  caçadores  6,  á 
faltade  communicaçõesferro-viarias, resolveram  marchar 
por  via  ordinária,  não  era  conhecida  em  Santarém  a 
noticia  da  destruição  de  qualquer  ponte.  O  que  evitou  a 
marcha  por  essa  via  íoi  a  destruição  da  linha  em  Santa- 
rém, Valle  e,  muito  principalmente,  em  SanfAnna,  pelo 
povo  do  Cartaxo,  que  foi,  sem  duvida,  d'aquelles  com 
que  eu,  para  esse  effeito,  contava  ao  longo  das  linhas  do 
Norte,  Leste  e  Oeste,  o  que  mais  valorosa  e  denodada- 
mente se  comportou.  Ainda  avisado  pessoalmente  por 
mim  de  que  esses  regimentos  marchavam  por  via  ordiná- 
ria, foi  essa  dedicada  gente  quem  levou  os  soldados,  que 
não  os  offlciaes,  recusarem-se  á  continuação  da  marcha. 

Como,  não  sei.  porque,  depois  de  os  aconselhar  a  ir 
desde  a  manifestação  até  á  obstrucção  da  estrada,  eu 
segui  em  direcção  ás  Caldas  da  Rainha  para  alli  serem 
reforçados  os  cortes  feitos  desde  a  noite  anterior  pela 
gente  de  Alcobaça  e  Leiria  na  linha  de  Oeste,  devido  ao 
conhecimento  que  tive  da  marcha  de  infantaria  15  de 
Thomar  pela  via  Alfarellos.  O  facto  é  que,  pouco  além, 
os  soldados  d'esses  regimentos  se  recusavam  a  marchar. 

Haverá  confusão  com  a  ponte  de  Leiria,  que  foi  sim- 
plesmente aluída  e  não  destruída,  por  se  julgar  desne- 
cessário? Talvez,  mas  essa  nada  tinha  com  artilharia  3, 
visto  que  só  podia  ser  utilisada  pelos  regimentos  que 
partissem  além  do  Entroncamento  no  sentido  Norte,  ou 
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OS  que  viessem  d'além  Alfarellos  directamente  a  Oeste, 
fim  único  com  que  para  ella  se  desviavam  attenções. 
Posto  isto,  em  que  v.  e  o  illustre  entrevistado  não  verão 
mais  do  que  o  empenho  de,  aos  nossos  dedicados  corre- 
ligionários do  Cartaxo,  Santarém,  Valle,  Entroncamento, 
Leiria,  Alcobaça  e  Caldas  da  Rainha,  dar  em  verdade,  o 
quinhão  que  lhes  pertence  como  premio  do  seu  valioso 
trabalho,  apenas  me  resta  desculpar-me  do  tempo  que 
lhe  tomei  e  subscrever-me  com  consideração  de  v.,  etc. — 
Álvaro  Mendes.  —  Villa  Nova  de  Ourem,  29-X-910. 


Destruídas  as  linhas  fei-reas  em  diversos  pon- 
tos, aquelles  três  regimentos  não  puderam  se- 
guir pela  via  accelerada. 

Artilharias  tomou  a  via  ordinária,  mas,  tendo 
de  ser  acompanhada  pelo  batalhão  de  caçadores, 
como  indispensável  medida  de  segurança,  fez 
demorada  marcha. 

Ao  anoitecer  do  dia  4,  o  general  Gorjãoinfor- 
raou-me  e  ao  ministro  da  guerra  de  que  artilha- 
ria 3  já  estava  no  Beato,  o  que  era  decisivo  para 
suffocar  o  movimento  revolucionário.  Essa  no- 
ticia chegou  até  ao  acampamento  na  Rotunda, 
onde  produziu  uma  notável  impressão  de  pânico. 

Eu  passei  essa  noticia,  pelo  telephone,  a  di- 
versas pessoas.  Lembro-me  de  a  ter  dado  ao 
conselheiro  Alfredo  Pereira,  director  geral  dos 
correios  e  telegraphos,  que  a  telegraphou  ao  Rei 
para  Mafra,  e  ao  conselheiro  Mello  e  Sousa, 
quando  me  informava  de  que  uma  força  da  mu- 
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nicipal  pretendia  tomar  as  janellas  do  Banco  de 
Portugal  por  occasião  do  esperado  desembarque 
dos  marinheiros.  Quando  saí  do  Quartel  General, 
á  meia  noite  do  dia  4,  ainda  ali  havia  o  convenci- 
mento de  que  artilharia  3  estava  no  Beato,  ape- 
sar da  grande  demora  que  ia  havendo  na  che- 
gada ao  Rocio.  Receando  que  os  revoltosos  lhe 
impedissem  a  marcha  dentro  da  cidade,  o  com- 
mando  da  divisão  ordenou  que  o  S.°  esquadrão 
da  municipal  fosse  esperar  o  regimento  á  Por- 
tella  para  o  acompanhar  até  ao  Rocio. 

Quem  deu  esta  falsa  informação  ao  Quartel 
General  ?  Ignoro-o.  O  que  sei  é  que  ella  me  le- 
vou a  dar  informações  optimistas,  que  assenta- 
vam n*uma  falsidade. 

Fui  ferido  e  fiquei  inutilisado  quando  á  meia 
noite  sai  do  Quartel  General.  Logo  de  manhã 
mandei  o  meu  secretario  pedir  informações  ao 
general  Gorjão. 

Este,  já  muito  desanimado,  disse-lhe  que  ar- 
tilharia 3  não  havia  chegado,  que  não  podia  pas- 
sar de  Sacavém,  cuja  ponte  estava  inutilisada, 
que  mandara  reparal-a,  mas  sem  esperança  de 
o  poder  conseguir. 

Era  mais  uma  prova  da  confusão  em  que 
tudo  ia  pelo  Quartel  General.  Artilheria  3  não 
passara  da  Povoa,  perto  de  Villa  Franca,  onde 
acampou  na  noite  do  dia  4. 

No  Século  de  2  de  novembro  de  1910  lia-se : 
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Affirmava-se  que  o  governo  monarchico,  vendo  per- 
dida a  causa  que  defendia,  mandara  marchar  sobre  Lis- 
boa o  regimento  de  artilharia  3  e  o  batalhão  de  caçadores 
6,  que  constituem  a  guarnição  de  Santarém. 

EíTectivamente,  assim  era,  conforme  já  dissemos. 

Cumprindo  a  ordem  recebida,  aquellas  unidades  diri- 
giram-se  pela  via  ordidaria  para  a  capital,  tendo  chegado 
ante-hontem,  ás  5  da  tarde,  á  Povoa,  povoação  próxima  de 
Villa  Franca,  bivacando  no  alto  do  Barreto,  onde  lhes  foi 
distribuído  o  rancho,  mas,  assaltados  de  noite  por  uma 
violenta  trovoada  foram  acantonar-se  n'aquella  povoação. 
Recebida,  porém,  hontem  de  manhã  a  ordem  do  governo 
provisório  para  o  regresso  aos  seus  quartéis,  ellafoi  imme- 
diatamente  cumprida.  A  trovoada  causou  um  certo  pânico 
não  só  na  povoação  como  entre  as  praças,  pelo  receio  de 
que  alguma  faisca  produzisse  a  explosão  das  munições, 
que  as  referidas  unidades  traziam,  tanto  mais  que  uma 
faisca,  caindo  nas  terras  do  sr.  Augusto  Cordeiro,  em 
Alhandra,  incendiara  algumas  medas  de  palha. 

O  commandante  da  divisão,  no  conselho  de 
officiaes  que  precedeu  a  rendição,  ao  expor  as 
circumstancias  em  que  se  encontrava  dizia,  como 
foi  referido  por  Paiva  Couceiro: 

Os  batalhões  de  artilharia  3  encontraram  cortada  a 
ponte  de  Sacavém  e  não  podiam  por  conseguinte  contar 
com  elles. 

Não  era  exacto:  Artilharia  3  ficou  na  Povoa 
e  ainda  ali  estava  quando  recebeu  a  ordem  do 
governo  provisório  para  regressar  a  Santarém. 
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Não  chegou  por  que  não  quiz  chegar.  A  ponte 
não  estava  cortada. 

Foi  o  próprio  capitão  Martins  de  Lima,  aju- 
dante do  commandante  da  divisão,  que  assim  o 
disse  ao  Correio  da  Manhã,  de  24  de  novembro 
de  1910: 

Os  officiaes  que  lá  havia  eram  poucos,  mas  alguns 
d'elles  desempenhavam  missões  muito  arriscadas.  Citarei 
por  exemplo,  o  Marquez  de  Bellas,  tenente  de  cavallaria,  e 
o  alferes  de  engenharia  D.  José  Gastello  Branco,  que  foram 
disfarçados  e  a  pé  até  á  Povoa,  porque  se  fossem  a  cavallo 
ou  de  automóvel  não  conseguiriam  passar.  Foram  para 
conduzir  artilharia  3,  que  vinha  de  Santarém,  e  vêr  se  a 
ponte  de  Sacavém  estava  cortada,  verificando  que  essa 
ponte  precisava  apenas  de  reparações  fáceis  de  fazer. 

A  organisação  revolucionaria  era  completa 
e  complexa,  encontrando  a  oppõr-se-lhe  a  con- 
fusão e  a  inércia.  A  falta  de  artilharia  3  precipi- 
tou os  acontecimentos,  seguindo-se  a  adhesão  da 
tropa  e  a  proclamação  da  Republica. 


o  dia  5  de  outubro  —  Proclamação 
da  Republica 


Quem  somente  conhecesse  dos  acontecimentos 
políticos  dos  primeiros  dias  de  outubro  o  que 
atrás  deixei  referido  e  documentado  concluiria 
que  o  antigo  regimen  d' ali  a  horas  seria  substi- 
tuído pela  Republica.  Era  a  lógica  consequência 
de  tantos  erros,  de  tanta  fraqueza  e  da  inacção 
dos  mais  fortes  elementos  militares. 

Ás  duas  horas  da  madrugada  do  dia  5  de 
outubro,  o  capitão  Paiva  Couceiro,  chamado  ao 
Quartel  General,  recebeu  ordem  para  que,  com 
alguma  das  suas  peças,  collocada  no  pateo  do 
Thorel,  atacasse  os  revoltosos  da  Rotunda,  sen- 
do isto  precedido  de  um  reconhecimento  do 
accesso  pelas  calçadas  do  Garcia  e  Sant'Anna, 
incumbido  ao  que  restava  de  cavallaria  4  e  a 
um  esquadrão  da  municipal.  Entretanto,  o  capi- 
tão Paiva  Couceiro,  obtemperando  aos  desejos 
de  dois  officiaes  de  infantaria  5,  collocou  duas 
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peças  no  fundo  da  Avenida  da  Liberdade,  comj 
consentimento  do  chefe  de  estado  maior. 

Avisado  de  que  o  caminho  para  o  Thorel  es-| 
tava  desempedido,  Couceiro  seguiu  para  ah,  poz 
as  peças  em  posição,  aguardando  que  amanhe- 
cesse. Disse  este  valoroso  official  ao  Correio  da 
Manhã,  de  3  de  novembro,  que,  logo  que  iniciou 
o  fogo,  reconheceu  que  a  sua  «  efficacia  era  per- 
feitamente visiuel»,  até  ao  ponto  de  os  revoltosos 
o  julgarem  feito  por  artilharia  3,  do  Campo  de 
Sant'Anna.  Não  era  nem  podia  ser  fogo  nutrido 
porque,  ao  iniciái-o,  tinha  para  a  bateria  apenas 
28  cargas ! 

Havia  munições  em  Beirollas,  mas  nunca  fo- 
ram buscál-as,  pelo  motivo  de  os  populares  esta- 
rem cercando  os  depósitos!  De  tantas  forças 
dispersas  não  houve  uma  que  pudesse  chegar 
ao  deposito  de  munições  de  Beirollas! 

Os  revoltosos  responderam  com  fogo  da  Ro- 
tunda. Não  fizeram  tiros  certeiros  porque  não 
podiam  vêr  o  local  onde  Couceiro  estava.  Das 
7  para  as  8  horas  da  manhã  recebeu  ordem  do 
Quartel  General  para  cessar  o  fogo  e  recolher  ao 
Rocio,  porque  ia  ser  concedido  um  armistício 
para  os  allemães  poderem  embarcar. 


O  armisticio!  Só  isto  faltava  na  coUecção  de 
factos  e  erros  que  conspiravam  contra  o  regimen 
monarchico ! 
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Seriam  7  horas  da  maiihã  do  dia  5  de  outu- 
bro, o  encarregado  de  negócios  da  Allemanha 
procurou  o  general  commandante  da  divisão  e 
pediu-Ihe  um  armistício  para  os  estrangeiros 
poderem  sem  perigo  embarcar  no  Tejo. 

O  capitão  Martins  de  Lima  referiu  este  epi- 
sodio da  Revolução  ao  Correio  da  Manhã  de  31 
de  outubro  de  1910,  pela  maneira  que  se  segue: 

Na  quarta-feira  de  manhã,  o  encarregado  dos  negó- 
cios da  Allemanha  apresentou-se  no  quartel  general,  pe- 
dindo o  armistico  de  uma  hora,  a  fim  de  pôr  a  salvo  os 
súbditos  da  sua  nação. 

Foi  recebido  por  mim,  que  achei  muito  vantajosa 
para  as  tropas  fieis  essa  interrupção  de  hostilidades, 
porque  n'esse  meio  tempo  podiam  chegar  as  tropas  de 
Santarém.  Conferenciei  logo  com  o  general  e  ficou  resol- 
vido que  se  concedesse  o  armistício  e  que  durante  essa 
hora  se  reunisse  no  Rocio  o  maior  numero  de  forças  pos- 
sível. Estas  tropas  deveriam  então,  logo  que  se  recome- 
çassem as  hostilidades,  sahir  para  Arroyos,  para  se  jun- 
tarem com  as  forças  que  viessem  da  província  e  marchas- 
sem sobre  Lisboa. 

Ao  encarregado  de  negócios  da  Allemanha  foi  entre- 
gue a  declaração  escripta  de  que  se  concedia  a  interru- 
pção das  hostilidades,  a  seu  pedido,  e  foi-lhe  fornecido 
um  cavallo,  uma  ordenança  com  bandeira  branca  e  um 
clarim.  Às  tropas  que  guarneciam  o  Rocio,  eu  communi- 
quei  a  missão  de  que  ia  encarregado  aquelle  parlamen- 
tario  e  mandei  tocar  a  cessar  fogo. 

O  parlamentario  subia  pela  Praça  dos  Restauradores 
e  eu  regressei  ao  quartel-general. 

D'alli  a  pouco,  quando  tornava  a  dar  uma  volta  pelo 
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Rocio,  notei  que  a  rua  do  Amparo  tinha  sido  desguarne- 
cida por  infantaria  5,  e  que  o  povo  já  invadira  o  Rocio. 

Dirigi-me  á  multidão,  informando-a  de  que  se  tratava 
de  uma  curta  interrupção  de  liostilidades,  e  pedi-lhe  que 
não  entrasse  no  Rocio,  porque  isso  poderia  originar 
consequências  terriveis.  O  povo  retirou-se  sem  o  mais 
leve  protesto,  cumprimentando-me  respeitosamente,  ao 
que  eu  correspondi  abatendo  a  espada. 

Quando  me  dirigia  novamente  ao  quartel-general, 
encontrei  infantaria  5  formada  no  Largo  de  S.  Domingos 
e  dirigindo-me  ao  major  Pedroso  de  Lima,  intimei-o  em 
nome  do  general  a  que  guarnecesse  as  ruas  e  occupasse 
as  posições  que  lhe  tinham  sido  indicadas.  Obtive  como 
resposta,  que  já  não  recebia  ordens  e  que  fosse  enteuder- 
me  com  o  coronel  do  regimento  que  estava  no  quartel 
general.  AUi  encontrei  o  general  muito  abatido  e  desgos- 
toso, por  ver  que  infantaria  5  e  caçadores  5,  em  que  elle 
tanto  confiava,  tinham  deliberado  não  fazer  fogo  sobre  a 
marinha,  que  se  sabia  ter  desembarcado. 

Era  extraordinário  o  pavor  que,  durante  a 
Revolução,  fazia  a  hypothese  do  desembarque 
dos  marinheiros. 

A  marinha  não  chegou  a  desembarcar  quando 
o  S.  Raphael  fundeou  em  frente  do  Terreiro  do 
Paço.  Era  essa  a  intenção  dos  revoltosos,  mas  o 
desembarque  não  se  fez  em  consequência  de  a 
bordo  ir  um  parlamentario  com  a  declaração  de 
que  as  forças  do  Rocio  tinham  resolvido  entre- 
gar-se  á  marinha.  Foi  ura  lapso  de  informação 
o  que  a  este  respeito  diz  o  capitão  Martins  de 
Lima. 
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Concedido  o  armistício,  os  populares  invadi- 
ram o  Rocio  e  confraternisaram  com  a  tropa. 
Era  visto. 

Em  matéria  de  direito  internacional  foi  caso 
único.  O  CO  mm  andante  da  divisão  entendeu  que 
devia  concedêl-o  e  que  podia  concedél-o  sem  ou- 
vir o  governo!  E,  todavia,  era  um  assumpto 
bem  melindroso,  não  só  por  se  tratar  de  um  ar- 
mistício, mas  ainda  por  ter  sido  pedido  pelo  re- 
presentante de  um  paiz  estrangeiro,  para  não 
ser  resolvido  sem  auctorisação  ou  sequer  conhe- 
cimento do  governo.  O  commandante  da  divisão 
sabia  que  eu  me  encontrava  na  rua  do  Andaluz, 
49,  d^onde  os  ferimentos  que  tinha  recebido  me 
não  deixavam  sair. 

O  commandante  da  divisão  dirigiu-se  ao  offi- 
cial  Machado  dos  Santos,  em  carta  de  que  foi 
portador  o  encarregado  de  negócios  da  Allema- 
nha.  Refere-se  assim  a  este  caso  o  comman- 
dante das  forças  da  Rotunda: 

Ás  8  horas  e  meia  recebi  uma  carta  do  comman- 
dante da  divisão,  annunciando  que  o  encarregado  de 
negócios  da  Allemanha  se  dirigia  ao  acampamento  para 
tratar  um  armisticio  de  uma  hora,  afim  de  poderem  em- 
barcar as  familias  estrangeiras  em  Lisboa.  Deixei  avan- 
çar o  diplomata  allemão  que  vinha  debaixo  da  bandeira 
branca  e  recusei  o  armisticio  alegando  que  a  força  es- 
tava do  meu  lado  e  que  ao  general  é  que  pertencia  ren- 
der-se.  O  encarregado  de  negócios  da  Allemanha  ripostou 
que  nada  tinha  com  as  razões  de  uma  ou  outra  parte  e 
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insistiu  peJo  armisticio,  ameaçando  fazer  intervir  o  seu 
paiz  no  caso  de  não  lh'o  conceder.  Foi  então  concedido 
um  armisticio  de  uma  hora,  das  8  horas  e  três  quartos 
ás  9  horas  e  três  quartos,  cessando  o  fogo  em  ambos  os 
campos.  Contava  eu  então  que  algumas  forças  que  qui- 
zessem  reunir-se-me  o  fizessem  n'aquella  occasião,  e  ef- 
fectivamente  muitos  destacamentos  e  até  praças  isoladas 
vieram  ter  ao  acampamento. 

Emquanto  que  as  forças  do  Rocio  abando- 
navam as  emboccaduras  das  ruas  e  confrater- 
nisavam  com  o  povo,  ás  forças  revolucionarias 
reuniam-se  muitos  destacamentos  e  até  praças 
isoladas. 

Era  o  prologo  da  capitulação  ou,  bem  mais 
verdadeiro,  da  adhesão  á  Republica. 

Capitulação  e  adhesão  á  Republica 

Rende-se  o  Quartel  General  e  adhere  a  guar- 
nição de  Lisboa.  ^  Retomo  o  relatório  do  tenente 
Valdez,  de  infantaria  5,  na  parte  em  que  diz  que 


*  «  Não  tiveram  que  combater  senão  a  guarda  muni- 
cipal, que  lhes  era  lançada  em  fragmentos,  por  uma  táctica 
macabra,  para  a  chacina.  Demais,  só  arremedos  de  resis- 
tência. Os  generaes,  os  coronéis,  os  commandantes  dos 
regimentos  e  das  companhias  eram  apenas  simulacros  de 
adversários.  »  —  G.  Malheiro  Dias,  Do  desafio  á  debandada, 
pag.  27. 
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OS  commandantes  de  infantaria  5  e  caçadores  5 
se  encaminharam  para  o  Quartel  General  depois 
de  ouvirem  a  diversos  ofiRciaes  que  não  fariam 
fogo  sobre  os  revoltosos,  no  caso  de  ataque.  Po- 
deria pensar-se  que  se  dirigiram  ao  Quartel  Ge- 
neral chamados  pelo  commandante  da  divisão 
para  o  conselho  de  officiaes  que  depois  se  reuniu. 
O  seu  propósito  era  outro :  informarem  o  general 
de  que  tinham  dado  as  mais  terminantes  e  rá- 
pidas ordens  para  se  não  fazer  fogo  contra  os 
marinheiros  ou  quaesquer  outros  revoltosos  que 
se  dirigissem  ao  Rocio. 

Isto  ainda  antes  do  armistício.  Assim  o  de- 
clarou o  coronel  Ribeiro  da  Fonseca  ao  Século 
de  20  de  novembro  de  1910: 


Na  noite  de  4  para  5  começaram  a  correr  noticias 
muito  inquietadoras,  verificando-se  depois  serem  quasi 
todas  verdadeiras.  Na  manhã  de  5,  seriam  talvez  umas 
oito  horas,  o  cansaço  e  o  desalento  das  praças  eram  ma- 
nifestos, sendo  do  meu  conhecimento  e  dos  meus  cama- 
radas factos  da  maior  gravidade,  taes  como :  estarem  as 
linhas  férreas  e  telegraphicas  em  poder  dos  revoltosos, 
que  evitavam  assim  a  vinda  de  quaesquer  forças  de  fora, 
o  que  de  facto  succedeu  mesmo  relativamente  áquellas 
que  se  achavam  aquarteladas  mais  perto  da  capital; 
estarem  todos  os  marinheiros  revoltados ;  ter  o  cruzador 
D.  Carlos  adherido  aos  outros  dois  cruzadores  que  no 
Tejo  se  achavam  revoltados  desde  a  noite  de  3 ;  estar  a 
bateria  de  artilharia  de  Queluz,  única  artilharia  de  que 
dispunha  o  quartel  general,  quasi  sem  munições,  não 
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podendo  fornecêl-as  Braço  de  Prata  por  se  achar  cercado 
pelo  povo;  estar  cavallaria  4  reduzida  a  menos  de  40 
cavalleiros  em  virtude  das  perdas  que  soffrêra  em  Al- 
cântara; declarar  a  l.a  brigada  de  infantaria  que  não 
podia  marchar  sobre  o  Rocio,  ficando,  portanto,  in- 
activa; a  attitude  da  população  abertamente  ao  lado  dos 
revoltosos,  etc, 

—  «Esses  factos  influíram  profundamente  no  seu 
espirito  ?  »  —  interrompemos  nós. 

—  «Pezei-os  maduramente  e,  em  presença,  pois, 
d'elles,  forçoso  foi  concluir  que  a  monarchia  estava  fe- 
rida de  morte,  sendo  certo  que  combalida  vinha  ella  de 
ha  muito,  pela  desorientação  governativa  e  condemna- 
veis  processos  de  administração,  que  iam  revoltando 
cada  vez  mais  a  consciência  publica.  O  que  se  passou  de 
norte  a  sul  do  paiz  provou  depois,  exuberantemente,  que 
não  me  tinha  enganado. 

Entendendo  unanimemente  que  o  nosso  dever  era, 
como  servidores  da  nação,  respeitar  a  sua  vontade,  como 
eu  também  a  tinha  respeitado  emquanto  julguei  que  ella 
queria  a  monarchia,  e,  vendo-se  claramente  que  persis- 
tir na  lucta  era,  além  de  contrariar  aquella  sua  vontade, 
por  tantos  factos  manifestada,  contribuir  para  uma  ver- 
dadeira chacina,  que  não  alteraria  o  resultado  final  da 
lucta,  servindo  apenas  para  immolar  centenas  de  vidas, 
sacrificadas,  assim,  ingloriamente  em  holocausto  ás  fal- 
tas e  aos  erros  de  muitos  que  se  achavam  em  segurança, 
não  correndo  as  suas  pessoas  o  menor  risco,  dei,  por 
isso,  as  mais  terminantes  e  rápidas  ordens  para  não  se 
fazer  fogo  contra  os  marinheiros  ou  quaesquer  outros 
revoltosos  que  se  dirigissem  para  o  Rocio,  o  que  a  cada 
momento  se  esperava:  estavam  assim  cumpridos  também 
os  meus  deveres  para  com  a  nação  e  ainda  para  com  a 
Humanidade. 

Da  resolução  tomada,  continuou  o  nosso  interlocu- 
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tor,  entendi  do  meu  dever  dar  conhecimento  ao  chefe  do 
estado  maior,  apparecendo-me,  na  occasião  em  que  me 
ia  a  dirigir  para  o  quartel  general,  o  commaudante  de 
caçadores  5,  a  quem  um  official  do  seu  batalhão  fizera 
sciente  d'essa  resolução,  por  lhe  ter  sido  communicada 
por  um  official  superior  de  infantaria  5,  quando  aquelle 
official,  havia  pouco,  fora  á  rua  do  Amparo  dizer  para 
não  se  hostilisar  caçadores  5,  caso  se  visse  este  batalhão 
marchar  sobre  a  referida  rua,  pois  teria  isso  tão  somente 
por  fim  retirar  sobre  o  quartel  general.  Confirmando  ao 
meu  collega  de  caçadores  5  o  que  lhe  fora  participado, 
fil-o  ao  mesmo  tempo  sciente  dos  factos  sobre  que  eu  e 
os  meus  camaradas  tínhamos  baseado  a  nossa  resolução, 
a  qual  o  referido  commandante  resolveu  também  adoptar, 
seguindo  commigo  para  o  Quartel  General,  a  fim  de  se- 
cundar as  minhas  declarações. 

Estas  foram  feitas  perante  o  chefe  do  estado  maior 
e  seguidamente  só  por  mim  perante  o  general  de  divisão, 
e  tanto  a  um  como  a  outro  eu  expuz  os  factos  sobre  que 
tínhamos  baseado  a  resolução  de  não  fazer  fogo  sobre 
os  marinheiros  ou  quaesquer  outros  revoltosos,  evitan- 
do-se  assim  uma  lucta  inglória  e  uma  chacina.  Na  occa- 
sião em  que  falava  ou  ia  para  falar  ao  general,  já  não 
me  recordo,  appareceu  o  cônsul  allemão  pedindo  um  ar- 
mistício de  uma  hora,  a  fim  dos  seus  compatriotas  po- 
derem embarcar.  Esse  armistício,  que  foi  concedido, 
contribuiu  desde  logo  para  os  soldados  e  populares  con- 
fraternisarem.  Seguidamente,  realisou-se  um  conselho 
de  officiaes,  por  ordem  do  commandante  da  divisão,  a 
fim  de  resolver  se  depois  do  armistício  devia  continuar 
lucta,  pois  n'aquella  occasião  havia  apenas  no  Rocio,  que 
eu  me  lembre,  a  bateria  de  artilharia  de  Queluz,  quasi 
sem  munições,  e  o  meu  regimento,  que,  certamente,  o 
conselho  não  poderia  suppôr  que  praticasse  actos  contrá- 
rios á  resolução  tomada  pelos  seus  officiaes  e  de  que, 
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como  já  disse,  eu  dera  immediato  conhecimento  ao  ge- 
neral da  divisão. 

Razão  parecia  ter  Machado  Santos  quando, 
ao  Mundo  de  12  de  outubro  de  1910,  dizia: 

« Com  espanto  fui  informado  ali  da 
altitude  aggressiva  para  nós  de  infantaria 
5  e  caçadores  5,  dois  regimentos  com  que 
contávamos. » 

As  forças  do  Rocio  tinham  resolvido  render- 
se,  antes  mesmo  de  qualquer  resolução  do  con- 
selho de  officiaes  ou  de  ordem  do  commandante 
da  divisão. 

Prova-o  a  seguinte  passagem  do  relatório  do 
official  de  marinha  Ladislau  Parreira,  publicado 
na  Capital  de  30  de  outubro  de  1910: 

O  S.  Baphaél  suspendeu  para  proteger  este  desembar- 
que, com  intenção  de  vir  a  seguir  para  a  frente  do  Ter- 
reiro do  Paço,  bombardear  o  Rocio,  enfiando  os  seus  ti- 
ros pela  rua  do  Ouro  e  rua  Augusta,  e  depois  effectuar 
o  desembarque  de  uma  forte  companhia  de  guerra,  con- 
stituida  pelo  máximo  das  forças  de  desembarque  dos  3 
cruzadores,  sob  os  comraandos  dos  tenentes  Parreira, 
Sousa  Dias,  Maia  e  do  medico  Vasconcellos  e  Sá,  que 
logo  se  offereceu  para  também  commandar  um  pelotão. 

Quando,  porém,  o  S.  Raphael  ia  na  volta  para  oeste, 
vieram  a  bordo  os  republicanos  Innocencio  Camacho, 
Simões  Raposo  e  Pinto  de  Lima,  os  quaes,  informando 
das  situações  das  forças  da  Rotunda,  vieram  apressar 
ainda  mais  os  preparativos  para  o  desembarque. 
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Mandou-se  primeiro  a  gente  que  estava  no  Terreiro 
do  Paço,  indo  depois  um  dos  emissários  ordenar  aos  ci- 
vis que  haviam  desembarcado,  que  seguissem  para  a 
Avenida,  e  outro  emissário  foi  directamente  á  Rotunda 
avisar  da  nossa  próxima  juncção.  N'esta  occasião  os  res- 
tantes navios  içaram  todos  a  bandeira  republicana, 
sendo,  por  sua  ordem,  a  fragata  Fero,  D.  Luiz  e  Berrio. 

Já  fundeados  entre  a  rua  do  Ouro  e  rua  Augusta, 
com  a  artilharia  carregada  e  peças  assestadas,  veiu  a 
bordo  o  alferes  Gomes  da  Silva,  de  caçadores  5,  que,  da 
parte  do  commandante  das  forças  que  guarneciam  o  Ro- 
cio, declarou  querer  render-se  á  marinha.  Foi  julgado 
extraordinário  este  facto,  porquanto,  havendo  em  terra, 
na  Rotunda,  forças  revolucionarias,  parecia  racional  que 
este  acto  de  rendição  fosse  feito  áquellas  forças ;  e  como 
depois  o  official  de  caçadores  explicasse  receavam  ser 
bombardeadas  pelas  forças  da  Rotunda,  resolveu-se  sus- 
pender temporariamente  as  hostilidades,  mandando-se 
do  nosso  lado  também  um  official,  o  coramissario  naval 
Mariano  Martins,  que  cora  aquelle  alferes  informaria  o 
commandante  das  forças  de  terra  das  intenções  das  for- 
ças navaes,  marcando-se  o  praso  de  2  horas  para  se  en- 
tregarem na  Rotunda,  podendo  para  isso  servir  de  in- 
termediário o  commissario  Mariano  Martins,  pois  findo 
aqueJle  praso,  seriam  bombardeadas  se  a  rendição  não 
se  effectuasse. 

Antes  de  findo  este  praso  de  tempo,  recolheu  a  bordo 
do  S.  Rnphael  o  coramissario  Martins,  informando  já 
estar  a  bandeira  republicana  içada  no  quartel  general, 
e  não  poderem  as  forças  de  terra  apresentar-se  na  Ro- 
tunda, por  terem  já  recolhido  aos  seus  quartéis. 

Este  relato  mostra : 

1.°    que  os  marinheiros  não  desembarcaram 
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no  Terreiro  do  Paço  antes  de  a  guarnição  de 
Lisboa  se  render  e  adhcrir  á  Republica ; 

2.°  que,  n' uma  acção  inteiramente  indepen- 
dente, o  commandante  das  forças  do  Rocio  en- 
viou ao  S.  RaphaeL  um  parlamentario  com- 
municar  que  essas  forças  queriam  render-se  á 
marinha. 

Os  com  mandantes  de  infantaria  5  e  caçado- 
res 5  todos  os  dias  iam  ao  Quartel  General  (an- 
tes da  Revolução)  asseverar  ao  general  que  res- 
pondiam pelos  seus  regimentos  como  por  elles 
próprios,  corno  Martins  de  Lima  declarou  ao 
Correio  da  Manhã. 

Por  mais  extraordinário  que  tudo  isto  pare- 
ça, foi  a  realidade  das  cousas.  Provam-no  teste- 
munhos irrecusáveis.  Na  sua  simplicidade,  a  ex- 
posição d'estes  factos  é  sobremaneira  eloquente. 
Só  ha  a  accrescentar  que  nos  dois  regimentos  não 
houve  uma  única  baixa.  Era  o  epilogo  necessá- 
rio e  lógico  de  tudo  quanto  se  passara  durante  o 
dia  4. 

Gnarda  municipal 

Rende-se  a  guarda  municipal.  ^ 

O  plano  do  chefe  de  estado  maior  da  divisão 


^    Conforme  se  vê  do  relato  do  general  Malaquias  de 
Lemos  e  que  adeante  se  encontra  em  nota,  elle  mandou 
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tinha-a  dispersado  por  tal  maneira  que  a  sua 
acção  foi  quasi  nulla.  Companhias  houve  que 
não  fizeram  um  tiro.  A  guarda  estava  subordi- 
nada ao  commando  da  divisão,  motivo,  talvez, 
por  que  eu  nunca  soube  o  papel  que  foi  desempe- 
nhado pelo  seu  coramandante,  o  coronel  Mala- 
quias de  Lemos,  ajudante  de  campo  do  Rei  e 
pessoa  da  sua  especial  e  absoluta  confiança. 

Na  entrevista  do  capitão  Martins  de  Lima, 
publicada  no  Correio  da  Manhã  do  dia  28  de 
novembro  de  1910,  encontrei  o  seguinte  esclare- 
cimento sobre  o  procedimento  da  guarda : 

—  Como  V.  andou  muito  na  rua,  durante  a  Revolu- 
ção, não  me  dará  noticias  do  commandante  da  guarda 
municipal,  o  coronel  Malaquias  ? 

—  Do  coronel  Malaquias  de  Lemos  tenho  apenas  o 
seguinte  para  lhe  dizer  :  a  Republica  deve-lhe  muito. 


cessar  as  hostilidades  depois  de  ter  visto  içada  no  Quartel 
General  a  bandeira  verde  e  encarnada,  dizendo  assim 
que  se  rendeu  e  adheriu  depois  de  o  ter  feito  o  Quartel 
General.  Mais  explicito  é  ainda  o  relato  do  mesmo  general 
publicado  no  Diário  de  Noticias  de  4  de  março  de  1912  e 
que,  por  lealdade,  transcrevo  : 

«  A  guarda  municipal  declarou  suspensas  as  hostili- 
dades na  manhã  do  dia  õ,  arvorando  a  bandeira  branca  25 
minutos  depois  de  ella  fluctuar  no  Quartel  General,  e  so- 
mente depois  de  ter  sido  n'este  collocada  a  bandeira  re- 
publicana é  que  no  quartel  do  Carmo  foi  içada  a  primeira 
bandeira  de  côr  encarnada,  t 

VOL.  n  28 
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—  E  a  guarda  municipal  ? 

—  A  guarda  tinha  o  seu  papel  reservado  no  talplano 
secreto.  Estava  espalhada  por  ahi  fora.  E  o  chefe  do  Es- 
tado-Maior  não  queria  que  ella  abandonasse  os  seus 
postos.  Quando  eu  e  outros  officiaes  pensámos  em  reu- 
nil-a,  o  chefe  do  Estado-Maior  oppôz-se,  dizendo  que  não 
se  podiam  abandonar  os  edifícios  em  que  a  guarda  mu- 
nicipal estava  de  sentinella,  como  os  correios  e  telegra- 
phos  tão  bem  guardados. . .  pelas  bombas  dos  revoltosos. 
E  assim  ficou  perdida  como  as  outras  unidades. 

E  assim  ficou  perdida  como  as  outras  uni- 
dades, concluiu  o  ajudante  de  campo  do  general 
commandante  da  divisão. 

Sobre  a  adhesão  da  guarda  o  tenente  Van- 
Zeller,  de  cavallaria  2,  deu  ao  Correio  da  Ma- 
nhã do  dia  22  de  dezembro  de  1910,  informações 
sensacionaes.  Reproduzo-as  integralmente,  para 
que  nada  percam  do  seu  valor  e  nem  se  possa 
dizer  que  foram  alteradas  de  qualquer  forma: 

—  Quando  chegámos,  conta  o  sr.  Estevam  Van-Zeller, 
estava  o  coronel  Malaquias,  commandante  das  Guardas 
Municipaes,  sentado  no  seu  gabinete,  com  officiaes  e  te- 
lephones.  Deitámo-nos  um  pouco.  Seria  uma  hora  da 
madrugada  de  5  de  outubro  recebeu-se  ordem  de  ir  occu- 
par  a  posição  de  S.  Pedro  d'Alcantara.  Montou  tudo  a 
cavallo,  menos  o  tenente-coronel  Araújo  e  o  tenente  Nu- 
nes que  se  declararam  incommodados.  O  regimento  se- 
guiu para  S.  Pedro  d'Alcantara,  dizendo  o  coronel  Albu- 
querque que  a  missão  era  apenas  de  apoio  á  infantaria 
que  havia  de  vir  das  Necessidades,  e  alguma  Municipal. 
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que  occupariam  e  fariam  fogo  sobre  a  Avenida.  O  pelo- 
tão da  Municipal  já  lá  estava  na  rua,  encostado  á  casa- 
ria de  S.  Pedro  d'Alcantara.  Dois  esquadrões  de  lancei- 
ros,  commandados  pelo  major  Alvim,  foram  mandados 
em  exploração  pela  R.  da  Escola  Polytechnica  e  o  resto 
do  regimento  foi  distribuído  em  patrulhas  e  vedetas  pe- 
las ruas  do  Bairro  Alto,  onde  ninguém  os  incommodou. 
O  coronel  Albuquerque  collocou-se  na  travessa  em  frente 
da  Calçada  da  Gloria,  com  o  ajudante  Ramos,  o  tenente 
Nuno  e  eu.  Durante  a  noite,  á  embocadura  da  rua  das 
Taypas,foram  vistos  dois  homens  a  espiar  as  nossas  po- 
sições. 

—  £  não  os  prenderam  ? 

—  Foram  presos,  quando  tentaram  descer  a  Calçada 
da  Gloria. 

—  Quem  eram?  Populares? 

—  Declararam-se  reporters,  um  do  Século  e  outro  do 
Liberal  ou  do  Imparcial,  não  estou  bem  certo. 

—  Não  apresentaram  bilhete  de  identidade? 

—  Pediu-se-lh'o  e  elles  declararam  não  o  ter.  Condu- 
zidos ao  Quartel  do  Carmo,  eu  mesmo  comiuuniquei  ao 
coronel  Malaquias  o  que  havia  relativamente  aos  dois 
presos. 

—  E  o  commandante  das  Guardas  Municipaes  o 
que  fez? 

—  O  commandante  das  Guardas  Municipaes  excla- 
mou: «Então  quer  que  eu  fique  cá  com  dois  reporters?.'  E 
se  amanhã  é  proclamada  a  Republica,  o  que  dirão  de  mim. 
os  jornaes  ? . . . » 

—  Que  respondeu  V.  Ex.**  a  isso? 

—  Apenas  estas  palavras:  «Eu  cumpro  as  ordens 
que  recebi,  trazendo  os  presos.  V.  Ex.a  agora  fará  o  que 
entender.»  E  sahi,  a  unir-me  outra  vez  ao  regimento,  que 
continuava  em  S.  Pedro  d'Alcanlara.  Ao  alvorecer,  o  pe- 
lotão da  Municipal  tomou  posição  no  gradeamento  do 
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Jardim  e  deu  uma  descarga  para  a  Avenida.  Instantes 
depois  responderam  de  lá,  com  artilharia,  rebentando 
uma  granada, 

—  Causou  baixas? 

—  Nem  um  ferido!  O  pelotão,  comtudo,  retirou  ira- 
mediatamente  e  com  elle  toda  a  cavallaria,  mandando  o 
coronel  Albuquerque  avisar  da  retirada  o  major  Alvim. 

—  D'ahi  para  onde  foram? 

—  Para  o  Quartel  do  Carmo,  acompanhando-nos  tam- 
bém uma  força  de  cavallaria  da  Municipal  que  estava 
postada  no  Largo  de  S.  Roque.  No  Carmo,  os  telephones 
continuavam  trabalhando.  Pouco  depois,  rebentavam  al- 
gumas granadas  por  cima  do  Largo  do  Carmo. 

—  Também  não  causaram  baixas? 

—  Rebentavam  muito  altas,  de  maneira  que  não  in- 
commodavam  ninguém. 

—  As  torças  estavam  já  todas  no  quartel  ? 

—  No  largo  do  Carmo  havia  postadas  forças  de  in- 
fantaria da  Municipal,  ás  embocaduras  das  diversas  ruas. 
Os  soldados  de  Lanceiros  receberam  ordem  de  ir  apeando 
e  com  as  carabinas  coadjuvarem  a  Municipal. 

— Nessa  occasião,  continua  o  tenente  Van-Zeller,  o 
alferes  Franco,  da  Guarda  Municipal,  incita  os  soldados 
da  Municipal  a  acompanharem-o,  promptificando-se  a  ir 
tomar  uma  peça  com  oito  homens.  Vendo  que  ninguém  o 
seguia,  arrancou  uma  carabina  da  mão  d'um  soldado  e 
seguiu  pela  R.  da  Trindade,  d'onde  esteve  fazendo  fogo. 

—  E  esse  exemplo  não  se  communicou  ás  forças? 

—  Apenas  o  impedido  do  alferes  Franco  o  seguiu 
pouco  depois,  regressando  com  o  ofBcial  só  mais  tarde. 
Como  as  granadas  continuassem  a  chover,  retirou  tudo 
para  dentro  do  quartel  do  Carmo,  fechando-se  as  portas. 

—  Medo  dos  soldados  ? 

—  Ordem  do  coronel  Malaquias.  N'isto  o  Quartel 
General  communicou  a  ordem  de  armistício  e  a  da  com- 


li 
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parencia  dos  commandantes  no  Quartel  General.  Dizem, 
porque  eu  a  isso  não  assisti,  que  o  coronel  Malaquias 
respondera :  « Hu  não  vou.  Todos  sabem  como  eu  tenho 
cumprido  o  meu  dever,  que  ha  dois  dias  e  duas  noites  não 
abandono  esta  secretaria,  aqui  a  falar  aos  telephones ; 
eu  não  vou  lá  abaixo.  Vaes  tu,  Albuquerque,  e  eu  dou  por 
bem  feito  tudo  quanto  fizeres.  » 

—  Era  já  o  desfecho,  não  era  ? 

—  Era,  respondeu  o  sr.  Estevam  Van-Zeller.  Eu  che- 
guei-me  áquella  janella  grande  do  quartel  que  dá  para  o 
Rocio,  e  vi  a  praça  invadida  por  populares.  Percebi  que 
fraternisavam,  e  que  estava  proclamada  a  Republica. 
Creio  que  um  soldado  agitou  um  lenço  branco.  A  multi- 
dão, lá  em  baixo,  começou  aos  vivas  e  a  dar  palmas.  O 
coronel  Malaquias  mandou-o  guardar  o  lenço.  Ou  porque 
a  multidão  percebesse  que  o  commandante  das  guardas 
municipaes  contrariara  a  adhesão  da  praça,  ou  por  qual- 
quer acaso,  o  certo  é  que  n'essa  altura  ouviram-se  des- 
cargas no  Rocio  (voluntários  ou  forças  que  despejavam 
as  armas  para  o  ar)  e  uma  porção  de  balas  bateu  nas 
hombreiras  da  janella  grande  onde  estávamos,  dentro  e 
na  parede.  O  coronel  Malaquias  consentiu  immediata- 
mente :  «  O'  homem,  desdobra  um  lençol !  »  E  desatou  a 
gritar :  «  Tragam  d'ahi  um  lençol,  tragam  uma  coberta  ! » 
E  emquanto  não  cumpriram  essa  ordem,  o  commandante 
das  guardas  municipaes  continuava:  «Um  clarim  que 
toque  a  cessar  fogo,  para  que  elles  vejam  que  por  cá  não 
ha  resistência!...  Uma  coberta  não  (as  cobertas  da  guarda 
municipal  são  encarnadas)  porque  podem  julgar  que  é 
offensa.»  Chegou  finalmente  o  lençol  e  o  próprio  com- 
mandante das  guardas  municipaes,  escondido  cora  as 
hombreiras  da  janella,  andou  acenando  o  lençol  branco. 
N'essa  occasião,  o  sargento  da  Estrella  falava  pelo  tele- 
phone  ao  coronel  Malaquias  de  Lemos,  dizendo  que  lhe 
haviam  communicado  que  estava  proclamada  a  Repu- 
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blica,  e  que  se  rendesse,  mas  que  elle  não  queria  ren- 
der-se  porque  ainda  podia  combater. 

—  E  o  coronel  Malaquias  que  respondeu? 

—  Respondeu  o  seguinte  :  «  Entreguem-se  tambetn, 
que  eu  já  me  entreguei.  »  «  Mas  nós  ainda  podemos  resis- 
tir!. . .»  dizia  o  sargento.  <i^ Entregue- se,  já  lhe  disse!»  in- 
sistiu o  coronel  Malaquias.  E  voltando-se  para  quem  es- 
tava :  «  Ora  vejam  a  que  estado  de  indisciplina  chegou  o 
exercito !  um,  sargento  a  discutir  commigo  a  opportunidad^ 
de  se  render.  Que  me  disem  a  e.<ite  sargento,  ein  ?  Que  me 
disem  ao  sargento  ?!...* 

Não  desejo  aggravar  a  situação  de  ninguém.  ^ 
O  meu  fim  é  somente  justificar  perante  a  histo- 


1  Como  o  meu  intuito  não  é  accusar  reproduzo  aqui 
o  relato  do  próprio  general  Malaquias  de  Lemos,  publicado 
no  Diário  de  Noticias  de  1  e  2  de  março  de  1912,  em  que 
refere  os  episódios  da  bandeira  e  da  rendição  do  quartel 
do  Carmo: 

«Ainda  passados  alguns  momentos  notei  que  do  Rocio 
um  grupo  de  populares  agitava  lenços  e  chapéus,  pare- 
cendo corresponder  a  procedimento  idêntico  de  alguém 
que  se  encontrava  no  quartel  do  Carmo.  Então  verifiquei 
que  algumas  praças  que  estavam  no  varandão  agitavam 
lenços  brancos,  —  demonstração  que  mandei  cessar. 

Immediatamente,  o  varandão  é  batido  por  intensa  fu- 
zilaria partindo  do  Rocio. 

Todos  quantos  ali  se  encontravam  retiraram  para  o 
interior,  ficando  apenas  eu  acompanhado  por  um  aspirante 
de  lanceiros  (Torres  salvo  erro)  e  creio  que  também  pelo 
alferes  Franco,  da  guarda. 
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ria  a  lealdade  e  lisura  do  meu  procedimento. 
Os  mais  ligados  á  Monarchia  e  ao  Rei,  os  seus 
principaes    sustentáculos,    procederam    por  tal 


Certamente,  a  indiferença  com  que  já  tudo  se  me  apre- 
sentava foi  motivo  de  que  não  acompanhassem  os  demais 
offlciaes  e  as  praças  que  ali  estavam. 

Chamado  á  razão  pelos  dois  offlciaes  que  commigo  fica- 
ram, recolhemo-nos  no  vão  da  janela.  Ouvi  então  alguém 
dizer  que  a  fuzilaria,  que  não  cessava,  era  sem  duvida  mo- 
tivada por  não  ter  sido  ainda  arvorada  no  Carmo  a  bandeira 
branca.  Para  o  interior  disse  então: 

— «  Tragam  uma  toalha  ou  lençol  para  colocar  aqui. » 

Alguém  fala  de  uma  coberta  de  cama. 

Terminantemente  me  oponho  porque,  sendo  as  cober- 
tas encarnadas,  eu  não  queria  por  nenhum  modo  ir  além 
do  procedimento  do  quartel  general. 

Atado  a  uma  haste  me  trazem  um  lençol,  e  custoso 
nos  foi,  tanto  a  mim,  como  ao  aspirante  Torres  e  alferes 
Franco,  fazer  chegar  á  vista  dos  populares  esta  improvi- 
sada bandeira,  o  que  conseguimos  debaixo  de  fogo,  que 
cessou  então,  succedendo-se-lhes  palmas  e  vivas. 

Todos  estes  acontecimentos  levaram  bastante  tempo, 
e  assim  é  que  posso  affirmar  (}ue  no  quartel  do  Carmo,  o 
primeiro  signal,  já  não  direi  de  rendição  mas  de  suspensão 
de  hostilidades,  foi  arvorado  25  a  30  minutos  depois  de  o 
haver  sido  no  quartel  general. 

Novo  tiroteio  se  ouve  no  Rocio,  parecendo-me  serem 
tiros  dados  para  o  ar.  Os  toques  de  cessar  fogo  ouvem-se 
ali  e  eu  mando  repetil-os  por  dois  cornetas  que  por  occa- 
sião  da  primeira  fuzilaria  havia  mandado  chamar. 

Não  decorre  muito  tempo  sem  que  me  chamem  a 
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maneira.  É  de  notar  que  na  parada  do  quartel 
do  Carmo  estava  o  regimento  de  cavallaria  2, 
do  commando  do  coronel  Alfredo  de  Albuquer- 


attenção  para  a  bandeira  verde  e  encarnada  que  tremulava 
no  quartel  general. 

Era  o  fim ! 

Para  evitar  o  recomeço  do  ataque  sobre  o  quartel  do 
Carmo,  mandei  substituir  o  lençol  branco  por  um  guião 
encarnado  de  infantaria.  No  Carmo  não  havia  bandeira 
republicana. 

Seguidamente  mandei  communicar  para  todos  os  quar- 
téis que  considerassem  terminadas  as  hostilidades  e  fizes- 
sem, conforme  lhes  fosse  possível,  recolher  as  forças  que 
se  achavam  por  fora. 

Novamente  me  chamam  dizendo-me  que  os  populares, 
no  largo  do  Carmo  ameaçavam  o  quartel  e  dirigiam  insul- 
tos contra  um  retrato  de  el-rei  que,  pelas  janelas,  se  via  no 
salão  dos  officiaes. 

Ali  corri,  na  intenção  de  evitar  qualquer  desacato, 
conseguindo  fazer  retirar  o  retrato  de  el-rei  e  outros  de 
pessoas  da  familia  real. 

Entretanto,  segundo  me  constou,  o  sr.  Innocencio  Ca- 
macho falava  das  janellas  ao  povo  para  que  se  contivesse 
e  então,  certamente  por  ordem  do  novo  conunandante,  fo- 
ram abertas  as  portas  do  quartel  e  este  invadido  pelos 
populares  que,  em  todas  as  janellas,  ao  que  parece,  pre- 
tendiam colocar  bandeiras  vermelhas  e  verdes  e  o  distico 
«Viva  a  Republica». 

N'esta  altura  e,  encontrando-me  ainda  no  salão  dos 
officiaes,  apresentou-se-me  um  grupo  de  individues  á  frente  . 
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que,  ajudante  de  campo  do  Rei.  N'esse  regi- 
mento não  houve  durante  a  revolução  uma  única 
baixa. 

Rendeu-se  o  quartel  do  Carmo,  onde  ficou 
hasteada  a  bandeira  revolucionaria. 

Por  quem  ?  Responde  Machado  Santos  na 
sua  entrevista  com  o  Mundo: 

Segui  (depois  de  tomar  o  quartel  general)  para  o 
Carmo,  onde  exigi  que  o  sr.  Malaquias  de  Lemos  desse  a 
sua  palavra  de  honra  de  que  as  forças  do  seu  commando 
não  pegariam  era  armas.  O  commandante  da  municipal 


do  qual  vinha  o  sr.  Euzebio  Leão,  governador  civil  do  dis- 
tricto,  empunhando  uma  bandeira.  Então,  dirigindo-se-me 
disse  que  sabendo-se  que  no  quartel  do  Carmo  não  havia 
bandeira  republicana,  elle  vinha  entregar  a  bandeira  rica 
do  directório,  que  ficava  sendo  propriedade  da  guarda  re- 
publicana. 

Respondi-lhe  que  ao  meu  successor  deveria  dirigir-se, 
pois  que  já  havia  entregado  o  commando  das  guardas  ao 
sr.  general  Encarnação  Ribeiro. 

Insistindo  o  sr.  Euzebio  Leão,  recusei-me  o  quanto  me 
foi  possível  e  por  fim,  desejoso  de  pôr  termo  ao  incommodo 
incidente,  encarreguei  o  ofíicial  qne  havia  sido  meu  aju- 
dante, tenente  Pessoa,  de  ser  portador  da  bandeira  para  o 
local  onde  devia  ser  coUocada,  e  para  onde,  ainda  a  pe- 
dido do  sr.  Euzebio  Leão,  todos  nos  dirigimos. 

Aí  chegados,  tomei  a  bandeira  das  mãos  do  tenente  e 
entreguei-a  a  duas  praças  da  guarda  para  que  a  coUocassem 
em  substituição  do  guião. 

Pouco  depois  deixei  o  quartel  do  Carmo. 
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tomou  O  compromisso  que  lhe  pedia  e  declarou-me  que 
elle  próprio  tinha  içado  a  bandeira  republicana. 

Abandonada  pela  força  publica  a  defeza  do 
regimen,  restava  a  formalidade  do 

Conselho  de  Officiaes 

Concedido  o  armistício,  o  commandante  da 
divisão  chamou  ao  quartel  general  os  officiaes 
que  tinham  commando,  para,  em  conselho,  deli- 
berar o  que  havia  a  fazer  deante  da  resolução 
tomada  por  infantaria  5  e  caçadores  5,  de  não 
combaterem  os  revoltosos.  N*essa  occasião  já  os 
soldados  tinham  abandonado  as  emboccaduras 
das  ruas,  disparavam  as  espingardas  para  o  ar 
e  confraternisavam  com  os  revoltosos.  O  que  se 
passou  no  conselho  referiu-o  o  capitão  Martins 
de  Lima  ao  Correio  da  Manhã  de  28  de  no- 
vembro de  1910: 

—  E  a  manhã  de  5  de  Outubro  no  Quartel  General  ? 

—  O  Encarregado  dos  Negócios  da  Allemanha  tinha 
partido  do  Quartel  General  com  a  ordem  por  escripto  da 
concessão  do  armistício  de  uma  hora,  que  aquella  legação 
pedira,  para  pôr  a  salvo  os  seus  compatriotas.  Elle  seguiu 
Praça  dos  Restauradores  e  Avenida  acima,  a  cavallo, 
acompanhado  de  uma  ordenança  com  bandeira  branca  e 
um  clarim,  e  eu  foi  ao  Rocio  avisar  as  tropas,  do  armis- 
tício, e  regressei  ao  Quartel  General.  Voltando  d'ahi  a 
pouco,  como  a  entrada  da  rua  do  Amparo  estivesse  des- 
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guarnecida  e  a  multidão  já  fosse  a  invadir  a  praça,  inti- 
mei o  sr.  major  Pedroso  de  Lima,  em  nome  do  general, 
a  que  occupasse  as  posições  que  lhe  tinham  sido  indi- 
cadas. 

Declarou-me  que  já  não  recebia  ordens  e  que  fosse 
entender-me  com  o  coronel  do  regimento,  que  estava  no 
Quartel  General,  onde  fui  encontrar  o  meu  general  já 
abatido  de  surpreza  e  de  desgosto  de  saber  que  infanta- - 
ria  5  e  caçadores  5  declaravam  não  fazer  fogo  contra  os 
marinheiros.  Todos  os  dias,  os  commandantes  d'esses 
dois  regimentos  iam  ao  Quartel  General  asseverar  ao 
general  que  respondiam  pelos  seus  regimentos  como  por 
si  próprios.  Já  tudo  confraternisava,  mas  ainda  não 
tinham  chegado  cá  abaixo  Machado  Santos  e  as  suas 
forças,  aproveitando  o  armistício.  O  general  Gorjão 
reuniu  conselho  de  ofBciaes,  presidido  por  elle,  que  esta- 
va já,  então,  abatidíssimo  pelo  procedimento  das  tropas 
que  elle  considerava  fieis.  N'esse  conselho,  quando  che- 
gou a  minha  vez  disse:  «Que  tinha  toda  a  consideração 
por  aquelles  que  vinham  para  a  rua  expor  a  vida  e  a  car- 
reira, mas  que  não  tinha  sombra  de  consideração  por 
aquelles  que  jogavam  com  um  pau  de  dois  bicos,  que 
tinham  estado  a  ver  até  ao  fim  para  que  lado  se  ha- 
viam de  voltar,  e  que  á  frente  d'esses  estavam  o  com- 
mandante  de  infantaria  5  e  o  coronel  de  caçadores  5. 
Este  coronel  levantou-se,  para  protestar,  repliquei-lhe 
que  eu  não  era  o  capitão  Martins  de  Lima,  mas  sim  um 
membro  do  conselho,  que  fallava  tão  alto  como  elle  e  a 
quem  nem  o  próprio  general  o  podia  mandar  calar.  Mais: 
tudo  quanto  eu  dissesse  havia  de  ficar  exarado  na  acta. 
E  continuei  a  analysar  a  defecção,  dizendo  tudo  quanto 
entendi.  Quando  acabei  de  fallar  suspenderam  o  conselho, 
para  redigir  a  acta. 

—  E  o  conselho  a  que  conclusão  chegou? 

—  A  nenhuma.  Interrompeu-se  depois  de  eu  fallar  e 


444  PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO 


não  continuou.  Dispersámos.  Talvez  fosse  do  plano  se- 
creto, acabar  assim  aquelle  conselho  de  officiaes  com  que 
acabou  a  Monarchia ! 

O  commandante  de  infantaria  5,  coronel  Ri- 
beiro da  Fonseca,  defendeu-se  no  Século  da 
referencia  que  lhe  fizera  o  capitão  Martins  de 
Lima,  repellindo  a  accusação  de  duplicidade: 
todavia,  a  attitude  dos  commandantes  de  infan- 
taria 5  e  de  caçadores  5  foi  decisiva  para  a  ca- 
pitulação. 

O  capitão  Paiva  Couceiro  foi  mais  minucioso 
na  entrevista  que  o  Correio  da  Manhã  publicou 
no  dia  3  de  novembro  de  1910,  cujos  pormeno- 
res este  official  confirmou : 

Das  7  para  as  8  horas  da  manhã  chegou  ao  Thorel 
uma  ordenança  do  Quartel  General  com.  um  bilhete  em 
que  se  dizia  a  Couceiro  que  ia  haver  um  armistício  de 
uma  hora  para  a  sabida  dos  allemães,  e  ordenando-lhe 
que  cessasse  o  fogo  e  immediatamente  se  dirigisse  ao 
Quartel  General.  Assim  o  fez  Couceiro,  que  na  calçada 
do  Garcia  ainda  sentiu  uma  grande  fuzilaria,  mas  que, 
ao  desemboccar  em  S.  Domingos,  deparou  com  um  estra- 
nho espectáculo. 

—  Calculamos  qual  fosse...  O  da  confraternisação. 

—  Exactamente  ;  mas,  como  era  natural,  Couceiro  ao 
avistar  tão  inesperado  espectáculo  não  comprehendeu 
bem  o  que  significava.  Soldados,  fora  das  fileiras,  fra- 
tcrnisavam  com  o  povo,  disparando  para  o  ar  as  espin- 
gardas. Por  todos  os  lados  grande  vivorio.  Couceiro 
apeou-se  e  subiu  apressadamente  as  escadas  do  Quartel. 
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General,  onde  encontrou  Martins  de  Lima,  de  mãos  na 
cabeça  e  manifestando  grande  desespero.  Quando  Cou- 
ceiro entrou  no  gabinete  do  general  Gorjão,  que  lhe  disse 
que  esperava  ainda  alguns  oíHciaes,  que  effectiva mente 
pouco  se  demoraram  a  apparecer,  mandando-os  então  o 
general  commandante  da  divisão  sentar  em  conselho,  e 
fallando-lhes  pouco  mais  ou  menos  nos  seguintes  ter- 
mos. . . 

—  Peço-lhe,  interrompemos  nós,  que,  se  puder,  re- 
produza essas  palavras  tão  fielmente  quanto  possível. 
Trata-se  de  um  conselho  histórico. 

—  Ah!...  as  palavras  quasi  que  foram  exactamente 
estas,  sei-o  eu  :  Tendo  de  tomar  resoluções,  convoquei  os 
senhores  comniandantes  de  unidades.  As  circumsta netas 
são  as  seguintes:  Ordenou  hontem  este  Quartel  General  ás 
forças  que  guarneciam  as  Necessidades,  que  se  approxi- 
ntassem.  d'este  local,  e  que,  ou  por  S.  Roque  ou  por  onde 
entendessem  conveniente,  tentassem,  obstar  d  descida  da 
artilharia  revoltosa  para  S.  Pedro  de  Alcântara,  d'imde 
constava  que  ella  procuraria  bombardear  o  Rocio.  Apesar 
de  repetidas  reses  transmittida,  esta  ordem,  não  foi  cum- 
prida até  agora.  Os  batalhões  de  artilharia  3  encontra- 
ram cortada  a  ponte  de  Sacavém  e  não  podemos  por  con- 
seguinte contar  com  elles. 

«  O  sr.  general  Sequeira  informante  que  as  munições 
d'artilharia  armazenadas  em,  Beirollas  não  podem  d'ahi 
obter-se  porque  o  impedem  barricadas  com  fortes  gtiarnp- 
ções  de  paisanos  armados.  Não  temos  por  isso  possibili- 
dade de  retnuniciar  a  bateria  a  cavallo  de  Quelus,  d  qual 
apenas  resta  um  pequeno  numero  de  tiros.  Os  srs.  com- 
mandantes  das  forças  de  infantaria  do  Rocio  fiseram-me 
constar  a  fadiga  das  suas  praças;  e  mais  tarde,  saben- 
do-se  que  os  marinheiros.^  senhores  do  Arsenal,  proeediam^ 
ao  desembarque  para  investir  o  Rocio,  os  mesmos  srs.  com- 
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mandantes  informaram  das  más  dispostções  dos  seus  sol- 
dados para  faserem  fogo  contra  os  ditos  marinheiros. 

«  Finalmente,  ha  cerca  de  meia  hora,  apresentou-se-me 
um  representante  da  Allemanha  pedindo  auctorisaçào 
para  tratar  com  os  revoltosos  no  sentido  de  obter  um  ar- 
mistício, a  fim  de  que  os  seus  nacionaes  pudessem  sair  a 
salvo.  Entendendo  que  não  devia  recusar,  forneci  para  o 
effeito  um  parlamentario  com  bandeira  branca.  Mas  mal 
a  bandeira  branca  saiu  o  portão  d'este  edifício,  isso  foi 
como  que  um  signal  de  destroçar,  saindo  todas  as  praças 
das  fileiras  e  misturando-se  com  os  magotes  de  povo  que, 
a  agitar  bandeiras  brancas,  surgiatn  pelas  emboccaduras 
das  diversas  ruas.  N'estas  circumstancias . . . 

—  Foi  n'esta  altura,  disse  o  nosso  ainavel  entrevis- 
tado, que  Couceiro,  levantando-se,  interrompeu  o  gene- 
ral Gorjão,  dizendo  : 

«  —  N'estas  circumstancias,  vista  a  exposição  de  V. 
Ex.",  e  visto  o  espectáculo  da  quebra  dos  laços  da  disci- 
plina que  por  esta  janella  se  avista,  concluo  que  V.  Ex.» 
já  não  tem  soldados.  Eu  não  o  abandono ;  mas  V.  Ex."  é 
que  já  não  precisa  de  mim.  Sigo,  pois,  o  meu  destino. 

«  —  Mas,  observou  o  general  Gorjão,  ha  de  haver 
uma  acta  a  assignar!. . . 

«  —  Acta?!  exclamou  Couceiro.  Acta?!  Isso  é  com 
V.  Ex.".  Commigo,  não.  Combati  hontem.  Combati  hoje. 
Estou  prompto  a  combater  ainda.  Com  actas  não  tenho 
nada.  E,  com  licença  de  V.  Ex.".  sigo,  repito,  o  meu  des- 
tino para  o  Norte. 

O  conselho  não  chegou  ao  fim  porque  o  ge- 
neral foi  informado  de  que  Já  estava  içada  no 
Quartel  General  a  bandeira  republicana.  Tudo 
isto  se  fez,  tudo  isto  se  passou  com  absoluto  des- 
conhecimento do  governo.  Eu  estava  na  rua  do 
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Andaluz,  49,  como  era  do  conhecimento  do  com- 
mandante  da  divisão.  Ninguém  me  pediu  opi- 
nião, ninguém  me  expoz  os  factos  que  occorre- 
ram,  ninguém  me  preveniu  de  que  o  Quartel 
General;  se  rendera!  Não  accuso  ninguém,  por- 
que não  é  esse  o  meu  propósito;  mas  é  do  meu 
direito  deixar  consijirnado  na  historia  que  o  ar- 
mistício e  a  capitulação  do  Quartel  General,  a 
que  se  seguiu  a  adhesão  de  toda  a  guarnição 
militar  de  Lisboa,  se  fizera  com  absoluto  desco- 
nhecimento meu  e  dos  restantes  ministros. 

Essa  surpreza  fez-m'a  o  professor  Augusto 
de  Vasconcellos  quando,  ás  10  horas  da  manhã 
do  dia  5  foi,  a  pedido  dos  meus,  prestar-me  soc- 
corros  médicos.  Ao  conselho  assistiu  também  o 
coronel  Albuquerque,  ajudante  de  campo  do  Rei, 
e  commandante  de  cavallaria  2.  A  essa  circums- 
tancia  se  referiu  o  tenente  Van-Zeller,  na  sua 
entrevista  publicada  no  Correio  da  Manhã  de  22 
de  dezembro  de  1910 : 

—  E  o  regimento  de  laoceiros?  perguntamos  nós. 

—  O  coronel  Albuquerque,  vindo  do  Quartel  Gene- 
ral, não  nos  deu  satisfação  do  que  se  passara,  e  man- 
dou-nos  montar  a  cavallo,  marchando  para  o  quartel. 
Ahi  chegados,  reuniu  os  ofBciaes,  tendo  para  nós  estas 
palavras  :  «  Beuno-os  pela  ultima  ves.  A  minha  vida  de 
official  está  terminada.  Aconselho-lhes  a  que  sirvam  o 
novo  regimen  com  a  mesma  fidelidade  que  serviram  o  an- 
terior'. »  E  expoz,  então,  o  que  se  passara  no  Quartel 
General,  entregando  o  commando  ao  tenente-coronel. 
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E  a  seguir  toda  a  guarnição  de  Lisboa  adhe- 
riu  á  Republica. 

Da  guarda  tiscal  só  ha  a  seguinte  noticia 
dada  iielo  Mando  de  13  de  outubro  de  1910 : 


A  terceira  companhia  da  guarda  fiscal,  aquartelada 
em  Algés,  recebeu  ordem  no  dia  4  para  se  unir  ao  regi- 
mento de  infantaria  1  para  o  ataque  ao  quartel  de  mari- 
nheiros, mas,  ao  chegar  a  Alcantara-Mar,  aquella  força 
retrocedeu,  dirigindo-se  para  a  Junqueira,  onde  se  con- 
servou até  á  proclamação  da  Republica  sem  disparar  um 
tiro.  Logo  em  seguida  essa  força  foi  para  o  quartel,  le- 
vando os  soldados  bandeiras  republicanas  e  recomeçando 
o  serviço  íiscal.  Os  officiaes  d'essa  força  eram  o  capitão 
Costa  Couto  e  tenentes  Santos  e  Sousa  e  Silva. 

Machado  Santos,  na  parte  do  seu  relatório 
publicada  no  Intransigente  de  8  de  março  de 
1910,  dá  ainda  os  seguintes  esclarecimentos  so- 
bre o  procedimento  da  guarda  fiscal: 

Os  ex-sargentos,  que  tinham  tido  baixa  por  causa 
do  28  de  janeiro.  Carvalho,  Guerra  e  Macedo  deviam 
commandar  as  companhias  3.*  e  8.*,  reunindo  as  praças 
dos  differentes  postos,  começando  a  accionar,  cada  um 
dos  sargentos,  pelas  sedes  das  secções  da  guarda,  pon- 
do-se  em  seguida  em  marcha  para  BeiroUas. 

A  prevenção  geral  estragou  tudo ;  mas  a  guarda  fis- 
cal em  parte  alguma  hostilisou  o  povo,  a  não  ser  a  que 
estava  prestando  serviço  na  estação  do  Caminho  de 
Ferro  do  Rocio  e  a  cavallaria  que  estava  próximo  ao  Ar- 
senal do  Exercito. 
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Franklin  Lamas  e  Francisco  Lamas,  com  seus  gru- 
pos, conseguem  trazer  a  guarda  fiscal  desde  Porto  Franco 
até  Alcântara.  Por  equivoco  lamentável,  uma  descarga 
dos  marinheiros  afugenta  quasi  toda  a  força.  Julgava-se 
ser  um  movimento  envolvente  de  infantaria  1. 


As  baixas  havidas  nas  tropas  durante  a  re- 
volução, conforme  a  informação  que  me  foi  for- 
necida como  exacta,  foram : 

Artilharia  1  —  Alguns  feridos  e  algum  gado 
desapparecido. 

Artilharia  de  Queluz  — Dois  officiaes  feridos 
e  algumas  praças. 

Cavallaria  2  —  Não  houve  baixas. 

Cavallaria  4  —  Duas  praças  feridas  e  três  ca- 
vallos  mortos. 

Infantaria  1  —  Não  houve  baixas. 

Infantaria  2  —  Quatro  praças  mortas. 

Infantaria  5  —  Não  houve  baixas. 

Infantaria  16  —  Dois  officiaes  e  um  soldado 
mortos  e  três  praças  feridas. 

Caçadores  2  —  Não  houve  baixas. 

Caçadores  5  —  Não  houve  baixas. 

Infantaria  da  guarda  municipal  —  Um  morto 
e  um  ferido  na  1.^  companhia. 

voL.  n  29 
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1.°  esquadrão  da  guarda  —  Dois  homens  feri- 
dos e  dois  cavallos. 

2.°  idem,  idem  —  Não  teve  baixas. 

3.°  idem,  idem  — Não  teve  baixas. 

4.°  idem,  idem  —  Seis  homens  feridos,  quatro 
cavallos  mortos  e  diversos  cavallos  feridos. 

Guarda  fiscal  —  Não  teve  baixas. 


j 


A  proclamação  da  Republica 


Informado  do  que  se  passava  no  Rocio,  o  offi- 
cial  Machado  Santos,  deixando  a  artilharia  na 
Rotunda,  desceu  a  Avenida  da  Liberdade  com 
um  batalhão  de  populares  armados.  Encami- 
nhou-se  logo  para  o  Quartel  General,  onde  con- 
vidou o  general  Gorjão  a  manter-se  no  com- 
mando  da  divisão.  Tendo-se  este  recusado. 
Machado  Santos  entregou  este  commando  ao 
general  António  Carvalhal,  que  Machado  San- 
tos disse  conhecer  como  republicano. 

Pouco  depois,  reunidos  os  principaes  chefes 
republicanos  no  edifício  da  camará  municipal, 
nomearam  o  Governo  Provisório,  constituído 
sob  a  presidência  de  Theophilo  Braga,  sendo 
António  José  de  Almeida,  Affonso  Costa,  Basilio 
Telles,  coronel  Barreto,  Amaro  de  Azevedo  Go- 
mes, Bernardino  Machado  e  António  Luiz  Go- 
mes encarregados  das  diversas  pastas. 

* 
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Estava  proclamada  a  Republica  em  Lisboa  e, 
restabelecidas  as  communicações  telegraphicas 
com  as  provincias,  em  todo  o  continente  do  rei- 
no, ilhas  adjacentes  e  colónias,  em  todo  o  terri- 
tório portuguez  o  regimen  republicano  sem  ne- 
nhuma espécie  de  resistência.  ^ 

Acabaria  aqui  a  minha  exposição,  se  eu  não 
tivesse  de  referir- me  ao  governo  que  caiu  com 
a  Monarchia  e  ao  exilio  da  Familia  Real. 

O  Governo 

Já  referi  o  que  se  passou  com  o  governo  até 
á  hora  era  que  saiu  do  Paço  de  Belém.  Eu  saí 
do  Paço  cerca  das  9  horas  e  meia  da  noite,  no 
automóvel  do  ministério  da  guerra,  acompanha- 
do do  ministro  da  guerra  Raposo  Botelho.  Meia 
hora  depois,  todos  os  ministros  estavam  reuni- 
dos na  minha  casa,  onde  se  conservaram  até  á 
manhã  do  dia  4,  tendo  previamente  entregado  á 


^  «Era  esta:  o  paiz  inclinava-se  todo  para  a  Repu- 
blica, como  uma  esperança,  e  a  republica,  no  fim  de  con- 
tas, não  era  mais  que  o  termo  natural  da  obra  democrá- 
tica começada  em  18-20.  E  tanto  isto  é  verdade  que  o  paiz 
acceitou  o  novo  regimen  republicano  sem  lhe  oppôr  a 
mais  leve  resistência:  nem  uma  província,  nem  uma  ci- 
dade, nem  uma  aldeia,  ergueu  voz  pelo  rei  desthronado.» 
—  M.  Abundio  da  Silva,  A  Igreja  e  a  Politica,  pag.  192. 
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divisão  a  manutenção  da  ordem.  De  manhã,  o 
ministro  da  guerra  foi  para  o  Quartel  General  e 
o  da  marinha  para  o  Arsenal  da  Marinha.  O 
ministro  da  justiça,  que  se  encontrava  no  Mont' 
Estoril,  sabendo  da  Revolução  e  não  encontrando 
meio  de  transporte  para  Lisboa,  foi  d'ali  a  pé 
até  á  minha  casa,  no  largo  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira.  Eram  11  horas  da  manhã  quando  di- 
versos tiros  de  peça  foram  dirigidos  do  parque 
Eduardo  vii  contra  a  minha  habitação.  Esta  cir- 
cumstancia  e  a  da  conveniência  de  tornar  dispo- 
nivel  a  força  da  municipal  que  vigiava  a  minha 
casa,  fez  que  os  ministros  presentes  tomassem  a 
resolução  de  irem  para  o  Quartel  General.  Eu  saí 
então  no  automóvel  da  alfandega,  um  antigo_^aí, 
que  mal  andava,  e  descoberto.  Acompanhou-me 
o  dr.  Archer  da  Silva.  Tomamos  pelo  Arco  do 
Cego,  vista  a  impossibilidade  de  atravessar  a 
Avenida  Fontes  Pereira  de  Mello,  tomada  pelos 
revoltosos,  e,  seguindo  pelas  proximidades  do 
Matadouro,  atravessámos  o  Campo  de  SanfAn- 
na,  descemos  a  calçada  d*este  nome  e  a  do  Gar- 
cia, entrando  no  Quartel  General.  Encontrei  nu- 
merosos grupos  armados,  e,  prevendo  um  ataque 
contra  mim,  diversas  vezes  pedi  ao  dr.  Archer 
da  Silva  que  não  fosse  no  mesmo  banco  commi- 
go,  para  não  ter  a  má  sorte  de  receber  a  aggres- 
são  que  contra  mim  fosse  dirigida.  Nem  elle 
mudou  de  legar  nem  de  nenhuma  aggressão  fui 
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alvo.  Quando  passei  no  Arco  do  Cego,  onde  es- 
tava um  numeroso  grupo  de  empregados  dos 
carros  eléctricos,  ouviu-se  atraz  de  mim  gritar : 
—  Agarrem-no,  agarrem-n^o.  Devia  ser  com- 
raigo.  Não  tive,  porém,  nenhum  impedimento 
no  caminho. 

Algum  tempo  depois  de  mim  chegaram  ao 
Quartel  General  os  ministros  dos  estrangeiros  e 
o  das  obras  publicas. 

No  Quartel  General  encontrei,  além  do  minis- 
tro da  guerra,  o  coramandante  da  divisão,  far- 
dado, o  general  Carvalhal  fardado,  o  coronel 
chefe  de  estado  maior,  José  Joaquim  de  Castro, 
fardado,  o  coronel  José  Celestino  da  Silva,  cora- 
mandante da  brigada  de  cavallaria  que  tinha 
sede  em  Almeida,  fardado,  e  á  paisana  o  general 
António  Júlio  de  Sousa  Machado,  o  tenente  co- 
ronel Garcia  Guerreiro  e  o  coronel  Seabra  de 
Lacerda.  Entravam  e  saiam  officiaes  e  paisanos, 
n'uma  confusão  indescriptivel.  Também  ali  en- 
contrei o  capitão  Martins  de  Lima,  ajudante  de 
campo  do  coramandante  da  divisão,  o  qual,  pouco 
depois  saiu  com  o  general  Carvalhal  e  o  coronel 
Garcia  Guerreiro  para  a  columna  que  havia  de 
envolver  os  revoltosos  na  Rotunda. 

Como  nada  se  sabia  d' esta  columna,  que  de- 
via operar  ás  9  horas  da  manhã,  instámos  para 
que  um  dos  generaes  presentes  fosse  tomar  esse 
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commando,  reunindo  as  tropas  que  fossem  ne- 
cessárias. 

Resolvido  que  o  tenente  coronel  Garcia  Guer- 
reiro fosse  como  chefe  de  estado  maior,  este 
oficial,  depois  de  um  demorado  estudo  da  carta 
de  Lisboa  para  descobrir  um  caminho  que  desse 
para  a  Penitenciaria  sem  passar  pela  Avenida 
da  Liberdade,  e  tendo  recebido  um  cavallo  e  um 
rewolver  emprestados,  como  foi  referido  pelo  ge- 
neral Carvalhal  na  sua  entrevista  com  o  Dia,  os 
três  officiaes  partiram,  acompanhados  das  pra- 
ças de  cavallaria  que  já  referi. 

Era  cerca  das  2  horas  da  tarde.  No  Quartel 
General  o  chefe  de  estado  maior  dava  repetidas 
ordens  por  diversos  telepliones,  mas  tudo  tradu- 
zindo uma  lastimável  confusão. 

Os  ministros  eram  olhados  e  tratados  como 
pessoas  extranhas  a  tudo  quanto  se  passava. 

Apenas  o  general  Gorjão  e  o  coronel  Seabra 
de  Lacerda  me  passavam  repetidas  vezes  a  sua 
convicção  de  que  o  movimento  revolucionário 
seria  dominado.  Este  ultimo  official  diversas  ve- 
zes deu  á  rainha  D.  Amélia  para  Cintra,  pelo 
lelephone,  essas  optimistas  informações. 

Era  natural  que  os  ministros  desejassem  in- 
teirar-se  da  situação  e  mostrassem  a  sua  estra- 
nheza ao  verem  que  o  regimen  se  afundava  e 
perdia. 

Se  se  lembrava  que  o  commandante  da  di- 
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visão  devia  unir  diversas  forças  e  dirigir  elle  a 
acção,  respondia-se  que  o  general  não  devia  fa- 
zer tal.  Quando  o  coronel  Celestino  da  Silva  pe- 
dia um  cominando  respondia-se  que  era  extranho 
á  divisão.  Se  se  perguntava  o  motivo  por  qua  o 
general  Sousa  Machado  não  saía  da  inacção  em 
que  se  encontrava  para  tomar  um  coramando, 
respondia-se  que  elie  estava  em  uma  comraissão 
de  serviço  e  que,  por  isso,  não  devia  ser  utili- 
sado.  Se  se  mostrava  a  conveniência  de  reunir 
a  municipal,  de  um  novo  commandante  ser  en- 
carregado do  commando  da  1.^  brigada  de  in- 
fantaria que  estava  junto  das  Necessidades  e  que 
não  obedecia  á  ordem  da  divisão  para  ir  para  o 
Rocio,  se  se  perguntava  pela  guarda-fiscal  ou 
ainda  pelo  que  se  poderia  fazer  no  campo  entrin- 
cheirado, a  resposta  era  sempre  incompleta  e 
confusa.  Outras  vezes  as  informações  eram  in- 
exactas. Como  eu  já  disse  em  outro  logar,  ao  fim 
da  tarde  do  dia  4  informaram-me  de  que  arti- 
lharia 1  tinha  retirado  para  o  Campo  Grande 
onde  se  esbarraria  com  400  praças  da  guarda 
fiscal.  O  commandante  da  divisão  até  por  esse 
motivo  me  felicitou.  Fora  exatamente  o  contra- 
rio o  que  acontecera.  A  bateria  de  Queluz  é  que 
tinha  retirado  n'aquella  direcção  por  or(fem  do 
general  Carvalhal,  de  accordo  com  o  chefe  do 
estado  maior,  Guerreiro,  com  o  coronel  Alfredo 
de  Albuquerque,  commandante  de  cavallaria  2, 
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e  com  o  capitão  Martins  de  Lima,  ajudante  d& 
campo  do  general  commandante  da  divisão. 
Não  sei  quem  levou  ao  Quartel  General  aquella 
falsa  informação ;  o  que  sei  é  que  me  foi  dada 
e  que  eu  assim  a  passei  ao  director  geral  dos 
correios  e  teiegraphos  e  ao  Governador  do  Ban- 
co de  Portugal,  e  o  coronel  Seabra  de  Lacerda 
á  Rainha  para  a  Pena.  Essas  informações  fo- 
ram dadas  pelo  telephone,  diante  de  diversos 
officiaes,  sem  que  a  sua  exactidão  fosse  impu- 
gnada. A  noite  disseram-me  que  artilharia  3  já 
estava  no  Beato,  chegando  o  general  a  mandar 
para  a  Portella  um  esquadrão  da  municipal  para 
acompanhar  o  regimento  até  ao  Rocio.  A  essa 
hora  já  se  não  entregavam  telegrammas. 

O  Rei  telegraphára-rae  de  Mafra,  mas  como- 
os  boleíineiros  não  faziam  serviço,  o  conselheiro 
Alfredo  Pereira  disse-me  pelo  telephone  o  con- 
teúdo do  teiegramma.  Pedi  então  ao  director 
geral  dos  correios  e  teiegraphos  que,  em  teie- 
gramma, informasse  o  Rei  de  que  artilharia  3 
estava  já  no  Beato,  o  que  até  certo  ponto  garan- 
tia a  defeza  do  regimen,  se  este  regimento  lhe  fos- 
se favorável. 

Artilharia  3  não  passara  da  Povoa,  perto  de 
Villa  Franca.  A  informação  levada  ao  quartel 
general  era  falsa. 

Pois  contra  todo  este  lastimável  estado  de 
cousas,  que  o  capitão  Martins  de  Lima  assignala. 
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como  ninguém  fez,  até  ao  ponto  de  dizer  que  na 
dispersão  das  forças  conforme  o  plano  do  chefe 
do  estado  maior  da  divisão  estava  o  segredo  da 
queda  da  monarcliia,  este  official  não  via  outro 
remédio  a  oppôr  que  não  fosse  a  prisão  dos  mi- 
nistros, com  sentinelias  á  vista,  por  serem  uns 
intrusos.  E'  o  que  consta  das  suas  entrevistas 
com  o  Correio  da  Manhã,  de  27  e  28  de  novem- 
bro de  1910: 

—  Sim,  senhor.  O  general  lastimava-se  de  ter  ali 
aquelies  intrusos  e  seus  acolytos  que  punham  o  Quar- 
tel General  n'uraa  confusão  de  endoidecer.  O  único  bom 
de  aturar  era  o  conselheiro  Pereira  dos  Santos.  Esse  não 
abria  a  bocca.  Sentou-se  a  ura  canto  e  ali  ficou.  Então 
eu  propuz  ao  meu  general:  convidál-os  a  passar  todos 
para  uma  sala  contigua  á  do  general  e  depois  de  os  apa- 
nhar lá  pôr-lhes  sentinelias  á  porta  que  communicava 
com  o  gabinete  do  general,  deixando-lhes  livre  a  com- 
municação  com  a  rua,  convencido,  e  muito  a  pesar  meu, 
que  elles  a  não  utilisariam.  O  general  achou  forte  de 
mais  e  eu  n'essa  occasião  achei  o  meu  general  fraco. 

Por  que  pensava  assim  o  ajudante  do  com- 
mandante  da  divisão  ?  Acaso  os  ministros  lem- 
braram que  se  gastasse  todo  ^  dia  4  de  outubro 
com  a  envolvente  dos  revoltosos,  que  nada  en- 
volveu? Acaso  os  ministros  lembraram  que  o 
Quartel  General  capitulasse,  em  logar  de  retirar, 
quando  não  pudesse  sustentar-se?  Acaso  foram 
os  ministros,  que  aconselharam  ou  consentiram. 
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QO  armistício,  que  foi  prologo  da  capitulação  ? 
Não.  O  mesmo  capitão  Martins  de  Lima  o  diz : 

—  Preferia  ver-me  cercado  de  boccas  de  fogo,  excla- 
ma o  sr.  Martins  de  Lima,  do  que  das  boccas  d'aquelles 
paisanos,  constantemente  a  proporem  planos  de  estraté- 
gia qual  d'elles  mais  descabido.  Um  entendia  que  não  se 
devia  estar  com  meias  medidas :  era  mandar  forças  pela 
Avenida  acima  atacar  os  revoltosos.  Outros  queriam  que 
o  general  da  divisão  se  puzesse  á  frente  das  tropas.  E 
já  se  tem  censurado  o  general  Gorjão,  por  não  ter  vindo 
para  a  rua.  Pois  cu  tenho  uma  grande  responsabilidade 
n'isso.  Fui  eu  que  o  aconselhei  a  não  sair.  E  se  me  visse 
agora  em  idênticas  circumstancias,  daria  o  mesmo  con- 
selho. Numa  batalha  campal,  n'um  combate,  o  general 
deve  apresentar-se  á  frente  das  suas  tropas.  N'umalucta 
de  rua,  é  muito  diverso.  E  ainda  mais  estando  em  exe- 
cução o  tal  plano  secreto  que  era,  não  me  canso  de  o 
afBrmar,  um  verdadeiro  plano  de  dispersão.  Seellesaisse 
do  Quartel  General  como  é  que  havia  de  saber  o  que  se 
ia  passando  em  toda  a  cidade?  E  onde  estavam  as  tro- 
pas para  o  general  Gorjão  se  pôr  á  frente  d'ellas,  se  ellas 
estavam  espalhadas  por  essas  ruas?  E  para  que?  per- 
gunto eu.  Seria  a  presença  do  general  que  incutiria  co- 
ragem aos  medrosos,  fé  aos  descrentes  e  vergonha  aos 
que  jogavam  com  pau  de  dois  bicos  ? 

Os  ministros  não  aconselharam  que  forças 
pela  Avenida  acima  fossem  atacar  os  revoltosos, 
pela  simples  razão  de  que  havia  numerosas  ruas 
lateraes  que  davam  accesso  á  Rotunda.  Lembra- 
ram, é  certo,  que  á  frente  de  tudo  se  collocasse 
o  commandante  da  divisão.  Era  isso  bem  mais 


460  PARA  A  HISTORIA  DA  IlEVOLUÇÃO 


justificado  do  que  a  rendição,  mesmo,  porque 
se  o  general  estivesse  á  frente  das  tropas,  quando 
muito  os  revoltosos  tomariam  a  casa  sede  da  di- 
visão, e  os  resultados  seriam  talvez,  bem  di- 
versos. O  Quartel  General  não  é  uma  casa :  é  o 
logar  onde  está  o  commando. 

O  capitão  Martins  de  Lima  convenceu-se  de 
que  os  ministros  se  não  utilisariam  da  porta  se 
lhes  fosse  aberta  a  que  communicava  com  a 
rua. 

Era  fraqueza  de  paisanos,  que  contrastava 
com  os  inúmeros  actos  de  bravura  praticados 
por  aquelles  officiaes  que  o  capitão  Martins  de 
Lima  encontrou  fugidos  por  Entre  Rios  e  pela 
arcada  do  theatro  de  D.  Maria,  a  jogar  com 
paus  de  dois  bicos  ou  a  içarem  a  bandeira  revo- 
lucionaria. O  capitão  Martins  de  Lima  é  um  ho- 
mem valente  e  um  bravo  militar.  Provou-o  no 
Mufilo,  onde  engrandeceu  o  seu  nome  e  honrou 
a  classe  a  que  pertence,  e  ainda  durante  a  Revo- 
lução demonstrou  ser  destemido.  Não  precisava 
de  ser  menos  justo  para  com  quem  cumpriu  o  seu 
dever  e  não  praticou  um  só  acto  de  fraqueza.  Eu 
fui  do  Paço  de  Belém  a  S.  Sebastião  da  Pedreira 
na  noite  da  Revolução  ;  fui  de  S.  Sebastião  da 
Pedreira  para  o  Quartel  General  ao  meio  dia  do 
dia  4.  Ás  6  horas  da  tarde  saí  do  Quartel  Ge- 
neral para  tomar  o  primeiro  alimento  em  uma 
casa  da  Calçada  do  Garcia.  Á  meia  noite  sai 
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lio  Quartel  General,  em  automóvel,  só,  para  a 
rua  do  Andaluz. 

Nunca  pedi  para  isso  guarda  ou  escolta  de 
qualquer  espécie.  Ao  fim  da  tarde  saíram  do 
Quartel  General  os  ministros  dos  estrangeiros  e 
das  obras  publicas.  Não  levaram  guarda,  como  a 
não  levou  o  ministro  da  guerra  quando  na  ma- 
drugada do  dia  õ  saiu  para  a  sua  casa.  Mas  agora 
me  lembro  que  a  porta  da  rua  não  era  coisa  de 
appetecer  para  alguns  dos  ofíiciaes  que  se  encon- 
travam no  Quartel  General.  Por  ella  saíram  os 
ministros.  Pois,  conforme  o  depoimento  de  um 
contínuo  do  quartel  general,  no  caso  de  ataque, 
alguns  officiaes  já  estavam  prevenidos  com  uma 
porta  que  abriram  para  o  pateo  do  Salenia.  Eis 
o  respectivo  depoimento,  publicado  pelo  Scculo 
de  29  de  dezembro  de  19 iO : 


«Sr.  Redactor.  —  O  sr.  Coronel  Fonseca,  na  narrativa 
que  publicou  no  Século,  diz  que  julgou,  por  certos  factos, 
que  no  Quartel  General,  na  hora  em  que  lá  entrou  o  des- 
alento, se  chegou  a  encarar  a  possibilidade  de  uma  saída 
precipitada.  Não  se  enganou,  nas  suas  supposições,  o 
distincto  official.  E  eu,  que  fui  testemunha  presencial  do 
que  ali  occorreu,  posso  affirmar  que,  de  facto,  não  só  se 
pensou  em  retirar,  no  caso  do  quartel  ser  assaltado,  como 
■até,  para  esse  fim,  se  fizeram  os  necessários  preparativos. 
Abriu-se  uma  porta,  que  ha  muito  tempo  estava  murada 
-e  que  dava  serventia  para  o  pateo  do  Salema;  tentou-se 
abrir  um  alçapão  e  fazer  uma  barricada,  e  colheram-se 
informações  para  saber  quaes  as  casas  próximas  em  que 
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se  poderia  recolher  o  ministério  e  mais  pessoal.  Log< 
que  a  tal  porta  ficou  aberta  de  todo,  e  assim  garantida  i 
retirada,  a  officialidade  foi,  para  junto  dos  ministros 
esperar  os  acontecimentos,  ficando  apenas  junto  das  se 
cretarias  alguns  officiaes  da  administração  militar,  qu( 
de  nada  tinham  sido  avisados. 

Esses  officiaes,  como  notassem  a  ausência  dos  ou- 
tros seus  collegas,  censuraram  asperamente  o  abandone 
em  que  os  deixaram,  dizendo-lhes  eu,  n'essa  occasião, 
que  estivessem  descansados,  porque  a  dar-se  o  assalto 
ao  quartel,  eu  bem  sabia  por  onde  a  fuga  estava  planea- 
da. Não  calcula,  sr.  redactor,  a  alegria  que  as  minhas 
palavras  produziram.  Um  dos  officiaes,  pegando-me  n'um 
braço,  pediu-me  que  lhe  ensinasse  o  caminho  que  deve- 
riam seguir,  o  que  fiz,  conduzindo-o  até  um  corredor, 
guardado,  a  esse  tempo,  por  dois  impedidos,  que  ali 
faziam  serviço  de  sentinella. 

Por  tudo  isto  se  vê,  sr.  redactor,  que,  na  verdade, 
no  Quartel  General  esteve  preparada  a  fuga  dos  que  ali 
estavam  e,  se  ella  não  se  realisou,  isso  se  deve  sim- 
plesmente ao  facto  do  quartel  não  ter  sido  assaltado... 

Confiado  em  que  esta  minha  carta,  confirmando  as 
supposições  do  sr.  coronel  Fonseca  ajudará  um  pouco 
a  fazer  a  ^^rdadeira  historia  da  revolução,  subscrevo- 
me,  de  v.,  etc. — António  Eduardo  Fastagio,  segunda 
sargento  reformado  e  continuo  do  quartel  general. 

Era  meia  noite  do  dia  1  de  outubro  quando 
saí  do  Quartel  General. 

Quando  ao  meio  dia  eu  saí  para  o  Quartel  Ge- 
neral, recommendei  a  minha  mulher  que  não 
ficasse  em  casa,  attingida  por  tiros  de  artilharia, 
e  que  fosse  para  a  de  um  tio  nosso,  o  dr.  Joa- 


i 


PARA  A  HISTORIA  DA  REVOLUÇÃO  46B 


quim  Teixeira  de  Sampaio,  na  rua  do  Andaluz» 
n.°  49,  onde  morámos  desde  1900  a  1904.  Á 
meia  noite  resolvi  ir  ver  minha  mulher  para  a 
tranquillisar.  Mandei  apromptar  o  automóvel  da 
ministro  da  guerra.  Dispoz-se  para  me  acompa- 
nhar o  coronel  José  Celestino  da  Silva.  Foi  este 
meu  velho  amigo  á  casa  onde  estava  hospedado, 
na  Calçada  do  Garcia,  com  intenção  de  mudar 
de  fato.  Informado  de  que  o  automóvel  estava 
prompto  e  á  porta  do  Quartel  General,  saí,  pre- 
venindo eu  o  general  Gorjão  do  meu  destino  e  da 
casa  aonde  eu  ia.  Eu  aguardava  a  chegada  do 
coronel  Celestino,  quando  um  oflficial  me  disse 
que  era  inconveniente  que  ali  permanecesse  o  au- 
tomóvel com  os  pharoes  acesos.  Mandei- o  por  isso 
seguir,  indo  eu  só.  O  chaaffeur  e  o  automóvel  es- 
tavam ao  serviço  do  ministro  da  guerra.  Segui 
pela  rua  Nova  da  Palma,  d'ahi  ao  Campo  de  San- 
t' Anna,  até  as  proximidades  do  Instituto  de  Agro- 
nomia. Como  por  ali  havia  bastante  gente,  recom- 
mendei  ao  chauffeur  que  descesse  pela  avenida 
Duque  de  Loulé,  com  o  propósito  de  parar  no 
fundo  de  uma  travessa  que  liga  aquella  Avenida 
com  a  rua  do  Andaluz.  Ao  chegar,  vendo  ali 
um  numeroso  grupo  de  homens,  recommendei  ao 
chauffeur  que  seguisse  na  Avenida.  A  certa  al- 
tura mandei  parar  o  automóvel  e  saí,  recom- 
mendando  ao  chau^eur  que  esperasse  junto  da 
Escola  do  Exercito.   O  automóvel  voltou  para 
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traz  e  eu  segui  a  mesma  direcção,  com  o  fim  de 
tomar  a  travessa  que  dá  accesso  á  rua  do  Anda- 
luz. Ainda  não  tinha  dado  uma  dúzia  de  passos 
quando  notei  que,  do  lado  direito  descia  um  ho- 
mem, que  logo  parou  e  fez  fogo  sobre  mim,  pa- 
recendo-me,  pelo  estalido  secco  do  tiro,  que  fora 
feito  com  uma  pistola  automática.  Logo  a  seguir 
foram  do  lado  esquerdo  disparados  diversos  ti- 
ros e  simultaneamente  no  mesmo  logar  caiu 
uma  granada  de  artilharia,  que  eu  supponho 
ter  sido  lançada  da  Rotunda  contra  o  automó- 
vel, o  qual,  como  estou  informado,  foi  attingido. 
Senti  na  coxa  direita  a  impressão  de  uma  gran- 
de pancada.  Não  caí.  Tomei  o  marcha-pé  do 
lado  esquerdo,  e,  encostado  á  bengala  e  á  pare- 
de, consegui  chegar  á  rua  do  Andaluz.  Subi 
para  casa  com  enorme  difficuldade.  Vi  então 
que  eu  tinha  a  coxa  direita  atravessada  perto  da 
virilha,  com  um  grande  derramamento  de  san- 
gue. O  tiro  que  recebi  entrou  pela  parte  interna 
da  coxa  e  saiu  pela  externa.  Devia  ter  sido  dado 
do  lado  esquerdo,  por  isso  que  eu  então  subia  a 
avenida  Duque  de  Loulé,  na  direcção  do  Insti- 
tuto. A  aba  do  chapéu  de  colla  que  eu  trazia  es- 
tava, do  lado  direito,  cortada  por  uma  bala.  Foi 
decerto  do  pritneiro  tiro  que  contra  mim  dispa- 
raram . 

Quem  fez  fogo  contra  mim?  Ignoro-o.  Eu  era 
muito  conhecido  no  bairro  Camões,  por  ter  mo-- 
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rado  4  annos  na  rua  do  Andaluz,  onde  depois 
ia  frequentes  vezes  visitar  meu  tio. 

A  campanha  de  diffamação  contra  mim  feita 
em  quanto  governei,  não  cessou  depois  de  pro- 
clamada a  Republica.  Fartos  de  inventarem  cou- 
sas desagradáveis  a  meu  respeito,  até  disseram 
que  eu  não  fora  ferido ! 

Os  homens  são  assim !  Nem  sequer  poupam 
os  adversários  quando  a  adversidade  os  attinge ! 

Elles  queriam  insinuar  que,  eu  dizendo-me 
ferido,  pretendia  cohonestar  o  meu  procedimento 
desleal  para  com  a  Monarchia,  ajudando  a  fazer 
a  Republica,  que  me  ia  despojar  de  todas  as 
honras  e  interesses  materiaes  !  Que  miséria ! 

Vejo- me  obrigado  á  fraqueza  de  documentar 
a  prova  de  que  fui  ferido  e  por  maneira  que  não 
podia  mexer-me. 

Encontrava-se  na  casa  de  meu  tio  Joaquim 
Teixeira  de  Sampaio  o  meu  secretario  particular 
e  querido  amigo  Nicolau  Mesquita.  Recommen- 
dei-lhe  que  escrevesse  para  o  quartel  general  ao 
coronel  Celestino  da  Silva  para  que  elle  infor- 
masse o  ministro  da  guerra  e  o  com  mandante 
da  divisão  de  que  eu  estava  gravemente  ferido  e 
para  que  me  obtivesse  os  soccorros  de  um  me- 
dico, lembrando-lhe  o  meu  antigo  medico,  dr. 
Augusto  de  Vasconcellos,  morador  no  Paíeo  do 
Lencastre.  A  carta  chegou  ao  Quartel  General,  le- 
vada pelo  contínuo  da  Administração  Geral  das 
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Alfandegas,  Hypolito.  Só  passadas  duas  horas  é 
que  mandaram  do  quartel  algumas  praças  de 
cavallaria  para  acompanharem  o  bilhete  dirigido 
ao  dr.  Augusto  de  Vasconcellos.  O  illustre  profes- 
sor pretendeu  chegar  á  casa  onde  eu  estava,  mas 
ora  os  fieis  ora  os  revoltosos,  difficultaram-lhe  a 
passagem.  Só  pôde  ver-me  no  dia  5,  ás  10  horas 
da  manhã. 

Entretanto,  o  meu  secretario  Nicolau  Mes- 
quita telephonou  da  pharmacia  de  Jayme  Costa, 
á  rua  de  Andaluz,  para  a  casa  do  meu  querido 
amigo  Mello  Barreto,  pedindo-lhe  que,  servin- 
do-se  do  seu  telephone,  conseguisse  que  um  me- 
dico me  fosse  soccorrer.  Conseguiu  fallar  ao  me- 
dico dr.  António  Cassiano  Neves,  que  morava 
na  Avenida  Ressano  Garcia,  23,  e  que  teve,  para 
passar  no  Largo  do  Matadouro,  de  vencer  nu- 
merosas difficuldades,  correndo  imminente  pe- 
rigo. No  dia  seguinte  e  durante  dias  successivos 
foram  os  ferimentos  pensados  pelo  dr.  Cassia- 
no das  Neves,  pelo  professor  Augusto  de  Vas- 
concellos e  pelo  dr.  Archer  da  Silva.  Feito  o  pri- 
meiro curativo  ainda  tentei  voltar  para  o  Quartel 
General,  apesar  de  ir  contra  a  expressa  prohibi- 
ção  do  medico  e  contra  os  conselhos  do  coronel 
Celestino,  que  já  se  encontrava  junto  de  mim. 
Não  me  era  possivel  dar  um  passo  nem  manter- 
me  de  pé,  e  eu  teria  de  fazer  um  largo  trajecto 
a  pé.  A  despeito  das  instancias  que  me  faziam 
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para  eu  não  sair,  por  supporem  que  eu  ia  cair 
na  rua,  dispuz-me  a  voltar  para  o  Quartel  Ge- 
neral. Não  me  foi  possível.  Os  movimentos  fal- 
taram-me  e  as  dores  eram  atrozes.  No  dia  15  de 
outubro  retirei- me  de  Lisboa  para  o  Vidago,  com 
grande  diííículdade.  Trinta  e  cinco  dias  depois 
do  dia  4  de  outubro  ainda  o  dr.  Azeredo  Antas 
me  pensou  os  ferimentos  em  Vidago.  É  triste  ter 
de  documentar  o  que  acabo  de  affii-mar,  mas  as 
circumstancias  obrigam-me  a  fazêi-o. 

« Eu  abaixo  assignado,  attesto  e  juro  que 
tendo  sido  chamado  á  uma  hora  e  meia  da  ma- 
drugada do  dia  5  de  outubro  de  1910  para  a  rua 
do  Andaluz,  n.°  49,  ali  encontrei  o  Ex.^°  Senhor 
António  Teixeira  de  Sousa  ferido  por  uma  bala 
que  lhe  atravessou  a  coxa,  no  seu  terço  superior, 
perfurando  a  pelle,  tecido  cellular  subcutâneo  e 
a  massa  muscular  subjacente,  bala  que,  pene- 
trando pela  face  antero-interna  da  coxa,  proxi- 
mamente três  dedos  abaixo  da  arcada  crural, 
saiu  na  face  externa,  (a)  Cassiano  Neves.  —  Lis- 
boa, 7  de  novembro  de  1910.  (Segue-se  o  reco- 
nhecimento). 


Henrique  do   Mello  Archer  da  Silva,  cirurgião 
dos  Hospitaes  civis  de  Lisboa : 
Attesto  que  tendo  examinado  o  snr.  conse- 
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Iheiro  António  Teixeira  de  Sousa  em  7  de  outu- 
bro do  corrente  anno  na  occasião  em  que  pro- 
cedia á  applicação  d'um  penso,  reconheci  na 
coxa  direita  ura  ferimento  produzido  por  arma 
de  fogo.  No  terço  superior  da  face  antero-interna 
da  coxa  notava-se  um  orifício  de  bordos  arre- 
dondados e  regulares,  orifício  de  entrada  do  pro- 
jéctil, e  um  outro,  no  terço  superior  da  face 
externa,  de  bordos  menos  nitidos  com  esphace- 
lamento  de  tecidos,  o  que  indicava  ser  o  orifício 
de  saída.  Não  sondei  o  ferimento,  mas  a  simples 
inspecção  mostrava  a  communicação  atravez  da 
massa  muscular.  O  que  por  ser  verdade  attesto, 
jurando  pela  minha  honra,  (a)  Henrique  de  Mello 
Archer  da  Silva  —  6  de  dezembro  de  1910.  (Se- 
gue-se  o  reconhecimento). 

Se  a  bala  me  attingisse  dois  centímetros 
acima  ou  um  centímetro  mais  para  a  parte  in- 
terna da  coxa,  entrando  na  arcada  crural  ou 
perfurando  a  femoral,  eu  teria  ficado  morto  na 
Avenida  do  Duque  de  Loulé.  Não  me  queixo  nem 
extranhei.  Era  a  revolução.  Mas  é  de  salientar 
que  nenhum  dos  meus  detractores  correu  esse 
risco. 

Do  Quartel  General  não  me  enviaram  quem 
me  prestasse  soccorros  médicos  nem  uma  sim- 
ples ordenança  de  policia.  Do  Quartel  General 
limitaram-se  a  mandar,  e  tardiamente,  um  pi- 
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quete  de  cavallaria  para  do  Rocio  levar  ao  pro- 
fessor Augusto  de  Vasconcellos  o  bilhete  em  que 
o  meu  secretario  Nicolau  Mesquita  lhe  pedia 
que  fosse  á  rua  Andaluz  prestar  os  soccorros 
médicos  de  que  eu  carecia.  Nem  uma  guarda, 
nem  uma  ordenança,  nem  a  mais  simples  com- 
municação  ou  informação.  Em  taes  circumstan- 
cias,  fiquei  inteiramente  isolado,  sem  poder,  por 
absoluta  impossibilidade  material,  fazer  qual- 
quer commimicação  ou  dar  qualquer  ordem.  Na 
informação  que,  a  muito  custo,  foi  possível  fazer 
chegar  yo  Quartel  General,  eu  mandava  pedir 
que  se  desse  conhecimento  ao  Rei  e  ao  ministro 
da  guerra  do  estado  em  que  eu  me  encontrava 
e  onde  estava.  Ao  ministro  da  guerra  chegou 
logo  a  informação.  Estava  no  Quartel  General. 
Ao  Rei  ignoro  se  a  deram.  Nunca  mais  tive  no- 
ticias do  que  se  passava,  a  não  ser  as  informa- 
ções que,  no  dia  5  de  manhã,  o  meu  secretario 
Nicolau  Mesquita  pôde  obter  no  Quartel  General 
sobre  o  desanimo  do  commandante  da  divisão  e 
sobre  o  pavor  que  ali  fazia  a  imminencia  do 
desembarque  dos  marinheiros.  Concederam  o 
armistício,  renderam-se  uns  e  adheriram  outros 
á  Republica,  nomearam  o  Governo  Provisório, 
com  absoluto  desconhecimento  meu  até  ás  10 
horas  da  manhã  do  dia  5,  e  então  as  informa- 
ções  chegaram-me  pelo  professor  Augusto  de 
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Vasconcellos,  hora  a  que  lhe  foi  possível  respon- 
der á  cliamada  que  lhe  fora  feita. 

Eu  não  podia  mover-me  nem  conseguiria 
sair  da  cama;  não  tinha  uma  ordenança,  não 
tinha  telephone,  os  telegraphos  que  funcciona- 
vam  estavam  já  em  poder  dos  revoltosos.  Havia, 
pois,  a  absoluta  impossibilidade  material  de  dar 
conhecimento  a  D.  Manuel  dos  factos  aconteci- 
dos. 


o  Rei  e  a  Família  Real 


O  Rei,  que  no  dia  5  de  outubro  estava  em 
Mafra,  embarcou  na  Ericeira  no  yaehl  Amélia 
e  seguiu  para  Gibraltar.  Numerosas  falsidades 
foram  inventadas  pelos  meus  inimigos  no  pro- 
pósito de  macularem  a  minha  lealdade. 

Eu  teria  mandado  sair  o  Rei  de  Mafra;  eu 
teria  obstado  a  que  o  Rei  seguisse  para  o  Porto ; 
eu  teria  abafado  uma  carta  que  o  Rei,  á  sua  par- 
tida, me  escreveu,  e  que  era  destinada  á  publi- 
cidade. Tudo,  tudo  absolutamente  falso,  como 
falso  foi  dizerem  que  eu  me  oppuz  a  que  o  Rei 
e  o  infante  D.  Affonso  se  puzessem  á  frente  das 
tropas.  Vejamos. 

Já  referi  o  que  no  dia  3  á  noite  se  passou 
entre  mim,  o  Rei  e  o  infante  D.  Affonso  no  Paço 
de  Belém.  Tendo-se  resolvido  que  ficasse  no 
Paço  das  Necessidades  e  sendo  de  elementar 
conveniência  que  o  Rei  e  o  Príncipe  Real  não 
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ficassem  juntos,  tratava-se  de  escolher  logar 
para  onde  fosse  o  Infante.  Preso  ou  morto  o 
Rei,  ficaria  o  Principe  Real,  o  que  não  aconte- 
ceria se  estivessem  juntos.  ^  Observou- me  então 
o  Infante  que  no  Estoril,  onde  estava  ha  mezes, 
não  tinha  guarda,  e  que  podia  ir  para  a  cida- 
della  de  Cascaes.  Concordei.  Na  cidadella  havia 


1  Referindo-se  á  situação  de  D.  Manuel  ao  Paço 
das  Necessidades  no  dia  4  de  outubro,  escreveu  C.  Ma- 
lheiro Dias  {Do  desafio  d  debandada,  pag  113: 

«A  manhã  de  4  encontrou-o  fardado,  disposto  para 
a  lucta.  Por  duas  vezes,  entrevendo  o  seu  dever  de  gene- 
ralíssimo, pretendia  pôr-se  á  frente  das  tropas.  Mas  que 
tropas?» 

Não  pretendo  desmerecer  as  qualidades  de  D.  Ma- 
nuel, mas  desejo  accentuar  mais  uma  vez  que  nem  a  mim 
nem  ao  commandante  da  divisão  manifestou  desejo  de 
pôr-se  á  frente  das  tropas.  Nem  quando  no  dia  3  o  infor- 
mei com  segurança  da  Revolução  nem  durante  ella.  Que 
tropas  ?  Não  eram  poucas  as  que  tinha  defendendo  o 
Paço  em  que  se  encontrava:  os  regimentos  de  infantaria 
1,  que  passava  por  ser  o  mais  fiel  á  Monarchia,  o  bata- 
lhão de  caçadores  2,  150  praças  de  infantaria  16,  2  com- 
panhias da  municipal,  1  esquadrão  da  mesma  guarda  e 
ainda,  durante  parte  do  dia  4,  a  bateria  de  Queluz,  do 
commando  de  Paiva  Couceiro.  Os  meus  adversários  accu- 
saram-me  de  ter  desviado  D.  Manuel  de  tomar  o  comman- 
do das  tropas.  E'  isso  absolutamente  falso.  Também 
não  recusou  tomar  esse  logar.  O  Governo,  pelos  mais 
ponderosos  m.otivos,  uão  lh'o  podia  aconselhar. 
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guarda  e  a  população  de  Cascaes  era,  na  sua 
grande  maioria,  affeiçoada  ao  regimen. 

O  infante  D.  Affonso  não  tinha  logar  de 
commando.  Fora  uma  vez  commandante  do 
campo  entrincheirado,  mas  pouco  depois  sub- 
stituido.  Não  tinha  commando  nem  se  oífereceu 
para  elle.  Não  lhe  nego  a  coragem,  que  ao  in- 
fante D.  Affonso  reconheci  e  de  que  deu  provas 
no  dia  1  de  fevereiro  de  1908;  mas,  a  verdade  é 
que  foi  para  Cascaes  e  não  para  o  Estoril  por 
sua  expressa  preferencia. 

O  Rei,  terminado  o  jantar  oíferecido  pelo 
Marechal  Hermes  da  Fonseca,  foi  para  o  Paço 
das  Necessidades.  ^  Não  tardou  que  o  Paço  lhe 


^  Na  sua  obra  —  Em  redor  de  um  grande  drama  —  a 
pag,  XXIII  do  prefacio,  o  notável  homem  de  letras  Carlos 
Malheiro  Dias,  fez  o  seguinte  reparo : 

«  Como  explicitamente  o  assevera  na  sua  Carta  o 
Conselheiro  Teixeira  de  Sousa,  na  noite  de  3  de  outubro 
o  governo  abdicara  nas  mãos  atarantadas  do  general  em 
chefe  da  divisão  militar  de  Lisboa  todas  as  iniciativas  da 
lucta.  Entregára-lhe,  com  poderes  descricionarios,  os  ele- 
mentos de  combate  de  que  ainda  dispunham  as  institui- 
ções. Como  Pilatos,  o  governo  lavou  as  mãos  na  cumplici- 
dade do  erro  inverosímil  que  ia  cometter-se.  Pôde  talvez 
estranhar-se  que,  tendo  trespassado  para  o  commando  da 
divisão  a  sua  auctoridade.  o  governo  se  não  haja  reunido 
ao  Rei,  no  Paço  das  Necessidades. » 

Ora,  o  governo  não  abdicou  no  commandante  da  divi- 
são as  iniciativas  da  lucta,  nem  como  Pilatos  lavou  as 
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fosse  guardado  pelos  regimentos  de  infantaria 
1,  2,  caçadores  2,  150  praças  de  infantaria  16, 
duas  companhias  e  um  esquadrão  da  municipal. 
Não  pôde  dizer-se  que  a  pessoa  do  Rei  não  me- 
recesse especial  cuidado. 


mãos  nos  erros  que  se  cometteram;  procedeu  pela  única 
maneira  por  que  o  podia  e  devia  fazer  para  defeza  do  re- 
gimen e  da  ordem  publica,  entregando-a  á  força  armada 
com  todos  os  poderes  necessários  para  o  êxito  e  como 
sempre  se  fez  e  em  todos  os  paizes.  Não  muito  longe  de 
outubro  de  1910,  nos  dias  que  se  seguiram  ao  regicídio,  a 
ordem  publica  e  o  regimen  foram  confiados  á  divisão  mi- 
litar do  Porto.  Já  em  19  de  agosto  de  1910,  na  imminencia 
do  movimento  revolucionário,  todos  os  agentes  da  força 
publica  foram  entregues  ao  superior  commando  do  gene- 
ral Gorjão.  Recentemente,  o  governo  republicano,  decretou 
o  estado  de  sitio  em  Lisboa,  por  occasião  do  movimento 
syndicalista,  suspendendo  as  garantias  e  entregando  a  de- 
feza do  regimen  republicano  e  da  ordem  ao  commandante 
da  divisão  militar. 

Reunir  toda  a  força  publica,  até  ahi  sujeita  a  diversas 
auctoridades  e  commandos  —  tropas  de  linha,  guarda  mu- 
nicipal, guarda  fiscal,  e  policia  civil  —  foi  sempre  conside- 
rado como  condição  imprescindível  para,  pela  centralisa- 
ção  do  commando,  haver  unidade  na  acção.  Assim  o 
entenderam  também  os  ministros  da  guerra  desde  1908  e 
os  commandantes  da  divisão  militar  de  Lisboa,  assentando 
em  um  plano  que,  de  antemão,  fixava  o  papel  que  o  com- 
mandante da  divisão  e  os  diversos  elementos  militares, 
compmiendendo  a  guarda  municipal,  teriam  no  caso  de 
movimento  revolucionário. 

O  governo,  logo  no  dia  3  á  noite,  entregou  á  divisão 
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Até  á  1  hora  da  manhã  do  dia  4  nada  houve 
que  devesse  ser-lhe  communicado.  A  essa  hora 
o  coramandante  da  policia  informou-me  de  que 
se  ouviam  tiros  para  os  lados  do  quartel  de  in- 
fantaria 16.  Isso  foi  communicado  ao  Rei  pelo 


militar  a  acção  contra  a  revolta,  coUocando  sob  as  ordens 
do  respectivo  commandante  toda  a  força  publica,  con- 
forme aquelle  plano.  Não  podia  proceder  de  maneira  di- 
versa :  —  entregou  á  divisão  a  defeza  do  regimen  e  da 
ordem  e  resolveu  decretar  o  estado  de  sitio. 

Não  foi  este  decretado?  E'  de  evidente  extranheza  que 
o  Diário  do  Governo  fôsse  silencioso  a  este  respeito.  Eis  a 
explicação.  Em  conselho  de  ministros,  reunido  em  minha 
casa  no  dia  4  de  outubro,  o  governo  resolveu  que,  como 
de  costume  e  era  conveniente,  as  garantias  fossem  sus- 
pensas e  o  estado  de  sitio  fosse  decretado.  Assistiu  ao 
conselho  o  juiz  de  instrucção  criminal,  António  Emilio  de 
Almeida  Azevedo,  que  collaborou  na  redacção  do  respe- 
ctivo decreto.  Lavrado  este,  foi  por  mim  mandado  por 
pessoa  de  inteira  confiança  á  assignatura  do  Rei,  que  de- 
via, a  essa  hora,  estar  em  Cintra  ou  Mafra,  pois  já  tinha 
saído  das  Necessidades.  Em  Cintra  a  Rainha  D.  Amélia 
incumbiu-se  de  apresentar  o  decreto  a  D.  Manuel,  assegu- 
rando que  seria  devolvido  ao  governo  com  a  maior  segu- 
rança. D.  Manuel  estava  já  em  Mafra.  O  decreto  foi 
assignado  pelo  Rei?  Foi.  Assim  m'o  communicou  por  te- 
legramma,  cujo  texto  o  director  geral  dos  correios  e  tele- 
graphos  me  passou  pelo  telephone  no  dia  4  á  noite,  em 
consequência  de  os  boletineiros  não  poderem  já  transitar 
pelas  ruas.  Não  recebi  o  decreto,  nem  d'elle  tive  mais  no- 
ticia. E'  possível  que  em  Mafra  não  pudessem  encontrar 
quem  se  arriscasse  a  ir  a  Lisboa  levál-o.  Isto,  porém,  não 
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telephone  da  rede  geral.  Os  telephones  da  rêd( 
especial  ou   rede  do  Estado  foram  desde  log( 
cortados  pelos  revoltosos.  Cerca  das  3  horas 
meia   da   manhã  os  revoltosos  acamparam  nal 
Rotunda.  D'esse  facto  foi  o  Paço  informado  e 


impediu  que,  em  officio  dirigido  ao  general  commandante 
da  divisão,  o  governo  no  dia  4  lhe  ratificasse  por  escripto 
os  poderes  que  verlialmente  lhe  havia  dado  no  dia  3  á 
noite,  para  proceder,  na  defeza  do  regimen  e  da  ordem, 
como  se  o  estado  de  sitio  tivesse  sido  decretado.  O  gene- 
ral Gorjão  entendeu  que  carecia  d'este  documento  para 
salvaguarda  das  suas  responsabilidades.  Eu  não  hesitei 
em  entregar-lh'o. 

Mas,  apesar  dos  descricionarios  poderes  dados  ao 
commandante  da  divisão,  as  horas  passavam-se  sem  uma 
acção  efficaz,  de  que  resultava  o  enfraquecimento  da  de- 
feza e  o  encorajamento  dos  revoltosos.  Estes  acamparam 
na  Rotunda  das  3  para  as  4  horas  da  manhã  do  dia  4  de 
outubro. 

A's  11  horas  da  manhã  ainda  não  tinham  sido  incom- 
modados  sequer.  D'ahi  a  conveniência  de  o  governo  ir 
para  o  Quartel  General,  para  animar  uma  acção  que  cada 
vez  se  aflfigurava  mais  urgente,  cujo  campo  era  na  Rotunda 
e  não  nas  Necessidades.  Foi  inútil  a  presença  dos  minis- 
tros? E'  certo,  mas  era  junto  do  commando  superior  da 
defeza  monarchica  que  deviam  estar.  A'  hora  em  que  os 
ministros  iam  para  o  Quartel  General,  D.  Manuel  ia  para  Ma- 
fra, por  conselho  meu,  pelos  motivos  já  referidos,  entre  os 
quaes  avultava  o  de  ser  da  maior  conveniência  pôr  em  li- 
■  herdade  e,  por  isso,  em  acção  a  brigada  das  Necessidades, 
1  liberdade  que  só  usou  para  não  obedecer  ás  ordens  do 
r  Quartel  General,  repetidas  vezes  dadas. 
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ainda  de  que  no  Quartel  General  se  estava  estu- 
dando a  organisação  de  uma  columna  que  os 
envolvesse. 

Mas  que  fez  então  o  Rei? 

O  Século,  de  10  de  novembro  de  1910,  trans- 
creveu do  jornal  inglez  The  Outtook  uma  entre- 
vista com  o  marquez  de  Soveral,  que  responde 
a  esta  pergunta,  mas  por  maneira  inexacta. 

Eis  a  parte  mais  interessante  d*essa  entre- 
vista : 


Perguntei  então  ao  marquez  como  retirara  o  rei  D. 
Manuel  do  Palácio. 

—  O -rei — disse  elle  — logo  que  soube  dos  distúrbios, 
vestiu  o  seu  uniforme  e  cingiu  a  espada.  Desejava  collo- 
car-se  á  frente  das  tropas.  Sua  magestade  a  rainha  mãe 
desejava  acompanhar  o  rei  e  dirigir-se  para  onde  as  tro- 
pas combatiam,  mas  houve  quem  dissuadisse  o  rei  de 
proceder  assim.  Durante  algunjas  horas  ainda  sua  ma- 
gestade se  conservou  firme,  resolvido  a  tomar  o  com- 
mando  das  forças,  a  morrer  á  sua  frente.  Não  pensava 
em  deixar  o  seu  paiz,  nem  abandonar  o  seu  povo.  Então 
os  navios  adheriram  á  Republica  e  bombardearam  o  pa- 
lácio. Era  impossível  a  qualquer  permanecer  alli  em  taes 
condições  de  segurança. 

—  Convenceram-no  por  fim  a  partir,  a  sahir  do  palá- 
cio, não  a  sahir  de  Portugal.  Persuadiram-no  a  ir  para 
bordo  do  «  yacht »  real  na  Ericeira,  e  foi  resolvido  a  na- 
vegar para  o  Porto,  não  para  Gibraltar  ou  qualquer  outra 
terra  estrangeira,  mas  para  o  Porto.  Era  esse  o  plaoo  do 
rei ;  era  essa  a  opinião  da  rainha  mãe.  Mas  depois  da 
jornada  em  automóvel  desde  o  paJacio,  depois  deterem- 
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barcado,  e  antes  do  «yacht»  levantar  ferro,  reuniu-se  en 
conselho.  N'esse  conselho  convenceram  o  rei,  em  contra 
rio  das  suas  idéas,  convenceu-o  o  capitão  do  «yacht»,  un 
oíficial  dedicadissimo  a  sua  magestade,  que  em  vez  doj 
Porto   se  deviam  dirigir  a  Gibraltar.  «Sua  magestadeJ 
disse  esse  official,  deve  ir  para  o  sul,  deve-se  pôr  a  salvo.' 
Os  navios  de  guerra  existentes  no  Tejo  revolucionaram 
86.   A   vida  do  rei  deve  estar  ao  abrigo  de  qualquer  pe- 
rigo. 

«É  esta  a  verdade  sobre  a  viagem  do  rei.  Saiu  do  pa-; 
laciu  aão  com  idéa  de  sahir  de  Portugal.  Saiu  de  lá  por 
opinião  dos  seus  conselheiros  que  lhe  disseram  que 
sahisse,  por  que  o  palácio  estava  sendo  bombardeado.  É 
esta  a  verdade,  — repetiu  o  marquez  de  Soveral,  — contada 
agora  pela  primeira  vez,  do  motivo  por  que  o  meu  rei 
partiu  para  Gibraltar.  Agora  o  rei  está  a  salvamento  em 
Wood  ISorton». 

Comprehendo  que  o  marquez  de  Soveral  de- 
sejasse col locar  bem  D.  Manuel  e  defeiidêl-o  das 
censuras  que,  principalmente  nos  jornaes  de 
Paris,  lhe  foram  feitas  por  haver  retii-ado  de 
Portugal;  mas  não  lhe  ficava  mal  dizer  quem 
o  impediu  de  se  collocar  á  frente  das  tropas  e 
quem  o  aconselhou  a  sair  do  paiz. 

É  possivel  que  o  Rei  pensasse  em  dirigir-se 
para  onde  as  tropas  combatiam  (?)  e  que  alguém 
d'isso  o  dissuadi.sse.  O  marquez  de  Soveral  po- 
derá sabei- o.  O  que  eu  affirmo  pela  maneira 
mais  peremptória  é  que  nunca  me  fallou  n'isso, 
nem  a  nenhum  dos  ministros,  nem  quando  lhe 
dei   conhecimento  da  Revolução,  nem  durante 
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ella,  nem  depois  de  proclamada  a  Republica. 
Não  desmereço  as    qualidades  de  coragem  de 

D.  Manuel.  Penso  até  que,  se  o  governo  lhe 
marcasse  esse  logar,  não  desertaria ;  mas,  a 
verdade  é  que  nunca  o  governo,  por  qualquer 
dos  seus  ministros,  teve  conhecimento  de  tal  in- 
tenção. 

Quem  o  convenceu  de  que  devia  sair  de  Ma- 
fra, a  ir  para  a  Ericeira,  a  embarcar,  a  não  ir 
para  o  Porto? 

Não  fui  eu  e  não  foi  nenhum  dos  ministros. 
Vae  vêr-se  quem  foi. 

Seriam  11  horas  da  manhã  do  dia  4  de  outu- 
bro, e  não  havia  noticias  da  columna  envolvente. 
A  bateria  de  Queluz  —  a  única  artilharia  fiel  —  ti- 
nha sido  pelo  commando  da  divisão  mandada 
juntar  á  referida  columna  para  atacar  os  revol- 
tosos na  Rotunda.  O  tempo  passava  e  da  columna 
não  havia  noticia,  nem  para  o  Quartel  General 
nem  para  o  governo.  Deviam  ser  11  horas  da 
manliã  quando  o  Rei  me  telephonou,  ordenan- 
do-me  —  pelo  tom  em  que  o  fazia  —  que  mandasse 
immediatameníe  para  as  Necessidades  a  bateria 
de  Queluz,  para  evitar  o  desembarque  dos  ma- 
rinheiros. Ponderei-lhe  que  toda  a  acção  se  pas- 
sava na  Rotunda  e  que  sem  artilharia  não  podia 
haver  ataque  possivel  para  suíTocar  a  Revolução. 

E,  tendo  em  vista  que  não  havia  noticia  de  in- 
fantaria 2  e  cavallaria  2,   que  de  madrugada 
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tinham  partido  para  o  norte  da  Avenida  da  Li- 
berdade, e  ainda  que  a  força  de  infantaria  2  era 
insufficiente  para  envolver  os  revoltosos,  eu  dis- 
se-lhe  que  seria  conveniente  que  saísse  das  Ne- 
cessidades para  Cintra  ou  Mafra,  a  fim  de  pôr 
em  liberdade  infantai-ia  1,  caçadores  2,  infanta- 
ria 16  e  a  municipal,  ficando  no  Paço  somente  a 
força  necessária  para  o  guardar.  Em  Mafra, 
sede  da  Escola  Pratica  de  Infantaria,  estava  força 
bastante  para  segurança  do  Rei.  Concordou. 
Mas  onde  estava  o  Rei?  No  Paço?  Não.  ^  O  Paço 
tinha  já  sido  bombardeado  e  o  Rei  encontrava-se 
no  parque. 

Quem  o  referiu  foi  o  tenente  Feijó  Teixeira, 
chefe  da  policia  especial  do  Rei  e  que  o  acom- 


1  O  illustre  homem  de  letras,  C.  Malheiro  Dias,  a 
pag.  112  da  sua  obra—  Do  desafio  d  debandada,  escreveu  : 

« Comprehende-se  e  justiflca-se  o  procedimento  do 
rei  —  um  adolescente  de  pouco  mais  de  vinte  annos — 
cedendo  ao  contagioso  accesso  de  pavor  que  effeminisára 
os  seus  aulicos.  obedecendo  ás  sollicitações  do  governo, 
deixando-se  arrastar  para  Mafra,  para  a  Ericeira,  para 
Gibraltar.  » 

D'esta  passagem  pôde  inferir-se  que  o  governo  so- 
licitou D.  Manuel  para  sair  para  Ericeira  e  para  Gibraltar. 
Não.  Aconselhei-o  a  sair  para  Mafra,  pelos  motivos  no 
texto  expostos,  mas  não  aconselhei  a  sua  saída  para  fora 
de  Mafra.  Saiu  d'ali  sem  conhecimento  meu  e  foi,  com 
surpreza,  que,  pelo  conde  de  Mesquitella,  eu  no  dia  7  de 
outubro  tive  conhecimento  de  que  embarcara  na  Ericeira. 
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panhou  até  Gibraltar,  em  uma  compte-rendu  pu- 
blicada na  Capital,  de  12  de  outubro  de  1910 : 

Durante  toda  a  manhã  e  parte  da  tarde  d'esse  dia, 
não  soube  o  tenente  Feijó  noticias  do  rei,  porque  lhe  es- 
casseou o  tempo  para  organisar  os  meios  de  segurança 
de  que  o  incumbira  o  chefe  do  governo.  Peio  meio  da 
tarde,  pouco  depois  de  ter  começado  o  bombardeamento 
do  Paço,  soube  que  o  sr.  D.  Manuel  manifestara  o  desejo 
de  se  refugiar  no  jardim,  com  medo  de  íicar  sepultado 
nos  escombros.  Com  effeito,  n'essa  altura,  o  edifício 
soffria  rombos  alarmantes.  O  sr.  D.  Manuel  installou-se 
n'uma  das  pequenas  casas  do  jardim  e  lá  se  conservou 
algum  tempo,  pedindo  constantes  ligações  telephonicas 
para  diversos  pontos.  As  suas  esperanças,  no  decorrer 
das  informações  obtidas,  devem  ter  soffrido  profundo 
abalo,  porque  a  breve  trecho  o  sr.  D.  Manuel  dava  ordens 
para  que  lhe  fosse  preparado  um  automóvel  que  o  con- 
duzisse a  Mafra. 

Foi  d'essa  pequena  casa  de  jardim  do  parque 
das  Necessidades  que  o  Rei  me  telephonou  ins- 
tando para  que  immediatamente  para  junto  do 
Paço  fosse  mandada  a  bateria  de  Queluz.  O  Rei 
já  tinha  abandonado,  e  com  justo  motivo,  o  Paço, 
pelo  receio  de  ficar  sepultado  nos  escombros ;  o 
Paço  estava  sendo  bombardeado;  a  brigada  que 
o  defendia  estava  inerte  e  fazendo  falta  essencial 
para  envolver  os  revoltosos  da  Rotunda.  Deante 
da  insistência  do  Rei  para  que  lhe  enviassem 
reforços  só  havia  um  conselho  a  dar-lhe:  que 
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retirasse  para  Mafra,  convenientemente  escol- 
tado, para  se  aproveitar  a  acção  da  brigada. 

Partiu  para  Mafra,  não  saindo  do  palácio, 
onde  não  estava,  mas  do  jai-dim. 

Logo  que  o  Rei  saiu  e  do  facto  dei  conheci- 
mento ao  commandante  da  divisão,  este  ordenou 
que  a  brigada  que  defendia  o  Paço  marchasse 
para  o  Rocio.  Repetiu  a  ordem,  muitas  vezes, 
mas  o  commandante  da  brigada  recusouse  a 
marchar,  com  o  fundamento  na  insubordinação 
dos  soldados,  conforme  o  relato  que  o  general 
fez  no  dia  5  no  conselho  de  offíciaes  e  diversos 
testemunhos. 

O  Rei  partiu  para  Mafra,  acompanhado  de 
alguns  dos  seus  dignitários. 

Ali  lamentava-se  da  falta  de  noticias,  como 
li  em  uma  interview.  Não  era  possível  tel-as,  por- 
que para  Mafra  não  ha  telephones  e  os  telegra- 
phos,  se  não  estavam  todos  em  poder  dos  revolto- 
sos, estavam  á  mercê  d'elles,  como  já  ficou  de- 
monstrado. O  serviço  de  boletineiros  não  se  fazia, 
eos  telegrammas  que  chegavam  á  estação  central, 
ou  não  eram  expedidos,  ou  eram  demorados  ou 
alterados.  Na  noite  do  dia  4  de  outubro  o  conse- 
lheiro Alfredo  Pereira  referiu- me  o  texto  de  um 
telegramma  recebido  do  Rei  para  mim,  em  que 
accusava  a  recepção  de  outro  meu,  e  me  pedia 
noticias.  Eu  não  lhe  tinha  telegraphado. 

Do  Quartel  General  seriam  10  da  noite,  pedi 
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ao  conselheiro  Alfredo  Pereira  que,  em  meu 
nome,  telegraphasse  ao  Rei  dizendo-Ihe  que  ar- 
tilharia 3  já  estava  no  Beato,  conforme  a  falsa 
informação  levada  ao  Quartel  General  e  que  ali 
me  foi  communicada.  Não  recebeu  o  telegramma? 
E  provável.  Se  o  tivesse  recebido,  a  informação 
optimista  não  podia  resolver  o  Rei  a  retirar-se 
do  paiz. 

Na  casa  onde  eu  estava  ferido  á  rua  do  An- 
daluz, não  tinha  telephone  nem  outro  qualquer 
meio  de  communicação.  Não  tinha  uma  orde- 
nança e  o  telegrapho  já  estava  cortado. 

No  dia  5  de  manhã  o  yacht  Amélia,  que  de 
noite  suspendera  no  Tejo  e  recebera  em  Cascaes 
o  infante  D.  Affonso,  fundeou  defronte  da  Eri- 
ceira, onde  ao  meio  da  tarde  do  dia  5  embarca- 
ram o  Rei,  a  rainha  D.  Amélia,  a  rainha  D. 
Maria  Pia,  o  infante  D.  Affonso  e  alguns  dos 
seus  mais  fieis. 

Omitto  os  pormenores  da  viagem  de  Mafra 
para  a  Ericeira,  por  não  terem  importância  de 
maior. 

Foi  bem?  Foi  mal  o  Rei  sair  de  Portugal? 
Logo  os  meus  detractores  correram  a  dizer  que 
eu  íui  quem  aconselhou  o  Rei  a  sair  do  paiz. 
Era  mais  uma  falsidade,  enti'e  muitas  com  que 
teem  pretendido  ferir-me. 

Não  só  não  aconselhei  o  Rei  a  sair  do  paiz, 
nem  sobre  isso  não  fui  ouvido,  do  facto  não  tive 
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conhecimento  sequer,  a  não  ser  no  dia  7  peio 
conde  de  Mesquitella,  que  ao  embarque  assistiu. 
E'  João  de  Azevedo  Coutinho  quem  me  jus- 
tifica, na  sua  entrevista  publicada  no  Correio  da 
Manhã  de  17  de  Dezembro  de  1910: 


—  tÉ  preciso  que  Suas  Magestades  as  Rainhas  ve- 
nham reunir-se  a  Vossa  Magestade.  E,  logo  que  ellas  re- 
tirenn,  o  melhor  é  Vossa  Magestade  mandar  vir  para  aqui 
a  força  que  está  na  Pena  e  a  que  está  cá  em  baixo  no 
Paço,  para  conjunctamente  com  as  cem  praças  que  ha  ahi 
em  Mafra,  constituírem  um  núcleo  de  resistência,  e,  por- 
ventura, uma  escolta  que  acompanhe  Vossa  Magestade 
por  esse  norte  acima. » 

El-Rei  approvou  isto,  receando  apenas  que  S.  M.  a 
Rainha  Maria  Pia  não  quizesse  ir.  Mas  eu  voltei  a  Cintra, 
pedi-lhe,  estive  muito  tempo  a  conversar  com  tila  e  Sua 
Magestade  só  se  mostrava  apprehensiva  pelo  Senhor 
D.  AíTonso.  Tranquillisei-a  conforme  pude  dizendo  que  o 
Senhor  D.  Affonso  estava  em  Cascaes,  por  o  governo  assim 
o  entender;  que  tinha  lá  um  automóvel  e  que  se  houvesse 
qualquer  coisa  em  vinte  minutos  estaria  em  Mafra.  A  Se- 
nhora D.  Maria  Pia  prometteu-me  que  ia  e  S.  M.  a  Rainha 
D.  Amélia  também.  Transmitti  as  ordens  d'El-Rei  á  força 
e  telephonei  ao  Teixeira  de  Sousa  communicando-lhe  que 
El-Rei  estava  em  Mafra,  que  eu  dera  de  conselho  junta- 
rem-se-lhe  as  Rainhas  e  no  caso  de  se  prolongar  a  revolta 
ir  El-Rei  para  o  Porto. 

—  «  Acho  bem  »  —  respondeu-me  o  presidente  do  con- 
selho. 

—  Acha  bem?! . . .  Repeti,  muito  intrigado  com  aquelle 
modo  de  responder.  —  Parece-lhe  bem?!. . . 

—  Parece,  parece ... 
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Era  a  confirmação  de  que  as  coisas  não  corriam  ani- 
madoramente em  Lisboa. 

E  voltei  para  Mafra,  encontrando  no  caminho  S.  M.  a 
Rainha  D.  Amélia  que  já  vinha  de  Mafra,  onde  fora  confe- 
renciar com  El-Rei. 

Parei  a  transmittir-lhe  esta  impressão  recebida  pelo 
telephone,  e  as  noticias  que  das  Necessidades  o  tenente 
Sepúlveda  me  dera  também  e  que  eram  declaradamente 
más. 

Sua  Magestade  ouviu-me  anciosamente,  e  eu  termi- 
nei por  lhe  tornar  a  pedir  que  fosse  para  Mafra,  para  onde 
segui  e  onde  me  conservei  toda  a  noite  de  vela. 

El-Rei  conservava-se  animoso  e  dizendo  sempre  que 
ia  para  o  Porto. 

Estava  fatigadíssimo. 

A  noite  da  véspera  passára-a  em  claro. 

Sahira  do  Paço  de  Belém,  e  sabendo  que  se  esperava 
algum  movimento,  não  quiz  recolher-se. 

Quando  as  noticias  se  aggravaram,  El-Rei,  que  estava 
de  casaca,  disse: 

—  t  Vou-me  fardar,  porque  posso  precisar  de  sair.  » 
E  d'ahi  a  pouco  appareceu  fardado: 

—  «  Estou  prompto ! » 

Depois,  uma  noite  de  commoções,  de  inquietações,  de 
incerteza,  de  falta  de  noticias. 

Não  admirava  que  estivesse  pallido. 

Bastava-lhe  ser  Saboya,  para  ser  pallido. 

Mas  creio,  que  não  ha  ninguém,  corado  depois  d'uma 
noite  em  claro. 

Animado,  porém,  estava  elle,  discutindo  projectos,  e 
repetindo : 

—  «  Vou  para  o  Porto,  vou  para  o  Porto !  » 
E  eu  as  ultimas  palavras  que  lhe  disse  foi : 

—  « Meu  senhor.  Vossa  Magestade  vae  de  terra  em 
terra,  leva  comsigo  as  forças  que  se  lhe  forem  juntando  e 
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retira  até  encontrar  uma  base  de  operaçSes.  Se  puder, 
como  creio,  firmar-se  no  Porto,  tanto  melhor,  senão  vae 
retirando.  Mas  chegando  a  Valença  finca  ahi  o  pé,  e  não 
sáe  de  lá!  Que  nós  lá  vamos  ter!» 

El-Rei  approvava  tudo  quanto  eu  lhe  dizia,  repetindo : 
—  «  Eu   confio  em  v.  João,  e  sigo  os  seus  conselhos. 
Vou  para  o  Porto.» 

Houve  um  equivoco  na  entrevista  que  acabo 
de  reproduzir:  João  d' Azevedo  Coutinho  não  me 
falou  na  saída  do  Rei  de  Mafra  para  o  Porto  ou 
para  outra  qualquer  parte. 

Apressei-me  a  escrever  a  Azevedo  Coutinho 
mostrando-lhe  que  na  i'eíerida  entrevista  havia 
um  forte  equivoco  quando  me  attribue  o  eu  ter 
dito  —  «  Acho  bem  —  que  o  Rei  fosse  para  o 
Porto,  porque  nem  elie,  Azevedo  Coutinho,  nem 
ninguém  me  falara  em  o  Rei  sair  de  Mafra. 

Azevedo  Coutinho,  que  é  tão  valente  como 
leal,  respondeu-me  logo,  dizendo-me: 

«  Escrevi  ao  sr.  Joaquim  Leitão  pedindo-lhe  que  faça 
rectificar  o  equivoco  que  se  dá  na  reproducção  de  uma 
conversa  que  com  aquelle  amigo  tive  e  em  que  havia 
uma  parte  referente  á  troca  de  uma  meia  dúzia  de  pala- 
vras com  o  meu  ex'""  amigo  pelo  telephone.  Tem  razão. 
Eu  não  disse  (porque  se  não  deu  o  caso  de  lhe  faliar,  a 
si,  na  ida  de  El- Rei  para  o  Porto,  ou,  pelo  menos,  estou 
que  o  não  fiz),  e  só  posso  attribuir  essa  referencia  á  má 
exposição  minha  ou,  de  preferencia,  á  confusão  d'elle.  » 

E  logo  no  dia  22  de  dezembro  o  Correio  da 
Manhã  fez  a  seguinte  rectiticação : 
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«  O  sr.  João  de  Azevedo  Coutinho  pede-nos  que  fri- 
zemos  bem  que  ua  communicação  que  fez  de  Cintra  ao 
sr.  Teixeira  de  Sousa  pelo  telephone  se  referiu  á  con- 
centração da  Familia  Real  em  Mafra.  » 

Ficou  provado  que  eu  não  fui  ouvido  na  saída 
do  Rei.  Mas,  como  tudo  servia  aos  meus  detra- 
ctores, logo  se  lembraram  de  me  attribuir  a 
responsabilidade  de  elle  não  ir  para  o  Porto  ten- 
tar a  manutenção  do  regimen. 

Contra  essa  falsa  affirmação  reproduzo  os 
testemunhos  do  official  Vellez  Caldeira,  que  com- 
mandou  o  yacht  Amélia,  do  official  Victor  Se- 
púlveda, dedicado  amigo  do  Rei  e  que  o  acom- 
panhou até  Gibraltar,  e  do  marquez  de  Lavradio, 
seu  secretario  particular. 

Fala  Vellez  Caldeira,  no  Dia  de  15  de  outu- 
bro de  1910: 

«  Nós  acompanhámos  o  Rei.  Éramos  quatro :  o  conde 
de  Sabugosa,  o  marquez  de  Fayal,  D.  Vasco  Belmonte  e 
eu. 

Entrámos  a  bordo  e  póde-se  bem  imaginar  com  que 
commoção  nos  recebeu  o  duque  do  Porto.  Imraediata- 
mente,  á  chegada  das  rainhas,  que  se  realisou  dentro  de 
poucos  instantes,  o  hiate  levantou  ferro  e  tomou  o  rumo 
do  noroeste. 

O  Rei  disse : 

—  Quero  ir  ao  Porto.  N'essa  cidade  encontrarei,  sem 
duvida,  amigos  e  tropas  fieis.  O  povo  do  Porto  é  dedi- 
cado á  monarchia.  Estou  certo  de  poder  marchar  de  lá 
sobre  Lisboa,  bem  acompanhado.  As  rainhas,  porém, 
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oppozeram-se  a  semelhante  projecto  e  no  conselto  de 
que  lodos  fizemos  parte  decidiu-se  aportar  rapidamente 
a  Gibraltar  Então  á  esperança  que  não  tinha  nunca  dei- 
xado dMlluminar  o  seu  rosto,  succedeu  um  profundo 
abatimento. » 

Disse  o  1.°  tenente  Victor  Sepúlveda  no  Cor- 
reio da  Manhã,  de  12  de  dezembro  de  1910: 

Logo  que  concluiu  o  embarque,  o  «Amélia»  fez-seao 
largo,  rumo  leste-oeste,  com  o  propósito  de  se  fazerem 
muito  ao  mar,  e  não  poderem  ser  avistados. 

El-Rei  linha  a  intenção  de  se  entrincheirar  na  leal- 
dade da  cidade  do  Porto. 

Esse  primeiro  rumo  obedecia,  porém,  apenas  a  pôr 
o  hiate  ao  abrigo  de  qualquer  perseguição,  e  foi  precau- 
ção tomada  pela  ofticialidade. 

Uma  vez  no  alto  mar,  discutiu-se,  então,  o  destino, 
em  conselho  de  officiaes  a  que  assistiu  a  Familia  Real. 

El-Rei  e  as  Rainhas  declararam  que  queriam  ir  para 
o  Porto. 

Mas  os  officiaes  ponderaram  que  o  hiate  não  tinha 
defeza,  e  se  arriscavam  a  ser  perseguidos  por  qualquer 
dos  cruzadores  revoltosos. 

Esse  perigo  era,  a  meu  vêr,  por  demais  imaginário, 
porque  os  revolucionários  não  iam  decerto  dispensar  um 
navio  n'aquella  occasião. 

Mas  foi  evocado,  e  não  foi  o  único. 

Falou-se  lambem  na  falta  de  carvão,  se,  indo  ao 
Porto,  lá  não  fossem  recebidos,  tivessem  de  retroceder 
para  outro  qualquer  porto,  como  se  a  rota  seguida  para 
Gibraltar  não  tivesse  sido  muito  mais  demorada  e  gasto 
mais  combustível  do  que  um  simples  rumo  ao  Porto,  e  de 
lá,  a  Vigo  ! 
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O  facto  é  que  a  officialidade  do  yacht  «Amélia»  op- 
poz-se  a  ir  ao  Porto,  declarando : 

—  «Nós  levamos  a  bordo  toda  a  Família  Real.  El-Rei, 
o  Herdeiro  Presuraptivo  da  Coroa,  S.S.  M.M.  as  Rainhas. 
Temos  a  responsabilidade  das  suas  vidas  preciosas,  e 
o  nosso  primeiro  dever  é  salvar  essas  vidas.  Depois  S.S. 
M.M.  farão  o  que  entenderem.» 

—  Mas,  então,  para  onde  havemos  de  ir?  perguntou 
alguém. 

—  Para  Gibraltar. 

—  O  exilio?!  exclamou  S.  M.  a  Rainha  D.  Amélia. 
—  Não,  não,  o  exilio  não !  Tudo,  menos  o  exilio.  Não  sa- 
bem o  que  é  o  exilio  !. . . 

Sua  Magestade  a  Rainha  Maria  Pia  ainda  disse  : 

—  E'  preciso  que  não  pareça  que  El-Rei. . .  —  e  aca- 
bou a  phrase  com  um  gesto  que  exprimia:  ãesapparece. 

El-Rei,  sempre  calmo  e  sendo  sempre  quem  mais  ani- 
mava os  outros,  chamou-me  para  me  perguntar  o  que 
tencionava  fazer. 

—  Eu,  meu  Senhor,  assim  que  Vossa  Magestade  sair 
de  Gibraltar,  vou  para  Hespanha  onde  estarei  sempre 
prompto  a  servir  o  meu  Rei. 

O  Senhor  D.  Manuel  deu-me,  então,  mais  uma  capti- 
vante  prova  da  sua  bondade,  convidando-me  a  acom- 
panhar sua  augusta  Avó  á  Itália. 

Agradeci  a  grande  honra  que  El-Rei  me  fazia  e  antes 
de  partir  fui,  com  o  meu  camarada  Marquez  de  Lavradio, 
apresentar  a  nossa  demissão  nos  seguintes  termos  :  «Nós 
abaixo  assignados  declaramos  não  querer  continuar  a 
servir  a  Marinha  de  Guerra,  e  não  reconhecer  o  actual 
governo.» 

—  Mas,  apesar  de  todas  as  opposições  da  Familia 
Real,  o  «Amélia»  virou  ao  sul,  fugindo  do  Cabo  S.  Vi- 
cente, até  que  atravessou  para  Gibraltar,  n'uma  nave- 
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gação  que  só  aquelles  medos  dos  officiaes  do  «Amélia» 
podiam  nortear. 

O  marquez  de  Lavradio  referiu  ao  Correio 
da  Manhã,  de  4  de  fevereiro  de  1911,  o  que  se 
segue : 

«  Só  no  dia  seguinte  pude  sair  da  capital,  em  estado 
de  sitio,  para  ir  ter  com  El-Rei,  abandonado  em  Mafra. 
O  velho  mosteiro  não  era  mais  do  que  uma  solidão  in- 
capaz de  offerecer  um  refugio  seguro.  O  contingente  da 
Escola  estava  em  férias,  a  guarnição  de  Lisboa,  e  o 
commandante  não  occultava  que  este  ultimo  baluarte 
da  realeza  não  resistiria  a  um  quarto  de  hora  de  ataque 
de  quaesquer  forças  revolucionarias. 

Quando  cheguei,  já  o  yaclit  real  estava  a  algumas 
milhas  da  pequenina  praia  da  Ericeira,  e  o  sr.  infante 
D.  Aifonso,  que  embarcara  em  Cascaes,  reunia  em  con- 
selho com  El-Rei  e  as  duas  Rainhas. 

Reconheceram  unanimemente  que  ura  desembarque 
Immediato  nas  províncias  do  norte,  que  nós  antevíamos 
n'outras  tantas  vendêas  portuguezas,  constituiria  a  base 
d' uma  séria  posto  que  tardia  resistência. 

O  Rei,  deixando  de  ouvir  os  seus  escrúpulos  pela 
convicção  de  que  o  movimento  insurreccionario  não  era 
obra  da  nação,  tinha  perante  a  Constituição  o  direito  de 
se  pôr  á  frente  das  tropas  fieis,  que  encontrasse  no  norte 
do  paiz,  e  marchar  sobre  Lisboa,  suffocando  a  revolta 
das  casernas. 

O  successo  era  uma  questão  de  horas. 

O  que  se  tornava  forçoso  e  urgente  era  chegar  antes 
da  revolução  ter  alastrado. 

Decidiu-se,  pois,  partir  sem  mais  demoras,  sem  mes- 
mo esperar  provisões,  confiados  na  graça  de  Deus. 
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Ahl  Deus  estava  muito  longe  e  as  provindas  fieis 
também. 

Quando  El-Rei  coram  unicou  ao  com  mandante  do 
yacht  a  sua  decisão,  elle  inclinou-se  e  respondeu  : 

—  «  Estou  ás  ordens  de  Vossa  Magestade,  mas  devo 
prevenil-o,  meu  Senhor,  que,  se  nós  mettemos  rumo  ao 
Porto,  nos  arriscamos  a  vir  desembarcar  a  Lisboa.  Saí- 
mos do  Tejo  debaixo  dos  focos  crusados  dos  projectores  dos 
navios  revoltados,  de  passo  que  uma  embarcação,  cuja 
mancha  se  distingue  sem  custo  no  horisonte,  se  preparava 
para  nos  seguir.  Não  podemos  luctar  nem  em,  velocidade 
nem  em  resistência,  e  a  única  rota  que  nos  resta  aberta  é 
o  caminho  para  o  exilio ...» 

—  «  E'  a  única  que  nós  não  seguiremos,  replicou  S.  M. 
a  Rainha  Senhora  D.  Amélia.  O  rei  não  pôde  fugir,  e  se 
a  realeza  tem  de  acabar  hoje,  os  Braganças  acabarão  com 
ella.  » 

O  commandante  tornou,  attenuando  a  visão  alar- 
mante que  as  suas  palavras  haviam  suggerido : 

—  «  Não  é  de  crer  que  se  dêem  esses  extremos,  m,as  re- 
ceio que  sejamos  aprisionados  dentro  d'uma  hora  e  que 
esta  noite  o  cortejo  da  realesa,  caída  em  poder  dos  revolu- 
cionários, vá  servir  de  gáudio  ao  triumpho  da  Republica. 
Mas,  eu  recebo,  repito,  as  ordens  de  Vossa  Magestade.  » 

E  o  que  não  conseguiram  annunciando  a  caça  do 
yacht  real  pelos  cruzadores  revoltosos,  conseguiu-o  a 
evocação  d'essa  humilhação  suprema.  » 

E  assim,  uma  a  uma  ficam  desfeitas  todas 
as  accusações  com  que  pretendiam  ferir-me.  ^ 


1  «A  hora  do  combate  passara.  Luctar  por  quem  e 
com  quem?  Não  fora  o  próprio  tio  do  rei,  o  infante  D. 
Affonso,  neto  de  Victor  Manuel,  irmão  do  temerário  so- 
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Mas  outra  me  fizeram.  É  a  que  se  refere  á 

Carta  do  Rei 

Ainda  D.  Manuel  estava  em  Gibraltar  quando 
um  jornal  inglez,  em  telegramma  d'ali,  dizia 
que,  antes  de  embarcar,  D.  Manuel  escrevera 
ao  presidente  do  conselho  explicando-lhe  os  mo- 
tivos por  que  se  retirara  e  declarando  que  não 
abdicava.  Era  uma  espécie  de  manifesto  desti- 
nado a  ser  publicado.  Logo  fui  accusado  de  so- 
negar esse  documento.  Eu  não  tinha  recebido 
carta  alguma.  Mas  como  poderia  eu  defen- 
der-me?  Como  a  verdade  sempre  triumpha, 
não  tardou  que  eu  pudesse  esclarecer  o  caso. 
Na  imprrnsa  de  Lisboa  publicou-se  a  noticia  de 
que,  antes  de  embarcar,  D.  Manuel  entregara 
ao  corretor  de  fundos  António  Serrão  Franco 
uma  carta  para  mim.  Appareça  a  carta,  cla- 
mavam,  certamente  suppondo  que  a  recebera 


berano  assassinado  em  1  de  fevereiro,  o  primeiro  a  de- 
sertar da  lucta,  onde  nem  sequer  intervirá  a  sua  espada 
de  general,  recolhendo  ao  Amélia  —  em  quanto  o  capitão 
Paiva  Couceiro,  sujo  de  poeira  e  de  pólvora,  vagueava 
com  a  bateria  fiel  á  procura  do  seu  rei  —  e  a  mandar  do 
hiate  ao  sobrinho  fugitivo  um  emissário  esbaforido,  a 
convidal-o  para  abandonar  a  partida  em  que  se  jogava  a 
sorte  da  realeza  ?»  C.  Malheiro  Dias  —  Do  desafio  á  deban- 
dada, pag.  12. 
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e  a  não  dera  á  publicidade.  O  embarque  do  Rei 
fez- se  no  dia  5  de  outubro;  eu  estive  em  Lisboa 
até  ao  dia  15  do  mesmo  mez,  e  diversos  jornaes 
de  Lisboa,  a  partir  do  dia  5,  noticiaram  que  eu 
me  encontrava,  ferido,  na  rua  do  Andaluz, 
n.o  49.  Ninguém  me  procurara  com  qualquer 
carta  ou  recommendação  de  D.  Manuel. 

Era  tempo  de  desvendar  este  mysterio.  No 
dia  18  do  dezembro  de  1910  escrevi  a  Serrão 
Franco  a  seguinte  carta : 

111. mo  e  ex.'"o  sr.  António  Serrão  Franco  e  meu  pre- 
sado  amigo. —  Tendo  lido  etn  alguns  jornaes  a  informa- 
ção de  que  a  V.  Ex.a  o  senhor  D.  Manuel  entregara, 
antes  de  embarcar  na  Ericeira,  uma  carta  para  mim,  e 
não  a  tendo  eu  recebido,  apesar  de  me  conservar  em 
Lisboa  até  ao  dia  15  de  outubro,  venho  rogar-lhe  a  fi- 
neza de  dizer-me : 

1.°    Se  é  exacta  a  informação  acima  referida; 

2."  No  caso  affirmativo,  o  que  impediu  V.  Ex.a  de 
me  fazer  a  entrega  da  carta ; 

3.»    O  destino  que  lhe  deu. 

Muito  reconhecido  ficará  o  de  v.  ex.a  mt.o  att.°  e 
amigo  (a)  Teixeira  de  Sousa. 

Vidago,  18  de  dezembro  de  1910. 

A  25  de  dezembro,  7  dias  depois  da  data  da 
minha  carta,  recebi  a  resposta  de  Serrão  Franco 
nos  seguintes  termos : 

Lisboa,  25  de  dezembro  de  1910.  Ex,""  conselheiro 
António  Teixeira  de  Sousa.  — Accuso  a  recepção  da  pre- 
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sada  carta  de  V.  Ex.*,  datada  de  Vidago,  de  18  do  cor- 
rente. Ás  perguntas  que  V.  Ex.'^  se  digna  fazer-me 
decerto  com  prebende  que  se  alguém  me  houvesse  encar- 
regado de  qualquer  missão  só  a  essa  pessoa  eu  teria  de 
responder  pelo  acto  de  que  me  encarregasse,  e  assim 
permitta-me  dizer  a  V.  Ex.a  que  só  authorisado  por  essa 
pessoa  eu  poderei  responder  ás  perguntas  de  V.  Ex.* 
Subscrevo-me  com  toda  a  consideração  de  V.  Ex.a,  att.° 
e  v."''  (a)  António  Serrão  Franco. 

Afinal,  no  dia  4  de  janeiro  de  1911,  o  Correio 
da  Manhã  publicava  uma  carta  do  senhor  D. 
Manuel,  que  de  Londres  era  mandada,  por  copia, 
para  aquelle  jornal.  A  Serrão  Franco  tinha  sido 
entregue  alguma  carta?  Como  se  vê  da  sua  res- 
posta, elle  teve  o  cuidado  de  accusar  a  recepção 
da  minha  sem  sequer  falar  do  assumpto. 

Ao  Correio  da  Manhã  o  marquez  do  Lavra- 
dio disse: 

—  Mas  sahir  de  Portugal,  sem  uma  palavra  ao  Povo, 
ao  Paiz,  á  alma  Portugueza  fiel  ao  seu  Rei? 

Felizmente  a  carta  que  El-Rei  mandara  ao  seu  presi- 
dente do  conselho  mostrava  a  sua  intenção  de  não  aban- 
donar o  seu  Povo,  antes  acolher-se  bem  a  elle,  como 
o  prova  a  phrase :  «  Espero  que  elle,  convicto  dos  meus 
direitos  e  da  minha  dedicação,  o  saberá  reconhecer.  » 

Era  a  esperança  de  que  o  Norte  o  acolheria,  o  defen- 
deria e  def>  ideria  o  Regimen,  e  o  reconheceria  o  chefe 
supremo  da  nação. 

Telegraphei  no  dia  23  para  o  Correio  da  Manhã  a 
auctorisação  pedida  a  El-Rei  para  a  publicação  d'essa 
carta. 
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Como  não  sei  ainda  se  lhes  seria  entregue  o  tele- 
gramma  renovo  aqui  a  auctorisação  e  remetto  na  copia 
da  carta,  de  que  poderão  usar,  se  ainda  a  não  tiverem 
obtido : 

Meu  caro  Teixeira  de  Sousa 

Forçado  pelas  circumstancias,  vejo-me  obrigado  a" 
embarcar  no  «  yacht »  real  «  Amélia  ». 

Sou  portuguez,  e  sel-o-hei  sempre.  Tenho  a  convicção 
de  ter  sempre  cumprido  o  meu  dever  de  Rei  em  todas  as 
circumstancias  e  de  ter  posto  o  meu  coração  e  a  minha 
vida  ao  serviço  do  meu  Paiz. 

Espero  que  elle,  convicto  dos  meus  direitos  e  da  mi- 
nha dedicação,  o  saberá  reconhecer. 

Viva  Portugal ! 

Dê  á  minha  carta  a  publicidade  que  puder. 

Sempre  muito  affectuosamente, 

(a)  Manuel. 
«  Yacht »  real  «  Amélia  »,  5  de  outubro  de  1910. 


Não  discuto  a  carta,  que  nunca  recebi. 

O  que  desejo  é  demonstrar  que  a  não  sone- 
guei, pela  siíiiples  razão  de  que  a  não  recebi.  A 
resposta  de  Serrão  Franco  não  deixa  duvidas  a 
ninguém. 
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Assim  fica  demonstrado  que  o  regimen  mo- 
narchico  caiu  porque  tiniia  na  força  publica 
contra  elle  a  paixão  de  muitos  e  a  indifferença 
da  maior  parte,  com  surpreza  geral. 

No  dia  28  de  Setembro  —  cinco  dias  antes  da 
Revolução  —  D.  Manuel  assistiu  no  Bussaco  á 
commemoração  festiva  dos  grandes  feitos  prati- 
cados pelos  ex(3rcitos  alliados^ijuando  abateram 
o  orgulho  das  hostes  de  Napoleão  e  apagaram 
definitivamente  todo  o  prestigio  do  general  fran- 
cez,  que  grangeára  em  tantas  campanhas  venci- 
das a  nomeada  de  Filho  da  Ventara,  Foi  uma 
festa  brilhante  e  enthusiastica,  em  que  tomaram 
parte  centenas  de  officiaes  do  exercito. 

No  banquete  ali  realizado  D.  Manuel  pronun- 
ciou um  discurso  patriótico,  exaltando  as  exce- 
pcionaes  qualidades  dos  que  tão  heroicamente 
um  século  antes  se  haviam  coberto  de  imarceci- 
vel  gloria  e  aífirmando  a  sua  confiança  em  que 
o  exercito  portuguez  sustentaria  na  defeza  da 
pátria  e  do  regimen  a  gloriosa  tradição  que  ali 
os  reunia.  Seguiu- se  uma  ovação  delirante,  por 
largo  tempo  sustentada. 

O  Duque  de  Welington,  representando  a  fa- 
milia  do  grande  general  britânico  que,  nas 
escarpas  da  Serra  do  Bussaco,  venceu  o  cabo 
de  guerra  de  maior  prestigio  do  exercito  francez 
e  que  em  Waterloo  derrotou  o  maior  génio  mi- 
litar de  toda  a  Historia,  assistiu  áquella  ovação 
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collossal  feita  ao  monarcha  portuguez,  a  quem 
abraçou  cheio  de  commoção,  ao  presencear 
aquella  verdadeira  apotheose. 

D.  Manuel,  ao  regressar  a  Lisboa,  mostrá- 
ra-se  desvanecido  cora  o  prestigio  que  julgara 
ter  no  exercito,  e  diversa  não  podia  ser  a  inter- 
pretação dos  factos  occorridos  no  Bussaco. 

Era  esta  mesma  illusão  que  dominava  o  es-, 
pirito  do  commandante  da  1.*  divisão  militar 
quando,  repetidas  vezes,  me  pretendeu  conven- 
cer da  conveniência  de  que,  havendo  movimento 
revolucionário,  se  devia  fazer  intervir  em  pri- 
meiro logar  a  policia  civil  e  a  guarda  munici- 
pal, porque  a  divisão,  uma  vez  na  rua,  praticaria 
actos  da  maior  violência  contra  os  adversários 
do  regimen.  Ninguém  por  isso  suppunha  nem 
poderia  suppôr  que,  tendo-se  revoltado  a  armada 
e  uma  pequena  parte  do  exercito,  a  restante 
força  publica,  muitas  vezes  maior  em  numero, 
hesitante  e  sempre  n'uma  attitude  de  manifesta 
passividade,  terminaria  por  deixar  cair  o  regi- 
men e  adherir  immediatamente  á  Republica. 

E  era  eu,  pela  minha  acção  individual,  que 
havia  de  fazer  o  que  8:000  homens  entregues, 
muitas  horas  antes  de  iniciada  a  Revolução,  ao 
commando  da  divisão  para  proceder  em  defeza 
da  Monarchia  e  da  ordem  publica  como  se  o  es- 
pado de  sitio  tivesse  sido  decretado,  não  quize- 
ram  ou  não  puderam  fazer !  Era  eu,  por  mim 
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SÓ  e  pouco  mais,  que  havia  de  sustentar  o  regi- 
men, contra  cuja  queda  não  houve  no  paiz,  en- 
tão, um  só  acto  de  resistência  ou,  sequer,  de 
ostensivo  protesto !  Nunca  se  fez  mais  grave  in- 
justiça a  um  homem.  | 

Somente  me  podem  accusar  de  não  haver 
solicitado  a  intervenção  estrangeira;  mas,  sendo 
assim,  accusam-me  implicitamente  de  não  haver 
trazido  ao  meu  paiz  os  agentes  do  seu  anniquil- 
lamento. 

E  agora  a  Historia  que  a  todos  nos  julgue. 
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